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A Crónica de D. João IV, que vamos patentear ao público, está inédita, mas não ê 
manuscrito desconhecido. 

Assim, D. Antônio Caetano de Sousa no tomo VII (pdg. 87) da Historia 
Genealógica, historiando 0 acesso ao trono do duque de Bragança socorre-se, além 
dos livros impressos, das provas que imprime no respectivo volume e de dois notáveis manus¬ 
critos: um, 0 Tácito portuguez, que há poucos anos, no Brasil, foi editado, graças à iniciativa 
da Academia Brasileira de Letras e outro, que agora se vai publicar, graças também a ini¬ 
ciativa da Academia Portuguesa da História e 0 erudito teatino intitula Chronica d’el*rei 
D. João IV, de Antonio Coelho rey de Armas e esclarece, manuscrito que está na livra¬ 
ria Eiriceiriana. 


Barbosa Machado, na Biblioteca Lusitana (*) acrescenta que 0 seu autor era não sá 
Rey de Armas Portugal, como também oficial de cerieiro e elucida igualmente que a sua obra 
se conservava na posse do marquez de Louriçal. 

Parece referirem-se ambos ao mesmo códice. 

Tal é 0 volume, que vamos dar a público, e tem, na livraria da Torre do Tombo, 
a cota i.rgu. Será 0 mesmo a que aludem os autores citados? Ê bem natural, visto não ser 
conhecida dele outra alguma cópia. 

Sabemos, entretanto, que ele pertenceu à livraria do convento de S. Vicente de Fora, 
é 0 volume 21 dessa colecção, dela deslocado ignoramos em que época, mas cujo índice é da 
mesma letra do índice da conhecida Colecção de S. Vicente, hoje na Torre do Tombo. 

Acrescentaremos que no interior da sua encadernação de pergaminho se destaca um 
formoso ex-libris ostentando 0 brasão dos Salemas sob um chapéu episcopal e a expressiva 
legenda Inter instabiles constans, Reproduzido a página 174 da Revista de ex-libris portugueses 
(n.° ii d<? Dezembro de igig) é atribuído a Cristóvão Salema Correia, tesoureiro-mor da. 



(1) Tomo IV, t.' edição, pág. 3i. 
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Sé de Évora, deputado da Inquisição por provisão de 8 de Setembro de ij 3 g, falecido em 
Évora no ano de 1746. Foi Joaquim de Araújo quem , no Arquivo de Ex-libris, volume 4.°. 
páginas i 65 a 168, fe{ esta identificação. Possivelmente, destas mãos passam 0 manuscrito 
para as dos cônegos vicentinos. 

Para aquilatar do seu valor bastaria ter presente 0 superior critério com que os 
frades de S. Vicente organizaram esta colecção, onde juntaram tantos originais, minutas e 

cópias de valor histórico indiscutível 

Se, no Tácito portuguez D. Francisco Manuel de Melo se socorre apenas da memória 
_ sem documentos ou textos -0 mesmo não sucede a António Coelho. 

As seguintes palavras do dr. Pedro Calmon, que vamos transcrever, e são a propó¬ 
sito da publicação da Academia Brasileira de Letras, aplicam-se bemànossa Chronica: , 

, Junta-se à bibliografia da Restauração como um dos livros-fontes, indispensáveis 

à compreensão de factos e almasn. Mais adiante. 

iÉ sobretudo recomendável para os que estudam-fora da moldura palatina em que 
resplandecem D, Mo IV e a rainha D. Luisa-os diplomatas de 1641, a primeira fase da 
luta nas fronteiras do reino, a política em Lisboa, entre a aclamação e a queda de Lucern, 
os seus partidos, as inquietações da nobreqa e krgueçia, as incertezas e os abnegados esforços 
que se misturaram então i ânsia pública pela segurança e conservação da pátria ». Iermtna 
O sr. dr, Pedro Calmon: 

«São algumas páginas morredouras da história de Portugal que agora , pela pn- 
mira ve^ vem a lume e no Brasil, ao associar-se a Academia Brasileira ás festas do 
Duplo Centenário ...» 

Também, as que se vão ler são páginas morredouras da história de Portugal, que 
vêm pela primeira ve\ a lume não no Brasil , mas em Portugal, ao associar-se a Academia 
da História ás festas do Duplo Centenário. E se as publicadas no Brasil têm o acentuado 
cunho literário dum dos nossos grandes clássicos, as publicadas em Portugal têm muito maior 
valor histórico. A propósito do seu autor encontro o seguinte: 

«O nono Re/ de Armas foi Antonio Coelho, Re/ de Armas Portugal. 

Em 1640 era-o e assistio nas cortes que D. João 4.° fès em Lisboa; em 1643 passou 
braqão a Fr. André do Amaral e até 1649 continuou . .. Foi Antonio Coelho cincoenta anos 
rei de Armas efoipae de Francisco Coelho Mendes, Rei de Armas índia, bem conhecido 
pelos seus escritos e pela emenda que fès na Mobiliar quia Portuguesa onde lhe assina mais 
erros do que os escudos em que fala. Deixou Francisco Coelho os seus livros ao Real Con¬ 
vento de Alcobaça, onde se conservam na Livraria.» 0 

São estes os conhecidos Códices de Armaria, guardados hoje na Torre do Tombo, 
descritos no livro 0 Archivo da Torre do Tombo por Aqevedo e Antônio Baião a página g6 
e datados de 1677. 


(t) Torre do Tombo, manuscrito n;° 2 , 023 . 
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ganches de Baena no Archivo Heráldico inclui Antônio Coelho na série dos reis de 
armas Portugal mas, tout court, apenas nos diq que era do reinado de D. João IV. 

Já 0 mesmo não sucede a seu filho, Francisco Coelho, que no citado manuscrito Nobi¬ 
liário genealógico, a página 9 , verso, da parte terceira, escreve, enumerando os reis de armas: 

te . ,,Antonio Coelho em tempo dei Re/ Dom João 0 4. 0 que se achou em sua aclamação, 
levantamento e juramento e em todos os mais actos reaes que ouue em tempo deste rey, jura¬ 
mento de dois príncipes, levantamento dei Rey Dom Afonso 6,°, mu/tos actos de cortes, 
mu/tas publicações de pax e forão tantos que nenhü rey de armas ouve que assistisse em 
tantos e tão vários, porem sem se lhe dar prêmio , nem se lhe fa\er merce alguma .» 

Queixume compreensível em quem contaria herdar-lhe a situação e foi apenas Rei 

de Armas índia... 

Épena quase nada se saber da vida do autor da Chronica de D. João 4. 0 . Nos registos 
da Chancelaria de D. João 4. 0 apenas encontramos 0 seguinte, aliás interessantíssimo alvará: 

Eu el Rej faso saber aos que este aluara virem que em consideracaõ dos seruicos que 
depois de restituído a estes meus reinos me tem feito Antonio Coelho Portugual rej de armas 
principal 0 caualeíro de minha casa asistindo em Lisboa a todos os autos de juramento coroacaõ 
ecortes que selebraraó os annos de seis centos e quarenta e hú e quarenta e dous e quarenta 
e sinco e no bautismo do Imfante 0 ano de seis centos quarenta e tres no qual também acon- 
panhou a Corte estando ella 0 mesmo anno em Euora ej per bem de lhe fazer roerçe de hu 
oíficio de justiça ou fazenda pera 0 filho ou filha que elle nomear comforme sua calídade e 
pera sua guarda em minha lembrança lhe mandej pasar este aluara que se cumprira como 
nelle se comtem posto que seu eífeito aja de durar mais de hü ano sem enbargo da ordenacao 
do livro 2. 0 titulo 40 em contrario. Manuel Gomes 0 fez em Lisboa a noue de Agosto de seis 
centos quarenta e noue, Jasinto Fagundes Bezera 0 fez escrever. Rej. 

(Chancelaria de D. João 4°, .Livro 20, fls. 216.) 

De onde se vê que os serviços de António Coelho, rei de armas Portugal e cavaleiro 
da Casa Real, foram reco?npensados com a mercê de um oficio de justiça ou faqenda para 
filho ou filha por ele nomeado. 

Mas 0 registo assinala que ele assistiu em Lisboa a todos os actos^ de juramento, 
coroação e cortes, celebrados nos anos de 1641,1642 6164S, assistiu ao baptismo do Infante 
em ú4% acompanhando a Corte quando esteve em Évora. 

Quando pois, no texto, afirma a sua presença para comprovar certos factos esta na 

verdade e ninguém 0 pode alcunhar de embusteiro. . 

,E assim obrigava a sua profissão de rei de armas Portugal, como também se vê no 
gráfico das cortes de 1641, reprodufido no Dicionário Bibliográfico, volume 18, pagina 174, 
tirado do impresso por Antônio Álvares tnr 1641. 
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Para se per a delicadeza das atribuições dos reis de armas , como fiscais do exacto 
cumprimento das regras da Armaria , é atentar na ordenação de D. Manuel I, datada de 
18 de Julho de i5n ( ! ), que lhes dão poderes acusatórios perante o corregedor da Corte e 
perante os juízes das terras. 

Assistiam os reis de armas nos actos solenes e públicos onde estava o Rei, como nas 
aclamações, reunião de cortes, entrada solene das cidades, etc. 

Mas onde as atribuições dos reis de armas se encontram mais minuciosamente expli¬ 
cadas é no códice de Francisco Coelho, intitulado Nobiliário Genealógico (1677), que se encon¬ 
tra na Torre do Tombo. Nele se intitula a parte terceira: Da creação dos Reys de Armas, 
obrigações de seus officios, seus previlegios e prehiminencias. 

is crônicas dos primeiros reis referem-se à sua intervenção e a primeira nomeação 
apontada por Francisco Coelho, é feita por D. Afonso V, encontra-se no livro de Extras, 
a folhas 182, e nela manda que as cartas de brasão não tenham valimento senão as pelo Por¬ 
tugal rei de armas, ordenadas, registadas e iluminadas. Vemos mais desde o século XV os 
reis de armas asssistirem aos baptisados de sangue real, entre o porteiro-mor, mestre sala, 
vedor e mordomo-mor, às execuções do duque de Bragança, apregoando a sentença da estátua 
do marquês de Montemor. Vemos o rei de armas, Antônio Rodrigues, acompanhar a em¬ 
baixada de Tristão da Cunha a Roma em que ele ia diante do embaixador com a sua 
cota de armas. 

Vemo-los no juramento de D. João III, a acompanharem D. Sebastião a África, 
a assistirem à aclamação do cardial D. Henrique, segundo re{am as crônicas. 

Já aludimos à reforma de D. Manuel I, frisando que o principal era o rei de amas 
Portugal, seguindo-se os outros dois rei de armas Algarve e rei de amas índia. 

Por serem deveras curiosas aqui registaremos as cerimônias do juramento e baptismo 
do rei de armas, embora sumàriamente. 

Jurava o rei de armas sobre um missal e esse juramento consistia não sô em dar do 
seu livro de registo aos nobres as armas que direitamente lhe pertencerem, sem peita nem 
suborno, como também proceder com \elo e diligência quando for enviado com algum embai¬ 
xador, Acabado o juramento tra\ia o copeiro-mor uma copa toda doirada, com sua cobertura 
e com água e o vedor uma toalha. 0 copeiro dava a copa a el-Rei, que deitava uma pouca 
de água pela cabeça do rei de armas, designando-o pela província para ele destinada; o vedor 
dava a toalha ao principal fidalgo que a entregava a el Rei para limpar as mãos e todos 
beijavam a mão real: Tinha de ordenado o rei de armas Portugal i$5oo reais mais dois mil 
por ano para um vestido, mais 8000 para outro vestido e 600 reais de janeiras e por dia 
um alqueire de cevada. 

Muitas e de grande solenidade são as obrigações do rei de armas Portugal, no levan¬ 
tamento e coroação dos Reis, no levantamento e juramento do Príncipe, nos autos de cortes, 


(*) Publicada por Sanches de Baena a página XXVIII do Archivo Heráldico. 


no acto de publicação de pa\, nos actos das honras fúnebres dos reis, rainhas, príncipes 
e infantes de Portugal 

Além disso lhe cumpre a assistência quando el-Rei come çm público, nas entradas que 
0 Rei novamente fa\, debaixo do pálio nas cidades e vilas, na bênção da bandeira, pendão 
ou estandarte real, na execução da morte que se dá por justiça a algum grande titular, 
duque ou marquês. 

Tinha finalmente 0 rei de amas as suas propinas,próis e percalços e os seus privilégios. 

Não admira assim, em face do que vimos expondo, que Antônio Coelho, 0 autor da 
Chronica que se segue, estivesse em especiais circunstâncias e fosse testemunha de visu de sen¬ 
sacionais acontecimentos. 

Merece-nos por isso crédito absoluto a referência às cerimônias da aclamação de 
D. João 4. 0 , referida a página 3o, a sua ida à Sé, referida a página 3i, a Celebração 
de cortes a página 32; os pormenores da execução do duque de Caminha, a página 36, das 
pa\es proclamadas com diferentes estados, a página 38, à entrada solene do rei em Evora, 
a página 41, ao baptismo do príncipe D , Teodósio a página 42, com tão curiosos por¬ 
menores, etc. 

Como não lhe ligar inteiro crédito à concessão de mercês referidas a página 44, 
à enumeração das ocasiões de serviço real em que se achou que se encontra a página 46, às 
exéquias por alma do infante D. Duarte , a página 84? 

Antônio Coelho também se documenta. Assim, quanto ao intrincado caso do secretário 
Francisco de Lucena , publica, a página 40, a íntegra do acórdão da Relação de 21 de Abril 
de 1643 de que sô um pequeno fragmento foi publicado por Ramos Coelho a página 3oo do; 
I volume da monumental História do Infante D. Duarte, 0 referente a este infante, aliás 
também reproduzido numa nota da página 176 da monografia do sr. José Emídio Amaro, 
acerca de Francisco de Lucena. 

Note-se que este mesmo acórdão se encontra também na integra no manuscrito i.iõq 
da Livraria da Torre do Tombo, miscelânea de cópias coevas, donde extraímos também a 
seguinte sentença da Mesa da Consciência: 

tMoslra-se que sendo 0 reu natural deste reino por origem e habitação súbdito e vas¬ 
salo de Sua Magestade ocupado no oficio de secretario d’estado e do conselho e como tal 
tinha obrigação de guardar ao dito senhor a fidelidade que jurou no acto das cortes em que 
se achou com assistência dos tres estados do reino 0 reu 0 fez muito pelo contrario conjurando 
e conspirando com os inimigos desta com a fim de sua total dissolução comunicando e ma- 
chinando meyos de matar ao dito senhor e tornar este reyno á successão de Castela com pro¬ 
messas de grandes rendas, iitulos e lugares que os inimigos desta corôa lhe faziam , na qual 
facção foi q reu cabeça principal como desleal e rebelde contra seu Rey e sua pafria, come¬ 
tendo pelo dito modo gravíssimo e atrocíssimo crime de lesa magestade, traição , rebelião de 
primeira cabeça e como tal 0 julgão por desleal, rebelde e traidor contra seu Rey legitimo 
e natural e contra seu mestre e como esse 0 hão por expulso das ditas ordens e 0 pnvao do 
habito, privilégios, comendas, tenças e bens d’ela e 0 condenão emperdimento e confiscação 
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de todos seus bens para o jisco e camara real e o hão por encorrido nas penas contra seme¬ 
lhantes estabelecidos e relaxão d justiça secular e o condenão nas custas e/c.» 

Como se vê a Mesa da Consciência procedia um pouco como o Santo Ofício: à jus¬ 
tiça secular competia a execução final,.aliás confirmada pelo Rei. 

Pena ê não se ter ainda encontrado o respectivo processo crime que porventura lan¬ 
çaria muita lu{ na culpabilidade de Francisco de Lucena , pois , desde o conde da Ericeira 
até últimamente o sr. Amaro, que publica a respeito do infeli{ secretário de estado, documen¬ 
tos valiosos , muitos se inclinam a que Francisco de Lucena, em ve\ de ter conspirado fosse 
vítima duma conspiração. 

Vejamos outro ponto em que António Coelho também se documenta. É quanto ao tes¬ 
tamento do rei D. João 4. 0 . 

Já D. Antônio Caetano de Sousa 0 publicou a página 764 do 4. 0 volume das Provas 
da Historia Genealógica, servindo-se do original que se encontrava na Gaveta 16, dos Testa¬ 
mentos, na Torre do Tombo. Encontrava-se e encontra-se, mas a sua cota completa é 
Gaveta 16, M. 2, n° 17, que ainda não tinha quando Sousa 0publicou. 

Também Camilo Castelo Branco ò tornou publico a página i§4 do romance O Regi¬ 
cida, di{endo fa{è 4 o do próprio original 

Temos presente, assinado por el-rei D. João 4? e pelos altos dignitários daS 0] 'te 
na presença do tabelião Aurélio de Miranda, que 0 autentica e aprova 0 publicado na His¬ 
toria Genealógica. 

Na mesma gaveta e até com a mesma cota se encontra outro texto, aliás sem autenti¬ 
cidade alguma e que é 0 transcrito na Chronica de António Coelho e que, com ligeiras va¬ 
riantes, foi publicado por Camilo, no livro referido. 

D. Antônio Caetano de Sousa foi evidentemente mais criterioso e publicou somente 
0 que era de indiscutível crédito e valor jurídico. 

E outros documentos poderíamos acrescentar como a provisão de página 52 , etc. 

Cópia pouco cuidada, faltando por ve{es sílabas ms palavras, aqui a publicamos 
literalmente. 

A obra de Antônio Coelho não tem, è certo, grande valor literário mas por ve\es usa 
de comparações pitorescamente expressivas e ligadas ao seu métier, como quando, a pá¬ 
gina 33 , ao referir-se á arremetida dos Portugueses contra os Castelhanos, dis que 0 fi{eram 
como leões rompentes. 

Mas não escreveu como leão rompente Antônio Coelho a prosa que se vai ler, mas 
sim como cordeiro passante que tudo pacientemente viu, observou e fixou pela pena, para 
conhecimento dos vindouros. 

António BaiÁo 
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RELACAM DA ACCLAMACAM 

dei Rey Dom Joaô o quarto nosso senhor, dos ca\os maes 
notauees que nella ouue e de outras maes cousas e autos 
que neste reyno com o dito Rey se celebraraô e do direito 
que nelle tem e outras muitas cousas que athe ao premente 
anno se passaram como se ue do seguinte 

ANNO DE 1640 

Chronica dei Rey Dom Joaô quarto deste nome nosso senhor, • 
feita por Antonio Coelho rey de Armas Portugal e prin- 
çipal e dos autos que por regam do dito offiçio nelles 
asistio, tudo para memória dos uindouros e curiôgosos 








Suçessam dei Rey Dom Joaõ o quarto 
de Portugal 


P RIMEIRAMENTE he bem que demos a cauza por. onde o Rey de Portugal negou a 
obediençia a El Rey de Castella, a qual dou na ceguinte maneira: Perdido El Rey 
D. Sebastiam na batalha de Alcaçer Quebir, donde com elle também se perdeo 
Portugal, a quatro de Agosto da hera de 1578. secedeu no reino por não auer outro 
herdeiro mais chegado 0 Cardeal D. Henrique filho de El Rey D. Manoel irmão de El Rey 
D. João 0 terceiro em edade de sesenta e seis annos. Morto 0 dito Rey D. Henrique 0 qual 
mandou em sua vida por desejar deichar 0 reino quieto, citar os pertendentes delle os quaes 
heram a senhora Dona Caterina Duqueza de Bargança, que lhe competia de díreito por tua de 
representaçam por ser filha do Infante D. Duarte Irmão do dito Rey D. Henrique, e 0 senhor 
D ( Antonio Prior do Crato que também lhe pertençia pella mesma rezam por ser filho do 
Infante D. Luis filho de El Rey D. Manoel, e Manoel Felisberto Duque de Saboya por ser 
filho da Infante Dona Brites filha de El Rey D. Manoel, e finalmente a El Rey Felipe de 
Castella os quaes todos mandou citar para os ouuir de seu direito em humas cortes que fes 
em AÍmeirim donde estaua prezente e ueyo por parte de El Rey Felipe 0 Duque de Osuna 
porem nenhuma rezuluçam se tomou açerca desta matéria, e uendo que se lhe hia acabando a 
vida deichou no reino sinco gouernadores com alguns letrados para que declaraçem sucessor 
nelle, e faleçeo 0 dito Rey a trinta e hum de Janeiro de i 586 . no qual tempo se acabaraõ as 
pazes que El Rey D. Afonço quinto tinha feito com Castella no anno de 1479, Morto 0 dito 
Rey D. Henrique começaram grandes revoltas no reino e os governadores que elle Rey deichou 
estiueram sinco mezes sem declararem suçessor delle estando nelle os embachadores dei Rey 
Felipe e da senhora Dona Catherina e os ditos gouernadores deziam que auiara de defender 
0 reino por armas a quem naõ quizeçe esperar por sentença para 0 que mandarao por fronteiros. 





Neste tempo foi o Senhor D. Antonio leuantado por rey o que foi em Santarém o que uendo 
outras villas fizeram o mesmo. El Rey Felipe náo querendo agoardar por sentença a força de 
armas mandou o Duque de Alua com hum poderoso exerçito o qual fes grandes destruições 
neste reino pello que tomou posse deste reino naõ passifica mas auiolentada. Continuou nesta 
posse como possuidor de má fee El Rey Felipe athe seu neto Dom Felipe de modo que estiue- 
ram de posse do dito reino sesenta annos e continuando os tres Felipes com o goueriio destes 
reinos os quaes oprimiram grauemente com tiranias botando fintas sobre fintas, empréstimos, 
pedidos e outros trebutos não para bem destes reinos mas para o impossibilitarem. 

Vendo Portugal as tiranias que El Rey Felipe fazia neste reyno aleuantaraÕ por rey delle 
D. Joaõ quarto comforme a direito todo o pouo pode eleger quem os gouerne em pas e mantenha 
em justissa e uendo Portugal e sentindo os trabutos, empréstimos, fintas, com que El Rey Filipe 
os opremia aleuantaram por Rey D. JcaÕ o quarto para que os gouernaçe com justissa. Pareçc 
que esta cauza hera muy justa para excluir o jugo de Castella; isto mesmo se vio em este reyno 

' reinan - do E1 Rey D * Sancho Ga P elÍ0 vendo os pouos que nam que nam (sic) hera para rey poes 
os naõ gouernaua com justissa, e elegeram por gouernador e defencor delies seu irmaõ D. Afoncó 
que em França hera Conde de Bolonha que depões suçedeo no reino e naõ osta {sic) dizer que 
nao excluiram de todo mas somente buscaram quem melhor os gouernaçe com justissa porque o 
dito Rey hera sucessor direito e naõ podia nimgem sendo elle uiuo suceder nelle o que se naõ ue 
em El Rey Felipe que por nenhuma rezam lhe çabia, isto mesmo diçeram os pouos de Portugal 
a hum rey delle que se queria ser rey que os gouernaçe com justissa senaó que elegeríam outro. 
Pareçeme que temos dado huma cauza para com justa rezam sacudir Portugal o jugo de Cas¬ 
tella quanto maes que prometendo elle em cortes de goardar os preuilegios e liberdades delle 
o fes tanto pello contrario, e assim comforme a direito a quem naõ goarda a palaura e pro¬ 
metimento que fes nam se lhe deue goardar o que lhe prometerão como dizem os juristas 
Fragent. fides, fides frangenda est de regai juris en 6.‘. Logo pareçe que naõ estauamos obri¬ 
gados ao suster por Rey de Portugal quando elles nos naõ goardam as nossas leys e priuilegios 
que prometeram goardar. Estas duas razoes que apontamos he a que tinhaõ os pouos para 
poder eleger rey; vamos agora ao direito que o mesmo Rey D. JoaÕ o quarto nosso senhor 

tem em o reino que preçede a El Rey Felipe: 

Por tres vias tem direito EI Rey D. Joaõ o quarto no reino de Portugal de que está 
de posse com notauel aplauzo de todo o pouo em geral. 

_ Primeira via. Pello senhor D. Afonço primeiro Duque de Bragança filho de El Rey 
D. Joao o primeiro de boa memória que por ser filho de Rey tomou por armas os sinco 
escudos ou escudetes do Reino sem a orla dos castellos posto que despoes se lhe acresçentaraõ 
que asentou sobre huá áspa uermelha símbulo da afliçam em que se uira na batalha da fermosa 
idade de Çeuta quando se tornou chaue de Hespanha por El Rey D. Joaõ o primeiro seupay 

„ “°° ?o! de ' 4 ‘ 5 ' a2, ’ deA S° s, ° “ com P ai > hi > dos Infantes D. Duarte que susedeo 
no Remo e D. Pedro Duque de Coimbra e D. Henrrique Duque de Viaeu feitos pel dito Rey 
seu pay todos^atro capitaes das gales da frota onda a peleija foi cruel em o qual comflito o 
dito senhor D. Afonco sendo emtam conde de BraçeUos que El Rey seu pay o armou 
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caualeiro em companhia dos ditos Infantes seus irmãos hum domingo á tarde 25. de Agosto 
na mesquita da mesma cidade depões de concagrada a qual tomada elle e os Infantes seus 
irmãos escolherão para com mayor homrra serem armados caualeiros e elle pello aperto em 
que. na tomada da dita cidade se uira chegando ao reino tomou por armas a aspa vermelha 
que pello sangue que dos mouros derramara e asentou em campo de prata cor das do reino, e 
por timbre hum cauallo nascente de prata com cabeçadas e redías de uermelho hum brincado de 
ouro com tres lançadas no pescoço em sangue que hera o uerdadeiro e antigo timbre dos 
Pereiras que pos em suas armas por ser cazado com a senhora Dona Briatis Pereira herdeira 
do Sancto Conde Dom Nuno Alues Pereira sua filha cujos açendentes uzaraõ delle em memória 
da valeroza e grande feito do Conde D. Rodrigo Frojas o bom de quem fala o conde D. Pedro 
nas linhages delies para que quando nos canpos de Santarém em seruisso dei Rey D. Garçia 
de Portugal e Galiza prendeo a El Rey D. Sancho seu irmam hia em hum cauallo branco o 
qual naquella batalha recebeo tres lançadas pello pescoço que chegando ao peito deram com 
elle em terra morto e El Rey Dom Manoel deu por timbre, quando mandou fazer o liuro 
darmaria que está na Torre do Tombo a antiga crus das armas de uermelho das quaes armas 
hoje uzam as grandes cazas dos marquezes de Ferreira Comde do Vimioso, de Odemira, de 
Gelues e do Vimieiro floremtissímos ramos que a real caza de Bragamca com tanta gloria sua 
produzío; e destas uzaram todos os Duques de Bargança athe o Duque D. Jaime que tomou a 
cidade de Azamor em África aos mouros a quem vindo depões a su[c]essam do reino se EI Rey 
D. Manoel seu tio morreçe sem filhos como parentes maes chegado e suçessor do reino 
quando o dito Rey D. Manoel no anno de 1498. foi para ser jurado por Príncipe de Castella e 
de Leam com a rainha Dona Izabel sua molher El Rey á mor cautella por que os pouos naõ 
leuauaõ a bem sua hida por naõ ficar herdeiro no reino emtaõ á emitaçam dei Rey D. Afonço 
seu tio que sendo jurado por rey fizera jurar por prinçipe ao infante Dom Fernando seu 
irmaõ pay delle Rey D. Manoel fes jurar pellos grandes do reino por prinçipe herdeiro delle 
ao Duque D. Jaimes antam seu immediato suçessor e fora Rey de Portugal se 0 mesmo Rey naõ 
tiuera da segunda molher Dona Maria ao Prinçipe D. Joaõ que foi 0 terçeiro do nome, e 
mandou 0 dito Rey ao Duque que deichaçe as suas antigas armas que heram a aspa e tomaçe 
as do reino direitas com elmo real aberto a todas as partes e por timbre a meya serpe do 
reino douro e por deuiza 0 banco de pinchar atraueçado pella orla em chefe e 0 dito senhor 
Duque mesturou também nas suas armas as de Castella, Ingalaterra, Gizilia e Aragam por ser 
desendente destas cazas reaes. 

A segunda via he pella senhora D. Izabel irman de El Rey D, Manoel e filha do Infante 
D. Fernando Duque de Vizeu e mestre das ordens de Chrísto e Santiago e condestable do reino 
que foi jurado por prinçipe sendo 0 prinçipe D. Afonço 0 quinto seu irmaõ mais velho jurado 
por rey, e neta de El Rey D. Duarte a qual cazou com 0 Duque D. Fernando terceiro de 
Bargança e delia ouue ao dito Duque D. Jaimes sobrinho do dito Rey D. Manoel que tomou 
Azamor aos Mouros. 

A terceira via hé pella senhora Dona Catherina Duqueza de Bargança filha do Infante 
D. Duarte fiího de El Rey D. Manoel a qual dita senhora Dona Catherina cazou com 0 Duque 
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Dom Joaõ o primeiro do nome e Duque seisto de Bragança e delia teue o muy excelentiçimo 
senhor D, Theodozio segundo do nome e sétimo Duque de Bragança do qual naçeo a católica 
magestade de El Rey D. Joaõ o quarto, Rey legitimo e natural dos reinos de Portugal. 

Temos mostrado tres uias ou rezoes por onde El Rey D/JoaÕ o quarto he deçendente 
dos muy esclareçidos Reis de Portugal e como sucessor maes chegado em parentesco e por via 
de reprezentaçam fica sendo legitimo Rey de Portugal por que sendo o Infante D. Duarte filho 
dei Rey D. Manuel viuo hera uerdadeiro Rey de Portugal logo a mesma acçam e direito tinha 
a senhora Dona Catherina sua filha e por consuquente todos os seus deçendentes e assim nao 
podia suceder no Reino de Portugal. Por nenhuma via El Rey Felipe filho da Infante Dona Izabel 
cazada com o Emperador Carlos quinto filha de El Rey D. Manoel podia vir-lhe o reino para 
deichar seu direito a seu filho El Rey Felipe de Castella. 

Pello que temos apontado breuemente o direito que tem 'El Rey D. Joaõ o quarto de 
Portugal de que está de posse tomada passificamente naõ á forsa de armas mas por conçenti- 
mento geral de todos os pouos de Portugal. 

Nao osta (stc) a posse em que El Rey Felipe estaua a qual foi tomada comtra direito sem 
querer agoardar sentença pondo toda a sua justissa no rigor das armas poes hera pessuhidor 
de má fee a qual nunca pode prescreuer ainda que haja posse de muy longo tempo, e assim 
esta má suçessiuamente se se {sic) foi continuando em seus deçendentes porque sempre a real 
caza de Bragança reclamou e lhe ficou dereito para se reforçar quando tiueçe ocaziam. 





Da Aclamaçam de Portugal 




H E tempo de tratarmos da aclamaçam ou restutuiçam tam justamente feita a caza 
real de Bragança na Católica Magestade de El Rey D. Joaõ o quarto do nome, 

Hum sabado primeiro dia do mes de Dezembro da hera de 1640. dia de 
Sancto Eloy Bispo protetor que dizem ser dos ouriues por seu pay ter este officio e sabado 
primeiro do aduento uespora do Domingo do Juizo em 0 qual se recitaua na Igreja cató¬ 
lica a capitula do Apostolo Sam Paulo que escreuia a de Ramos 1 3 , na qual os amoestaua 
com estas palavras, Frates scientes quia iam hora est de somno surgere; nirnc enim proprior est 
nostra Salus, quam sum credimis &. a a qual parece que estaua emcitando para hum tam 
celebrado feito em todo 0 mundo as quaes palauras do Apostolo querem dizer; Irmãos sabei 
que já he tempo de uos aleuantardes de hum tam longo esquecimento em que estaes por que 
he chegada uossa redençam. Pareçe que premetio Deus ce naõ foi acazo cer neste dia por nelle 
parece que nos répre[sejntam as ditas palauras 0 esquecimento em que estauamos sepultados em 
naõ fazeremos huã tam justa restetuíçam deuida de direito á rial caza de Bragança para ser 
prençípio da nossa saluaçam humana e se cumprirem 0 que Ghristo diçe ao primeiro Rey 
de Portugal, 

Neste dia as noue oras foram trinta fidalgos dos principaes deste reino os quaes emtre 
elles tinhaõ algum tempo dantes concultado este negoçio com 0 segredo que á tal matéria hera 
emportante dos quaes heram os principaes D. Antam d Almada, Dom Castam Coutinho, Tristam 
de Mendonça, D. Antonio Mascarenhas, Luiz Sezar prouedor dos alrhazeis, D. Francisco de Mello 
monteiro mor, seu írmaõ Jorge de Mello general das galês, D. Aluaro de Abranches, Fernan 
Telles de Menezes, D. Francisco de Faro, Antonio de Saldanha, D. Luiz de Menezes filho do 
Conde os quaes entraram todos pella sala dos passos da Ribeira Uelha desta cidade de Lisboa- 
a qual chamaõ dos tudescos e alguns dos fidalgos tomaram as armas dos da goarda dos tudescos 
e lhas tomaram e outros se foram ao forte onde moraua Miguel de Vasconçellos secretario de 
Estado 0 qual tinha grande poder e seruia de todo 0 gouerno que queria e emtrando na caza 




em que estaua o qual dizem que por uer os fidalgos juntos no passo e por estar malquisto com 
muitos se meteo em hum almario por reçiar algum perigo os quaes fidalgos achandoo lhe 
deraõ algumas punhaladas e espingardadas de que morreo e o que maes se sente he ser sem 
comfiçam e assim ainda meyo vivo o botaram por huã janella sua fora da parte do forte donde 
tinha sua caza e çecretaria de estado a qual jenella hia ter pella banda ao terreiro do Passo 
sobre a porta da Caza da índia e assim morto esteue no mesmo lugar donde cahio athe ao 
domingo seguinte do dito mes de dezembro donde o despiram de todos seus uistidos deichandoo 
soomente com a camisa tendo a cabeçá quebrada com a testa metida dentro donde o hia uer 
toda a gente e alguma a quem por algumas causas que lhe tinha feito lhe puchauaõ pellas 
barbas rogando lhe muitas pragas e fazendo lhe outras couzas semelhantes athe que lhe ataram 
cordas nas pernas e o arrastarem semelhante no tempo de El Rey D. JoaÓ o primeiro o que 
fizeram ao bispo de Lisboa. Ao domingo foi leuado a Mizericordia de Lisboa em hum esquife 
donde leuaõ a emterrar os escrauos e hahy foi amortalhado pellos homens que andam com a 
tumba da Mizericordia e sepultado apegado á meza donde se dam as bulias da cruzada. A 
morte deste homem foi huã das maes cruéis do mundo na qual deuem tomar exemplo todos 
os que se uem poderosos no mundo para se naÕ emsobrebeçerem com as dignidades porque 
talues uem a padecerem com semelhantes cruezas pello que nao me alargo em escreuer 
meudamente sua morte mas só dixe o que tenho escrito para memória dos uindouros. 

Morto assim o dito Miguel das Vascomçellos e botado da janella os fidalgos que o 
botaram diziam ao pouo ahy tendes o traidor da patria e botauao algumas cousas da cua caza 
o que lhe pareçia dizendo ahi tendes o que uos tinha, roubado esse traidor tomay que he vosso. 

Neste tempo andauaõ os fidalgos por todas as sallas do Passo apelidando a uózes altas 
viua o Duque de Bragança D. JoaÕ o quarto Rei de Portugal repetindo estas palauras muitas 
uezes acudio muita jente do pouo e ouuindoas com gram alegria as mesmas he para notar o 
aplatizo que todos tiueram com o nouo rey sem auer huã pessoa que contradiçesse e andauaõ 
alguns fidalgos pellas ruas desta cidade apelidando o nouo rey dizendo: Rey nouo leuantado 

EL Rey D. Joaõ o quarto duque de Bragança as quaes palauras todos repetiam e com grande 
animo conçentiam, 

E indo tratando como os taes fidalgos se ouueraõ no passo hindo elles emtrando pellas; 
salas e chegando aonde estaua Dona Margarida Duqueza de Mantua a qual emtam gouernaua 
este reino de Portugal e lhe chamauam por alteza apelidando o nouo rey ao que ella ouuindo 
recuzou o direito digofíic) recuzou e dizem alguns que dizendolhe alguns fidalgos que Sua Alteza 
se nao inquietaçe porque o que faziam hera restetuir a coroa de Portugal á real caza de Bragança 
que El Rei Felipe injustamente lhe tinha usurpado e dizem que puzera ella as maus em huã 

pistolla que hum fidalgo tinha o qual como prudente se ouue com acatamento que se lhe deuia 
por ser molher. 

He para conciderar que em Iodas quantas cazas auia no Passo andauaõ os fidalgos com 
muna jente do pouo apelidando viua El Rey D. JoaÓ o quarto ao que acudiam muito mais jente 
o povo e para se saber e como isto foi juizo de Deus pois assim o tinha prometido que elle 
poria seus olhos de mizericordia neste seu reino quando estiuesse maes emfraqueçido e primeiro 


que tratemos de milagres digamos o que no passo aconteçeo e emtre os milagres foi hum tam 
grande como como (sic) em couza tam ardua naõ morrerem maes que dous homens hum que hera 
corregedor do çiuel da cidade que se chamaua Francisco Soares Albergaria que acazo estaua 
na cecretaria uendo o estrondo dos fidalgos parecendolhe que sómente queriam matar o dito 
secretario os quis ter maõ ao qual deram algumas estocadas de que logo morreo, o qual hera 
muy bom menistro e muy bemquisto e morava na rua das Flores. 

O outro foi hum todesco da goarda que querendo resistir aos fidalgos que lhe tomauaõ 
as armas ao qual também deram algumas estocadas e ambos morrerão sem comfiçam. 

No mesmo sabado de que vamos tratando das des para as onze oras do dia depões 
de çe ter passado o referido vieram alguns fidalgos do Passo buscar o Bispo desta cidade de 
Lisboa D. Rodrigo da Cunha a sua caza o qual já sabia deste negoçio, para hir com elles ao 
Passo o que elle (dizem) recuzaua fazer mas foi a pee acompanhado de muitos conigos e 
seserdotes e muita jente popular, e leuaua diante de sy hum a crus como uzao as uezes os 
bispos no çeu distrito e uindo assim pella rua abacho chegando á porta do Padre Sancto Antonio 
donde o dito Arçibispo se poz a fazer ao Sancto huã deuota deprecaçam dizendo as palauras 
seguintes, olhando para a sua igreja, Padre Sancto Antonio esta terra he patria vossa vos sois 
Patram e Proteetor delia bem uedes o estado em que está a uos primeiro que a todos uos corre 
obrigaçaõ de lhe acudires e emparares e dizendo estas e outra deuotas palauras ao Sancto a 
cruz que leuaua diante de sy que a tinha hum ceçerdote a qual hera toda de prata e a astia 
hera do mesmo e na cruz estaua hum Senhor Crnxíficado, o qual estando defronte da porta do 
dito Sancto desapregou o braço direito e se encimou para bacho como ainda hoje esta, e se 
goarda na Sé desta cidade de Lisboa e cuidandeçe aconteçer isto acazo lhe quizeram apertar a 
tarracha da maõ para o tornarem a por em seu lugar o que o mesmo senhor naõ comcentio 
para nisso mostrar que aqnella obra hera ordenada por sua santa vontade e que elle a aprouaua 
botandolhe a bençam e que aquilo hera prençípio da promeça que fizera a El Rey Dom Afonço 
Henrriques no campo de Ourique donde visiuelmente lhe apareçeo. 

E por que vamos contando milagres em proua de ser isto obra do ceo nao sera bem 
que nos fique estes de fora e hum delles hé que estando o Marques de Ferreira D. Francisco de 
Mello na cidade de Euora donde moraua passtando por huã sua salla elle só que andaua 
cuidando nesta matéria porque lhe tinham com elle consultado este negoçio ao qual os fidalgos 
escreuiam cartas nas quaes lhe pediam que poes tinha tanta amizade com o Duque em rezam 
de parentesco lhe pediçe que quizeçe aceitar a carga de Rey de Portugal poes hera seu de 
direito e de tanto proueito para o reino poes hera ter rey natural e legitimo que os gouerhaçe 
e dando o dito marques a estas cousas a maginaçam, emtrou na dita salla huã molher honrrada 
e de santa vida e diçe ao dito marques estas palauras, Senhor que fazeis, e elle olhando para 
ella ella (sic) estranhando o modo da pregunta lhe respondeo nao faço nada e ella lhe tornou a 
dizer senão fazeis cuidaes Nosso Senhor Jesu Christo manda que nisso em que vós estaes cuh 
dando o façaes e que toma por sua conta este reino para o defender de seus enemigos e o dito 
Marques o contou assim afirmando ser assim na uerdade. 

Outro milagre foi que estando a Rainha Dona Luiza de Gusmaõ mulher de El Rey 
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D. Joaõ no oratorio dos seus passos de Villa Vicoza tratando com Deus nosso senhor e sua san¬ 
tíssima may sobre esta matéria dizem que huã senhora da inuocacam da EmcarnaçaÕ que no 
oratorio tinha estando ella pedindolhe que puzeçe seus olhos de mizericordia nella e em seu 
marido e filhos que tinha e que pedindolhe isto a Senhora tinha as maus aleuantadas e as 
alargara amostrando as palmas. 

No mesmo sabado depões de hido o Árçibispo para o passo uieraõ alguns fidalgos ao 
senado da Camera para falarem ao prezidente e veriadores para lhe manifestarem o que tinhaõ 
feito, e elles fechanam as portas e neste tempo veyo o filho do dito prezedente que hera o 
conde de Cantanhede que também emtrou no numero dos fidalgos deste feito e mandou recado 
ao pay que mandaçe abrir a porta o que se mandou logo fazer e emtraram alguns fidalgos no 
çenado e diçeraõ que uiessem todos e o juis do Pouo se hay estaua apelidando viua El Rey 
D. Joaõ o quarto de Portugal o que fizeram andando muitos fidalgos pellas ruas desta cidade 
chamando pello pouo e repetindo as ditas palauras e hia com elles Aluaro de Abranches com 
a bandeira real apelidando o nome do dito Rey. 

No mesmo dia depões do meyo dia foram alguns fidalgos e emtre elles D. Gastam 
Coutinho do Limueiro desta cidade donde soltaram muitos prezos que no dito Limueiro estauaõ 
ainda que ficaram alguns e o mesmo fizeram na cadea do tronco. 

Andando assim os fidalgos pellas ruas o pouo que naõ sabia ainda disto fichauaõ as 
portas e muita jente vinha correndo para suas casas os quaes fujindo deziaõ que no Passo auia 
hum grande mutim que naõ sabiaõ o que hera porem logo andando assim os fidalgos e seus 
criados todos a cauallo e alguns com as espadas nuas e borquees nas maus logo secou tudo 
estrondo e aluoroço, estando tudo ao jantar tara quieto e passifico como se naõ tiuera precedido 
nenhuma couza no que se ve cumprida aquella profeçia do sapateiro Bandarra que diz, Antes 
que serem quarenta se erguerá gram tormenta mas logo sera amainada no que claramente se 
uiu a dita profeçia cumprida porque foi grande a tormenta e aluoroço que aquelle dia pella 
menham ouue e ao depões ficar tudo tam quieto. 

No mesmo sabado de que tratamos depões do meyo dia elegerão os fidalgos gouerna- 
dores que os gouernace emquanto El Rey naõ vinha e foram o Arcibispo de Lisboa D. Rodrigo 
da Cunha, o inquizidor geral D. Francisco de Castro, o Árçibispo de Braga D. Sebastiam de 
Matos de Noronha e no Passo se ajuntaram e despacharam muitas couzas que comuinhaõ para 
bem do reino. 

No mesmo sabado o Adayam de Braga irmaõ de Miguel de Vasconçellos inquizidor da 
Meza Grande da Inquiçiçam desta cidade de Lisboa o qual hera homem muy malquisto e tinham 
botado fora da Companhia de Jezu donde tinha çido apostolo se acolheo das cazas em que 
moraua que heram de seu irmaõ o dito secretario Miguel de Vasconçellos de que atras tratamos, 
vistido em hum abito de molher com saya e manto rebuçado que se lhe naõ apareçia o rosto 
como uzam algumas molheres e se foi assim fugindo ao mosteiro de Sancto Eloy desta cidade 
em o qual tinha amizade donde esteue o sabado e dahy dizem se fora em abito de frade do 
dito mosteiro para o de Sam Bento de Xabregas que hé da mesma ordem e dahy se foi a Leiria 
em busca de seu irmaõ que hera Bispo da mesma cidade o qual andaua vizitando o seu bispado 




e dahy se foram ambos para Castella os quaes se os apanhauaõ corriam muito risco suas vidas 
principalmente a do Adayam por ser muito malquisto. 

Ao domingo seguinte veyo muita jente do Passo as cazas em que moraua 0 dito Adayam 
e abriraõ as portas e emtraraõ por ellas e tomaram tudo quanto nellas acharam athe quebrarem 
as portas janellas e chegarem árrencar as grades de ferro das janellas de modo que naõ 
deicharaõ nelles nenhuma couza que pudeçem leuar. As casas estavaõ na freguezia de Sam Joam 
de Praça huas das antiguas desta cidade sobre 0 chafaris dei Rey e as hia fazendo 0 dito 
Miguel de Vasconçellos de nouo humas grandiozas cazas como hoje estam tendo pençamento 
de tomar muito maes campo para fazer nellas humas das melhores cazas de Portugal, porem 
Deus lhe atalhou seus vaos pencamentos e opouo onde 0 dito Miguel de Vasconçellos tinha 
fazenda a destruhiram toda cortando as sepas das vinhas derramando 0 vinho das suas adegas 
aproueitandoçe do que podiam e 0 que naõ podiam destruhíam. 

Ao domingo seguinte dous do dito mes de dezembro se apontaram todos os quatro 
terços que há nesta cidade das companhias da ordenança e se puzeram pella Padaria e Sancto 
Eloy, e hospital dos castelhanos finalmente cercaraõ todas as ruas que vaõ ter ao castello 
desta cidade donde sobre a tarde veyo Antonio de Saldanha a quem elegeram logo por coronel 
de hum terço em auzençia de Henrique Corrêa da Sylua que estaua no Algarue em que também 
veyo D. Aluaro de Abranches com outros fidalgos com huã portaria que traziam da dita Infante 
Margarita que gouernaua este reino para que 0 capitam mor do castello emtregaçe as chaues 
delle 0 que sem isso naõ queria fazer e uindo a dita portaria 0 emtregou sahindo os castelhanos 
que nelle estauaõ com suas armas e se foram para Castella de que ficaraõ alguns seruindo a 
coroa de Portugal. 

Temos tratado da aclaraaçam de El Rey D. Joaõ nesta cidade de Lisboa; resta 
agora darmos conta das maes partes do reino, e hé sabendo as maes cidades, villas e 
lugares de Portugal como a cidade de Lisboa tinha aleuantado 0 Duque de Bragança por 
seu rey legitimo e natural todas em hum corpo sem auer villa ou cidade ou lugar que 0 
recuzaçe fazer seguiram a aclamaçam do rey nouo feita nesta cidade com grande alegria de 
todos. As maes fortalezas do reino poucos dias estiueram que se nao emtregaçem e rem- 
deçem a obediençia do dito rei nouo, As Ilhas taÕ bem fizeram 0 mesmo e aclamaram por 
rey ao mesmo Rey D. Joaõ 0 quarto, e soomente a fortaleza da Ilha Terçeira que hé huã 
grande forsa esteue algum tempo sem se querer emtregar por terem notiçia da aclamaçam 
de El Rey por uia de huns homens principaes da dita Ilha e meteram dentro algum socorro 
pello que esteue maes tempo. Emfim sederam a partido pedindo que os deichaçem hir para 
Castella e perdoaçem aquelles homens que heram culpados por descubrirem a tal aclamaçam 
antes de çe publicar. 

Os lugares de África Marzegam logo se sujeitou há obidiençia de El Rey D. Joaõ 
Tanger esteue alguns dias porem se emtregou e rendeo a Portugal. A cidade de Ceita que 
tanto sangue de Portugal custou a ser ganhada aos mouros e defendida com grande animo e 
gloria de Portugal ainda esta sujeita a Castella mas quererá 0 Ceo a mostrarlhe a uerdade 
para se tornar portuguesa. 



0 reino do Algarue com a mesma alegria que as mais cidades de Portugal aclamou 
por seu rey o Duque de Bragança D. JoaÕ o quarto. 

Os Estados do Brazil infiçionados dos herejes olandezes naõ duuidaram de obedeçerem 
por rey ao Duque de Bragança D. JoâÕ o quarto e isto mesmo fizeram as maes partes 
comarcas destes estados. 

A índia Oriental que tanto sangue de portuguezes tem custado e com tanta gloria sua 
defendida também mostrou nisso gramde alegria suposto que o Vizo Rey que lá estaua que hera 
JoaÕ da Sylua Tello d Aueiras dizem deuia mostrar nisso alguma má vontade e foi dos maes 
desgraçiados vizorreis que mandou á índia porque em seu tempo naõ veyo nenhuma nao da 
índia a Portugal saluo algumas carauellas e mandando El Rey D. Joaõ no primeiro anno do 
seu reinado huã náo e huã carauella a qual naõ se fes na Ribeira das Naos desta cidade que 
hera muy grandiosa e se chamaua a nao Nossa Senhora da Quietacam-em que hia por capitam , 

mor Sancho de Faria. Na barra de Goa peleijando com algumas naos olandezas valerozamente 
foi tomada e a gente que escapou catiua a quem depões deram liberdade botandoa na índia 
e o dito capitam mor morreo na peleja. 

Temos tratado da aclamaçam de Portugal na qual foi aleuantado por rey D. Joaõ o 
quarto do nome Duque de Bragança resta agora daremos conta de algumas couzas que athe o 
prezente se fizeram no reino e antes que disto tratemos he de saber como depões desta 
aclamaçam ueyo El Rey dos seus passos de Villa Viçosa adonde hera morador para os passos 
reaes da Ribeira da cidade de Lisboa dia de Sam Niculao seis do dito mes de dezembro quando 
ainda a Rainha nos seus passos com seus filhos foi notauel a alegria com que esta cidade 
recebeo o nouo rey. Logo tratou El Rey do que cumpria a bem do reino e quis que solene- • 
mente fosse jurado por rey de Portugal dos senhores e títulos assim eclesiásticos como seculares i 

e o foi a quinze do dito mes de Dezembro do dito anno de 1640. 0 qual se fes com a colenidade 
que sê costuma e foi no terreiro do Passo donde junto á baranda delle se fes hum grande 
teatro e no alto no andar da dita baranda da qual se emtraua para elle e nelle hum estrado que L 

ocupaua toda a largura do teatro de quatro degraos e em sima delle outro estrado maes pequeno 
de dous degraos hum e outros alcatifados de ricas alcatifas de ceda e todo 0 maes teatro da 
mesma maneira alcatifado de muy boa estofa e os emcostos delle cubertos de panos de tella e 
veludo cramezim. 

No estrado pequeno se pos huã cadeira de brocado cuberta de hum pano do mes m o 
debacho de hum muy rico duçel ; logo pellas onze oras do dia veyo El Rey do seu apozento 
ricamente vistido com hum colar de ouro de muito preço ao pescoço e nelle pendente 0 habito 
dé Christo com espada dourada e opa roçagante de que leuaua a fralda 0 camareiro mor 
Joao Rodrigues de Sa e Menezes filho do Conde de Penaguiam, e D. Francisco de Mello 
marques de F[err]eira vinha diante fazendo offiçio de condestable com 0 estoque leuantado em 
ambas as maus e diante do marques vinha fazendo offiçio de alferes mor Fernam Telles de j 

Menezes com a bandeira emrrolada e uinliam maes os senhores titulares e grandes fidalgos do 
reino e os reizes (sic) de armas, arautos e passauantes e os porteiros da massa e emtrando j 

Sua Magestade tanjerao os ministreis charamellas, trombetas, e atabales, e chegado El Rey se 


assentou na cadeira e cada hum se pos em seu lugar acustumado em semelhantes ocasíoens 
todos descubertos logo hum rei de armas Portugal disse tres uezes em vos alta ouuide, ouuide, 
ouuide, estar atento e emtam 0 Doutor Francisco de Andrade fes huã fala a El Rey e a todos 
na qual mostrou breuemente 0 direito de El Rey D. Joaõ, logo acabado a dita fala em hum 
altar em que está hum miçal e huã crus pondo a maõ no missal direita e tomando 0 çetro na 
esquerda 0 dito Rey prometeo de gouernar e reger bem e com justissa seus pouos. Logo todos 
os grandes e senhores do reyno fizeram 0 mesmo juramento de sustentar e conheçer a El Rey 
D. Joaõ por seu Rey e senhor natural, e dar a uida por sua defençam. 

Acabados os ditos juramentos se aleuantaram e foi El Rey dar as graças a Deus nosso 
senhor á Seé desta cidade de Lisboa hindo nesta forma diante hiara todos os fidalgos e titulares 
do reino que prezentes se acharam todos a pee e descarapuçados e logo hiaõ os porteiros da 
maça com suas maças de prata as costas e em seu seguimento os paçauantes, arautos e reis 
darmas a caualo todos com suas cotas darmas uestidos descubertos e em 0 ultimo lugar 0 rey 
darmas Portugal e junto a elle 0 alferes mor FernaÕ Telles de Menezes a pee com a bandeira 
real na maõ e onde pareçia ao dito rey darmas Portugal dizia ouuide, ouuide, ouuide e amtam 
respondia 0 alferes mor e os reis darmas, arautos e passauantes com alguma jente do pouo 
diziam real, real, pello muito alto e poderoso Rey D. Joaõ 0 quarto de Portugal; El Rey hia 
debacho de um palio de tella branca de outo uaras as quaes leuauaõ 0 prezidente da Camera 
e uereadores delia ricamente vestidos e El Rey hia a cauallo com hum rico cetro de ouro na 
maõ e hindo assim 0 acompanhamento chegando á porta do pelourinho velho onde 110 meyo da 
rua estaua hum teatro de tres degraos em 0 qual se subio logo 0 Doutor Francisco Rebello 
Homem vereador da Camera e fes huã falia a El Rey e acabada ella ueyo 0 conde de Canta- 
nhede prezidente da Camera e tomando da maõ dos vereadores digo das maos do vereador das 
obras da cidade as chaues delia que elle tinha em huã salua dourada as entregou a El Rey as 
quaes elle tomou e as tornou a dar ao dito conde e foi andando por deante na forma referida 
athé chegar a igreja da See onde 0 arçíbispo delia 0 estaua esperando reuestido [de] pontifical 
acompanhado do Cabido com a relíquia do Sancto Lenho e ueyo reçeber El Rey ao ultimo 
degrao das escadas e El Rey deuotamente beijou a sancta relíquia de jiolhos e aleuantan* 
doçe foram assim athe ao altar mor donde na igreja auia vários estromentos músicos e can¬ 
tando encelentemente uerços e motetes. E depões disto se ueio El Rey na mesma ordem 
recolhendo ao Passo estando todas as ruas por onde passaua ricamente armadas ainda que 
no tal dia chouia muita agoa, 

Feito isto assim detriminou El Rey hir buscar a rainha que emthe emtam estaua nos 
seus passos de Villa Vissoza e a foi buscar huã das outauas do Natal do dito anno de 1640. 
donde ella ueyo com 0 Prinçipe e Infantes á villa de Aldeya Galega estandoa hy esperando 
El Rey e uieraõ por mar no mesmo dia a esta cidade de Lisboa onde foi reçebida com grandes 
viuas e aplauzo de todos. 

Logo detriminou El Rey de fazer cortes e nellas jurar 0 Prinçipe D. Theodozio seu 
primeiro filho por prinçipe herdeiro do reino de Portugal para 0 que auisou a todos as câme¬ 
ras por cartas suas que detriminaua fazer cortes que elegeçem seus procuradores para uirera 
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a ellas como he custume e o mesmo fez aos senhores e titulares de Portugal logo as cameras 
elejeram seus procuradores os quaes mandaram a ellas. 

Estando assim as couzas aos 28 de Janeiro de 1641. nos Passos desta cidade de Lisboa 
na primeira salla delles a qual estaua ricamente armada e nella hum teatro como he custume 
e nelle hum ençelente duçel e cadeira donde El Rey auia estar e juntos todos os tres estados 
Nobreza, Ecleziasticos e 0 Pouo prometeram todos com solene juramento pleito e menagem de 
reconheçer e obedeçer por seu rey e senhor D. Joaõ e a seu filho primeiro D. Theodozio 
nosso senhor por prinçipe herdeiro do reino de Portugal. O Prinçipe estaua asentado cora 
El Rey seu pay á maõ direita e El Rey estaua com hum rico cetro de cristal e ouro na maõ 
e opa roçagante uestido. 

Feito assim 0 dito juramento ao outro dia seguinte se selebram as cortes no mesmo 
Passo e salla vindo El Rey de seu apozento acompanhado de alguns fidalgos e dos reis de armas, 
arastros (sic) e passauantes com suas cotas ricas uistidas donde em ambos estes actos asis- 
tiram como hé custume e eu rey darmas Portugal exerçitando meu offiçio como se custuma 
em semelhantes actos reaes. Assim que do juramento do dito Rey e do Prinçipe e acto de 
cortes consta dos autos imprenços pello que naõ me estendo maes nesta matéria. 

Estando assim as couzas detriminou El Rey de fazer outras cortes e as fes nesta 
cidade de Lisboa aonde as assima Se fizeram com a mesma ordem referida e foram feitas 0 
anno de 1642. a 18. de Setembro as quaes se nao imprimiram de que foram procuradores desta 
cidade de Lisboa D. Jorge Mascarenhas marques de Montaluam e Duarte Alues 0 Cadaual 
pór ser delle natural. 

Detriminou logo El Rèy de prouer as fronteiras que estauaõ muy daneficadas por auer 
tantos annos que estaõ sujeitas a Castella pello que naõ tratauao de sua fortificaçam e se pre¬ 
pararam e fortificaram muy bem comforme a neçessidade do tempo e mandou por nellas fron¬ 
teiros emtre os quaes foi 0 Conde de Vimiozo D. Francisco de Portugal em Alemtejo e na 
prouinçía da Beira para a banda de Galiza D. Ga&tam Coutinho hum dos fidalgos que se 
acharam na aclamaçam do dito rey. 

Logo pello tempo adiante se foram fortificando melhor repairando muros metendo arti¬ 
lharia fazendo fortes e outras couzas de que auia necessidade e mandando outros fronteiros 
que a esperiençia mostrou serem maes destros na meliçia. 

E para que nao tratemos maes das fronteiras escreueremos aqui 0 que nellas há suçe- 
dido desne aclamaçam de El Rey athe ao prezente anno de 1645. e 0 que toca a prouinçía de 
Alemtejo está muito fortaleçida e principalmente Eluas que hé a mayor forsa donde se dis que 
será impossiuel tomarçe pela grande fortiíícáçao que tem a Beira também está fortaleçida 
porem como ahy pem (sic) 0 inimigo castelhano menos forsa e poder em rezam do citio da 
terra naõ tanto como Alemtejo e nellas tem suçedido alguns emcontros dos portuguezes com os 
castelhanos fazendoçe prezas de parte a parte de maneira que na prouinçía de Alemtejo tem 
os portuguezes por essa parte arrazado muitas villas e lugares dos : inimigos em que 0 anno 
de 1645. lhes fizeram os portuguezes grandes destruições também fizeram prezas de muito 
gado e outras couzas de villas muito ricas donde se tomaram muitas alfayas de cazas uestidos 


e alguma prata e 0 maes que achauam tendo sempre os portuguezes muito respeito as igrejas 
sem nellas tocarem em nada. E sendo gouernador das armas da prouinçía de Alemtejo 
Mathias de Albuquerque senhor de Pernambuco a quem El Rey fes Conde de Alegrete que¬ 
rendo os nossos fazer hua entrada em huma terra de Castella donde foram e destruhiram 
muita parte delia e uindo já marchando para Portugal com grande preza por descuido dos sol¬ 
dados que se puzeram a descançar nas terras dos inimigos os quaes lhe sahiraõ ao emcontro 
. mu ita jente dos enemigos assim de cauallo como de pee e como os nossos uinham cancados 
por ser a distançia grande e carregados com a preza que traziam e sem ordem de exerçito ou 
pello menos pouca os acometeram os inimigos em hum campo de hum lugar que se chama 
Montijo e os nossos ainda assim do modo que estauaõ se defenderam valerosamente e tanto foi 
que uendo os portuguezes que a sua cavalaria digo que a sua artilharia estaua ganhada do inimigo 
' p 0r rezara da nossa caualaria fugir e ficar a imfantaria só com os inimigos, e uendo os portugue¬ 

zes isto naõ podendo sofrer tamanha afronta das armas portuguezas animados pello seu general 
arrancaram das espadas e como leões rompentes deram sobre os inimigos e lhe fizeraõ uirar as 
costas recobrando outra ues a sua artilharia e matando muitos dos inimigos de que também da 
nossa parte morreram muitos e ficaram outros catiuos de sorte que se a caualaria nossa naõ foje 
tiueram aquelle dia huá grande vitoria porem nao hé muito que ella fujiçe poes a mor parte 
constaua de estranjeiros que naõ seruem maes que pello emtereçe sem amor de defender sua 
patria e rey de sorte que diçeraõ pessoas que se acharam nesta ocaziam que foi grande a 
merce de Deus que fizera aos portuguezes em ficarem com vida alguns que ficaram e muitos 
f- feridos pella grande multidam dos innimigos e pouco numero dos nossos este sucesso foi em 

dia de Corpos Christes do anno de 1643, e sabido, de El Rey foi a see de Lisboa dar as gra¬ 
ças a Deus nosso senhor da merçe que a sua gente fizera de aliuiar de tanta multidão de seus 
innimigos hindo a pee com 0 Prinçipe D. Theodozio seu filho acompanhado de muitos fidalgos. 

Muitas maes prezas fera feito os portuguezes em Castella em todas as fronteiras que 
asas constao de rellaçoesemp[r]enças pello que sómente contei esta por ser digna de se escreuer 
e nao trato dos grandes feitos que 0 vallor português tem mostrado em Castella pello que 
tem posto medo aos inimigos e contarei este por também naõ ser dos menores que se tem feito. 

Estando por gouernador das armas da prouinçía de Alemtejo 0 Conde de Castello 
Melhor Joam Rodrigues de Vasconçellos a quem a Prouidençia Diuina liurou mílagrosamente 
do poder e sujeiçara castelhana, 0 qual na acçam da aclamaçaõ de El Rey tinha detriminado 
fazer hum grande feito em fauor de El Rey de Portugal, 0 qual descuberto por alguns trai¬ 
dores 0 prenderão e estaua sentençiado a morte prezo em hua torre das ditas índias 0 que 
sabido em Portugal detriminou El Rey prometendo grandes prêmios a quem liurace ao dito 
conde da prizam e 0 troucheçe e (sic) Portugal e como no animo português nunca falta atreui- 
mento para acometerem semelhantes façanhas se ofereçeo hum homem a hh em huã carauelia 
as índias de Castella 0 qual partindo do Porto de Portugal desta cidade foi nauegando para 
as índias e perto delia emcontrou hum nauio olandes os quaes se falaram e dando conta 0 
português ao olandes do que hia fazer e se elle quizeçe ajudallo nesta ocaziam El Rey de 
Portugal lhe faria grandes merçes pello que 0 olandes 0 fes também com 0 português que 
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estando o dito conde em apertada prizam tiveram ordem para falar com elle e o dito conde 
dizendo isto a hum grande goarda de quem se fiaua teue ordem para fugir da torre uindo com 
elle algumas pessoas e se meteo na carauelia donde veyo a Portugal e foi reçebido com grande 
alegria de todos donde tem mostrado seu grande animo e desejo de aumentar a gloria portu¬ 
guesa. E logo foi mandado por El Rey para a fronteira da prouincia da Beira da parte de 
Galiza donde mostrou bem por obras o que tinha mostrado com o animo e tomou a villa de 
Saluaterra de Galiza aos innimigos a qual fortificou com grande emdustria e está em poder 
de portugueses e fes ahy mesmo outras grandes obras e façanhas. 

Yendo El Rey o animo do dito conde e assim da condeça sua molher Dona Maria 
da Lemcastro e Vasconcellos a qual cora animo varonil andaua pello exerçito animando e com- 
solando os feridos fazendo as curas e lhe daua panos e fios e outros conçolos e mandou para 
a prouinçia de Alemtejo este anno de 1643. em lugar de Mathias de Albuquerque domde lhe > 

tem sucedido muito bem, e a condeca perceuerando no mesmo animo acompanhandoo sempre 
e elle tem mostrado assas a limpeza e inteir[ez]a de sua pessoa acudindo que facam pagas aos 
soldados pello que lie dos melhores em tudo que ha em Portugal no que se pareçe muito com 
aquelle famoso D. Nuno Alues Pereira no tempo de El Rey D. Joaõ 0 primeiro. 

• E tornando ao cazo que assima diçemos he que sabendo os nossos como uinha hum 
general para a cidade de Badajos para gouernar aquella praça foram maes deze (sic) legoas ; 

pellas terras de Castella dentro huns des ou doze homens a cauallo dos quaes hera 0 prinçipal 
hum filho de Fernan Gomes da Gama escriuara do comçelho da fazenda de El Rey e emcom- 
trando 0 dito general pouco -maes ou menos na parte onde tinham notiçia 0 qual hia bem | 

descuidado de .tal couza por ser a distancia de Castella a Portugal muita, se puzeram, os ditos | 

animosos portuguezes a praticar em lingoa castelhana que azas está emtraduzida em Portugal 
pello discurço de tantos annos e 0 dito jeneral cuidando que heram alguns dos seus que 0 ; ; 

uinhaõ esperar ao caminho lhe começou a agradeçer porem vendo isto lhe diçeram vossa 
senhoria esta prizioneiro que nos samos portuguezes ao que respondeo 0 dito jeneral yo pre* í 

zionero, e dizem diçera boto a Dios que puedem os portuguezes hirem a Madrid buscar 
a El Rey e elle ueyo fazendolhe sempre aos nossos fazendolhe muita homrra e está nesta 
cidade na torre de Bellem. Temos brebemente dado noticia dos sucessos das fronteiras os 
jeneraes que a ellas se tem mandado foraõ alguns delles primeiro há prouincia de Alemtejo 
0 Comde de Vimioso D. Francisco de Portugal, Mathias de Albuquerque, 0 monteiro mor, (espaço 
em branco ) de Mello e outros, a parte da Beira de D, Aluaro de Abranches e de prezente 0 
marichal D. Fernando Mascarenhas a quem El Rey fes conde, a Galiza D. Gastam Coutinho 
e 0 Conde de Castello Melhor e outros, ao Alegarue Martim Afonco de Mello e outros. 

Estando assim as couzas e tornando outra ues ao prençipio do reinado de El Rey 
D. Joaõ alguns fidalgos naõ tiueram esta aclamaçam por boa nem de seu gosto por seus res¬ 
peitos pello que fugirão desta cidade para Castella depões de terem jurado e beijado amaõ 
em as primeiras cortes e juramentos a El Rey D. Joam por seu rey e foraõ 0 conde de Ta- 
rouca D. (espaço em branco) de Menezes 0 qual estaua despachado por gouernador de Mar- 
zegam e se foi com sua molher e em sua companhia D. Joam Soares (espaço em branco) da Sylua 


filho do regedor 0 sego que já hé morto D. (espaço em branco) Mascarenhas vereador da-caza 
e seu irmaõ D. Jironimo Mascarenhas deputado da Meza da Conçiençia e outros os quaes fujiraõ 
por mal, também fujio hum fidalgo pellas fronteiras chamado D. Francisco Barrabas chamado 
assim por sua má inclinaçam 0 qual no dia da aclamaçao mostraua ter nisso grande gosto 
porem ao depões mostrou pello contrario 0 qual hera tido por doudo. 

Neste tempo premitio 0 ceo descubrir a El Rey huã comjuraçam ou traiçam que alguns 
fidalgos dos prinçipaes deste reino que logo nomearemos tinhaõ ordenado contra El Rey 0 
que elle sabendo por que 0 pouo naõ murmuraua bem de alguns fidalgos, hum domingo pella 
menham do anno de 1641. mandou El Rey tocar todos os tambores e que os quatro terços 
desta cidade de Lisboa se ajuntaçem e cada hum se fosse formar nas partes donde custumauaõ 
porque, os queria hir ver, feito isto assim se ajuntaram os terços hum no campo de Sancta 
Clara outro no terreiro do Passo outro no campo do Curral e outro no Roçio aonde a jents que 
ficou de fora se deuidio cada huã donde lhe pareçeo para uer estando elles assim mandou cha- 
mar as justissas e muito em segredo emcarregou aos corregedores do crime da Corte fossem 
prender as pessoas seguintes 0 Marques de Villa Real D. Luis de Menezes e seu filho 0 Duque 
de Caminha D. Miguel de Noronha, 0 Bispo Inquizidor Geral D. Francisco de Castro, 0 Arçi- 
bispo de Braga D. Sebastiam de Matos de Noronha, seu subrinho 0 Conde de Armamar 
D. Rodrigo de Matos de Noronha, D. Agostinho Manoel, 0 Conde da Castanheira D. Antonio 
de Ataide, 0 Conde de Vai de Reis D. Nuno de Mendonça, seu tio D. Antonio de Mendonça 
cumiçario da Bulia da Cruzada, Gomçallo Pires de Carualho, seu filho Lourenço Pires de Car- 
ualho e outro muitos de menos qualidade. E uendo 0 pouo isto quazi que estaua em auer 
algum grande inquietamento com os fidalgos queichandoçe de El Rey que naõ castigaua estes 
crimes, e para os aquietar mandou El Rey por hum edital por elle asignado na maneira se¬ 
guinte. Com particular sentimento meu mandei fazer ontem as prizoes que se tem feito ante¬ 
pondo a saude publica de meus reinos e vassalos e sua defençam e conçeruaçam ao meu desejo 
de tratar a todos com favor e merçe, assim quero que tenha emtendido, e emcomendo e 
mando a meus bons e leaes vassalos da Nobreza e Pouo que com a aquietacam e comfirmí- 
dade que sobre tudo lhes emporta agoardem a rezuluçam e execuçam do maes que ouuer de 
ordenar que eu prouerei se ajuste com as obrigações de justissa e bom gouerno de maneira 
que 0 prêmio e castigo seja igoal ao meriçimento de cada hum e de que se proceda em com- 
trario auendo a menor inquietaçam ou excesso mandarei por mal seruido, era Lisboa aos 
29. de Julho de 1641. 

Aquietado assim 0 pouo com isto que El Rey lhe fes notorio porem naõ deichando de 
murmurar comtra os fidalgos se processaram os autos dos culpados e finalmente se senten¬ 
ciaram em hum dia da degolaçao de Sam Joaõ Bautista do dito anno, se fes 0 dta dantes hum 
teatro no Roçio da banda das cazas e no meyo delias de modo que se seruiram para elle da 
baranda de huas cazas a qual sabia fora á rua pouco maes ou menos de dez ou doze varas 
cuberto todo de baeta negra e essa noute meteram ahy 0 marques de Villa Real 0 qual estaua 
a primeira caza que sahia para 0 teatro, e ó Duque de Caminha seu filho, e 0 Conde dArmamar 
e D, Agustinho Manoel cada hum em sua caza e pella manham estaua a rellaçam junta na 


Inquiciçam e pella menham das des para as onze oras se comecou a fazer inzicuçao saindo 
primeiro o marques de Villa Real e o qual hindo hum crusuíico que custuma acompanhar os 
padecentes que leuaua hum clérigo da Mizericordia como he custume, e elle uendo o Senhor 
se pos de joelhos diante delle pedindolhe perdam de seus pecados e dizendo outras muitas 
cousas que a todos mouia a compacham o qual marques seruia eçe anno de prouedor da Mize¬ 
ricordia, Estando asim veyo hum homem uistido em huã sutaina preta cumprida e o rosto 
cuberto com hum veo negro e pedindolhe perdam se pos de jiolhos como elle estaua diante 
do Senhor ao qual o dito marques olhando para elle lhe diçe fizeçe embora, e lhe atou os dedos 
polegares com huã fita negra, tinha o dito marques ahi na caza huã cama para descançar a 
noute com hum bofete e nella hum Senhor cruseficado e duas uellas asezas e com elle alguns 
padres da Companhia e outros relegiozos para o comfortarem naquella tam apertada ora e isto 
assim feito se abrio a janella da casa que hia ter ao teatro e logo a justissa que ahy estaua 
para mandarem fazer a execuçam fes caminho e foi leuado o dito marques vistido em hum 
grande capus de baeta negra e assim foi andando pello teatro aonde estauam quatro cadeiras 
duas maes altas que as outras tudo cuberto de baeta negra e se asentou na primeira o dito 
marques e logo o algos lhe atou as pernas e as raaos e achandoçe que não estaua ahy surir- 
giam para mostrar aonde se ama de dar o golpe foi chamado hum e o dito marques diçe des- 
pedindoçe de todos os rellegiozos que o acompanhauam abracandoo todos logo o algos lhe 
botou hum veo negro pello rosto e tirou de hum agudo cutello e lhe deu hum golpe e acabou 
o dito marques sua vida morrendo muito comforme com a uontade do Senhor como bom cris- 
tam pello que se tem çertas esperanças que lhe perdoaria Deus nosso senhor seus pecados e 
estara gosando da Sua Diuina presença logo assim feito lhe cobriram o rostro com o seu 
mesmo capus, e foram buscar o Duque de Caminha seu filho e o troucheram da mesma sorte 
e o puzeram na segunda cadeira e ahy como bom christao se despedio dos padres e dando lhe 
o algos o golpe sahio huã grande espadana de sangue e ficou muito aluo, o pay saria de idade 
de 6o. annos pouco maes ou menos e elle de 35 . pouco maes ou menos e o pergam que lhe 
dauaõ eu rey de armas Portugal com minha cota de armas uistida lia em vós bacha e dous 
pergoeiros ou porteiros repetiam ambos a huã vos alta e naõ ponho aqui o pergam por que 
os mesmos se amde emcorporar neste liuro como nelle se ue. 

Logo feito estas duas execuções vieraó buscar o Conde de Armamar e hindo o puzeraó 
na terceira cadeira porem maes bacha e ahy também acabou seus dias com muita comsolaçam 
despedindoçe como bom cristão feita a terceira execuçam vieram buscar hum fidalgo que se 
chamaua D. Agustinho Manoel o qual tinha composto hüm manifesto do direito que El Rey 
D. Joam tinha neste reino e foi leuado e posto na quarta cadeira maes bacha de todas e morto 
como os outros e pellas mostras que todos deram de sua cómcolacam e paçiençia se espera 
estaram gozando da vida celestial de Deus nosso senhor o que hé o uerdadeiro fim desta’mize- 
rauel vida. Os pregoes que os porteiros dauam a estes dou a saber o Conde D. Agustinho 
heram estes a saber o do conde Justissa que manda fazer El Rey nosso senhor manda degolar 
a Rodrigo de Matos de Noronha conde que foi de Armamar e morra morte naturaUm publico 
teatro por ser cumpliçe comsentidor e faustor da conspiraçam e rebeliam e crime de leza ma- 
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oestade tratado c intentado comtra sua pessoa e estado real em dano e perdifam de seus reinos 
" e seus bens da coroa e patritnuniaes sejam confiscados para a coroa e fisco real 

e sua memória danada para sempre e sua posse de filhos e netos ^-“0 ^ 
res da conspiraçam digo danada para sempre. Francisco Lopes de Bairros. 0 pergam 
D Cs«o Manoel hera este: Justissa que manda fazer el Rey nosso senhor manda dego ar 
es'te Lem e que morra morte natural em publico teatro por ser cumpliçe concentidor e fautoi 
da conspiracaõ^ rebeliam de crime de leza magestade tratada e emtentada comtra a pessoa e 
estado real em dano e perdicam de seus reinos e vassalos, e seus bens da coroa e patrono-. 
niaes sejam comfiscados para a coroa e fisco real e sua memória danada para sempre, F.an- 

dS “ ' »s °I'sim estas execucões estauaõ maes no mesmo Roçio em caza de hum albardeiro 
quatro homens os quaes hera hum Diogo de Brito Nabo e Manoel Valente e os outros dous 
Hum homem daçam que tinha 0 abito de Claris,0 e hum homem mu„o nobre que ,mha 
sido mestre de campo 0 qual ce chamaua Belchior Corrêa de Franca e outro de ruçam Pero 
de Baeça e no mesmo Rocio estauaõ duas forcas altas huâ defronte do xafaris do Roçto e ouU a 
defronte delia cá embacho assima do topo da rua dos Escudeiros defronte do osp,tal e - 
chnaforam emforcados eleuados á rastar athé ella 0 Pedro de Baeça e 0 Belchior Corrêa a 
Franca aos quaes se daua este pregam: Justissa que manda fazer El Rey nosso senhor manda 
arrastar e emforcar e esquartigar a estes homens e seus bens comfiscados e sua m m 
danada e imfamia posse de filhos e netos por serem autores e cabeças da 
M e crime de leza magestade que emtentaraõ comtra a sua pessoa e estado real e em dano 

e perdiçaõ de seus reinos e vassallos. Francisco Lopes de Barros. 

E feitas assim estas execuções foram os outros dous a padeçer na outra forca e heram 
Diogo de Brito Nabo e Manoel Valente cujo pregam hé 0 seguinte: Justissa que manda fazei 
El Rey nosso senhor manda emforcar e esquartijar estes homens, e seus bens se|am confis¬ 
cados e sua memória danada para sempre e sua posse de filhos e netos por serem cúmplices 
efetores da conspiraçam e rebeliam « crime de leza magestade e que em,en,aram e trataram 
comtra a sua pessoa e estado real em dano e perdiçam de seus remos e vassallos. Francis 

Impes esta5 eK . uçoes estaua muita multidam de jente athé pelos telha¬ 

dos e estiueraõ athé 0 outro dia ás tres oras que se acabou de fazer estas execuções, e estauao 
os terços formados no Rocio e no terreiro do Passo em goarda dei Rey, 

5 Despoes dUto por ser nesta matéria breue que rezam hera fosse comprido p[ar]a se saber 
que quantas traições os inimigos deste reino de,riminaram Deus nosso senhor descnta por 
mostrar nisso e em outras couzas ser obra sua de modo que foram muitos compreendidos 
padeceram em pena de suas culpas emforcados e dezomrrados emfamemente. 

Apurandoçe depões a uerdade achouce que naõ estauaõ compreendidos alguns ou pello 

menos naõ tinham tanta culpa e uieram para suas cazas restituindo lhe El Rey seus officos 
e fazendas e elle. foram 0 Inquizidor Jeral D. Francisco de Castro, 0 Conde da Castanheira 
0 Conde Va! de Reis e seu tio D. Antonio de Mendonça, Gonçalo Pires de Carualho e sen filh 
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raorreo no castello donde estaua prezo e ahy mesmo esta emterado em Sancta Crus, e assim 
maes sahirao outras pessoas naõ tam conheçidas e todos estaõ hoje seruindo seus officios. 

Deichadas poes as treiçoes detriminou El Rey mandar seus embachadores a alguns 
reis fazendolhe a saber como estaua de posse do reino que lhe era deuido e ha tantos annos 
lhe andaua usurpado pellos castelhanos, e assim mandou ao reino de França D. Luiz d[e]cimo 
tercio rey do dito reino o monteiro mor D. Francisco de Mello e em sua companhia o 
Doutor Antonio Coelho de Carvalho Dezembargador do Passo donde foraõ reçebidos com 
grandes festas e mostras de amor, e assim mais mandou ao reino de Inglaterra D. Antonio 
d Aalmada, e aos estados de Olanda Tristam de Mendonça Furtado do qual de caminho 
diremos como uindo o fez El Rey general da primeira armada que fes e hindo nella deu huã 
tempestade de que elle uendoçe apertado na nao capitania se meteo em hum batel delia com 
alguns fidalgos trazendo comsigo o estendarte real a qual nao estaua perto da terra e uindo 
elles assim no batel ueyo huã grande onda que os uirou e todos morreram afogados saluo o 
mestre da dita nao que por saber nadar se saluou e a. dita nao ainda que destroçada veyo ao 
porto de Lisboa e nesta ocaziam se perdeo huã nao. Diçemos isto assim de caminho para dar 
noticia do pouco descurço de jeneral do que sempre foi tido e tornando aos embachadores 
mandou também a Sueçia F. Botelho e com todos estes reinos se fizeram pazes perpetuas as 
quaes foraô publicadas por hum rey de armas e logo trataremos o modo como foram. Também 
mandou El Rey seus embachadores ao Santo Padre que emtam hera Urbano oitavo e foi por 
embachador o Bispo de Lamego D. Miguel de Portugal irmão do Conde de Vimioso o qual 
com procurar e fazer neste negoçio marauilhas em Roma naõ pode concluir nada o que uendo 
tornou para o reino e morto Urbano Papa lhe suçedeo Innocençio o qual athe agora nao falia 
as couzas de Portugal para comfirmaçam do reino, pello que estam os bispos sem comfir- 
maçam de Roma no que Deus nosso senhor hade prouer poes esta aclamacaõ, foi obra tanto 
sua como se tem mostrado por taõ iuidentes marauilhas que o mesmo Senhor em fauor de 
Portugal tem obrado. 

E por que concluamos com as embachadas depões destes embachadores se mandaram 
outros e a outras mais partes do mundo das quaes as maes aprouarara e tiueram grande gosto 
de se fazer huã tam justa restituiçam a real casa de Bargança e as pazes que disemos que se 
fizeram foram perpetuas saluo com os Estados de. Olanda que foram por des annos que nem 
eçes goardaram, poes depões delias tem feito tanto mal a esta coroa do que naõ há que 
espantar que em jente que negou a obidiençia a Deus naõ pode auer palaura e as prouinçias 
por onde eu como rey de armas Portugal que sou e me achey no juramento cortes e maes 
autos reaes de Sua Magestade estam em meu poder as mesmas que aqui em seu lugar pozemos 
e o modo como as publiquei foi este, ajuntaramçe no passo real da Ribeira desta cidade de 
Lisboa ao justtssas delia e logo estando assim todos juntos fomos nesta ordem sahimos pella 
porta da capela donde nos puzemos a cauallo diante hia a Justissa ministros e officiaes logo 
se seguías (sic) as trombetas e ataballes e logo os porteiros da maça todos a cauallo e em segui¬ 
mento os passauantes, arautos e reis darmas de dous em dous com suas cotas ricas vistidas 
também a cauallo eu em ultimo lugar com a prouizam por onde se auia apregoar e chegando 
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nos as escadas do terreiro do Passo tangeraõ as trombetas e maes atabales e choramellas e 
estando todos descubertos eu.no meyo de todos e ly em vos alta a prouizam de Sua Mages¬ 
tade. Acabada de ler dauaõ todos grandes viuas e tanjerao outra ves logo indo nos assim nesta 
ordenança pello terreiro do Passo, Padaria, arco do Ferro e chegando ao taboleiroda See ly na 
mesma forma a provizam e aca[ba]da de ler se fes o mesmo e uoltando no meyo da rua Noua 
ly a prouizam na mesma forma, fomos adiante pella rua dos Ouriues do Ouro ao Roçio 
aonde ly a dita prouizam na mesma forma e dahy nos recolhemos ao Passo. 

Esta foi a ordem que se goardou em quatro pazes que apregoei das quais as mesmas 
prouizoes se uem em este livro e uendo Sua Magestade como sómentes se fizeram notorias 
nesta cidade me mandou que passaçe çertidam do modo que as publicara para que polas ditas 
se emviarem a todas as comarcas e por ellas se fizeraõ notorias em todo o reino. 

Temos tratado das pazes que neste reino se selebraram e pellas ditas prouisoes se ue 
em que tempo foram feitas, e depões disto mandou El-Rey a França por embachador ordinário 
D. Vasco da Gama Almeirante do mar Indico Conde da Vidigueira donde athe o presente está 
e morrendo El Rey de França D. Luiz i 3 . do nome mandou El Rey por embachador a dar os 
pezemos a Rainha e Príncipe, D. Álvaro Peres de Castro e Souza Conde de Monsanto a quem 
El Rey na ocaziam de sua partida fes marques de Cascais o qual ostentou grande poder em 
França pello grande aparato que leuaua de que toda França ficou marauilhada. 

Nam he bem que denchemos de escreuer aqui a morte de Francisco de Luçena secre¬ 
tario de Estado o qual sendo El Rey aclamado logo foi eleito por secretario por muitas rezoes 


que para isso auia das quaes apontarei algumas que lhe dam mayor culpa de seu crime a pri¬ 
meira he por ser hum homem muy pratico e uisto na matéria de secretaria e por auer çide 
secretario no reino de Castella e fora de obrigaçam da caza real de Bragança e delia tinha 
reçebido muitas merçes e estaua ao tal tempo seruindo de cecretario das merces e mouido naõ 
sei porque rezoes poes hera tam estimado de El Rey e da Rainha e fazia tudo o que lhe pa¬ 
recia de modo que emtentou traiçaõ contra a pessoa real e se processaram em juizo seus autos 
è pellas culpas e graueza delias foi centençiado á morte a uinte e quatro de Abril vespora do 
auangelista Sara Marcos da Era de 164,3. 0 qual a noute dantes 0 troucheram do Limueiro em 
que estaua as Sete Cazas e de primeiro foi tirado da priuança foi para a torre de Sam Jiam e 
a outro dia pella menham foi trazido ao pelourinho nouo da Ribeira o qual estaua cuberto de 
baetas e capus onde foi degolado e esteue aáe a noute donde a tumba da Mizericordia ordi¬ 
nária 0 foi buscar e o leuou a emterrar ao mosteiro dos Ibernios que esta nas bangas das 


rinhas da ordem do Patriarca Sam Domingos e já que aqui tratamos de emterro e noutro 
ar nos esqueceo naõ he bem que dsichemos o daquelles que semelhante morte tiueraó 
íaber do Marques de Villa Real e seu filho Duque de Caminha e dos dous maes que com 
■s morrerão e foi que estando elles assim no teatro donde foraó degolados athe as noue 
■a as des oras da noute donde foram tirados de alguns fatos que tinham uisndos foram as 
* tumbas ordinárias da Misericórdia e em cada huã o marques e o filho e cm dous esquife 
am os outros dous e assim foraó leuados à igreja dos caramelistas descalços que esta pa 
rantra e hahy foram enterrados, e tornaudo outra ues a Francisco de Lucena 



40 


ou a morte (sic) que lhe deram a qual temos contado leuaua o pregaõ seguinte: Justissa que manda 
fazer El Rey nosso senhor manda degolar este homem por ser traidor ao dito senhor e a sua 
coroa real e seus bens confiscados para a camera e fisco real e para que saibamos melhor as cul¬ 
pas deste homem poremos aqui a centença que lhe deraõ e he a seguinte: Acordam em rellacam 
do dezembargo dei Rey nosso senhor e setra, vistos os autos graueza e qualidade de culpa e 
proua se fizeram semarios, decretos de Sua Magestade pellos quaes manda despachar com os 
juizes nelles declarados as culpas do reo Francisco de Luçena prezo na cadea do Limoeiro desta 
cidade deuassa que de çeus procedimentos se mandou tirar por prouizaõ do dito senhor como 
mestre e gouernador e propetuo administrador das ordens militares e retefica e as maes deli- 
gençias que no cazo se fizeram pello dito Francisco de Luçena auer çido caualeiro professo 
comendador da ordem de nosso senhor Jesus Christo sentença do tribunal da Meza da Con- 
çiençia á qual os autos foram remetidos era que julgaõ ao dito Francisco de Luçena por indigno 
da dita ordem que professou por auer emcorrido e cometido o crime de leza magestade rebe* 
liam e conspiraçam comtra a pessoa e estado dei Rey nosso senhor e como tal o ham por 
expulco e degradado da dita ordem priuado das insinias e priuilegios delia mostraçe por parte 
da justissa que sendo o dito reo Francisco de Luçena natural deste reino por origem e dome- 
çilio vassalo do dito senhor e do ceu conçelho e seu secretario de Estado e auello jurado por 
rey e senhor natural destes reinos em todos os tres estados nas primeiras cortes que nesta 
cidade de Lisboa se fizeraõ e como tal ser obrigado a go[ar]dar a D. Francisco digo obrigado 
a dar e goardar fidelidade e lialdade ao dito senhor e seu estado real e particularmente o segredo 
e goarda dos papeis que a seu officio pertenciam e elle o fes pello comtrario comonicando e comer¬ 
ciando por cartas e mençageiros com os enemigos desta coroa comerciando cauteloza e fraudelo- 
zamente algumas destas couzas a Sua Magestade imcubrindolhe outras dando com este trato 
dobrada ocaziam a que os inimigos desta coroa lhe cometeçem a destruiçam do dito senhor de 
sua vida e estado real emcubrindo e ocultando as cartas que deste comonicamento se mostrou lhe 
foram dadas negandoas pertinasmente posto que de tal cometimento fizeçe certo ao dito senhor, 
mostraçe que tendo em goarda e segredo as cartas e papeis das embachadas que Sua Magestade 
depões de sua filisce aclamaçam inviou a alguns prinçipes e reis de Europa acharemçe as copias 
das ditas cartas e embachadas nas maos dos inimigos desta coroa e menistros de Castella sendo 
o reo secretario de Estado em cujo poder e goarda estauao, mostraçe por prezumcoes muito 
iuidentes que o reo tinha a seu cargo auizar ao senhor Infante D. Duarte do estado das 
couzas deste reino para se poder por em saluo cora tempo e sahir daquelle império o dito 
reo se ouue de preposito tara remissamente no auizo que por essa rezam passaram dias bas¬ 
tantes para Castella darem auizo para prenderem ao dito senhor Infante sendo o reo imfor- 
raado pelo odio que lhe tinha de que testeficaram pessoas de grande credito o que tudo visto, 
e o maes que dos autos consta julgaõ ao reo Francisco de Luçena auer cometido o crime de 
leza magestade da primeira cabeça, traicao e rebeliam e como tal o condenaõ em pena de 
morte natural degolado em publico em lugar custumado e seus bens sejam comfiscados para 
o fisco e camera real de Sua Magestade e nas maes penas da Ordenaçam livro terceiro titollo 
seisto § i 3 , e nas custas dos autos. Lisboa 21. de Abril de 1643. Mozinho, Almeida, Pedro 
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de Castro, Beja, Cazado, Estaçio, decreto de Sua Magestade cumprace e executiçe. Lisboa 22. 
de Abril de 1643. El Rey. 

Temos tratado da morte de Francisco de Luçena a qual foi de grande espetáculo por 
ser grande priuado de El Rey, e assim mesmo padeçeram outras pessoas g[r]aues emforcadas 
pello mesmo crime de leza magestade agora com 0 fauor de Deus esta ora presente bem isto de 
traidores premita Deus conceruallo sempre no mesmo estado porque maes tememos traidores do 
que as forsas das armas de Castella. E tornando outra ues as fronteiras 0 anno passado de 1644. 
ueyo 0 general de Badajos que hera hum italianno a que charaauara 0 marques de Tratacuza 
(emendado para Torrecusa) gram soldado e temerário partio a Eluas ao forte de Santa Luzia donde 
esteue alguns dias porem nao 0 podendo sustemtar aleuantou 0 sitio com grande perda de jente sua 
por ser no inuerno e estarem no campo atolados com lodo e os nossos lhe mataram muita gente. 

Detriminou El Rey de hir as partes de Alemtejo 0 anno de 1643. para dali estar maes 
propinco para despachar os negoçios da guerra para 0 que foi hum domingo á Seé de Lisboa 
saindo de seus passos acompanhado da nobreza de Portugal toda uestida de cor e em corpo 
que pareçia estaua dando animo para acometerem muitas dificuldades. El Rey hia atras de 
todos a caualo como os maes e hia vistido de cor com hua coura danta e gola de armas ao 
pescoço hum chapeo de cor botas calcadas hum bastam de pao preto curto na raaõ e chegando 
deste modo á See donde 0 estauaõ esperando para benzer 0 pendam real assistindo asbencoes 
os reis de armas, arantos e passauantes vistidos com cotas de armas ricas como he custume 
e foi também buscar 0 Senhor que no dia de sua aclamacam uindo com 0 Arçibispo de Lisboa 
e dezapegara 0 braço 0 qual trouche comçigo diante de sy com muita reuerençia metido dentro 
de huã liteira e apegado a elle uinha 0 alferes mor D. Francisco Coutinho conde do Redondo 
a quem foi emtregue 0 pendam e 0 trazia aluorado a cauallo. Logo El Rey daly se foi embarcar 
para Euora donde esteue, e a emtrada que a dita cidade lhe fes he a seguinte: 

Tinha El Rey detriminado fazer huã emtrada na dita cidade com solenidade para 0 
que tinha mandado chamar os reis de armas como he custume fazeremçe com elles mas por 
isso comtradizerem os padres da Companhia que quanto querem a acabara e porque em 
aprestar estas couzas auia mister algum tempo e elles queriam que a primeira parte donde 
El Rey fosse, fosse á sua igreja que na dita cidade esta e porque uinha muito perto dia de 
Sancto Ignaçio seu fundador estrouarao esta emtrada pello que a fes El Rey com menos sole¬ 
nidade do que se custuma e foi á sua igreja pello que chegou El Rey á dita cidade de Euora 
huma quarta feira 22. de Julho de 1643. Apozentouçe El Rey nas cazas do Conde de Basto 
por serem muy grandes e as melhores que naquella cidade ha emcuberto por naõ ter feito em 
trada donde foi em hum coche cuberto a Nossa Senhora dos Remedios que he huã Senhora que 
esta no mosteiro dos Caramelitas pegado a cidade e sahindo logo dahay a cauallo acompanhado 
dos fidalgos que hiam a pee 0 acompanharam athe a porta do Alcouçel donde a camera daquella 
cidade 0 estaua estaua («c) esperando e ahy 0 ueriador maes velho lhe fes huã breue pratica e 
lhe emtregou as chaues da cidade e logo ahy se armou hú pallio rico e debacho deli» começou 
Sua Magestade a entrar na çídade leuando diante de sy muita fidalguia estauaõ pellas ruas 
companhias, chegou El Rey athe donde 0 Cabido estaua esperando com 0 Sancto Lenho e 
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feita oraçam na See donde se ouuiram grandes musicas se tornou Sua Magestade para seus 
passos e na dita cidade esteue algum tempo donde tornando a esta cidade de Lisboa se lhe fez 
hum sulene acompanhamento e dezembarcou na Ribeira das Naos e ueyo assim em corpo pello 
arco do Ouro, Gebetaria donde na emtrada da rua dos Ouriues do Ouro estaua no meyo da rua 
hum grande altar que tinha Sancto Eloy em cujo dia sucedeo a felis aclamaçam de El Rey 
logo ueyo pelia rua Noua a qual estaua toda ricamente armada e as colinas dos arcos estauaõ 
cubertas de panos de tella dos mercadores e todas as ruas por onde El Rey veyo estauara 
também armadas vindo El Rey pelia rua Noua.no largo que faz a rua dos Ouriues da banda 
que fica defronte do pelourinho ahy tinham os ouriues da prata feito hum altar muito rico. 
Chegando El Rey a See a qual estaua muy bem armada e todos os oílicios tinham feito ca[da] 
hum sena (sic) seu altar, vindo El Rey assim á See acompanhado de muita fidalguia donde todo 
o Cabido o estaua esperando donde ouue boa musica, e assim ouue maes muitos estromentos que 
faziam grande festa. Feita oraçaõ e dando El Rey as graças a Deus nosso Senhor das merçes 
que a este reino de conlino fazia tornou a emtregar o Senhor que tinha leuado, e feito isto 
se ueyo È 1 Rey recolhendo para os seus passos estando pellas ruas companhias em alia. 

Estando El Rey assim na cidade de Euora ficando ca a Rainha com o Prinçipe e 
Infantes foi Deus seruido damos ao reino em quem tiueçemos maes esperanças e foi que pario 
a Rainha hum minino e foi o primeiro que depões de rey teue, Pello que chegando o dia do 
bautismo nao podendo El Rey assistir a elle estando eu na dita cidade de Evora acompa¬ 
nhando El Rey me mandou que me uiesse para Lisboa e asistiçe no bautismo do Infante 
pello que logo vim e assisti no bautismo. o qual foi na maneira seguinte e nasçeo o dia depões 
do de Sam Bernardo que he em Agosto a 20. do anno de 1643. 

Esta a Rainha em seus passos e mandouce fazer na capella em bacho donde estam as 
tendas hum passadisso 0 qual uindo das escadas do Passo hia ter a porta traueça da capella 
pello meyo do patio e elle de madeira e 0 qual se cubrio com alcatifas ricas e elle estaua 
aleuantado do cham. Logo chegando 0 dia do bautismo que foi depões da nacença do menino 
quazi hum mes e 0 baptismo foi 0 seguinte: 

Aos i 3 . dias do mes de Setembro da era de 1643. hum domingo 0 segu[n]do do dito mes 
e 0 acompanhamento que leuaua hera nesta forma vinham de sima do quarto da Rainha e deçendo 
pellas escadas do Passo á capella donde estaua donde estaua (sic) 0 passadisso para por elle 
hirem, diante hiam alguns fidalgos que ficaraõ porque muitos estauaõ com El Rey. Logo hia maes 
atras outra muita gente officiaes nobres da casa e neste lugar hiam os reis darmas, arantes e 
passauantes e diante delles hiaõ os porteiros da maça, logo se seguia a oferta nesta forma: 
0 conde de Sam Lourenço Pedro da Sylua 0 duro que arntam hera regedor trazia hum grande 
prato de prata com a oferta a qual lhe ajudauaõ a trazer por elle ser doente das pernas, e a 
oferta hera huã torre de alcorça fabricada por marauilhosa arte e ella vinha asentada sobre 
hum mácapam que ocupaua todo o-prato, logo atras se seguia 0 comde de Villa Franca Rodrigo 
Gorasalues da Camera 0 qual trazia hum gumil com huã toalha botada no ombro, logo uinha 
0 conde de Vimioso D. Francisco de Portugal e trazia hum fermozo prato dourado e nelle trazia 
hum grande sirio e nelle postas quatro moedas de ouro que se chamaÕ portuguezes e final¬ 


mente uinha ocupado com hum saleiro e huã toalha no ombro 0 conde de Monsancto Marques 
de Cascaes Dom Aluaro Pires de Castro e Souza, logo atrás uinha 0 marques de Ferreira 
Dom Francisco de Mello vistido com huã opa de brocado e trazia nos braços ao menino 0 qual 
uinha cuberto com hum rico manto e a sua maõ direita vinha 0 Prinçipe D. Theodozio seu 
irmão que foi 0 padrinho e da outra banda hia a parteira e atras os prelados a saber 0 Inqui¬ 
ridor geral D. Francisco de Castro, 0 Bispo do Álgarue D. Francisco Barreto, Antonio de 
Mendonça cumiçario das bulias da Cruzada e 0 Bispo de Targa D. Francisco de Souto Mayor 
e 0 dito marquês vinha com 0 menino debacho de hum rico palio de tella branca com quatro 
uaras as quaes traziam D. Miguel de Almeida viador que foi da Fazenda Henrrique Corrêa da 
Sylua também veriador da Fazenda D. Antam d Almada que emtaõ ficou nesca (sic) cidade por 
gouernador das armas e D. Carllos de Noronha prezidente da Meza da Conçiencia. A porta da 
j igreja da capella real donde se auia de baptizar 0 menino estaua esperando oxapellam mor 

0 Bispo de Eluas D. Manoel da Cunha e chegando assim a igreja ao pee do altar mor hua 
muy fermosa bacia de prata cuberta com hum fino pano de linho a qual auia de seruir de pia 
para baptisar 0 menino; logo estando tudo preparado 0 dito capellam mor baptisou 0 menino 
e lhe pos 0 nome Afonço por muitas rezoeis que por breuidade deicho estando uendo todas 
estas couzas a Rainha sua may com todas as damas que asistem no Passo. Baptisado poes 
0 Infante D. Afonço ueyo outra ues para 0 Passo na mesma forma e trazendo 0 Conde de 
Yimioso e 0 de Monsanto os pratos que leuaram com a offerta emcostados ao peito, e uinham 
maes doze mossos da camera de cada parte com cada hum hua tocha asezas os quaes também 
tinhaõ acompanhado 0 baptizado quando foi para a igreja mas naõ hiam com as tochas asezas. 

Isto assim feito ficou todo 0 pouo alegre com auer maes hum infante de que ouue 
nesta cidade muitas festas e luminárias e fogo no mar de modo que apezar dos trouoes e 
escura noute que ouue se manifestaua bem a alegria de todos. No mesmo dia do baptismo 
alguns fidalgos fizeram huã emgracada emcamizada cada hum vistido as mil marauilhas de 
diferentes e uarias emvençoes com suas tochas asezas, adiante ataballes e trombetas e no ter¬ 
reiro do Passo manifestando a alegria que tinham donde fizeram alguus folgares louuando a 
Deus por uerem neste reino 0 que há tantos annos desejauam. 

Ainda que nao seja em seu lugar por naõ dilataremos maes este negocio se botou por 
todo 0 reino huã finta a que chamaram de cima de modo que cada hum pagaua de cada des 
tostoes que tinha de renda ou outra qualquer hum tostam e também lançaram maneyo com- 
forme a capacidade de cada hum emtrando neste trebuto todos fidalgos e offiçíaes aonde 
estauaõ as fazendas ahy se pagaua a deçima a qual se comecou a botar logo no mesmo 
anno da aclamaçam. 

Temos tratado de algumas cousas breuemente que neste reino depões da aclamacara 
de El Rey ouue como do que temos escrito- se ue, nesta agora faremos huã breue rellaçam 
das inclinações e partes de El Rey e antes que disto tratemos he de saber como El Rey deu 
á Rainha as suas terras e que andauaõ sem senhorio ou pello menos sem as pessuhir 0 uerda- 
deiro senhorio que sam da Rainha de Portugal das quaes estaua de posse e tem seu conçelho 
e maes couzas que para boa administraçaõ delias conuem como custume das senhoras rainhas 
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de Portugal e já que tratamos de merçes nao he bem que nos fique de fora algumas que sam 
de mayo conçideraçam que nao trato de outras por serem de menos vallor, 

A primeira merçe que El Rey fez de titulo foi a Dom Fernando Mascarenhas filho de 
Dom Jorge Mascarenhas marques de Montaluam ao qual pay fes El Rey vaador de sua Fazenda 
e já que delle tratamos hé bem digamos o que passa antes da aclamaçao e depões delia acerca 
do dito marques, Tomado Pernanbuco pellos olandezes ha muitos annos detriminou El Rey 
Felipe pessuindo injustamente o reino de Portugal como hera sua conquista mandar la entre 
outras que tinha mandado huã armada e mandou por jeneral delia o dito marques a quem 
emtam deu o titulo porque athe emtam hera conde de Castello Nouo e lhe prometeram de lhe 
mandarem depões delle socorro e uendo hum seu filho padre da Companhia que tardauam com 
elle estando elle emtam emsinando nos estudos de Lisboa theolegia moral o qual se chamaua 
Manoel de Mascarenhas homem vertuoso se foi a Castella para o aduertir que mandácem 
a seu pay o socorro que se lhe tinha prometido e nesta ocasiam sucedeu a aclamaçara de 
El Rey e ficou o dito padre em Castella porem dahy se passou a Roma e de Roma veyo 
a Portugal, e tornando ao dito marques sucedendo a aclamaçam foi auisado e dizem se ouuera 
nisso como bom português e logo emuiou o dito seu filho D. Fernando Mascarenhas que com* 
çigo leuara a Portugal o qual dizem que aportando em Peniche naõ fora bem reçebido antes 
dizem lhe fizeram algumas descortezias e lhe deram com huã pedra na testa de que eu o uy 
quando veyo beijar a raaó a El Rey com hum emplasto nella e a cauza de nao ser bera rece¬ 
bido foi por naõ sentirem que elle e seu pay se aueria tam bem como se ouue por dous irmãos 
seus fujirem para Castella como atras temos dito. E tornando as mercês que El Rey fez foi 
também fazer-lhe merçe do titulo de marical de Portugal porque seruindo seu irmaõ o que fujio 
de veador da caza o qual offiçio andaua naquella caza o deu El Rey a D. Joaõ Mascarenhas, 
e por isso o fes marishal (sic), 

Fes maes merçes de titulo de Conde do Prado a Dom Francisco de Sousa, maes fes 
conde de Cantanhede a Dom Luis de Menezes que ficara de seu pay prizidente que foi da 
camera desta cidade, maes fes conde de Alegrete a Mathias de Albuquerque, e fes também 
maes ao dito conde viador de sua Fazenda, fes maes marques de Cascaes ao Conde de Mon- 
çanto, e Marques de Aguiar ao Conde de Vimioso, fes Alferes mor ao conde do Redondo, e 
assim maes fes outras merçes fes conde de Abrantes a D. Miguel dAlmeida viador que foi da 
Fazenda e hera mordomo mor da Rainha, fes maes a D. Francisco de Menezes comde da Iri- 
çeira cazandoo com huã dama do Passo da familia dos Saldanhas, a D. Yasco da Gama em- 
bachador ordinário de Franca e fes marques de Niza, tornandoo outra ves a mandar a França 
por embachador fes também conde de Villa Pouca de Aguiar a Fernam Telles general das 
armadas que sendo El Rey aleuantado por rey ueyo da índia, a Martim Afonço de Mello com- 
conde de Sam Lourenço que he de seu sogro Pedro da Sylua regedor que foi, fes maes Duque 
do Cadaual a D. Nuno Alues Marques de Ferreira o primeiro que fes no anno de 648. 
a 27. de Mayo. 

E tornando ás partes e inclinações de El Rey saõ de sorte que dezejaua muito e hera 
seu gosto de tratar da matéria da musica com pessoas nella doutas de maneira que he tam 


destro nella que estando muitas vezes na capella real na çua tribuna donde ao pee delia esta- 
uam os músicos acazo dauaõ algum erro os emmendaua. Também he muito dado ao exerçiçio 
da cassa de sorte que quando lhe pareçe se uai fora do Passo cecretamente com poucos fidalgos 
as partes domde lhe pareçe que nellas pode mostrar sua destreza a casar. E porque depões 
de ser rey estaua já a Rainha nos seus Passos de Lisboa detriminou fazer huã sahida a casa 
0 que sabendo 0 juis do Pouo que hera hum esparteiro ao qual mandou que para ser conhe- 
çido troucheçe huã vara uermelha na maõ e em sima delia pintadas as armas reaes 0 que 
emthe emtam naõ traziam e dahy por diante se custumou trazerem varas na dita maneira 0 
juis do Pouo porem tornando ao que tratauamos, soube 0 tal juis do Pouo como queria hir a 
casa e elle lho quis empedir com algumas prudentes rezoes ellas naõ satisfazendo a El Rey 
por quanto se tinha criado neste exerçiçio se foi 0 tal juis do Pouo a Rainha para ella lhe dizer 
0 que elle ouuindo respondeo ao juis do Pouo que 0 deichaçe hir porque se lhe tiraçem esse 
gosto lhe cauzaria pena pello que consentio e foi a casa donde matou alguns viados e hum ou 
dou[s] porcos montezes e outra casa e chegando com ella aos Passos mandou hum porco montes 
ao juis do Pouo acompanhado de dous homens da sua goarda e hum mosso da camera com 
0 recado 0 que eu vi passar assim. 

Dá El Rey duas uezes na somana audeençia geral a todos na qual gastaua huã ora e 
esta em huã sala apegado a huã cadeira a qual está debacho de hum duçel e elle em pee 
0 mesmo fes a Rainha que também da audiência, as partes. 

El Rey vai muitas vezes quando lhe pareçe que há algum cazo graue para çenten- 
çiarem a rellacam e diante delle se sentencia 0 tal culpado e lhe dam os seus menistros 0 cas¬ 
tigo comforme a culpa. 

Também auendo festas nesta cidade em igrejas vay aquellas que lhe pareçe, todos os 
annos vay a Santa Ingracia depões que tomou posse do reino na festa dos tres dias em que 
nella está 0 Senhor exposto em memória daquelle orrendo e admirauel cazo daquelles atreuidos 
e nefandos homens que com maos profanaram e tiraram 0 Santíssimo Sacramento do saclario 
em que estaua furtando 0 cofre em que estaua e fazendo outras couzas diabólicas aos santos 
da Igreja quebrandoos pello qual crime emtre outros que foram prezos padeçeo hum homem 
christam nouo que chamauao SimaÕ Pires Solis 0 qual moraua na freguezia da See e 0 cas¬ 
tigo que lhe deram foi arrastar do Limoeiro athe Sancta Ingraçia donde no campo delia estauaõ 
mastros e fugueira logo chegando assim lhe cortaram ambas as maos e lhas queimaram diante 
delle e isto feito subio a hum mastro donde atado com cadeas de ferro foi queimado viuo 0 
qual sempre chamou com grande animo pella Virgem Nossa Senhora e por seu bento filho 
e por todos os sanctos da corte do Ceo, do qual crime se naõ proua manifestamente senaõ 
por perzuncoes euidentes. Este tal tinha algumas irmaas freiras em certo mosteiro desta cidade 
de Lisboa e também tinha hum irmaõ frade de Sam Francisco que tomou 0 abito em Castella 
0 qual sabendo do irmaõ 0 modo como padeçera fugio para as partes do norte donde dizem 
esta cazado e emsinando a sua maldita ceita e este tal hera cacerdote de missa e pellas culpas 
que lhe acharam em hum auto da fee que se fes nesta cidade sahio a queimar em estatua 0 
qual he grande hereje e tinha culpas orrendas contra a nossa fee católica es[te] caso suçedeo 
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em dia de Sancto Amaro e foi feito em huã noute que pareçia se acabaua o mundo pellas 
muitas tempestades e agoa que chuvia e foi no anno de i 63 i. e ao depões deste cazo se cus- 
tumou na dita igreja pello tal dia estar tres dias o Santíssimo Sacramento exposto onde ha 
pregações e missas solenes cujas festas estam a cónta dos fidalgos de Portugal de que El Rey 
hé juis e uai o primeiro dia de menham e ultimo de tarde em cujos tres dias vam muitas 
cumunidades com crus alçada a rezar oracoes na dita igreja. 

Fes El Rey para sy huma goarda de portuguezes porque a que auia hera de alemoes 
e acreçentou o numero e pareçeme que uai estenguindo os estranjeiros e metendo todos os por¬ 
tuguezes também deu a Rainha sua goarda desta mesma jente os quaes para serem conhecidos 
andaÕ uistidos de pano uerde com goarniçaÕ branca assentada por síma do uerde e andam 
com alabardas as costas de que esta jente tem capitam e sargento; e El Rey D. Joaõ naó 
auendo maes que hum capitam acrescentou outro por ser a gente maes. 

Mandou também murar o terreiro do Passo da banda do mar como esta e dizem que 
para estas obras dera o dinheiro ou ainda para ellas o cabido da See de Lisboa. Também, 
mandou trazer alguns animaes montanhezes como víados, coelhos e outros semelhantes para 
huã tapada que se fes em Alcantra na sua quinta e uai lá estar com a Rainha todos os 
annos no ueram. 

As primeiras naos que El Rey uio das índias depões de seu reinado foram duas muy 
grandes que uierao este anno de 1645. as quaes estauaõ na índia auia sinco annos e antes 
destas naos tinham uindo algumas carauellas e já que tratamos da índia he bera que digamos 
0 primeiro vizo rey que El Rey D. Joam delia fes e foi D. Francisco Mascarenhas irmaõ do 
Conde da Torre D. Fernando Mascarenhas 0 qual estaua na índia e nella tido por gram sol¬ 
dado e muito rico solteiro e lhe mandou as uias em buas naos que mandou para 0 ser de que 
já está de posse. 

Também he justo que digamos os primeiros bispos que El Rey fes ainda que naõ tem 
tomado posse por 0 Santo Padre naõ querer comfirmar e foram 0 Bispo de Cuimbra J[o]anes 
Mendes de Tabora filho do Conde de Sam Joam da Pesqueira Arçibispo de Lisboa, 0 capel- 
lam mor D. Manoel da Cunha Arçibispo de Euora, D. [espaço em branco) Barreto Bispo do Algarue 
Arçibispo de Braga que estaua uago por D. Sebastiam de Matos de Noronha Arcebispo delia 
morrer na prizam em que estaua pello crime de jeza raagestade 0 qual dizem hera nesta matéria 
muy pertinas, Bispo do Porto Sebastiam Sezar de Menezes e assim maes outros, e a D. Pedro 
de Alemcastro filho do Duque de Aueiro grande letrado Bispo da Goarda, Pantaliam Rodrigues 
Pacheco conigo da See de Lisboa Bispo de Eluas que foi a Roma por embachador. 

O segundo vizo Rey que el rey mandou a índia foi Joaõ da Sylua Tello comde de 
Aueiras e regedor que emtam hera que tinha uindo da índia com 0 mesmo titullo sucedendo 
ao mesmo vizo rey que deichara quando delia viera. 

Nam heide deichar de escreuer que certo também mereçe seu lugar, as ocazioes do 
seruisso real que como rey de armas Portugal que sou em que me tenho achado. 

■ Primeiramente no dia da aclamaçam em que a nobreza e fidalguia de Portugal com 0 
pouo de Lisboa acharam hera deuido a aclamaçaõ do dito Rey andei também com os fidalgos 
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apellidando em uozes altas pello Passo e ruas viua El Rey D. Joaõ 0 quarto rey Iigitimo e 
natural dos reinos de Portugal 0 que 0 pouo repetia muitas uezes e nas maes ocazioes exerci¬ 
tando 0 meu offiçio e publiquei solenemente pazes como fica dito. 

Também quero escreuer naõ para os que de prezente sabemos isto mas para lembrança 
dos vindouros e hé como EI Rey D. Joam 0 quarto sendo Duque de Bragança tinha hum 
irmão por nome D. Duarte 0 qual estando em sua companhia detriminou de hir ganhar fama 
nas armas e mostrar 0 uallor português e assim se foi ao Império a seruir nas guerras 0 Em- 
perador á sua própria custa 0 qual tem mostrado 0 uallor do sangue dos Reis de Portugal 
donde deçende em varias batalhas e vitorias que para 0 Inperio ganhou de que aquelle Inperio 
estaua admirado de suas proezas e do estado com que se sustentaua tendo assim feito tantos 
seruiços ao Emperador e era seu fauor lançando digo fauor alcançando tantas vitorias, sucedendo 
a aclamaçam de El Rey seu irmaõ e pello pouco auizo que de Portugal teue como uinios na secre¬ 
taria de Francisco de Lucena foi 0 Emperador auizado de Castella e logo 0 dito senhor Infante 
D. Duarte prezo em prêmio de tantos seruíssos que ao Emperio tinha feito e foi por dadiuas em- 
tregue nas maos de seus inimigos donde dizem esteue apertado em aspara prizam de que dizem 
que está maes oluidado digo maes aleuiado; que certo naõ foi isto feito de Emperador poes em 
paga de tantos seruíssos por dizerem que hera cumpliçe na aclamaçam de El Rey seu irmaõ lhe 
satisfazerem tam mal seus trabalhos de que 0 dito senhor Infante está innoçente porque se 0 sou¬ 
bera estiuera posto em saluo porem comfiamos na mízericordia deuina que sempre acode pella 
innocençia 0 auemos de uer neste reino para alegria delle e temor de seus inimigos. Também 
sucedendo a aclamaçam dei Rey estauaõ em Castella muitos fidalgos os quaes El Rey Felipe 
tinha chamado pello que ficaram lá muitos e outras muitas pessoas e alguns fujiraõ para Por¬ 
tugal e outros vieram com liçença e os ditos fidalgos que lá ficaram alguns delles foram 0 
conde de Figueiró 0 conde de Linhares 0 marques de Porto Seguro e 0 dito comde de Linhares 
lá tinha toda a sua caza molher filhos e 0 morgado 0 qual he cazado com huã filha do marques 
de Gouuea D. Henrique da Sylua de modo que lá estam todos esses, assim maes 0 marques de 
Castello Rodrigo 0 conde de Villa Noua 0 qual já esta nesta cidade por troca de outro 0 Conde 
de Sancta Crus que também já quá esta pella mesma forma assim maes veyo 0 Arçibispo de 
Euora 0 qual depões de sua uinda morreo na mesma cidade e assim maes outros fidalgos que 
naõ tem titullo ficarao em Castella e cá em Portugal também ficaraõ alguns de Castella ainda 
que poucos, e já que tratamos nesta matéria digamos como El Rey depões de sua aclamaçam 
a Duqueza de Mantua que: estaua gouernando este reino a meteo logo no mosteiro de Sanctos 
e dahy .se passou para humas cazas grandes que estam abadio da Madre de Deus á qual El Rey 
daua para seu sustento e da sua caza huã quantia de dinheiro cada mes logo El Rey a mandou 
para Castella mandandolhe primeiro que pagaçe as diuidas que deuia 0 que fes e se foi. 

He tempo de continuaremos com a chronica de EI Rey D. Joaõ 0 quarto do nome e 
pellas couzas maes notauees que assitní^ de maydrconçideraçam 

comtaremos 0 que no anno de 1645. suçedeo nas fronteiras. .. _ 

No dito anno no prinçipio do inuerno ajuntou 0 ínnimigo castelhano muita jente por 
emtam não estar tam opermido das partes de Cataluna por rezam do tempo e fes ham grande 
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exerçito que constaua de des mil infantes e tres mil de cauallo e com elle emtrou nos campos 
de Eluas vindo athe Oliuença donde de caminho tomou hum baluarte ainda qúe como dizem 
o naõ tomaria tam facilmente se o capitam que nelle estaua fizera o que como leal e valerozo 
português deuia mas se emtregou com muita façilidade. Tomou ou destruhio também hum 
reduto de pouca forsa em que estaua hum esforçado português que com os poucos que dentro 
estauao peleijaram tam açerrimamente que sendo poucos deraõ que fazer a muitos dos inimigos 
matandolhes muitos de que destruída a fortaleza ou castello com a artilharia foram emtrados 
aonde o capitam ainda neste estado com huá espada e borquel na maõ se defendeo ualeroza- 
mente athe que foi ferido e leuado prizioneíro. 

Indo poes assim o inimigo vitorioso achegou a ponte de Oliuença que he cousa muy 
fermoza e lhe quebrou dous arcos estando nas nossas terras alguns dias. 

Chegada poes esta noua a Lisboa aluoraçada toda a cidade ferue em dezejos de hirem 
socorrer suas terras, logo todas as companhias assim preuelejiado como da ordenança cada huã 
se fintou os preuiligiados pellos seus súditos e as da ordenança pellos distritos de suas com¬ 
panhias botando a cada hum comforme a qualidade e possibilidade do que pareçia podiam dar 
asistindo neste pedido homens zelosos do pouo para que com caridade tratacem este negoçio 
o maes suauel que pudeçem. 

Junto o pedido de cada companhia por cada huã delias meza na parte da estançia de 
caada hua asistindo nellas os oífiçiaes das companhias com maes dous homens do pouo que para 
isso [peljo senado da Camera foram eleitos dos quaes hum seruia de escriuam e outro de thizou- 
reiro e aonde assistiam homens do pouo hera somente nas companhias da ordenança que nas 
companhias da ordenança que nas outras asestiam os offiçiaes delias com maes duas pessoas 
que pudeçem com piedade e brandas palauras amoestar ao pouo a neçessidade em que 
estaua o seu reino. 

Postas assim as mezas nas praças asistindo nellas as : pessoas sobre ditas com sacos 
de dinheiro para toda a pessoa que se quizeçe asentar para liir socorrer a fronteira lhe dauaõ 
outo e noue mil reis mercandolhe delles o que cada hum tinha necessidade naõ auia nesta 
cidade praca e muy poucas ruas onde estas mezas naõ estiueçem, e naõ auendo já quem se 
quizeçe asentar obrigaram a alguns homens desobrigados para hirem prendendoos e dandolhe 
o dinheiro de modo que hera para uer estar esta cidade cercada de mezas de dinheiro para 
quem indo o quizeçe reçeber e cada companhia deu vinte homens a que cada hum como 
dizemos dauaõ outo mil reis ainda que algumas aueria que por não serem capazes de darem 
tanto deram menos. 

Fesse nesta cidade huá companhia de nobres em que emtraram muitos fidalgos e 
capitaes de que hera capitam o conde de Villa Franca D. Rodrigo Gomsalues da Camera o qual 
nesta jornada os tratou sempre com muita honrra despendendo muito de sua fazenda. Passou 
poes EIRey a outra banda aposentandoçe em Aldeya Gallega para exçitar a todos hirem e 
assim o acompanhou grande parte da cidade hindo primeiro buscar a See o Sancto Christo 
que no dia da sua adamaçam despregou o braço direito em çinal da confirmaçam de tam 
singularido (sic) feito donde o leuou com o aparato que a imagem do Rey dos Ceos he devido 
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tornando outra ues com o mesmo quando veyo para seus passos onde se goarda na See de 
Lisboa com muita ueneraçam e, memória de tam rara merçe que Deus a este reino fez. 

Junta poes muita jente de todas as partes do reino e tendo o inimigo siençia delia se 
foi recolhendo para as suas terras temendo aconteçerlhe alguma desgraça o que nam deuera 
se a industria castelhana naõ uzara sempre de arte naõ de esforço. Ajuntou poes El Rey hum 
poderozo exerçito ainda que naõ foi com tanta preça que como dizemos se recolheçe o inimigo 
assim sahido a campanha dando mostras de peleijar ao inimigo nunca lhe sahio mas antes se 
deichou estar dentro em suas terras sem darem para os sinaes que os portuguezes lhe dauaõ 
de sua cobardia e assim esteue o nosso exerçito algum tempo fora e como hera tempo de 
inuerno se recolheo naõ tendo o seu intento fim maes que de afogentar o inimigo. 

Assim mais o que toca as fronteiras tem os portuguezes mostrado o esforço com que 
sempre amedrontaraõ aos castelhanos em tantas ocazioes que assas o tem conhecido no 
que também tem mostrado sua lealdade. 

Vendo o pouo que hera acabado o tempo pello qual se tinha botado deçimas e se hia 
comtinuando com ellas heram grandes as murmurações que fazia pello que sabendo El Rey 
delias e sendo amoestado se detriminou de fazer cortes para se nellas tratarem delias e do 
maes que para bom gouerno e defençam do reino hera nesseçario e conuocou a[s] cortes cha¬ 
mando a todos os tres estados por cartas, as quaes se selebraram, aonde se também tinhao 
feitas dous autos delias que foi nos passos reaes da Ribeira Velha na primeira salla que se 
chama dos tudescos por nella asistir a goarda delles as quaes cortes se selebraraõ o anno 


de 1645. a 28 dias do mes de Dezembro. 

Estando poes assim juntos nesta cidade no fim do negoçio das ditas cortes os procura¬ 
dores dos pouos 'detriminou El Rey de fazer outras muy solenes e se selebraram nesta dita 
cidade dia de Ramos a tarde do anno de 1646. dia de Nossa Senhora da Emcarnaçam 25 de 
Março na capella real desta cidade onde asistio El Rey estando nella da parte do Euangelho 
com 0 Prinçipe D. Theodozio aonde se tratou sobre 0 ponto da pureza da Virgem Santíssima 
Nossa Senhora da Conçeiçam que foi concebida sem maculla de pecado original, fazendo El Rey 
e todos seus deçendentes por conceguinte mandado que assim elles debacho da sua bençam 
que fossem vassallos da mesma Senhora reconhecendolhe vassailagem e dedicando cada anno 
ha mesma Senhora da Conceição de Villa Vissoza sincoenta cruzados de ouro 0 que logo fes 
por ser aquella igreja a primeira que em Espanha foi dedicada a pureza da Senhora toraandoa 
também por protectora destes reinos para que com maes especial cuidado 0 ajudaçe e defen- 
deçe de seus inimigos e nas ditas cortes assistirão como he custume os tres estados e 0 Ecle¬ 
siástico constaua de seis bispos que neste reino ao prezente soómente auia aonde todos votaram 
de defender e dar as vidas em homrra da Senhora e de sua pureza que fora comçebida sem 


pecado original, mandando El Rey su pena de graue crime a quem desseçe 0 comtrano. 

Foi este juramento muy festejado dos frades franciscos por elles 0 defenderem acern- 

mameute seguindo ao seu grande e sutil Scoto que foi o primeiro que enuas escollas defodm 
. 1 _ Aiiin nn /»nnnpnfn de Sam hancisco cia 
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delle pintada a Imagem da Senhora da Conçeiçam aonde todos asistiram ao dito acto e jura* 
mento, e detriminaram elles de fazerem huã grande festa como fizeram ao depões e foi elia 
no dito anno no mes de junho tendo outo dias o Senhor exposto com grande armaçaõ na igreja 
e cada hum destes dias estaua repartido por cada conuento para elles nelle cantarem a missa 
e pregar hum frade delle assim que o primeiro dia se deu ao cabido da See de Lisboa dando 
os ditos frades grandiozamente de jantar aquelle dia temdo todas as noutes muito fogo. No cabo 
dos outo dias fizeram huã muy solene proçiçam de muitas figuras a caualo e no fim delia hum 
muy grande carro triunfante e nelle a Senhora da Conçeiçam, logo se seguia toda a comoni- 
dade e no fim delia a relíquia do Sancto'Lenho debacho de hú palio no que os ditos frades 
amostraram bem o zello que tinham da homrra da pureza da Senhora que festejarão com 
grande despendio que cada hum comforme as suas posses daua e argenciaua. 

Tornando outra ues ao gouerno de El Rey vendo que El Rey de Fransa tinha guerras % 

com El Rey de Castella nas partes de Italia fes hua fermoza armada de muy fortes naos com 
muita jente e escolhida hindo por jeneraí delia D. Joaõ de Menezes e mandou a França e dali 
foi a Italia a qual com sua uista foi bastante para fazer fender ao inimigo e em França foi a 
nosa armada muy bem reçebida com grandes mostras de amor. Quis também El Rey de Por- • 

tugal nesta accam que naõ tinha poder para se defender mas ainda para ajudar aos Reis 
amigos pondo no mesmo tempo da dita armada hum grande exerçito na parte do Alemtejo 
donde o inimigo maes seu sentido empregaua tendo feito nelle pouco feito a respeito dos grandes 
danos que os portuguezes lhe tem dado. 

Vendo poes El Rey como o Sancto Padre se rnostraua pouco afeiçoado as couzas de , 

Portugal em o querer conheçer por uerdadeíro rey poes estaua ha seis annos de posse do 
reino que passificamente e com uniuerçal aplauzo lhe foi dada. Mandou chamar hum italiano que 
cá estaua por viçe lector que sómente hera clérigo im minores e mandou a este tal chama[r] á 
prima noute e por D. Francisco de Faro conde de [Odejmira e vedor da fazenda lhe disse como 
eraportaua ao seruisso de Sua Magestade El Rey de Portugal D. Joaõ o quarto que se em- & 

barcaçe e desse uerdadeira emformaçam ao. Sancto Padre poes estaua desde sua aclamacam 
nesta reino e cidade de Lisboa donde muito bem via e sabia as cousas que se passauão e como 
estaua já El Rey no seisto anno de seu reinado com o inimigo o ter ofendido mas antes elle 
o auia em muitas ocasioes ofendido justamente e como todo o reino e cidade aprouaua com 
grandes viuas sua eleição que por Deus fora ordenada e pello mesmo Senhor prometida 
ao primeiro Rey de Portugal D. Afonco Henrriques. Tinha poes El Rey para este efeito 
com grande segredo que naõ soubeçe cenao ao depões do viçe leitor embarcado [em] huã nao 
e ziella todo o necessário muito em abastança para a uiagem assim de roupa como de 
mantimentos com muita abundançia auízando primeiro aos mestres da dita nao que naõ 
tomaçem porto senaõ em Liorne para dahy hir o dito visce leitor a Roma donde se 
esperam melhoras deste negoçio. 

Estando o reino quieto de treiçoes se leuantou no anno de 1647. huã mayor do que 
nenhuma das passadas e tentada por arte diabólica porque uendo Castella que á forsa de 
armas nao podia tomar 0 reino uzou de sua custumada industria porem 0 Ceoqueliurou a este 


reino de todas as outras atras quis mostrar muy claro ser este seu e por sua diuina von¬ 
tade e prouidencia aleuantando leuantando (sic) por rey delle a D. Joaõ como 0 tinha pro¬ 
metido e foi 0 cazo. 

Auia nesta cidade hum homem natural de hü lugar perto de Guimaraes donde veyo 
de pouca idade para Lisboa e tinha acistido todo este tempo na caza de Portalegre sendo pri¬ 
meiro mosso da capella real este hera escriuaõ dos corregedores do Giuel da Corte proprietário 
cazouçe nesta cidade e alguns annos ao depões de 0 ser se auzentou delia por certo cazo onde 
se foi a Castella e como lá hera conheçido por auer estado nessas partes alguns annos com 0 
marques de Gouuea detriminaram poes alguns fidalgos portuguezes que lá ficaram na acla- 
maçam de Ei Rey de uer se podiam estrouar ou destruir este reino com huã rara treicam, e os 
fidalgos foram 0 Marques de Porto Seguro filho do Duque de Aueiro, 0 Conde [de] Figueiró 
e outros mandaraÕ a este tal homem a Portugal desconheçido onde uindo alugou tres moradas 
de cazas huas que estam a emtrada da Tinturaria da banda da Fancaria de Sima e logo outras 
que tinh am a seruentia para Sam Niculao e sabia ao beco que chamao do Onnol detriminando 
nellas matar a El Rey com espingarda quando fosse na proçiçam de Corpus e para isso fez 
tres buracos nas janellas das ditas casas da Tinturaria da banda de fora para fazer seu intento 
e 0 por por obra e assim maes fes outros buracos nas cazas que estauam parede[s] meyas para 
que depões que tiueçe morto a El Rey se sahir por ellas por ser a ceruentia deferente, porem 
naõ tendo este seu mao intento fim no dito dia de Corpos Christo se foi outra ues a Castella 
e dizem que arrependido do mao preposito que tiuera poes queria matar a hum rey e junta¬ 
mente destruhir hum reino quando lhe deuia mayor acatamento poes hera christam e cometer 

tal aleiuozia em companhia do Rey dos Ceos. 

Porem este tal pressuadido outra ues dos mesmos fidalgos e de outros castelhanos se 
ueyo outra ues a este reino porem Deus que 0 liurou do primeiro perigo e nam se conhecendo 
pecador nelle, hum seu companheiro que com elle nciesmo uinha esta segunda ues de Castella 
conhecendo seu intento 0 foi descubrir e elle foi prezo e finalmente sentençiado, arrastado, corta¬ 
das as maos no pelourinho, emforcado e depões queimado e nas ditas cazas se quer fazer huã 
igreja em gratificaçam da merçe que Deus nosso senhor fizera em nos. liurar de tam grande mal¬ 
dade e as cazas estiueram todas abertas ao pouo que as queria uer e todas com muitos e 
grandes buracos para que suçedendo 0 cazo se passar de huas a outras e assim nao se saber 
quem cometera tam grande maldade. Este homem se chamaua Domingos Leite, por esta merçe 
se fizeram nesta cidade muitas festas e proçiçoes e na rua aonde estam as cazas hum muy 
fermozo altar e cedo se ade comecar a igreja. 

Estando El Rey D. Joam no outauo anno do seu reinado foi Deus seruido de lhe dar 
maes um filho e foi 0 segundo que teue depões de rey 0 qual naceo em Lisboa um domingo 
a tarde ultimo do mes de Abril a uinte e seis delle que hera domingo do Bom Pastor e dia 
de Sam Pedro de Rates e por isso lhe puzeraõ nome Pedro anno de 1648. 

Foi bautizado este infante a 27 de Mayo com a solenidade custumada auendo depões 
do dia de seu nacimento tres dias de luminárias por toda a cidade com muito fogo e uarias 
inuencoes que se fizeram: duas torres no terreiro do Passo de fogo e huã nao do mesmo que 
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comçertado com todo o menisterio andaua por arte pello terreiro do Passo e tudo ardeu 
em uarios dias. 

Fizeram também os fidalgos hua emcamizada de noute com suas tochas acezas, e no 
terreiro do Passo diante de El Rey fizeram muitas carreiras com as tochas nas maos. 

Quizeram também os mercadores mostrar nesta ocaziam o gosto que tinhao com o 
nòuo infante e se ajuntaram e fizeram hua muy lustroza emcamizada hum domingo a tarde 
e todos com suas mascaras e cada dous companheiros vistidos ambos da mesma soí te e ma’ 
neira tomando abitos de uarias nacoes e com seus pajes também uistidos de festa de modo 
que foi couza de muito gosto e custo e leuauao diante hua figura da Fama uistida de branco 
com grande copia de pedraria e a ilharga direita hua trombeta de prata e na maõ hum esten- 
darte branco com as armas de Portugal e a astia de prata leuando cada hum e[m] ssy muy 
ricas pessas de ouro e pedraria e uistidos as mil marauilhas. 


DA BOLÇA 

Vendo os mercadores de Lisboa a pobreza em que estaua a mercançia e como o ini¬ 
migo olandes tinha feito notauel dano em uarias partes deste reino e prinçipalmente no estado 
do Brazil tomando muitas embarcações que uinhao do dito estado para esta cidade se resol- 
ueram a fazerem bolça como auia emtre os olandezes para assim uerem se podia renouar a 
antiga feleçidade de seu trato, e ordenaram emtre hy alguns que foram os principaes e cabeças 
desta tam boa obra depões de terem conçultado este negoçio como comuinha a couza tam em- 
portante e detriminaçam de El Rey que foi muito contente disto por ser em prol deste reino 
e para isso lhe mandou passar prouizam e se intitularam os deputados da Junta da Companhia 
Jeral do Estado do Brazil e lhe conçedeo El Rey grandes preuilegios e lhe deu as cazas do 
marques de Castello Rodrigo aos cubertos para ahy terem sua meza redonda sem auer emtre 
elles prezidençia e pediram maes a El Rey que lhe desse para nella asistir hum homem do 
pouo da Gaza dos Vinte e Quatro que fosse como olheiro do que se fazia e El Rey o nomeou 
e nella assiste, e a prouizam por onde se publicou esta couza he a copia o seguinte: 

PROUIZAM 


Os deputados da Junta da Companhia Geral do Estado do Brazil que Sua Magestade 
foi seruido mandar açentar e comfirmou com o comerçio desta cidade. 

Fasso saber a todas as pessoas de qualquer qualidade e condiçam que sejam assim 
nacionaes como estranjeiros asistentes neste reino ou fora delle que quizerem emtrar na dita 
Companhia o poderam fazer acudindo ào Corpo Santo as cazas onde se fas a dita Junta para 
declararem as quantias com que cada hum quizer emtrar que se emtemdera na jente do 
comerçio com aquella que for adequada a seus cabedaes e o que o nao for se lhe aceitará de 
uinte cruzados para sima de que emtregaram logo a terca parte e a outra dahi a quatro mezes 
e a outra a outo me2es e este dinheiro se ade reçeber todo em hum cofre de tres chaues das 
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quaes ande ter duas dous deputados as somanas e a outra o thezoureiro geral sobre quem se 
ade carregar e do que receber ade dar conheçimentos em forma do liuro de sua receita feitos 
pello escriuaõ do seu carrego e asinados por ambos para cada hum dos emtereçados auerem 
pagamento do que lhe tocar do prinçipal e auanços, e os estranjeiros assistentes neste reino 
que quizerem emtrar na Companhia sera com quantia conforme a ceu negoçio e cabedal e naó 
o fazendo se ade obceruar com elles as leis do reioo e condiçoes da Companhia emquanto a 
proibiçam de naó poderem comerciar para o Brazil, e aos moradores desta cidade se da hum 
mes de prazo para declararem o com que se emterecam e aos do reino tres e aos das ilhas 
sete da Madeira e Asores e hum anno aos do Brazil e fora do reino e passado este tempo se 
poderá fechar a Companhia por quanto se emtende comforme as promessas que |á que ja(«c) 
estam feitas lucro que se espera nos quatro.generos do estamque [do] pao do Brazil e Auana, 
demaes do seruisso que Sua Magestade se faz que dentro neste tempo se ajuntará quantidade 
bastante de dinheiro para a fabrica e conceniaçana de trinta e seis naos de guerra que com 
a infantaria necessária com duas escoadras hamde hir ao Brazil huá cada anno comboyar os 
acucres e maes frutos daquellas comquistas tudo na forma das condiçocoes (sic) asentadas e para 
que uenha á noticia de todos mandamos publicar e fichar estes editaes por nós asignados, e eu 
Joam Bautista Chaues o fis escreuer. Lisboa . 6 . de Mayo de .649. Asinaram também os editaes 
noue contretadores que foram os prençipiadores e cabecas desta Companhia, e depões do idital 
publicado dahy a dous mezes se começou a asentar jente por sol[d]ados ao[s] quaes dauao logo 
tres pagas que sam seis mil reis e tres uinteis cada dia e ao embarcar maes dous mil rei» 

de huã paga. 

E hindo comtinuando assim maes com as couzas atras que sucederam nesta nossa 
idade he esta huã de que naó se acha exemplo de outra semelhante e hé que andando El Rey 
de Inglaterra D. Carlos ha muitos annos em guerras uiuas com seu Parlamento 0 qual tendo 
muita jente leuaua de El Rey a melhor e tanto assim que 0 prenderão e tendoo muito tempo 
prezo finalmente foi centençiado a morte e em theatro publico degolado «tachando elie a Rainha 
e filhos, e sentençiado por seus vasalos esta noua veyo a este reino no anno de 1649. sobre a 
qual-couza se espera grande castigo ou do Ceo ou da terra qual Deus for sermdo-por que 
dizem que morreo El Rey christam do que se naõ sabe certeza. 

E poes temos tratado de morte trataremos também de outra que se naó foi em teatro 
publico também naó careçeo de culpa alheya e de nós tam centida como chorada. 

Tendo El Rey de Castella prezo o Infante D. Duarte como temos dito folhas () 
dado por emtrega do Emperador ou para melhor dizer vendido por elle que com esta satis¬ 
façam lhe pagou os seruissos que nas armas lhe tiuera a fedilidade com que sempre exe¬ 
cutara seus mandados. Ç 

Estando prezo o dito infante em hum castello de Millam apertado com rigor o qua 
elle menos sentia do que o naõ poder defender sua patria e ajudar a emparar o reino de Por¬ 
tugal que seu irmaõ por herança de seus auos passificamente pessuhia e porque sendo a ac a- 

(i) Não indicadas no manuscrito. O assunto referido, encontra-se na página 47 deste.volume. 
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macam dei Rey D. Joam no mes de Dezembro do anno de 1640. 0 tiueraõ prezo athe 0 de 649. 
no qual cazando El Rey de Castella com a filha do Emperador e passando ella por aquella 
parte aonde 0 dito Infante estaua prezo lhe escreueo 0 Infante que se compadecesse da sua 
innoçencia que bastauao outo annos de aspara prizam e que naô tinha delemquido em crime 
algum de que ella mouida dizem, lhe prometeo que a primeira merçe que auia pedir a seu 
marido seria sua liberdade e sendo El Rey sabedor desta promessa antes de ella 0 uer abre- 
uiaram a morte ao innoçente Infante e dizem que com peçonha de modo que quando se lhe 
queria dar liberdade já elle estaua gozando de outra mayor no Ceo. 

Chegou esta noua a este reino no mes de Nouembro de 649. sendo de todos mui cen- 
tida e chorada pedindo a Deus 0 leuaçe a sua santicima gloria. Logo se pos tudo de luto e se 
fizeraõ em todas as igrejas muitos officios com notauel despendio. 

Fes El Rey seu saimemto e exequias pella alma de seu irmão aos 28. do dito mes de 
Nouembro de 649. em a sua capella real de Lisboa com a mayos (sic) magestade e gasto que se 
podia fazer porque estaua ella toda cuberta de tafetas e ueludos negros goarneçidos de passa- 
manes de ouro e na naue do meyo varias tencoes de sua morte e prizam e hida deste reino 
metidas cada couza em sua tarja de releuo negro goarneçida de ouro essa e tudo mais com 
notauel admiracam. Asistio El Rey e 0 Príncipe a estas exequias acompanhado de toda a fidal¬ 
guia e officiaes de sua caza e pregou 0 Padre Antonio Vieira da Companhia de Jezu grande 
pregador aonde mostrou a innocençia do Infante. 

O modo que nestas exequias ouue nas asistencias dos tribunaes foi esta. Estauaõ os 
condes em seu banco custumado e defronte delles emtre a essa os reis de armas e passauantes 
com suas cotas de armas e os porteiros das maças com as suas maças, logo no prencipio da 
naue que fazia para a parte do Euangelho 0 Dezembargo do Passo, 0 prezedente delle com 
cadeira raza negra, logo hum banco negro donde estauaõ asentados os menistros e abacho 
delles os escriuaes da camera em pee. Da outra parte da Epistollao Comcelho da Fazenda, os 
tres ueadores em cadeiras razas negras igoaes, logo outro banco como 0 do Dezembargo do 
Passo em que se acentaraÕ os concelheiros e prouedor da Fazenda e os escriuaes delia em pee 
abacho do banco, da outra parte do Euangelho apos 0 Dezembargo do Passo a Meza da Cons¬ 
ciência da mesma maneira que 0 Dezembargo do Passo. E da parte da Epistolla 0 Comcelho 
Ultramarinho. Fínalmente da parte do Evangelho a Caza da Suplicacam em ultimo lugar. 

Depões de estarem todos asentados que eu rey de armas Portugal apozentei por ordem 
que Sua Magestade me deu por escrito e duas noteficaçoes que da sua parte fizeçe ao Conçelho 
da Fazenda e Caza da Suplicaçam e ellas heraõ que por hora lhe daua Sua Magestade aquelles 
lugares, porque pertendiam preceder ao Dezembargo do Passo por quanto pella breuidade do 
tempo se nao tomara ultima rezuluçam e emtregando a dita noteficacam ao regedor da Caza 
da Suplicacam elle me deu por escrito hum protesto por elle asignado e muitos dezembarga- 
dores em que concentiam por emtam no dito lugar protestando de lhe naõ fazer dano a seu 
direito e pediramlhe aseitaçe este protesto para a todo 0 tempo constar delle. 

Por esqueçimento deichamos de por em seu lugar de como todos os pòuos de Portugal 
quizeram ajudar El Rey com 0 que cada hum podia chamados todos por seus procuradores 
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nas primeiras cortes de que atrás tratamos se acentou nellas por pareçer maes suaue hua ajuda 
a que chamaram deçimas que he de cada des tostoes de renda pagar hum tostaõ e desta sorte 

todos emtrauaô pagando a deçima parte do que tinhaó de renda. , . . 

Alem desta ajuda auia também hua a que chamauam meya [a]nata e hoje direito nouo 
e he que de cada officio que El Rey dá pagarem por huá ues a metade do rendimento de hum 
anno e aquelles que náo tinham rendimento certo se arbitraua e assim pagauaó a metade 

do arbitramento. ' . . _ , 

Temos tratado como o reino de Inglaterra negou a obediençia a seu rey e nao só 

parou aqui esta maldade se naõ que em publico theatro por sentença foi degolado e sendo 
assim feito huá junta que naquelle reino há a que chamaõ Parlamento que he que o rey nao 
pode detriminar nada sem dar conta a esta junta e se nella lhe pareçe que a tal cousa nao 
Linha 0 Rey naõ podia fazer nem executar. Esta tal junta tendo morto seu rey por dts- 

cordia que emtre elles ouue se fes senhor abceluto daquelle remo. 

Agrauados desta tam abominauel maldade todos os parentes do rey uierao para este 
reino dous seus chamados prinçipes hum hera o Conde Palatino e outro seu irmaó a, untaram 
algumas naos e com ellas fizeram algum dano ao Parlamento tomando outros com que se 
fizeraõ senhores de muitas embarcacoes roubando no mar os nauios parlamen.artos mercantes 
que com fazendas vinham, finalmente acoçados dos mesmos parlamentamos aportaram neste 

reino a z8. de Novembro de 649. donde estiueram hC anno. 

Escandelizados os parlamentados do fauor que os portugueses dauao aos prinçipes 
mandaram a este reino huá armada em busca dos Prinçipes a este reino e “ 

armadas assim a dos Prinçipes como a do Palramento dentro da barra desta cidade fizeram 
os palramentos alguns insultos como foi buscarem por algumas ocazioes os Prinçipes para os 
matarem. Finalmente sahiram fora da barra donde se puzeram ancorados e nella esüueram tres 
ou quatro mezes dizendo qne só queriaõ ofender os Prinçipes e qne esse hera o seu final mtento 
e assim sabiam e emtrauaô algumas embarcações nossas e descubrindoçe maes seus anados 
ententos sahindo desta barra sinco ou seis embarcações emtre outras ingrezas fretados que 
hiam para os portos do Brazil com mantimentos as tomaram e alguma jente e as, rnan aram 
por uezes e indo comtinuando esta maldade as nossas embarcações dos pescadores, hua uespora 
de Sam João Bautista de 65 o. com emgano as tomaram e daqui por diante faziam todo 0 ma 
que podiam as nossas embarcações de sorte que se chegou a estado que naõ emtraua nem 
sahía nada. Conheçida e descuberta esta maldade que naõ só estauaõ para ofender os Prinçipes 
senão também para nos fazerem todo 0 mal que pudeçem detriminou El Rey de fazer hua 
pequena armada porque estaua esta cidade rmtam em tal estado que poucas embarcações auia 
pudeçem peleijar por estarem duas armadas no Brazil huá dei Rey e outra de junta assim 
neste estado se ajuntaraõ e aparelharam antre pequenos e grandes uinte e duas com algumas 
carauellas e barcos de fogo. Estando 0 Palrramento na barra naõ com muito cuidado que de ca 
pudece sahir armada que os ofendeçe que nesta companhia hiam também os Prinçipes com 
todas as suas embarcações e huã nao franceza que aqui estaua que 0 capitam delia hera tam 
forte como a mesma nao, hade se emtender que neste numero que diçemos das vinte e tantas 
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embarcações emtrauao as dos Prinçipes e franceza sahirao íinalmeote estas nossas embarcacoes 
pellas outo e noue horas da menham e os Prinçipes foram os primeiros que leuaram ferro e a 
nossa esquadra se descuidou ou tendo auizo dos Prinçipes naõ quis maes çedo leuar ancora por 
culpa de jineral ou cabo que a gouernaua que hera hum homem chamado Varajaô nao de muita 
nobreza pello que foram centidos dos inimigos que pondoçe em cobro se retiraram do lugar 
em que estauaõ ganhando a nossa armada o posto naõ querendo continuar o bom suçesso de 
peleijar que se o fizeram fora de grande liomrra porque em cazo que a nossa armada fosse 
menor em numero peleijauaõ em caza donde auia de ter grande socorro de embarcacoes peque¬ 
nas, e assim estiueraõ fora da barra alguns dias donde outra ues temendo algum temporal se 
recolheram nao com muita honrra fazendoçe na armada grande despendio rezultando delia 
pouco e muito danno. 

Recolhida poes a nossa armada se tornaram outra ues os inimigos para o mesmo posto 
em que dantes estauaõ, neste tempo se esperaua por duas frotas uma do Brazil em que hauia 
de vir as duas armadas que atras diçemos outra do Rio de Janeiro. Chegada esta frota do Rio 
de Janeiro a uista dos inimigos que elles desconheçeraõ por naõ saberem do cazo foi por elles 
desbaratada apanhando muitos nauios e outros perdendoçe e tres ou quatro embarcações que 
de guerra uinham peleijaram porem como o partido hera desigoal hua queimaraõ outra se 
meteo a pique e outra destrocada aportou em Cetuual e esta hera a capitania e da frota em- 
traram alguns nauios de modo que constando ella de trinta embarcações se perderia poiico 
menos de ametade. 

Sendo esta peleja uista de nos chegada a noua a Lisboa tendoce outra ues comcertadas 
as embarcacoes e nomeado por jeneral delias Jorge de Mello general das galés aluoraçado 
o pouo comtra hum fidalgo que tinha cargo de as auiar ouuindo El Rey isto se meteo no seu 
batel real e o general na sua nao fes desamarar outra ues com muita breuidade ficando alguma 
jente em terra sahiraõ as tres horas da tarde com uento em poupa porem com pouca ordem 
que pudendo apanhar o inimigo na empreza se desconcertaram de tal sorte que cada hum foi 
para sua parte sem se ofender o inimigo mas antes depões uindose recolhendo algumas em¬ 
barcações os inimigos tomaram algumas e outras queimaram. Finalmente se atribue todo este 
mao sucesso a pecados, e neste tempo estaua o Santíssimo Sacramento exposto em todas as 
igrejas com grande deuoçam o que Deus nosso senhor parece naõ deferia por melhor bem nosso. 

Neste mesmo tempo estaua esta cidade muy trabalhada por se esperar pello inimigo 
castelhano que se dezia que com hua groça armada queria emtrar neste reino mas antes se 
dezia que os palrramentos estauaõ na nossa barra para ajuda dos castelhanos. Hera grande p 
apresto de guerra que nesta cidade se fazia fazendoçe trincheiras pellos campos pellos quaes 
pareçía o inimigo uir cercandoçe toda a cidade refazendoçe muros fazendo muitos baluartes 
desde o terreiro do Passo athe Cascaes hera tudo cheyo de baluartes que de hum se pegaua 
a outro estando tudo muito bem petrechado e fazendoçe muitas portas a çidade e neste tempo 
se fizeram as portas da Mizericordia que athe emtam as naõ tinha. Finalmente estando tudo 
muito comçertado com grande aluoroco de guerra, andando todos os homens com as armas as 
costas todos os dias e athe os conuentos de frades.se tinha também prouido de armas e os 


clérigos com companhias feitas para todos acudirem e a jente que moraua fora dos muros 
recolhida dentro na cidade muita parte delia porem passado o tempo em que podia uir secou 
este aperto porem nos veyo outro naõ menor que foi de grande falta de pam por auer 
este anno pouca nouidade delle por nossos pecados que chegou a ualer o alqueire maes de 
sinco tostoes, e o centeyo por tres e o milho por d[o]us e meyo sendo que dantes ualia o alqueire 
de trigo a doze uinteis o maes e o centeyo a outo e o milho a seis, porem acudio Deus a este 
aperto com a sua infinita mizericordia mandando trigo de muitas partes de fora e muitas mes- 
turas da Beira de que ella esta farta porem o preco naõ hé menos do que dicemos assinta e se 
esta cidade centia esta falta muito maes a centiam os pobres dos montes, esperando depões 
desta grande abundançia pella mizericordia de Deus nosso senhor. 

Também este anno de 65 i. sucederão grandes prodígios nesta cidade e fora delia 
com grandes sinaes de castigo de Deus como foi hua quarta feira 29. de Marco do dito anno 
de 651 queimarçe em duas oras a fermoza igreja do Loreto que dantes hera hum ceo pintado 
mas quis 0 Santíssimo Sacramento liurarçe e 0 meteram na igreja da Trindade, neste mesmo 
tempo sucederão grandes dezastres de fogo nesta cidade queimandoçe muitas moradas de cazas 
com outras igrejas prinçipio de fogo que se atalhou e na çidade Cuimbra se queimaraõ muitas 
moradas de cazas, e na cidade de Braga que a See da dita cidade estando muita jente nella 
tremer grauemente e a jente que nella estaua fugio 0 que sam sinaes de grande castigo de 
Deus prouocando a penitençia para que elle uencido delia uze de sua mezericordia. 

Também no mesmo anno de 65 i suçedeo outro grande ínçendio em hum templo de 
de freiras que esta para a banda de Alcantra chamado ingrezinhas 0 qual ardeo todo sem 
ficar nada em pee do templo e as relegiozas sahiraõ fora acompanhadas dos frades de Jesus 
e as leuaram ao mosteiro das rellegiosas da Esperança e dahy passaram para huas casas junto 

da sua antiga, e 0 mosteiro e igreja se uai fazendo. 

No mes de Novembro do anno de 65 i. passou 0 Príncipe D. Thiadozio as fronteiras 

para as vizitar e uer 0 que tinhaõ de forteficacoes e foi recebido na cidade de Eluas com gran- 
des mostras de amor, e dizem fizera esta sahida sem licenca de seu pay. 


Morte do Prinçípe D. Theodozio 


Tratamos assima da hida do Prínçipe D. Theodozio agora tratamos da sua morte e 
foi que estando elle na primauera da sua idade querido e amado de todos em dezouto annos 
de idade já com sua casa tratando do gouerno do reino foi 0 onipotente Deus seruido que fosse 
lograr outro reino cheyo de toda a felicidade que he a bemauenturança, 

Estando 0 Prinçipe com El Rey seu pay nos passos de Alcantra no seu apozent 
nuarto e juntamente toda a maes caza real lhe deu huma mortal doença do estamago e chag 
Se i qual ueyo a morer e antes de sua morte se fizeram muitas oracoes e penUençtas 

e se leua a elle muitas images em procicoes. 
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Tornando a morte do Principe como Dens o tinha escolhido para Sy preme.io dar lhe 
a urda eterna. Para o que se aparelhou como grande ch[r]istam recebendo primeiro os sacra¬ 
mentos em huá quinta feira quinze de Mayo do anno de i653. á huá ora depões do meyo dia 
deu a alma a seu criador com grande sentimento de todos. Esta emterrado cm Belem cujo 

emterro foi com grande auturidade e grandes lutos. 

Neste anno de i653. vieraô de Roma e dados a hú padre da Companhia pello Papa 
Innoçençio os ossos de Sancta Justa donde foram da see de Lisboa para a igreta e fre- 
guezia de Sancta Justa, em huã muy solene proçiçam em os dozacete do mes de Julho do 
dito anno em veneraçao do que esteue na dita igreja o Santíssimo Sacramento exposto 

tres dias com jubeleo. 

Neste mesmo tempo huS negra branca de huá casta que ha que hera da Rainha estando 
na igreja com as damas na capeila El Rey no sobrado debacho estandoce dizendo missa parece 
que por inspiraçaS diuina lhe diçe a El Rey que uisse como gouernaua seu pouo que Deus naõ 
aseitaua tal gouerno que uiçe o que fazia e outras muitas couzas de grande espanto mas ella 
foi tida por douda sem lhe darem credito. 

Morto o Principe D. Theodozio chamou El Rey a cortes os tres Estados do Reino 
para nellas jurar o Principe D. Afonço o qual juramento se fes hui quarta feira 22 . de Ou¬ 
tubro de i653, nesta cidade de Lisboa nos passos reaes. Este principe he aleijado da maÕ 

direita e tarabem da perna. - : 

Como todas as couzas da uida sam caducas e hao de acabar em a morte sem respeito 
as corroas nem outras mayores dignidades emtrou esta com El Rey D. Joaõ 0 qual depões de 
ter reinado dezaçeis annos morreo finalmente nos seus passos de Lisboa depões de ter reçe- 
bidos os sacramentos como bom cristam. A emfermidade de que morreo foi hua corruçam 
do corpo como dor de pedra que nao podia orinar e acabou em breues dias. 

Foi El Rey D. Joaõ de estatura moderada refeito do corpo, a cor naõ muito alua e foi 

muito liberal e dado a musica e destro nella. 

Morreo a huá segunda feira dia de Sam Lionardo das des para as onze horas do dia 
com grande arrependimento fazendo primeiro amigos todos os grandes a seis dias do mes de 
Nouembro do anno de i656. foi emterrado em Sam Visente de Fora a terca feira sete do dito mes. 

Logo 0 cenado, da Camera de Lisboa fes suas mostras de sentimento porque quebram 
os escudos. O modo foi este : sahiram todos os do cenado com todos os cidadoes e todos cora 
capuzes de grandes rabos e os capellos delles metidos nas cabeças todos com uaras negras no 
meyo hia hum procurador da cidade sómente a cauallo 0 qual procurador leuaua huã bandeira 
de baeta negra de que hia muito grande que hia arrojando pellas ruas, atras hiam a pee dous 
dous (sic) juizes do Crime e hum do Çiuel os quais todos tres leuauam os escudos em ambas as 
maus leuantados para sima, dos quaes escudos a forma he a margem e no fim de todos h:a 0 
prezidente e ueriadores e maes pessoas que asistem no Cenado, sahindo nesta forma do Cenado 
vieram as escadas da See donde estaua feito hum pequeno theatro e leuantado do cham huã 
vara e se subio nelle 0 que leuaua 0 primeiro escudo e pos assim diçe em vos alta de sentimento: 
chorai nobres, chorai pouo pello vosso bom Rey D. Joam 0 quarto que morreo tendo gouer- 
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nado seu reino dezaçeis annos com muyta justissa. Dito assim isto foi grande 0 choro que alli 
ouue logo assim nesta forma foram caminhando e no meyo da rua Nuua adonde estaua outro 
theatro como 0 primeiro e se subio nelle 0 segundo que leuaua 0 escudo e dice as mesmas 
palauras e tanto que as diçeram cada hum em seu posto deram com os escudos no theatro e 
se quebraram assim foram andando por diante athe chegarem ao Roçio as escadas do uspital 
donde no theatro como os dous se subio 0 ultimo que leuaua 0 escudo e repetido 0 que os dous 
tinham dito acabou de quebrar os escudos, e se tornaram na mesma forma á See donde 
fizeram as onrras e offiçio pella alma de El Rey. Logo maes cada hum dos tribunaes fes seu 
offiçio quero dizer a Mizericordia, Sam Juliam e os mosteiros os foram fazer cada hum por 
sy a Sam Yisente. 


Copia do testamento e dos codeçilios de El Rey 
Dom Joaõ 0 quarto que Deus tem 

Jesu Maria Josepli a quem emcomendo minha alma nomeyo primeiramente por her¬ 
deiro de meus reinos e senhorios ao Prinçípe Dom Affonço como a quem direitamente pei- 
tençem e porque elle se acha em menor idade declaro por regente dos ditos meus reinos e 
tutora de meus filhos a Rainha sobre todas minha muito amada c prezada mulher, e por que 
ella pode faleçer, ainda na menoridade de meu filho em tal cazo poderá nomear tutor ou tutores 
e gouernador ou gouernadores para meus filhos e para estes reinos e senhorios pello conheci¬ 
mento que tem delles e de meus vassallos, e porque fio delia e sua prudência e do amor que 
me tem que de tudo 0 que a emearrego fará por mim 0 que eu fizera por ella a nomeyo por 
minha testamenteira que fassa por minha alma tudo 0 que a ella pareçer me comuem. 

Ordeno que meu corpo seja emterrado no conuento de Sam Y isente de hoi .t paru onde 
se trasladaram os ossos de meu filho 0 Prinçipe Dom Theodozio e de minha filha Dona Juanna 
para 0 que se faram sepulturas decentes, e no dito conuento se diram quatro missas cotodianas 

duas por minha alma e duas pella alma do Prinçipe e Infanta. 

Deicho os meus bens liures que se repartam por meus filhos comforme a cada hum 
tocar e pesso ao Principe lhes, concerne as doacoes que lhe tenho feito e espero delle 0 fassa 
e lhe acreçente outras uisto que eu por nao desfraudar 0 patrimônio real lhas fiz tam limitadas. 

Deicho a minha terça ao Prinçipe meo sobre todos prezado filho e delia se tirem umte 
mil cruzados para a Rainha minha testamenteira repartia em obras pias cazando orlas e dando 
esmolas a uiuuas e pobres por que destes ha muitos que sam meus criados mando que sejam 
norferidos e por que Antonio Cauide tem de todos inteiro conhecimento a Rainha se emíui- 
mara delle para saber quaes saõ os maes benemerítos cujos nomes dira meu contessor. 

• De Antonio Cabide tenho inteira satisfaçam pello modo e zello com que me uruio 
sempre e assim pesso a Rainha se queira seru.r delle no mesmo modo com que eu me oeraa 
porque fio delle 0 fará com toda a satisfaçam e porque muitos tempos correo com toda. 
Ul fazenda e me deu delia inteira conta 0 dou por quite e liure e esta lhe ceruiru de quita,am. 




Declaro que tenho huma filha de huã molher limpa por nome Dona Maria que esta 
no conuento de Carnide a qual deicho a comenda mayor de Santhiago para a formatura da qual 
tenho passado decretos a Meza da Conçiençia e Ordens e se e se (sic) empetraram do Papa os 
breues necessários e assim maes lhe deicho as uillas de Torres Vedras e Collares e os lugares 
da Azinhaga e Cartacho que logo fasso villa com jurirdiçam a parte com todas doaçoes de juro e 
erdade para sempre sujeito há ley mental, E porque sobre estas doaçoes pode ao diante auer 
alguma duuida mando ao Príncipe meu filho lhas satisfassa em quantia equiualente, e sincoenta 
mil cruzados para por sua caza, e porque no modo do estado que ella ouuer de tomar tiue 
alguns intentos que de tudo sabe Antonio Cabide pesso á Rainha que emformada delle siga 
a minha mesma uontade. 

Tenho tratado cazar minha filha a Infante Dona Catherina com El Rey de França por 
assim mo auerem pedido menístros daquella coroa e por que de todos estes negocios Antonio 
Cauide pesso a Rainha digo sabe a Rainha lhe pesso siga nelles o mesmo intento. 

Antonio Cauide daua todos.os annos a titulo de serto seruisso meo das rendas da caza 
de Bragança dons mil cruzados a Dona Maria minha filha mando se lhe dem na mesma forma 
athe tomar estado. 

Tenho satisfeitos os testamentos de meus auós principalmente o do Duque meu senhor 
e pay e porque ao morgado da Crus comforme a sua mesma instituiçam deuo acrecentar mil 
cruzados de renda mando que de meus bens se acrecemtem, 

Os reis maes que os outros homens deuem dar ao mundo rezoes de suas accoes e 
assim digo que me restitui a estes reinos e senhorios por emtender o deuia fazer em conçiençia 
por liurar meus passados digo por liurar meus vassallos do dominío e yiolençia estranjeira esta 
rezam me obrigou a fazer huã couza pode ser comtra meo natural. 

A iustissa e obceruaçam delia concerua a monarquia maes que as armas e assim em- 
comendo ao Prinçepe meu filho siga nesta matéria inuiulauelmente esta rezam. 

De todos meus criados tenho inteira satisfaçao por me auerem seruido com lialdade, 
zello e trabalho, principalmente os officiaes de minha casa, capeiam mor, mordomo mor, por¬ 
teiro mor, e os maes que aqui hey por expreços e declarados e pesso ao Prinçipe meo filho se 
sirua delles porque o farom como eu sempre esprementei. 

O Conde camareiro mor do meu concelho de estado me tem seruido nesta doença 
como nas maes com todo o traualho e cuidado e assim mando ao Prinçipe meo filho lhe fassa 
toda a homrra e toda aquella estimaçam que mereçeo. 

Declaro que gouernei estes reinos com toda a justissa comforme emtendi e se herrei em 
algumas de minhas accoes foi como homem sempre cuidando hera o melhor que se deuia obrar. 

Tenho declarado a Rainha huã pessoa para hayo do Prinçipe o qual nomeara 
quando lhe pareçer, 

Mando se emtreguem ao conde camareiro mor mil cruzados para repartir pellos mossos 
da camera da goarda roupa que me ceruiram nesta doença. 

Tenho muitos papees tocantes ao gouerno deste reino e conheçimento de meus vassallos 
que podem seruir muito ha Rainha e ao Prinçipe e porque da publicaçam delles pode resultar 
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prejuízo a muitas pessoas mando ao Bispo meu comfessor e Antonio Cauide facam inuentario 
delles e os emtreguem a Rainha. 

Fui muito coriozo da minha liuraria da muzica para que se concerue lhe deicho qua¬ 
renta mil reis de fabrica todos Os annos e mando que esteja sempre na caza onde está e que se 
emtrepete (s/c) hum breue do Papa com escumunham rezeruada para que se naõ tire delia liuro 
nem papel nem treslado e no.meyo para bibliotecário delia Antonio Barboza com sesenta mil reis 
de ordenado e por ajudante Domingos do Valle seu irmão com quarenta mil reis e faltando 
estas pessoas se hiram nomeando outra ues [outras] para cempre e estes cento e quarenta mil reis 
fará a Rainha logo asentar no melhor parado de minha fazenda declarandoçe naõ tire nunca 
das rendas da capella. 

A minha capella mando se acabe do mesmo modo que eu tinha ordenado com o san¬ 
tuário, retabolo, e secrario, e porque Antonio Cauide sabe o modo com que eu queria isto o 
deicho por superintente (.v/c) desta obra. 

Tenho mandado a Olanda imprimir obras de Joam Soares Rabello da qual emprençam 
lhe fasso merçe reseruando para minha liuraria vinte liuros e os maes os espalhara por Fra[n]ça, 
Italia e Castella. 

E como na obccruançia da justissa comsiste a comceruaçam dos reinos declaro que os go- 
uernadores das armas naõ teram nas justissas maes jurirdiçam que a que tem os capitaes de África. 

O sobre dito he o que comtem eró sustançia o dito testamento e dous codeçilios. 

Morreo El Rey Dom Afonço hum domingo as des horas da noute doze de Setembro 
do anno de i 683 e foi emterrado a d[ez]outo do dito mes e a uinte do dito mes fies a camera 
a seremonia de quebrar os escudos. 

Morreo a Rainha Dona Françisca molher de El Rey D. Pedro domingo primeira 
outaua do natal uinte e seis de Dezembro de mil seis centos outenta e tres. 


FINIS &. a 
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Palavras prévias 

(íFelix qui potuit rerum 

cognoscere causas » 

Vergilio, Georgkas, II, 489. 

0 presente estudo , como se não confina aos limites em que até hoje a numismática 
portuguesa tem vivido, importa.que algumas palavras sejam ditas a tal respeito, 
antes de se lhe dar começo . 

Olhando para 0 campo em que ela se tem movido verificamos que 0 seu maior 
âmbito e desenvolvimento técnico se deve ao grande numismata Teixeira de Aragão; de então 
para cá todos os cultores desta ciência-que aliás não foram muitos-não conquistar am 
para ela nem mais um palmo de terreno, pois que em regra não chegaram mesmo a percorrer 
todo 0 campo que lhe marcara Teixeira de Aragão. O que vem a di^er que a Numismática 
se encontra ainda hoje entre nós, no mesmo ponto em que aquele ilustre numismólogo a deixou 
há três quartos de século! 

Impoem-nos, portanto, as exigências da ciência moderna, dar-lhe novos campos de 
acção que melhor valorizem a sua contribuição no quadro geral da documentação histórica. 

Até agora , limitava-se a Numismática a ser uma arte descritiva, e bastante super¬ 
ficial, das moedas antigas. 

Ora, para que ela possa, como merece, enfileirar dignamente ao pé das outras ciên¬ 
cias que já conquistaram os seus foros de alforria, importa alargar as acanhadas fronteiras 
em que tem vivido, para prestar, como é necessário, os esclarecimentos que lradu\am as con¬ 
dições históricas que as determinaram, e que devidamente interpretadas nos revelam preciosos 
subsídios, de tal modo que não raro constituem as únicas fontes de informação documental 
de que a História dispõe . 

Nestas circunstâncias tínhamos que alargar 0 seu âmbito em dois sentidos: 0 da pro¬ 
fundidade e 0 da extensão. Naquele arrancando da moeda, na interpretação do seu interes¬ 
santíssimo simbolismo miniatural, todos os elementos que da comportasse, desde os emblemas 







históricos reveladores de direitos suseranos, à multiplicidade de subsídios históricos, geográ¬ 
ficos, linguísticos, etnográficos, etc., ao desenvolvimento industrial ou artístico, à organização 
tècnka da amoedação, etc., etc., e no que toca à extensão interpretando historicamente todos 
os elementos estudados no seu pormenorizado exame, e por isso indo além da notícia do que 
compunha o numerário dum determinado soberano, em que ela se restringia, para consti¬ 
tuir também o melhor documento tradutor das condições económicas da época em que fora 
lavrada, assim como representar o mais sugestivo documento das relações comerciais entre 
os antigos povos; tendo neste capítulo particular interesse os tachados* monetários: descobertas 
directas das moedas soterradas desde o tempo originário delas. 

A organização do material em estudo é outra característica dos novos horizontes que 
propomos para os futuros trabalhos de Numismática. Com efeito, o estudo em vez de se res¬ 
tringir a um redigido número de exemplares—aqueles de que o investigador tivesse apenas 
directo conhecimento —devem antes assentar no maior número que seja possível conhecer, 
o que sô pode ser revelado por largas organizações como as que estabelecemos, elaborando 
o Inventário Numismático de Portugal, que terá a sua projecção além fronteiras pela Federação 
Internacional de Numismática, cuja criação tivemos a honra de propor à Academia Portu¬ 
guesa da História, que em breve a tornará uma realidade, sob a sua augusta égide. 

Ao apontar, a largos traços, o que deve constituir o panorama dos estudos de Numis¬ 
mática, acrescentaremos que as normas directivas da sua aplicação, ou melhor o fio condutor 
da investigação, deve ser norteado consoante o material a estudar, e não segundo rígidas 
ideias preconcebidas que só poderiam grandemente prejudicar a finalidade em vista. 

0 estudo deve, portanto, ser conduzido em face do objectivo proposto e adquirir o 
maior desenvolvimento nos pontos que melhor o esclareçam, muito embora deva ser imutável 
a atitude do numismata no processo de trabalho, qualquer que seja o problema que se lhe 
depare, isto é, deverá substituir o exame ligeiro e superficial a que até hoje se têm limitado 
os nossos numismtas, por uma analise minuciosa e profunda do objecio em causa. Simul¬ 
taneamente procurara o numismólogo relacionar a moeda com todos os demais documentos 
coevos que com ela se possam prender, directa ou indirectamente, ao integrá-la também no 
meio próprio em que foi gerada. A moeda, como todo o documento histórico, não deve ser 
tomada isoladamente, mas sm apreciada como um reflexo da organização social a que pertence. 

Daqui resultara uma riqueza de expressão surpreendente, tão vasto e diverso é o im¬ 
pério monetário — fulcro de atençao das sociedades de todos os tempos. 

Não deve ainda perder-se de vista a necessidade fundamental do numismólogo possuir 
uma sólida preparação histórica, para que lhe seja possível cumprir o novo programa que 
pi opomos para a ciência das moedas. Assim como qualquer especialista de medicina tem de 
começar por ser um médico, assim o numismata, actualmente, tem de começar por ser 
um historiador. 


Com este campo de acção de que resulta necessànamente a aplicação duma nova 
técnica que responde às exigências do programa estabelecido, e cuja preparação do material 
em estudo teve de ser revista, baseando-se as investigações quando não possam fazer-se directa- 
mente sobre os originais, em boas fotografias e ampliando-as, em vez de se recorrer aos 
a desenhos*, ou gravuras resultantes deles, sempre deficientes e bastas vezes errados; técnica 
esta que pela sua segurança e extensão de horizonte dá origem por seu turno ao aparecimento 
de uma nova concepção da Numismática :, criando leis, estabelecendo regras, e tirando ilacções 
das novas possibilidades do seu estudo — o que coloca a Numismática em condições de ministrar 
à História, como já dissemos, os subsídios que muitas vezes só na sua documentação existem. 

Não ó a primeira vez, todavia, que apresentamos um trabalho com esta nova concepção 
do papel que a Numismática deve apresentar no quadro das ciências históricas, muito em¬ 
bora seja a primeira vez que a apresentamos como lese. Na verdade, esta mesma técnica do 
desenvolvimento numismático em profundidade e em extensão, que novamente apresentamos 
neste trabalho, já a adoptámos há uma dúzia de anos ao descrever as Moedas de Toro (t§ 33), 
c mais recentemente de igual modo a aplicámos nos Morabitinos Portugueses (iqpo). 

Focando preeminente a nova técnica numismática que empregámos no estudo das 
Moedas de Toro, em ig33, escreveu o antigo conservador do Museu Arqueológico de Madrid , 
e actual director da Biblioteca Provincial de Barcelona , D. Felipe Maleuy Llopis, um inte¬ 
ressante artigo na Revista de Arqueologia, sob o titulo «Nuevas directrices en la Numismá¬ 
tica Hispana* em que di\ a páginas i36: . las presentes liiwas van encaminadas sola- 

mente a senalar la posibilidad de nuevas directrices en el campo de la Numismática entre 
los investigadores espanoles, viendo si es posible que con nuevas orientaciones se amplwi los 
hoi izontes de esta disciplina »,• e mais adiante, continua: «., sobre esta interpretacion de 
la Numismática y la utihzacion de los elementos internos / externos de la rnoneda es modêlico 
el libro... Moedas de Toro, que en Portugal representa la orientacion que quisieramos ver 
arraigada entre nueslros historiadoresy numismáticos , asi como ha marcado una pauta en el 
aprovechamiento de los modernos procedimieiitos gráficos alservido dei estúdio de las marcas ». 

É este , com efeito, o nosso ponto de vista no que toca ao desenvolvimento que dora¬ 
vante devem ter os estudos de Numismática, para que ela deixe de ser uma simples mrte 
descritiva* e se torne, como lhe compete, na ciência das moedas. 

Sob o ponto de vista histórico da figura de D. António, que abordamos neste estudo, 
julgamos igualmente necessário dizer precedentemente algumas palavras, em guisa de intróito. 

Pelo natural reflexo que, por vezes, certos escritos têm, quer acerca da opinião for¬ 
mulada pelo vulgo a respeito de qualquer época . quer até mesmo no ambiente das relações inter¬ 
nacionais, muito embora restritas ao campo intelectual, impôem-se-nos umas palavras prévias 
para esclarecimento da atitude moral do autor destas linhas, perante os acontecimentos his¬ 
tóricos narrados, e a interpretação hodierna desses factos, quando tomados como fundamento 
exegético de teorias que directamente podem interessar a própria vida da Nação. 







I 
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Assim, como sob o ponto de vista nacional sô achamos admissíveis, e sd temos como 
respeitáveis, as soluções políticas internas que procurem a satisfação da sua doutrina dentro 
do campo estrictamente nacional, sendo de repudiar todas aquelas cujas ideias referentes 
à Pátria têm as raízes do seu pensamento, quando mo criminosamente a própria alimentação 
dele, além fronteiras, assim também as relações internacionais têm de ser colocadas num ele¬ 
vado nível de compreensão social, baseado no respeito incondicional das nações entre si, e em 
que o passado delas - na conquista da independência de que go\am, como fruto bendito 
do amor pátrio dos seus antepassados —tem de ser encarado com o respeito e a admiração que 
representam os sacrifícios dos nossos maiores, de nos legarem a cada qual uma pátria livre 
como temos a obrigação de a entregar aos vindouros, e não que a lembrança dessa história 
possa de algum modo aviventar ódios que por desventura algum dia se deram. 

Nesta conformidade temos que o historiador não pode deixar de avaliar na sua justa 
medida a gr ande\a dos sentimentos apaixonados que certas épocas nos revelam, como aquela 
que este estudo visa, e prestar-lhes a devida justiça, como tradutores que são da magnanimi¬ 
dade do assunto que os arrebatava, e do elevado espírito de patriotismo e sacrifício em que 
assentavam, sem que essa análise possa representar hoje a mais leve descortesia para com as 
outras nações sobre que incida essa mesma crítica, o que aliás, no presente caso tanto mais 
seria descabido quanto é certo existir hoje, como nunca, uma sólida e estreita ami{ade entre 
esses povos, cuja sábia política dos seus actuais governantes tem sabido cultivar e desenvolver 
com um elevado espírito de respeito mútuo e bem comum, 



<i.E julgareis qual è mais excelente 
Se ser do mundo Rei, se de tal gentei> (*) 


( J ) Luís de Camões, Lusíadas, Lisboa, 1572, canto 1 , est. 10, 




Introdução 


dNam he minha deliberação fa\er a his¬ 
toria do Senhor Dom Antonio: mas somente 
tocar algüs pontos principaes dela ,... cuja 
historia nos será sempre bem amargosa,... 
se não for a guardar de infamias, e de erros,» 
D. Joáo de Castro, Tratado dos Portugueses de 
Feneça, Paris, 1622, ms. inédito da B. N. L, Fundo 
Geral, cõdíce 4,387, liv, I, cap. II, fls. 5 e 6, 


E L-REI D. António, 0 último monarca da dinastia de Avis, é uma das figuras da 
nossa história sobre que incidem as mais contraditórias opiniões. Historiadores 
há que, esquecidos talvez das «cores do tempo», como diria Herculano, e das 
condições especialíssimas em que 0 Prior do Grato se encontrou perante a inespe¬ 
rada situação de pretendente ao trono, 0 que 0 levou a proceder encobertamente, como 0 exi¬ 
giam as peças do xadrez político da época, e cujo sentido foi depois deturpado — julgam os 
factos com demasiada simpleza, para logo as deduções definitivas se seguirem sem mais exame 

do:que 0 julgamento superficial dos acontecimentos, 

Nestas circunstâncias vamos tentar analisar a acção do Prior do Grato tendo em mente, 
quanto possível, não só as múltiplas condições que formavam 0 ambiente social da época em 
que 0 seu drama se desenrolou, mas ainda as condições próprias que caracterizavam a sua 
personalidade. Para tanto, procuraremos apoiarmo-nos na documentação coeva de preferência 
a seguirmos juízos feitos, ainda que dos mais ponderados e respeitáveis historiadores. Isto não 
vem a dizer, todavia, que regeitemos algumas interpretações esclarecidas, mormente de assunto 
a que os documentos se não refiram; como quer que seja duns e doutros, serão dadas as 
necessárias indicações bibliográficas, para que 0 leitor possa por seu turno ajuizar directamente 
dos factos, melhormente dito das fontes em que nos apoiamos, e por si próprio avaliar os 
fundamentos do nosso parecer, 
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No estudo que procurámos fazer da personalidade de D. António, e da sua política 
económico-monetária, rebuscando quantos documentos ilustrassem ou esclarecessem o nosso 
intento, foi-nos dado abordar certos assuntos, que embora não se prendam directamente, ou 
antes não façam propriamente parte da Numismática, não deixam por isso de se tornar neces¬ 
sários neste estudo, posto que entendemos que todo o objecto duma especialidade deve ser 
encarado de modo a enquadrá-lo no meio histórico de que faz parte, integrando-o como suges¬ 
tiva expressão duma determinada faceta da sociedade a que pertence, na história geral dela, 
e não mesquinhamente circunscrevendo a sua análise aos caracteres morfológicos mais salientes 
que os espécimes observados apresentem. 

# 

* * 

A numária do rei D. António, encarada como documento revelador das vicissitudes 
económicas do agitado 'período que precedeu a dominação lilipina, constituí uma palpitante 
expressão do que representava, para o novo mestre de A vis, a quebra da moeda como 
recurso financeiro. 

Nenhum reinado em Portugal, como esse, revela maior diversidade de fases mone¬ 
tárias, com seus tipos característicos, se abstrairmos o de el-rei D. João I, e este mesmo 
assim somente no quanto a moeda se foi desvalorizando gradualmente,—pois que os tipos foram 
mantidos, assim como o local de lavramento; ao passo que no efémero reinado do Prior 
do Crato, não só os tipos diferem dumas amoedaçoes para outras, como as próprias oficinas 
monetárias onde se amoedou em nome do rei D, António de Portugal. 

Assim, no Reino, onde cingira a coroa pelo curto espaço de dois meses, aí lavra as 
suas. primeiras moedas, acolhendo-se depois às ilhas dos Açores que o mantêm como rei, 
perto de três anos, e onde se dão os mais importantes e característicos Iavramentos do seu rei¬ 
nado, c finalmente refugia-se no Estrangeiro, onde também é cunhada moeda era seu nome, 
no intuito de continuar a campanha para reaver a coroa perdida.. 

De modo que todos estes sucessos decorridos no curto tempo de meia. dúzia de anos, a 
maior parte fora do R eino, e para mais seguidos das severas prescrições filipinas de aniquilamento 
de tudo o que dissesse respeito a D. António, deu em resultado que a documentação em que 
o seu estudo . se deveria basear, ora foi perdida irremediavelmente, ora se encontra de tal modo 
dispersa que os historiadores não poderam ainda entrar na sua posse completamente. 

Daí resultou ura deficiente conhecimento do que se passara no campo das determi¬ 
nações económico-monetárias, que, pela sua complexidade levou os primeiros historiógrafos 
de D. Antonio aos erros que haviam de ser repetidos pelos próprios numismatas. 


Nestas circunstâncias, impondo-se uma revisão total, neste campo, pusemos respeito¬ 
samente de parte tudo quanto se escrevera acerca do numerário antonino, para nos basearmos 
exclusivamente na documentação coeva, e sobretudo no exame atento dos próprios numismas. 
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Como se não bastasse a incerteza das noticias e conhecimento do que realmente se 
passara com as amoedaçoes de D. António, dois factos sobrevieram ainda para mais agravar 
o problema, e estabelecer-maior confusão naqueles que algum dia tentaram resolvê-lo; e essa 
maléfica contribuição foi trazida pelos falsários antigos e pelos falsificadores modernos. 

Aqueles, aproveitando-se do valor fictício e excessivo por que a moeda corria, ora 
introduziam nas Ilhas moeda falsa, ora falsificavam a. verdadeira pela simples aposição do 
carimbo que lhes duplicava o valor; estes mais modernamente traficavam com a especulação 
do aparecimento das raras moedas , de D. António com a marca do açor, que sem pejo eles 
próprios colocavam em toda e qualquer moeda antiga! Por isso que vemos moedas com a 
marca do açor, não só de D. Manuel ou D. João I, como até de D. Fernando, ou mais recua- 
damente ainda sobre os velhos dinheiros dos nossos primeiros reis, e, para cúmulo, até em 
moedas castelhanas! De modo que tomando por bons esses carimbos fácil é assentar sobre 
o facto que representariam - se fossem verdadeiros — ideias erradas, que importa quanto 
antes esclarecer. 

Â determinação, pois, da autenticidade e falsidade desses carimbos, que no fim deste 
trabalho apresentamos, constitui mais um esteio em que assenta o estudo da administração 
monetária do último rei de Portugal, da estirpe magnífica de Ayis, 

Uma das características das moedas que el-rei D. António mandou lavrar nas Ilhas 
e a figuraçao do açor —emblema heráldico local, a que anda ligado o próprio nome do Arqui¬ 
pélago — e que fora aplicado não só como elemento integrante do primeiro lavramento de 
Angra, ladeando o escudo nacional, mas ainda como representação exclusiva da contramarca 
que lhe deveria aumentar o valor. 

Desempenha portanto um largo papel na história monetária dos Açores; mas precisa¬ 
mente por que teve uma larga aplicação, resulta que foi empregada com finalidades diferentes; 
o que, não sendo distintamente apreendido .pelos historiadores, levou-os a juízos menos exactos, 
que por seu turno causaram certa confusão nos próprios numismatas que se basearam neles ; 
bastando dizer que dessa nebulosidade de notícias se não libertou o próprio Teixeira de Aragão, 
mestre da numismática portuguesa - quandoque bônus dormitai Homem — que foi até hoje 
quem aliás melhor estudou o assunto. 

Para dar apenas uma ideia de como se estabeleceu a confusão acerca das amoedaçoes 
de D, António nas Ilhas, note-se a sobreposição dos factos e as ilações tiradas deles, prove¬ 
nientes do incompleto conhecimento do assunto: sabia-se por um lado que D. António tinha 
mandado dobrar o valor à moeda pela aposição dum carimbo com o açor, por outro conhe¬ 
ciam-se exemplares de ouro, prata e cobre com esse carimbo, e ainda se verificava que essa 
contra-marca aparecia não somente nas moedas de D. António, mas em outras de reinados 
antecedentes - daí a ilação simples, e que fez escola, de que D. António em determinado 
momento mandara recolher toda a moeda corrente, inclusive a sua própria, e lhe duplicara 
o valor pela aposição do referido carimbo. 

E isto um raciocínio simples, perfeitamente inteligível, e fácil de aceitar como tem sido 
até hoje —mas o pior é que não corresponde à verdade! 



7 6 


As dificuldades que a um ou outro curioso destas velharias, apareciam a contrariar o 
juízo formado a tal respeito, decerto que eram relegadas para o capítulo dos pequenos e inson¬ 
dáveis mistérios do passado, 

Vejamos algumas: porque haverá moedas de D. António de ouro, prata e cobre, que 
nunca nos aparecem carimbadas ? Gomo justificar que as moedas ditas de quinhentos reais 
batidas nos Açores (onde se dera nova depreciação monetária) faziam o marco de ouro a 
3 o.ooo reais, quando, pelo anterior lavramento de Lisboa já o seu valor fora elevado 
a 40.000 reais ? Que moedas eram as de mil reais —que pelo puncionamento com 0 açor 
passaram a correr por dois mil reais, se as moedas a que se supoe ser feita essa refe¬ 
rência— os S. Vicentes— nunca nos aparecem contra-marcadas ? Onde estão os quatro vin¬ 
téns, dois vinténs e 0 vintém de que nos falam os historiadores ? 

São as respostas a todas estas perguntas e a outros problemas e incógnitas que se nos 
deparam ao investigarmos a acção do prior do Grato e a sua época, que serão dadas no 
decorrer deste estudo, E dizemos no decorrer dele porque, como foi necessário 0 trabalho 
prévio de ordenar cronologicamente os factos, como um dos sólidos fundamentos em que 
a História repousa, só depois de estabelecidas as diversas fases monetárias que caracterizam a 
administração financeira de D. António, e à medida que aparecerem, é que se irão resolvendo 
e esclarecendo os pontos que acima nomeamos. 

Antes, porém, de entrarmos na análise da política económico-monetária do rei de Por¬ 
tugal D. Antonio, vejamos 0 meio em que ela foi gerada, e consequentemente as condições 
históricas que a determinaram. 


«Está por estudar, e collocar em toda a sua 
lu{, essa figura s/mpathica do Prior do Grato. 
Em quanto desabava a sociedade portuguesa, 
em quanto succumbia a d/nastia velha na pessoa 
de um Rei cavalleiro, e na de um virtuoso e 
infeli{ Cardeal, em quanto se rendiam a Cas- 
tella tantos nomes illustres, em quanto Por¬ 
tugal ia vergando amargurado de todas as 
dores moraes, aquelle bastardo sublime empu¬ 
nha a espada dos heroes, e representa 0 priír 
cipio nacional-se não 0 legitimo ,» (*) 


0 Júlio de Castilho, Lisboa Antiga, Lisboa, 1902 (2.» ed.j, vol. I, pág. 340: 




0 Prior do Crato 

«Se ha alguma epocha da nossa história 
que nos ofereça uma alta lição; se ha algum 
successo que nos possa fa^er energicamente 
sentir quaes sejam as consequências fataes da 
preversão moral de qualquer pai{, e como aos 
povos corrompidos não tarda 0 dia da ser¬ 
vidão, ou de serem riscados da lista das na¬ 
ções, os fins do século XVI e a conquista feita 
por Philipe II são essa epocha e esse facto , » 
Alexandre Herculano, Poma lú{ em muitas trem, 
Opúsculos, Lisboa, 1884, vol. YI, pág, 13 ;. 

prior do Crato que a História mais assinala é D, António, filho do infante D. Luís, : 
duque de Beja, irmão do rei D. João III de Portugal. 

. Contam-nos as crónicas do tempo, e outros testemunhos coevos, que 0 
infante D. Luís se apaixonara em verdes anos por Violante Gomes, uma linda ;e vir¬ 
tuosa donzela, a que não faltavam portanto os melhores predicados para inflamarem 0 amor 
do moço infante, posto que a falta de pergaminhos em nada deminuía a atracção do seu 
encanto. Mas como ela não cedesse a uma aventura fácil, e 0 Infante tinha a idade em que 
0 Amor não conhece barreiras, a condição do casamento—embora secreto pela desigualdade 
social que havia entre eles —não foi obstáculo para que 0 jovem Infante abdicasse da satis¬ 
fação do seu amor. Dele nasceu 0 infante D, António, de que nos vamos ocupar, como rei 
que foi de Portugal ao findar a dinastia de Avis, mas antes lembraremos as circunstâncias 
que levaram 0 prior do Crato a sentar-se no trono de Portugal. 

D. António embora não tivesse vocação alguma para a vida eclesiástica, pelo seu tem-: 
peramento fogoso, e que a educação eminentemente religiosa que lhe deram, não abrandara, 
tomou contudo por obediência paterna as ordens menores de diácono 0 . Todavia, como a sua 


( 1 ) D. António entrara aos 8 anos para 0 mosteiro da Costa, da Ordem de S, Jerónimo, perto de Gui¬ 
marães, transitando aos doze anos para 0 famoso colégio de Santa Cruz em Coimbra,, onde depois recebeu 
em i55i 0 grau de mestre em Artes, sendo notória a sua eloquência e elegância com que discorria em latim 
verbalmente ou por escrito, como püblicamente 0 demonstrou quando perante 0 rei D. João III e a rainha 




verdadeira inclinação sempre fora a de cavaleiro, como gentil-homem que era, assim que por 
falecimento de seu pai foi provido no cargo de grão-prior do Crato, recusou-se a tomar as 
ordens de presbítero, como o cardeal D. Henrique instantemente desejava que o fizesse, ale¬ 
gando D. António que recebera as primeiras ordens contra sua vontade, e unicamente por res¬ 
peitosa obediência a seu pai. Não perdoou o Cardeal ao sobrinho a sua resolução, posto que 
a primeira virtude do clérigo era para ele a castidade, votando-lhe uma antipatia que o tempo 
em vez de aplacar, transformou numa odienta inimizade, e de que D, António muito veio a 
sofrer quando acontecimentos inesperados colocaram no trono o velho Cardeal. Acresce ainda 
que «., D. António era generoso, de ânimo largo e gastador; e como havia renunciado à 
herança do pai, a benefício da coroa, a troco de prometidas compensações, que nunca lhe deram, 
os rendimentos do priorado não bastavam para as suas despesas, forçando-o a contrair divi¬ 
das», f), o que igualmente desagradava ao cardeal D. Henrique. Para ocorrer precisamente 
a essas dívidas solicita o prior do Crato da regente D. Catarina uma pensão fixa que lhe per¬ 
mitisse também a residência na corte; e em vez de a obter, deram-lhe — a Regente e o Car¬ 
deal — o conselho de se recolher a um convento como o melhor meio de reduzir despesas; ao 
que D. António anuiu obedientemente indo para o convento da Penha Longa. 

Meses depois é convocado para as cortes de i5 Ô2, mas ao verificar que lhe haviam' 
reservado um lugar inferior ao de seu primo, o infante D. Duarte ( 2 ), retira-se sentídamente 
ofendido para o seu priorado do Crato. 

Vagando mais tarde o arcebispado de Évora, pela transferência do cardeal D. Henrique- 
para o arcebispado de Lisboa, solicitou o prior do Crato esse lugar, que o tio lhe não deu, 
provendo nele o bispo do Algarve D. João de Melo. Para o compensar, no entanto, faz-lhe 
D. Henrique largas promessas, mas tais condiçoes lhe impôs — e que assentavam fundamen¬ 
talmente na obrigação de abraçar a vida eclesiástica, que D. António parte para Castela a 
queixar-se a seu primo Filipe II do modo como o tratavam, e a pedir-lhe a sua proteccão. 

Por seu lado D. Catarina escreve uma carta ao rei de Espanha, «..lamentando 
a desordenada conduta de D. Antonio e, principalmente, a sua resolução de abandonar o 
sacerdócio. . . na qual a Rainha promete a Filipe II em seu nome e do Regente, perdoar ao 
prior do Crato a sua desobediência e entregar-lhe enteramente todo lo que le es dado- pois 
uma parte dos rendimentos em verdade se leestrechara , para amortização das dívidas—se ele 
se ordenasse de clérigo, maiomente teniendo recibido las ordenes de Evangelio, como fora 

D. Catarina proferiu o panegírico de D. Afonso Henriques. De Coimbra foi D. António pára Évora, receber as 
doutas lições do célebre Fr. Bartoloraeu dos Mártires. 

Vaja Briefve et tmmire Dmriptm de la mo rt et v/e ie D. Amine, royde Portugal, Paris, 1629, 
p< 8 . .4! e segs. Acerca da educação de D. Amónio, reja-se timbíffi 0 magnifico trabalho do Dr. Mãrio Brandão, 
Coimbra e D. António Rei de Portugal , Coimbra, 1939. 

(*) d® Queirós Veloso, D, Sebastião , Lisboa, 1935 (2.® edj, pág. 71, 

0 Filho que era do infante D. Duarte, irmão de D. João III. D. Duarte, que fora condestável do 
Reino em tempo de D. Sebastião, de quem erá pimo, personificara ó herdeiro presuntivo da coroa. E foi a sua 
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sempre desejo do Infante D. Luis» (*), Essa carta da-nos bem a medida de imposição cons¬ 
tante que ao pobre D. António faziam para que seguisse a vida religiosa para que ele não 
tinha tendência alguma, ao procurarem por todos os meios coagí-lo a isso, inclusivamente para 
entregarem 0 que lhe pertencia da herança do seu pai; pois se ele de boa-fé a não aliena à 
Coroa, não passaria pelas dificuldades em que muita vez se encontrou. Não é por isso de modo 
nenhum justo 0 procedimento que para com ele teve D. Henrique. 

Entretanto era D. António recebido com toda a simpatia por Filipe II que lhe pro¬ 
meteu intercederia a favor dele. Com efeito não tardou que enviasse a Portugal um emissário 
para tratar do caso junto de seus tios, que 0 eram de ambos, sendo escolhido para essa missão, 
0 português Cristóvão de Moura, comendador da Ordem de Calatrava, que disfrutava duma 
situação de relevo na corte espanhola, desde que para ali tinha ido no séquito de D. Joana, 
que 0 nomeara seu estribeíro-mor e depois 0 escolhera para seu testamenteiro ; e junto de 
Filipe II igualmente gozava de especial favor. 

A missão de que Cristóvão de Moura fora incumbido era de tal modo espinhosa que 
ele dizia que trocava 0 prazer de não ter visto os pais, que estavam em Lisboa, para não ter 
de tratar de um assunto em que encontrava tão má vontade e em que D. Henrique dizia tais 
coisas de D. António, que Cristóvão de Moura não ousava repetir «.. por sumisma honra 
las callo y por que de tal persona como la suya no se deven creer...» segundo ele infor¬ 
mava 0 rei de Espanha. E era tal a obstinação que ele não julgava possível conseguir outra 
coisa sino lo q.° forçamente no podian negar» ( 2 ). Todavia, tantas deligências fez Cristóvão 
de Moura, não só junto de D, Henrique e de D. Catarina como dos ministros, que conseguiu 
finalmente que a D. António fosse garantida uma renda vitalícia de um conto e meio de reais, 
além de lhe dar uma ajuda de custo de dez mil cruzados, se bem que nunca lhos tivesse pro¬ 
metido, como ele alegava, e que 0 fazia sòmente para ser agradável a Filipe II. Mais prometeu 
D. Henrique não voltar a insistir com 0 prior do Crato na aceitação da vida de presbítero; 
«..deixando 0 restante a Deus, e ao tempo, que fariam 0 que mais conviesse, 0 qual unido 
às exortações do Cardeal e ao bom tratamento da sua pessoa obrariam tanto no seu ânimo 
que de si próprio viria a querer 0 que Suas Altezas haviam pretendido contra a sua resolução» ( 3 ), 

Cristóvão de Moura manifestava-se um hábil diplomata 0 que lhe melhorara a situação 
de apreço junto de Filipe II. No entanto um ponto houve em que não conseguiu demover 
D. Henrique: a autorização de mudar de hábito, pois além de considerar semelhante facto 
um caso de consciência acrescia 0 perigo— na mente de D. Henrique-de D. António 
se poder casar. 

morte, ocorrida a 28 de Novembro de 1576, quando apenas contava 35 anos, que deu a Filipe II a possibilidade 
de vir a satisfazer as suas ambições territoriais em Portugal. 

0 Arquivo Geral de Simancas,. Secretaria de Estado, maço n,® 384, apud Dr,, Queirós Veloso, 
D. Sebastião, págs. 72-73. 

0 Vide D. Alfoaso Danvila y Burguero, Don Cristobal de Moura, Madrid, 1900, págs. 128-129. 

0 Idem , ibidem, págs. i3o-i3i. 
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D, António voltou a Portugal, donde a 8 de Setembro de i 566 escreve uma afectuosa 
carta a Filipe II, mas não decorreu muito tempo que de novo se tivesse desavindo cora o tio, 
ou antes, este com ele, pois que o desterra da Corte ordenando-lhe que se recolhesse sem 
demora ao seu priorado. E tão pouca estima lhe tinha D. Henrique, que só quando D. Sebas¬ 
tião subiu ao poder é que D. António recupera a sua liberdade. 

E ainda a D. Sebastião que ele fica devendo o poder seguir a carreira das armas, com 
o encargo que o Rei lhe da, nomeando-o governador de Tânger. Sem perda de tempo D. António 
pede ao papa Gregorio XIII para trocar o hábito clerical pelo da Ordem de S. João de Jeru¬ 
salém—-que mais tarde ficaria conhecida por Ordem de Malta—para que pudesse usar capa 
e espada e entrar na luta contra os infiéis. Pedido que Filipe II secundou em Roma, por 
intermédio do seu embaixador. D. João de Zuniga, e que o Santo Padre concede, com grande 
escândalo e indignação do cardeal D. Henrique, sendo o caso de dizer que «queria ser mais 
papista do que o Papa». Data de 18 de Maio de i 5 y 5 a carta de agradecimento de D. António 
a Filípe II em que lhe pede mercê da sua benção e autoridade ; carta a que Filipe II responde 
a 19 de Junho com mostras de grande apreço (*). 


, Entretanto D. Sebastião não tarda em começar a dispor as coisas no sentido de passar 
a África a combater os infiéis. Data, com efeito, de i5 7 i 0 pedido que fizera ao Papa para 
reformar os estatutos das três Ordens Militares, Cristo, Avis e Santiago, ao que 0 Santo Padre 
acedeu na bula ÁdRegiae Magistatis fastigium ( 2 ). Pouco depois publicou D. Sebastião os 
novos estatutos, cujas modificações claramente mostravam as intenções guerreiras do jovem rei, 
de se lançar na conquista africana combatendo os infiéis, assim dizendo: «Primeiramente 
ordeno que daqui em diante se não lance 0 Habito Regular de qualquer das ditas Ordens a 
pessoa alguma, senão ao que tiverem primeiro servido na guerra de África tres annos contí¬ 
nuos; ou aos que tendo servido na índia; pelo menos 0 dito tempo de tres anos, tiverem feito 
serviços tão notáveis que me pareça que 0 merecem.»( 3 ). .. 

/ Em 15 7 2 nomeia D. Sebastião Rui de Sousa de Carvalho, 0 herói do cerco de Mazagão, 
capitao-mor de Tânger. Porém, curta deveria ser a duração dessa capitania por tão esforçado 
cavaleiro, posto que, havendo quem intrigasse 0 Rei dizendo que Rui de Sousa passava meses 
sem atacar 0 inimigo, escreve-lhe D. Sebastião uma carta, que bem dolorosa deveria ter sido 
para tao nobre e destemido guerreiro, em que 0 censurava por não ser tão belicoso como ele 

0 desejava, e que por influência de sua mulher «ia preferindo as delícias do thalamo aos 
perigos da campanha» 0. 

Aresposta a tão afrontosa kicuEção deu-a a Rui de Sousa r.a primeira oportunidade 


0 Vide Dr. Queirós Veloso, ob. cii ,, págs. 73.74. 

f) Gfr. Lourenço Pires de Carvalho, De Ordinibus Militaris 

í 3 ) Apud Dr. Queirós Veloso, D. Sebastião, pág. i 9 ,. 

( 4 ) No dizer de Barbosa Machado. 





t 



em que houve uma escaramuça com os mouros, com tamanha valentia e desprendimento da 
vida se atirou sozinho a eles, sem aguardar que os seus 0 secundassem, que após ter obrado 
prodígios de bravura e derribado boa soma de infiéis, sucumbiu finalmente ao ataque em 
cerco que lhe fizeram. 

D. Sebastião tanto sentiu a injustiça e dureza das suas palavras que, a primeira vez 
que passou a África, logo quis ir rezar junto da campa do seu valoroso guerreiro. 

Após a morte de Rui de Sousa nomeou D. Sebastião 0 seu primo D. António, capitão 
de Tânger, com grandes poderes, ao prescrever-lhe todavia, determinadas Instruções {*), cuja 
sensatez contrastava singularmente com 0 procedimento quase leviano do próprio Rei, no 
tocante à sua acção como cabo de guerra. 

Contradição não menos singular é a censura que 0 Rei faz a D. António de não haver 
dado imediatamente combate a todos os mouros que ao longe assomassem, quando soube que 
certa vez que tal sucedeu, e D. António reuniu 0 seu conselho para ouvir 0 parecer dele, os 
mouros já haviam retirado. Foi quanto bastou para que D. Sebastião 0 demitisse do seu cargo, 
dando-o a D. Duarte de Meneses (1574), descendente de outros capitães ilustres que haviam 
desempenhado esse mesmo cargo. 

Quando D. Sebastião voltou novamente a África na expedição que lhe deveria ser 
fatal (*), D. António, apesar de se encontrar nessa ocasião grandemente ofendido com seu primo 
el-Rei, pela desatenção com que este 0 tratara em favor de Gristovao de Tavora, e do des¬ 
gosto que isso lhe causara ser tamanho que se vestiu de luto, não deixou todavia 0 prior do 
Crato de tomar parte na jornada ainda que ostensivamente não fizesse parte da comitiva real f). 

Na batalha tristemente célebre de Alcácer Quibir, postara-se D. António também afas¬ 
tado do Rei, colocando-se na quinta fila dos seus cavaleiros; porém, quando ainda no mais aceso 
da refrega, em que D. António pelejou denodadamente, se viu que a causa dos cristão estava 
perdida, não hesitou 0 prior do Crato em suplicar a el-Rei se retirasse da luta indo a caminho 
de Arzila, pois com a sua vida estava a salvação do Reino. 

Tão obstinado estava 0 Rei, que não ouviu essas suplicas prudentes e sensatas, e até 


(i) Essas Instruções assim como a Carta de poder e uma provisão secreta sobre a forma de usar da 
sua jurisdição, encontram-se no códice n> 887 do Fundo Geral de Manuscritos da Biblioteca Nacional de 

Lisboa, a fls. 210 217; cfr. Dr. Queirós Veloso, ob. c //., pág. nj 5 , nota 9. 

f) Importa neste pásso fazer justiça e prestar homenagem a Filipe II, pois ao contrino do que se 
poderia julgar—e alguím ja o pensou—Filipe II em ves de encorajar semelhante empresa do sen místico 
sobrinho, tentou dissuadi-lo de tio arriscado empreendimento por intermédio do seu embaixador D. Joao da 
Silva, como este o refere oa sua correspondência ao Rei Católico e ao secretirio de Estado Gabne Zayat. 
Veja Colleccion * Brnmm «los P mhUmk ***** Haírid ’ ™I. XXX!X 3 pngs.4® ***■ 

e nomeadamente págs. 479 e 569. , _ , ' 

m Como nos conta um cronista: «0 Senhor D. Antonio como estava tao aggravado, ficando o Duque 
de Aveiro com elle na sua náo (para o acompanhar naquelle desgosto, por serem muito amigos) pauiwm to 
dias depois de El-Rei sahir fóra da barra») D. Sebastião partiu a 24 e D. Antônio a 2 e n 1 ' 

Cfr. Frf Bernardo da Cruz, Chronica d'El-Rei D. Sebastião (Bibl. dos Cias. Portug.), cap. Ul } pdg.. - • 
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ao fim lutou com tal heroicidade que a todos causara espanto. Quando Fernando de Masca- 
renhas lhe perguntou—já com a batalha perdida—e ao serem acometidos de todos os lados: 
«F agora, Senhor , que havemos de fa\er com tanta multidão ?—Respondeu El-Rei: <iFa\er 
o que eu faço... » e num ímpeto de bravura inexcedivel rompeu por entre os mouros a 
golpes de montante. 

Mais adiante volta Cristóvão de Távora a suplicar-lhe que se renda, pois de contrário 
será irremediável a perda; ao que D. João de Portugal acrescentou: <iQiie pode haver aqui 
que fa^er, senão morrermos todos ?»— Âo que o rei D. Sebastião responde: «.Morrer sim, 
mas devagar /»— e novamente acomete os mouros com uma fúria que os primeiros lhe não 
resistem, e ele se embrenha na bárbara multidão, para nunca mais ser visto!.., (*). 

Depois dessa trágica batalha veio o triste espectáculo da rapina e da captura e divisão 
dos sobreviventes cristãos pelos alarves que os disputavam àvaramente na mira do resgate. 
Porem, «os agentes de Mulei Ahmede não descobriram todos os fidalgos cativos. Assim sucedeu 
com o prior do Crato, levado do campo de batalha, com outros prisioneiros, para um aditar 
entie Arzila e Tânger, aldeia volante na época das chuvas. O alarve, a quem D. António cou¬ 
bera, trazia-o tão miseravelmente vestido, que só podiam tomá-lo por um pobre soldado, Ao 
despí-lo, encontrara-lhe o mouro o hábito de Malta, Procurando averiguar o que significava 
aquela insígnia, um cavaleiro de Tânger por nome Gaspar da Grã cativo no mesmo aduar 
que, além do árabe, conhecia os dialectos do norte de África, conseguiu convencê-lo de que 
era o distintivo de pároco duma rendosa igreja. Se não fosse resgatado antes do fim do ano 
perderia o benefício, pois o proveria o Papa em outro clérigo. Ajustoü-se o resgate de ambos 
por três mil cruzados que sob o máximo sigilo forneceu Abraão Gibre um judeu de Fez a quem 
o pnor do^ Crato prestava alguns favores quando governador de Tânger, os mouros senhores 
e D. Antomo e de Gaspar da Grã (*), conduziram-nos então a Arzila, onde o Prior foi agasa- 
a o com sinceras demonstrações de júbilo, Escreveu logo ao tio, participando-lhe a sua liber- 


X mh 2 , D , eSSaS , batalhas Ver ‘ se uma símese admir ável no estudo do ilustre Prof. Dr. Queirós Veloso, 
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tação ; e era 12 de Outubro de 1578, desembarcava em Lisboa, festivamente acolhido por 
alguns fidalgos e muito povo. Apesar dos desgostos que lhe dera, D. Henrique aguardava-o 
cora alvoroço» (*). 

* 

* * 

Chegada a Lisboa a triste notícia do desastre de Alcácer Quibir, onde 0 rei D. Sebas¬ 
tião, e com ele a flor da fidalguia portuguesa encontrara a morte, levantou-se 0 grave pro¬ 
blema, da sucessão, posto que não havia descendência directa. O herdeiro consanguínio, mais 
próximo, a quem 0 trono cabia, era 0 velho, cardeal D. Henrique tio-avô do que fora O Dese¬ 
jado,, mas que pela sua idade avançada e ordenação religiosa, não garantia a estabilidade da 
coroa portuguesa. Foi ele todavia quem subiu ao trono três semanas após a mais desastrosa 
batalha que a nossa história regista, não só como aniquilamento militar, mas sobretudo pelas 
trágicas consequências que daí resultaram. 

Desde esse momento, pois, a par duma inquietação geral pela sorte do País, começara 
a luta surda e a intriga desenfreada entre os partidários pretendentes ao trono, na maioria 
como netos do rei D. Manuel. E, para só falar dos principais daqueles que realmente repre¬ 
sentavam a mais séria concorrência, e dentro os quais se dividiu a opinião pública, temos. 
Filipe II de Espanha, por ser filho da infanta D. Isabel; D. António prior do Grato, por ser 
filho do infante D. Luís; D. Catarina de Bragança, por seu pai 0 infante D. Duarte;-portanto 

todos eles netos do rei D. Manuel I ( 2 ). ^ 

Na atitude hesitante que D. Henrique mostrou no tocante à sucessão do trono, foi 
decerto a anuência que ele chegou a dar ao. pedido que os Três Estados lhe formularam para 
que sc casasse, um dos melhores fundamentos que se podem alegar em abono do seuportu- 
nuesismo. Com efeito, o assunto foi tratado mais sèriamente do que o tem pensado por vezes 
alguns historiadores. Não só loi esse o principal motivo da vinda de Romana Lisboa de 
Mons. António Maria Sauli, como núncio «traordinário, mas também e o propno Rct que 
sobre 0 assunto escreve ao Papa, pedindo licença para se poder casar. 

Ao mesmo tempo envia igualmente D. Henrique as suas instruções numa longa carta, 
ao nosso embaizador em Roma, João Gomes da Silva, para que no assunto se ocupasse com 


desse casamento nüo tivesse havido descendência. 















maior zelo e dedicação, como o requeria «.. uma matéria tão rara, e de tao grande impor¬ 
tância como esta» (*) 

D. Henrique é sincero no pedido de dispensa que formula ao Santo Padre e cuja auto¬ 
rização ele parece acreditar, segundo a referida carta que simultâneamente escreve ao nosso 
embaixador; e embora fosse assunto tratado em segredo, a verdade é que não tardou que o 
soubesse Cristóvão de Moura que, sem tardança, dá aviso ao rei de Espanha, 

A notícia ainda que parecesse estranha, dada a idade avançada do Cardeal e da sua 
qualidade de príncipe da Igreja que sempre tivera a castidade como um dos mais rigorosos 
deveres dum eclesiástico, era contudo absolutamente verídica, como por várias fontes, e das 
mais fidedignas, dela teve confirmação Cristóvão de Moura. De modo que, nestas circuns¬ 
tâncias, como o facto a consomar-se traria os mais sérios estorvos às ambições de Filipe II, 
não tardou o Rei Católico enviar à corte de Portugal um embaixador extraordinário, 
Fr. Fernando dei Castillo, pessoa de grande autoridade e saber, afim de expor a D, Henrique 
todos os inconvenientes que para a sua reputação poderiam resultar de semelhante resolução 
ao procurar veementemente dissuadí-lo do seu intento. 

Nessa longa memória que o enviado do rei de Castela deu a D. Henrique depois de 
enumerar um sem numero de factos tendentes a suscitarem os maiores escrúpulos e receios 
ao velho Cardeal, acabava um tanto insolentemente por dizer que se tal consórcio se viesse 
a realizar não afastaria por isso a contenda no direito da sucessão ao trono, dentre os diversos 
pretendentes interessados, porque decerto não faltaria quem impugnasse a legitimidade dos 
filhos que nascessem desse matrimónio (*), 

No animo de D. Henrique dir-se-ia que a impertinência dessa embaixada, que aliás o 
maguou profundamente, mais ainda o decidira na sua firme resolução de se casar; e assim 
logo após a audiência concedida ao enviado castelhano reune o Conselho de Estado a 3i de 
Janeiro de i5 79 , precisamente um ano antes da sua morte, e comunica-lhe a sua intenção de 
satisfazer o pedido que lhe faziam de que se casasse a fim de assegurar um herdeiro ao trono 
para o que iria impetrar do Papa a necessária dispensa pontifícia. 

Começa então a actividade diplomática em Roma, de obstrocionismo à ideia, pelos 
agentes de Filipe II, e de apoio pelos representantes de Henrique III de França, corroborando 
os passos do embaixador de Portugal. 

D. Henrique aguardava apenas que de Roma chegasse a dispensa que havia sido 
pedida, mas a acção de Filipe II fazia-se sentir na falta.da resposta pontifícia. Volta então 


.. 0 Corpo Dylmatico Portuguo y, vol, X, pág. 5 v-apud P> José de Castro. D. Sebastião 
V ^Nestas e em outras obras, o Rev. P.« José de Castro trouxe para a His- 

* Uma no ^i^ colectânea de documentos inéditos arquivados no Vaticano, que constituem um pre¬ 
cioso manancial para o estudo ca época a que respeitam. 

Sdva, Historia de Portugal, Lisboa, i86o, vol. I, pág. 31 ?. 


Rei a escrever ao papa Gregório XIII, a 24 de Fevereiro de 1579, rogando ao Santo Padre 
a concessão da referida dispensa. 

Em Abril chegava a Lisboa Mons Sauli cuja missão no fundo era dizer ao cardeal 
D. Henrique que não parecia conveniente insistir no pedido de dispensação que formulara. 
E assim se desvaneceu 0 sincero desejo que D. Henrique manifestara em consorciar-se, como 
tão insistentemente lhe requeriam seus vassalos, como 0 melhor remédio para resolver 0 grave 
problema da sucessão; todavia, como 0 seu malogro provinha da maléfica influência de Filipe II 
na cúria romana, não deixou D. Henrique de insinuar 0 caso ao enviado do Papa: «Eu bem 
sei, Monsenhor, que 0 Rei Católico e outros, por seus interesses e objectos, deram todos os 
passos para que Sua Santidade 0 negasse; no entanto confio, disse 0 Cardeal muito friamente, 
que Sua Santidade, como Papa justo e prudente, se não desviará um ápice do justo e do 
honesto. Quanto à esperança de ter filhos, julgo que posso tê-la. Nem me deixo enganar pelo 
excessivo desejo; deste parecer são todos os meus médicos, muito doutos e práticos da 
minha compleição» (*). 

No que toca à escolha da princesa com quem 0 casamento de D. Henrique se deveria 
efectuar, se bem que oficialmente 0 caso não chegasse a ser tratado, ao que julgamos, não 
deixaram todavia, de ficar consignados, na correspondência secreta entre os diversos emissários, 
os nomes de que então se falava. Assim, numa nota cifrada de Mons. Roberto Fontana ao 
cardeal Como dizia-se, a iB de Outubro de 1078: «..por que esta gente não se contenta com 
os que pretendem como justa sucessão do Reino, faz desejar cada vez mais que 0 Rei se case, 
e alguns querem com a rainha de França, viúva; de modo que quase duvido se se poderá 
evitar, e casando-se se será por longo tempo. E por isso são maiores as pretensões do 
Rei Católico e muito maior 0 ódio aos castelhanos» 0 . 


Mais tarde já as vozes do mundo eram outras, como vemos em determinado passo 
duma longa carta de Mons. Sauli, escrita de Lisboa para Roma em Abril de 1579: «pensa-se 
no caso do Rei alcançar a dispensa de Nosso Senhor para casar, e casará com a filha do Duque 
de Bragança e da Infanta D. Catarina que é da idade de 14 anos. O Rei pelo que sei de várias 
fontes tem 67 anos, completados no último de Janeiro. (*). Tudo isso, aliás, não passava de 
projectos e de boatos que nunca chegaram a ter mais consistência do que as intrigas cortesas. 

D. Henrique, a quem pediam nomeasse um sucessor -desvanecidas as ilusões que 
ainda acalentou de se casar, no sentido de deixar um herdeiro-nlo ousou fazê-lo apelando 
baldadamente para as Cortes que 0 decidissem; pois que os seus sentimentos para com os três 
principais pretendentes não se coadunavam com as correntes dominantes: dum lado 0 poder 


m Apui ?> Josí de Castro, oi. cit, a pigs. 089 . «ft se historia todo esse 

processo, ^c^to. si 4 sob 0 ponto de vfsta p.ttiOdco, . dgore do eetde, te, D. Heonqoe. 
(2) P. c José de Castro, oh. cif,, pág. 267. 

0 Uem , ibidem, pág. 298. 
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povo por D. António; a duquesa de Bragança que era dos três pretendentes o que tinha mais 
íavor do Rei, e embora representasse a primeira casa nobre do Reino, não só não era popular 
mas ainda seu marido era demasiado prudente para lutar abertamente pelo direito dela. 
D. Henrique não chegou pois a nomear definitivamente sucessor algum, muito embora as suas 
declarações levadas às Cortes pelo bispo de Miranda, D. António Pinheiro, fossem claramente 
favoráveis a Filipe II. Pois não obstante o Rei pedir às Cortes que decidissem, a indicação 
que finalmente enviara, se bem que hesitante, inclinava-se para o rei castelhano, quando em 
sentido contrário procedia nessas mesmas Cortes quanto às pretensões do prior do Crato, 
posto que regeitou vários procuradores que algumas cidades haviam nomeado, unicamente por 
serem partidários de D. António: obrigando a nomear outros que o não fossem. De modo que 
na sua titubieza D. Henrique serviu mesmo assim bem mais a causa de Filipe lí —ou seja 
a admissao do rei estrangeiro-do que a causa nacional, representada pelo Prior do Grato ( 4 ). 


“ lt,ma fase da vida d ° OTd »l »■ Henrique, quando os agentes castelhanos, 
e os renegados portugueses que os apoiavam, haviam conseguido finalmente vencer o velho 
monatxa, convencendo-o de que só com Filipe II teria o reino a paz que ele tanto desejava, 
os temores que lhe meu,tam do .poder armado e razão obstinada do sobrinho castelhano, 
1 D Henrique decidido |a a apoiar essa candidatura-embora procurasse até à última que 
o U r T 6 nS ° dC,e chamar à sua presença os procura- 

o « spme cmco bmos (UM pocto; Éma) Co . mbra e s J ar Ç tc J d o 

u-los de que desisüssem da resistência que opunham à candidatura de Filipe II ao aore 
sentar-lhes o exemplo, aliás bem triste, do Clero e da Nobreza P ’ ? 

concisão das suas ideias, e pela certeza do seu carácter incorrup J ^ ‘ 

a D. Henrique que 

* inimiga da Uberdade dopam: ao qiTo hII ^ r ^ 

quepos asseguraram o contrario enJmr ' ^ re P IlC0u que m só faço justiça e os 

Apesar dessa ordem proferida pelo nr' ^ mo ^ ue m determineis e prontamente)). 

e d a, m ,, ésm ;; s S2- 1 r ! 

poder tendes para resistir i Estanha. ? ’ T mao ni português. — Que 

™ hesitação redarguiu com' fcnrn P ^'° WlÍoCardealRei .aoqueFób 0 Monm 
Ml Rei D. João h. ' ? tiveram ps nossos antepassados no tempo 
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D. Henrique ja visivelmente irritado com a ousadia de semelhante discurso, mas 
decerto não deixando de sentir a grandeza do sentimento daqueles homens simples para quem 
nao havia dialectica por mais sagaz que os demovesse dos seus propósitos, retorquiu-lhe; 
«que e que vós quereis então ?»■— Ao que Febo Moniz prontamente acudiu: « que vossa altera 
oiça o povo, e se tiver direito de eleger, eleja rei português, porque sendo castelhano não 
será recebido nem obedecidoD ( l ). 

Peia boca de Febo Moniz assim falava o Povo nas vésperas da perda da Indepen¬ 
dência ( 2 ); era a verdadeira alma nacional em toda a sua pureza; por isso que ao pé de seme¬ 
lhantes atitudes de que o Povo deu os mais patrióticos exemplos, como aceitar a dialectica dos 
que, para encobrirem a traição de se venderem ao Castelhano, fundavam as suas razões em 
motivos de ordem meramente jurídica—e mesmo assim algo discutível — dos direitos que 
alegava Filipe II? 

Com efeito, muito embora se nao esqueça o que representava ainda no final do 
século XVI a sucessão dum trono, quando os estados constituíam então como que uma per¬ 
tença do monarca que por direito secular e divino o legava ao seu legítimo sucessor, a verdade, 
como o demonstra a atitude do Povo em i 58 o—e mais firmemente ainda em 1 3 S 3 — <í que os 
superiores interesses da liberdade e independência duma nação se devem sobrepor a normas 
jurídicas consuetudinárias; foi como procedeu unânimemente o Povo após a morte de I). Fer¬ 
nando 1 , quando D. Mo I de Castela se quis apossar do Reino —e para mais defendendo 
direitos de sua mulher a princesa de Portugal D. Beatriz, e como semelhantemente reagiu a 
classe popular em i 58 o, mas que por desgraça então só em reduzido número da Nobreza 
encontrou o apoio que carecia para que a sua atitude apresentasse uma séria oposição 
ao Estrangeiro. 

Como disse um historiador ilustre «Nesta crise trágica da História de Portugal, há 
uma pessoa apenas que merece discussão: o Bispo D. Jerónimo Osório. Pela sua alta e culta 
inteligência, pela integridade do seu carácter, pela isenção do seu proceder, ele é o homem 
representativo dos partidários da União a Castela» ( 3 ). No entanto nao tão calorosamente como 
até heje se tem julgado, tomando como dele próprio a célebre Carta ao Rei de Portugal , 


(1) In manuscrito da Academia das Ciências (que aliás nao conseguimos compulsar por se encontrar 
deslocado) Memórias políticas do Cardeal Rei , fls. 106-107, apud Rebelo da Silva, Historia de Portugal, 
vol. I, págs. 523-524. 

0 Importa-nos rectificar 0 juízo que acerca deste ponto formulámos há anos no estudo das Moedas 
de Toro, Lisboa, ig 33 , pág. 11, quando brevemente aludimos ti dinastia filipina, ao apontar objectivamente os 
factos que na verdade «aparentemente» conservaram a independência de Portugal: «..posto que as fronteiras 
se mantiveram, a administração interna nao deixou de ser exercida por portugueses, a moeda continuou a ser 
privativa.de Portugal e batida em Lisboa, etc,, etc....» Com efeito, se juridicamente, digamos, Portugal man¬ 
teve a sua independência do reino de Castela, moral e politicamente não há dúvida de que a mdependencia 
se perdeu; e tanto mais esta convicção se nos arreiga quanto mais de perto 0 assunto se estuda. 

(3) Vide Dr. Alfredo Pimenta, Elementos da História de Portugal, Lisboa, kj 35 (2.» ed.), pág. 297. 








posto que esse escrito, tal como se apresenta, nao é mais do que um falso panfleto de propa¬ 
ganda filipina posto a correr por Cristóvão de Moura! (*) 

Embora D. Jerónimo Osório pela sua formação moral como bispo de Silves que era, 
assim como pela sua formação intelectual como humanista erudito, não sentisse com a acuidade 
dos espíritos mais simples a paixão do sentimento patriótico que a todos sobrelevava em tão 
grave conjuntura, a verdade é que o seu parecer enviado ao cardeal D. Henrique pouco antes 
da sua morte está longe da apologia que a Carta ao Reino faz da união de Portugal a Castela. 
D. Jerónimo «.. prevendo como inevitável a união a Castela, aconselha e defende essa solução 
temporária, por não se poder o Reino opor às forças de Filipe, devendo avistar os factos com 
resignação de preferencia a submeter-se-lhes por força; preconiza a união e não a sujeição, 
vendo na monarquia dualista o meio de conservar a integridade do que nos pertencia, de asse¬ 
gurar o império e a defeza dos povos cristãos...»; união que o Bispo visionava temporária, 
pois que escrevia: «..o qual ajuntamento durará em quanto o Senhor em cuja maão estam 
os Impérios for servido», e entretanto, esclarece noutro passo:«. .sujeitos não, unidos sy. . . » ( 2 ) 
Daqui se infere, pois, que o bispo de Silves aconselhava a união mas não a sujeição 
ou incorporação de Portugal a Castela; e tanto assim que e' o próprio Filipe II que no-lo con¬ 
firma na carta que escreve a Moura depois de haver recebido cópia da que D. Jerónimo enviara 
ao Rei: «Muy vien me ha parecido aquel Papel que el obispo dei Algarve dió al Rey mi tio 
porque aunque no trata de mi just, a p. que creo la dexo p. averiguada, dice tambien Lo que 
toca à la convenien* que si se deramasse p. el R."° no dexaria de ser de provecho. . . » ( 3 ) ; 
conselho que Moura se apressou a pôr em execução, mas deturpando e acrescentando quanto 
lhe convinha para que desse escrito ressaltasse pela boca de tão respeitado varão a defeca dos 
direitos de Filipe //, o que D. Jeronimo de Osorio não /q, 

Ninguém duvida por isso da sinceridade do bispo de Silves, mas o que não há dúvida 
é que a sua visão como português era errada; e a atestá-lo temos, se nao a atitude de 
D. António a que neste caso podem chamar parcial pelo seu interesse directo, aquela que 
desassombradamente manifestou o Povo gritando que só queria um rei português! 

Nestas circunstâncias o Prior do Crato representava sem dúvida o candidato do Povo, 
por isso que D. Henrique não atendia os procuradores dele nas audiências que lhe solicitavam. 
Resolveu então recorrer para o Sumo-Pontífice, e nesse intuito dirigem-se três chefes dos 
mesteres, acompanhados de dois religiosos e um notário, ao núncio apostólico, Mons. Ale¬ 
xandre Frumento a quem apresentaram uma longa mensagem escrita, èm latim, que tinha por 
titulo: O povo de Lisboa e Sua Santidade Gregário Xlll. Nessa extensa representação, cujos 


0 Assim o demonstrou ainda há pouco o Dr. Hipólito Raposo, no seu belo estudo Direito & 
tores na Sucessão Filipina publicado na Brotéria, ig 38 , vol. XXVII, pág. i 55 . Caso paralelo descobrimos ainda 
há pouco com a pseudo-confissao do conde de Vimioso! Cfr. adiante, pág, 169 e segs. 

0 Apud Dr. Hipólito Raposo, ibidem, pág. i 53 , 

( 3 ) Vide Danvila y Burguero, Don Cristobal de Moura, pág, 534, 
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relatos remontavam a D. João III, enumeravam-se os males, os vexames e as injustiças que 
0 Povo sofria desde que falecera 0 Rei Piedoso, começando por criticar a educação dada ao 
rei D. Sebastião: «..caça e pesca por montes e mares, com perigo e desperdícios. Isola¬ 
mento de El-Rei dos nobres e do povo.. .» 0 que levou ao desastre de Alcácer. E depois de 
muitas considerações dizia-se que «... depois da morte de D. Sebastião, se começou a tramar 
com 0 Rei da futura sucessão, como se este negocio nao pertencesse ao povo, segundo 0 cos¬ 
tume 0 direito e as constituições do Reino...»; e para mostrar quanto 0 Rei apoiava D. Cata¬ 
rina e quanto 0 Povo lhe era adverso, diziam: «Impôs-se a El-Rei 0 Duque de Bragança. Mas 
os portugueses preferem sujeitar-se ao odioso jugo de Castela do que a um tal príncipe, sem 
nenhumas qualidades nem de corpo nem de espírito. 0 povo ê por D. Antonio , e por isso foi 
excluído da sucessão, Temei.do 0 poderio do Rei de Castela e vendo que muitos lhe sao favo¬ 
ráveis, temendo igualmente 0 povo e 0 príncipe D. António, persuadem 0 Rei a entregar 0 
reino, sob determinadas condições, a Felipe II, já que 0 não podia entregar a D, Catarina». 

«Empregam-se todos os meios para afastar D.. Antonio da corte e torna-lo odioso a 
todos; caluniam-no junto do Papa, como se viu pelo primeiro Breve a proposito da questão da 
legitimidade; e a alegria popular foi grande em face do segundo Breve, prova da clemencia 
e bondade, da equidade e justiça da Santa Sé.» 

Por último suplicam a Sua Santidade que intervenha neste assunto «..para tran¬ 
quilidade do Reino e bem da mesma religião, porque os portugueses não podem resignar-se 
ao domínio de Castela, como a História 0 tera demonstrado; porque pertence ao povo escolher 
livremente 0 seu Rei, 0 qual, segundo costume da nação, só pode ser um homem ; porque 0 
Rei actual recusa-se a ouvir as razões do seu povo e nem sequer audiência lhe concede. Que 
0 Papa defenda e conserve este povo confiado à Sé Apostólica». À terminar, como num grito 
de revolta, aliás pouco próprio para uma missiva ao Santo Padre, mas admirável como pureza 
de ardente patriotismo diziam: «De forma alguma se submetem a qualquer decisão tomada 
contra os interesses da Nação e contra a vontade do povo na causa da sucessão do reino, seja 
por que autoridade fôr, mesmo real, ou de qualquer Breve impetrado falsamente e sem ouvir 
0 conselho do povo, ainda que diante do mundo pareçam rebeldes e desobedientes» ( 4 ). Assim 
falava 0 Povo nas vésperas de 1 58 o ( 2 ). 

0 desaparecimento do Rei, que tão Desejado tinha sido, naquela triste batalha onde 
sucumbiu, com rasgos do mais esforçado heroísmo 0 melhor sangue de Portugal, tornou repen¬ 
tinamente vago 0 trono de Portugal. Foi então que a Filipe II inesperadamente se lhe deparou 
a possibilidade de 0 conquistar. Por isso que, no que toca a D. António — dentre os concor¬ 
rentes que 0 rei castelhano podia temer— logo se começou a interessar assim que soube da 
sua chegada a Arzila, depois de resgatado. 

(!) In Arquivo Secreto do Vaticano, Nunj. di Fort., vol. VII, fl. 23 o. Apud P.‘ José de Castro, no seu 
belo livro, magnlficamente documentado, 0 Prior do Crato, Lisboa, 1942, págs. i 3 g a 142. 

0 Veja-se na Esi. A uma vista panorâmica de Lisboa nesse tempo. 




Não era D. António, só por si próprio, que Filipe II temia, mas especialmente pela 
possível aliança, que se poderia dar entre o poderoso duque de Bragança e eíe, como certos 
rumores que em Lisboa correram depois que D. António aqui chegou, e cujos fundamentos se 
reportavam ao casamento do prior do Crato com a filha mais. velha dos duques de Bragança, 
em que estes abdicariam na filha, e consequentemente em D. António, os direitos de D. Cata¬ 
rina ao trono de Portugal 0 . 

Foi isto que Cristóvão de Moura comunicou a Filipe II, e que para desventura de Por¬ 
tugal não se deu, pela antipatia existente entre eles 0 e que decerto Cristóvão de Moura não 
deixou de cultivar, com aquela solicitude de servilismo vendido que tanto o caracterizou, para 
o conveniente desagregamento das forças portuguesas, como aos projectos de Filipe II convinha. 
Pois se à desinteligência pessoal e ao acanhado espírito de partidarismo se tivesse anteposto 
o ponto de vista nacional, e que esse projectado casamento se celebrasse, é muito provável 
que os planos de Filipe II tivessem sido gorados. 

Moura, actuando sob as instruções de seu amo, e recebidas antes mesmo da chegada 
de D. António a Lisboa, dispõe os seus espias junto da casa do prior do Crato, para ser intei¬ 
rado por eles de todos os passos da sua vida. 

Cristóvão de Moura começaria por tentar cativar e render D. António à graça de 
Filipe II, com sedutoras promessas, mas se o não conseguisse como desconfiava, então recor¬ 
reria a política de descrédito dele na Nobreza, no Povo, e sobretudo na casa de Bragança, 
pelo receio da referida 

A actividade do enviado do rei de Espanha era verdadeiramente espantosa: a documen¬ 
tação ainda hoje existente —a maioria no Arquivo Geral de Simancas — revelam em toda a 
sua extensão e miséria moral o que foi na sociedade portuguesa a acção corruptora do futuro 
niarqüês de Castelo Rodrigo 0. 

Os melhores nomes da Nobreza, como os dos mais ilustres letrados, caíram nas garras 
do celerado vendilhão do templo. Filipe II tanto confiava dele, e da sua argúcia, que chegou 
a enviar-lhe cartas assinadas em branco para que Moura as preenchesse como melhor achasse 
que convinha aos interesses de Castela. A desvergonha foi a ponto de que abertamente che» 



(*) Cfr. Carta de Cristóvão de Moura a Filipe II, de 23 de Outubro de 1578, em Coíeccion de Documen¬ 
tos Inéditos, vol, XL, fi. 171. 

( 2 ) Essa animosidade subiu a ponto que 0 próprio Cardeal interveio em dado momento, como nos 
conta um testemunho coevo: «Leur animositó avoit déja fait tant de bruit, que le Roi avoit jugé à propos 
quelque temps auparavant d’ordonner à Don Antoine de s’en aller à son Prieuré de Crato, et ordonné peu aprés 
au Duc de Bragance de se reterer de la Court». Cfr. Memoire de toui cest qui s’est passej de plus secretsous 
k regne du Roy Henry ... i 58 o, a fis. 89 do ms. da Academia das Ciências de Lisboa. 

(*) Cfr. Danvila y Burguero, ob. cit ., págs. 36 o- 36 i. 

( 4 ) Veja-se 0 sucinto quadro - e tristemente eloquente - que a tal respeito nos dá 0 Prof. Dr, Queirós 
so, no seu estudo «A perda da Independenda } factores internos e externos, para que ela contribuiram», 
m «Memórias» do Congresso do Mundo Português, Lisboa, 1940, vol. VI, págs. 11-40. 
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metade deles dirigiram-se contra 0 rei ac 
Portugal, a outra metade, contra 0 velho 
Scheriffe. 


C—'Capitão Aldam. 

í) —'Dm Alonso Daguiüar. 

l^O vdko Scherijfe, comandava 1.500 a 


cavalo 

batal/i' e encontraram a morte na 

F- 4.000 v 

G — 800 i tt Punhòis todos pereceram. 

H — 2.300 ff** nos, lodos pereceram. 

I — Marq, u p/ f ^rnães todos cairam. 

K — 0 capi/l f du Irlanda. 

Uf * dos italianos. 


l — O senhor de Thannbergen, coronel dos 
alemães, 

M — Neste grupo estava 0 rei de Portugal com 
a sua fidalguia e nobreza, eram 1.500 a 
cavalo, destes, 1.200 foram feitos prisionei¬ 
ros, os outros, com 0 Rei cairam. 

N — Diego Lopez Seguera. 


0—0 Basquo de Siluera. ' 

P-D. Miguel de Moronzal. 

Q —Neste grupo haviam mais de 12.000 por¬ 
tugueses a pé, quando viram que a batalha 
estava perdida não queriam combater e 
mais de 10.000 foram feitos prisioneiros, e 
os restantes foram mortos. 


R— Estes são turcos, e mouros. 
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0 filho do duque de Bragança também foi 


feito prisioneiro. 


(Veja-se a restante descrição desta edição alema 
da obra de Conestagio nas «Anotaçoes su¬ 


plementares))). 
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garam às vezes a negociar, objectivamente em crajnios, qual o preço da sua consciência, do 
seu voto, e dos seus serviços! 

Tão exageradas eram por vezes as exigências desses vendidos, que Moura escreve a 
Filipe II dizendo-lhe, em carta de 3 o de Março de 1 58 o: «Los Cavalleros pretenden sacar 
mas de lo que se les ha prometido, quando se veniere a tratar dello, y pareseme que llevan 
intentos, segun las cosas que platican, de salir con que V. M, no tenga en esta tierra un solo ma- 
ravedi de renta, por que todo lo quieren para si» 0 , Era a eterna miséria humana já casti¬ 
gada pelos antigos na frase mrtus post nummosn. 

Consumada a tragédia nacional, mais ainda se apressavam com descaro a pedir a 
i ecompensa da sua traição. Recordemos neste passo, pela boca dum velho cronista o que dissera 
Filipe II a um desses requerentes: «... respondeo o Rey, prudente nisto mais que em usurpar 
o alheio; Si la cor ona era mia, nada os devo; pites me distes lo que era mio;/ sino era mia, 
assds de merced os liago en no castigaros por el delito. Resposta que devia servir a todos de 
exemplo, e desengano, de que os Reys no mesmo passo que amaõ a traiçaõ, aborre¬ 
cem o traidor» ( 2 ). 

Filipe II todavia não regateou as mercês prometidas, como no-lo atestam inúmeras 
cartas passadas a favor de todos aqueles que o serviram ( 3 ). 

D. Henrique depois dum longo período de hesitação e de haver mesmo—segundo 
dizem— chegado a fazer testamento a favor de D. Catarina de Bragança, cede finalmente 
às pressões de Filipe II, embora não tenha coragem para impor, ou até simplesmente ostentar 
diante do povo a sua resolução. Posto que dizer, como o que o coração talvez lhe pedisse, 
dada a estima que D. Henrique consagrava à sobrinha que«... a coroa pertence à Duqueza 
de Bragança, equivalia a riscar de um traço de penna as pretensões e as esperanças de 
Felipe II, visinho, vingativo e armado, e esta alma frouxa, devorada de ambição senil, este 
velho que arrastando passos trôpegos para o túmulo, cuidava firma-los ainda por alguns anos 
no caminho da vida e das pompas reaes, preferindo deixar o pleito em aberto, os contendores 
incertos e cheios de ressentimentos uns contra os outros, e a monarchia exposta à sujeição 
detestada de Castela» 0 . 

Todavia, presta-se a servir de medianeiro junto da Duqueza, sua sobrinha para que ela 
aceitasse as propostas de Filipe II— de ficar o duque de Bragança senhor do Brasil, de que 
poderia intitular-se .rei, e com a administração perpétua do mestrado de Cristo —ao abdicar 
dos seus direitos à coroa de Portugal. Com esse intuito envia o Cardeal-Rei a Vila Viçosa 

( 1 ) No códice 466 da Academia das Ciências de Lisboa, De Las Embaxadas de Don Crhtobal de 
Moura , vol. IV, fl. iy 3 v, 

0 Pedro Mariz, Diálogos de Varia Iihioria, Lisboa, 1758 ( 5 .* ed.) pág. nó. 

0 Vejam-se algumas em Sousa Víterbo, 0 Prior do Crato e a Invasão kspankola de i58o, 


Lisboa, 1897, passim. 

0 Vide Luís Augusto Rebelo da Silva, Historia de Portugal, Lisboa, 1860, vol. I, pág. 307. 
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dois emissários, da sua inteira confiança, o P. e Jorge Serrano da Companhia de Jesus e o 
Dr. Paulo Afonso, para que expusessem o caso que o Cardeal recomendava com toda a afeição 
e encarecimento ela aceitasse, para bem dela, a quem muito queria, e do Reino. 

A isto respondeu com dignidade a infanta D. Catarina, dizendo que «... o alivio que 
lhe ficava, era considerar aquela proposta como nascida delRey D. Felipe e não de sua Alteza: 
que na brevidade com que ordenava lhe respondesse, não podia obedecer-lhe, como desejava, 
pw escrito, por ser a matéria de tanta consideração, e pezo que não era possível trata-la, 
senão de rosto a rosto... Que se o poder de Castella era grande, e as suas Armas horríveis, 
que o poder de Deos era maior, e as victorias, e bons successos da guerra só da sua mão sc 
destribináo... Que se arrojava a pedir a sua Alteza, que se não entregasse a temer ameaços 
delRey de Castella; porque fiava muito da sua christandade: que quanto áos partidos que ellc 
lhe oferecia, lhe não convinha aceitallos...» 0 

E assim a infanta D. Catarina rejeitou as propostas que lhe faziam a ela e a seu marido. 



... pc,o seu emoaixador em Roma, D. João Zuniga que a ,o d 
j® ,5?! ! Ihe ; screfera ’ de <l ue “ pontifícia se começava a falar da legitimidade 
í mt 7 a 7 ’ COm D - Vi0l “ • ¥* imediatamente colocaví 
I Z 71 7 Fe,CndemeS , ® ^ ° — espanhol ao seu minis, „ 

— proceda no sentóo de ^ * 

O Dr. lío g 7de d Í77dI 7^“,“'° ^ pel ° Seu «fc 

gozava na Cidade F, n„ de ' ° """" ** d ° Cotól “ * Trento. 

da Santa Sé de obstar de que Tais TT P ° r » •*** * política 

e audácia na invasão das liberdades e imTdT FlIlpe I1 omnipotência 

ngt»do.(>), P„r isso que um historiador de noÍosTiaf aquele $ t ““ * ™° 

processo da legitimação de D. António pela exumação áue fez H “ ** ° 

O compõem, no Arquivo Secreto do Vaticano e a d ° S preciosos doc ^entos que 

a propor a hipótese de que tivesse sido «. ’ h l §amente nos referi ™s, chegou mesmo 

sua le S Il ™idade, ponto essencial de partida nan che g asse a D * António o plano da 

No último dia do ano 1 7 8 7 c 7 7 ‘ d ° &rdeal fl- 

recomendando-lhe o portador dessa carta o ,7 . 7 ‘° 3 Mons ' Roberto Fontana, 

’ tnocencKi Soetro, que o poria ao corrente 

■ 

P) Wem, liüem, què de perto seguinK» ttTtTTsaoT' 




da revelação que há pouco tinham feito quatro testemunhas acerca do casamento do infante 
D. Luís, com D. Violante Gomes, sua mãe. 

Começava-se a espalhar a notícia e dela falava abertamente o infante D. António, o 
que lhe ia grangeando mais adeptos e simpatias; não viam por isso com bons olhos os duques 
de Bragança este inesperado aumento de popularidade do prior do Crato, por isso que movem 
junto do Cardeal Rei uma intriga que fez com que este chamasse o sobrinho e lhe perguntasse 
com que fundamentos se dizia filho legítimo do infante D. Luís; ao que o Prior com secura 
lhe respondeu que a seu tempo lhe mostraria e daria conta das provas que possuía. 

No dia seguinte enviou-lhe D. Henrique dois ouvidores da Câmara e o secretário de 
Estado para que D. António declarasse os testemunhos com que pensava provar a sua legiti¬ 
midade. Indignado D. António mostrou o seu descontentamento no proceder do Rei, o que não 
tardou a ser-lhe contado e a que D, Henrique, como represália, ordenasse a sua saída da Corte, 
no praso de 24 horas, e se recolhesse ao Crato, não podendo aproximar-se de Lisboa, menos 
de 20 léguas sem seu prévio consentimento. D. António ainda resistiu à violência dessa ordem, 
mas ao terceiro recado submeteu-se à vontade do Rei, saindo de Lisboa a 9 de Dezembro (1578), 
sem se despedir de ninguém. 

Sob 0 ponto de vista do partido de D. Catarina representava 0 desterro de D. António 
um grande triunfo, por isso que de algum modo Filipe II interveio para «... suavizar las 
tirantes relaciones entre tio e sobrino, lo suficiente para impedir una absoluta ruptura de amis- 
tades y una rebelión, pero ló bastante poco para que no llegassen a reconciliarse» ( ! ). Era a 
diplomacia astuciosa de Filipe II! 

Entretanto dava-se a favor de D. António a sentença da legitimidade, por processo 
organizado por Fr. Manuel de Melo, cavaleiro da Ordem de Malta, cujo teor merece ser 
reproduzido na integra: 

«Sentença dada a favor da legitimidade de D. António: Christi nomine iupocato. 

Vistos estes autos a saber primeiramente a comissão da minha jurisdição que me foi 
solenemente cometida no capítulo provincial àcêrca dos negócios e das pessoas que podem 
gozar dos privilégios da Ordem de S. João, e como 0 Senhor D. Antonio é uma delas. E bem 
assim visto à petição do procurador de S. Excelência que por mim foi recebida prova dada 
assim de testemunhas como por. outros diversos documentos, mostra-se 0 Infante D. Luis sendo 
mancebo, e em idade florescente se namorar de Violante Gomes, donzela, muito formosa e 
honesta, de grande discrição e graça e por seus amores fazer muitos extremos públicos de 
justas, invenções, músicas, motes e cantigas, e como se prova ser tão afeiçoado a dita Violante 
Gomes que forçado do amor que lhe tinha a recebeu por mulher, por outra maneira não poder 
conseguir 0 efeito dos seus amores, pela muita resistência que achou na muita virtude assim 
da dita donzela como em sua mãe. E tanto que a recebeu por mulher logo mandou que se 
chamasse D. Violante. E assim visto como se prova que depois do dito Senhor Infante ser 


(i) Vide Don Alfonso Danvila.y Burguero, Don Crhtobal de Moura, Madrid, 1900, pâgs. 365 - 366 , 





casado com a dita Senhora Dona Violante lhe saírem muitos casamentos sem nunca querer 
aceitar nenhum deles, nem o reino de Inglaterra que se lhe oferecia com a Rainha Maria, 
antes dizia que não podia casar nem ter outro reino, mais que uma cela em que ao , tal 
tempo estava. 

E bem assim visto como se prova o dito Senhor Infante mandar tratar a dita Se¬ 
nhora Dona Violante como sua mulher depois que a recebeu com vestidos, camas e jóias. 
E assim no mosteiro lhe mandar dar tudo de sua casa, e fazer o que ela mandasse no alto e 
no baixo sem ter com ele conta. E assim mandar ao Senhor D. António seu filho lhe obede¬ 
cesse como filho conforme a Lei divina e humana, e que nunca mais pôs os olhos em outra 
mulher depois que conheceu e recebeu esta Senhora. E outrosim visto como se prova em seu 
testamento nomear o Senhor D. António por seu filho simplesmente sem adição, nem acrescentar 
natural, e além disso o instituir por herdeiro de toda a sua fazenda, o que conforme o direito 
civil e canónico bastava para se provar como de feito basta para ser havido por legítimo. 

Quanto mais se prova que El-Rei e Rainha que estejam em glória confessarem que 
o Infante recebera a dita Senhora D. Violante, e como a seu filho legítimo tratarem ao Senhor 
D. Antonio nas honras secretas e públicas e dizerem que não era necessário publicar que era 
legítimo, pois havia de ser clérigo, e também se prova a dita Senhora Rainha tratar a dita 
Senhora D. Violante no mosteiro de Almoster onde a viu, de tal maneira que logo pareceu 
nas honras que lhe fez que era mulher do Infante. E assim o disseram logo as damas que 
com ela foram, o que não fizera a dita Senhora Rainha se ela Senhora D. Violante não fora 
mulher do Infante, e falando-lhe à Camareira-mor D. Joana d’Eça sobre as ditas honras res¬ 
pondeu que tudo merecia por ser mãe do Senhor D. António, e o mais que ela Camareira-mor 
sabia, que e ser mulher do Infante como as ditas testemunhas declaram. E assim visto como 
se prova a dita Senhora Rainha o confessar e dizer, e o tratamento que sempre fez ao Senhor 
D. António em ser avantajado do que fazia ao Senhor D. Duarte. E outrosim visto o regi¬ 
mento que o dito Senhor Infante deu a Sua Ex. a de como havia de escrever aos fidalgos e 
senhores que ao Senhor D. Duarte não puzesse no sobscrito Meu Senhor, nem aos Duques 
beijar as mãos, e assim visto como El-Rei seu tio se prova de lhe dar as armas de seu pai 
sem labeu de bastardia, o que tudo se não fizera se legítimo não fora. E visto outro sim como 
se trata perante mim nestes autos de legitimidade, e em caso de muitos anos atrás, no qual 
caso o direito se contenta com muito menos prova que tratando-se de casamento inda que seja 
em prejuízo de terceiros, e como se prova as principais testemunhas de vista não poderem tes¬ 
temunhar e estarem impedidas por quem lho podia defender de feito, cora o mais que se pelos 
autos mostra, julgo e^ declaro, pela autoridade a mim cometida, o dito Senhor D. António ser 
filho legítimo do dito Senhor Infante e da dita Senhora D. Violante, nascido de legítimo matri¬ 
monio. E pague as custas. E mando se lhe passem do processo as sentenças que pedir. 
A 24 de Maio de 1579 Fr. Manuel de Melo.» (*) 


Não tardou que Filipe II fosse informado desta sentença que havia sido expedida para 
Roma e ordenasse ao seu embaixador naquela cidade que lhe mandasse cópia dela, e traba¬ 
lhasse em sentido contrário a esse parecer f 1 ). a _ 

O cardeal D. Henrique, por seu lado, que começava a ficar sob a inflluência dos 

agentes de Filipe II, e que ao tempo manifestava grande predilecção por D. Catarina, receando 
com justificada razão que esse reconhecimento da legitimidade do prior do Crato lhe pudesse 
favorecer a sua possível pretençao à coroa, resolve escrever ao Papa pedindo-lhe que 0 no¬ 
measse árbitro nessa questão — ao que 0 Santo Padre anuiu. 

De posse do breve 0 Cardeal Rei intima D. António a apresentar as suas razões no 
curto praso de dois dias. Este por seu turno dirige ao Papa uma apelação para 0 facto de ter 
sido nomeado juiz da sua causa, quem para ele era um inimigo neste assunto;, e para tal 
procura 0 núncio Mons. Frumento, que, contra a sua espectativa se nega a aceitar essa ape- 
laçao. Não deixou, todavia, 0 Núncio de dar conhecimento para Roma do facto em nota secre¬ 
tíssima - aquela pela qual agora temos conhecimento do sucedido. 

Passado pouco tempo 0 L. d0 Inocêncio Soeiro, procura Mons. Alexandre Frumento, 
como procurador que era de D. António, e apresenta-lhe uma longa queixa dos agravos que 
seu amo recebia de el-Rei, sobressaindo de momento a recusa em ouvir vários religiosos e pre¬ 
lados que, por imperativo de consciência tinham a depor em favor do prior do Crato: «... Um 
deles era 0 Padre Frei António Caldeirão, da Ordem do Carmo, mestre em Teologia, velho 
prelado e visitador da Ordem. Estimulado pela sua consciência foi dizer a El-Rei que Jorge 
da Silva e André Telles lhe afirmaram em diferentes tempos e diferentes matérias que D. An¬ 
tónio era legítimo e seu pai casara com sua mãe D. Violante. Jorge da Silva fora um dos 
principais fidalgos do reino, de muita virtude e exemplo, amigo a quem D. Luís fiava os segre¬ 
dos, e a ele, em companhia de teologos, mandou rever 0 seu testamento em coisas de sua 
consciência. André Telles fôra um fidalgo muito principal, de virtude muito notável, mordomo- 
-mor da casa do Infante em quem depositava muita.confiança, .que-depois da morte.de D. Luís 
tinha sido embaixador em Castela durante muitos anos. El-Rei respondeu a Frei António Cal¬ 
deirão que Jorge da Silva e André Telles tinham mentido. Alem disto 0 Rei mandara chamar, 
pelo seu confessor, Diogo Botelho, fidalgo da sua casa, para assistir ás causas e coisas de 
D Antonio. E quando Diogo Botelho se dispôs a dár-lfc-io» papel de lembranças sobre a 
justiça do Senhor D. Antonio, e doendo a Sm Alte { a que cumpria 0 seu serviço ler aquele 
papel-, 0 Cardeal-Rei respondeu-lhe que não eram coisas do seu serviço, estando presentes 
0 conde mordomo-mor, Diogo Lopes de Sequeira general das galés, D. Francisco de Sousa, 
capitão da guarda, Simão de Miranda Camareiro de El-Rei, pelo que Diogo Botelho «figurou 
afrontado e tão intimidado no serviço do Senhor D. Antonio que lhe cumpriu 0 larga-lo por- 


0 Arquivo da Embaixada de Espanha em Roma, leg. 4, fl. i 5 o apud P. José de , 
ob. cit., pág. 4.3. 
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quanto Sua Alteza o mandou meter na cova porque com muita cortesia e brandura recusara 
um procurador das cortes por suspeito ao Senhor D. António» 0 . 

Ao apresentar esta queixa ao Núncio o L. (1 ° Inocêncio Soeiro pedia que dela fosse 
guardado absoluto segredo, pois que se el-Rei soubesse que ele tomava o partido de I). António, 
poderia exercer rigorosas represálias. Tudo isto mostra bem o facciosismo do cardeal D. Hen¬ 
rique em tudo que a D. António se referia. 

Não decorreu muito tempo que o mesmo procurador de D. António apresentasse um 
novo apelo ao Papa, por intermédio do Núncio, «... afim de que a causa fosse devolvida à 
Santa Se, para que a D, Antonio se fizesse justiça diante de Juiz competente..,»ao queixar-se 
amargamente das injustiças praticadas por D. Henrique, e ao mostrar-se ao mesmo tempo 
«... receoso de ser preso e vexado por El-Rei por defender os interesses do seu constituinte» (*). 

Entretanto o Cardeal Rei ia constituindo processo a seu modo, ora deixando de ouvir 
as testemunhas que constituíam o fundamento da razão que a D. António cabia, ora subor¬ 
nando aqueles que D. António apresentava como «de vista», ora finalmente metendo na cadeia 
as que se mantinham fieis aos seus depoimentos, classificando-as de perjuras, como a irmã e 
o cunhado de D. Violante Gomes. 

D. António escreve então ao Papa uma longa carta em que expõe a série de injustiças 
e iniquidades com que se estava procedendo na causa da sua legitimação, ao pedir-lhes que 
revogue o breve, pelo qual D. Henrique foi considerado árbitro dessa questão, documento de 
que aliás ele chega a duvidar da autenticidade, e se a sentença já tiver sido dada que a consi¬ 
dere nula, e «... mande uma pessoa digna de tal empreza a tomar informações nesta causa 
e dar juiz isento de suspeita...» 0 

A sentença, embora não publicada, já estava decidida, e contra I). António é claro, 
quando ele escreveu aquela carta ao Santo Padre, a 12 de Agosto de i5 7 y, posto que na vés’ 
pera comunicava Mons. Frumento ao cardeal secretário de Estado, que «na Causa do 
Sr. D. António já se fizeram 4 congregações diante de S. Magestade... e presume-se que tudo 
esteja concluído apesar de se não ter publicado ainda, e contra D. António» 0 . 

Data de 7 de Agosto a carta de D. Henrique ao Papa em que lhe envia a cópia da 
sentença proferida e que considerava D. António ilegítimo. Sentença que D. António Caetano 
de Sousa já arquivou nas Provas da sua História Genealógica 0, e que constitui um triste 
documento da justiça humana. Contudo, como a perseverança foi uma das qualidades mais 
evidentes do prior do Crato, não deixou 0 filho do infante D. Luís de continuar a apelar para 
0 Papa em dignos e respeitosos protestos. É extensa a lista das suas queixas, cuja verdade 

0 Vide P." José dí Castro, ibidem, págs. 44-45. 

0 Hem, ibidem, págs. 46-47, sobre os documentos do Arquivo Secreto do Vaticano, Num. Ü Port , 
vol. VIL, fl. 45. ’ 7 ’ 

(*) Idem, ibidem, págs. 48-49. 

( 4 ) Hem, ibidem. 

0 Vol. II, pág. 
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ressalta a qualquer espírito imparcial; e todavia, a nefasta influencia de D. Henrique neste 
caso, tudo conseguiu deturpar. Vejamos entretanto uma súmula delas extraídas do longo rela¬ 
tório que ao papa Gregório XIII enviara 0 infante D. Antonio: 

«[.«_do Breve sobre a legitimidade do próprio queixoso, enviado ao Rei D. Hen¬ 
rique, inimicíssimo de D. António que pública e particularmente, em acessos de cólera, falsa¬ 
mente afirmava nunca ter 0 Infante D. Luiz contraído matrimónio com D. Violante, mae 
de D. António; 

2 , a — que ao Rei, inimigo de D. António, se tivessem concedido tão amplos poderes 
nesta questão, permitindo-se-lhe organizar 0 processo, sem fazer caso algum da interpe¬ 
lação interposta; 

3. a_de que à mãe do Sr. D. António se desse 0 epíteto de «vil» como se se pudesse 
chamar vil a uma senhora, a mais bela entre todas as mulheres do seu tempo, tão cheia de 
virtudes, que aos 16 anos apenas e estando só com a mãe que era viuva e pobre (mas rica 
de virtudes) desprezou todas as ofertas e todos os galanteios do Príncipe, convidando-a final- 
mente ao matrimónio. Quem se atreverá a dizer que aquele santo Infante meu com ela em 
concubinato, se durante 9 anos foi sempre admitido à recepção da Eucaristia ? Ocorrem, alem 
disso, as testemunhas que assistiram ao casamento e hem assim outras, inyes pelo sangue 
e pela santidade das suas vidas, que atestam terem ouvido dizer a D. Joao II 1 e a Dona Cata- 
rina, sua mulher, que 0 Infante D. Luiz contraíra realmente matrimonio com D. Violante, ma 
de D. Antonio, e que este era portanto alho legitimo. Para não citar 0 ultimo elogio do men¬ 
cionado Infante e vários outros documentos e testemunhas secundarias que esclarecem pc. 

° ent£ Í-Sposta no Breve uma cláusula que parece insinuar que 0 Rei pronuncia 
a ilegitimidade de D. Antonio se a êle lhe náo constar da verdadeira e real celebração de a 
matrimónio, 0 que evidentemente parece contra todo 0 direito, visto nao se exigir neste cas 
uma tão exacta demonstração do matrimónio conforme se lê em Paris. Lons. 7. » ”• 9 • 

CU “ Sq 5 ™ Rei lesado enormemen.e 0 direito de D. Antonio procedendo contra ele 

causas e que nao tom chamados ^ ^ ^ ^ £ Jo advogado de 

D Jio pi! Í se publicassem letras .monitorias, para descobrir as testemunhas que 

persiste na recusa de conceder ^ 
D. Antonio i uma cópia das ac.as para poder alegar os motivos dos seus direitos, 

que se Msta Musa COMra D . Antonio; tanto assim que, dizendo-lhe 
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um varão, insigne em letras, religião e virtudes, ter ouvido afirmar aos magnatas do Infante 
D. Luiz que o Sr. D. Antonio era legítimo, respondeu todo irado que aqueles magnatas men¬ 
tiam, insinuando que não queria que isto se divulgasse, mas permanecesse completamente oculto; 

g. a se é verdade que o mesmo Rei encarregou Diogo Botelho de defender a causa de 
D. Antonio, nem por isso deixou de o meter no cárcere, só porque êle recusou o depoimento 
de um certo procurador das Côrtes de Lisboa, suspeito a D. Antonio, pouco faltando já para 
que D. Antonio careça de todo o presidio junto de El-Rei; 

i°* a queixa-se finalmente de que El-Rei nunca haja consentido a alguns Doutores de 
Coimbra patrocinar a causa de D, Antonio, quer da legitimidade quer da sucessão, e consen¬ 
tisse agora que êles se pronunciassem pela causa da Duqueza de Bragança, não obstante terem 
antes respondido pelo direito de D. Antonio .»( l ) 

Finalmente D. António invocando o breve suplica que sejam nomeados novos e inte- 
gernmos juízes que de novo examinem e revejam todo o processo de legitimação, não obstante 
a sentença já proferida por el-Rei, E para tal lembra que o poderiam ser todos os bispos do 
Reino (com excepção do respeitável bispo de Évora por ser duas vezes primo dos duques de 
Bragança) ou ainda seja essa incumbência dada ao núncio apostólico D. Alexandre Frumento( 2 ). 

Interessantíssimo é ainda o documento, que a seguir transcrevemos descoberto pelo' 
Rev.° P. e Jose de Castro no Arquivo Secreto do Vaticano, que neste passo estamos seguindo 
de perto como a melhor fonte que é para o assunto tratado, e que muito esclarece a parciali¬ 
dade com que foi organizado o processo de legitimação de D. António. 


dnformação das nulidades que se praticaram no processo que por vigor de um Breve 
Apostólico se fiaram na causa da legitimação do Senhor D. Antonio 

O Senhor D. Antonio, filho do Infante D. Luis, neto do Rei D. Manuel ao voltar o 
ano passado de África, onde por milagre se libertara da escravidão, foi recebido pelo povo 
de Portugal com aquela alegria com que podiam receber um Príncipe natural para sustento e 
deíesa de todo este reino, já por ser senhor dotado por Deus Nosso Senhor de todas estas boas 
partes e qualidades, ja por não haver outro a quem com mais razão pertença a sucessão dêste 
mno. Conhecido em Portugal o sucesso de África e a perda do Rei D. Sebastião, antes de se 
saber se o Senhor D. Antonio era vivo ou morto, começou-se a dizer e a descobrir que D. An- 

Pá gs. 5 7 «. H vol- VII, fl. 459-^ * José ié; Castro, ob. cit,, 

0 Cfr. P. e José de Castro, ibidem } ubiproxime. 






Ui 


' SplPêiiíN BATALHA DE ALCÂCER-QUIBIR 




D ;■ >^*w- 




4 de Agosto de 1578 


As forças frente a frente 
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Iiifini' 1 '-' ^ llavla lcs,emu “ lm de vista do matrimónio contraído entre o dito 

*“ pi “ ' * a Vlull,ntc Sl,a «*. “> P™* de muitas outras testemunhas que bas- 
P , r E 7 3 dita legitimidade ' Mas é «** dm que o Rei D.líenrique, tanto em 

8 r" 10 ° ra ’ de M rauitos a,10s Pm «Jhe tem ódio perseguindo-o sempre que pode 

‘ ‘ 1 : 7 ° P " 05 |CSlulils pelos V* o dito Rei se tem sempre governado e se governa 
o por tsto ficou odiado também por êstes que têm sempre procurado que o Rei seja seu ini- 
«o e temendo eles que o Senhor D. Antonio sucedesse nêste reino que poderia por justiça 
dites mu, as casas que indev,damente têm já usurpado, tanto da coroa dêste reino como 
C0ISaS , eC ! CSIilsIlcas 80 Pmme de diversas pessoas, determinaram, por todas as vias e 
meios possíveis, impedir a d, ta sucessão com todos aqueles meios que a pudessem evitar pra . 
curando por tsso extinguir-lhe a fama da sua legitimidade, crédito e devoção que conservava 

I d ° rüV “’ p0nJ ° êles iesuitas pcssoas le,radas ”0 conselho do Rei das quais Cies se servem 
para os seus negocios afim de que sòmente por êles se aconselhasse o Rei neste negócio e 
outros seus dependentes era prejuízo do dito Sr. D. Antonio para favorecer quem êles querem 
que suceda, com quem já há muitos dias têm feito as suas convenções no que foi fácil persuadir 
o Rei tanto a ter-lhe medo e ódio como por ser seu confessor e um dêstes jesuítas por cujo 
conselho o Ret se governa, e também por serem dêles alguns com outros seus aderentes do 
conselho real, o qual se governa por três jesuítas, como é notório por todo o reino: e, para 
man ar mais facilmente para efeito êste seu pensamento contra o Sr. D. Antonio, têem pro¬ 
curado saber que prova tinha de ser legitimo, e persuadirem o Rei que lhe fizesse declarar 
quais fossem as testemunhas que para isso tinha, e sendo que o dito Sr. D. Antonio temesse 
o dano que dali lhe podia vir como de facto lhe sobreveio, fêz o possivel desde o princípio 
para se escusar de fazê-lo, para náo ser o Rei neste caso seu juiz; mas por fim, duvidando se 
teria de sofrer alguma afronta e também porque havia perigo que lhe fossem subornadas as 
suas testemunhas, foi forçado a nomeá-las. 

Sabido logo que havia testemunhas, os jesuítas aconselharam El-Rei a que D. Antonio 
lôsse mandado trinta léguas longe da curte para mais fàcilmente pôrem em execução o seu 
intento dc anular a dita prova. Depois foram chamadas as ditas testemunhas e examinadas 
(não tendo naquele tempo o Rei alguma jurisdição) por um Pedro Barbosa, criatura dos ditos 
jesuítas i um dos que por sua indústria tinha sido deputado para destruir a justiça do Senhor 
D. Antonio, sendo por outras causas suspeitissimo, tendo feito um conselho contra êle nesta 
matéria. Mas porque, pelas disposições das ditas testemunhas, se entendia claramente a razão 
do Sr. D. Antonio e que era legítimo, o Rei primeiro com ameaçá-las, depois com presenteá-las 
e com oferta de favores postos depois em execução, fez com que, pelos'seus dos mais prin¬ 
cipais, se desdissessem no 2.’ exame, o que foi feito, não tendo por agora o Rei alguma jurisdição. 

A uma testemunha chamada Sebastião Brás Piloto, em recompensa de se desdizer 
daquilo com que verdade tinha confessado, foi-lhe dado o hábito de S. Tiago da Espada e 
recebido por fidalgo da casa do Rei, com cama e mesa, sendo homem plebeu e indigno de tais 
favores; e demais foi-lhe perdoada a pena em que incorrera segundo as ordens do Reino por 
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ter conduzido escravos das minas, voltando os escravos que estavam confiscados sem ao menos 
pagar o imposto como era obrigado. E a outra testemunha Luis de Pina foi também ela remu¬ 
nerada em dinheiro e emprêgos, não tendo feito mais coisa pela qual merecesse tal dignidade, 
e principalmente em tempo que aos beneméritos não se dava alguma remuneração. 

Mas porque além das testemunhas de vista, ficavam ainda duas com as quais se podia 
provar esta legitimidade, já por muitos juízos, já pela ciência, para que se lhes não desse 
algum credito, sabendo êles que se não deixariam corromper, as arguiram de falsas com as 
ditas duas testemunhas de supra, fazendo-lhes várias acareações e contraditas afim de que nau 
lhes fossem escritos por boas testemunhas; assim como depois da terceira vez examinados 
confessaram claramente e parecendo-lhes já que pelas coisas supra ditas teriam já bastante 
debilitadas as provas do dito matrimónio feito entre o pai e a mãe do dito Sr. D. Antonio em 
prejuízo da sua legitimidade, jesuítas e seus sequazes fizeram cora que o Rei procurasse um 
Breve apostolico para que êle só fosse o juiz da causa, ou em verdade outro que mais lhe agra- 
asse sendo ele a principal e a mais suspeita parte que foi da dita causa, pot sff „ que L 

Zr 6 deS, ™7 dito ** Antonio epor interesse próprio, reputando injúriaàsua 

menosÍone oTf° * ^ P ° r * pessoa * fòsse 

mal que o Infante se conservasse concubinário de nove a dez anos, estando tanto tempo 

te"’ tomado Ü T 1 ^ " P °''° de 0U,r ° ™ d ° ° liderava como santo por 

o estado da f 3 31 ,Uant0 a 0pÍBÍá ° d0 mund0 > P° is f* o Infante sempre preferiu 

o ado da sua consc.enc.a como era obrigado. Por isso, p ara n5o fahar a0 £ 

rcsrrrrr - 

justiça para que por nenhuma via a pudesseTemonstra' em ' tóT» ” t,rar ' ih ° “ 
gavam que ficasse debilitada a prova da existência do mnt' ' • ^ ’ “7 " dlSSC ’ ,ul ‘ 
feito às testemunhas de vista, impetraram o Breve f d i™”! 0 PC “ exlors5cs fi 110 tinham 
matrimónio do que para provar a sua legitimidade’ s ^do ^”7^! ^ ^ 

da existência do matrimônio sòmente com muitas testeLh., A ’ ? ’ ““ Pr ° Va 
certificações, se prova suficientemente segundo querem as w. a""* f Cred ' t ° 6 COm outras 
com tal cláusula, isto é que não pudesse o Rei ser tido pe 0 ? ue fizeram «pedir o Breve 
para que todos os modos o Rei fósse ohrived u omo suspeito nem se desse apelação 

fazer como fêz tudo à sua vontade, procedendo na din cau ” ° rdi “ árÍ0S ^ dc P ° der 
o Breve concedia por ser Rei e cáLáriÍ X, * ** 

favor de D/Antonio, por lassem em 

homem nobre por ter dado como suspeito um Afonso * 1 ^““ ^ K ° S ° B ° tCl110 ’ 
que andava a subornar os votos dos procurador! e - n ^ procurad ° r *• Córtes 
d “ re ' no i P or ordem do Rei sòmente porque nrocúr ^ '° g ° B ° te1110 fôra a S ora «pulso 

outra coisa que merecesse tal exílio do que resultou ^ d” Vj’ D ' Antonio > sem ler feit0 
d «a maneira fêz examinar pela terceira véz as ditas ”° povo ’ E Prendo 

I a doas vezes por êle para fazê-las testemunhas judiei^ ^ 

J «ciais. Examinando aquelas duas teste- 
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muiilias que tinha dado na lista o Sr. D. Antonio e as que fazia juridicamente examinar e que 
diziam menos a lavor do Sr. D. Antonio, e as outras não queria que se examinassem para 
que nos autos se não achassem provas bastantes a serviço do Sr. D. Antonio, e sem fazer 
uutros autos nem mostrar provas aos advogados do Sr. D. António para defender a sua justiça, 
c P ara c l llü * e n5 ° safo»»® aquilo que as testemunhas tinham deposto em três sessões que 
fizeram 4 teólogos da Igreja e parciais dos jesuítas (os quais não tinham alguma experiência 
em tais casos) havendo prelados canonistas letrados e de grandíssima autoridade, experiência e 
bondade nêste reino, com a intervenção de outros letrados da fação dos ditos jesuítas já por 
êles e pelo Rei corrompidos, foi a dita causa sentenciada viciosamente nula e de facto e contra 
os mesmos lundamentos dos autos, declarando 0 dito Sr. D. Antonio por ilegítimo inculpando-o 
de ter corrompido e subornado pessoas nêste negócio para que, por esta imputação 0 pudessem 
piendei, c executar as penas contra êle segundo a forma do Breve c logo fêz meter em prisão 
as ditas testemunhas que não quizeram desdizer-se. 

Apesar do dito D. Antonio ter apelado para a Santa Sé Apostólica, fizeram-se muitas 
cópias da dita sentença, mandando-as por todo 0 Reino e fora para 0 infamar, e tirar-lhe 0 
credito que tinha no povo que lhe era e é muito devoto e lhe tem amor como seu príncipe 
natural pelo qual esperam ser defendidos pelo que perseguiam 0 seu Rei; e sendo-lhe dito 
pelo Povo que 0 não tratasse assim rigorosamente, sendo sobrinho e filho de um irmão maior 
ao qual 0 Rei era obrigado por muitos favores por êle recebidos enquanto viveu, e também 
por ser neto do Rei D. Manuel seu pai, e por não haver no reino outro Príncipe no qual 
pudessem fundar a sua família, senão 0 Sr. D. Antonio, 0 Rei respondeu com palavras áspe¬ 
ras, demonstrando que se magoara por ter sido püblicamente honrado e recebido em Coimbra, 
uma das principais e antigas cidades do reino, onde pelo povo, cabido, universidade e outros 
teligiosos íoi recebido como seu Pai, do que todas as pessoas de juízo e inteligência, excepto 
os corrompidos pelos jesuítas seus sequazes, receberam e receberão grande escândalo, vendo 
tao grandes exorbitâncias fundadas era injustos e falsos fundamentos de uma sentença tão injusta. 

Porque se a prova da existência do matrimónio se não provasse, 0 que de outra 
maneira seria bastante provada, se os autos tivessem sido feitos com as devidas solenidades, 
bem c com verdade, por juiz c oficiais fora de toda a suspeita, bastaria sòmente 0 testemunho 
do Infante D. Luiz, pai do dito I). António, sem algum outro juízo ou verdadeira prova de 
testemunhas para que fosse tido por legítimo porque se bem se diz que 0 dito Infante em certas 
palavras do seu testamento tenha chamado ao Sr. D, Antonio, filho natural todavia pelo mesmo 
Infante loram ultimamente canceladas aquelas mesmas palavras, e no seu último testamento 
simplesmente 0 nomeia e declara 0 Sr. D. António por seu filho sem ajuntar natural, como se 
contem no autentico traslado posto em pública forma, tirado do Arquivo Real deste Reino que 
vulgarmente se chama Torre do Tombo, selado com 0 selo real pelos oficiais para isso depu¬ 
tados ao qual se dá mais fé que a qualquer outra coisa que haja neste Reino e onde se costuma 
recorrer para saber a verdade das causas passadas pelo que não é bom nem verdadeiro 0 fun¬ 
damento da dita sentença, fundado em palavras canceladas e revogadas, antes por justiça se 
poderia imputar de falso. De mais 0 súbdito Infante, neste seu último testamento, instituiu 
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seu herdeiro universal o Sr. D. António seu filho, o que não teria feito se não tivesse sido 
legítimo, deixando executores do testamento o Rei D. João III, seu irmão, e a Rainha D. Cata¬ 
rina aos quais recomendou muito o dito seu filho e o referido Rei D. João deu as insígnias e 
armas do dito Infante sem alguma diferença e sem outro sinal pelo qual se conhecem os que 
não são legítimos, segundo as leis e costumes deste Reino; e mais claramente o demonstrou 
o mesmo Infante em certas ordens que deixou ao Sr. D. António seu filho de próprio punho 
a respeito ao modo que tinha de ter nas cerimónias e cortesias de palavras como escrever a 
príncipes e senhores do Reino, tanto eclesiásticos como seculares, sendo o mesmo que se 
convém a um seu filho legítimo e assim são todos os outros fundamentos da referida sentença, 
o que tudo se provará quando o Sr. D. António for ouvido judicialmente por algum juiz 
fora de suspeita. 

De mais faz-se saber que a referida sentença foi publicada no dia aniversário o qual 
o referido Rei tomou o cetro e coroa deste Reino e, para celebrar com maior alegria esta sua 
festa, se fez este dia barbear, comendo em público com grande festa, havendo muito tempo 
que nao tinha sido visto com tanto contentamento e alegria.» ( J ). 

Do que debam» escrito ressalta claramente a parcialidade na organização do processo 
“ le s itlma f“ * D - António; o que indirectamente constitui uma prova a seu favor, posto 
que se náo existissem testemunhos que o abonassem, não seria necessário proceder tão arbi¬ 
trariamente como o fez D. Henrique nessa questão. E foi precisamente por um espírito de jus¬ 
tiça, e mais do que de convicção dum resultado favorável ao prior do Crato, que o Papa 
sentmdo a perseguição movida contra D. António, se amerceou dele, enviando ao Núncio Apos- 
tolico em Lisboa o breve Nostris ad Regem de 7 de Setembro de i 5 79) junto de outro para 
o Rei em que revoga o primeiro breve que dava a D. Henrique plenos poderes para tratar do 
assunto da legitimidade, dizendo que a sentença derradeira só a Santa'Sé a poderia dar e 
consi erando irrita e nula qualquer decisão tomada como julgamento final desse assunto 0. 

D. Henrique assim que teve conhecimento desse breve ficou indignadíssimo e escreveu 
uma longa carta a Gregório XIII eupondo-lhe os grandes inconvenientes que para o País pode- 

"aÍ T* 6 . ,UmUlt0S P ° PUlareS 3 fOTOr dC D - publicado 

que tinha dado. “T “ descréd:t0 P« * *» P** a revogação da sentença 

Frumento recebe então instrução do secretário de Estado, cardeal Como em 

no desejo de que 0 f'í ° breTe ’ nem P ensar nisso; mas por atenção ao Rei, e 
' 4 qUt ° aSSl,Qt0 se tivesse com a maior brevidade, éra o caso entregue f„ f ar- 



■ (*) Arquivo Secreto do Vaticano, Nunx, di Port vol VII fl „ 

pâgs. 6o a 68. 1 >v • Vil, fl. i 83 — apud P. c José de Castro, loc. cit., 

0 Ctr.odi.d0 breve P.- feé de Casiró, «A e «, pÍ8 . 7a ’ 
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tibus ao Núncio Apostolico e ao arcebispo de Lisboa, para o que enviou outro breve, no 
intuito de que a causa fosse resolvida summariae et regectis nulUtatis. «.,. mas, se o Car¬ 
deal-Rei, por desgraça não aceitasse este remédio, então o Papa ver-se-ia forçado a ordenar 
ao Núncio e a recomendar-lhe expressamente que se executasse o segundo Breve de modo a 
saber-se a nulidade da sentença; e se sua Magestade se recusasse a juntar o Breve ao pro¬ 
cesso, o Núncio faria que se publicasse o Breve por todo o reino e pelo modo que pudesse e 
soubesse; e ainda se El-Rei julgasse melhor que a questão se tratasse em Roma, muito fol¬ 
garia o Santo Padre» (*). 

0 prior do Crato por seu lado rejubilou ao ter conhecimento da notícia do segundo 
breve; escreve então uma longa missiva ao Papa em agradecimento da atenção e justiça que 
lhe era dispensada, e renovando as queixas do desamor com que o Rei seu tio o tratava e 
cujas culpas imputava em parte aos padres da Companhia «... por não sentirem muito gosto 
de algumas imperfeições que na sua congregação há trabalham por me destruir...»( 2 ) 

D. Henrique não só não acatava o segundo breve, aguardando a revogação dele como 
pedira ao Papa, mas ainda procedia como se tal nao tivesse dado por nulas as decisões da 
sentença, posto que ordenara ao Meirinho-mor que, acompanhado duma força de cavalaria e 
de infantaria fosse prender D. António, e mais duas testemunhas que tinham deposto a favor 
dele, uma das quais morreu no cárcere, 

Dois dias depois de ter conhecimento do segundo breve, a 28 de Setembro (1579), 
D. Henrique não so convoca os pretendentes ao trono para que alegassem os seus direitos 
— nao admitindo, e claro, a candidatura do prior do Crato —mas ainda expulsa do Reino 0 
leal e honrado Diogo Botelho, so por que ele seguia a causa de D. António, ao acusá-lo de 
ter sido ele 0 instigador de haver sido impetrado ao Papa 0 dito breve que tanto 0 exasperou. 
Não contente com isto 0 Cardeal queria atingir directamente D. António ; de modo que manda 
publicar 0 edital intimando D. António para se apresentar perante ele no prazo de 10 dias 
para lhe dar a sentença cominatoria de haver desobedecido à ordem de se manter 3o léguas 
afastado de Lisboa. Era uma violência e uma perseguição, que só os intuitos reservados que 
existiam para afastamento do prior do Crato da Corte explicam, embora não 0 justifiquem. 

D. Ántonio assim que teve conhecimento do edital escreve ao Rei dizendo que por 
doença se nao apresenta mas lhe pede e suplica que reconsidere, pois não tem quaisquer 
motivos de agravo dele, e que tudo são «... informações d’Imigos meus, juntamente com a 
força de meus peccados peço a \. A. pelas chagas noso Snor pois não sinto culpas nem creo 
se me poderão provar que mereção tamanho castiguo como terme V, A, por revel e desobe¬ 
diente a seus mandados...»; mas D. Henrique estava obstinado no propósito de 0 castigar e 
por isso não atendeu a súplica, mandando publicar a dura sentença que acabava dizendo: 
«... pronuncio de todas as jurisdições, honras e prerogativas, rendas e assentamentos, tenças, 

(*) Vide P. e José de Castro, ob. cit., pâg, 80. 

( 2 ) Apud, idem , ibidem, pág. 83 . 
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privilégios, liberdades, graças e quaisquer outras mercês, isenções e honras, franquezas de que 
usam e gozam os naturais. E mando que lhe nlo sejam guardadas antes seja havido como se 
neste Reino não nascera, e assim o hei por não natural.e todos e qualquer dos meus vassalos 
naturais que com ele estiverem ou para ele se forem da publicação desta sentença em diante, 
ou por qualquer maneira o servir, ou em qualquer parte que ele estiver o acompanhar e pelo 
mesmo modo hei por desnaturais todos aqueles que lhe enviarem quaisquer recados, ou lhe 
escreverem cartas, ou lhe derem ou emprestarem dinheiro, ou qualquer outra coisa porque a 
todos e a cada um deles hei por rebeldes e desobedientes e que percam suas fazendas a quarta 
para quem os acusar valendo a fazenda até dez mil cruzados e daí para baixo, valendo mais 
haverao somente a quarta parte dos ditos dez mil cruzados, e o mais será para a Coroa de 
meus reinos além de outras mais penas em que incorrem por direito os rebéis e desobedientes 
aos mandados de seu Rei e Senhor. E mando ao dito D. Antonio que em termo de quina dias 
■e va de meus remos e senhorios por assim convir e quietação deles, c de meus vassalos, e 
nao cumprindo ass.m procederei contra ele como me parecer que cumpre o serviço de Deus 
e e sossego dos meus reinos» (*). 

•Ileurn enobreV^ 12 D ' -“T CO ” heCÍmemo d «ta sentença, cuja lembrança de modo 
m n rece a memorta do cardeal D. Henrique, apressa-se a escrever-lhc novamente, uma 

L" r T respci,o r mente ’ mas chei ° de *** «. «* de * U 

a apiesentarTlto t n°H ^ 30 *** um sd ™-“nduto para 

sequer consentiu ouvir o “u enviado”^’ ^ ° SaIí0 ' C0ndut0 *«• 

S. 8 “ d£ J t° ^ ,58 °’ eSCreíe D - d ° mosteiro de 

tanta força a justiça"™ dá IZ^ ‘ TZ FrUmen ' 0 ’ q “ e come f a dizendo: * Tem 
%= C tão desamparado de quem a represemf 5 ^^“* * ^ *“• *" * tÍ0 
publicado o segundo breve como o deveria ter feito e ned ' ” 5 ° híVcrel ' Rei 

<-ortes c ao povo, .... p oraue ;. , , ! P de 80 fíunc, ° <P e dê parte dele às 

advertirem minha justiça e a De ] * ara ’- D ' Antonio ' P ara os leais portugueses 
a Santa Sé apostólb . .. ' T "V* ««am e obediência 

>* Ghegm 4*- — 

l0ian!í à legitimidade de D. António nn ^ nada ** resolver de positivo no 

P cr Henrique. ’ S ° qUe 0 se “ !lcdo Sveve anulara a sentença dada 

« 2 aç^:~ a ; ~ ZZZ-Í ^ desna- 

ao Núncio como seu delegado, aos a ■*. ao Papa, 

S do Retno; mas três deles eram-llre adversos, 




além da influência do duque de Bragança que igualmente se opunha às pretenções do 
prior do Crato. 

A Santa Sé, pelas instruções enviadas a Mons. Frumento, dava todo o seu apoio ao 
rápido andamento do processo de legitimação de D. António para findo ele se entrar no. magno 
problema* da sucessão do trono que o Papa desejava que fosse levada a cabo pelo direito e 
justiça a quem ele coubesse, e não pelas armas como era de‘recear e se antevia f 1 ). Essa foi 
inicialmente também a atitude dos Governadores, que chegaram a enviar a Roma um embai¬ 
xador extraordinário, Francisco Barreto de Lima, para tratar desse assunto, Porém, os sucessos 
precipitavam-se e a 19 de Junho, data da aclamação de D. António em Santarém, ainda 0 em¬ 
baixador Barreto de Lima se encontrava em Roma. Os acontecimentos, as situações criadas 
«de facto», antepunham-se a apagavam as diligências pelo «direito». 


Entretanto os agentes secretos de Filipe If chefiados por Cristóvão de Moura conti¬ 
nuavam a sua obra profundamente desmoralizadora na corrupção que por todos os meios ten¬ 
tavam de aliciar partidários à causa do rei estrangeiro pelo preço da traição à sua Pátria. 

A classe mais visada e corrompida pelo trabalho de Moura e seus sequazes foi a no¬ 
breza, onde, por desgraçado infortúnio, muitos dos nomes cujos antepassados representavam 
uma glória de acendrado patriotismo, se rendiam agora miseravelmente ao rei castelhano. 

Dura lição lhes deram a esses portugueses dessorados dois mestres de ofícios, 0 oleiro 
António Pires e 0 sapateiro Martim Fernandes, como representantes do povo de Lisboa, quando, 
dirigindo-se ao convento do Carmo, onde se encontravam reunidos numerosos desses fidalgos 
vendidos, «... nao duvidaram por 0 dedo sobre a asquerosa corrupção que, gangrenando as 
consciências, estava pondo em almoeda a independência do paiz e a liberdade dos cidadãos;... 
depois de exporem, que todos conheciam as criminosas alianças de algumas pessoas principais 
com os inimigos do reino e de suplicarem ao estado da nobreza, que auxiliasse a sustentação 
dos direitos do paiz, os delegados da cidade acrescentaram em tom imperioso que fácil lhes 
seria armar, dentro de duas horas na capital e nos subúrbios quinze ou vinte mil homens, para 
escarmento dos .que tramavam contra a segurança do reino, ameaçando incendiar-lhes as casas 
se persistissem na deslealdade. Esta linguagem nunca usada por tais homens, assustou os que 
nao se sentiam innocentes, e fez refiectir os outros» ( 2 ). 

A reunião das cortes marca-se finalmentc para 0 dia 11 de Janeiro de i 58 o, proteladas 
que tinham sido por muito tempo, e D. Henrique que já então se encontrava votado à candi- 


0 0 que fez dizer a um ilustre historiador espanhol que 0 Papa «... embarazaba todas lds nego- 
ciaciones de Felipe II, entreteníéndole en los asuntos de la dispensación solicitada por D. Henrique para con- 
traer matrimonio, y en el juicio de legitimidad de D. Antonio, despachando Legados y Núncios para entorpecer 
los desígnios de Espana y constituyendo en conjunto el más cuidadoso enemigo con que el Monarca castellano 
tuvo que luchar.,,» D. Alfonso Danvila y Burguero, Don Crhtoklde Moura, Madrid, 1900, pág, 342, . 

. ( 2 ) Vide Rebelo da Silva, Historia de Portugal, vol. I,, págs. 400-401. 





io6 


datura de Filipe II, inicia uma série de medidas que só visavam desorganizar a oposição, que 
certamente nas Cortes teria esse candidato, medidas que muito especialmenje por isso visavam 
o Povo. Não podiam os seus procuradores estar juntos, evidentemente no intuito de desagregar 
a oposição que eles formavam em bloco. O bispo da Guarda-por ser um partidário entu¬ 
siasta do prior do Crato-é desconvidado com outros dois que se deveríam apresentar em 
Cortes. Aos procuradores de Lisboa é exigida a apresentação no praso de io horas das escri¬ 
turas da pretenção de eleger, quando semelhante disposição só poderia obter-se pelo conselho 
de todo o povo do Reino; D. Manuel de Portugal, irmão do bispo da Guarda, foi proibido de 
votar por ser igualmente partidário de D. António (*). 

Todas estas medidas decretadas por D. Henrique, ou antes pelos que o rodeavam, 
mas a sombra dele, só aumentavam pela prepotência delas o ódio do Povo ao pretendente 
estrangeiro, e exaltava, engrossando, o partido do prior do Crato. 

Curta foi a cerimónia da abertura das Cortes, a que el-Rei assistiu, falando em seu 
nome o bispo de Leiria, D. António Pinheiro, quedissera el-Rei «... determinar e declarar 
em sua vida a quem por direito e justiça pertença depois dele a verdadeira e legítima sucessão, 
e aplicou seu principal contento à determinação do direito de sucessão... como por voz lhe 
101 pedido e de todos deve ser muito desejado» ( 2 ). 

, 7 FalilVras do bis P° dc Leiria ™ apenas uma fachada protocolar posto que as 
atitudes desmentiam a isenção que elas aparentavam. 

P D “ tres SeCÇ0CS das Cor,es ’ corres pondendo aos braços da Nação, Clero, Nobreza 

os seus’ mntn?H V ' Vame f e as ' tadt P or sincer0 ardor patriótico. As suas convicções e 

exclusão absolut d T ‘ Stl eSpnnham '" os darameme chegando mesmo a escrever ao Rei: 
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ROSTO DAS «ALLEGAÇÕES DE DIREITO » APRESENTADAS POR D. CATARINA 



dúvida, e significar que está muito perto de se dar sentença por El-Rei de Castela. Encomenda 
El-Rei nosso Senhor a VV, MM. que vejam quanto melhor será conduzir-se isto por concerto 
que com lhe dar sentença, e que considerem todos muito bem com o que já lhe tem mandado 
dizer, porque sendo matéria tão importante, e indo nela tanto a todo o reino, razão é que todos 
sejam capazes dela» (*). 

Este segundo recado de el-Rei mais ainda veio fortalecer a opinião pública do partida¬ 
rismo de D. Henrique por Filipe II o que aliás outros factos, além dos já apontados, con¬ 
firmavam, tais como a demissão de D. Manuel de Portugal, do condestável do Reino, e de 
Diogo Zaiema, de vereador da cidade de Lisboa, só porque eram partidários da eleição popular 
e absolutamente contrários a Castela. 

Entretanto o duque de Bragança, sentindo decerto o perigo eminente, apresenta a 
el-Rei um parecer de onze doutores, dos mais notáveis da Universidade de Coimbra, em que 
fundamentava os direitos da duquesa D. Catarina, sua mulher. Direitos esses que foram 
compendiados numa publicação que se intitulava Allegaçoes de Direito que se offereceram ao 
muito alto, & muito Poderoso Rei Dom Henrique nosso seiior na causa da socessão destes 
Reinos por parte da Senhora Dona Catterina sua sobrinha filha do Iff ante dom Duarte seu 
a 22. de Outubro de M. D. LXX. IX. ( 2 ) 

Tendo o duque de Bragança procurado o cardeal D. Henrique, houve então uma troca 
de palavras ásperas entre o Duque e o velho Cardeal, tomando aquele desta vez uma atitude 
patriótica e enérgica, quando respondeu ao Rei que lhe perguntara talvez ironicamente: «Quere 
então Vossa Excelência ser o Príncipe ?»— «Não, não quero ser o Príncipe mas quero um Prín¬ 
cipe do gosto de V. Alteza contanto que seja Rei natural, e não Felipe II que nos dominará 
com ministros, como tem feito a outros reinos, coisa que a nação não comportará. Compro¬ 
meto-me a que a Infante e os filhos cedam os seus direitos a favor de um Príncipe natural, 
porque resistirei com todas as forças aos castelhanos. ..»( 3 ) Pena foi que assim não proce¬ 
desse; pois que se se tivesse juntado a D. António, com quem aliás chegou a ter entendi¬ 
mentos, outra teria sido a sorte de Portugal. A desunião dos Portugueses —nomeadamente 
de D. António com os duques de Bragança —aliás habilmente cultivada e fomentada pela 
política, espanhola, constituiram a maior calamidade que sobre.: Portugal podia cair; pois que 
«.. se ouvesse união no reino não tinha Castella poder bastante contra elle. .escrevia de 
Madrid Manuel de Melo, ao arcebispo de Évora ( 4 ). 

Posta à votação a proposta de acordo apresentada às Cortes por D. António Pinheiro 
dera-se o resultado seguinte: o Clero em globo( 6 ), não fosse o lema da Companhia de Jesus 

(1) Apud P. e José de Castro, ob. cit., págs. i54-i55.Cfr. adiante pág. 109, 

( 2 ) Cfr. c$t. D, a que Filipe II respondeu com idêntico opúsculo. Vid. {Documentos». .. 

0 Apud P. e José de Castro, ibidem, págs. iiô-ny. 

0 Cfr. Dr. Manuel Bento de Sousa, O Doutor Minerva, Lisboa, 1894 (2, 4 ed.), pág. 253 . 

0 Note-se que, quando dizemos todo 0 clero, referimo-nos ao alto clero, representado, em Cortes, 
pois que os frades, como povo que eram, seguiram até de armas na mão, 0 partido nacional de D. António. 
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pertnae ac caclaper , submeteu-se a vontade do Cardeal Rei; „ T w ._ r .„ 

sentada por 3 o votos, votou a favor por um voto apenas, posto que 14 aceitaram, i 3 votaram 
contra, havendo 3 abstenções; 0 Povo, fiel ao seu patriotismo, não quis reconhecer a proposta 
de acordo, bramando desassombradamente, ao pugnar apenas pelo seu direito de eleger, com 
0 único fim de que 0 eleito fosse um português. 

E como esse português era 0 prior do Grato, dirigiram-se ao Núncio Apostólico, supli¬ 
cando-lhe que publicasse 0 segundo breve sobre a legitimidade de D. António. 0 Núncio escre¬ 
vera então ao Dr. Paulo Afonso dizendo-lhe que: t .. por aquilo que El-Rei fizera saber aos 
povos, parecia estar próximo a dar a sentença a favor do Rei de Castela; e neste caso com¬ 
preendia que Sua Magestade não estava para aceitar os serviços que Sua Santidade tinha ofe¬ 
recido, ficando portanto na obrigação de publicar 0 referido Breve». Ao que 0 Dr. Paulo Afonso 
respondeu que «..-o facto de estar próxima a sentença não tinha necessidade da declaração 
e que iria falar com 0 Núncio em nome de Sua Magestade» (*). 

D Henrique sentindo a saúde mui abalada, e sem forças para suportar 0 peso da res¬ 
ponsabilidade de declarar 0 seu sucessor, nomeia, por duas cartas patentes de 12 de Junho 
de 1579, cinco governadores e 11 juízes que depois de meu falleçimento hão de deter- 

minar e |ulgar a causa da sucessão destes Reinos, em caso que eu náo deixe descendentes, nó 
determinada a dita causa...» (*) ’ 1 

... . Entman !° MigUcl de Mo “ ra "^Plica-sé na sua miserável ocupação de comprar cons- 
C netas, aceitando todos quantos se quisessem arregimentar no partido de Filipe II ^ visando 

rrrsr - “—- - irí 

nos J “ d£SSaS Mgoda f te . relatos eram enviados para Espanha, revela- 
•nos bem a e, a de veneno, intriga urdida pelo embaixador do rei castelhano f) 

pela inclinação que o^elho^deal e* 7 ^ ^ * Moura grandemente facilitada 

L uma "° ** como o asse- 

- Jüs i v “rí ^ —■ *~ 


2 V ‘ dS P,í Jo f de Gastro J Man, pág. i56. 
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ao acordo proposto. Mais uma vez os procuradores apelaram para o direito que deveríam ter, 
de poder livremente eleger o seu rei, mas que abdicariam mesmo desse direito, e acatariam 
quem Rei indicasse, contanto que a eleição recaísse sobre um português. 

Resposta tão cheia de patriotismo decerto deve ter comovido o Cardeal Rei que, 
embora peado na teia desnacionalizadora que à sua volta urdira Cristóvão de Moura com falsos 
conselheiros, nao teriam essas palavras repassadas de amor pátrio deixado de fazer vibrar o 
ilustre sangue da estirpe de Avis que lhe corria nas veias. 

Diz-lhes então brandamente o velho Cardeal que dentro de dois dias daria a sua sen¬ 
tença sobre a referida eleição. Mas o seu fim estava próximo, e amargurados devem ter sido 
os seus últimos instantes. 

A atitude hesitante de D. Henrique, mas com uma preferência cada vez mais acen¬ 
tuada por Filipe II, levou os seus próprios ministros a conferenciarem secretamente com os 
embaixadores de Castela, reunindo-se a primeira vez a 17 de Dezembro de 1679, em casa dum 
dos ministros portugueses, no qual ficou resolvido que os embaixadores de Filipe II solicita¬ 
riam «avec plus d’émpressement qu’ils n’avoient encore fait, pour qu’on donnât ordre à Ia 
decision de la succession du Royaume de Portugal», posto que as dificuldades seriam ainda 
muito maiores depois que el-Rei falecesse I 1 ). 

Embora secretas não deixaram todavia essas negociações, e outras que àquelas se suce¬ 
deram, de vir ao conhecimento público, sendo grandes as murmurações do Povo, e de que 
0 prior do Crato não perdeu a oportunidade de salientar aos seus partidários a traição daqueles 
ministros, recomendando aos seus que propagassem 0 caso, pondo em relevo a justiça da sua 
nobre e patriótica causa, que era a da liberdade da própria nação, em confronto com a dos 
renegados que miseravelmente traíam a sua Pátria. 

Os entendimentos entre os conselheiros do Rei e os embaixadores espanhóis cada vez 
eram mais estreitos, até que D. Henrique, a 5 de Janeiro (i 58 o), os convocou secretamente para 
uma reunião que teve lugar nos seus aposentos, e onde se patenteou a tortura daquele pobre 
velho que só desejava 0 bem e a quietude do seu reino, por isso que embora reconhecesse os 
direitos de Filipe II, via com mágoa que 0 povo 0 nao aceitava de boa mente. Em todo 0 dis¬ 
curso ressaltava a perplexidade da hesitação em que D. Henrique se encontrava ( 2 ). 

Avizinhando-se 0 fim dõ Cardeal Rei, a propaganda dos pretendentes, e nomeadamente 
a que por seus embaixadores fazia 0 rei de Castela, era cada vez mais intensa. Numa dessas 
reuniões secretas foi resolvido lançar mão da propaganda pelos manifestos, que seriam clan¬ 
destinamente espalhados como convinha. Disso se encarregou Cristóvão de Moura —não fosse 
essa uma modalidade da intriga e corrupção em que ele era exímio — e assim o.s manifestos 
em breve apareceram em público sem que ninguém descortinasse donde vinham ( 3 ). 


( 1 ) Veja-se Mémoire du Roy Henry , da Academia das Ciências já cit. a fis, 145 v., 146. 
0 Cfr. Idem, ibidem, fls. 169 e segs. 

( 3 ) Idem, ibidem, ubi proxime- 
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A esse género de propaganda pertencem as cartas anónimas, que correram impressas, 
dirigidas, uma aos governadores do Reino, e outra à Câmara de Lisboa (*). 

A independência de Portugal encontrava-se à beira dum abismo; pressentiam-no todos, 
porque a saúde ia-se apagando aos poucos no velho Cardeal feito rei, E então que surge, 
como ressonância de quatro séculos duma história heróica, a voz de Portugal, qual «velho do 
Restelo» de alma abrasada de patriotismo, numa longa série de Recordações aos Portugueses. 
Assim dizia essa voz profética: 

«Receoso dos extremos em que me encontro, ou de outros peores, nos quais não quero 
incorrer, ouve, meu povo, estas Recordações: 

1. *-De saber achar o caminho é o temor de Deus, sem ódio, afeição, nem interesse, 
e consequentemente governar mais por aquilo que a experiência tem mostrado e nos ensina 
que pelas razões temporais e aparentes. 

2. a —Recordo-vos que nío me tireis a quem pertenço por justiça, porque governar sem 
ela, embora alguma vez prevaleça, é sempre para maiores danos, 

3 . *- Recordo-vos zêlo de união e conformidade para se tratar do bem comum, porque 
assim fica mais garantido o bem particular de cada um. 

. +'-Recordo-,os que fujais a parcialidades e facções cujos frutos são a guerra civil 
e a ruma geral de b ■ 
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E, como estão fóra do dever, pagam corno já os pagaram os que pensavam ter ganho no tempo 
do meu bom Rei D, Sebastião, meu Senhor. 

33 . a — Recordo-vos e peço-vos muito que quereis governar-vos por aquilo que a expe¬ 
riência tem ensinado, como já disse, e não por motivos temporais e aparentes, os quais sempre 
são interessados e suspeitos por falsos e enganosos. 

34, a — Recordo-vos mais a boa conduta com que sempre se portaram os meus Reis 
para convosco, e a veneração com a qual sois respeitados até pelos seus governadores, tão 
diversamente do que se usa em Castela, E que, se vos envolverdes e vos unirdes com ela 
caireis num pélago onde sereis absorvidos sem que nunca sejais vistos e ouvidos. 

35 , a —Recordo- vos que não vos fieis, nem vos enganem contratos nem seguranças se 
bem que cheios de cautelas, pois para conseguir os fins prometem todas as coisas, mas depois 
que 0 obtiveram, não faltam razões para que desfaçam sem opressão nem ultraje porque não 
há contra quem. 

36 . a — Recordo-vos a todos a vastidão e suavidade da justiça dos meus Reis e a sua 
moderação e execução, a qual é mais ameaça para filhos que castigo para vassalos. 

37/ —Recordo-vos que, se me derdes a Castela, tereis na mente 0 grande desprazer 
de ter perdido este nosso governo e Rei próprio natural que sempre vos ouvia, e vos. encon¬ 
trareis em todas as vossas necessidades; e para os remédios dos agravos que vos fizerem, 
tereis de ir procurar um Rei estrangeiro assim longe e porventura pouco amigo. 

38 . a —Recordo-vos aquela opinião com a qual me tendes espalhado, sendo vós tão 
poucos para a África, índia e muitas outras partes, envergonhai-vos agora se apreciais a honra 
de querer que ocorra agora 0 que os nossos avós à custa do seu sangue não quizeram suce¬ 
desse nos seus tempos. 

39/-Recordo-vos que, quando os trabalhos chegarem ao extremo, tereis de morrer 
combatendo por mim que vos criei e para a vossa liberdade que será muito melhor partido, 
e mais honrado que a vida com sujeição infame, que será sempre insuportável; vendo a mu¬ 
dança da justiça, das leis, pedidos, imposições e. outras coisas das quais agora burlais. E hão 
imagineis outra felicidade porque, se não tiverdes governo proprio e tão bom, tereis querelas 
e fastidios, proprios do estrangeiro e tão diferente, 

4o, 1 —Recordo-vos de algumas limas surdas que se diz haver entre vós, e quão doces 
coisas sejam as promessas e os presentes, e quão fácil é a cada um crer 0 que deseja. E que 
ha negocios aos quais não se deve dar atenção e nunca faltam, também contra Deus e -a,sua fé. 

■ 41,®—Recordo-vos que, em consideração da mesma fé, não vos fica bem juntar-vos 
a Castela, porque permitindo os pecados, como permitiram na Alemanha, Inglaterra e França, 
que nasçam herejes em Espanha, se toda for de um Chefe se ajuntarão os católicos aos herejes. 
Que Deus vos dê a graça de vos conservar na fé pois vemos os trabalhos que as gentes daqueles 
reinos sofreram e sofrem, e particularmente os. da Inglaterra por lhes faltar este remédio. 

42,® —Recordo-vos que para defender a nossa justiça e e pessoa a quem for declarada 
a sucessão, é necessário reíormar ja as nossas fortalezas, tao necessárias que parece que tinham 
sido dispostas por Deus nos tempos passados para os de agora, especialmente na fronteira. 
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E igualmente fareis que partam para elas logo os governadores e outras pessoas práticas da 
guerra, e que se ponham em ordem a toda a furia as galeras, os galeões par.-os acidentes 
ordinários e extraordinários. E igualmente convem muito mandar pessoas Seis à França, Ale¬ 
manha, Veneza, Inglaterra e outros Príncipes da Italia, dizendo do trabalho em que me encontro 
enquanto lhes toca ajudar-me. E eslas mesmas pessoas podem fazer vir muitas armas e muni¬ 
ções daquelas partes o que há muito deviam estar cá por meio de certos mercadores, como 
se fazia anos atras. E quem disser que, por isto ou outras coisas de semelhante qualidade, 
falta dinheiro, ou é muito ignorante ou muito desconfiado da Pátria, ou uma e outra coisa ao 
mesmo tempo, e parece que bebeu nalguma fonte contaminada, pois, pelo que quis o meu Rei 
. Henrique, as alfandegas com património da coroa ou são para vender parte dele ou para 
conserva-lo todo. Não sei que mais vos recordar, senão que sucedendo casos para os quais 
serão necessários os conselhos que não tomais das nossas afeições, ódios ou interesses, nem 
de pessoas apaixonadas, senão de Deus e daquelas pessoas às quais ele ordena que na tem 
confieis as vossas almas, para que caminhando por esta estrada digais no fimi Prope est 
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documento cheio de vivo e sincero patriotismo que muito dignifica D. Catarina, por isso que é 
muito de lastimar que o tempo amolecesse tão enérgicas e patrióticas virtudes 0. 

Por outro lado os governadores do Reino a quem agora cabia a espinhosa missão de 
governar o País, desgraçadaraente dividido em pareceres contrários pela hábil e corruptora 
política dos agentes de Castela, infelizmente, não estavam, esses respeitáveis anciãos, na sua 
maioria, ao abrigo do partidarismo no tocante à sucessão do Reino, cuja governação lhes fora 
confiada, e assim, ao passo que o venerável arcebispo de Lisboa, D. Jorge de Almeida, se 
mantinha imparcial, os restantes — com a honrosa excepção de D. João Telo de Meneses que 
apoiava a causa de D. António — eram manifestamente pelo rei de Castela ( 2 ). Tal nos asse¬ 
veram certas informações de Cristóvão de Moura em cartas para Filipe II, do que resulta 
uma grave acusação sobre alguns dos governadores, de manterem relações secretas com 
o agente de Filipe II, confessando-lhe o desejo de que este triunfasse, nomeadamente D. João 
de Mascarenhas que-segundo Moura - chegara «..hasta proponer que el Rey se acercara 



o zello q el Rey D. Henrique tinha de atalhar os seus intentos, e excluido do Reyno com queixumes instantes 
recorreo ao Papa , dizendo como El Rey o excluio da successão do Reyno com odio que lhe tinha elle, e os do 
seu conselho.,.» ibidem, cap. 5 o. Rectifique-se pois a gralha que vem em Teixeira de Aragão, Descripção dm 
Moedas , Lisboa, 1875, vol. I, a págs. 289 e 290, onde se diz que D. Henrique falecera a 3o de Janeiro. 

0 Gfr. J. Gomes Branco, A atitude dos Duques de Bragança D. Mo e D. Catarina, na crise de i 5 So } 
em. «Memórias» do Congresso do Mundo Português, Lisboa, 1940, vol. VI, págs. 77 a 102. 

0 Dirigido «Aos sinco guovernadores de Portugal» encontramos num velho códice da Biblioteca da 
Ajuda (Governo de Bespanha, Si-VIU-g, fls. 141 a 142 v.) um longo e curioso poema, sob a invocação das 
Sibilas, como profetisas do futuro, e de vincado sabor popular, mas de espírito esclarecido e justo; eis algumas 
quadras, das muitas que 0 compõem, e em que vemos alusões a D. Henrique, D. António, e aos traidores...: 

«Irida q clamores Tudo 0 tempo cura 

são tempos perdidos tudo a dor abranda 

pois crescem as dores tudo 0 que se manda 

e ressaõ os gemidos . com força nao dura 

Não pode ser amo Não faças thesouro 

a quem mande 0 moço ao rico do pobre: 

não da fruita 0 ramo q vafmais 0 ouro 

q tem seco 0 troço q tem menos cobre 

Está 0 mor perigo Não sejas amigo 

na mais limpa estrada p. 1 fazer mal 

0 maior amigo naõ fieis de imigo 

te arma mor silada . q to foi mortal 

Anda devagar Nunca hum conçeito 

olha como vas se fez co diabo 

q 0 sobejo andar da por bem inçerto 

faz ficar atras mal çerto no cabo 


Quem mais vai mais pode 
e ay do desnatido 
q ate 0 que lhe acode 
se vê perseguido 

Olha q te aviso 

q antes de anno inteiro 
te trara a juizo : 
algum teu parçeiro 

Quem poe toda a honra 
em tirar alhea 
muito mais deshonra 
p. 1 sy graugea 

Grandes monstros vemos 
nesta nossa idade 
mas tudo deixemos 
p, 1 a puridade». 
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a la raya y disse orden para que se tomasen algunos pueblos, pues esto había de ser remedio 
eficaz para que se vindiesen casi todos con las gracias y mercedes que Felipe II les ofereceria. .. 

Ainda mesmo que a parcialidade de alguns dos governadores não fosse de princípio 
tão desvergonhada como o relata Cristóvão de Moura, a verdade é que há factos iniludíveis 
de que esse partidarismo existia; basta lembrar como exemplo qüe tendo sido nomeado Manuel 
da Silva, um fervoroso partidário de D. António, procurador às Cortes por Santarém, bastou 
uma queixa de Cristóvão de Moura para que essa nomeação fosse anulada! (*) 

Pois apesar de semelhantes fraquezas e servilismos, queixava-se ainda Filipe II e o seu 
ministro da conduta dos Governadores que tardavam em reconhecer o rei de Espanha! Por 
isso que Filipe II ordena ao Dr. Molina que redija um protesto aos Regentes, para ser apre¬ 
sentado quando em Portugal entrassem as tropas de Castela, o que constituiria um ultimato 
para reconhecerem, sem mais evasivas, os seus direitos, e cujo praso terminaria em 8 de Junho. 

O descaro e desvergonha de Cristóvão de Moura chegou ao ponto de ousar fazer «una 
energica protesta» no dizer de Burguero, aos governadores do Reino, quando estes num gesto 
dc louvável nacionalismo, deram ordem a todo o Reino para a defesa dele se fosse atacado 
pelos estrangeiros. Infelizmente á corrupção chegara atí ali, e em vez de mandarem zurzir 
semelhante traidor, alguns deles-os que seguiam o partido de Castela -ainda sc dcscul- 
param, dtzendo Diogo Lopes de Sousa que tinha assinado a ordem sem ver o que era, e 
’ J ° a0 r de Mascara,llas a o arcebispo de Lisboa que tal se fizera contra sua vontade (*). 

ordenes ÍTT D ' A ” tÓni ° C0m0 si “ ^cer caso para nada dc las 

urre ' A f * 1 ®“’“’ ^ ““ “ temores > P ues D - Juan de Tello, en vista de la 

la dudad v “ arCU ”? ta " aaS h f se .«*** * tiaboa para atender a 1. fortificacion de 
ví d !í p b,mien, ° de la Armada dudaban a “ ra d « «rdo que habian de tomar 

co r en abandoMr Santarem ’ * ** 10 —«1 

pliSr; V may ° r r ™ kS a P~ a, g unos casos de 

SÍ r aÍ ° Í0S Prepar£fe ***** da Klípe II, pe- 
disporiam como mais conviesstTao se” ^ ° nde esperavam em Deus que as coisas se 

“ b6m ™ rsaIdeste «*“• A ° <* 
poco no les puedo yo esperar ni conhi^n nCre ° qUe sm Mrtes no aran nada mas tam- 
haganlas conque sean íuego y con las con/- ^ ^ ° S escrmira P ero si eIlc >s las quieran 

lyan:0S eMrad0 los pederan bacer si ban íte clrÍÍ “ P ^ ^ 


'n»™„ s defe. * re,bili„ ç£ „ llist6rica ío Re . a D. Anta™ ™j., e „ capit, 

t; L( r. Burgueroj ibidem , pág, 6o3. 

W Idem, ibidem, ubi proxime. 


veja*se o capítulo que adiante 



Est, E 



ACAMPAMENTO DO DUQUE DE ALBA, JUNTO DA FRONTEIRA , NUM FRESCO DO PALÁCIO DO ESCURIAL 
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De modo que Filipe II nas instruções que dava a Moura para comunicar com os Gover¬ 
nadores mostrava claramente que nunca reconhecera estes como regentes do Reino, mas que 
aguardava apenas que procedessem de modo a que ele fosse eleito rei de Portugal, como tal 
se considerava desde que falecera seu tio, o cardeal D. Henrique, Essa era aliás a política 
que lhe aconselhava o próprio Cristóvão de Moura desde a morte do velho cardeal feito Rei. 
Por isso que achava agora tempo de sobra para que essa eleição ja tivesse tido lugar, deci¬ 
dindo não protelar por mais tempo tomar posse do que considerava a sua fazenda. Assim, 
pensaba entrar brevemente en Portugal con mano poderosa, no precisamente para hacerles 
la guerra, sino antes bien para procurar, en cuanto le fuera posible, que no recibieran dano 
alguno, más que aquellos que obstinadamente se resistian a darle la justa posesion que iria 
tomando de lo que le pertencia, y asi confiaba en que se allanarian las voluntades, contando 
en tal caso con emplear contra los infieles las armas que se habian preparado». 0. 

Os Governadores, que não tinham força, nem sentiam qualquer apoio decidido-a não 
ser o partido de D. António -que lhes garantisse o poderem fazer frente a Filipe II, titu¬ 
beavam nas suas atitudes, apelando para as Cortes a resolução do problema. Não se cansavam 
por isso de instar com Cristóvão de Moura para que o seu amo acedesse a esperar a resolução 
das Cortes Gerais até ao fim do mês de Julho, chegando mesmo a dizer-lhe-segundo Moura- 
que garantiam que a eleição se faria a favor de Filipe II. A verdade é que tudo isso era ganhar 
tempo, e ao que parece sem convicção alguma, como o próprio Filipe II se apercebeu e o disse 
numa carta a Cristóvão de Moura: «Y por decirlo todo a mi no me contentan sus disculpas 
ni me aseguro de su intencion ni creo que les muebe sino el miedo y que la aficion que dicen 
que me tíenen no procede de otra cosa sino dei temor que me tienê como a los demas y porque 
deve de ser mayor parece ser mayor na inclinacion a esta parte como quiera que la verdad 
es que aborrece la union como Martin Gonçalez y si viessen la ocasion de poderia impedir sin 
peligro lo harian como los demas y por esso lo que hace al casso es apretar y abreviar el 
negocio mostrando confianza dellos para los obrigar à que hagan por virtud lo que han de 

hacer por fuerça». ( s ). . 

Seguindo, pois, Filipe II, na sua determinação última os preparativos para a mvasao de 

Portugal, tendo começado por ordenar-para sossego da sua consciência-que os doutores 
da Universidade de Alcalá redigissem um parecer afirmando os seus incontestados direitos a 
coroa de Portugal ( 1 * 3 ), assiste depois, no dia i 3 , ao desfile das tropas que deveriam invadir 
o Reino sob o comando do valoroso cabo de guerra, o duque de Alba, chamado recentemente 
do seu desterro. 



(1) Idem, ibidem, pâg. 609. • , . . 

' . li) Carta de Filipe II a Cristóvão de Moura, de Badajoz a 8 de Junho de i 58 o, Ms. dei Mmsteno de 

Estado , vol. IV, fl. 386 , ttpuí Danvila y Burguero, ob. cit., pág. 611. .. . . ■ 

(3) Cfr. 0 Examen teologal que el Rey D. Felipe mando hacer para segmdai de su concmcia antes 

lempnháàrhpoMion ie k W*JjrS*rioi ie la Cotam * Pmugal, Alcali da taras, a4*Ju»ho 
de i 58 o, in Arquivo Geral de Simancas, Estado, Tratados com Portugal, leg. 8.'. 
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No dia seguinte, a 14 de Junho, enviaVa 0 rei de Castela aos lugares fronteiriços 
0 «Advertimento da Intenção e justas causas com que a Magestade do Rei Católico se 
move a tomar posse dos Reinos de Portugal, por sua própria autoridade, sem aguar¬ 
dar mais tempo» 0. 

Todos esses acontecimentos causavam a maior ansiedade em todo 0 pais onde os indí¬ 
cios de levantamento popular eram evidentes, 0 que aumentava ainda mais a perplexidade em 
que os Governadores se encontravam, sem poderes para nada resolver, temerosos do poderio 
do rei de Castela, mas não tendo coragem—até mesmo os partidários de Filipe II—de decla¬ 
rarem abertamente que 0 reconheciam como rei, pois isso equivalia—sabíam-no bem—entre¬ 
gar, contra a vontade de todo 0 povo, Portugal ao domínio de Castela ( 2 ). 

Os duques de Bragança e 0 prior do Grato solicitavam, cada qual de seu lado 0 auxílio 
estrangeiro nas cortes de França e Inglaterra, apelando os Governadores para a Santa Sé. 

Mas tudo isso eram negociações diplomáticas aflitivamente morosas, quando 0 momento 
exigia uma acção enérgica, rápida e decidida; ou como dizia a «Voz de Portugal»: 


«.Recordo-vos que , para me defender , não haja na 
mente impossibilidades ou medos porque , quando não 
tiverdes Deus contra vós, 0 poder dos homens depende 
mais d 1 Ele que deles, Confiai na sua bondade e recor¬ 
dai-vos das vitórias passadas, havidas fora de toda 
a ra{ão humana .» 0 


(!) Veja-se, na gravura que damos fora do texto, est. E, a reprodução dum fresco do palácio do 
Escurial que representa 0 exército do duque de Alba acampado na fronteira, perto de Badajoz, antes de entrar 
em Portugal, para onde as peças de artilharia estão assestadas. 

0 A esse tempo, no entanto, já tomara Filipe II0 título de Rei de Hespanha, como 0 vemos numa 
carta de Cristóvão de Moura àquele monarca : «Ha sido muy bien ordenado el titulo de Rey de Espaíía de que 
V. Mag. quiere vzar tan justamente, y todos estos Espantasos son Necessários para lo q. pretendemos q. es 
reduzir esta gente» j in Documentos, Memórias e Correspondência acerca da conquista de Portugal por Felipe II, 
da Biblioteca da Academia, das Ciências, cód. 406, fls, 118 v. 

0 Em Recordações dum anónimo ao reino de Portugal em t 58 o, que se guardam no Arquivo Secreto 
do Vaticano, Fondo Pio, vol. LV, foi. 324, apud P, s José de Castro, O Prior do Crato,p è . 160. 




El Rei D. António no Reino 


«... nunca aceitaremos senão Rei 

português!)) 

Palavras de Febo Moniz a D. Henrique nas Memó¬ 
rias Políticas do Cardeal Rei, ms. da Academia 
das Ciências, foi., 106. 

E NCONTRAVA-SE D. António em Santarém, nos meados de Junho de i 58 o, quando 
se espalhou a notícia de que os Espanhóis tinham transposto a fronteira: com 
efeito estava-se a 19, e na véspera 0 exército do duque de Alba havia entrado em 
Eivas ('). Grande deve ter sido 0 alvoroço ao saber-se da invasão, 0 que explica 
a expontânea aclamação de D. António, quando António Baracho, .homé nobre, mas muy par¬ 
ticular, e hú dos que seguiam 0 Senhor Dom Antonio. 0 , aquecido pelo discurso que na ermida 
dos Apóstolos fizera 0 bispo da Guarda exaltando a figura do prior do Grato, como a do pro¬ 
videncial defensor do Reino, exclamou-ao agitar um lenço na ponta da espada-gritando 
com toda a força dos seus pulmóes: .Real! Real! por D. AnUnio, Rei de Portugal!. 


(i) Cfr. Danvila y Burguero, oh. cif, pag, 617. ' .... ■ , 

d) Cfr. D. João de Castro, Tratado dos Portugueses de Veneza, ms, da Bibl. Nac. de Lisboa, Fundo 
Geral, Res. cod’. 4 . 38 7 , liv. I, cap. IX, fl. 42. No mesmo passo, logo adiante, informa-nos 0 mesmo autor que 

António Baracho morrera numa briga em Angra, no verão de i 58 a. ld. tbid. fl. 43 v. 

( 3 ) Há historiadores, que datam a aclamação do dia 12, baseando-se numa carta dos governadores 
do Reino inserta no Archivo Bsiorico Portugue h v oL I, pag. 217,0 que aliás não è exacto, assim como apon- 
tan esse acontecimento como preparado pelo próprio D. Antônio. Na verdade, nJo vemoa ,ue possa, causa 
estranheza essa aclamação de D. Antônio feira pelo Povo-quando dentre os pretendentes era ele quenopovo 
rinha mais simp.ria-e no momento em ,»e se sabia que o Pais linhas,do invadido na véspera pelosEsp - 
nhôis. A parcialidade, todavia, com que certos historiadores, nomeadamente castelhanos, relatam esre .conte- 









n8 

0 prior do Crato, simulado ou nSo, fez ainda alguma resistência na aclamação que o 
Povo acabava de fazer-lhe dizendo-lhes: «isso não! Defensor sim!» Pois ele só queria, como 
o disse depois na Câmara Municipal, a defeza do Pais «..no modo que aceitarem preferindo 
a utilidade pública à minha particular» (*). A esse levantamento procurou opor-se o alcaide 
D. Pedro Coutinho, mas, como disse um historiador coevo desses sucessos «.. visto que no 
aprouechauan sus diligencias para resistir à don Antonio, se fue à la fortaleza, y en un cauallo 
se salio luego de la villa, y con esto callaron los demas q seguian su opinion» ( 2 ), No entanto, 
depois conferenciou D. António com o bispo da Guarda, D. João de Portugal, e o embaixador 
francês bispo de Cominges, sendo a aclamação do prior do Crato ratificada numa sessão da 
Câmara Municipal que decorreu no meio do maior ardor patriótico, onde D. António foi de novo 
delirantemente aclamado, ao prestar juramento de fidelidade ao Reino e às suas instituições ( 3 ). 
Dali «.. mandou lançar moeda das janelas, e soltar os prezos dos cárceres e como em 
aquellas cazas publicamente ao uzo dos Reys de Portugal, nomeou oflkiaes da Casa Real, 
e para a guerra teve conselho com os mais privados que erão o bispo da Guarda, Manoel 
da Sylva Cout. 0 , D. Manoel Pr., D. Luiz Portugal, e outros, os quaes determinarão... hir 
ocupar a Lisboa» (*). 

Em seguida foi D. António à igreja fazer as suas orações, sendo-lhe logo ali dadas 
todas as honras com as cerimónias reais, depois do que se dirigiu ao castelo, ordenando a 
recolha de quatro mil cruzados que ali encontrou, e que o alcaide D. Pedro Coutinho não tivera 
tempo de levar na sua fuga, por não querer reconhecer o alevantamento patriótico que acaba 
de dar-sé,«.. e com isto se callarão os demais que seguião sua opinião» ( s ). 

Entretanto Febo Moniz, o honrado procurador do Povo que nas Cortes de Almeirim 
personificava a honra e o brio nacionais, vendo o abismo em que a sua pátria iria cair, dirige-se 
à frente dos 20 procuradores às Cortes a D. António e D. Catarina de Bragança, pedindo-lhes 

cimento ê lastimável; eis um exemplo: «..la única figura simpática en aquella tragédia fué la dei Alcaide 
D. Pedro Coutinho...» O miserável que com medo das responsabilidades que lhe podia assacar Filipe II, 
resolve fugir à redea solta, em busca da mercê castelhana pelo seu «heroísmo» — y la actitud dei Prior, 
sin grandeza ni realce ninguno, obrando como un muneco movido por el Obispo de la Guarda». O grito 
patiiótico de António Bat acho, é ainda considerado uma insolência (!) e dado em «descompuestas voces» 
Cfr. Danvila y Burguero, ob. cit., pags, 619 e 620. 

(*) Ar< I uivo Secret0 áo Vaticano, Num;, di Port., vol. VII, fl. 47 3 . Apud P.° José de Castro, O Prior, 
do Crato. pag, 221. 

( 2 ) Cfr. D. António de Herrera, Cinco libros de la Historia de Portugal, y conquista de las islas de los 

Açores en los anos de i 58 ay i 583 , Madrid, 1291, Lib. II, fls. 85 . ■; " 

( 3 ) Fazemos notar que a presença e perfeito acordo do embaixador francês na aclamação de D, Antó¬ 
nio, era tacitamente â confirmação da renúncia de pretendente à coroa de Portugal que a rainha de França 
havia anteriormente apresentado. Cfr. visconde de Santarém, Quadro Elementar das Relações Políticas e Diplo¬ 
máticas de Portugal. Paris, 1843, vol. III, pag. 486. 

® Cfr. 0 Tratado das cousas do Sr. D. Antonio , cap. VÍI, ms. da Biblioteca de Évora. 

( 5 ) Idem, ibidem. 
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que se entendessem por amor da salvação de Portugal. D. António, com aquela largueza de 
alm a que o caracterizava, respondeu-lhe que podiam contar com ele para tudo. D. Catarina 
por seu lado negava indirectaraente impondo que se. respeitasse a sentença de D, Henrique que 
proibia a prática com D. António (*). E assim se desfez a última esperança de uma resistência 
séria: a junção das forças do prior do Crato com a dos duques de Bragança, 0 que constituiria 
precisamente aquilo que tanto temia Filipe II ( 2 ). 

Sem perda de tempo encaminha-se 0 novo rei, no dia 21, para a capital, onde entrou 
sem a mais leve resistência, até pelo contrário 0 Povo continuava a aclamá-lo; e na tarde do 
dia 23 era novamente D. António jurado rei numa grandiosa sessão da Câmara Municipal 
de Lisboa ( 3 ). Volvendo ao paço real escreveu a todas as cidades comunicando-lhes a sua 
eleição; despachou muitas provisões, deu hábitos e comendas e fez outras muitas mercês ( 4 ). 

Os Governadores que se encontravam em Setúbal ( s ) ficaram aterrados com as novas 
vindas de Santarém; chegaram a dar ordem para que algumas milícias fossem ao encontro do 
prior do Crato para lhe tolherem 0 passo sobre Lisboa, e 0 resultado foi engrossar a hoste 
de D. António, pois os soldados em vez de 0 atacarem juntaram-se-lhe e «.. assi entrou na 
cidade.. .• com muyto aplauso, e contentamento do povo» ( G ). 

Cristóvão de Moura e os outros agentes de Filipe II aproveitaram a critica situação dos 
Governadores, que se tornara em pânico, para lhes dizer, verberando-os quase, se achavam que 
ainda não era tempo de reconhecer Filipe II, e que podiam fazê-lo sem receio, pois dentro em 
breve ali estariam as tropas castelhanas. Ao que os Governadores chegaram a aceder; mas só 

0 Cfr. Arquivo Secreto do Vaticano, Nmq. di Port., vol. VII, fl. 443, apud P. e José de Castro, 
ob. cif., pags. 224-225. 

0 Aos entendimentos que anteriormente tinham existido entre 0 prior do Crato e 0 duque de Bra¬ 
gança se referiu este a Filipe II quando lhe escrevera após a aclamação de D. António para mais fazer valer a 
sua adesão ao Rei Católico, 0 que não deixou de lhe ser censurado por Filipe II, ao aceitar, evidentemente, 

0 novo vassalo! Cfr. Tratado das cousas do Sr, D. Antonio, cap. XI. 

(3) No Tratado das cousas do Sr. D. Antonio filho do Infante D. Luis, e de como D. Felipe Rey de 
Castella se apoderou de Portugal, existente na Bibl. de Évora, cap. VIII, diz-se que saiu de Santarém no dia 22 
e chegou a Lisboa a 24. Este Tratado deverá ser continuação de outro, posto que logo ao começo, no cap. I 
se escreve: c.. estando F.l-Rey, como atrófica dito em Almeirim por respeito da peste...»; esta crónica 
. embora escrita aparentemente sem paixão, é todavia contrária a D. Antônio como se verifica pelas conside- 
raçóes do seu autor. A narração que compreende 14 capítulos, vai desde a morte de 0 . Henrique a entrada em 
Lisboa de Filipe II, dizendo no final «Aqui acabão as cousas do Sr. D. Antonio». 

0 Cfr. Tratado das cousas do Sr. D. Antonio, cap. VIII. 

M Jorge de Almeida, o patriótico arcebispo de Lisboa, e D. Joio Telo de Meneses nío saíram 
todavia da capital, embora se recolhessem, cada qual a soa casa, pois que só os dois não podiam exercer o 

canto em que estavam investidos. Cfr. o cit. Tratado, cap. X. ■ , 

« D. João de Castro, liv. I, cap. X, fls. 46 v; Assim que D. António chegou a Lisboa, 1 

veio beijar a mão D. Francisco de Portugal, conde de Vimioso, muito embora não fosse ati ali partidário e 
D. António, e mnito menos de Castela, mas, como di» historiador quc seguimos oeste passo, .somente do da 

liberdade do Reyno». Cfr. ibidem, ubiproxime. 





120 



depois de se porem a salvo de D. António, cujo partido se levantara igualmente em Setúbal 
no intuito de prender os Governadores e se assenhorear da cidade. Capitaneava o movimento 
o valoroso e dedicado conde de Yimioso que não chegou a prender os Governadores por 
estes terem fugido, embarcando em direcção ao Algarve, mas tomou conta de Setúbal 
e das suas fortalezas 0. 

Não tardou que o Povo amotinado cercasse as casas onde residia Cristóvão de Moura, 
e justiça lhe teria sido feita pelo seu miserável comportamento de traidor, se lhe não valera 
a nobre figura do conde de Vimioso que o defendeu, acompanhando-o no dia seguinte até à sua 
saída daquela vila ( 5 ). 

No dia 26 saía D. António, da capital, dirigindo-se a Setúbal onde chegou no dia 
seguinte. «De Lisboa a Setúbal a viagem de D. António foi triunfal. Povo e soldados correm 
para ele. Fugiu 0 governo, fugiram os embaixadores do Rei Católico, e tinham fugido também 
0 ex-bispo de Viseu, D. Jorge de Ataíde, D. António Pinheiro Bispo de Leiria, depois de 
ouvirem merecidas e justas injúrias populares. Para onde? Para 0 Algarve, para Ayamonte, a 
cair nos braços do Duque de Medina Sidónia, a prostrarem-se de joelhos diante de quem os 
comprara. Mas, 0 povo, esse não fugiu; ficou ali de pé, em permanente alvoroço patriótico, 
pronto a servir e morrer, de alma grande, peito aberto, com olhos, coração e alma pregado na 
bandeira da Pátria que 0 braço de D. António empunhava. Chegou D. António e foi um delírio. 
Este não fugira. Estava ali como eles» 0 . 

Apenas três dias D. António áli se demorou, para logo voltar à capital onde a sua 
presença era necessária para prover aos assuntos que de todo 0 lado requeriam a sua atenção. 
E foi esta brevíssima estadia de D. António em Setúbal que fez dizer a um antigo historiador 
que fora ali que se levantara a primeira casa da moeda de D. António, 0 que não tem qualquer 
fundamento, como adiante diremos 0, 

0 exemplo de Santarém e Setúbal seguiram-no muitas outras terras do Reino acla¬ 
mando expontâneamente D. António; tais como Porto, Coimbra, Bragança, Vila Real, Braga, 
Tentúgal, Cascais, etc. 

Entretanto os Governadores (D. João de Mascarenhas, Francisco de Sá e Diogo Lopes 
de Sousa) 0 que andavam fugidos aos partidários de D. António, publicam um alvará, em 
17 de Julho (de 1 58 o), datado de «Crasto merin» (Castro Marim), declarando «.. 0 dito 


0 Os Regentes que fugiram, saltando pelas janelas das traseiras do palácio, por meió de cordas, 
eram os partidários de Castela, àsperamente injuriados pelo Povo quando este se apercebeu da fuga que pre¬ 
paravam, D. Joáo de Mascarenhas, Francisco de Sá e Diogo Lopes de Sousa—recolhendo-se a Alhandra 0 
arcebispo D. Jorge de Almeida, e a uma sua quinta D. João Telo de Meneses, partidário de D. António. 

( 2 ) Cfr. Idetn, ibidem, cap. XI. 

( 3 ) Vide P.' José de Castro, 0 Prior do Crato, pags. 225-226. ' 

0 Cfr. adiante no cap. «Lavramento de Lisboai. . 

0 Exceptuam-se pois desse acto vergonhoso 0 arcebispo de Lisboa, D. Jorge de Almeida e D. João 
Telo de Meneses que ficaram em suas casas, por nada temerem. 
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Don Antonio por inimigo da patria, desleal e rebelde contra seu rey e senhor natural» ao 
reconhecerem e declararem finalmente Filipe II rei de Portugal. Assim dizo alvará: «E man¬ 
damos a todos em geral e a cada hum em especial sob carguo de juramento de fidelidade que 
receberom e sob pena do caso maior que ajam ao dito Senhor Rey dom Philippe por Rey e 
Senhor natural nosso de todos 0$ ditos reynos e senhorios da coroa de Portugal, como de 
dereito 0 he e lhe pertence, e por tal 0 obedeção, e lhe entreguem todas as fortalezas e cas¬ 
telos de todas as cidades, villas e lugares, obedecendoo a elle e a seus mandados no alto e 
no baixo, como de seu verdadeiro rey e senhor natural que he.. .> 0 . Era a declaração para 
que tanto trabalhara Cristóvão de Moura, mas que já vinha fora do tempo para os desígnios 
daquele, posto que os factos--a invasão de Portugal—se haviam sobreposto às questões de 
direito. Essa sentença todavia, pela vergonha que representava para os «Defensores do Reino», 
teve sobre muitos lugares um efeito contrário ao que os Governadores supuseram: em vez de 
a acatar deram-se ao partido de D. António, que erao único que 0 Povo via claramente que 
de armas na mão defendia a liberdade do Reino. 

0 exército do duque de Alba ia com efeito avassalando todas as povoaçoes por onde 
passava, Eivas, Campo Maior, Olivença, Arronches, Portalegre, Serpa, Moura, Vila Viçosa 
escalada de surpresa à noite, Estremoz, que 0 seu alcaide D. João de Azevedo ainda tentou 
defender, e outras mais pequenas como Évora Monte, Arraiolos, Montemor e Alcácer; Setúbal 
foi também reduzida após uma dura resistência da fortaleza que dominava a entrada do porto, 
quando batida simultâneamente pela artelharia de terra e da esquadra espanhola comandada 
pelo marquês de Santa Cruz; teve então 0 governador da fortaleza, Mendo da Costa, de capi¬ 
tular, sob a condição de que os seus homens nada sofreriam, 0 que logo foi aceite, pois 0 que 

importava ao duque de Alba era quanto antes submeter todas as terras 0 . 

Foi grande a consternação que em Lisboa causara a queda de Setúbal e esperava-se 
agora a todo 0 momento 0 ataque à capital. No caso dela se dar por terra, atravessando 0 rio 
por alturas de Santarém estava a estrada que conduzia a Lisboa defendida, e onde, ao que 
parece, julgava D. António que 0 recontro haveria de ter lugar, pois que a travessia do Tejo 
defronte da cidade oferecia grandes riscos aos invasores, posto que os fortes costeiros, sobre tudo 
0 de S. Julião da Barra, tinham voz por D. António. 

(i) Veja-se esse alvará, impresso de 4 rolhas em lindos,caracteres itálicos que lembram os da edição 
princeps dos Lusíadas, e que tem por titulo Decreto dos Guovernadom de Portugal, sobre a sucessão do Reino 
no códice da Biblioteca da Ajuda, Governo de Hespanha. 5 1-VIII-9, fls. i 36 a i 3 ç). 

0 . Dava-se um caso paralelo àquele em que 0 nosso grande épico escrevia: : 

Que vindo 0 Castelhano devastando 
As terras sem defesa, esteve perto 
De destruir-se 0 reino totalmente: 

Que hum fraco rei fat( fraca a forte gente. 


Lusíadas, Lisboa, 1573, cant. III, est. i 38 . 
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A outra hipótese era um desembarque em Cascais defendida por D. Diogo de Meneses 
com quatrocentos cavaleiros e quatro mil piões ; o que, junto ao forte defendido pelo alcaide 
Henrique Pereira, constituiria um grave obstáculo ao invasor. 

Foi todavia aí que o duque de Álba veio atacar, não sem haver preparado um ardil 
com que enganou os partidários de D. António : fingiu pela madrugada de 28 de Julho fazer 
0 desembarque num ponto atraindo os Portugueses a esse local, quando realmente 0 levou a 
efeito , noutro. 

A desproporção era incomensurável entre 0 saber de táctica de guerra do maior general 
de Filipe II e 0 desse punhado de partidários de D. António que apenas lhes opunham uma de¬ 
sesperada bravura de resultados bélicos pouco eficazes, pela falta duma sólida organização. 

A cavalaria tivera de se afastar para estar fora do alcance das batarias de bordo e a 
pionagenv ficara imobilizada no cimo dum monte aguardando 0 ataque castelhano, que sé não 
fez esperar. Desbaratadas as forças de D. Diogo de Meneses acolheu-se este ao último reduto: 
0 forte, que em breve também era vencido, e nele enfor c ado 0 seu alcaide, e mais uns arti¬ 
lheiros, cujo único crime era apenas 0 de defenderem a sua terra ! 

Começavam, nesse mesmo dia 2 de Agosto, as provas de crueldade do grande general: 
subia ao patíbulo também 0 respeitado D. Diogo de Meneses. «Execução tão precipitada, como 
nos conta um historiador ilustre, e decidida em tão curto espaço, sem forma de processo 
encheu de horror os portugueses, que ainda não tinham perdido toda a memória dos antigos 
brios. A cabeça de D. Diogo tiranicamente decepada à voz de um homem de armas, era a 
primeira das branduras e mercês que lhes afiançara a união. Em vão para desculpar a falta de 
generosidade e 0 desprezo das leis de guerra, inculcadas no assassínio de homem tão notável 
e filho de família tão ilustre e bemquista, divulgaram os hespanhóis acusações e pre¬ 
textos fúteis» 0. 

O duque de Alba, sem se apressar, e marchando cautelosamente, ia tomando posições 
a caminho de Lisboa, encontrando-se a 8 de Agosto defronte da torre de S. Julião que estava 
sob 0 comando de Tristão Vaz da Veiga. E como 0 forte estava bem provido de munições e 
mantimentos com uma guarda de quinhentos homens, 0 que podia ainda causar grande estorvo 
aos castelhanos, julgou 0 Duque mais conveniente escrever ao 'comandante da fortaleza expon¬ 
do-lhe que melhor seria render-se, para evitar a perda de toda a guarnição, ao mesmo tempo 
que lhe fazia sedutoras promessas se capitulasse sem luta. 

Tristão Yaz, com um falso patriotismo e pundonor, respondeu: «Prezo mais a honra 
do que a vida e as riquezas; entretanto estou pronto a ouvir 0 que sua Excelência proposer. 
Não desejo a efusão inútil do sangue católico mas devo obedecer às leis da honra. Preciso 
saber 0 que 0 Duque de Alba quer comunicar-me; envie-me a sua ressalva, suspenda 0 fogo, 
e irei ao acampamento» 0 . Chegado à tenda do general castelhano não foi a este difícil con- 

( l ) Vide Rebelo da Silva, Historia de Portugal, vol.ll, pag. 5 og. 

0 Apud Fortunato de Almeida, Historia de Portugal, Coimbra, 1926, vol. IV, pag. 25 . 
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vencê-lo dos direitos que ao trono de Portugal tinha Filipe II, e tão servilmente deve esse 
renegado ter-se mostrado convencido que logo ali lhe fora feita a promessa da vila de Machico 
e três mil cruzados de renda! 

Nesse mesmo: dia retirava a guarnição portuguesa que foi substituída por homens do 
duque de Alba. É este um episódio, a juntar a tantos outros que nos dá bem 0 índice da cor¬ 
rupção moral do tempo e que constituem 0 fundamento do fracasso da causa de D. António. 
Desolador deveria ser para esse príncipe, que tudo sacrificou pela liberdade do seu País, 
assistir a traições semelhantes. A par disso tinha dedicações, sem dúvida, e das mais belas, 
mas na triste emergência em que estava, eram mais importantes as deserções como aquela, 
do que os frutos colhidos do nobre sentimento de patriotismo. 

Entretanto os agentes de Filipe lí não haviam ainda desistido de conseguir uma conci¬ 
liação, como aliás tanto desejava 0 próprio rei castelhano. Recorrem então ao antigo cama¬ 
reiro-mor de D. António, 0 espanhol D. Diogo de Carcamo, que nobremente se havia retirado 
do seu serviço, pela sua inteireza moral e perfeita lealdade, por não querer servir deslealmente 
0 seu amo, nem tão pouco servir quem guerreava 0 seu Rei. Dignidade que este próprio não 
tinha, como 0 vemos numa carta de Filipe II para Cristovão de Moura; antes mesmo da 
invasão de Portugal, em que 0 Católico monarca nao exitava em transformar 0 leal Carcamo 
em traidor; assim dizia: «Io he sabido q. está en serviçio de d." Antonio un cavallero de Cor- 
dova, llamado d. n Diego de Carcoma q. en esto tiempo le deviera dejar, siendo mi vassallo, 
mas si quiere preservar con eí, podria servir en avisaros de lo q. se ofreciese; mirareis enello, 
y será/bien hablarle, sin q. entienda q. yo se nada desto...» 0 No entanto nao conseguiu 0 
perverso Cristóvão de Moura convencer Diogo Carcamo a praticar a deslealdade de atraiçoar 
0 seu amo, por isso que se havia afastado de D. Antonio, indo para Espanha. 

Aceite a delicada missão que lhe era confiada parte D. Diogo de Carcamo de Badajoz, 
onde se encontrava, para Lisboa, a fim de se avistar com 0 seu antigo senhor. E depois de 
muitas instâncias e rogos, consegue demover D. António a escrever a Filipe.II dizendo-lhe que 
0 autorizava a negociar as bases dum acordo segundo as condições de que ele era portador. 
Mais uma vez se vê a habilidade diplomática de D. António em ganhar tempo para se orga¬ 
nizar,: pois tudo quanto ele propunha era que Filipe II enviasse um' representante às Cortes 
portuguesas, e do que elas decidissem ele seria 0 primeiro a acatar a sua resolução e a fazer 
com que os outros a acatassem igualmente. Grande concessão esta! Não deveremos esquecer 
que foi este precisamente um ponto que Filipe II nunca quis admitir. Desde a morte, de D. Hen¬ 
rique julgava-se com direito indiscutível à coroa de Portugal, por isso. que nao tinha que. ouvir, 
razões, nem aceitava que 0 seu direito fosse posto em dúvida. Assim mesmo parte D. Diogo 
para junto do monarca espanhol que fingiu aceitar a proposta com agrado, e escreve ao seu 
general dizendo-lhe que tentasse chegar a acordo com D. António. 

(i) Carta de Filipe II a D. Cristóvão, datada de 2 de Março de i 58 o, em Documentos, Memórias e Cor¬ 
respondência acerca da Conquista de Portugal por Felipe II, Academia da? Ciências, códice 466, fls. io 5 , 
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Foi visivelmente contrariado que o duque de Alba recebeu essas instruções, pois como 
grande soldado que era preferia a resolução do caso pelas armas, cuja sorte lhe sorria, em vez 
duma pacificação que viesse por quaisquer acordos, das Cortes que fossem, De modo que a 
carta que ele escreve a D. António não era de molde, pela arrogância dela, a que pudesse 
constituir uma base pacífica de entendimento; ao que D. António respondeu altivamente dizendo 
que estaria onde mais rijo se pelejasse. 

Desfazia-se a última oportunidade para que o caso fosse resolvido pela justiça, ou antes 
o de prolongar o conflito que decerto seria inevitável, pois ao passo que I). António procurava as 
delongas que lhe serviam para ganhar adeptos e preparar a resistência, Filipe II tinha decidido 
nao reconhecer qualquer direito à coroa de Portugal que não fosse o dele para assim forçar, 
como lhe convinha, a sua imposição pelas armas. Era manifestamente a superioridade da força 
contra o direito, embora ele tivesse sossegado a sua estranha consciência com o parecer e 
decisão de sábios letrados que afirmavam ninguém ter mais direitos do que ele. 

Entretanto chegava a Espanha, com destino a Portugal, o cardeal Alexandre Riario, 
legado a latere de Sua Santidade que trazia uma santa missão, de procurar a paz e a justiça 
de D. António, Filipe II porém, empenhado como estava na usurpação de Portugal pelas 
armas, de modo algum quis aceitar qualquer mediação que repousasse no direito de a quem 
deveria pertencer a coroa de Portugal; de modo que entreteve e reteve o Cardeal em Espanha 
pelo tempo necessário ao duque de Alba para completar a conquista do Reino. Nestas circuns¬ 
tâncias habilmente o Cardeal modificou a missão de que tinha sido encarregado pelo Papa, 
não chegando a vir a Portugal, e acabando por reconhecer o então já indiscutível direito de 
posse de Filipe II às terras lusitanas, 

Com a resposta digna e altiva de D. António ao duque de Alba nada mais havia a 
esperar do que o cruzamento das armas entre portugueses e castelhanos, que . aliás já se encon¬ 
travam frente a frente, O local escolhido por D. António para o encontro com as tropas do 
duque de Alba fora o vale de Alcântara, onde atiladamente organizara a defesa, dispondo os 
seus homens na encosta da margem esquerda do ribeiro que ali corria, tendo ocupado e guar¬ 
necido todas as eminências do terreno, e aproveitado igual mente como elementos de defesa' 
os moinhos e uma ou outra casa que por ali havia, nomeadamente uma que se encontrava 
junto da ponte de Alcântara. A ala esquerda ia até quase à beira-rio, onde alinhavam de proas 
à barra nove galeões e trinta e seis naus, cujo fogo podia simultâneamente visar os barcos 
espanhóis e quaisquer tropas que caminhassem perto da margem. 

Foi só no dia 24 à noite que 0 general castelhano fez 0 reconhecimento das forças e 
posições dos portugueses para decidir 0 plano estratégico que melhor convinha adoptar. Era 
necessário que a táctica do grande cabo de guerra suprimisse a aparente vantagem que D. Antó¬ 
nio tinha com a posição no terreno, dominando a encostai 1 ). 


PLANO DA BATALHA DE ALCANTARA 


0 Na página seguinte damos 0 plano dessa batalha traçado pelo coronçl Carrion-Nisas, Essai sur 
1 ’Histoire Generqle de 1 ’Art M\litaire , Paris, 1824, vol. II, págs. i3o-i Ji, 



1— Lisboa com as suas muralhas 

2 - 0 Tejo 

3 — 0 ribeiro de Alcântara 
4 —A ponte sobre 0 ribeiro 
5 — Um moinho na embocadura do ribeiro 
6 —Mosteiro e aldeia de Belém 
7 — Infantaria espanhola 


8 — Reserva da amada espanhola 

9— Tropa que atacou 0 flanco direito 

10— Exército português 

11— Armada espanhola 

12 - Armada portuguesa 

13 — Corrente do Tejo na vasante 
14— Corrente do Tejo na enchente 






0 duque de Alba verificando que o flanco direito se encontrava desguarnecido, por não 
cuidarem os Portugueses que daí lhes pudesse vir qualquer ataque, foi por aí, é claro, que ele 
mandou Sancho de Ávila atacar de surpresa ( 4 ). 

O Duque, conhecedor como era de todos os ardis de guerra, dá ordem para que durante 
toda a noite, desde o escurecer, de 24 para 25 de Agosto mantivessem os inimigos em cons¬ 
tante sobre- salto, quer fazendo vários toques de clarim, como se fosse para começar a peleja, 
quer disparando alguns tiros; tudo isto com 0 único.fim de cansar 0 adversário antes da luta. 

Ao romper do dia dá-se finalmcnte 0 ataque, e com tanto vigor os Portugueses 0 rece¬ 
beram, que da defesa em que estavam passaram ao contra ataque, levando de vencida os 
Espanhóis, que começaram a recuar. E foi tão acentuada esta fase do recontro que muitos 
espanhóis chegaram a desanimar desconhecendo 0 plano do seu general. A perícia militar do 
grande soldado iria salvar a derrota eminente; e assim foi: Sancho de Ávila ataca 0 flanco 
direito, 0 que veio causar a maior desordem entre os Portugueses por se verem atacados donde 
não esperavam. No momento próprio, de hesitação e surpresa que semelhante facto causou nos 
homens de D. António, 0 duque de Alba completa a sua estratégia: manda carregar os que 
tinham recuado. Ao verem-se atacados por dois lados estabelece-se a confusão entre os Portu¬ 
gueses que, não tendo quem os guiasse na luta com 0 saber dum duque do Alba, breve a sua 
resistência se tornou em desordem e debandada. Estava perdida a batalha. 

Lisboa encontrava-se assim à mercê do duque de Alba 0 . A cidade foi no entanto pou¬ 
pada ao saque, tendo mesmo algumas violências da soldadesca sido punidas com a pena de 
morte. Todavia, 0 mesmo rigor não houve para os desacatos graves que se deram nus subúr¬ 
bios da Capital onde acampou 0 general castelhano. D. António que se batera com a mesma 
valentia com que 0 fizera nos areais de Alcácer Quibir f), vendo 0 desbarato da sua gente diri¬ 
ge-se para Lisboa, onde dá ordem para soltar todos os presos, e daqui segue caminho de .San¬ 
tarém, fazendo uma paragem em Santo António do Tojal para curativo dos seus ferimentos, 

Fazendo-se com rumo ao Norte, procurava D. António na sua passagem aliciar mais 
gente em seu favor, engrossando assim a pouco e pouco 0 grupo que 0 seguia. 

De todo 0 País, foi nas províncias do Norte que a causa do prior do Grato teve desde 
a primeira hora os mais fervorosos e desinteressados defensores, como 0 rincão que é mais 
português de Portugal, salientando-se com vivo ardor : patriótico 0 baixo clero: «Pela enorme 
arquidiocese de Braga e pela pequena diocese de Bragança, frades, clérigos e religiosos, 
incluindo os frades mendicanjes, franciscanos e dominicanos, desafogavam nos púlpitos e nas 


0 No cap. XIV do Tratado das cousas do Sr. D. Antonio, já cit., vem a ordem para a batalha de 
Alcântara: «O que se hade fazer pela manhãa 5 .* f.«, de Ag.°» que 0 duque de Alba mandou a todos 
os seus capitães; e, numa gravura extra-texto, est. F, damos um curioso desenho antigo dessa batalha que 
se conserva na Biblioteca Nacional de Lisboa. 

0 Veja-se na est. G uma gravura de Lisboa em i 58 o, com os barcos de guerra no primeiro plano. 
( 3 ) Nas est, B e C reproduzimos duas raríssimas gravuras daquela batalha. 
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praças o seu patriotismo contra o rei de Castela. O seu rei era D. António. Bom ou mau, 
santo ou diabo, legítimo ou ilegítimo, era ele que encarnava a independência da Pátria. Por ele 
tudo sem ele nada. Debaixo da batina ou da roupeta de frade, palpitavam corações portugueses. 
Desapegados de interesses materiais, sabiam bem que o direito à pátria livre e independente 
era de direito natural e por isso divino. Fácil foi que o padre se fizesse soldado, que o patriota 
se aliasse a patriotas, e por eles e com eles se dispusessem aos riscos de uma campanha 
guerreira» ( 4 ). 

Á acçáo desses religiosos junto do Povo constituía como que um fermento e um incen¬ 
tivo constante, que directamente lhes falava ao coração na defesa dos direitos de D. António, 
contra o usurpador estrangeiro. Da acção anti-castelhana do baixo clero informava raivoso 
para Espanha o duque de Alba, dizendo: «Los frailes son los imperrados, mas mala canalla 
yo creo no la hay en la tierra..,»( 2 ) ao que Filipe II responde dizendo que o Duque lhe envie 
a lista dos frades cabecilhas para serem afastados de Portugal ( 3 ). 

Filipe II vendo claramente quanto essa campanha lhe era adversa, e prejudicial, não 
descansa enquanto o cardeal Riario, que na Península estava como legado pontifício, não orde¬ 
nou aos bispos que instaurassem processos rigorosos a todos os religiosos que se manifestassem 
por D. António; mas o «Diabo do Meio-Dia não se contentou com isso: queria não só a excomu¬ 
nhão para todos esses frades e clérigos, mas até para todos os leigos; a importância das suas 
exigências foi tal que o Papa Gregório XIII perante semelhante atitude, agastadamente disse: 
«Basta!». Filipe II não logrou, portanto, obter quanto desejava ( 4 ). 

Senhor de Lisboa, o duque de Alba, orienta toda a sua atenção no sentido de capturar 
D. António. Pela própria correspondência dele para Filipe II vamos seguir o que ele fizera, e 
o que D. António passava. 

Assim, na carta original do duque de Alba para Filipe II, datada de 26 de Agosto 
(t 58 o), (?) escreve ele: «,, Hoy han venido à rendirse las villas que V. M. verá por los autos 
de juramento que envio con esta. Los de Villafranca, que es seis léguas de aqui, han dicho que 
D. António pasó ayer .á las quatro por alli con hasta ochenta ó cien caballos que iban con el 
conde de Vimioso, y D. Manuel de Portugal y Diego Botelho...» 

Com data de 27 de Agosto, escreve Filipe II ao duque de Alba uma carta onde men¬ 
ciona as providências que ele tomou e as diligências que lhe recomenda sejam feitas para evitar 
que D. António pudesse de qualquer modo sair do Reino: «.. Resta agora hacer la deligencia 

(!) Vide P. e José de Castro, O Prior do Crato, pag. 253 . 

( 2 ) In Arquivo Geral de Simaiicas, Secretaria de Estado, n.° 413, apud D. Miguel Salvá, Colleedon 
de Documentos Inéditos para la Historia de Espana, Madrid, vol. XXXII, pag. 481. 

( 3 ) Idem, ibidem, n.° 425, pag. 504, em carta de 3 t de Agosto (i 58 o). 

( 4 ) Cfr. P.' José de Castro, ob, cit., pag. 254. 

( 6 ) /» Arquivo Geral de Simancas, Secretaria de Estado, n.° 413, na Colleedon de Documentos Iné¬ 
ditos para la Historia de Espana, vol. XXXII, pag. 462. 
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posible para haber á las manos á D. António, y asi os he querido escribir luego esta para os 
enviar con ella ciertos advertimientos de la diligencia que se debe usar para que no se nos vaya 
por mar, y carta para Luis Cesar, en que, como vereis, le escribo y envio á mandar que haga 
lo que vos le ordenaredes, porque con la noticia que tiene de todas aquellas cosas, las sabrá 
ejecutar mejor que otro ninguno; y tambien he mandado escribir al conde de Alba y a los otros 
fronteros, advertiendoles de lo que ha pasado, y que hagan las prevenciones necessárias para 
que el dicho D. Antonio no se escape por alguna de aquellas partes, y lo mismo se escribirá à 
los puertos de mar y tierra por donde se podria ir á Francia ó Inglaterra, y no quiero acor¬ 
daras Io de Santaren, pues sé que vos habreis proveido cuanto convenga para que si hubiere 
ido allí, como dicen que podria ser, se procure haberle cilas manos.,(*). 

Pensou o duque de Alba que D. António tinha embarcado num bergantim para Aveiro, 
por isso que logo mandou para ali quatro barcos artilhados e com tropa para o prenderem, 
dizendo confiante ao seu amo que«.. tengo gran esperanza que le han de tomar, ó que no le 
han dejar salir dei reino, donde podrá durar poucos dias sin venir á las manos de V. M....j> (*). 

O duque de Alba julgou, como Filipe II o havia pensado, que D. António embarcasse 
na primeira oportunidade; assim o vemos na carta seguinte do rei de Espanha: «.. Deseaba 
entender lo que habria heclio don Antonio despues de su huida, y así fué bien escribirme lo 
que habiades sabido, y yo siempre he sido de opinion que no se atreveria á encerrarse en San¬ 
taren ni otro pueblo dei reino, sino que tomaria la via de la mar, y por eso os escribí la 
diligencia que me peresció se debia hacer para le tomar los puertos..acrescentando á margem 
dessa carta, de seu próprio punho, o seguinte: «Y si se.pudiese coger antes que se embarcase 
seria gran cosa, pero creo que es ya tarde : todavia si fuere posible, lo procurareis o en algun 
otro puerto si aportare á el» ( 3 ). 

Nao tardou evidentemente que o duque de Alba soubesse que D. António em vez de 
se embarcar seguira por terra direito a Coimbra: 

. Lo que he entendido de D. Antonio es, que iba cerca de Coimbra quatro léguas, 
'' que Ie llevaban sobre dos paios en los hombros de los esclavos dei Marquês de Santa Cruz, 
que se huyeran en San Jian, y iba apretado de las heridas: lleva una en la cabeza, que cuando 
le curaron en Santaren le alegraron el casco, y dicen lleva una lanzada en un brazo, y que le 

abiív sobrevenido calentura, y que por esto no podia carainar de otra manera de la 
que iba...» (*). 

D, António foi com efeito para Coimbra, onde sempre tivera grande estima, e ali 
organiza um corpo de tropa em que os estudantes sobressaiam, e com ele marchou para Mon- 


0 Colkccion de Documentos Inéditos, ibidem, n.° 425, pag. 47 3. 

( 2 ) Idm > ibidem, n.« 4 : 3 , pag. 481. 

( 3 ) Sal vá, Documentos Inéditos, n.« 425, pag. 486. 

de SimancI <7 ^ & ^ Filq)e11 k‘ 3boa a 1 ^ Setem bro de i 58 o, in Arquivo Geral 

de Simancas, * Estado, n, 4,3, ** Salvá, Doc. Ined., voL XXXII, pag. 5:6. ' 
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temor-o Velho, cuja capitania confiou ao seu dedicado servidor Diogo Botelho, com 0 encargo 
de prestes mandar reparar 0 castelo. 

Vendo Filipe II que D. António se lhe escapava através 0 Reino expede uma carta, 
de Badajoz a 5 de Outubro de i 58 o, como rei de Portugal, dizendo que D. António «.. seguindo 
sua rebelião se foy a comarca da Beira, e cõ algüa gente sediciosa, e rebelde que 0 seguio e 
outra cj se lhe ajüta...»e por isso promete largas mercês a quem 0 entregue vivo ou morto (*). 
Nenhum efeito, como é sabido, produziu esta carta, nem aquela que se lhe seguiu de promessas 
mais positivas, concretas e sedutoras. 

De Coimbra encaminhou-se D. António para Aveiro que, havendo começado por seguir 
0 seu partido, se bandeou em seguida para 0 do rei D. Filipe, depois que se dera a batalha 
de Alcântara; por isso, receando 0 poder de Filipe II, lhe não quis abrir as portas, 0 que deu 
aso a cometerem-se violências, como aliás demandava tão grave crime de traição, pois havendo 
um rei português eleito — e embora de momento vencido - tinham por dever patriótico todos 
de seguí-lo, sob pena de serem alcunhados e tidos por verdadeiros traidores à Pátria. Assim 
D. António submete Aveiro que não chegou a receber 0 auxílio que esperava ( 2 ). 


0 Essa carta que fora impressa, cem 0 selo de D. Filipe e está assinada por «Nunalvarez Pereira 
meu Secretario». Impressiona que nome tão ressonante, e de excelsas recordações do maior patriotismo, 
pudesse um dia ser «secretario» do rei de Castela! Cfr. na Bibl. da Ajuda, códice 51-VIII-9, Governo de Hes- 
panha, vol. I, fls. i 4 3. 

0 Vide ms, de D. João de Castro, Tratado dos Portugueses de Veneza. Do Ternário, Senario, e No- 
venario dos Portugueses que em Veneqa, solicitaram a liberdade dei Rey Dom Sebastiam Nosso Senhor. Com 
mais hm breve nrnçarn do Senhor Dom Antonio, Paris, 1622-1623. Ms. da Bibl. Nac. de Lisboa, Fundo Geral, 
códice 4.387, liv. I, cap. II, fls. 

D. João de Castro era filho natural de D. Álvaro de Castro e neto do grande D, João de Castro, 
vice-Rei da índia. O depoimento deste autor é valioso como testemunho contemporâneo e presencial dos acon¬ 
tecimentos que relata, sendo por isso muito para considerar como boa fonte coeva de factos impessoais, pois 
0 seu faccíosismo, e partidarismo, louvando uns e atacando outros, leva-nos. a tomá-lo com a devida reserva 
consoante os factos narrados. D. João de Castro que servira D. Antônio até ser uma das testemunhas que assinou 
um dos seus testamentos. Tornou-se depois um despeitado pelas desavenças que teve mais tarde com os filhos 
e conselheiros do prior do Crato, como ele próprio relata, e pelo ressentimento que lhe ficou de não haver 
sido nomeado governador dos Açores, como desejava; ele próprio nos elucida desse desentendimento quando 
diz que escrevera um «Tratado Apologético que compuz em minha defensão, contra hú livro diffamatorio que 
imprimiram no anno de seis centos e tres, em Portuguez na cidade de Paris, contra mf, os filhos do 
Senhor Dom Antonio, e os seus parciaes» ob. cit. liv. III, cap. 12. 0 , fls.. 3 : 3 , Daí 0 rancor que D. João de Castto 
ganhou aos filhos de D. António e até a ele próprio, ou antes à sua memória, 0 que não abona a seu favor, 
pois decerto quando 0 seguiu e 0 servia, defendendo a sua causa, não 0 considerava, como 0 escreveu mais 
tarde no seu Tratado «hü tyranno com nome de Rey» como 0 diz no liv. I, cap. IX, fl. 4 5 . (Outra prova de 
rancor e mesquinhês de espírito: esse autor referindo-se à mãe de D. António escreveu com M (maiúscuio) 
riscando depois para escrever com m (minúsculo); e como contraprova, digamos, desse menosprezo temos 
noutro passo 0 caso precisamente contrário: referindo-se à mãe de Henrique III como tivesse inicialmente 
escrito com letra minúscula emendou para maiúscula! Cfr, liv. II, cap, I, fls. 71 e 72), D. João de Castro depois 
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Entretanto, em perseguição de D, António é mandado Sandio de Avila com mil e 
quinhentos infantes e quatrocentos cavaleiros, saindo de Lisboa a 22 de Setembro (i 58 o), em 
direcção a Coimbra que, sendo atacada por duas companhias de cavalaria, se entregou sem 
resistir, 0 mesmo sucedendo a Montemor. 

Não havia resistência organizada de modo que fácil foi a Sancho de Ávila ir submetendo 
as povoações no seu caminho. Todavia, 0 que não conseguiam era apanhar D. António. Então 
Filipe II tem a peregrina ideia de pôr a sua cabeça a prémio, mandando publicar uns edi¬ 
tais em que se ofereciam 80.000 ducados a quem entregasse D. António vivo ou morto ■(*). 
Filipe II com esse odiento edital só mostrou quanto temia 0 prior do Crato, ou melhor, 0 que 
D. António ainda lhe poderia trazer de apreensões considerado 0 seu caso na política europeia, 
nomeadamente com a Inglaterra, dando com isso ensejo a que no meio de tanta miséria moral 
e amarguras para os Portugueses, se escrevesse uma das mais belas páginas de amor e dedi¬ 
cação desinteressada do povo pelo seu rei, 

Com efeito, apesar de todas as perseguições que lhe moveram, e que, como se calcula, 
eram levadas a efeito por um sem número os sicários do general castelhano, andou 0 prior do 
Crato durante oito meses acolhido pelo povo de todo 0 País, sem que nunca houvesse um 
português que fosse capaz de 0 denunciar, a troco duma enorme fortuna ! (*)'. Assim 0 notava 
já uma testemunha do tempo: «.. sendo tam grandes as promessas, e tam grandes os ameaços: 
não ouue nenhü de milhares que 0 viram, e conheçeram: que 0 malsinasse, e entregasse: sem 
terem de ver ao proveito, nem cÕ medo. E mais sendo a mor parte delles, gente pobríssima, 
e a infima do povo. Grandíssimo dom de lealdade de honrra tem Deos dado aos Portuguezes»( 2 ). 

E tanto era a publicação desse edital de algum modo vergonhoso para a dignidade 
castelhana, que 0 duque de Alba, sentindo-o, escreve a Filipe II a seguinte carta: «A primero 


de abandonar os partidários de D. António (áliás só depois da morte dele) resolveu seguir e defender t 
«D. Sebastião» que apareceu em Veneza; pelo que 0 podemos considerar como 0 primeiro sebastianista, sen 
lhe faltar mesmo a apologia que faz das trovas de Bandarra: nomeadamente no seu escrito Paraphrases c con 
coriancia da algumas profecias do Bandarra, sapateiro de Trancoso, Paris/ rôol 

Além do Tratado dos Portugueses a que acima aludimos, publicou também aquele autor 0 Discurst 
da vida do sempre bem vindo, et apparecido Rey Dom Sebastiam nosso senhor 0 Encoberto desde seu naçimcnt, 
tee 0 presente , 1 aris, 1602, 8.° peq, de i 35 fls,, a que se seguiu um aditamento sob 0 titulo Aiunta do Discurst 
preçedente aos mesmos Estados pello mesmo Autor: em 0 qual os auirte de como El-Ref de Hespanha se ouiu 
com El Rey Dom Sebastiam, depois que 0 teue em seu poder, s. 1 .1602,8.° de 35 fls. 

. A h,StÔna desse persona § em a que se refere D. João de Castro, como sendo D. Sebastião é um cas< 
muito para ponderar (segundo documentos e revelações que nos foi dado conhecer noutras fontes) não t 
ós por isso da mesma forma em que se deverão julgar os que foram realmente impostores; é un 

assunto a que voltaremos, noutra oportunidade. 

panda Pom«aUh p ° ^ Vrmíl ° de Fn José Teixeira > Speculum Tyramiàis Philippi Regis Castellae usur- 
panda PomgalUa, Parts, i 5 9 5 , a.pág. 129, de que damos uma reprodução na « R. 

S n° r , ““““ 4 dt ■» * amputação <ta es So.ooo ducados. 

() D, J0S0 de Castro, 1 bidem, liv. I, cap. XII, fls. 60 v. e 61. 

















deste escribl a V. M. lo que hasta entonces habia que decir; despues acá he recibido la carta 
que V. M. me mandó escribir á ultimo dei pasado, juntamente con la copia dei edicto que V, M. 
ha mandado se despache, el cual tengo por muy cierto será de poco efecto, porque nadie .ni 
por amor ni por temor se meterá à la ejecucion dei; y demás desto no sê si se puede poner 
en reputation dar á entender al mundo V. M, tiene tanta ansia por hdber à D, Antonio , y que 
entienda es personaje de tanta importância, que merezca ver hacer à V. M. diligencias extraor¬ 
dinárias por él. De que se hagan todas las que humanamente se pueden (como acá se hacenj, 
está muy bien; pero no con edictos públicos que correrán por todo el mundo. Suplico á Y. M. 
se sirva de mandar con su gran prudência considerar esto, y si mandare se publiquen por el 
reino, si hará luego .( l ), 

O duque de Alba para salientar que de nada serviria semelhante edital, por conhecer 
já a dedicação que'o Povo tinha por D. António, dizia noutro passo: «... el rey don Enrique 
. le quiso prender aqui, y estando en la paz que estaba no pudo hacerlo, que segun entiendo la 
gente de acá se emplea de muy mala gana en estas cosas» —e louvado Deus qüe assim era! 

Filipe II no entanto não concordou com o seu general e sem demora escreve-lhe nova 
carta em que dizia: En el de D. Antonio, yendo herido y con calentura, y de manera que 
se os habia dicho, y en este tiempo es verisimil que el de suyo se podria acabar, que seria 
mejor; pero si vive mucho, conviene haberle á las manos por los respectos que se dejan 
considerar, y creo que para ello habrá sido harto â proposito el edicto que presupongo habreis 
ya hecho publicar por todas partes, pues podria ser que algun particular ó pueblo por su inte¬ 
resse le hubíese cogido y entregado, y creo fuera bien que vos enviáredes á tomar las dos 
carabelas de peniche en que se pensaba salvar, porque no sé si la condesa de Atanguia 
(Atouguia) se habrá atrevido á hacerlo; y no os pido que me aviseis de lo que se supiere, ni 
que hagais nuevas diligencias, porque sé que no es menester encomendaros lo uno 
ni lo otro .Y. » ( 2 ) 

Apesar da leveza do reparo era grave para o general ter ousado objectar a uma deter¬ 
minação de semelhante rei, e por isso com aquele servilismo cortesão que caracteriza a atitude 
dos súbditos dum déspota, como o era o «Demoniò do Meio-Dia», o velho general escreve sem 
delongas mostrando quanto fazia por conseguir prender D. António, para satisfazer a ambição 
felina de Filipe II: «.. En el poder coger à D. Antonio hago todas las diligencias posibles... 
espero que en algun lazo de los que se le arman ha de dar de cabeza» e logo a seguir vinham 
as desculpas de não haver imediatamente dado andamento ao célebre edital: «.. Quiero 
retratarme, y decir à v. m. mi flaqueza de lo que escribi en lo dei edicto dei prender à D. An¬ 
tonio, que despues acá que lo escribi, lo he tornado à mirar, y hallo en el tantas otras cosas 


0 Arquivo Geral de Simancas, Secretaria de Estado, n.° 413; Carta do duque de Alba a Filipe II, 
Salva, ob, cit., vol. XXXII, pag. 535 . 

0 Carta de Filipe II ao duque de Alba, de Badajoz a 5 de Setembro de i 58 o, 1 n Arquivo Geral de 
Simancas, Secretaria de Estado, n.° 425, cfr. Salvá ob. cit., vol. XXXII, pag. 53 g. 



1Ò2 


de tan gran importância, que me he dado grandisima priesa à publicarle, y tal traigo la cabeza 
que no puedo dejar de confesar cual ella es. v. m. lo podrá decir à S. M., que vendrá 
mas à pelo...» 0 

O duque de Alba queria reabilitar-se aos olhos de Filipe II; por isso que dai a dois 
dias escreve de novo a Zayas comunicando-lhe, de seu próprio punho, para ser mais secreto, 
as diligências que tinha ordenado para que o marquês de Vila Real prendesse D. António; 
o que ele rematava dizendo esta diligencia me ha parecido hacer demás de las otras 
que tengo hechas» (*). 

O Porto qae.de princípio manteve uma atitude dúbia, para ver donde pendia a vitória, 
e então decidir-se abertamente pelo vencedor, como o notou um contemporâneo ( 3 ), não tardou 
a reconhecer Filipe II logo que D. António foi vencido em Alcântara; mas todos esses manejos 
eram essencialmente obra do capitão e alcaide-mor daquela cidade, João Rodrigues de Sá, 
e de mais dúzia e meia.de apaniguados seus, que movimentavam os poderes da cidade. 

Todavia o Povo ali, como aliás em toda a parte, era por D. António que representava 
a continuação da liberdade de Portugal governada por um português, quaisquer que fossem os 
seus defeitos ou qualidades; ao passo que Filipe II, quaisquer que fossem também as quali¬ 
dades de que o revestissem, tinha o pior de todos os defeitos : era estrangeiro, o que signifi¬ 
cava a sujeição da 

No entanto, no meio oficial do Porto, primeiro no Senado da Câmara, e depois no 
paço episcopal, se lavraram solenemente todos os autos de levantamento e aclamação de 
Filipe II como rei de Portugal (*). 

Era necessário atalhar o passo a D. António por isso que a 22 de Setembro saíra de 
Lisboa, como dissemos, o general Sancho de Ávila à frente dum corpo de tropa com á incum¬ 
bência de submeter as terras e povoações que tivessem voz pelo rei português, ao procurar 
a todo o custo prendê-lo 0. 


(!) Carta do duque de Alba ao secretario de Estado Zayas, de 5 de Setembro, i 58 o, em Colkctm de 
Documentos Inéditos, vol. XXXII, pag. 549, 

( 2 ) Idem, ibidem, pag. 557. 

0 Vide 0 relato de Francisco Dias nas Memórias quinhentistas de um procurador del-rei no Porto, 
a pag. m, quando escreve: «..a cidade do Porto esteve suspensa 0 que faria, assentou, emquanto pendia 
a guerra, estivesse neutral e à vigia, para se dar ao vencedor»; apud ob, cit,, na nota a seguir. 

0 Veja-se neste passo 0 documentado estudo de Carlos de Passos, Os brios portuenses em i 58 o 
e 1640, em Trabalhos da Associação dos Arqueólogos Portugueses, Lisboa, u;42, vol. VI, pa gs. n 5 a 170. 

( 5 ) Vide a carta do duque de Alba a Gabriel Zayas, datada de 21 de Setembro de i 58 o, ia Colleccion 
de Documentos Inéditos , vol. XXX1I1, pâg. 60. Dois dias depois propunha já 0 duque de Alba as represálias: 
«Tambien me parece cosa muy conveniente enviar à tomar las haciendas de los que están con D. Antoniò*. 
idem, ibidem, pág. 70. 
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D. António, perseguido por Sancho de Ávila, sai de Aveiro a 25 de Setembro, para 
se acolher ao Porto, como lhe requeriam muitos daquela cidade que lhe ofereciam vassalagem, 
e por que na capital do norte encontraria 0 prior do Crato meios naturais de defesa que em 
Aveiro não tinha. O Douro, constituiria por si só uma séria barreira ao inimigo. 

Entretanto encarregara D. António 0 bispo da Guarda, D. João de Portugal, de sublevar 
as cidades do Norte, com Viana do Castelo à frente, aliciando gente que viesse engrossar 0 
seu partido, que agora punha as últimas esperanças na resistência da capital nortenha, pela 
excepcional posição topográfica de que disputava. Todas as cidades, pode dizer-se, que secun¬ 
daram 0 apelo do enviado do prior do Crato; sòmente Braga, onde se encontrava 0 respeitável 
Fr, Rartolomeu dos Mártires, se manteve sempre sossegada pelas exortações do seu venerando 
Arcebispo, que, não podendo contudo aquietar por mais tempo os ânimos, convocou 0 Povo 
dizendo-lhe que procedessem a um plebiscito geral. Dessa resolução resultou ter 0 partido de 
Filipe II, que 0 Arcebispo apoiava, a maioria, por isso que recaindo sobre esse prelado a sus¬ 
peita de que ele havia contribuído para semelhante resultado, 0 que evidentemente lhe não era 
muito airoso, resolveu 0 Arcebispo recolher-se a Tui, e ali aguardar 0 fim da contenda, que 
aliás já se divisava para breve. 

A 29 de Setembro estava D. António à vista do Porto: acampara em Vila Nova de 
Gaia 0 . Na véspera tinha saído do Porto, por saber da aproximação do prior do Crato, 0 alcaide- 
-mor João Rodrigues de Sá, que embarcara para Lisboa, assim como outros vendidos a Cas¬ 
tela; no entanto, embora fugissem covardemente, não deixaram de recomendar resistência a 
D. António !... Resistência que as tropas do alcaide fizeram durante três dias ( 2 ), tendo de ceder 
finalmente à pressão de D. António; 0 que levou a que no Porto fossem cometidos alguns 
excessos, não porém tanto como geralmente se diz 0. 

A 2 de Outubro entrou D. António no Porto vivamente aclamado pela multidão, que 
sob 0 pálio 0 acompanhou até ao paço episcopal onde ficou alojado, residindo aí durante os 
19 dias que esteve no Porto 0 . 

A 20 de Outubro chegava Sancho de Ávila às margens do Douro, cuja transposição 
teria sido um grave obstáculo se não fora a traição de dois homens que indicaram ao general 
espanhol que no lugar de Entre-os-Ríos encontraria barcos para a passagem, ao que se lhe 


0 Provàvelmente dessa vila escreveu D. Antônio uma carta à Abadessa de Arouca pedindo-lhe qüe 
recolhesse no seu mosteiro, a mãe, a mulher e a prima de Diogo Botelho, 0 seu fiel e dedicado amigo, 
dizendo«, .por que elle anda comigo aíudandome e semindome nesta defensão do Reino entempo de armas... 
escrito neste Campo aos XXX de Setembro de DLXXX-Rey • 1 •» apui Danvila y Burguero, ob. cit., pag. 888. 

0 Segundo nos conta um contemporâneo quando D. António chegou ao Porto já ali se encontravam 
algumas companhias da Galiza para resistir ao prior do Crato. Cfr. D. João de Castro, Tratado dos Portugueses 
de Veneqa, ob. cit. lív. I, cap. XI, fls. 53 . 

0 Vide Carlos de Passos, ob, cit., pags. 144-145, e respectivas notas. 

0 Idem, ibidem, pag. 143 e n.° 87. 
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juntaram os que a gente de Massarelos lhe forneceu, como represália pelas violências que 

sofreram de alguns partidários de D. António. 

Mais uma vez a desdita acompanhou o prior do Crato, inutilizando desse modo o que 
poderia constituir como que um baluarte à sua resistência que, engrossada com os reforços 
que se estavam preparando nas províncias do Norte, ‘poderia vir a ser o ponto de partida para 
a guerra da reconquista. Tanto mais que as povoações já experimentadas pelos desacatos e 
violências da soldadesca estrangeira 0 , com mais fervor ainda secundariam a causa do 
seu ídolo ( 2 ). 

Conseguidos os meios para a travessia do Douro, Sancho de Ávila sem perda de tempo 
— e antes que se fortalecesse e organizasse o partido de D. António— transpõe no dia seguinte 
o rio em Avintes, tendo prèviamente ordenado um simulacro de travessia na altura das Pedras 
Salgadas por um troço da sua tropa, para aí atrair as atenções do inimigo, e sem oposição 
atinge a margem direita, encaminhando-se logo para a cidade. Vendo-se atacados de surpresa 
breve se desmoronou a desorganizada resistência do prior do Crato. Estava perdida a causa, 
e com ela a liberdade de Portugal! 



Acolhe-se ainda D. António a Viana, mas por absoluta falta de organização militar, 
nem de tempo para ela, pois que os homens de Sancho de Ávila acossavam-no de perto, ten¬ 
cionou D. António embarcar em uma vela que adrede ali se encontrava aparelhada para o 
efeito, mas o mau tempo não o permitiu ( 3 ). Desamparado da sorte das armas, com falta de 
guerreiros e sobretudo de organização e disciplina militar na tropa que o seguia, tendo que 
fugir do invasor, que destroçara a sua resistência armada, começa D. António uma triste e 
longa peregrinação por todo o Reino, em cuja dedicação popular encontrou o mais precioso 


0 Veja-se por exemplo o que fizeram na Figueira da Foz: «À soldadesca castelhana de Felipe II, 

tendo à frente o alferes Gregório Gancheagui, praticou em i 58 o, sob o pretexto de procurar D. António, 

Prior do Crato, roubos e sacrílegos na Figueira, principalmente no Convento de Santo António, que 
foi completamente saqueado» apud A. Argel de Melo, Aspectos da Figueira da Foq, Figueira da 
Foz, 1945 , pag. 3 y. ,. 

( 2 ) A propósito de cognominarmos 0 rei D. António O ídolo do Povo, como 0 exaramos no sub-título' 

deste trabalho, cumpre-nos todavia recordar que D. João de Castro, no seu Tratado dos Portugueses de Ve- 

neifa, diz que 0 prior do Crato «Em Portugal teve nome de liberal por onde era muyto bem quisto, e amado>. 
lm II, cap. I, fis. 66. 

0 Foi ao que parece nesse ocasião que 0 célebre «arreio» de D, Sebastião que já estava a bordo 
para seguir com D. António, veio novamente para terra, sendo escondido, para não ser apanhado pelos Espa¬ 
nhóis; è, ao que nos conta D. João de Castro, os mesmos homens do povo que enterraram essa preciosa arma¬ 
dura foram os próprios que a desenterraram repartindo entre eles as suas peças. Cfr. ms. da B. N. L, já cit, 
bv. I, cap. XI, fis. i 7 . Ainda que sem quaisquer pormenores, mas apontando apenas 0 facto de D. António se 
ter apoderado dessa riquíssima armadura, diz 0 Tratado das cousas do Senhor Dom Antonio, no cap. XIII: 

Deytou mão de muytas joyas da Coroa e especialmt.* do arreyo real tam rico e tam estimado». 
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apoio, pois a monte andou cerca de oito meses agasalhado em toda a parte com tal segredo 
que os espias e soldados de Filipe II nada puderam contra tão sublime atitude. 

As dedicações sem número e sem limite que D. António teve na sua triste desventura 
eram 0 único lenitivo que tinha para atenuar a desgraçada situação em que se encontrava. 

Depois da tomada do Porto por Sancho de Avila, D. António encaminha-se para 0 
Norte, seguido de perto das tropas e outros emissários do general castelhano que a todo 0 
custo queria haver às mãos 0 prior do Crato. E assim, certa noite, encontrava-se ele nas mar¬ 
gens do Lima, acossado de perto e sem qualquer barco para 0 transpor. Exausto e desanimado 
de tanto infortúnio, deve ter julgado nessa terrível conjuntura que chegara 0 seu fim; por isso 
que disse aos poucos que 0 acompanhavam se fossem embora e 0 deixassem, ali só, porque 
sentia faltarem-lhe as forças para prosseguir 0 . É quando um dos seus fiéis partidários, Tomás 
Cacheiro, se oferece para transpor 0 rio a nado,, levando aos ombros 0 rei . vencido 0 . Foi 
essa arrojada empresa que salvou D. António, e que mais tarde,, já no exílio, em Paris, é recor¬ 
dada numa carta de brasão passada a favor de Tomás Cacheiro, em cujo escudo se via uma 
mão saindo de um rio com uma coroa levantada, e no ar uma estrela ( 3 ), 

Assim, transposto 0 rio, estava D. António salvo, perdendo-lhe 0 rasto os soldados cas¬ 
telhanos, Daqui nasceram as mais contraditórias opiniões, como nos referem os testemunhos do 
tempo. Apesar do duque de Alba estar convencido que não tardaria a capturar D. António, a 
ponto de pensar no castigo que se lhe deveria dar «en caso que se halla vivo», a verdade é 
que 0 tempo se foi passando sem que ele nunca chegasse a consegui-lo. Filipe II, mais descon¬ 
fiado, anotava entretanto de seu próprio punho à margem duma carta do Duque para Zayas, 
a cec dum aviso aos fronteiros: êien sera escrebir d todos que hagan de manera que no se 
les escape, que seria gran vergueira/ de mucho inconveniente » 0 . 

Segundo as informações recebidas de Sancho de Ávila comunicava D, Garcia Sarmiento 
a Filipe II que D. António «parece que se ha escapado», com 0 bispo da Guarda e 0 conde 

(1) Foi nessa crítica situação que se deve ter dado 0 episódio de D. António haver enterrado os céle¬ 
bres diamantes, de que mais adiante voltaremos a falar,: e a que se refere D. João de Castro, dizendo no seu 
Tratado , já cit., liv, I, cap. XI, fis. 58 v. a propósito dessa jóia: «O dito Senhor em quanto andou escondido 
por Portugal sempre a trouxe consigo, tirãdo por húa vez em hú grande perigo, no qual a enterrou diante de 
Thomas Cacheiro, seu criado de longo tempo, que sempre 0 acompanhou fidelissimamente. Ao qual disse que 
se fosse preso,.ou morto: elle a desenterrasse, e se fosse com ella a terras estranhas, nas quaes as venderia, 
è compraria rendas pera seus filhos» (dele D. António). Cfr. adiante «El-Rei D, António no Estrangeiro». 

0 Cfr. Tude de Sousa, Tomai Cacheiro, Criado do Prior do Crato, em Trabalhos da Associaçdo 
dos Arqueólogos Portugueses, Lisboa, 1.937, pags. 59 a 74, onde se prova que esse dedicado vassalo não era 
homem do povo, como geralmente se diz, pois que fora moço da câmara de D. António e veador do. prín¬ 
cipe D. Cristóvão em África, Informação que nós amplamente corroboramos neste trabalho. 

0 Vide Manuel de Faria e Sousa, Europa Portuguesa, Lisboa, 1080, vo:. III, pag. 86, que nos conta" 
como numa praça de Madrid entre papéis velhos adquiriu esse brasão de armas, em carta bem iluminada, 
escrita por Diogo Botelho, rubricada pelo conde de Vimioso e assinada por D. António. v. : 

0 Arquivo Geral de Simancas, Secretaria de Estado, leg, 42S, em carta de 3 d «Nov. i 58 o. 
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de YimiosOj por que havendo chegado a Viana a 21 de Outubro a meia-noite, «donde le reci- 
bieron muy bien», Sancho de Avila apenas atingiu aquela cidade a 23 0 . 

Ao tempo dessas novas anotava Filipe II à margem duma carta recebida: hasta 

tenerlo muerto 0 preso,/ tanto mas hasta que esto sea, no se han de aquietar los que le tienen 
en el coraram 0: essa era a razão por que a todo 0 custo 0 rei castelhano se queria libertar 
de D. António; ele bem sabia 0 que representava para muitos 0 prior do Crato. 

Começa então a intensificar-se a espionagem do duque de Alba, quer por agentes espa¬ 
nhóis, quer especialmente pela intriga, denúncia e traição de alguns portugueses vendidos: 
fruto do trabalho de sapa de Cristóvão de Moura. 

Em 22 de Novembro comunica 0 Duque a Filipe II que tem uma pista em que muito 
confia para prender D. António: por intermédio de Rui Mendes de Vasconcelos que subornara 
por seu turno Fr. Atanásio da Cruz (um primo direito de Diogo Botelho) que dizia saber 
onde estava D. António, denunciando ao mesmo tempo Manuel Soares e Cristóvão Alcoforado 
como tendo sido encarregados de arranjarem um barco para D. António. Como prova de que 
isto assim era envia Rui Mendes de Vasconcelos ao Duque uma carta daquele frade-—-datada de 
Tomar a 17 de Novembro—relatando aqueles factos. Aproveitando a oportunidade encarrega-o 
0 duque de Alba, ao dar-lhe uma credencial em que dizia «.. va con comission rma por este 
reino e hacer algunas diligencias muy importantes al servicio de S. M....», de acompanhar 
0 dito frade para que ele lhe descubrisse 0 paradeiro de D. António, 0 que logo deveria comu¬ 
nicar a Sancho de Ávila para tomar as providências necessárias 0 . Mas 0 tempo corria e nada 
de positivo conseguiam saber: 0 duque de Alba, já se não mostra tão confiado como a prin¬ 
cipio, antes se desculpa de ainda 0 não ter conseguido, lembrando que 0 mesmo não conseguiu 
também 0 cardeal D. Henrique quando ordenou a prisão do prior do Crato. Filipe II, por seu 
lado, conhecendo as humanas fraquezas da ambição, procura 0 traidor que lhe entregue a presa 
cobiçada; e assim noticia ele ao seu general: aültimamente mandé hacer un edicto con tan 
larga promesa de perdon y remuneracion y amena^a de castigo à quienle encubriese, como 
habreisvisto por las copias impressas que dei os envió Za/as; otras tales se han enviado a 
losfronteros para que les derramen por todas partes ...»( 4 ) 

Datam do mesmo dia daquela carta as instruções e os cuidados que Filipe II recomen¬ 
dou acerca do património documental da Torre do Tombo, 0 que merece ser transcrito, ao 
prestar-lhe honras por isso; pois ainda que ele zelasse pelo que já considerava seu, não deixa, 


0 Cfr. Hem, ibidem, pág. 228. 

0 Numa carta de Arceo paraZayas, de 4 de Novembro de i 58 o. Cfr. ibidem, pág. 2 3 4 . 

0 Carta do duque de Alba a Filipe II, de 22 de Novembro de i 58 o, na Colleccion de Documentos Iné¬ 
ditos, voL XXXlll, pág. 2 36 e segs, a que 0 Rei responde a n de Dezembro dizendo que se deveriam prender 
Manuel Soares e Cristóvão Alcoforado. Cfr. Ibidem, pág. 329. 

0 Carta datada de Eivas a 7 de Janeiro de i 58 i. Ubiproxime se encontra outra igualmente de Eivas 
de 2 de Janeiro. Collec. Does Ined., ibidem, págs. 399 e 416. 
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em qualquer caso, de ser uma determinação dum espírito esclarecido e culto: «Tarabien me 
ha dicho Herrera que la Torre dei lombo tíene la cubierta de madera, y que podria correr 
gran peligro de fuego si se le pegase por descuido de alguno de los soldados que estân junto 
à cila; y si lo que Dios no quiera esto sucediese, seguiriase dei el quemarse la multitud de 
escripturas que hay en la dicha Torre, tales y de tanta importância por ser el archivo real, 
como sabeis, que el dano seria irreparable; y asi os encargo mucho prevengais à esto, proyen- 
dolo de manera que se pueda estar sin cuidado dello. Desto todo tendreis mucho cuidado , 
pues veis lo que importa »0. 

Alguns dias depois voltava novamente Filipe II a referir-se à Torre de Tombo e a 
uma tapeçaria que estava no castelo: «Quedo advertido de las causas que hubo para se hacer 
algunas casas en el castillo desa ciudad y aposentar alguna parte de los soldados en ias mias, 
pasando la tapiceria à los mejores aposentos de lo alto, que fué bien, pues no se pudo escusar; 
y aunque creo habreis ordenado como os lo escribi todavia os adviertoy encargo mucho pro- 
Peats se tenga muy gran cuenta con la seguridad de la Torre dei Tombo , por ser d archivo 
real,y hàber en ella escripturas de la importância que podeis consideran 0, 

Entretanto continuava sem tréguas a perseguição a .D. António sem nada conseguirem, 
O duque de Alba para se justificar do insucesso, dizia a Filipe II: cYo aseguro a V. M. que 
en tropas de dos, tres y cuatro, son pasadas de catorce las que tengo despachadas, y otros 
hombres particulares en estas tropas, y todos elles en caminando dos jornadas perdian el rastro 
y e l animo de lo que iban à hacer, y en muchas partes que mejian avisado que podria estar, 
à todos he inviado gente para que de noche cercasen casas y los lugares, y siempre se han 
quedado con los manos llenas de pluma, sin hallar otra cosa. En habiendo el menor rastro dei 
mundo, he hecho buscar monesterios tanto de frailes como de monjas, y nunca he hallado cosa 
que me escalentase, y como me salian vanos todos, no me parecia que era menester dar 
cuenta à V. M. delias» 

A 7 de Fevereiro tem Filipe II a primeira indicação, do barco que devería vir da França 
para levar D. António: he tenido aviso de persona que lo sabe, de que un fraíle anda por 
este' reino llamaodo aígunos de los caballeros que han seguido à D. Antonio, y al presente 
andan derramados y fugitivos, para se juntar con el y embarcarse en un navio que esperan 
de.Francia que diz que los ha de venir à tomar en algunos de los pueríos cerca de la ciudad 
do Porto y en aquella costa.,..»; nesta mesma carta acrescentou 0 Rei de seu próprio punho: 
«Muy gran inconveniente seria que D, Antonio saliese deste reino, estando ciertos de que está 
en el,y no nos faltaria otra cosa para acabar de ser cumplida la vergueira y corrimiento 
que tiene de haberse escapado las dos veces que pudiera ser muerto 6 preso,/ otras que ha 
estado tan cerca de ser preso, y si desta. ve{ se escapase, seria e poderia ser muy pesada 


0 O que está em itálico é escrito pelo punho do próprio Rei. Cfr. ibidem, pág. 425. 

0 Carta de Filipe. II ao duque de Alba, de Eivas em 21 de Janeiro de i58i. Cfr. ibidem, pág. 468. 
0 Em carta datada de Eivas a 27 de Janeiro de i 58 i. Ibidem, pág. 492. 
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burla , y así os encargo mucho que hagais que se tenga muy particular cuidado de la guarda 
de los puertos , demás dei que se ha tenido hasta aqui ,..»( J ); cuidados que Filipe II reforçava 
numa carta seguinte, dizendo: «... que se use de todos los médios que humanamente se pudiren 
pensar hasta cogerle , tanto de blandura como de rigor , que de acá no se puede dar otra 
ôrden,..)) ( 2 ). Por aqui se vê quanto os espanhóis fizeram para prender D. António, ou liqui¬ 
dá-lo de qualquer modo, mas as dedicações que ele encontrou, para encubrí-lo, puderam mais 
do que a espionagem e polícia castelhanas, junto de algumas traições portuguesas, 1 e assim 
andou a monte, durante meses, acolhendo-se ora a uma casa solarenga, ora a um convento, 
ora a uma choupana humilde, e em todas 0 acolhiam corações amigos, que pela salvação do 
seu Rei desprezavam tanto 0 ouro que lhes oferecia Filipe II, como os castigos ditados para 
aqueles que dessem guarida ao Rei proscrito. 

No fim de Fevereiro anuncia 0 duque de Alba uma nova pista para prender D. António, 
dizendo que Sancho de Ávila gano à Duarte de Castro por medio de su mujçr, asiguran» 
dole perdon e hacienda», e assim falara com ele que lhe mostrara um bilhete de Diogo Botelho 
em que lhe dizia que na quarta-feira, 1 de março . veria un gran prodígio, y que tuviese sus 
armas límpias y à punto, porque las habia menester». Revelou ainda Duarte de Castro que fora 
Pedro de Oliveira quem lhe trouxera aquele bilhete e que por este soubera que tinha chegado 
aqui um galeão de França com 0 cônsul daquela nação, e com um gentil-homem francês por¬ 
tador duma carta de Catarina de Medieis para D. António ( 3 ). 

Por suspeita ou aviso de que D. António pudesse embarcar em Setúbal—como veremos 
sucedeu mais tarde—informa Filipe II 0 duque de Alba que escrevera para aquela vila recomen¬ 
dando todo 0 cuidado, acrescentando de sua mão, à margem: «.. y por si el juez de Setúbal 
se descuidasse algo, debeis prever lo de alli de manera que no pueda'embarcar por alli ni por 
otra ninguna parte» ( 4 ). 

Tão atilada era a acção de Diogo Botelho e de seu amo que a traição de Duarte de 
Castro não lhes deve ter passado despercebida, por isso que depois 0 evitaram, 0 que por seu 
turno não passou despercebido ao duque de Alba que a seu respeito dizia «Hame puesto en 
gran confusion este bilhete, porque dei se colige que D. Antonio no alzaba mano de la embar- 
cacion que aqui píensa hacer, y que para ella no se fia dei Duarte...». No entanto 0 Duque 
confiava no traidor porque dizia a Filipe II que estava convencido de que se D. António pas¬ 
sasse uma noite só que fosse em terra com 0 conhecimento de Duarte de Castro que anda 


(‘j Arquivo Geral de Simancas, Secretaria de Estado, leg. 425, Cfr. CoUecdon Documentos Inéditos, 
vol. XXXIII, pág. 346; 

( 2 ) Idetn, ibidem, vol XXXIV, pág. 43. 

( 3 ) Cfr - Carta do duque de Alba ao Rei, datada de 28 de Fevereiro de i58i, Cfr. ibidem, pág. 65 . 

( 4 ) Carta de Filipe II ao duque de Alba, datada de Arronches a 1 de Março de i58i, informando que 
«yo parti ayer de Eivas, como os escribi que lo pensaba, hacer. Hice noche en Campomayor, y manana pasaré 
à Portalegre, donde hago cuenta de estar tres dias, y partir el lunes seis de este..,». Ibidem, pág. 74. 


muy fino y deseoso de entregarle» não escaparia de ser preso. Este por seu lado disse ao Duque 
que receava D. António lhe ordenasse embarcar com ele, ao que aquele lhe respondeu que ainda 
mesmo isso acontecesse e fosse para França ou Inglaterra que ele não deixasse de 0 seguir, 
por ser proveitoso, aos negócios de Filipe II, a sua posição junto dele (*). Nessa mesma carta 
diz ainda 0 duque de Alba: «.. aunque don Antonio no se fia de Duarte para que le busque 
embarcacion, como al principio le ordenô , todavia dice Duarte que conosce las personas que 
entienden en ello, que son dos ciudadanos, y que yo les debo echar la mano» ( 2 ). 

A essa carta respondia Filipe II que: «Por ambas paresse que se puede bien sospechar 
que D. Antonio no se fia dei Duarte, y que su intension es embarcarse* ( 3 ), 

Por muitos espias que os espanhóis tivessem, e até com a ajuda de alguns portu¬ 
gueses vendidos, ainda que não tantos como por vezes se tem julgado, pois que houve quem 
dissimuladamente auferisse as benesses estrangeiras mercadejando a sua consciência, mas não 
0 seu coração, por isso que deles nunca resultou 0 conhecimento do paradeiro de D. António, 
a verdade é que 0 duque de Alba e os seus agentes se encontravam 11a maior incerteza do que 
se passava com 0 prior do Crato, Eis 0 testemunho dum espião secreto do que ao tempo corria: 
«0 que se diz de D. Antonio é tão variavel e confuso que não merece crédito. Üns dizem que 
S. M, sabe aonde está e tem recebido recado delle, pelo que esperão que os seus negocios aca¬ 
barão bem. Outros dizem que não está neste reino, outros julgam que sim, e que nunca élle 
foi mais querido nem desejado do que presentemente..,»( 4 ). 

Levados por aqueles avisos redobrou a vigilância nos portos, nomeadamente de Lisboa, 
Setúbal e Sesimbra. Sobre todos os barcos se exercia amais apertada vigilância, de dia e de 
noite; foi mesmo suspensa toda a navegação, 0 que causou grandes prejuízos â pesca ( s ), cru¬ 
zando os rios muitas embarcações com gente do duque de Alba inquirindo qualquer barco sus¬ 
peito. Assim aconteceu verem um barco que remava contra a maré procurando atingir a. 
Outra-Banda do Tejo; foram sobre eles e aprisionaram meia dúzia de homens que «iban <à 
buscar à D. António», segundo relatava 0 duque de Alba, e dentre os quais estava «Pedro de 
Alpuen, natural de' Coimbra y catedrático, que habia sido abogado de la duqueza de Bragança, 
y Gomes de Alpuen seu primo, hombre de edad y rico, vesíno desta cibdad, y un hijo suyo 
de diez y ocho afios, y otros tres hombres bajos.. 

Levado a tormento Pedro de Alpoe confessou que se encontrara com D. António 
perto de Coimbra, que ele 0 encarregara de lhe arranjar um barco em Lisboa, e que para tal 


0 E tanto assim, que a traição de Duarte de Castro perpetrada em França, se deve talvez a derrota 
de D. António nos Açores. Veja-se 0 que a esse respeito dizemos 1 no capitulo seguinte. 

; ( 2 ) Cfr. carta de 10 de Março de i 58 i in Calkccm de Documentos Inéditos, vol. XXXIV, pág. 109. 

( 3 ) Em carta datada de Abrantes a 16 daquele mês e ano. Ibidem, pág. t 3 o. 

( 4 ) BibI, Nac. de Paris, Cod. Français n.° 16.108, fl. 26. Cfr. Ãrch. dos Açores, vol. IX, pág, 204. 

( 5 ) De tal modo que para obstar aos justos queixumes do Povo que disso vivia foi então consentido 
que os barcos fossem pescar levando a bordo dois ou três soldados. 
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tratara com Francisco Pereira e Francisco Nunes. Presos estes, declararam que na verdade 
haviam aparelhado um barco e levado ao local combinado, a Trafaria, mas que nin- 





haviam aparelhado um barco e ievaao ao iuuu uumumauu, «. mm ^ 

guém apareceu ( d ). 

A sorte desses presos foi ditada pelo duque de Alba, antes mesmo de se lhe organi¬ 
zarem os processos; assim dizia ele, ao dar conta a Filipe II do sucedido: «A estes presos he 
ordenado se les hagan sus procesos, y pasando adelante este negocio de D. Antonio, es bicn 
que entiendan los que le ayudan y tratan de su embarcacion, y tienen correspondência con el, 
que han de ser ahorcados, y los que lo supieren y no lo vinieren à manifestar, castigados 
ejemplarmente y perdidos los bienes, y derribados las casas donde le acogieren..(*), era a 
sanha mal contida do general impotente para vencer as dedicações que ocultavam D. António. 

Dois dias depois voltava 0 duque de Alba a referir-se ao mesmo caso: «A los 16 deste 
escrebi à V. M. lo que habrá visto cerca da prision destos hombres que se iban à embarcar 
con D. Antonio; despues mandé llevar al castillo al dòctor Pedro de Alpuen y à Francisco 
Nunez de Macedo, que son los que manejaban todo el negocio, y ayer se les dió tormento, 
porque parecia que el Pedro de Alpuen callaba parte de lo que podia saber y que el otro 
mentia y disshmilaba». No entanto, tanto um como outro, embora tivessem confessado 0 que 
tinham planeado sobre a sua fugá com D. António, nenhum deles traiu 0 seu Rei dizendo onde 
se encontrava; não. houve tormentos - e sabe-se a doçura com que eram dados!-nem 0 pré¬ 
mio da vida que lhes ofereceram de deixarem de ser enforcados se indicassem 0 local onde 
0 prior do Grato se encontrava, que os demovesse da sua inabalável mudez a esse respeito. 
Assim diz novamente 0 general castelhano do interrogatório ao Dr. Pedro de Alpoe : 

y puesto que fué metido à tormento y examinado por el dicho Arias Fernandez no declaró 
pat te donde d dicho D. Antonio se pudiese hallar; mas declaró lo que venian con el, que son 
Diego Botelho, y Manuel da Silva y Tomás Cachero...»( 3 ); idêntico procedimento tiveram 
Francisco de Macedo e 0 sobrinho de Alpoe, um rapaz de i 5 ou 16 anos, de que 0 Duque 
disse. a.. y puesto que fué apretado en el tormento, no declaró otra cosa substancial ni 
yiiso decir nada de D. Antonio , ni de las otras personàs que haBia en esta cibdad, que estaban 
concertadas de vir con el» 0, e era isto passado com um adolescente! 


. .., (1 ! ^ ta Eduque de Alba a Filipe ÍI, datada de 16 de Março dé i 58 i 5 in Gotecíb» 

vpLAXXIV, pâft i39 e segs. Aopqato da confino de Pedro de.Aipôé em # nos revelou.a astúcia de 

suas ne B oci açó es , nos referimos adiante, no capitulo «Em defesa da reabili- 
tauio histórica dp rei D, António», 

(?) ibiièfiiy p ág* 143, 

B Wo odesaropam, ednio yemospo fiél tmb&héi». Cih os nossos .Dócukn.«. 

0 ° ‘ ** M! **Março de . 58 ., W CoUeccion ie Doaonem 

.)• i Fraodn fc. 2 “w Freke d iMorm ° * Iw* «1 Coónbra, 

dem Antonio . Ibidem, págs. r 5u ilp ^ ^ ** 7 cmertar la wbarcacm en que se habk de ir 
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A crueza do duque de Alba encontrava no seu real amo 0 melhor acolhimento — pois 
aos telatos do velho general, cujo tormento lhe dava Deus na gota de que ele estava sofrendo, 
respondia Filipe II: «.. ser a hen que sin perder tiempo se castiguen conforme à sus culpas , 
/ asi lo ordenareis y proveereis, pues sabeis cuanto importa que en semejantes cosas no se 
ponga tiempo en medio ...». Antes, porém, deveriam ser feitas junto dos presos as mais pre¬ 
mentes instancias dizendo-lhes que se descubrissem 0 modo de como se poderia prender 
D. António, não so se livrariam do tormento, que em caso contrário era inevitável, e por fim 
do castigo (a forca os esperava) mas ainda seriam cumulados de mercês (*). 

Ião feroz era a perseguição castelhana que, ao lado das promessas de grandes somas 
de dinheiro e largas mercês para quem denunciasse 0 paradeiro de D. António, diàriamente 
eram postos a tormentos inúmeras pessoas de quem suspeitavam pudessem revelar qualquer 
coisa. Nunca segredo algum, todavia, foi mais bem guardado do que esse, que tantos sabiam ! 
E no entanto os tormentos e as mortes pelos mais pequenos factos, a que chamavam culpas, 
se sucediam todos os dias, 0 que aumentava 0 desespero do Povo. 

Diz um testemunho coevo: «.. os hespanhoes por temor fortificao este paiz, e os por- 
tuguezes nutrem a esperança de se verem em liberdade qualquer dia. Uns e outros matam-se 
a cada passo como cães; ha quinze dias os hespanhoes mataram mais de trinta portuguezes, 
no seu acampamento, entrando neste numero mulheres e crianças... 

«Nos últimos cinco ou seis dias tem sido prezos mais de quatrocentos partidários de 
D. Antonio e diz-se que de dez ou doze que foram apanhados na caravela, entre os quaes ha 
alguns fidalgos ( 2 ), sofrerão a morte hoje ou amanha, com que 0 povo está muito contristado e 
julgo que se este esperasse algum socorro estrangeiro se rebelaria facilmente, com uma parte 
da nobreza... 

«Também está prezo um sapateiro que se diz ter feito botas para D. Antonio, e por 
não 0 ter denunciado 0 julgam seu afecto e 0 condenaram à morte,» 0 

E como este não tem conta os testemunhos que nos relatam as barbaridades e a vin¬ 
gança mesquinha e cruel, em que uma simples suspeita .de partidarismo por D. António — e a 
maior parte das vezes sem prova —era punida de morte! 


( 1 ) Cfr. cartas de Filipe II para 0 duque de Alba, datadas de Tomar a ao e a 3 de Março de i 58 i, 
Ibidem, págs. i 55 a 

( 2 ) É uma referência ao Dr. Pedro de Alpoe e seu primo Gomes de Alpõe. O duque de Alba refe¬ 
rindo-se-lhes, insurge-se de não haverem posto a tormento 0 velho Gomes de Alpõe, e conta como seu primo 
juntamente com Nunes de Macedo procuraram fugir do castelo de S. Jorge onde estavam, por uma corda, 0 que 
procuram levar a efeito com a cumplicidade dc um soldado que sofreu duro castigo. Cfr. carta cie Alba ao Rei, 
de 10 de Maio de i 58 i, na CoUeccion de Documentos Inéditos,yoí XXXV,pág. 23o. 

0 Carta de Lisboa de i 3 de Abril de i 58 i (presumivelmente para 0 embaixador francês) que se 
conserva na Bibl. Nac. de Paris, Fonds Poriugah, cod. n.® 66, fl. 3 o v., e que foi traduzida do francês no 
Archivo dos Açores, vol. IX, pag. 207. 
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Para salvar D. António das garras de Castela— protegido, como vimos, durante meses, 
pela dedicação do Povo que o ocultava em suas casas —enviou a rainha de França, Catarina 
de Médicis, um emissário a Portugal com o fim de'secretamente se pôr em relação com 
D, António e lhe dar fuga num barco para tal aparelhado. 

Foi incumbido dessa delicada missão Pierre Dorfl, cuja vinda aliás fora anunciada a 
Filipe II, provavelmente por João Baptista Tassis, e que o monarca castelhano comunicava ao 
duque de Alba em carta de 3 i de Março, recomendando-lhe que asi ordenareis que se 
hagan las diligencias necessárias para coger al cônsul y a los demas que andan en la danza. 
Esto dei cônsul importa para todo,f asi lo procurad muclm ( 2 ). Ao que o Duque se apres¬ 
sava assegurar que apesar das diligências feitas para encontrar o dito cônsul, assim como os 
outros com quem aquele viera, não tinham ainda dado resultado algum, muito embora infor¬ 
masse que o cônsul era pessoa muito conhecida era Lisboa, e que o mandara procurar por 
quem o reconheceria fàcilmente se o visse ( 3 ). 

Continuavam por isso as buscas e as disposições rigorosas aos fronteiros e sobretudo 
nos portos do mar, cuja navegação continuava proibida, para impedir que D. António se em¬ 
barcasse, e podesse ser preso. Entretanto, começava-se a falar em que D. António já se havia 
embarcado. Trazido a presença do duque Alba um soldado a quem fora ouvido dizer isso, 
e interrogado para que dissesse o fundamento daquela afirmação,dijome (conta o Duque) 
que no sabia mas que haberlo oido en su tierra en corrillos sin saber particularmente quien lo 
habia dicho...» 0 e assim terminavam em geral, os inquéritos espanhóis feitos ao Povo do 
que se passava com o seu ídolo. Por isso que o duque de Alba, não fosse ele um grande 
general, ia preparando uma retirada estratégica, mostrando quê embora fizesse quanto huma¬ 
namente se poderia fazer para conseguir prender D. António, que era quase impossível evitá-lo 
dado os inúmeros portos de mar em que lhe seria fácil embarcar; e até mesmo no que tocava 
ao Tejo ele apontava as dificuldades de o guardar. Tinham desaparecido da mente do velho 
cabo de guerra aquelas palavras confiantes com que ao princípio encetara a sua missão. Ao que 
lhe respondia Filipe II; «Bien veo la dificultad que se ofresce por ser este puerto tan largo 
y poderse meter en un barquillo (como decis) hasta salir à alta mar; mas todavia espero, que 
mediante la buena trâza y orden que vais dando en todo, se ha de salir con el negocio como 
se desea». Eram já esperanças mais firmadas nas palavras do que ditadas pela convicção. 
Nessa mesma carta, Filipe II, referindo-se a saída do reino do conde de Yimioso, escrevia um 


' . 0 A este personagem nos referiremos mais tarde, ao ocuparmo-nos da Casa da Moeda de D. Antônio 
em Gorichem. Cfr. adiante cap. dos «Lavramcntos de Gorcum». 

0 O que está em itálico fora acrescentado pelo próprio punho do Rei. Cfr. Colleccion de Documentos 
Inéditos, ibidem, pág. 180, 

0 Em carta de 2 de Abril de i 58 i, Cfr. ibidem , pág. 189. 

( 4 ) Carta do duque de Alba ao Rei, datada dç i3 de Abril de i 58 i. Cfr. ibidem, pág. a3i. 
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tanto desalentado:«.. yo tambien tengo receio de que se nos ha de ir D. Ántonio,/mas se es 
verdad que anda en su compania aquel cônsul francês ...»(*). 

Na véspera de Filipe II haver escrito aquela carta realizara-se em Tomar—onde 0 Rei 
aguardava poder entrar na capital quando a peste fosse debelada— 0 acto de juramento de 
D. Filipe /, como rei de Portugal, pelos três Estados da Nação. 

Nessa cerimónia ia D. Filipe «.. con una ropa rosagante sobre una sotana de lo mísmo 
y el tusson en cima, con gorra de viso liana sin aderesço ninguno... y el Duque de Bragança 
a la mano derecha con el estoque q lo lleuava como condestable, y no acompanaron a su 
M, d ning. 0 de los SS. de Castilla, sino los de su camara y los mayordomos sin báculos. ..»• 
era a diplomacia hábil de Filipe II para cativar simpatias que não tinha ( 2 ). 

Acerca do navio francês que se dissera vinha buscar D. António, escrevia 0 duque de Alba 
ao Rei: «El navio que dicen, yo tuve aviso los dias pasados que en el Cabo de las Verlengas 
habia parecido un navio grande francês, y que sin haber tomado lengua se habia tornado à 
largar, y tengo por cierto que este debia de ser en el que esperaban embarcar à don Antonio, 
y aunque se ha hecho diligencia para saberse dei, no he tenido ninguna nueva». Entretanto 
prenderam dois franceses que suspeitavam fossem dos homens do cônsul de França e 0 Duque 
os mandara para 0 tormento mas nada confessaram. Sobre 0 que D. Filipe anotou à margem 
da carta em que 0 duque de Alba relatava 0 facto: temo que ha de haber grandes quejas 

de haberse dado cuerda a estos franceses, y mas si lo sabe el embajador que está en Madrid 
Saintgoart...», por isso que 0 Rei recomenda a Alba que sejam recompensados, e se embar¬ 
quem (para evitar que falassem em Madrid com aquele embaixador) procurando que vayan 
contentos y sien quejas» ( 3 ). 

Não passaram despercebidos esses, acontecimentos a um agente do embaixador francês 
que, ao escrever-lhe de Lisboa a i 3 de Abril de i58i lhe dizia: «.. O Duque d’Alba tem grande 
numero d’espioes n’esta Cidade (de Lisboa) aos quais promete e dá muito, Se alguém diz uma 
palavra suspeita, logo é preso como aconteceo a dois franceses, que sofrerão tormento durante 
dois ou três dias, por dizerem que eram amigos dum francês chamado Pierre Dor, que se dizia 
cônsul dos franceses, e estava nesta cidade para embarcar D. Antonio em um navio francês 


0 Carta de Filipe II ao duque de Alba, datada de Tomar a 17 de Abril de 1 58 1. Em C 4 ollcc. de Does. 
Ined ., vol. XXXIV, págs, 249-250. 

■. 0 Veja-se Relaçion de la forma en que se liiloel acto dei juram. 0 , dei Rey n.° S. w por los trn Estados 
dei Reyno de Portugal, em Governo de Hespanha, cod. Bibl. Ajuda ôi-VIII-g, fls. 148-149, Junto dessa Relação 
está uma curiosa gravura com a «Planta da sala em que S. Magestade fez as cortes» e que é um documento 
sumamente curioso para 0 conhecimento da disposição que nesse' acto: solene tomaram, em volta do trono 
real, os duques, marqueses, procuradores, alcaides, etc.. Cfr. ibidem, fls. 1 5 o. 

0 Cfr. a carta do .duque de Alba ao Rei, de 17 de Abril de i58i. Colleccion de Documentos Inéditos , 
vol. XXXIV, págs. 25 4 - 256 . 




que fora da barra esperava o dito D. Antonio e o tal cônsul, os quais estavam escondidos em 

parte que só elles dois sabiam bem como dois ou três outros franceses da sua companhia. t 

A ambos os presos fizeram grandes promessas se descobrissem o segredo, mas apesar de todas 

as torturas que lhe deram, nada confessaram. Tem-se como certo que o dito cônsul esteve 1 

nesta cidade, tendo desembarcado a cinco ou seis léguas de Lisboa vestido de marinheiro com J 

a barba rapada, e que saio depois em um navio biscainho com D. Antonio. Tudo isto assim I 

pode ter acontecido, visto que um patrício do dito cônsul, que morava com ele, e cá ficara para f 

lhe remeter a sua bagagem, embarcou a toda a pressa no dito navio na mesma ocasião, e a 3 

justiça depois tem-no procurado e ao cônsul igualmente, e julgo que se os tivessem agarrado 

os teriam enforcado, segundo se diz..,.» (*). ' : 

Por esta relação se pode inferir que D. António deve ter embarcado perto de Lisboa, 
o que é reforçado por esse mesmo testemunho quando mais adiante conta que postos a 
grandes tormentos alguns marinheiros portugueses , confessaram algumas coisas, e que 
D. Antonio devia embarcar em navio francês que estava fora da barra. Pelo que sem demora 
saiu um navio de guerra e ires galeões, e por ali se demoraram oito dias e dizem os soldados . ! 

hespanhoes que lá estiveram que encontraram cinco ou seis navios franceses, que fugiram logo j 

que conheceram os navios espanhoes. Nós, porem, ouvimos pelo contrário, a um sargento da j 

companhia biscainha, dizer que os navios francezes lhe deram um investida que os obrigou a 
fugir, o que se torna verosímil por que dos navios espanhoes uns foram a Setúbal e Cezimbra, 
outros voltaram para aqui, com intervalo de tres a quatro dias uns dos outros» (*). 

Como quer que seja, deixando de lado o facto de pouca importância dos navios fran¬ 
ceses terem fugido, ou pelo contrario dado caça aos espanhóis, o que mais importa para a 
história de D. António . é a referência ao local onde esses acontecimentos se deram. Com efeito 
esta narrativa vem corroborar o que a tal respeito dissera Fr. José Teixeira^ um dos mais i 

acérrimos defensores do prior do Crato ( 3 ), na alocução que inesperadamente fizera ao Povo ' 

na igreja de Vila Franca; do Campo, quando as duas armadas, de D. António e D. Filipe, se f 


l ) niDiioteca IN acionai de Paris, Fonds Portugais, códice 


II. uu, u. 


29, era ãrcmvo aos aço 


vol, IX, pags. ao5-2ò6. 

( 2 ) Idem, ibidem, 

( 3 ) Fr. José Teixeira sendo prior do convento de Santarém, ali assistiu á aclamação ne D. Antô 
de quem era amigo e confessor, seguindo-o depois não só para os Açores como mais tarde para o Estrange 
nomeadamente na corte de França onde mais viveu, cheio de honrarias, como prègador e conselheiro dos 
de França, escrevendo ali vários trabalhos em latim e francês, em prol dà causa de D. AntÓniò. De Fr. i 

eixeua diz um contemporâneo seu: «Personage fort renommé en 1 ’Europe, e cognu de tous lesPrinces 
ice e tant Eclesiastiques que seculiers: e smgulierement en France ou les plus Grands du Royaume, e t 
ommes de honneur 1’aiment, e voyent volontiers à cause de son honeste conversation bonnes meurs, e sin 
l.ere doctrine, comme l’un des plus acomplis en la connoissance de 1 ’histoire ...»Apud Barbosa Machado Bib 
teca Lusitana, vol. II, pé* 83 , (da a, ed. de igBt); Acerca dos escritos e vida de Fr. José Teixeira veit 

adiante o que dizemos no cap. «El-Rei D. António no Estrangeiro». 




encontravam frente a frente ao largo da ilha de S. Miguel, ao contar como D. António saíra 
do Reino em uma nau inglesa que se encontrava no porto de Setúbal ( ,J ), Facto que igual¬ 
mente é corroborado por um autor estrangeiro e coevo desses sucessos, o polaco Erich Lassota 
de Steblovo que então se encontrava a soldo de Filipe II, servindo no exército do duque de 
Alba, ao dizer que «... Don António despues de algun tiempo, vino á pié á Lisboa, dísfra- 
zándose cada tres ó más dias; de Lisboa se dirigió á Alcázar dei Sal donde entró en relaciones 
con una viuda, cuyo marido poco antes falleció. Teníendo costumbre de viajar à los Países Bajos, 
esta le proporcionó un navio holandês ó de los Paises Bajos, que le servió para trasladarse á 
Francia. y a los pocos dias ella le seguió tambien: despues de haber descubierto todo eso, 
descuartizaron el retrato de la mujer en Setuval. y colgaron sus cuatro partes en las torres» ( 2 ). 

Outro, testemunho igualmente coevo é o de D. João de Castro que a esse propósito 
escreveu acerca da partida de D. António: «.. teve ventura para por meio de uma mulher de 
Setúbal, se embarcar na mesma villa, numa nau dos Países Baíxos, em o me\ de Maio , de 
oitenta e um: não se embarcando com tile que sós dois fidalgos, Diogo Botelho, e Manoel 
da Silva, afora outros poucos de diíferente calidade» ( 3 ). 

Os Espanhóis entretanto não sossegavam um momento na sua azáfama de inquirir, 
prender gente e metê-la a tormentos, no intuito de descobrir o paradeiro de D, António. 
Filipe II sentia bem quanto o povo lhe queria, e por isso quanto para ele era uma ameaça 
constante de rebelião enquanto o não houvesse às mãos. Por isso que tentara todos os meios 
para o conseguir, desde as mais insidiosas promessas de rendosos benefícios e honras (se é que 
honra podia ter quem se deshonrava para ganhá-la), até aos tormentos desumanamente apli¬ 
cados a quem tomaram por crime o zelo pela liberdade da sua pátria. 

Quando o duque de Alba —acerca das medidas tomadas para capturarem D, António — 
desabafava com Gabriel Zayas, dizia-lhe no-começo daquela obstinada perseguição: «. . pero, 
la verdadera caballeria para tomar à D. Antonio, será que se mande publicar por e! reino 
escritos de $. M. en que mande à todos géneros de personas que prendan à D. Antonio, / no 
pudiendose prender que le maten ,/ ofreciendo prêmio sefialado à quien lo hicierea ( 4 ). 


0 Cfr. Gaspar Frutuoso, ob. cit., cap. IV, fl, 423 v. do ms., em Archivo dos Açores, vol, II, pag. 440. 
Note-se a coincidência das datas; a 20 de Abril de 1S81 parte de Lisboa Arabrósio de Aguiar que teria cruzado 
0 barco em que se diz ia D. António, e a carta a que ora nos referimos datada de i 3 de Abril que anuncia 0 
embarque do prior do Crato. 

( 2 ) Vide 0 Diário de Steblovo, in colecção de Viajes de Estranjem por Espana j Portugal en 
los siglos XV, XVI e XVII de Javier de Liske, Madrid, 1878, vol. 111 , pãgs. g 3 a i 3 t, na referência ao dia s 3 de 
Outubro de i 58 o. 

( 3 ) Cfr. D. João de Castro, Tratado dos Portugueses de Vem fa, ms. da B. N. L, Fundo Geral , 
códice 3.487, liv. I, cap. XII, fls, 64 v. 

( 4 ) Cfr. carta de Alba a Zayas, de 21 de Setembro de i 58 o; Colleccion de Documentos Inéditos, 
vol. XXXIII, pág. 69. Tão exaltados andavam os ânimos do Povo que apesar da cidade estar cheia de tropa 
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Para sentirmos de perto 0 ambiente da época, vejamos 0 que nos diz um insus¬ 
peito testemunho castelhano, que, evidentemente como súbdito fiel de Filipe II de Castela, 
considerava «rebeldes)) os portugueses: «Corre aqui (em Lisboa) a notícia que por ordem do 
rei de França se embarcam em Bayonne quatorze ou quinze mil francezes, para virem ajudar 
as dissimuladas íntensoes dos rebeldes portuguezes, que se allegram com a sua chegada e 
ameaçam descarregar sobre os castelhanos, uma vingança certa dos agravos que pretendem haver 
recebido delles (*). Cada vez os portugueses mais se irritam com a vista das execuções que 
S. M. manda fazer e particularmente com a morte de um lettrado grande amigo de D. António, 
que foi degollado nesta cidade em 22 do corrente, por se dizer que tinha mandado fretar um 
navio para D. Ántonio se embarcar para França ( 2 ). A sua morte foi em geral tão sentida, 
que pelo rumor do povo se pode facilmente conhecer 0 desejo que tinham de a impedir, e 
depois de a vingar se 0 podessem fazer na occasiao, contra a forte guarnição hespanhola, prote- 


do duque de Alba, este se manifestava claramente hostil, quer de armas na mão «.. antenoche anduviron por 
hscalks mas de treinta hombm armados, diciendo viva d rey D. Ántonio ...» (como escreve Alba e Zayas, 
em 6 de Outubro de 1S80, ibidm, pág, 107), quer satirizando as determinações filipinas do célebre edital que 
oferecia 80.000 ducados a quem entregasse D. António vivo ou morto, ao forjarem pasquins, como este a 
que se refere igualmente 0 duque de Alba: «en una puerta de las que están dentro de la cibdad que va desde 
la confitena a la marina, se hallò fijado un papel en que decia: Don Ántonio, rey de Portugal y dei Algarbe, 
con todos los demas. Dice que cualquiera que matare al rey Don Felipe le dará tantos mil cruzados y le per- 
donaria, y hará otras glacias y merced, y que este escripto tenia un sello pendiente de cera, y que luego como 
lo se fué allá que unos oficiales con gran cólera y á su parecer afrentados, habian tomado el papel 

y héchole pedazos y pisàdole en el lodo, de manera que aunque lo procuró mucho, no pudo leer ni entender 
nada dél». Idem, ibidm, pág. 442. Estes testemunhos dão-nos bem medida da revolta do Povo para com a 
sujeição ao domínio estrangeiro. Não tivesse havido a corrupção da classe nobre, e mais do que a corrupção 
a desunião entre eles, que 0 duque de Alba não lograria ter-se instalado em Portugal. 

0 Como diria proféticamente 0 patriótico Fr, José Teixeira em pleno dominio filipino, referin¬ 
do-se ao jugo que os Portugueses estavam sofrendo: «,.s’iis s’eslevent une fois contre le Castilian, ils se 
defendront de telle façon, qu’ils ne les suppeditera jamais plus. Le tout est de se résoudre & mettre la main 
à Toeuvre; s'ils en viennent lá, je croy qu'ils feront entre Portugal & Castille un si grand mur, que ceux de la 
Chme firent anciennement entre eux & les Tartares». Gfr. «j Fvora Villaco» - Cest á dire la liberte de Portugal 

s. 1 , 1641, («imprimé nouvellement» -pois a 1/ ed. era de tS 97 ), pág. i 33 . Na est. R damos a reprodução do’ 
rosto desta obra. 

( 2 ) Esta referencia combina perfeitamente com 0 registo do Diário de Steblovo quando diz 
«..tambien poco antes le dió sus auxílios un doctor de Lisboa, pero le descubrieron y le degollaron en 
Lisboa misma» ob. tit, ibidem; todavia, as datas não as conseguimos conjugar. É sem dúvida uma referência 
à execução do Dr. Pedro de Alpóe de que acima tratamos. Num aviso, de 3 de Junho de i 58 r, de espião secreto, 
se dá também notícia do acontecimento j Bibl. Nac. de Paris, Cod. Français n.° 16. .08, fl. 84, cfr. Árchivo 
dos Açores, vol. IX, pág, 209. Por último acrescentaremos que a prisão de Pedro de Alpóe foi devida à traição 

e . , Uar . te de Gastro se 8 Undo nos r evela 0 duque de Alba em carta ao Rei, quando este, desconfiado da since- 
n ade do traidor, disse ao duque que 0 devia mandar prender. Cfr. Col. Doc. Ined., vol. XXXV, pág. 3 oC. 




gida pela artilharia do castelo assestada contra a cidade. Em falta de hymno acompanharam 
a execução com uma cantiga que dizia: 

« Appressai-vos Castelhanos por todo este me\, 
que la vem D. Ántonio com a armada do francês)) ( d ) 

A morte cruel dada aó Dr. Pedro de Alpõe se refere 0 embaixador em Lisboa, 
D. Rodrigo Yasquez de Arce ao secretário de Estado Gabriel Zayas, em carta de 23 de Maio 
de i 58 i: «Ayer se hizo la jüsticiá dei Pedro de Alpuen: dicenme que cargó tanta gente dei 
pueblo à verle, que acordaron los mercaderes y tenderos de cerrar las boticas, y asi por esto 
como por la gente que cargó, dicen que hubo rumor de gritos y vocês de la gente menuda; 
pero no pasó el neg.° mas adelante, y la justicia se hizo muy libremente» 0. 

Esse acontecimento foi tão brutal e injusto que provocou a indignação do povo, havendo 
as lojas fechado em sinal de protesto —0 que 0 embaixador não esclarece ao relatar friamente 
0 caso —mas cuja revolta se sente na espontaneidade da narração da testemunha que acima 
transcrevemos, e cujas palavras transmitem os factos como se passaram, sem as peias ou 0 
convencionalismo diplomático da informação oficial ( 3 ). 

As notícias acerca do D. António, se bem que incertas e por vezes contraditórias, 
começavam no entanto a propagar que ele já se havia embarcado, Era esse 0 parecer de 
Sancho de Ávila: «.. yo entiendo que se embarco, pues no se halla rastro dei» 0 ), O duque 
de Alba todavia não queria acreditar que isso fosse possível, por isso que escrevia ao Rei, 
embora já depois daquelas notícias : «yo no tengo por cierto que don Ántonio se haya embar¬ 
cado», no entanto, nessa mesma carta dava 0 Duque conta das informações de Sancho de Ávila 

0 «Aviso do socorro e exército que se deve enviar de França para Portugal, de Lisboa 28 de Maio 
de i 58 i» em Cod. Français n.* 1 16,108 a fl. 7 5 da Biblioteca Nacional de Paris, apud Archivo dos Açores, 
vol. IX, pág. 208. 

( 2 ) Arquivo Geral de Simancas, Secretaria de Estado, leg. 425, Collecáon de Documentos Inéditos, 
vol. XXXV, pág. 268. 

( 3 ) Acerca de O Dr. Pedro de Alpóe, partidário do prior do Grato, fez António Machado de Faria 
de Pina Cabral uma comunicação à Academia Portuguesa da História, em 12 de Dezembro de 1940, em que 
distingue com aquele nome duas pessoas, avô e neto, cujas acções e vida andam por vezes confundidas: «O 
primeiro foi Ouvidor Geral da índia e Secretário do mesmo Estado no tempo do grande Albuquerque, a quem 
serviu com honestidade na administração e valentia na guerra, chegando a salvar-lhe a vida; 0 segundo, Lente 
de Instituta e, depois, na cadeira de Código na Universidade de Coimbra, seguiu 0 partido do Prior do Crato». 
Cfr. Boletim daquela Academia, Lisboa, 1942, pág. 98. 

0 Carta de Sancho de Ávila ao duque de Alba, de 26 de Abril de i58i, in Colleccm. de Documentos 
Inéditos, cit., ibidem. pág. 2 7 8. Anotemos de passagem que Sancho de Ávila morreu poucos meses depois dum 
coice dum cavalo que lhe provocou uma ferida que não sarou. Cfr. D. Ántonio Herrera, Cinco Libros de la His¬ 
toria de Portugal, Madrid, i 5 gi, Lib. V, fl. 190. 
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que lhe comunicava igualmente que 0 seu auxiliar, 0 capitão Antonio Puebla «tuvo una carta 
de su cunado, en que le escribe que creia que se había embarcado en Peniche con. Manuel da 
Silva y un criado y que Botelho se habia quedado» ( 4 ). Opinião que Filipe II compartilhava: 
«de lo que toca a la embarcacion de D. Antonio en Peniche, tengo la misma opinion que 
vos, pues no hay dubda sino que si hubiera sido cierta, ha muchos dias que la habie- 
ramos sabido» ( 2 ). 

Entretanto Duarte de Castro pedira para ir para França, dizendo Filipe II ao duque 
de Âlba que convinha retê-lo até ao saber 0 que ao certo havia acerca de D. António, pois 
embora 0 general se mostrasse confiante, 0 Rei duvidava da sinceridade dele: «No sé lo que 
me crea de Duarte de Castro visto lo que vos hábeis escripto dei, quiza hábeis entendido algo 
mas de que se pueda hacer mejor juicio» ( 3 ). 

Como veremos, Duarte de Castro segue com efeito por França a juntar-se a D. An¬ 
tonio, mas com a alma vendida ao «Demónio» 5 a sua traição, de trágicas repercussões como 
diremos, feve efeito com 0 aliciamento ao partido de Castela de alguns capitães franceses que 
desertaram na batalha naval de S. Miguel ( 4 ). 

Um- mes depois, ainda Filipe II continuava sem saber nada de D. António, aumentando 
a sua ansiedade à medida que 0 tempo avançava, por isso que recomendava ao seu general: 
«.. y asi os ruego y encargo mucho que deis orden que se hagan extraordinárias deligencias 
para ver si seria posible que se ponga fin à este embarazo de D. Antonio, atajando los pasos 
à los que lo menean, pues bien mirados no deja de ser un cierto genero de vergüenza que 
vayan e vengan tan à su salvo con los recaudos; y avisareisme de las prevenciones que acorda- 
redes de hacer, y de lo que os paresciera cerca de todo ello, porque holgaré de entenderlo tan 
en particular como la cualidad dei negocio lo pide,/ sobre todo que no se pueda embarcar, 
V principalmente por los puertos que dicen estos avisos» ( s ). 

. O velho duque de Alba já não sabia que fazer, pois infrutíferas eram todas as suas 
investigações, mas continuava teimoso em não querer acreditar que D. António lhe tinha esca¬ 
pado; e no entanto as noticias a tal respeito já deixavam de ser 0 reflexo das vozes do 
povo, para se firmarem em avisos mais fundamentados, como 0 que lhe comunicava 0 
marquês de Santa Cruz, dizendo-lhe que D. António tinha embarcado a 10 de Maio, em 
dois navios franceses, e no porto de Setúbal 0 que vem corroborar 0 que acima dis¬ 
semos a esse respeito. 


() Carta do duque de Alba ao Rei, datada de 29 daquele mês e ano, cfr. ibidem, págs. 281-282. 
( 2 ) Carta de Filipe II, datada de Tomar a 1 de Maio de i58i, ibidem, pág. 196. 

(*) Filipe II ao duque de Alba em 3 o de Abril. Cfr. ob.cit ., pág. 284. 

fl) Veja-se adiante no eap. «El-Rei D. António nos Açores» como a traição foi descoberta. 

( 5 ) Carta de Filipe II ao duque de Alba, datada da Cardiga a 3 o de Maio de i58i. Colleccion de Do¬ 
cumentos Inéditos, vol. XXXV, pág. 285. 0 que está em itálico é do próprio punho do Rei. 
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Assim escrevia o duque de Alba a Filipe II informando-o do que o marquês; de Santa 
Cruz lhe dissera acerca .do embarque de D. António: «El Marquez de Santa Cruz ha publi¬ 
cado que tenia aviso que D. Antonio se habia embarcado en Setúbal en dos navios franceses, 
y habiase dicho que habia sido el miercoíes pasado en mitad dei dia, y ayer me dijo a mi que 
no fue sino à los io de mayo, y que la persona que se lo habia dicho lo habia ya' escrito 
a 'V. M.i, No entanto o teimoso general continuava sem querer acreditar que D. António se 
tivesse embarcaao, por isso que dizia: «Yo tengo esta nueva por de ningun fundamento pues 
si fuere verdadera era imposible que desde los io dei pasado hasta ahora no se hubrera 
sabido» 0. Como os factos o demonstraram,. enganara-se redondamente o duque de Alba 
pois à data que ele escrevia havia muito que D. António saíra do Reino. 

Numa incerteza absoluta do paradeiro do destronado rei, o tempo foi correndo, e os 
Espanhóis tiveram de-se. render à evidência que D. António se lhes tinha escapado,não obstante 
os esforços sobreumanos que fizeram para o impedir! 


assinalada em todos eles para o embarque de D. António incide na segunda quinzena de Abril 
ou na primeira de Maio ( 2 ). 

A indicação positiva de « I0 de Maio», dada pelo Marquês, não a tomamos contudo pela 
ultima palavra sobre o assunto, pois nos inclinamos antes , a crer que o embarque do rei 
D. António se deve colocar de preferência no mês de Abril, e tomando as referências ao mês 
seguinte como a de tardias informações. Pois tendo estado D. António oito meses escondido 
no Reino, só em Abril de i 58 i se começou a dizer que ele saiu do País; o que na verdade 
se verificou, se não nessa data, logo pouco depois. Ora, se o povo soube guardar durante tanto 
tempo o se ê redo do paradeiro do seu ídolo, e então começara a falar da sua partida, é de crer 
que na vox populi esteja a verdade de como os acontecimentos se deram; não era então que 
iam trai ' lo > sera benefício algum, quando o não fizeram a troco das mais sedutoras promessas 
-como o. famigerado prémio dos 80.000 ducados-nem sob as mais terríveis ameaças; 
pois sem dúvida«.. 0 povo é, pela simplicidade da sua alma e espontaneidade dos sem senti¬ 
mentos, a fonte sempre viva do nosso nacionalismo)) ( 3 ), 

Alem disso temos aquelas outras referências que combinam com a voz corrente de 
começarem a dizer no mês de Abril que P. António se havia embarcado, e que não seriam 
justificáveis se na verdade não tivessem 0 fundamento da sua realização. . Assim temos factos 
de que conhecemos as datas certas e se prendem com aquelas informações; tais como a saída 


tf desconhecemos a fonte, se a tem, de Bourbon e Meneses afirmar que D. António embarcara para 
França «a 6 de Janeiro de i 58 i». Cfr. Diário de Noticias, de 3 o de Dezembro de 1931. 

■ ( 3 ) Dr. António de Oliveira Salazar, Discursos e Notas Políticas (i 9 35-i 9 3 7 ), vol, II, Coimbra, 
1946 ( 2 .» ed.), pág. 53 . 5 J 





j T {;í i5o 

I : 

, de Lisboa a 20 de Abril do novo governador das Ilhas nomeado por D. Filipe, Ambrósio de 

. ■ !’ Aguiar, e a notícia de que ele cruzara no caminho, sem 0 saber, 0 barco em que seguia 

:: | D- António, e por outro lado a carta do espião secreto de i 3 de Abril que igualmente anuncia 

f Hf: a partida do Rei, ou melhor, relata 0 plano dela( d ). 

\ ) I 1 Como quer que fosse, a verdade é que a saída de Portugal do rei D. António, con- 

y<\ , ' firmava 0 absoluto domínio de Filipe II ao território portucalense: estava consumada a união 

í:! • de Portugal a Castela. Com razão pôde Filipe II intitular-se Rei de Hespanha , posto que 

,§ i então, em toda a Hispânia, era ele 0 único soberano, muito embora para 0 conseguir ímpu- 

jC . ■ sesse a força ao direito ( 2 ). 

! ;{"i ■ ■. 


«.. D, Antonii hujus nominis primi, qui paterno jure, 



ac populi ekctione regno succedens , ab eo per vim t/ran- 
nicam Philippi II Hispaniarum Regis expulsos est ,..»( 3 ) 


( d ) Cumpre-nos todavia apontar, críi abono da verdade, outro testemunho que aliás contraria d nosso 
parecer, e de que desconhecemos igualmente a fonte em que se estriba; referimo-nos à Histoire genealogique 
de la Maison royale de France, de Anselme de St.* Marie, Paris, 1674, vol. I, pág. 610, que diz acerca da che- 
gada a França de D. António «.. ii s’embarqua accompagnò seulement de 8 a 10 personnes, et arriva a Calais 
le 9 Juin i58i»; 0 que reforça os testemunhos que afirmam ter D. Antônio embarcado no mês de Maio. 

0 No apendice documental daremos algumas indicações bibliográficas deste assunto para aqui não 
0 alongarmos mais. Todavia, dentre os escritos que celebraram, descreveram e historiaram a união de Por¬ 
tugal a Castela, aquele que maior número de edições e traduções em várias línguas teve, foi 0 de Jerónimo 
de Fianchi Conestaggio, Dell Vnione dei reyno ii Porto gaito alia Corona di Castiglia, Genòva, 1 585 , de cujo 
rosto damos uma reprodução na est. G, e onde 0 seu possuidor, ao tempo da Restauração, anotou com ironia: 
«Que escreva agora a desunião q ainda f oi mais galante». 

: ( 3 ) Da inscrição que se lia na lápide que cobria 0 seu coração, depositado que havia sido na igreja 
do Mosteiro dos Religiosos de Ave Maria, da Ordem de Santa Clara, em Paris. Cfr. D. António Caetano de 
Sousa, Historia Genealógica da Casa Real Portuguesa, Lisboa, t 7 3 7 , vol. III, pág. 38 9 , e 0 que a seu respeito 
adiante dizemos no cap. «El-Rei D. Antônio no Estrangeiro, infine. 





El-Rei D. António nos Açores 


t(Le Bonhcur present n'est pas toujours 
un garand fidèle de 1 'avenin. 

M. m0 Gillot de Sainctonge, Histoire Secrete de 
Dom Ántoine Roy de Portugal,^ Paris, 1696, pág. 3 . 


P ASSADOS 20 dias apenas da sua aclamação em Santarém, D. António escreve de 
Lisboa, a 9 de Julho daquele ano (1 58 o) à Câmara da Yila da Praia, dâ ilha Ter¬ 
ceira, dizendo-lhe: já tereis sabido como foi Deos servido de me alevantarem 

e haverem por Rei destes Reinos, a cidade de Lisboa, e outras villas e logares 
delias; e como isto foi mais por vontade e permissão sua do que por outros meios procurados 
por mim; e elle sabe como meus intentos foram sempre, e são hoje, e estar em seus mereci¬ 
mentos mais a conservação da coroa de Portugal, do que no meu particular; e ainda que as 
razoes que para isso tenho sejam tão justas, e devidas, e tão notorias, confio da lealdade antiga 
dos portugueses que os que forem bons e verdadeiros, não desistirão em seguir 0 que eles bem 
souberem, e lhe parecer conveniente à paz destes reinos, que com deliberado acordo tem mos¬ 
trado, e entendido lhes convem para poderem viver em Liberdade, e justiça: e os Reis ante¬ 
riores destes reinos sempre os contaram fora das dúvidas que houveram de ter; nem 0 con¬ 
trário disto eu podia entender, e tenho por certo de vós, e do leal povo dessa yilla, que vós 
ouvireis e fareis que me reconheçam e obedeçam ahi por seu Rei e senhor,..» ( d ). Esta 
carta, como nela própria já anunciara 0 prior do Crato, fora levada por António da Costa à 
Câmara daquela cidade, ao apresentar-lhes igualmente outra da municipalidade de Lisboa, que 
lhes contava como fora alevantado por rei, em Santarém, 0 filho do infante D, Luís, depois 
que souberam como 0 rei de Castela entrara nestes Reinos com mão armada; por isso diziam 
os veradores de Lisboa que igualmente approvamos a dieta deliberação, e 0 elegemos de 

0 Vide adiante in «Documentos» a transcrição integral desse texto. 
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novo por Rei...», acrescentando que «.. confiamos que vossas mercês, e as mais cidades, e 
villastdestes reinos approvarao o que nos approvamos...» ( 4 ) 

Data de 5 de Agosto o solene auto de aclamação de D. António na ilha Terceira, na 
casa da Câmara da Vila da Praia, perante António da Costa — mensageiro del-Rei — o corre¬ 
gedor das Ilhas'Dr. Cipião de Figueiredo Vasconcelos (*), juízes, vereadores, oficiais, fidalgos, 
cavaleiros e muito povo. 

Lidas as cartas trazidas por António da Costa foi no meio de grande entusiasmo que 
D. António foi aclamado e jurado rei e a carta que ele próprio escrevera «.. os ditos juizes 
e veradores e oficiais beijaram e puzeram nas cabeças, cada um per si, dando graças a Nosso 
Senhor pela mercê que fizera ao Reino, e disseram que elles obedeciam à eleição e approvavam 
e acceitavatn com todo o gosto e vontade possível e protestavam de ter e haver ao dito Rei 
o Senhor D. Antonio por seu Rei e Senhor...» ( 3 ) e assim com grande fervor e alvo- 
ioço se ajuntai am e arrastaram as bandeiras por El-Rei D. Henrique e logo juraram e levan¬ 
taram por Rei ao Senhor D. Antonio. . .>;(*), Do mais que se passou, e das pessoas que 
nesses acontecimentos tomaram parte não contarei, para «não gastar leitura», como diria 

o autoi anónimo da Relação a que acabamos de nos : referir, remetendo para lá o leitor 
curioso de mais pormenores. 


Lao decorreu todavia muito tempo que ali chegasse a triste notícia do desbarato das 
forças de D. Antonio em Alcântara de que saíra ferido, desconhecendo-se ao certo o seu para¬ 
deiro, embora o julgassem em Aveiro ou no Porto. Entretanto veio uma carta dos Governa¬ 
dores dizendo que D. Filipe se encontrava de posse de Lisboa e de todo o País e que por isso 
ie deviam prestar obediência. Não aceitaram os patriotas terceirenses de boa mente o recado 
os Governadores do Reino, alvitrando o mensageiro dele que acatassem D. Filipe até rece¬ 
berem nova de D. António, o que de tal modo os enfureceu que ele teve por bem, para salvar 
a Mda, sair quanto antes da Ilha e sem resposta. 

Nesta conjuntura estando as Ilhas em muita confusão pela falta de notícias did,tiram 
cm,ar ao Remo uma caravela para se inteirar do que havia de certo acerca do rei D. António ; 
sendo designados para tal embaixada Estêvão Silveira um respeitável ancião, Jorge Lopes 
procura or os mesteres e o pregador de fama, da ordem seráfica de S. Francisco, Fr. Mel- 


t» Documentos. “■ "*** vi dc Mho de : , 58 o, adia 

ou Ornam mm,*, T ° 8 °'™ <l0r das iillas era a t m > e “ ío c ™° vulgarmente se vê escrito Cipr 

“ff eSCreVe B “ tel Machad0 > «** Píg. 577 (>■• ed.) s. voc..( 

mano, a assinatura do próprio ,ue damos em gravura documentai, W Y 

(■) Cfr. Auto de aclamação de I). Antonio na Terceira, ibidem . 

T' m am,m ' ma caWí «1-0 TM» depokpe 

í - r eMo rr dc ,6 -*— 

LBbM ’ XiI " » 
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chior, e indo por mestre de bordo Gaspar Alvares; deveriam procurar saber notícias de 
D. António em Aveiro, Buarcos, Porto ou Viana, 

Em demanda de Aveiro saiu, pois, a caravela ainda no mês de Agosto (i 58 o) e ali 
aportou em breve, indo os referidos mensageiros encontrar o rei D. António de cama pelas 
feridas recebidas em Alcântara, de que ainda não estava curado, Essa embaixada, todavia, lhe 
deve ter sido de grande lenitivo às dores físicas e morais que então largamente o deviam ator¬ 
mentar, pois davam-lhe a segurança de que tendo os Açores voz por ele, dali poderia organizar 
a sua defesa e esperar os auxílios que lhe haviam prometido do Estrangeiro, ainda mesmo que 
a sorte das armas lhe continuasse a ser adversa no Reino. 

Abraçando, pois, aos três leais mensageiros lhes agradeceu muito a sua vinda, assim 
como a todos que representavam, e os despediu prometendo-lhes honras e mercês pela dedi¬ 
cação que lhe mostravam. Voltando para a Terceira chegaram a Angra no princípio de Outu¬ 
bro, e foi no meio do maior regozijo que a população os recebeu, dirigindo-se logo para a 
igreja da Misericórdia onde Fr. Melchior com a sua eloquente palavra, e subindo ao púlpito, 
deu conta da viagem e das novas de D. António, animando todos que o sustentassem 
até morrer (L. f ’ 

Passado pouco tempo veio a nova de que D. António já não estava em Aveiro, porque 
cm sua perseguição pelo Rei tinha ido o general Sancho de Ávila com seis mil soldados, e se 
suspeitava que tivesse ido para França, como país amigo e que apoiava a sua causa; porém, 
tudo eram conjecturas assentes em vagas informações, o que trazia o Povo, em grande sobres¬ 
salto. Quando assim estavam, eis.que chega à barra de Angra uma nau francesa que trazia 
por capitão António Eschalin, que trouxe a notícia de que D. António se encontrava em França 
com grande poder, o que causou um contentamento delirante na população, engalanando-se a 
cidade que rijamente festejou tão boas novas (*). No entanto, embora fossem sinceras às infor¬ 
mações do capitão francês Eschalin, há quem duvide de que correspondam à verdade, dizendo 
que D. António a esse tempo ainda se conservava no Reino, e que o engano fora devido a ele 
tomar o conde de Vimioso pelo prior do Grato ( 3 ). 


P) Cfr. cit. Relação Anónima, ubi proxime, 

( 2 ) Tal foi o regozijo e o serviço que António Scalin prestou aos terceirenses que várias persona¬ 
lidades isoladamente, e entidades como as câmaras das vilas, escreveram cartas ao rei e à rainha de França 
louvando os feitos de Scalin e agradecendo e pedindo a continuação do apoio que aqueles soberanos davam 
a D, António e à sua causa. Cfr. Archivo dos Açores, vol, IV, a 3 o a 243, onde essas cartas vêm transcritas. 
0 rei de França por seu turno escreve à Câmara de Angra regozijando-se dos bons serviços ali prestados 
pelo capitão António Scalin e prometendo «, . que emWve tempo enviaremos uma pessoa de muita autori¬ 
dade, e qualidade,..»esta carta vem transcrita por Cristóvão Mosquera de Figueiroa em Comentário en breve 
Compendio de Disciplina Militar, Madrid, i 5 g 6 , fl. 89. 

( 3 ) Assim diz a Relação Anónima, cap, XI, e estaria certo se Scalin ali tivesse chegado mais cedo; 
de contrário como tudo leva a crer que D. António deve ter saído do Reino no mês de Abril ou Maio e a carta 
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Não descansaram os leais angrenses enquanto não enviaram a França António 
Álvares e Francisco Martins para se certificarem das notícias que o capitão francês lhes 
havia dado. 

Entretanto começava a dizer-se na Terceira, onde estava o honrado corregedor dos 
Açores, Cipião de Figueiredo de Vasconcelos ( 4 ), que a ilha de S. Miguel seguiria a voz de 
D. Filipe; o que fez com que o patriótico governador, um dos mais dedicados e bravos parti¬ 
dários de D. António, escrevesse uma longa carta .à Câmara de Ponta Delgada em que, ao 
relatar-lhes o que se passava no Reino lhes dizia : Lembro a V. M. ccs em quanta obrigação 
estamos de defender como catholicos christâos estas armas das sacratíssimas Chagas de Jesus 
Christo Nosso Senhor, pois foram o preço de nossa redempção, pois Elle teve por bem delias 
em tempos tão trabalhosos virem repousar nestas suas ilhas , por os desleaes portugueses as 
não quererem agasalhar lá no reino de Portugal, defendamos ao Rei nosso natural que 
juramos nossas honras , vidas, faqenâas e liberdades com a Pátria, que tudo nos querem 
roubar. Lembre a V. M. ccs que tudo quanto os castelhanos houveram em Portugal lhes entre¬ 
garam os nossos portugueses, cuja fama de traidores nem elles nem seus descendentes nunca 
até o fim do mundo perderão ,..»( 2 ). 

Não tinha contudo essa carta sido expedida que chegou a notícia, a Cipião de Figuei- 
edo, da resolução definitiva em que os micaelenses estavam de mandar brevemente um vereador 
de Ponta Delgada, apresentar a sua submissão a Filipe II; 4 o que fez o nobre corregedor, numa 
apostilha a essa carta, acentuar a vergonha de semelhante procedimento, pois que até, como 
ele dizia, «. . uma mulher ainda que não muito casta se a não pedem não se entrega, quanto 
mais uma cidade tão nobre, de tão nobre gente e fidalguia que primeiro houvera de ser muito 
requestada com rogos e promessas que se rendera....» 

A resposta da Câmara levou mais de um mês antes que fosse dada; com efeito, sendo 
a carta do Corregedor de 6 de Fevereiro, só a 8 de Março os micaelenses lhe escreveram com 
palavras brandas, em que diziam acatar Filipe II como rei de Portugal que era, não se mos¬ 
trando dispostos a quebrar lanças por D, António, antes pelo contrário davam a entender que 
ao tempo já Filipe II tinha conhecimento da sua submissão ( 3 ). E como eles próprios o haviam 


que Scalin escreve à rainha de França é datada de Angra a i 3 de Junho poderia, pelo tempo, estar Scalin 
na razão do que afirmara. Conserva-se essa carta nos Fotids Poriugais, LXVI, fls. 46-47 V.da Bibl.Nac.de Paris 
e foi reproduzida e dada tradução no Archivo dos Açores, vol. IV, págs. 234 - 235 . 

0 Informa-nos a Relação Anónima (1611) no seu cap. XXVII, que 0 cargo de corregedor começara 
então a designar-se por governador; e embora se não esclareça 0 motivo julgamos achá-lo no facto de ser 
este 0 título com que nas Ilhas se apresentou Ambrósio de Aguiar; e daí 0 ser dado, por antagonismo, a 
Cipião de Figueiredo. 

0 Estas palavras respondem sonoramente, a quem, de nossos dias, ainda pretende justificar os Por¬ 
tugueses que seguiram 0 rei estrangeiro, intruso e usurpador. Vide adiante a transcrição completa que dessa 
carta, datada de 6 de Fevereiro de i58i, fazemos no apêndice documental. 

( 3 ) Vide adiante ibidem. 




/L.V dPrí? ÍUet! iJlfSnnrJ " . . "‘r. 


7, ~'-fjrjrrd j 

: R>. tW Jré 4 ^'P i $ 4 ui 


^ cc JJiJf fy jií Jrí mu.',* S $Z) 

* Mfà rs pm r . . 

AwV & 1 .W ..n ’ 


■ njTJJIS v p 'vrv]"r 1 tyyrwp 

frnf a u+jy Cf- s , 



pípísJXpM u Mú> Ms-tà- -ú 

i tâxzv r f?r ** yrh «***- tvtjjp 

f<rf fr.yf úpvtí^Cúãjt 

èPí khÃfUJpíf 

$ $ f*i<j*d? 

xHkpy [j faf ifjfrf (miftt rr lL L d wj-5L ; 


1 rppp+J ’J 7 rn 37 Tzr ■ Wfuffr u tyujtô ywfthp 

Oi-**-fii 

^*1 h útV W ívJ Av ík- 'jâ ' 

-6 a pD-f çÁ/( 

■hf I 0 Çrtí p.*~ 0 \j Cu //". t,vrCp > ~ ' 

^ Ôu çj òp, gjâtt o2a. p. f) ZZn -~ 

í»(j *f» W-ptfvr- j iPfrp 

p ,^-w &(r a. LíS 

S/fiipüP m uJUffSS . 


. _ - ^ --- r 






PRIMEIRA PÁGm M CÓDICE INÉDITO DA HISTÓRIA DO REI D. ANTÓNIO NOS AÇORES, 
EXISTENTE NA TORRE DO TOMBO 






i 55 


dito a Cipiao de Figueiredo, nessa mesma data escreveram a Filipe II dando conta do suce¬ 
dido e da atitude daquele que eles se apressavam a condenar ( l ), para cativar as simpatias e 
benevolências do Rei de quem temiam as represálias, que decerto não faltariam contra o 
patriótico corregedor. 

Filipe II nomeia então Ambrósio de Aguiar Coutinho, governador das Ilhas, cuja prin¬ 
cipal míssão era a de tentar demover Cipiao de Figueiredo da sua obstinada determinação. 
Partira, pois, o novo governador a 20 de Abril no galeão S. Cristóvão, cujo capitão era 


p) Torre do Tombo, Arquivo do Rei D. Antônio, maço n.° 4, manuscrito inédito. 

De todos os escritos que relatam a história de 1 ). António nos Açores é sem dúvida aquele que ainda 
se conserva inédito na Torre do Tombo, e faz parte do Arquivo do Rei ie Portugal D. António (a que acima já' 
nos referimos, pág. 82 n. 2), 0 mais notável de todos eles pela minúcia e conhecimento exacto dos sucessos 
ocorridos nos Açores de i 58 o a 1 583 , 

Esse precioso códice que 0 Dr. Alberto de Oliveira julgou incompleto, ao fazer uma sumária inven¬ 
tariação dos documentos daquele Arquivo, dizendo: «long recit manuscrit (volume) auquel manque quelques 
pages, de la campagne dans les Açores», não está felizmente truncado, como a deslocação de algumas páginas 
faz supor, mas antes completo, embora inacabado. Falta-lhe quando muito a capa, se a teve, e possivelmente 0 
rótulo que ela conteria. 

Os três primeiros cadernos tem as súmulas dos capítulos (acabando 0 3 .° no cap. 41), 0 4. 0 só tem 0 
primeiro capitulo numerado, e daí por diante deixam de aparecer as súmulas, embora ali existam era branco 
os espaços para elas. Pela numeração dos cadernos falta 0 G.°, mas houve engano de quem os notou, por que 
0 5 .° liga directamente com 0 7, 0 , e ainda por que há dois com 0 n. 0 4. 

No final do 8.° caderno, que é 0 ultimo, a narração acaba a pouco mais de % da página e vê-se que 
aquele era 0 fim dessa relação, já pela disposição gráfica, já pela frase desalentada com que a fecha, referindo-se 
ao que foi a perda da Terceira para a causa que D. António continuava sustentando no Estrangeiro:.. «chegaram 
a tantas nesecidades como adiâ [te] comtarei, e diogo botelho q estava em framdes [com] a perda da Terçeira, 
nam foi mais p. diante os seus negoçios perdemdo todo credito q eõ a ilha tinha pasamdo mt,M nesecidades sem 
se poder pagar suas diuidas e outros gramdes õnfadamt, <), co a pobreza q os sercaua de todas as partes», È pos¬ 
sível que se 0 autor a tivesse acabado acrescentasse outro remate ; no entanto a História do Rei D, António 
nos Açores estava escrita e por quem tinha um íntimo e perfeito conhecimento do que nesse tempo se 
passara nas Ilhas.- 

Levados por uma curiosa noticia dum português que seguiu e acompanhou D. António até à morte 
(D. João de Castro a que bastas vezes, nos temos referido, e que foi uma das testemunhas que firmou um dos 
testamentos do rei exilado) e porquanto essa história relata miúdamente as coisas do corregedor e depois 
governador das Ilhas, Cipiao de Figueiredo Vasconcelos, chegamos a pensar que. esse manuscrito fosse real¬ 
mente dele próprio, de tal modo a narração .se coadumava á maravilha com as indicações de D. João de Castro 
no seu Tratado dos Portugueses de Veneza, cit,, liv. I, cap. II, fols. 7 v,: «Ouue ca por estas partes [de França] em 
casa do Senhor Dom Antonio dous Portugueses, que de proposito de deram a escrever todas as suas cousas até 
a sua morte, e depois delia. O primeiro foy hú Religioso de Sam Francisco dos Observantes, chamado Frey Pedro 
de Frias, d'alcunha, MilhomSs, por sua valentia. O qual des do anno de Mil e quinhentos e oytenta e cinco, ou 
seis, em Inglaterra, começou a escreuer todas as cousas do dito Senhor, até as mais pequeninas e de zombaria, com 
tanto trabalho e coriosidade: que não sei exprimir..«O outro português que também escreveo toda a historia 
do Senhor Dom Antonio, mas muy secretamente: foy Cipriam de Figueiredo de Vasconcellos, que foy Corre¬ 
gedor das ilhas Terceiras por El-Rçi D, Sebastiam: feyto depois Governador delias por seus bons serviços.,, 


ru ,. 
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António Ribeiro «homem de muita honra e mansidão»^), como convinha para uma.missão, 
que procuraria triunfar pela brandura. 

No caminho cruzaram um pequeno barco inglês que levava um carregamento de sal, 
e no qual — ao que disseram — ia D. António ( 2 ); não houve todavia qualquer incidente e cada 
um seguiu seu destino. Chegado o galeão de António Ribeiro à vista de S. Miguel ali foi enviado 
um seu veador para comunicar a vinda do novo governador Ambrósio de Aguiar. Porém, 
durante a noite o mar encapelou-se e o vento rijo fez arribar à ilha Terceira. Outro emissário 
foi enviado a terra dizendo que vinham da parte de S. Magestade, como seus vassalos, e se 
poderiam desembarcar e ali ser agasalhado o novo governador como convinha. Reunidos os 
vereadores com Cipião de Figueiredo foi resolvido não autorizarem o desembarque, ao dize¬ 
rem-lhe que, sem detença deveria o galeão levantar ferro. E assim Ambrósio de Aguiar se 
recolheu a Ponta Delgada ( 3 ). 


Depois do insucesso de Ambrósio de Aguiar na sua tentatiya de desembarque em 
Angra, cora o anunciado intuito de fazer acatar pela Terceira as ordens de D. Filipe, outra 
tentativa do mesmo género apareceu levada a efeito por dois terceirenses: Estêvão Ferreira 
de Melo e Pedro de Castro. Foi o caso que, ao saber-se em Angra que D. António tinha sido 
alevantado por rei, esses dois entusiastas pela sua causa fretaram uma caravela e, carregando-a 
com os seus homens e cavalos, dirigiram-se ao Reino para se apresentarem a D. António. 
Porém ao chegarem já o recontro de Alcântara se tinha dado, por isso que foram logo apri¬ 
sionados à sua entrada no Tejo sendo metidos na cadeia. E foi a troco da liberdade que pro- 


Deu-se a esta curiosidade des da Era mil e quinhentos e Noventa, fazendo os seus livros de maõ, em folha de 
papel, tudo escrito por elle»; e mais adiante a fols. 12: «Os liuros de Frey Pedro ficaram em casa de hía Por- 
tuguesa da ohrigaçam do Senhor Dom Antonio onde elle pousaua. Os quais de razão vieram às maós de 
Dom Chnstouão, filho do dito Senhor, e dos seus testamenteiros. Os de Cypriam dè Figueiredo, parece que 
também devenarn de uir às do mesmo Dom Christouam, por morrer em companhia da dita Portuguesa e se 
achar presente hú seu irmão bastardo, que nada era para eles, por não saber ler, nem escrever. Eu não sei 
disto mais, por não tratar com nenhú delles, nem do seu partido, des do verão de seis centos e hú». 

. , ° ra, > tendo 0 manuscrit0 de que nos ocupamos vindo precisamente dos filhos de D. António, e rela- 

donan 0 .os factos acima apontados, parece que tudo indica que essa história de D. António fosse à de Cipião 
™ aV,a) aproxirnand0 esse m anuscrito — que é inegãvelmente um original -das cartas do 
^ 86 enCOmram i ^ ualmente nesse valioso arquivo do Rei D. António, não podemos 
■ n e essa hipótese sem reserva. Confrontem-se as duas reproduções que damos nas «tó. / e ^Entretanto 
ponderem-se factos como os que adiante anotamos, e 0 que mais dizemos nos «Documentos». 

Como quer que seja, tão valioso para a história do tempo é esse manuscrito que é nossa intenção 

' 

( 3 ) Cfr. Gaspar Frutuoso, loc. cH. ibidem, 


meteram a D. Filipe trazerem a Ilha ao seu serviço, apoiando-se nas suas influências pessoais 
de que ali gozavam (*). Assim se fizeram de vela para os Açores e ao chegarem à Vila da Praia, 
ainda se encontrava em Angra, Antonio Eschalin a quem 0 Corregedor pedíu fosse aprisionar 
a caravela de Estêvão ferreira, e tao amotinado estava 0 povo ao saber quão diferente era a 
atitude desses dois terceirenses que agora chegavam, daquela com que dali tinham saído para 
combater por D. António, que não poderam vir a terra por não ser possível conter 0 povo que 
os não apedrejasse. 

No entanto, segundo conta 0 próprio Estêvão Ferreira de Melo, não só 0 navio em 
que viajava foi aprisionado e saqueado, mas até esteve em risco de perder a vida, tão mal 0 tra¬ 
taram. Dali foi enviado, juntamente com seu genro Pedro de Castro, para França, numa caravela 
de Gaspar Alvares Chicharro, que levava cartas para D. António e para 0 conde de Vimioso, 
a pedir navios, gente e munições ( 2 ). 

D. António com a sua costumada bondade deu-lhes perdão e liberdade que logo apro¬ 
veitaram para regressar a Lisboa receber as mercês de Filipe II. 

O Governador aproveitando os bons serviços do capitão Scalin encarregou-o de ir ao 
encontro das naus que vinham da índia, para lhes dar conhecimento do que se passava, e apri¬ 
sioná-los se não quisessem aportar a Angra. Scalin assim fez, encontrando às 3 naus que 
vinham sob 0 comando geral de Manuel de Melo; a bordo da nau capitaina foi António Rodri¬ 
gues Evangelho que 0 pôs ao corrente do que se passava no Reino e como ele fora invadido por 
Filipe II, O comandante, convocando os capitães das outras naus, reuniu conselho, decidindo 
seguir 0 partido de D. António e aportar a Angra, para onde logo se dirigiu Scalin a dar a 
boa nova. Porém, quis a desdita que tanta vez se pôs da parte do prior do Crato, que as naus 
fazendo seu caminho para a Terceira topassem com um barco da Graciosa que lhes disse cavi¬ 
losamente que todas as novas que lhes haviam dado eram falsas e para uma cilada. Ouvindo 
isto mandou 0 comandante geral vogar para S. Miguel.,, e assim caíram no que era a ver¬ 
dadeira cilada ! ( 3 ) 

Outros passos ainda tentou Cipião de Figueiredo para haver as riquezas do Oriente 
que aquelas naus traziam, mas tudo foi em vão, apanhadas como tinham sido pêlos parti- 
dáriós de D. Filipe. 

Tão oportuna foi a vinda de António Eschalin à Terceira, já por lhes assegurar 0 
apoio que a causa do prior do Crato tinha nò rei de França, já pelos assinalados serviços que 


(!) Data de 14 de Maio de 1S81 a «Instrução» de Filipe II dada a Estêvão Ferreira de Melo e Pedro 
de Castro do Canto, de como deveriam agir em chegando à Terceira, que supunham se encontrava já sob 0 
governo de Ambrósio de Aguiar e em obediência ao Rei Católico; em Archivo dos Açores , vol. XI, pág. 33 o. 

0 Vide a carta que Estêvão Ferreira de Melo enviou de Nantes a Juan Baptista de Tassis datada 
de n de Julho de i58i, antes de embarcar para Espanha. Cfr .Archivo dos Açores , vol. XI, pág. 33 1. 

0 Cfr. Historia do Rei D. Antonio nos Açores , ms. da Torre do Tombo, já cit., cap. i6, 
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ali prestou, que os terceirenses o elegeram «mestre das cousas da guerra» como o noticia ao 
Rei Cristianíssimo Fr. Pedro da Madre de Deus, ao agradecer-lhe, em nome do povo da Ter¬ 
ceira, quanto aquele soberano fazia pela liberdade das Ilhas ( l ). 

Outras cartas nessa ocasião foram escritas ao rei e à rainha de França, todas elas 
elogiando a acção de António Eschalin, e pedindo até à Câmara da Vila de S. Sebastião que 
«vindo o socorro como speramos, a estas Ilhas seia ho principal ho mesmo capitão 
Antonio Scallym...» ( 2 ) 

Para reduzir as Ilhas ao seu poder, pois somente S. Miguel e Santa Maria tinham voz 
pelo Rei Católico, manda Filipe II contra elas uma armada de seis naus comandada por 
D. Pedro de Valdez, muito embora devesse aguardar a chegada doutra armada, que se lhe 
deveria reunir comandada por D. Lopò de Figueiroa, antes de intentar o ataque. Embora 
pequena essa armada fôsse, como informava o duque de Alba va proveida de bastimenios 
y vituallas por seis meses, y tanbien artillada y municiada que los seis navios delia pueden muy 
bíen combatir à doce de los que les pueden salir à la mar» ( 3 ). 

, 0 capitao da araada ’ ^ ue nada de via fazer sem o prévio assentimento do governador 
Ambrósio de Aguiar, foi encarregado de levar a Angra o guardião de Ponta Delgada Fr. Pedro 
Mestre, que tinha o encargo de mais uma'vez procurar convencer Cipião de Figueiredo a 
aceitar o partido de Filipe II, razões que esperavam se tornassem eloquentes com a vista amea- 
çadora da esquadra. Porém, seguia na armada um primo de D. Pedro de Valdez, D. Diogo 
de Valdez (), como «mestre de campo da gente da guerra», que, desejoso de colher os louros do 
que julgava uma gloria facilmente conquistável, convenceu o capitão a deixá-lo desembarcar 

um Tra r d ^ ^' h ° d ° mar ^ ,ês de Santa. Cruz - e comandarem 

uma força que deveria subjugar os patrióticos terceirenses. 

r i F °; “ Baía , da Síd S a - a e meia de Angra, que eles aportaram (*), desembar- 
.ndo quatrocentos homens bem armados que logo > apossaram das peças costeiras que 
encontravam; e volvendo os batéis com mais homens, o seu número ar^cab^sA 


. A JÍ£S tere* tr ! D 7 ” de Fr “ { *’ “ *' 15 * Se«,bro de ,68,, 

FonàGodefroy,Ls 0) M6 ' ° original na Bibliotheque de 1 ’Institut em Paris, 

sSo as formas com que se nos apreseàta^escritu noa"te^ws^da°êpoca S ^ Verda< d e ^ ra de 5 ca/ÍB> tão diversas 
( 3 ) Carta do duque de Alba, de 4 de Junhn a», w F . 

Inéditos, vol. XXXV, pág. 3o8. 1 a ° secretâno delgado, na Colleccion de Documentos 

. , ( ‘> No, '- se 1 "' é K »í“ «Ir Valdea e nSo João de Valdez 
tom io Rei D. Antonio ms Açâres. cap. ,. m , j T ’ P or aparece escrito. Cfr. flis- 
D, Antonio, maço n.» 4, [ orre do Tombo, Arquivo dó Rei de Portugal 

J) Pode ver-se um, fotopaüa d, .Bata e Vale d. 

8«tao histórica d. A. Virglnio Baptista, Os Açores , „ p ,! f " trabslho * 

Barcelos, tj 3 i, pags. 36-37. 1 ' * io C rm— lJ 8 o-j 583 , 






























de míl (*). Como o local quase não estava guarnecido foi sem resistência que começaram a 
internar-se na direcção de Angra. Advertido Cipião de Figueiredo do desembarque castelhano, 
breve acorrem os seus homens ao encontro do inimigo que pelo caminho vinha queimando 
casas e searas, na sua passagem; dá-se o encontro, mas superioridade militar dos homens de 
guerra sobre o povo armado, em que até as mulheres tomavam parte, era manifesta, por isso 
que duas vezes os esforçados angrenses foram obrigados a retirar. Foi nessa difícil conjuntura 
que Fr. Pedro, um denodado frade que se batia como o mais galhardo gentil-homem, vendo 
o caso mal parado para os seus, teve a ideia que aconselhou a Cipião de Figueiredo de mandar 
vir umas manadas de gado que pastavam a alguma distância e espicaçarem-nas contra os inva¬ 
sores. O conselho foi providencial e surtiu .0 melhor efeito que jámais se podería esperar: 
0 gado embravecido pelo toque aguilhoado dos que 0 guiavam, investiu contra os Espanhóis 
com tal fúria que 0 desbarato da tropa não se fez esperar, aproveitando os ilhéus 0 momento 
para redrobrarem a carga sobre os Castelhanos que em pouco tempo tinham a causa perdida, 
e a maioria com ela a vida. Pois os que não ficaram às mãos de quem atacaram, procurando 
na fuga atingirem a esquadra, morreram afogados antes de lá chegar. E os que vencidos pedi¬ 
ram que lhes salvassem as vidas não foram atendidos, como aliás deviam calcular, pois que os 
defensores não eram militares que conhecessem as leis de humanidade guerreira —se é que na 
guerra pode haver humanidade!—mas gente humilde e boa do povo que não conhece perdão 
para quem tão injusta e cruelmente os atacava. 

Assim aconteceu ao primo de D. Pedro de Valdez, 0 comandante da expedição D. Diogo 
Valdez, a D. Luís de Baçan sobrinho do Marquês de Santa Cruz, e a um sobrinho do duque 
de Alba, a quem as vidas não foram poupadas! ( 2 ) 

Entretanto, aprestava-se em Lisboa para ir a caminho dos Açores uma nova armada 
sob 0 comando de D. Lopo de Figueiroa, para se juntar à armada de D, Pedro de Yaldez, 

Como nos conta um contemporâneo, e bem informado que estava do que. a esse tempo 
se passava nas Ilhas( 3 ), pasado meado agosto do mesmo ano de oitenta e hú chegou 
do lopo de figueiroa a ilha de sam migel com dezoito nauios ( 4 ) vimdo de ptugal mui soberbo, 


(1) Este é 0 número que nos dá a Relação Anónima, Cap. XVIII. Todavia, Erich Lassota de Steblovo 
no seu Diário (impresso na Colecção de Javier de Liske, Viajes de Estranjeros por Espanay Portugal en los 
siglos XV, XVIy XVII, Madrid, 1878) diz qúe 0 número dos soldados desembarcados era de 400. 

( 2 ) Veja-se, no apêndice documental, a transcrição que ali fazemos, desse combate, por alguém que 
decerto â ele assistiu, e constitui a melhor fonte, e inédita, para 0 conhecimento dos sucessos a que nos repor¬ 
tamos: «De como 0 governador fe\ do guadodous esquadrões e deubatalha aos castelhanos, e os veceo». 

( 3 ) Referimo-nos ao autor da Historia do Rei D. Antonio nos Açores , cap, 18, ms. inédito da Torre 
do Tombo, Arquivo do Rei de Portugal D. Antonio , maço 4. 

( 4 ) Gaspar Frutuoso todavia diz que a armada chegou a S, Miguel no principio de Agosto e se com¬ 
punha de 22 barcos. Cfr, Saudades da Terra, liv. IV, cap, XCIX. Assim como nos conta que D, Lopo de 
Figueiroa enviou à Terceira Fr, Pedro Mestre, a que acima nos referimos, com a missão de que D. Pedro 





o qual como soube o q a dõ p.° (Pedro de Valdez) tinha acontesido comesou a desconfiar de 
poder ter efeito a sua armada p. quamto a gente em q elle trazia mt. a comfiança q era a 
dõ p.° ser toda morta, do q ficou asombrado..De S. Miguel dirigiu-se D. Lopo de Figueiroa 
à Terceira, à vista da qual chegou a 20 de Agosto, e para ali despachou uma caravela que 
aprisionara de Aleixo Gonçalves, enviando por este cartas ao Governador e às Câmaras da Ilha, 
oferecendo à Vila da Praia fazê-la cidade se quisesse entregar-se, além de outras promessas; 
ao que 0 Governador disse não querer ler as cartas de Figueiroa mandando-lhe dizer que estava 
pronto a fazer-lhe a recepção que tinha feito a D. Pedro de Yaldez. Aleixo Gonçalves disse 
então ao governador que aceitara a incumbência com 0 único fito de . ajudar a defemder 
sua paina e casa q estimara mais q perder mil e trezentos cru\ados de mercadorias q lhe 
jicauão na caravel a». Ali ficou, pois; e Figueiroa não tendo novas do seu mensageiro andou 
rodeando a ilha por tempo de quinze dias, e«, .nam faziam houtra cousa, de dia e noite ff inquietar 
os portugueses, com remeterem a,mt. as partes, imda q os navios e lanchas foçem ligeiros mt.° 
mais 0 erão os insulanos p. q sempre os acharam diamte, de maneira acõpanhavaõ as armadas 
p, terra q nunca poderão efeituar nada da sua determinasão» de fazerem muitos cometimentos 
para entrar na Ilha. 

Para mostrar 0 poder em que estava mandou então 0 Governador, que ao longo da 
costa tinha postadas as baterias, se desse uma salva de artilharia, seguida duma descarga 
de arcabuzaria, começando-se numa ponta, 0 «garnel delReí q he 0 porto de Santa barbara 
até -o fanal que he a bayxa do brazil» até à outra ponta, e chegando ao fim se recomeçasse, 
de modo que D. Lopo de Figueiroa vendo como a Ilha se encontrava defendida, resolveu abam 
donar a empreza e tornar-se ao Reino, sofrendo a vergonha de não haver cumprido 0 que 
prometera em Lisboa: avassalar a Terceira; e assim, como disse 0 testemunho coevo que 
estamos seguindo, «ao dia seguinte pola menhã se dezapareceraõ as armadas, ficando a ilha 
desabafada e o rnar bem asombrado». 

Era de ver que os terceirens.es não queriam paciuar com oinimigo. £ assim a esquadra 
retrocedeu para dar conta à Magestade Católica do que se passava com os obstinados mora- 
dores da Terceira. 

De regresso a Lisboa, onde estava Filipe II, foram, como era de esperar, mal recebi¬ 
dos de el-Rei, não tendo D. Pedro Valdez a cabeça cortada só por que bons padrinhos disso o 
livraram, sendo no entanto afastado de todos os cargos e da corte. 

Foi nessa ocasião que o marquês de Santa Cruz pediu a Filipe II que lhe confiasse 


di o corregedor das Ilte ártío de acatar como Rei Filipe H. Porém, nío chegou sequer o barco 

rl» r 'r * mChUT1Z16al0reS SSSOb ™ “ Es “ «PW& * acabamos 
' ™ nada contraia . narraçao quc seguimos, cuidando nOs tprc dela nío ,i, er am sequer conheci- 

* , “ em M í 8 texto, ao passo ,ue Gaspar Frutuoso mostra conhece, 
methor 0 que se passava em S. Miguel, 0 que vem a dizer do lado castelhano. 
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uma expedição para reduzir a Terceira, procurando assim vingar a morte de seu sobrinho 
D. Luís de Baçan (*). 

Foi especialmente depois do recontro da Salga que 0 Corregedor se ocupou da fortifi¬ 
cação da costa em toda a Ilha, pois ao tempo do primeiro ataque que relatamos, apenas existia 
0 forte de S. Sebastião levantado pelo rei do mesmo nome. 

Dentre as variadas fortificações que por toda a Ilha se fizeram sobressaía 0 forte de 
Santo António na ponte do Monte Brasil, e portanto defronte da antiga fortaleza de S. Sebastião; 
igualmente na ponta do Brasil mas no lado contrário ao do forte de Santo António se levantou 
outro denominado do Zimbreiro. E além desses que defendiam a cidade, outros se edificaram 
como 0 que ficava além da Silveira, 0 da Prainha, a fortaleza de S. Mateus e 0 da Calheta; 
outro se construiu mo vale de Estêvão Ferreira, outros dois ainda na Casa da Salga— onde se 
havia dado 0 desembarque e 0 desbarato dos homens de D. Pedro de Yaldez — e nos intervalos 
delas numerosas trincheiras, e por toda a Ilha outros tantos fortes sem designação especial, 
«.. de maneira que toda a Ilha em roda foi em breve tempo cercada de fortes e castellos, e 
muros e trincheiras e está hoje em dia» ( 2 ). 

Enquanto estava em Inglaterra enviou D. António à Terceira 3 naus comandadas pòr 
um inglês.a que chamavam «Ruberte» e nela embarcados um capitão inglês de nome «Saxifil» 
com cinquenta soldados para ficarem em terra às ordens do Governador, alem do português 
Duarte Perim Correia que levava cartas del-Rei, datadas de 23 de Agosto de 1 58 1, avisando 0 
Governador que em breve seguiria Manuel da Silva para em seu nome galardoar os seus 
honrados vassalos com merces e honras pela lealdade com que aquelas ilhas sustentavam 
0 seu nome. > , 

As naus chegaram à Terceira a 3 de Outubro daquele ano, pondo-se 0 comandante às 
ordens do Governador; mas, como tentasse em vão encontrar quaisquer navios da volta da 
índia ou do rei de Castela que pudesse capturar, e a sua manutenção era custosa, despediu-os 
0 governador para Inglaterra, carregando as naus com mercadorias que pagassem a despesa 
feita, «e assim se cumpriu com os ingleses ficarem contentes» ( 3 ). 

A resistência da Terceira constituía uma afronta para 0 orgulho desmesurado de 
Filipe II; por isso que depois de perdidas todas as esperanças de a cobrar a troco de pro- 


0 Cfr. Dr. Gaspar Frutuoso, Saudades da Terra, liv. IV, cap. XCIX. 

0 Veja Relação Anônima , cap. XXV «Das' fortalezas que se fizeram». Pode ainda ver-se uma larga 
enumeração das fortificações da Terceira na Relação da expedição à conquista da Terceira por D. Álvaro de 
Baçati Hi H. Ternaux— Compans, Anhives des Voyages, s. d. vol. I, págs, 423 e segs. Vide ainda a Historia do 
Rei D. Antonio nos Açores , ms. da Torre do Tombo, Cap 19: «De como p g. âor fez guardar até a entrada do 
inverno q fez algús fortes p.' deféder a ilha», 

0 Cfr. História do Rei D. Antonio nos Açores, cap. 21, Torre do Tombo, Arquivo do Rei de Portugal 
D. Antonio, maço 4. 
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niessas, decide proceder abertamente com todo o rigor, começando desde logo a aprestar os 
navios que deveriam ir dominá-la; e entretanto publica a 3 de Novembro de i58i uma 
«Carta de defena e ley contra os moradores da Ilha Terceira e das Ilhas dos Açores» em que 
proibe todo o comércio, ou simples entendimento de qualquer modo que fosse com os habi¬ 
tantes das Ilhas que seguiam a voz de D. António, «.. nem communiquem na terra nem no 
mar com gente delias...» o que levaria a incorrerem em perdimento de todos seus bens 
e fazendas e nas penas de crime que eu houver por bem segundo as merecem os que tratam 
com alevantados e rebeis e lhe dão ajuda e favor...»(*). 

Deste modo procurava Filipe II levantar as maiores dificuldades ao partido de D. An¬ 
tónio que se entrincheirara nos Açores. 

Em Abril de i582, saiu de Lisboa com destino aos Açores uma pequena armada de 
cinco velas, composta do galeão S; Cristóvão, uma nau almirante, três caravelas e uma mexe- 
riqueira, que foi aportar à Ilha de S. Miguel, levando por capitão-mor Pero Peixoto da Silva. 

Daí a uma semana, já entrado o mês de Maio, aparece diante da Ilha uma armada 
francesa de 9 velas, comandada pelo capitão Landroi ( ! ). Reunido 0 conselho para decidir se 
deveriam dar batalha imediatamente, foi 0 capitão De Lacre de parecer que deveríam aguardar 
a chegada da esquadra em que viria D. António para operarem em conjunto; 0 que, sendo-lhe 
insinuado que era por receio que dilatava a luta, esse esforçado guerreiro retirou-se para a sua 
nau, dizendo aos seus soldados: filhos, accendei vossos morrões e lograi-yos este dia de 

vosso capitão, porque amanhã nao 0 tereis, à fé de gentil-homem...» 

Deu-se 0 recontro vindo duas naus francesas abalroar 0 galeão, e asperamente se lutou 
pelo espaço de seis horas a começar ao meio-dia. Ao fim da tarde a não capitaina francesa 
afastava-se, e com ela as restantes indo acolher-se à Terceira para refazer os estragos nos 
barcos e tratar dos feridos, contando alem disso 1 5 o mortos, dentre os quais 0 valoroso 
Mr, De Lacre que se batera como um herói ( 3 ). 

Pouco tempo passado desse recontro chegaram à ilha de S. Miguel 4 naus da Guipuzcoa 
trazendo outras tantas companhias de soldados espanhóis, comandados por D. Lourenço Ceno- 
guera, para reforçar a defesa daquela Ilha. 

Foi então acordado que 0 capitão espanhol agora chegado tomaria 0 comando de terra 


(i) Carta que vem transcrita no códice da Torre de Tombo, liv. I de Leis e Regimentos a fl. 7,, e 
foi publicada no Archivo dos Açores, vol, V. págs. 5o4-5o5. 

(*) No Gap. 3 a «De como elRei do Ant.» mandou hüa armada de noue velas a ilha Terceira, e p. gene¬ 
ral monçieur de lamdreo, e saquearaó hü lugar de galiza» diz-se que era composta de 700 homens, e que che- 
gara à Terceira a 4 de Maio. Cfr. Historia do Rei D. Antonio nos Açores, ms. inédito da Torre do Tombo, 
Arquivo do Rei de Portugal D. Antonio, Maço 4. 

, __ (3) Cfr> GaSpar Ftmm ’ Sauiades da ca P< C } fl. 409 do Ms, apui Archivo dos Açores, 

vol II, págs. 399 a 407. 
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e Pero Peixoto o do mar. Entretanto falecia o governador Ambrósio de Aguiar que foi suce¬ 
dido por seu sobrinho Martim Affonso de Melo. 

A 5 de Julho despontou à vista de S, Miguel, a armada de D. António, composta de 
setenta velas, trazendo por capitão geral dela, Filipe Strozzi, um senhor florentino parente 
ainda da rainha Catarina de Medieis, a quem D. António devia todo o apoio daquela empresa; 
o conde de Vimioso era o condestável. 

Antes da armada chegar à vista de S. Miguel apresionou no caminho quatro caravelas, 
separadamente, indo numa delas presos para Lisboa alguns partidários de D. António, que 
assim tiveram a grande ventura da libertação pelo proprio por quem se haviam sacrificado; 
assim nos conta uma testemunha do tempo: gaspar de guamboa, o vigário de nosa sefira 

do caihao, e o Irmitam bigino q hiam presos pelas culpas já ditas, por amor delRei, vemdose 
soltos, e livres por maõs de seu Rei q por ele os levavaõ a sacrificar, por hu aserto, e vemtura 
tão estranha, nam poço com palavras declarar alegria q tiveraõ quando se viram aos pés 
daquele por quem foram maltratados, e dele foram Recebidos, com abrasos, auendo estes 
homens pôr bem empreguado os trabalhos pasados. 

Gaspar Gamboa que depois D. António nomeou corregedor da cidade de Angra, foi 
no ano seguinte, quando a Terceira foi conquistada pelos Espanhóis, condenado a ser enfor¬ 
cado com perdimento para os herdeiros de todos os seus bens, como nos conta uma folha 
volante do tempo, em que os homens de Filipe II vitoriam o acontecimento ( 2 ). 

D. António querendo saber o que em terra se passava mandou Gaspar da Grã com 
alguns homens num batel, para que tomassem língua; e assim apanharam um honrado fazen¬ 
deiro que, trazido à presença do Rei, contou como também o povo de S. Miguel o queria a 
ele por seu senhor mas que os grandes da terra ligados à guarnição castelhana da fortaleza 
que següiam o rei Filipe, os não deixavam levantar voz por ele f). 

Ordenou então D. António que desembarcasse uma força comandada por Filipe Strozzi 
e pelo Condestável que aportou em Rosto de Cão, onde desceu com grande dificuldade por ser 
a costa nesse sitio muito pedregosa 

À frente foi enviado Manuel Godinho para dizer ao povo que havia chegado o momento 
de poderem aclamarem D. António, o que fizeram com alvoroço ; e logo os juízes, vereadores 


0 Torre do Tombo, Arquivo do Rei de Portugal D. Antônio, maço 4, ms. inédito da Hhtòria de 
D. Antônio nos Açores, cap. 39. 

0 Veja-se a Relaciôn de la Jornada expugnaciôn, y conquista de lalsla Tercera, Angra, i 583 , onde 
se. diz a fls. 12 que «Gaspar de Gamboa, fue condenado a ser ahorcado, y perdimiento de bienes». 

0 Veja-se a curiosa relação que Diogo Botelho fez dos que em Ponta Delgada eram pelo rei de 
Castela e os que eram «afeiçoados» ao rei D. António; manuscrito inédito da Torre do Tombo, Arquivo do 
Rei de Portugal D. António, maço a, de que damos uma transcrição no apêndice documental. 

0 No texto original que seguimos tinha escrito primeiro «Ribeira da agoa do pao» sendo depois 
emendada para «Rotio de Cam». 
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e capitães com suas bandeiras soltas se dirigiram ao patacho onde estava el-Rei que os recebeu 
alegremente, confirmando-lhes a todos os cargos que tinham. Á Vila Franca, por ser a 
principal daquela Ilha, foi enviado Diogo Botelho para ali ser igualmente D. António levan¬ 
tado por Rei. 

Entretanto, 0 bispo D. Pedro de Castilho, 0 governador e os do seu conselho refugia¬ 
vam-se na fortaleza que guarneceram de tudo quanto poderam, para ali aguardar 0 socorro que 
esperavam do Reino. 

Pero Peixoto vendo que não poderia tentar qualquer resistência ordenou que à fortaleza 
recolhessem todas as peças de artelliaria, arrombassem os seus barcos e os metessem no fundo, 
para que a armada nao se apoderasse deles. 

Efectuado 0 desembarque deu-se ainda um recontro com os homens de D. Lourenço 
de Cenoguera, em que este valoroso capitão perdeu a vida, e pràticamente a Ilha foi tomada 
por D. António, 

Entretanto a guarnição espanhola e os portugueses que seguiam 0 partido de D. Filipe 
recolheram-se à fortaleza, como reduto de muito mais fácil defesa. D. António para evitar 
efusão de sangue, dirigiu-lhes uma carta datada de 20 de Julho de 1682, em que dizia: «Hon¬ 
rados capitans e soldados da nação espanhola: Eu El Rei vos envio saudar. Até aqui esperei 
sem mandar bater essa fortaleza parecendo-me q como gente de tanto valor e entendimento e 
q sabem as forças em que estou, das que espero que se hem sem mais sangue deixar-me esa 
fortalesa como 0 demanda a rezam de guerra e a justificação de minha causa; agora antes de 
pasar avante vos quys ainda mandar advertir desta minha vontade e dizer-vos por esta carta 
de asignaçam que serei contente por excusar hos danos que do contrairo se poderiam seguyr 
de vos deixar yr para vossas terras e vos mandarei dar embarcações e salvo conduto de minhas 
armadas e perdoarei aos portuguezes que com vós estão livremente porque a minha tenção he 
a herdade de meus Reinos e não faço agora por ambição nem por vingança*..»; ao que os 
sitiados responderam: «.. estamos'con' determinacion-.de defenderia hasta por el (D. Felipe) 
se nos mandar otra cosa y assy la hemos de defender hasta morir. . .» (*), 

Quando, em virtude desta resposta D. António se preparava para atacar a fortaleza 
no dia seguinte, eis que surge ao longe a armada de Castela, salvando-se assim os sitiados ( 2 ), 
pois era tempo de voltarem para bordo porque a grande batalha ia travar-se. ( 3 ) 

Reune-se então conselho para deliberar da acção e se D. António deveria tomar parte 
na peleja, como desejava, ou se deveria desembarcar na Terceira. Foi este último parecer 

0 Vide esta resposta e a carta antecedente in Antonio Herrera, Cinco libros de la Historia de Por¬ 
tugal, págs. 166 e 167. 

0 Como disse uma testemunha coeva: «..houue tamta dilação a irem cometer a fortaleza íj tamto 
emportaua ser tomada q foi cauza de m. 1 » 1 males». Historia do Rei D. Antonio nos Açore s, cap; 40, 

0 Ficou todavia em terra Fr. José Teixeira que, como acérrimo defensor de D.' António, foi preso 
pelos espanhóis e trazido para Lisboa, donde se escapou no ano seguinte, indo juntar-se ao prior do Grato 
em França. Cfr. D. João de Castro, ob.cit, Iiv. II, cap. III, fls. 86. 
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que prevaleceu, por se haver ponderado 0 perigo a que El-Rei podia estar sujeito, e com ele 
a sua causa, se ficasse a bordo de qualquer navio. Assim diz uma crónica do tempo: . deter¬ 
minando elRei se achar pesoalm. 18 na batalha pareseo bem ao monçieur destroçe, e comdestabre 
có os maes capitaes e fidalgos de sua cõpanhia não comsentirem, lhe disseraó q cõpria reti- 
rarse sua mag. de { 1 ) para a ilha terceira, e naõ acharse na batalha, ele Respondeo q aomde 
■ estaua tanta fidalguia, e nobreza q tanbem ele podia ficar có eles, dise monçieur destrasi, e 
comdestabre q ele nao era mais q hü homen pera pelejar, e se lhe acótesece algü desastre, 
acõtesia a todos, e naõ comuinha emtrar em batalha senão cõ Rei, e q vensédo ao marques 
de santa crüs, pouco hia, e vemsemdo 0 marques a ele, trihüfaua de hü Rei, Respomdelhe elRei 
q erá seu. soldado, e ele Jeneral, dise estroçe pois soes meu soldado fazei 0 q vos mando, q he 
embarcarse v. mag de naquele pataxo com , hos homens q quizer leuar em sua cõpanhia, e se 
ua p. a a ilha terçeira, entam cõsemtio comtra sua vomtade, embarcaraõse cõ ele, diogo botelho, 
dô J.° de castro [% ant.° da silva 0 maltes; 0 p.° frei diogo carlos, 0 conego gaspar dias 
estaso, duarte de crasto, tomas cacheiro ( 3 ) ant.° de souza, jeronimo da silva, constantíno de 

brito, e cristouao guomes cosinheiro-mor.( 4 ) 

Não sem perigo dirige-se D. António com a sua pequena comitiva para a Terceira 
dando-se, uma cena comovedora, como nos conta um testemunho.presencial: «Em desembar¬ 
cando na Terceira, vi húa pobre molher chegarse a elle (D. Antonio) e desatar húa ponta da 
sua beitilha, tirando seis vinténs, que lhe ofereceo, dizendolhe que nao tinha mais com que 0 
podesse ajudar. Agradeceolhe elle muyto, e disselhe que lhos guardasse: que elle se lembraria 
de lhe fazer mercê. Se se lembrou, ou não, não 0 sei. 0 que notei foy: olharem todos para 
aquillo: nam pera 0 presente: mas pera 0 animo e amor donde saya» ( s ). Era assim que 0 
povo procedia pelo Rei que defendia a liberdade da sua Pátria! 

Sabendo Filipe II «.. por.suas inteligências, como diria Gaspar Frutuoso, que os reis 
costumam ter fora dos seus reinos, principalmente em tempos suspeitosos...» que em França 
se aparelhava uma armada para socorrer D. António nos Açores, logo ordenou que em Sevilhà 
e em Lisboa se aprontassem duas armadas que se deveriam juntar para ir ao encontro da que. 
sairia de França apoiando 0 prior do Crato ( 6 ). 



0 Por aqui se vê que 0 primeiro rei de Portugal que teve entre nós esse tratamento — que aliás se 
generalizou a partir do D. Filipe I -- foi D. António. 

0 É 0 autor do Tratado dos Portugueses de Veneza, que tantas vezes citamos noutros passos como 
boa fonte de testemunho presencial que foi dos acontecimentos narrados. 

0 0 dedicado vassalo a que nos referiremos várias vezes. ■■■ ,- 
0 Torre do Tombo, ms. inédito da Historia, do Rei D. Antonio nos Açores , já cit., cap. 4 1 - 
0 D. João de Castro, ob. cit., lív. II, cap. III, fis. 89. 

0 Salientaremos neste passo ao dar noticia dessa batalha, que, neste caso particular, como dum 
modo geral por desdita em tudo 0 que se refere a D. António, os relatos que nos ficaram são, na sua maioria, 
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Assim, a io de Julho de 1682, saía a barra do Tejo essa armada cujo comando 
supremo fôra confiado a D. Álvaro de Baçan, marquês de Santa Cruz, e levando por mestre de 
campo geral D. Lopo de Figueiroa (*). Compunha se esta armada de 25 naus e cinco patachos, 
a que se deveríam juntar os dois galeões, dezanove naus, doze galés e doze patachos que 
vinham de Andaluzia ( 2 ). 

Ao chegar às águas dos Açores, despachou 0 marquês de Santa Cruz dois patachos a 
cargo do capitão Aguirre com a incumbência de levarem uma carta ao governador Àmbrósio 
de Aguiar— que julgava ainda vivia, e como vimos falecera no princípio desse mês, dia fi¬ 
em que lhe dizia que prestes ali chegaria com uma pujante armada que levava cinco mil e 
quinhentos soldados, e dentro de horas ali chegaria também outra armada com mais cinco mil 
soldados. Pedia-lhe 0 General que 0 Governador lhe dissesse se já ali chegara a armada de 
França e com quantas velas. 

Durante a noite, cerca das quatro horas da madrugada, chegava á armada do Marquês 
uma pinaça com cinco marinheiros biscainhos que levavam um bilhete do capitão da fortaleza 
de Ponta Delgada, D. João de Castilho, em que dava conta do que se passara na Ilha até 
então, e do estado em que ela estava, assim como da composição da armada de D. António. 
Pelos mesmos lhe respondeu D. Álvaro de Baçan que vinha com uma armada muito poderosa 
e que estivessem contentes como ele 0 estava confiado na vitória. 

Em vão tentou a armada francesa vir atacar a de Filipe II, pois a falta de vento não 
lho permitia. O mesmo sucedeu ao marquês de Santa Cruz quando por seu turno pretendeu 
tomar a iniciativa. Assim se passaram três dias em breves escaramuças e lançamento de mos- 
queteria quando isoladamente se encontravam ao alcance umas das outras. 

No dia 24 reunira-se 0 conselho a bordo da capitaina francesa, a que acima nos referimos, 
e em que foi acordado que D. António não deveria assistir à batalha, más recolher-se à Terceira. 

No dia seguinte fizeram-se de parte a parte os últimos preparativos, e na manhã de 26, 
dia de SanfAna pelas onze horas da manha, veio íinalmente a armada de D. António com 
vento favorável atacar a armada de D. Álvaro de Baçan que a aguardou em forma de combate ( 3 ). 


de historiadores contrários à sua causa; ora são os próprios Espanhóis, ora são Portugueses partidários de 
Filipe II; tal é 0 caso de Gaspar Frutuoso que, no passo que descrevemos diz: «Indo-se chegando a nossa 
armada (a do marquês de Santa Cruz) à inimiga (a de D. Antonio)...» Cfr. ob. cit., cap. CII, fls. 4 i5 do ms. 

0 Acerca dos preparativos e composição desta armada, vejam-se os documentos do Arquivo Geral 
de Simancas, Mary tierra, legajo n.° 140. Cfr. Colleccion de Documentos Inéditos, vol. XXXV, págs. 346.349. 

0 Assim conta Gaspar Frutuoso; todavia diz D. João de Castro: «Era a armada do Marquez de vinte 
e oyto grandes navios, fortes, alterozos, e apercebidos perfeitissimamente de tudo 0 necessário., Que posto os 
nossos eram mais em numero: cada hü dos seus segundo a grandeza, fortaleza e artilharia delles; bem se podia 
tomar com mujtos dos nossos>. Ob. cit., liv. II, cap. III, fls, 86. O que é corroborado pela Historia do Rei 
D. Antonio, já cit, cap. 41, dizendo serem 28 velas «mui possantes e groças». 

( 3 ) Numa gravura fora do texto, est. K, damos a reprodução dum antigo fresco do palácio do 
Escunal que representa essa batalha. Cfr. E. M. Tenison, Eli^bethan Engknd, Glasgow, i 9 3 2 , pic. 7. 




MARQUÊS DE SANTA CRUZ FILIPE STROZZI 











167 


Os Franceses atacaram com ímpeto e os Espanhóis defenderam-se valorosamente. 
A tática da armada de D. António consistiu inicialmente em atacar e reduzir as duas grandes 
fortalezas da armada castelhana: os galeões S. Martinho e S. Mateus, distribuindo-se as res¬ 
tantes naus pelas outras velas inimigas. 

Filipe Strozzi e 0 conde de Vimioso resolveram passar para 0 «brissaque» comandado' 
por Mr. de Beaumont, um dos mestres de campo e lugar-tenente do conde de Brissac, 
que ia num dos melhores navios. Foi esse 0 que os Espanhóis atacaram depois com 
maior fúria conseguindo vencê-lo e aprisioná-lo. Nele pereceu também e valorosamente 
Mr. de Beaumont 0 . 

Depois das abordagens combateu-se furiosamente durante cinco horas, nesta«.. espan¬ 
tosa e cruel batalha naval... onde havia todo 0 género de armas, artilharia, mosqueteria, arca¬ 
buzaria, piques, alabardas, chuças, dardos, coceletes, rodelas, espadas, adagas, pedras, fachos, 
lanças de fogo e bombas de fogo». 

«Era tanta a fúria e bateria -conta-nos um yelho cronista—que parecia fundir-se a 
terra, abrir-se 0 céu, romper-se 0 ar, mudar-se 0 mar, e embrevecerem-se as ondas, que então 
estavam quietas andando os homens nellas embravecidos, feitos ondas furiosas; até as enchar- 
cias pareciam que davam gritos, lamentando tantos destroços e mortes, derribados com os 
golpes dos pelouros: as vellas inchadas se rasgavam, as obras mortas se quebravam: e umas 
se ajuntavam tanto com as outras que se faziam pedaços que para 0 ceu voavam, Yer a pressa 
dos soldados assestando a todas as partes as peças de artilharia e arcabuzes, ora para um 
ora para outro costado, ora indo pelejando de popa a proa, ora de proa para a popa, uns ati¬ 
rando fogo, outros apagando-o: usando cada um de suas armas, às vezes das alheias, aventu¬ 
rando as vidas próprias por se assinalar nesta empreza. Era em fim tudo um fim presente, e 
uma triste e escura sombra de morte» ( 1 2 ), 

A armada de D. António, comandada pelo general Felipe Strozzi, que era composta 
de 57 velas, e no montante de cinco mil homens ( 3 ), embora contasse com bons soldados não 
tinha a homogenidade de direcção da frota do marquês de Santa Cruz, por ser composta de 
Variados elementos — dentre os quais alguns particulares que tinham armado caravelas a sua 
custa — que por vezes agiam a seu modo, sem acatarem as ordens do comandante geral 0. 


(1) Segundo D. João de ,Castro, ibidetn, liv, II, cap. IV, fls. 97, foi esse mesmo 0 único barco grande 
que os Espanhóis conseguiram capturar. 

( 2 ) In G aspar Frutuoso, ob. cit., cap. CII, fls. 415 do , ms. que temos seguido nesta breve resenha, e 
para onde remetemos ,0 leitor desejoso de conhecer 0 sucesso em pormenor, muito embora 0 relato seja feito 

como cronista da armada do marquês de Santa Cruz, e pouco nos falando.na .de D. António, 

( 3 ) Vide «Relação da armada francesa que foi em socorro de D. António, rei de Portugal, e que com 
ela partiu de Bellisle no dia 16 de Junho de i 582» que. se encontra num códice da Biblioteca Nacional de Paris, 
Fonds Françah, Colbert, cod. 29, fl. 378, apud Archivo dos Açores, vol. V, págs. 007. 

' ( 4 ) Outro testemunho presencial informa-nos dessa armada: «Os navios seriam perto de sessenta, 
sendo os milhores de todos os tres do Conde de Brissac, chamados Brissaques, que elle mandou fazer por sua 
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Acresce ainda que se dermos crédito a uma relação coeva, escrita por dois capitães franceses 
que naquela batalha tomaram parte (*), Felipe Strozzi iniciou mesmo a batalha' atacando o 
galeão do marquês de Santa Cruz sem sequer dar sinal ao resto da esquadra para igual¬ 
mente atacar. 

No entanto, a mais grave falta cometida na armada de Strozzi, foi o abandono da luta, 
quando mais acesa ela estava, pelo comandante Saincte Solene que consigo levou dezoito velas 
das melhores que compunham aquela armada. Esta deserção pode dizer-se que só por si seria 
talvez bastante para comprometer o êxito da empresa. Assim nos diz uma testemunha do tempo: 

. acabada a batalha, o conde de brisac cô mt, a gernte ferida se foi na volta de fransa enfa¬ 
dado da maldade do monçieur de santa solene , e do capitaõ monçieur de fumei, cj tinham 
debaixo de suas capitanias muita parte dos navios da armada de frança íj nam qui\eraÔ pele¬ 
jar p. estarem sobornados p. elRei de costela como claramt. c se soube, e p. a também fa\er 
queixumes a elRei, de tam gramde vilania , e com ele se foram dezoito navios asi do seu 
Regimt . 0 como nos houtros deixamdo a elRei dó ant.° como nao deviam ... »(*). 

O conde de Brissac, segundo comandante da armada, vendo que o navio dé Strozzi 
não podia resistir ao ataque cerrado que lhe tinham feito, e preferindo render-se a vender cara 
a vida, pediu a Strozzi que se rendesse, ao que o heróico almirante respondeu que adetermi- 
naua morrer cô a espada na mao como soldado , e nao como mao feitor ...d e assim o fez. 
lutando valorosamente até ao fim. 


curiosidade: dos quaes o mayor arqueavamno era quatroçentas toneladas: todos muy bera armados, e aperce¬ 
bidos. Muytos dos outros eram barcos de carregaçam, tomados pera a viagem na falta de outros navios, desar¬ 
mados e desapercebidos. O resto da armada' era de muytos pataxos, e navios até çem toneladas. Iriam nela 
tres mil e quinhentos pera quatro mil soldados». Vide,V. João de Castro, Tratado dos Portugueses de Veneza, 
ms. da B. N. L., já cit,, liv. II, cap. II, fls. 74 ví 

Nao chegaram a vir, infelizmente, as 12 boas naus bem artilhadas e com 1.200 homens que os Estados 
Gerais haviam prometido a D. Antônio, a que adiante nos referimos, no cap. «El-Rei D. António no Estrangeiro». 

_ í 1 ) É a «Relação dòs successos da armada francesa de M. de Strossy, desembarque em S. Miguel de 
D. António, e batalha naval com 0 Marquez de Santa Cruz», atribuída a M. Fumée, que se guarda na Bibl Nac 

de Paris, Les cinq cents de Colberi, cod. 29, fl. 58 o, e cuja tradução vem igualmente no Arckivo dos Açores, 
tiidem, págs. 5 o 8 a 5 i 6 . 

. ® Bst de D ' Ant m A $ om > ca P- 4 2, Da repercussão deste facto lá fora diz-nos 0 mesmo teste¬ 

munho: «. . como os Franceses tiveraó vento deram vela pera diversas partes. 0 Conde de Brissac com o terço 
os seus tiiado 0 que foy rendido, se veo a França; espalhando-se por ella que fogira, e que não pellejara, 
ororioe ta com grande descrédito e infamia diante do Christiatiissimo, da Eajnha May, dos Principes, 
Senhores e nobreça de França, Cfr. D. JoSo de Casrro, ,We», ii,. II, cap. IV, fl, 9y. N0n.ro passo escreveu 
também este amor que outros dtztam que ele tinha pelejado, e que «.. o prindpal de todos, de mais nome e 
espec, aça: sobre quem confiava e descançava mais Monsior Estroça; era Monsior dt SsmtaSòlenajà margem 
escr CT e: «Monsteur de Saincte Solene.], debaixo de oujo mando hiam quinze companhias. O qud fez M acto 

em differente de sua nomeada, e do que se deiie esperava; seudo a causa de todo mal, e labeo da honrra 
rrancesa». Idem, ibidem, fls, 99. 
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Conta-nos ainda essa relação: e.. teue fim a naval batalha, p. culpa de santa 
solene estamdo junto deles nem houtro nenhii capitam podemdo 0 fa\er facilm. te , p, estarem 
avalRauemto , e a armada do irnigo de julauemto, peÍo q nao podiam acudir ao marques nem 
lhe darem fauor tam de pressa , e aos franceses tam facil a vitoria , com tres ou quatro nauios 
q poderaô acudir dos q estauaô a vista, cj me fa{ espamto a crueldade q u\aram com seu 
jeneral vemdo morrer e eles postos atrwica oulhamdo, depões de ser 0 monçieur de strosi 
mirado , 0 qual acharaõ morto no comves p. q emquamto teue vida 0 nam poderaô vernçer ... v 
e logo os Espanhóis ndeRubaraÕ a bamdeira, e tocaram trombetas em sinal de vitorm 
então m franceses se apartaraõ , espalhandose p. mt." partes , sem a auer quem os seguise 
nem quem podese pelejar , morrerão dos franceses cos os q depões justiçar aô, e acharam em 
sam migel pasamte de seis sentos homens, dos espanhoes aimda c[ 0 emcobriam , morrerão 
mais de mil e oito sentos, confesado p. algüs castelhanos q se achar ao na batalha, e oito sentos 
malferidos, de q depões morrer aô mt. os . ...»(f). 

Além disso, 0 primeiro erro cometido pela frota de D. António foi não haver aportado 
directamente à Terceira para desembarcar, todos aqueles que vinham doentes, ao reforçar ao 
mesmo tempo a guarnição com as tropas frescas que se encontravam naquela ilha; assim 0 
julgou um dos que estava junto de D. António ( 2 ). 

Por seu lado (que era 0 de D. Filipe) diz Gaspar Frutuoso que, nesta batalha, que se 
travou a cinco léguas ao sul da ilha de S. Miguel (donde lhe.proveio a designação de Batalha 
de S. Miguel), pereceram três mil franceses, afora os feridos, e trezentos prisioneiros; acres¬ 
centando esse historiador que. dos nossos foram mortos trezentos e feridos quinhentos.. ,n ( 3 ) 

Além de Filipe Strozzi que, como dissemos, morreu na batalha ( 4 ), 0 conde de. Vimioso 
segui-o dois dias depois pelos graves ferimentos recebidos. Diz-se — 0 que entretanto constitui 
uma maquinação inimiga—que 0 conde de Vimioso no artigo da morte, fizera grandes reve¬ 
lações sobre os planos de D. António. Tal asserção nao é todavia de crer dada a lealdade 
sem limites com que 0 Condestável de D. António sempre 0 defendeu ( s ). . 


0 Torre de Tombo, Historia do Rei D. Antonio nos Açores, cap. 42. 

0 D. João de Castro, no seu Tratado, liv, II, cap. IV, fls. 96. 

0 Saudades da Terra, ms. cit. cap. CII, fl. 4b. Cfr. também, as listas de mortos e feridos que, na 
mesma obra vem no cap. GUI, fl. 442, Veja-se Archivo dos Açores, voí. II, págs. 437 esgs. Como se vê não combi¬ 
nam as duas fontes de informação; todavia, tenha-se em conta que 0 ms. da Torre do Tombo é duma teste¬ 
munha coeva e se tem mostrado sempre bem informada, ao passo que Gaspar Frutuoso representa,0 pare¬ 
cer filipino e muito posterior. 

0 Ao'que parece com trágico fim: «Dizem qüe 0 General Filipe Estroça sendo ainda achado vivo, 
mas muyto mal ferido: fora acabado a sangue frio». Vide, D. João de Castro, ibidem, liv. II, cap. III, fls. 90. 
Strozzi foi depois atirado ao mar com os outros mortos, Cfr. Hist. de D. Ant.", ibidem. 

0 Existe 0 original dessa falsa confissão, feita pela persuação de Fr. Francisco Maldonado, na Biblio¬ 
teca Nacional de Madrid e vem transcrita em Rebelo da Silva, Historia de Portugal, vol. III, pág. 485. No 
entanto, como dissemos, não passa duma miserável mestificação da política filipina, pois tão.claros eram os 
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Com fundamento nessas supostas declarações se disse que 0 plano de D. António era 
de se fixar na Terceira, depois de reduzir S. Miguel e de vencer as armadas de Filipe II, 
procurando depois assenhorear-se das armadas que dentro em breve,chegariam da índia, para 
com esse poderio naval assentar numa liga com a França, Inglaterra e Flandres a fim de com¬ 
bater Filipe II e recuperar 0 reino de Portugal. 

Todavia não passa essa pseudo-confissão duma diabólica maquinação, como felizmente 
0 podemos provar com a descrição coeva dos últimos momentos do conde de Yimioso, que, 
como D. António, tem tido a sua gloriosa memória até hoje enovoada pela infâmia duma falsa 
invenção 0 . Eis a narração de como acabou 0 nobre conde de Vimioso, atacado pelas costas, 
à traição, já desarmado, e quais foram as suas últimas declarações: iRemdido 0 navio do 
estrosi, estamdo 0 côdestabre dõ fr. co p.tugal debaixo dalcasova desarmandose lhe deraô 
polas espaldas Ma mortal ferida côliíta chusa q lhe pasou à teta direita, naô foi dada 
p. mão de bom soldado p. q nao ferem senaô pelejamdo, mt° peiou ao marques de santa cru\ 
de seu mao côtesimt. 0 , 0 veyo loguo vi filar , e mamdou curar p. hu surgian francês da 
mesma nao.., d. Todavia, a ferida tinha:sido mortal e apenas 0 Conde sobreviveu dois dias. 
Sentindo próximo 0 seu fim «.. comfessouse 0 comdestabre, a hu frade da ordem de sanfr. co , 
emtreguamdo a sua alma a ds fiaram pergumtas estamdo ele em tal estado com as emtranhas 
Rasguadas , sacrificado pola sua pairia e liberdade dela como seus predeseçores fizeram com 
deixarem tam gramde nome como foi 0 comde dô nunaluares seu bfiauo, com deixarem tam 
gramde nome guanhado com tamta homrra, acompanhado do marques de santa >% seu tio, 
e outros fidalguos magoados da sua ferida tam sem homrra dada, ffieramlhe pergumtas, e 
como ekestaua ntWFppimçap* dar comta de si a deus q naô aos homens, olhãdop“ o seu 
comfesor dm se 0 podia fa\er em boa comsiemsia 0 q ele como padre Respomdeo @ sim) pi 
lhepergumtado q homens tinha seu mestre emptugalp. sua parte, diseqmt”, mas % naô lhe 
sabia os nomes, e 'q numèmde m do Reino, e â 

desenho, era de seu mestre se vemsera a batalha, Respomdeo <q sô elRei seu senhor 0 sabia, 
e 0 tinha em seu peito - outras pergumtas lhe fteraô a $. Respomdeo sem 0 marques achar 
cousa de q deüase man-passados dous dias de tamanha deqaumtura, pasou este esforsado 
caualeiro da terra p? a gloria segumdo as amostras e proseder de sua vida, foi metido em 
iu ataúde e sepultado no profundo do mar, posto em hu batel carreguado de pedras a que 
derao fumdo, p. naô poderem tomar terra por cau { a do vemto ser côtrarm (’). Por aqui se 


desígnios de D. António que para os conhecer não era necessário colhê n,,™ r « . 

Vimioso. Mas ,os Espanhóis interessava manchar „d„ o 2 Z 17 ■ ’' * '7 * 

causa do desventurado Rei D. Amónio! ’ e stnceramente patriótico na 

0 Deu-se um caso paralelo, porém moralmente de cnn^nnân^il • j 
- ima fizemos referência, de haverem transformado , célebre carta D ert 77“’ *** 
épolosi. dos direitos de Filipe U, o ,ue foi tambémmais nma falsidade! "" *** * 

P) Torre de Tombo, B ,tono io Rei D. Amonio m s Açores, cap. 4! . 




DESEMBARQUE DO EXÉRCITO ESPANHOL NA ILHA TERCEIRA EM 1583 — NUM FRESCO DO ESCURIAL 



















vê que diferente foi o que se passou na confissão do conde de Vimioso daquilo a que os seus 
inimigos, sem rebuço de vergonha, não tiveram pejo de manchar a memória de quem teve 
uma vida que foi toda ela um exemplo admirável, de lealdade, de valentia, e do mais puro 
e sincero patriotismo. 

O nobilíssimo conde de Vimioso morreu, pois, como vivera: como um herói que fui 
toda a sua vida, e tendo por sepultura o mar, como dissera alguém que de perto o conheceu e 
admirou, «porque não podia o seu ânimo caber noutra sepultura mais pequena que no oceano» f). 

Seja pois inteiramente reabilitada a sua memória! 

Descrevendo a batalha, e referindo-se aos que a historiaram, escreve I). João de Castro, 
com a autoridade de testemunho presencial: «Poronde vieram as falsidades que sobre isto 
escreveo Jeronimo Conestagio 0 , como também sobre a tomada da ilha Terceira, e sobre o 
mais: a quem seguem os escritores castelhanos, e os do seu bando» ( (i) * 3 * * ), 

A aumentar os horrores de tão terrível batalha 0 assinalou-se a crueldade do marquês 
de Santa Cruz ( s ), na degolação de 83 fidalgos, e enforcamento de 1 5 o a 200 soldados franceses 
de D. António. Foi a tristemente célebre matança de Vila Franca do Campo, a antiga capital 
da ilha de S. Miguel que foi destruida pela erupção vulcânica de 1622; passando, desde 
essa data, a ser Ponta Delgada a nova capital daquela ilha ( 6 ). Não nos alongaremos nos por¬ 
menores e requintes de barbaridade com que foi executada semelhante sentença, a que pre¬ 
sidiu 0 marquês de Santa Cruz com a sua comitiva, preferindo remeter 0 leitor para as 
crónicas do tempo que a descrevem bastante bem, para ainda hoje nos sentirmos horrorizados 
com tão nefando morticínio ( 7 ). 


(i) D. João de Castro, ibídem, fls. 90 v. Noutro passo escreve: «Dizia El-Rey de França Henrique. 
Terçeiro, aos seus privados quando 0 via: que 0 Condestabre de Portugal lhe levaria consigo toda a França. 
E a Raynha May dizia aos da corte que aprendessem a cortezania delle. Nam porque os Franceses naó sejam 
grandíssimos cortesãos, e dos primeiros do mundo. Mas por que 0 Conde de Vimioso usava da cortezania Por¬ 
tuguesa, e juntamente da boa Françesa, temperada com a gravidade, e comedimento Português». Man, íls. 91 v. 
A fls. g 5 descreve em largos traços 0 nobre perfil moral do heróico conde de Vimioso. 

0 Ê a obra cujo rosto reproduzimos na Est. H: DeWVnione delregm di Portogalló ak Coronâ 

di Castigíia, Gênova, i 585 , w-4. 0 . 

( 3 ) Tratado dos Portugueses de Veneza, liv. II. cap. IV, fls. 96. 

(i) jq a £ s i j damos a reprodução duma raríssima gravura dessa,batalha que vem na tradução alemã 
do livro de Conestagio, Historien der Kõnigkreih Hispanm, Portugal und Aphrica, Munique, i 58 9 , fls. t^m 
Veja-se ainda, dentre outras, a relação que nesse mesmo ano foi publicada em Espanha: Adores. Lo mceJida 
. a la Amada de Su Magestad de que és capitan general el Marques de Santa Crus en la Batalha que dio a la 
Armada que traya D. Antonio en las Yslas de los Açores, Saragoça, i 58 a. 

(«) Veja-se 0 seu retrato que publicamos na Est. L 

(6) Cfr Alberto Teles, Chorographia Geral dos Açores, Lisboa, 1891, pág. 164. 

0 Cfr. Gaspar Frutuoso, Saudades ia Terra, cap. CV, Is. 4* do ms,, no MM dos .(f ms, 

vol. II, págs 446 a 43*. 
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d A vingança que o insigne espanhol tirou dos seus adversários não honra por certo a 
sua generosidade nem serve de lustre ao tradicional cavalheirismo da patria do Cid. Se a Es- 



MATANÇA DE VILA FRANCA DO CAMPO EM S. MIGUEL 


P ' cm o seu triumpho, a humanidade gemeu com a morte barbara infligida aos 

em nT /r ^ ^ laVam ' “ é “ a Was.» -Assim disse Sousa Viterbo 

m 0 Prior do Crato e a hvmo Hespmhok de i5So, Lisboa, 1897, pág. 57. 


No entanto nao foi pequeno o regozijo e a honra que os Espanhóis tiraram dessa 
façanha, a avaliar pelas encomiásticas descrições que publicaram nessa ocasião; algumas folhas 
volantes do tempo chegaram até nossos dias para que avaliassemos a ferocidade castelhana 
nos festins de sangue ( l ). 

Gomo disse um historiador de nossos dias «sá a poder de violência extrema , se ins¬ 
talou nos Âçores a obediência ao Rei castelhano »( J ). 

Depois de tão terríveis sucessos, que aliás não abateram da luta o ânimo persistente 
do defensor da liberdade de Portugal, segue D. António para França após haver regulado 
vários assuntos de administração interna, como o haver dobrado o valor à moeda, de que 
adiante falaremos mais de espaço ( 3 ), e deixando na Ilha, como seu lugar-tenente Manuel 
da Silva, feito conde de Torres Yedras. 

Partiu D. António no mês de Outubro de i 58 a, como nos descreve um contemporâneo 
. com dous pataxos, e outros navios de conserva, que logo se repararam, O.mayor em que 
hia podia ser de sessenta toneladas ao mais, em o qual tinha ido da Rochella aa Terceira 
Dom Antonio de Meneses. Nos dous nao hiam que Portugueses, embarcandose o dito senhor 
no mesmo seu (sic) os seguintes, e os principaes de todos, que me ao presente lembrao. Diogo 
Botelho, Dom Antonio de Meneses, Cipriam de Figueiredo, Duarte de Yasconcellos e seu 
sobrinho, o conego Gaspar Dias de Evora, o capitam Pardin italiano, que sempre o acompanhou 
e de que fazia muyta conta: Frey Diogo Carlos, e eu, afora os do seu serviço ordinário)) ( 4 ). 

A reforçar a guarnição da Terceira consegue D. António do rei de França que para 
ali enviasse uma expedição de i.Soo homens( 5 ) sob as ordens do comendador Aymar 
De Chaste, que em Angra desembarcou nos primeiros dias de Maio de 1 583 ( 8 ). 

Assim que chegou o comendador, depois de haver encorporado na sua tropa os quatro¬ 
centos franceses que já ali estavam da armada vencida de Filipe Strozzi, percorreu toda a Ilha 
a inspeccionar as fortificações existentes, e a ordenar o complemento delas onde lhe parecia 
mais necessário. 

Para seu quartel general escolheu De Chaste a Vila da Praia por se encontrar fron¬ 
teira à grande enseada que constituía o melhor e mais fácil ponto de desembarque. A sua con- 


(1) Tais como a Reladnn de la Iornada de expvgnacion,y conquista de la Isla Tercem, etc, Angra, i583 
(12 folhas n. p. frente), ou ainda o Successo de la Iornada Expugmciony Conquista de laysla Tercem , 
s, 1., MDLXXXIII, de que damos uma reprodução nos «Documentos». 

(2) Dr. Alfredo Pimenta, Estudos Históricos-As Ilhas dos Açores , Lisboa, 1943 , pág. 33. 

( 3 ) No capitulo «Recunhagem das moedas de ouro e prata com 0 açor». 

(4) D. Joáo de Castro no seu Tratado dos Portugueses de Veneqa, liv. II, cap. V, fls. 107 V.-108. 

(5) Cfr. H. Ternaux-Compans, Archives des Voyages , s. d., vol. I, pág. 423 . Este número é corrobo¬ 
rado por D. João de Castro, oh. cit. } liv. II, cap. VI, fols. 114 . 

0 Para estas e outras negociações, ou melhor para conhecimento da acção desenvolvida poi D. An¬ 
tónio no Estrangeiro, a favor da sua causa, veja-se 0 capítulo que segue: «El-Rei D. António no Estrangeiro». 
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duta foi exemplar, quer mantendo uma rígida disciplina militar que não permitia os abusos da 
soldadesca sobre a população civil, castigando os casos isolados que se davam, quer ocupando 
toda a guarnição no trabalho das fortificações, de que ele próprio dava o exemplo de se con¬ 
sagrar a elas; por isso que foi respeitado e estimado de todo o povo. 

Passados, dois meses, a 21 de Julho, eis que surge a enorme armada espanhola, com¬ 
posta de 96 velas, entre galeões, naus, caravelas, zabras, patachos e galés, que transportavam 
1 5 .000 homens, indo ancorar no dia seguinte a uma légua da Praia, defronte da aldeia 
de Porto Martim (*). , 

Chegado ali, depois de haver dado umas voltas ao redor da Ilha, 0 marquês de 
Santa Cruz enviou um soldado com uma trombeta intimando a rendição, embora em nome 
do Rei prometesse um indulto geral. Os terceirenses deram como resposta dispararem contra 
eles alguns tiros, 0 que forçou os emissários a recolherem-se à armada ( 2 ). 

Entretanto 0 valoroso De Chaste dispunha os seus soldados para enfrentarem 0 de¬ 
sembarque, conservando-se alerta toda a noite. Porém, os Espanhóis aproveitando a escuridão 
tinham ido desembarcar noutro ponto, chamado Porto das Mós, defendido apenas por um valo* 
roso capitão borgonhês ( s ) á frente de oitenta franceses e cincoenta portugueses. Embora 
fazendo prodígios de bravura, não poderam os defensores resistir mais de três horas ao invasor 
que em terra pusera doze mil combatentes. Acorrendo 0 Comendador ao local, quando lá che¬ 
gara já 0 inimigo estava formado em batalha, e logo se deu combate, levando os defensores 
da Ilha vantagem aos Espanhóis, posto que lhe retomaram uma abundante nascente de que os 
invasores se tinham apoderado durante a noite. Assim durou 0 combate até às três horas da 
tarde, em que De Chaste com os restantes capitães da Ilha resolveram dar um ataque geral; 
os Portugueses formavam a ala direita e os Franceses a esquerda, e levando diante grande 
quantidade de gado, como repetição do que os terceirenses fizeram no combate da Salga em 
que desbarataram as tropas de D. Pedro Valdez. Manuel da Silva, contudo, com um espírito 
diabolicamente covarde-se não traidor-manda repentinamente fazer alto aos Portugueses, 
proibindo-lhes que avançassem. Inquirindo 0,Comendador de semelhante resolução dissera 


n , .. W Dodesen J bar q ue castelhano e batalha que ali se travou contra as forças de De Chaste, denominada 
Malha da Jercara, damos em gravura aparte, na Est. M y a reprodução dum fresco do Escuriai que a repre- 
senta. Cfr. E. M. Temson, Eti^abeíhan England, Glasgow, i 9 32, Pic. 8. 

, • . ^t d ° P° Iaco Erich Lassota de Steblovo nas Viajes de Eslranjem por Espawy Por- 

y en k *; gH de Çolecção deiavier de Liske, Madrid, r8 7 8.ke«o vj^ L 

-postção pormenorizada dos barcos que formavam a armada e dos homens que os guarneciam, ^ 

subiusoí P f 1 '•° dT 6 Albaí de cu ' a tr °P a fazia P a «e, como da armada do marquês de Santa Cruz que 
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Manuel da Silva que em virtude da hora ir avançada seria melhor deixar o combate para a 
manhã seguinte. De Chaste ainda se opôs a essa resolução mostrando que tudo estava a postos 
para prosseguirem o combate, e que poderia ter graves consequências o seu adiamento; do 
mesmo parecer eram todos os portugueses, mas nada poderam fazer porque a isso se opôs 
terminantemente o seu general, o conde de Torres Vedras, 

Pouco depois envia Manuel da Silva ao comendadar De Chaste, pela mão de D. João 
de Castro, um maço de papéis; abertos esses documentos verificou-se, com a justa indignação 
do valoroso general francês e de D. João de Castro (que foi a personagem que nos revelou 
o lacto), que se tratava de cartas de perdão do marquês de Santa Cruz para aqueles que se 
rendessem sem lutar. Não querendo D, João de Castro aceitar novamente esses documentos 
que o general francês briosamente queria devolver, foi resolvido entre ambos que o melhor 
seria queimá-los, sem a ninguém dar conhecimento do facto (*). 

Não tardou que o conde de Torres Vedras mostrasse claramente o motivo da sua 
recusa à peleja, quando disse ao Comendador e outros oficiais que achava, sendo o inimigo 
tão numeroso—mais do dobro dos defensores da ilha—se deveriam retirar para um lugar 
denominado Guadalupe, onde melhor lhes poderiam resistir. 

Nessa noite procurava Manuel da Silva fugir num batel, que algumas mulheres, perce¬ 
bendo o seu intento, desmantelaram, de modo que ele não pudesse prosseguir no seu intuito ( 2 ). 

Entretanto chegava o Comendador a Guadalupe, onde não encontrando Manuel da 
Silva nem a sua gente, se fortificou o melhor que pôde aguardando o inimigo. Dois dias depois 
apareceu-lhe Manuel da. Silva pedindo-lhe aceitasse a composição que os Espanhóis lhe ofere¬ 
ciam para se entregar sem luta, ao garantirem-lhe que a sua vida e a dos seus soldados seria 
respeitada, assim como o seu regresso a França, não esquecendo de suplicar ao Comen¬ 
dador que lhe salvasse a vida. 

De Chaste vendo a traição e covardia do conde de Torres Vedras, cuja perniciosa 
acção prejudicara enormemente a sua empresa—se não fora antes o principal motivo da falta 
de êxito dela—decidiu aceitar as condições do general castelhano e embarcar-se para França 
com os seus homens ( 3 ). 


(1) Cfr. D. Joáo de Castro, no cit. ms. da B. N. L, liv. II, cap. VIII, fls, 127. 

0 Cfr. H. Ternaux-Compans, Archives des Voyages, Paris, s. d. (1840), vol. II, págs. 3o2 sobre a 
relação da expedição do comendador de Chaste à Ilha Terceira, em Maio de i 583 . Tradução que foi dada 
no Archivodos Açores , vol. II, págs. 3 i a 33 . 

( 3 ) Dessa tormentosa viagem, e das negociações que a antecederam para a rendição das tropas do 
comendador De Chaste pode ver-se uma descrição minuciosa duma testemunha ocular, e presumivelmente 
do próprio De Chaste in Colecção de Melchisedec Thevenot, Relations de divers voyages curieux. .., Paris, 1696, 
vol. II, p. te IV: «Voyage de la Tercere, fait par M. le commandeur de Chaste. . .#, traduzido por José Torres 
em O Panorama , Lisboa, i 856 , vol. XIII, pág. 37 e segs. Veja-se ainda 0 que acerca de De Chaste dizemos no 
capitulo seguinte, de «El-Réi D. António no Estrangeiro». 
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Manuel da Silva depois de andar a monte algum tempo, foi denunciado e preso, aca¬ 
bando no patíbulo a sua vergonhosa vida. Antes de morrer, porém, mostrou publicamente 0 
seu arrependimento do mal que tinha procedido e das calamidades que então todos sofriam c 
de que ele tivera tanta culpa. Assim falou por espaço de meia hora, e tão sentido e piedosa¬ 
mente 0 fez que chegou a comover 0 Povo que 0 odiava, com justificada razão, pela sua tirania. 

Juntamente com 0 conde de Torres Vedras foi degolado também 0 valente e patriótico 
Manuel Serradas, cujo único crime foi 0 de proclamar até à morte que 0 seu Rei—0 verda¬ 
deiro Rei de Portugal— era somente D. António. E como nem sequer em cima do cadafalso 
ele se desdissera, gritaram alguns soldados espanhóis que ele morria herege; ao que 1 ). Pedro 
de Figueiroa, 0 mestre.de campo do marquês de Santa Cruz, lhes bradou: «Deixem-no morrer 
com sua teima, que não são cousas de Fé!» E assim, pelos misteriosos desígnios do Destino, 
corriam ao mesmo tempo do cadafalso 0 sangue dum covarde traidor, e 0 de um herói! 

Foi nessa ocasião também, em que a desgraça implacavelmente tanto caía sobre 0 justo, 
como sobre 0 pecador, que foi queimada toda a moeda de D. António—a que adiante nos refe¬ 
riremos longamente—e decretadas graves penas para quem a não entregasse ao invasor f 1 ). 

Procurava-se assim destruir a documentação duma sagrada resistência, aquela que 
defendia a liberdade da Patria, cimentada que foi com 0 mais cruel sofrimento, c cujas vidas 
dadas heroicamente em holocausto de tão nobre causa, foram a mais bela página de glória 
desses negros dias que 0 autor da Relação Anónima presenciou, e que, ao recordar os feitos 
e sacrifícios desses bons portugueses, escreveu a respeito deles, evocando a sua memória 
e a Divina Justiça: 


iChristo será com todos j (*) 


. . 1 uc i ,&uclIua ’ Lome ' wno en trm Compendio de Disciplina Militar 

:z:r: t d : b : khs ii hs M,drw > * * * «. - * 

« !l J 1 H “7 D ' A ‘ ttai0 “ AÇOrtS ’ p0r se basear “ ««—o presencia!, mLz 
’ lhe de o desconto de ser encorada e descrita como 4 pelo lado castelhano 

O Em Relação Mnima, publicada por Josí Torres no Panorama, vol. XlII, p te 336 Para comnle 
mento deste capitulo vejam-se os .Documentos e Anotaçíes Suplementares». P 




El-Rei D. António no Estrangeiro 


tHelas que me sert il damer si lon ne maime 
et digiler le fer dontje suis entamè 
je ressemble ao Jlambeau soux la table alumé 
qui pour servir autruy se conssome soe mesme » 

Final duma poesia que encontramos dentre os papéis 
que pertenceram a D. António. Torre do Tombo, Ar¬ 
quivo do Rei de Portugal D. António, maço 2, doc. 3 . 

P ERDIDA a sorte das armas no reino refugia-se D. António no Estrangeiro, tendo em¬ 
barcado em Setúbal, como atraz ficou dito. Foi então D. António aportar a Calais (*), 
onde se não demorou, seguindo para Inglaterra a conferenciar com a rainha Elisa- 
beth, que embora lhe prometesse ajuda não 0 queria fazer abertamente e sozinha, 
aguardando que os reis de França fizessem outro tanto; pois receava a rainha Isabel que a 
França se podesse coligar com a Hespanha contra ela, por isso que asseverou a D. António 
que 0 ajudaria, mas que primeiro conviria que Henrique III lhe escrevesse nesse sentido, 0 que 
D. António não conseguiu enquanto estava em Inglaterra, ao que dizem por estar 0 Rei sen¬ 
tido de ele não 0 ter ido cumprimentar ao desembarcar em França e se passar logo à corte 
inglesa ( 2 ). O que aliás não foi falta de cortesia por que a esse tempo pertencia ainda Calais 
aos Ingleses ( 3 ); só pelo tratado de Yervins de 1598 é que aquele porto passou ao definitivo 
domínio da França. 


(1) Assim nos conta um testemunho coevo: «Partio 0 Sr. D. António de Setúbal, navegou para França, 
indo desembarcar em Gales, cidade marítima do dito Reino, e a mais septentrional da sua costa, fronteira da 
de Dobra (Dover) em Inglaterra». Gfr. D. João de Castro, Tratado dos Portugueses de Veneza, ms. da B. N. L. 
Fundo Geral, cod. 4.387, liv. II, cap. I, fls. 66. 

( 2 ) Cfr. Torre de Tombo, Arquivo do Rei de Portugal D. António, maço n.“ 4, manuscrito inédito da 
História de D. Antônio nos Açores, cap. 20. 

( 2 ) Anselme de S. te Marie, Histoire Gènealogique et Chronologique de la Maison royale de France, 
Paris. 1674, vol. I, pág. 61c. 


Ali empenhou o rei exilado um dos seus mais ricos diamantes, que foi parar às mãos 
da Rainha, e com o produto do qual D. António procurou armar alguns navios de guerra, acerca 
do que depois se levantaram grandes dificuldades para poderem sair dos portos ingleses (*). 

Em Julho de i 58 i, em Londres, recebe D. António uma carta de Catarina de Medieis 
dizendo-lhe que sempre encontrará nela a melhor boa vontade de o ajudar, o que dentro em 
breve é confirmado por outra carta do rei de França ( 2 ). E tão sincero era o interesse que 
Catarina de Medieis tomava pela causa de D. António que em 11 de Setembro daquele ano 
dizia ela ao embaixador inglês Walsingham que «a demora que em Inglaterra se fazia à par¬ 
tida dos navios que D, António ali fizera armar causava grandíssimo prejuízo às cousas 
daquele Príncipe» ( 3 ). 

Desgostoso volta D. António para França onde foi habitar uma casa de campo a duas 
léguas de Paris, em Rueil (ou Ruel como então se dizia), em companhia de seus dois filhos 
D, Manuel e D. Cristóvão. Foi nessa terra que mais tarde lançou D. António em 1684 a pri¬ 
meira pedra da igreja de S, Paulo que ainda existe, embora tenha sofrido várias reconstruções ( 4 ). 
Aí foi D. António assaltado pelos sicários de Filipe II que não deixavam de perseguí-lo ( !i ). 
Era a técnica já prescrita pelo duque de Alba quando a respeito de D. António disse que se 
ele saísse do reino e fosse para 0 Estrangeiro mais fácil seria libertarem-se dele ali: «pues en 
Francia, Inglaterra y qualquiera otra parte que eí fuere podra S. M. d hacer dei lo que quisiere 
mejor que no aqui» ( 6 )—foi 0 que então aconteceu com os inúmeros assaltos com que era per¬ 
seguido. Para fugir aos facínoras que lhe não davam sossego oferece-lhe Catarina de Medieis 
um castelo na Bretanha, em Beauyoir S. Mer, para onde foi habitar. Não descançaram porém 


0 D. João de Castro, ob. cit,, liv. II, cap. I, fls. 68. 

0 Gfr, Ms. da Bibl, Nac. de Paris, Fonds Colbert, cod. 473, apud visconde cie Santarém, Quadro 
Elementar, vol. III, pág. 489. Para complemento deste assunto vejam-se as «Anotações Suplementares». 

0 Idem, ibidem, págs. 491-492. 


: «A recordar oheto foi colocado em inoç um, idpide de tro.m nesse igreja per iniciativa io » 

mérito marquês de Faria, que 3 nío sò almas em todas as outras terras em que D. António ou os seus descen¬ 
dentes viveram promoveu a eolocaçSo de inscriçóes semelhantes aquela, no intuito da grandiosa obra, que 
patrioticamente empreendeu, da reabilitação de D. Antônio, Gfr. o' seu livro JVos Archiveí Concermnt D.An- 


mu l^ Prim ie Cwo, XVIII- M * Portugal et m iemnànce, Lausanne, , 9 , 7)Í «W. 

ím Rueil fundou também o marquês de Faria no mesmo ano de 1909 a Mmiatim hisloriqui Uh An- 
k F °" US ’ ’^' Wnt P ° Ur b "‘ (“*»*■» * sens d’honorer Ia mímoire de D. Antonio, et de 

tions et amt souvemrs historiques de la dite eité»: Idm, ibidem, pág. 41. , 

qudndo aSamvaT V á e H iI,ilUd!Tel ° depÒÍment0 4° bandido Nicoto Sáldedo quqq tendo sido pr= S0 
Z , T * ’ ,Ue ' AlenÇ “’ de Filipe 11 » ***» mortal, decimou que 

iguamente procurar, duas veres assassinar D. António — sempre a soldo de Castela— sera 0 conseguir Assim 

relata Lengle. Dutatp, nas Jfenoire. <e f®<0% vol. III, póg. a J 4 q„,„ d „ escreíe; , Mab ^ , e 
Se, 6 ,e„t Dteu voulu I», «chever.. . ,es deus pratiques sur I. personne du Roy don AntonicT 

vol XXXw ml al d m T;f r “ ia * %4íi > “«*»* 

”■ XXXIV > pig - ^ C,m d ° *“1“ * Alba , Zayas, datada de e3 de Abril de ,58,. 
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os perseguidores, pois à proporção que D. António se ia escapando, ia por seu turno o bando 
dos sicários engrossando, a ponto de haverem planeado um grande assalto que por sorte se 
não chegou a dar, por ter sido D. António prevenido a tempo; por isso que sentindo de novo 
os agentes de Castela rondarem-lhe a casa, mais uma vez teve de transferir a sua residência, 
indo acolher-se na Rochela 0 . 

Filipe lí ao passo que traiçoeiramente procurava liquidar os seus rivais por agentes da 
estirpe de Salcedo, não descurava igualmente a possibilidade de o conseguir também diploma¬ 
ticamente, pois nessa mesma ocasião escrevia ele para França a Juan Bautista Taxis: «Falai 
à Rainha Mãe, e procurae por toda a espécie de meios obter que vol-o entreguem; o que é 
cousa importante ao meu serviço» ( 2 ); tal era o ódio votado ao Prior do Crato e o receio de 
ver um dia triunfar a causa por que ele lutava. 

Perdida de momento a esperança de um apoio decidido da rainha de Inglaterra volta 
D. António para os reis de França toda a sua atenção. Henrique III desejando auxiliar a cansa 
de D. António, mas não se querendo malquistar com Filipe II, era encobertamente que a sua 
protecção se fazia sentir, dizendo mesmo aos embaixadores do Rei Católico, que depois lhe 
perguntaram como é que em França se organizavam expedições contra os estados do rei de 
Espanha, que se tratava de empreendimentos particulares. Por isso, mais do que em 
nome Henrique III, era no de Catarina dê Medieis, sua mãe, que o apoio a D. An¬ 
tónio se efectuava ( 3 ). 

Não foi todavia sem longas e penosas demoras que o antigo prior do Crato conseguiu 
finalmente ver começar a organizar-se a emprêsa guerreira pela qual deveria reconquistar os 
seus estados. Entretanto, como a notícia se espalhava, chegavam de todos os lados os Portu¬ 
gueses que residiam no Estrangeiro e haviam sabido da usurpação que à Pátria tinha sido come¬ 
tida, assim como muitos fugidos dela para não suportarem o jugo estrangeiro acorriam a ofe¬ 
recer os serviços ao rei português exilado, como nos conta quem viveu esses sucessos: «chegou 
a Vila de Tours Pierre Dor (o cônsul francês que preparara em Portugal a luga de D, António, 
a que acima nos referimos, e de quem mais adiante voltaremos a falar) dia de san nicolao, 
seis dias de dezembro de i 58 i, foy aposentado em húas fermosas casas fj erao do monçieur 
da badijeira, honde também chegaraõ em breues dias mt. os p.tugueses q uínhaõ de portuga! 
p. diferentes vias, a buscalo, os nomes de algus q me lembram... (segue uma longa lista dos 

0 D. João de Castro, ob. cit., liv. I, cap. XII, fls. 63 , diz a esse respeito: «Quando esteve pera ser 
tomado em Beauez sur mer, e mandado com todos os seus a El-Rey de Castella». 

( 2 ) In Arquivo de Simancas, À, 55 ,24, apud 0 Archivo Pittomco, Lisboa, 1859, vol. II, pág. 3 o. 

■ ( 3 ) Catarina de Medieis embora houvesse abdicado dos seus hipotéticos direitos à coroa de Portugal 
no reconhecimento que fez pelo seu embaixador da eleição de D. António, não deixava todavia r.e entretanto 
publicar os seus direitos, 0 que reforçaria, pela abdicação deles como matéria de negociação, as suas preten- 
çoes, e as suas acções. Assim foi publicada a Dedaratm de droit de legitime meession, sur le royaume de 
Portugal, apartenant à la Reyne Mère du Roy Treschrestien, Antuérpia, Ú82, in-uP. 
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nomes e cargos que tinham) e outros que tinhaõ prosedido mui homradamente no serviço 
dei Rey como sempre fizeraõ os mais deles até o fim orade mt. #s acabaraô comprindo com sua 
obrigaçaô como quem eraõ e se esperava na lealdade destas pesoas» (*), 

Outro testemunho igualmente coevo e presencial dos factos narrados se refere a esse 
passo dizendo: «Aposemtaramno na çidade de Tours, poromde passa o rio Lora, algúas ses¬ 
senta legoas de Paris, onde esteue d’assento até se ir embarcar na armada de Monsior Estrossa. 
Na qual cidade se ajuntaram muytos Portugueses sendo eu hü delles, des do principio de 
oy tenta e dous» ( 2 ). 

Para dar alento aos patrióticos açoreanos e enquanto se organizava a armada sob o 
comando do almirante Filipe Strozzi, um ilustre florentino, primo da rainha Catarina de Me¬ 
dieis, envia D. António à frente, o capitão Landreau, com 9 velas, em Maio de i582 ( 3 ), para 
se pôr desde logo às ordens do conde de Torres Vedras, que ali havia sido mandado como 
lugar-tenente d’el-Rei. 

D. António encontrava-se então aposentado em Tours, até se embarcar em Nantes 
para a armada de Filipe Strozzi que se estava reunindo em Belle Isle, perto da Bretanha. 
Por muita pressa que puzessem na organização da esquadra só a 16 de Junho (de 1582) ela 
levantou ferro em direcção aos Açores ( 4 ). E da acção ali desenvolvida já tratámos no 
capitulo anterior. 



* 

* * 


Tendo em mente a judiciosa sentença do velho cronista Zurara que dizia «.. anire os 
grandes carregos do estoryador principalmente deve ser nembrado se screver verdade , e que 
screvendo a verdade nom mingue delia Ma cousa. ..»(»), importa-nos falar agora da acusação 
que assacam a D. António de haver prometido a Catarina de Medíeis 0 Brasil se, com a 
ajuda dela, recuperasse 0 trono de Portugal. 

Julgando os factos e as cousas pelos conhecimentos e as ideias de hoje, tem-se avolu- 


0 Historia do Rei D. Ântonio nos Açores , ms. da Torre do Tombo, Arquivo do Rei de Portugal 
D, Antonio, maço 4, cap. XXVII 

0 D. João de Castro, no cit. ms. da B. N. L, liv. II, cap. j, fl Sl 68 v. 

(>} Cfr. royage ie Ur. Unirem mx A t m, Ms. d. Bibl. Nac. de Paris, Fonis Co#ert, N.» m 
apud Archivo Piltoresco, vol. II, 54, n.° 4, y 

0 Idem, ibidem, págs. 498-499, 

® G ° meS Eannes de Zurara > Crónica do Descobrimento e Conquista da Guiné, ed. de Paris, 



181 


mado desproporcionadamente este caso, quando, se 0 analisarmos dentro do espirito da época 
e como peça de xadrês da tragédia de 1 58 o, veremos que a gravidade do facto está longe dê 
ter 0 relevo que se lhe tem dado, chegando-se a compreender, e sem a censura que lhe fazem, 
0 procedimento de D. António. Como disse um ilustre historiador dos nossos dias <iÊ indis¬ 
pensável resistir à tendência que há para julgar os homens e os acontecimentos do Passado, 
através das ideias e dos sentimentos do Presente »(*). 

Em primeiro lugar não deveremos perder de vista que 0 Brasil tinha apenas 80 anos 
de existência na coroa de Portugal, e não como conquista que houvesse sido cimentada com 
0 sangue português, como sucedia às praças de África e da índia, mas tão somente como 
pacífico descobrimento — ainda que resultado duma sábia experiência náutica e saber cosmo- 
gráfico, que vinham dos meados do século XY ( 2 )—por isso que essa longínqua «Província 
de Santa Cruz», cujo público conhecimento não iria muito além da História dela que então 
publicara Pero de Magalhães Gandavo ( 3 ), não apresentava a sua posse sacrifícios humanos, 
nem tão pouco qualquer miragem de rendosos filões, como mais tarde se nos revelou, consti¬ 
tuindo uma larga fonte de receita para 0 régio erário. 

0 Brasil era então ainda bem pouca coisa ao lado do velho Portugal, que se encontrava 
agonizante nas garras de Castela, para que se possa recriminar 0 Príncipe que estava traba¬ 
lhando pela reconquista da liberdade e independência da sua Pátria, de 0 haver prometido em 
troca do auxílio com que deveria recuperar a perdição total que se consumava, quando por 
outro lado se via 0 abandono a que foram votadas as praças de África, qüe tantas vidas e 
sacrifícios haviam custado à Nação! 0) 

Com efeito, se para a salvação da independência de Portugal se tornava necessário 
0 sacrifício de perder 0 Brasil — e nunca nos esqueçamos que era do Brasil de 1 58 o — não é 
para recriminar D. António que 0 houvesse tentado, se tão grande era a distância do valor, 
para um príncipe português, entre a liberdade da própria Nação, e a perda duma remota pro¬ 
víncia adquirida sem combates, 0 que vem a dizer sem 0 sangue que assinalou as conquistas, 
e então corria ceifando as vidas que se davam para que Portugal não deixasse de ser 
dos Portugueses ( c ). 


0 Dr. Alfredo Pimenta, Elementos da História de Portugal, Lisboa, ig 35 (2.* ed.), pág. 297. 

( 2 ) Vide 0 nosso estudo 0 Brasil num portulano do século XV, separata da revista Brasília, 
vol, II, passim. 

( 3 ) História da Provinda de Santa Cntf, a que vulgamente chamamos Brasil, impressa em Lisboa, 
na Oficina de António Gonçalves, iSyô, in 4,°. 

' ( 4 ) Veja-se adiante a oferta que Filipe II teria feito ao imperador de Marrocos, da praça de Arzila 
e consequente abandono dela, a que adiante nos referimos. 

( s ) Acerca do conhecimento que então haveria em França respeitante ao Brasil é muito ilucidativa 
a curiosíssima Lettre missive envoyée aux Governeurs de la Rochelk par les eapitaines des Galleres de France, 
sur la victoire qu'ils ont obtenue contre les mores et sawagesjaisant k voyage de l'Me de Floride, et du Brèsil, 






Os. documentos pelos quais modernamente se ficou conhecendo essa negociação secre¬ 
tíssima entre D. António, e Catarina de Medieis foram revelados por Charles de la Roncière(*), 
e eram constituídos por uma carta-patente de Henrique III e de sua mãe a rainha CatarinI 
nomeando o general Strozzi governador ou vice-rei «.. en certain endroict et charge qtfelle 
lui afaict entendre et oii le dict sieur de Strossj iaáemine prèsentement .,.»sem nomear 
claramente o local, um bilhete autógrafo de Catarina de Medieis para Strozzi ordenando a que 
tomasse o Brasil «,V aprés avoir remis, som la dmitutim -.de Don Antonio de Portugal, 
les Açores », e finalmente um mapa de 1684 que indicava as Américas, do Norte e do Sul, 
como colónias francesas, dedicado a Filipe Strozzi ( 2 ). 

Embora esquecido, a verdade é que já numa obra do começo do século XVII encon¬ 
trámos o facto claramente relatado por um biógrafo de Filipe Strozzi, quando escreve : 
(íDont #. (Catarina de Medieis) et ledict roy don Antonio estoient demeurés cVaccotd que , 
luf restabli en ses estats, elle auroit pour ses pretentiom la region du Bréqih 0 , 

Pelos acontecimentos que descrevemos no capítulo antecedente no tocante à derrota 
naval da esquadra de D. António nos Açores e a morte do almirante Strozzi 0, 0 hipotético 
governador dos novos domínios, que eventualmente seriam cedidos por D. António à rainha 
Catarina de Medieis, devem ter ficado sem qualquer efeito e seguimento os projectos concer¬ 
nentes à cedência do Brasil, 


datada de 20 de Março de i 58 a: impresso avulso s. 1. n. d. Aí se considerava ainda 0 Brasil como uma 
1 ha "•* sortant de hsle de Fioride, prismes nostre cheminpour tirer yers 1 ’isle du Brésil». 

^ Essa carta ô um documento sumamente interessante e que, sem ter 0 colorido e pitoresco da célebre 
carta e ero az de Caminha, lembra-a todavia nos completos informes que ministra da terra de Vera Cruz. 
desde 0 clima, á flora e fauna brasílicas, riqueza do solo, aos usos e costumes dos seus habitantes. 

; : Eis alguns passos dessa curioslssima carta: «Nous pensions trouver quelques métaulx, car les Por- 

tuguoys ont trouvé or, argent et cuivre environ cinquante lieues plus avant et autres cinquante plus amont. 
La terre est arrousée de fort belles rivières d'eau douce des plus saínes que je beu jamais». Acrescentando 
acerca dos sw habitantes; «Cette natiqn est: la plus barbare et estrange de toute honnesteté qui soit soubz 
le ciei, comme ,e croy, car ilz vivent sans congnoissance d’aucun Dieu, sans soucy, sans loy et sans aucune 
religion, non plus que les bestes brutes qui sont conduites par leur seul sentiment»». 

. á ““ fase prè-monetária da troca directa dos objectos, embora 

,á com 0 S enttdo nítrdo de propriedade e vagamente de valor; assim nos relata «ssa mesma carta: ^om est 
commun entre eux, mais quand ilz nous apportent quelque chose, il nous faut donner autre chose pour recom- 
pence pour ce qu’il vous auront baillé». 

0 Le Secret de la Reine et la Succession de Portugal (i 58 o-i 585 ), Paris, 1908. 

D r 1 tra “ SCriSÍ ° dMSei d0C “' n “ 0S ílda peloi ” ,r 9“ & ‘ ie Faria,emM »ArcBtt Omcmrnl 

n, Antonio r, Lausanne, 1917, págs. 7 a 9. 

Plri! , Ji? T ' S ' * y°r ay - U mrl ’ * *'/*»* «%. de S,ro„i, 

Paris, 1608. Cfr. marquês de Faria, Nos Archives , cit. pág. to. 

( 4 ) Veja-se na Est. L 0 retrato desse valoroso guerreiro. 
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De regresso a França da sua triste jornada aos Açores, donde saíra em Outubro e 
chegara a BelFisle em Novembro, continua D. António, com uma persistência inquebrantável, 
a trabalhar pela sua causa: a da liberdade de Portugal. 

Afectuosamente recebido por Henrique III e sua mãe, consegue D, António que aquele 
monarca continue a apoiá-lo, desta vez por intermédio de seu cunhado, o duque de Joyeuse 
— grande almirante de França —que sob a sua protecção tomou os negócios do des¬ 
ditoso exilado. 

Pediu então D. António que para reforçar a guarnição da Terceira fosse enviado um 
contingente de i. 5 oo homens, ao que o Duque acedeu ordenando o seu levantamento sob o 
comando do general comendador Aymar de Chaste, cavaleiro da Ordem de Malta, governador 
de Dieppe e primo do sobredito duque. 

Deve ter sido para a organização dessa expedição que D. António empenhou a 
«Mr. de Richeliem o seu anel de armas, como se infere da carta que ao Rei escreve André 
Homem, datada de 2 de Abril de i 583 f 1 ). Era 0 anel com que vemos selados tantos documentos 
do Arquivo de D. António, alguns dos quais aqui se publicam. 

Entretanto ali haviam chegado muitos portugueses, dentre os quais honrados soldados 
da índia, para seguirem D. António, por isso que foram encorporados na tropa que para a 
Terceira seguiu sob 0 comando do general De Chaste ( 2 ). Da acção briosa deste guerreiro 
falámos no capítulo antecedente. 

Trágica foi a viagem de regresso a França do comendador De Chaste e dos seus des-, 
venturados companheiros, como minuciosamente nos conta uma antiga relação de testemunha 
presencial, e que se supõe ser 0 próprio 


f 1 ) Essa carta é um dos documentos que figuram no maço 3 do Arquivo de D, Antônio, na Torre do 
Tombo, mas que não conseguimos ver, por se encontrar esse maço deslocado. Sendo nós 0 primeiro investi¬ 
gador que compulsava esses documentos, inquirimos da falta desse maço, tendo apurado que fora requisitado 
em tempos pela Inspecção Geral das Bibliotecas e Arquivos (mediante pormenorizada descrição) e que depois 
fora devolvido à Torre do Tombo, como consta do respectivo recibo que se conserva na dita Inspecção. Porém, 
ao dar entrada no Arquivo Nacional houve 0 descuido de não 0 colocarem na colecção a que pertence, e daí 
se não saber actualmente do seu paradeiro. Nestas circunstâncias tivemos de nos servir do repertório que desse 
maço publicou 0 Sr, Dr. Jülio Dantas nos Anais das Bibliotecas e Arquivos, 1934, vol, X, pág. 141. Na Est, XXXVI 11 
damos a reprodução do fecho do testamento de D, António (do maço 5 ) que está selado eom 3 lacres verme¬ 
lhos onde figura 0 célebre sinete de armas d’el-Rei. 

0 Podem ver-se os seus nomes no cit. Tratado dos Portugueses de Veneza, lív. II, cap. VI, fls. 1 i5-i 16 , 
Pouco adiante (cap. VII, fis. 120-126)' conta D. João de Castro como D. António pensou enviá-lo como gover¬ 
nador da Terceira, em substituição de Manuel da Silva, e do mais que se passou. 

0 Voyage de la Tercerc, fait par M, le commandeur de Chaste.., publicado por Melchísedec 
Thevenot, em Relalions de divers voyages ctirieux, .., Paris, 1696, vol II, p. lí IV, 
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A maneira honrosa como se portara 0 general Aymar De Chaste na sua expedição a 
Terceira merecera não só os mais justos louvores, assim como 0 reconhecimento do rei de Por¬ 
tugal, Da gratidão de D. António fala a tença de 3 o.000 livras de renda por ano i]uc 0 rei 
de Portugal lhe concedera, em 26 de Maio de 1 585 , e para sempre; mercê de que nunca 
ouvíramos falar que havia sido feita ( 4 ), 

& 

* * 


Dentre a actividade assombrosa que D. António desenvolvia em prol da sua causa, 
como só cora um alevantado idea! se consegue, não foi desprezada a propaganda dos seus 
direitos pela imprensa, como 0 demonstram as publicações e panfletos que ainda hoje se 
conhecem, quer escritos por ele próprio, quer por dedicados partidários como Fr. José Tei¬ 
xeira, e outros. Como testemunho directo do interesse que D. António tomava também nesse 
assunto, evocaremos os dois exemplares, um em francês, outro em italiano da célebre justifi¬ 
cação dos seus direitos ao trono que foi escrita e impressa em várias línguas, e que encon¬ 
trámos dentre os papeis que lhe pertenceram a ele próprio, e hoje se conservam na 
Torre do Tombo. 

Ambos os exemplares são originais manuscritos ( 2 ), tendo 0 que está redigido em ita¬ 
liano — e de que damos uma reprodução extra-texto — a autorização do príncipe Maurício de 
Nassau do ano de i 585 , para que se pudesse imprimir nos seus estados. Tem por título: 
«Justificatione Di Sereníssimo don Ant.° Re di Poriugallo R. n0 di g. te Nome , tocando la 
guerra , che ha fatto a Philypp Re di (di) Castilia , li sua sudditi cl adheventi, per essere 
remesso nel suo Reame en Una Historia sommaria, di tutto quello chee passatto à questa 
medesma occasione, in fino al amo: iS83: incksivamy, nte]. Per Commandant. 0 é Ordinansa 
de Superiori à Leyde: Alia Lebraria di Christophoro Planten— 1585 » ( 3 ). 

Esse manuscrito é a tradução daqueles que nesse mesmo ano foram impressos em 
latim, francês e inglês por Platin, em Leyden (*). 


0 Existe actualmente esse documento na Torre do Tombo, Arquivo do Rei de Portugal D. António, 
maço 10. Na súmula antiga que dele fizeram vem 0 nome estropiado, escrevendo-se; «Mr, de Ratz». Veja-se 
a sua reprodução na Est. 0 . 

f) 0 exemplar francês está inacabado, 0 que não sucede ao italiano. 

í 3 ) Torre do Tombo, Arquivo do Rei de Portugal D. António, maço 4, texto completo de 64 páginas, 
Veja-se a sua reprodução na Est. P. Será este um documento «caligrafado» de D. António? 

0 Cristóvão Plantin (t 5 i 4 ”i 58 c)) foi um erudito, impressor francês que se estabeleceu em Antuérpia 
com uma notável tipografia de grande renome, que teve duas sucursais: uma em Paris outra em Leiden. Em 
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É este um dos escritos cuja paternidade se atribui a D. António (*) e foi como vimos 
escrito e publicado em várias línguas ( 2 ), 10 anos antes da sua morte; 0 que responde à dúvida 
de quem 0 julgou escrito em 1 5 g 5 , e se tinha chegado ou não a ser publicado» ( 3 ). 

Outro escrito que tudo leva a crer fosse da autoria de D. António (embora não seja 
um autógrafo dele) é 0 Advertissement touchant les forces du Ro/ de Castille tenant le 
Royaume de Portugal du Roy D. Anthoine que encontramos igualmente entre os papéis que 
lhe pertenceram, e por onde se mostra 0 aumento de poderio que a Filipe II de Espanha lhe 
advinha de ser também rei de Portugal, e consequentemente do perigo que esse facto repre¬ 
sentava para os outros estados vizinhos, ou ainda que lhe estivessem sujeitos e procurassem 
a sua libertação. Assim diz 0 Advertissement; «II faut considerer que tandis que le Roy de 
Castille sera Roy de Portugal et de ses autres conquestes, il naura pas faute dargent pour 
faire la guerre partout ailleurs ou il voudra, parce questãt son ambition si grande et si notoire 
quil desire destre seigneur de tout le monde il est certains quil ne ressera jamais quil ne vienne 
au bout de ses intentions... d 0 . Era, pois, a forma de indirectamente levar os Franceses, 
Ingleses, Holandeses, Italianos, etc., a prestarem-lhe 0 auxílio de que ele carecia para fazer 
triunfar a sua causa, que, ao dar-se, constituiria uma deminuição do poder de Filipe II contra 
quem se mantinham latentes tantos mal contidos ódios. 

Além de numerosas cartas que ele escreveu aos papas (Gregório XIII, Sisto V e Cle¬ 
mente VIII) assim como a muitos outros soberanos do tempo, e que tem sido impressas desde 
0 começo do século XVII, assim como as respostas delas ( B ), além de outras publicadas disper¬ 
samente acompanhando uma ou outra obra ( 6 ), e que todas visam a discussão dos seus direitos, 


Antuérpia conservara-se ainda hoje as suas oficinas como museu. Plantin que havia sido nomeado «0 primeiro 
impressor» de Filipe II, foi por este depois quase arruinado, quando lhe exigiu com rigor a restituição do em¬ 
préstimo que lhe tinha feito para a impressão da sua afamada edição poliglota da Bíblia. Facto que relacio¬ 
namos com a impressão das obras de D. António por Plantin: 0 autor que foi também dó conhecido e primo¬ 
roso soneto Le honheur de ce monde - cuja leitura tão recomendável é a quem 0 não conheça,, como um 
bálsamo espiritual para as agruras da vida. 

0 Assim 0 diz Caetano de Sousa na sua Hist. Genealog. vol. III, pág. A79, bem como Inocêncio, 
Diccionario Bibliographico Portugueq, Lisboa, i 858 , vol. I, pág. 78. 

0 Vejam-se as indicações bibliográficas que delas nos dá 0 marquês de Faria na prestante Biblio¬ 
grafia de D . Antônio, Leorne, 1910, sob os n." z 3 o, 3 z 6 e 232 ; sob 0 n.° 325 aponta-se também uma edição 
holandesa que não ê de Plantin, e de cujo rosto damos igualmente a reprodução na Est. P. 

0 Cfr. Anais das Bibliotecas e Arquivos, ig 3 i, vol. X, n.°* 39-40, pág. i 36 . 

( 4 ) in Torre do Tombo, Arquivo do Rei D. António , maço 8. 

( 5 ) Veja-se 0 Excellent et libre discours du droict de la succession roy ale au Royaume de Portugal: 
et de la legitime succession du Roy Dom Anthoine. Avec plusieurs lettres curieuses des Papes, Rois, Princes 
et Monarques de la Chrestienté, sur la recognoissance du dit Dom Anthoine Roy de Portugal, Paris, 1607, in-12, 0 . 

0 Tal como as que vem na Briefve et sommaire descripiion de la vie et mort de Dom Antoine, Pre- 
mier do notn & dixhuiciiesme Roy de Portugal, Paris, 1609. A carta dedicatória dirigida a Luiz XIII, com que 

abre 0 livro, é assinada por oDom Christovam, Prince de Portugal». 










ou pedidos de apoio para a. defesa deles, temos muitos outros escritos onde püblicamente se 
expunha a espoliação que o desventurado rei sofrera, e que aparecendo a maior parte das 
vezes anònimamente. é hoje difícil —pelo menos emquanto um estudo pormenorizado se não 
faça-dizer quem foi o seu autor. Alguns vamos apontar, julgando todavia que a eles nao 
seriam de todo estranhos, o próprio rei D. António e Fr. Jose Teixeira. 

Um dos primeiros escritos que correram impressos defendendo os direitos de D. An¬ 
tónio contra a usurpação filipina, é a Apologie de défense de Monsieur Anthoim Roy de Por - 
tugal contre Pliilipe , Roy d’Espagne, usurpateur dudict Royaume de Portugal, etc . Ensemblc 
les tyrannies et cruautez qufll exerce journellement sur ses propres subjects. Traduict d’Es. 
pagnol en Français, i 58 », in-8.°, 20 págs., s. I, mas que é tido como tendo sido impresso em 
Sevilha, a 8 de Julho de i 58 a. 

Como característico panfleto de propaganda anti-filipina para que justificasse a causa 
de D. António no aumento dos seus partidários e ajudadores, é a obra igualmente anónima 
que se intitulava Déclaration mmmire des ilégitimes usurpations des roiaumes de Portugal , 
Namrre et autres pays , terres et seigneuries faictes par le roy de Castille, Anvers, s. d., 
mas que se supõe ser de 1 583 f). 

De maior desenvolvimento e expansão pelas variadas traduções e edições que teve e a 
Explanatio veri ac legitimi ivris qvo serenissmm Lvsitaniae rex Antonivseivs nominis primvs, 
nititur adbellum Philippo regi Castellae pro regni recuperatione inferendum , impresso em 
Leiden, i 585 , e que não é se não a versão latina-melhormente dito talvez 0 original — 
da «justificação» a que acima nos referimos ( 2 ). 

Dos escritos claramente identificados como de Fr. José Teixeira, 0 mais notável pane- 
girista de D. António, salientaremos 0 De Portugalliae Ortu, Regni Initiis, impresso em Paris 
no ano de 1682 ( 3 ), que deu motivo à polémica com Duarte Nunes de Leão ( 4 ), e outro não 
: menos notável, como 0 indicam as suas variadas edições e traduções: De electione juris quod 
viris gortugalemibus in angurandis, suis regibus ac principibus, Lugduni, 1589. 

Desta última obra tornaram-se famosas a 3 . a e 4/ edições ( s ), de títulos mais suges¬ 
tivos : a 3 , a , em latim, sob 0 nome de Speculum Tyranmdis Philippi Regis Castelae inusur- 
panda Portugallia, Paris, i 5 g 5 , i«-8.° peq. de 129 págs.; e a 4/ em francês« Fvora Villam 
Cest à dire la Liberte de Portugal, s. 1 ., 1641, in- 12. 0 xii s. n .4 206+x s. n. págs. ( fl ). 

(1) Cfr. Llntemediaire des Bibliophiles , Paris, 1906, pág. 5 . 

( 2 ) A ediçáo inglesa segue de perto este titulo: The Explanation of the true and Lawful Right and 
Tytle of the Most Excellent Prince Aníhoine, etc., igualmente impresso em Leiden, i 585 . 

( 3 ) De que damos uma reprodução da Est. Q. 

(9 Cfr. 0 que a esse respeito escreveu Sousa Viterbo, Fr. Bartholomeu Ferreira 0 primeiro censor 
dos Lusíadas, Lisboa, 1891, cap. VIII, págs. 99-110. 

( 5 ) A 2. 4 ediçáo, de 1590, saiu com 0 mesmo titulo da 1.*, e sob 0 pseudónimo de Pierre Olim. 

( fi ) Veja-se a Est. R onde reproduzimos os rostos destas duas edições. 
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Salientaremos ainda que todas as obras apontadas deram ocasião ao aparecimento de 
traduções em várias línguas, 0 que aumentou enormemente a sua expansão 0 . Pode dizer-se 
que 0 caso do rei D. António foi conhecido de todo 0 mundo de então, ou melhor da 
velha Europa. 

Fr. José Teixeira, que desde a aclamação de D. António em Santarém 0 seguiu 
sempre com a maior dedicação, como seu confessor e amigo devotadíssimo, sofreu por isso 
muitas atribulações de que felizmente conseguiu libertar-se para de novo se juntar ao seu Rei, 
cujos direitos ao trono de Portugal ele defendia acaloradamente nos seus escritos. 

Depois do desbarato de Alcântara, andou fugido até que a 3 o de Março de 1 58 1 se 
embarcou na Biscaia, em Portugalete, chegando a Nantes a 5 de Abril. Encontra-se depois em 
Tours com D. António, acompanhando-o na expedição aos Açores ; preso em 5 . Miguel é reme¬ 
tido para Lisboa donde consegue fugir da prisão, estando já em Paris em Maio de i 583 , 

Fr. José Teixeira gozou duma situação privilegiada em França, chegando a ser pre¬ 
gador e conselheiro do monarca francês, de quem ganhou a estima, assim como da corte onde 
disfrutava duma posição brilhante e de grande consideração. 

Dos seus serviços fala um escrito anónimo, mas verosimilmente dele próprio, que se 
intitula Les principaulx et plus signak{ Services que le Docteur Frere Joseph Texerc Por¬ 
tugais àfait à 1 ’estat ê courône de France, outre ceux quHlfaict de jour enjour contin- 
nuelkment depuis l’m mil cinq cês quaire vingts un, jusqu’a huy , s. 1. n. d., mas que pelo final 
do escrito se verifica ser do ano de i 5 g 5 , por dizer: «E11 consideration de tous ces Services sa 
Magesté le 9 Fevrier en cette presente année i 5 g 5 , Iuy a fait grace & fauorisé de quatre cens 
ecus de pension sur le premier benefice vacant. 

Fr. José Teixeira morreu no convento dos Jacobinos em Paris no ano de 1604 (*). 

Dentre os escritos de D. António 0 mais importante deve ter sido 0 que ele intitulara 
Historia do Rey Dom Antonio, em tres tomos, e cujo original foi dado por seu filho D. Ma¬ 
nuel ao cronista Fr. João Caramuel Lobkowitz que 0 conservava em grande estimação, e de 
que hoje infelizmente se desconhece 


0 Para essas diversas edições pode ver-se Brunet Manuel du libraire, tuocencio, Diccionario Biblio- 
graphico, e sobre todos 0 marquês de Farta na sua excelente Bibliografia, que por seu turno já compendia os 
trabalhos de Fernandes Tomás e Joaquim de Araújo, s, voc. Fr. José Teixeira. 

(2) Assim diz 0 Journal de 1 ’Etoik em relaçáo ao mês de Abril de 1604: «Sur la fia de ce mois et le 
dernier on penultime d’icelui, mourut dans le couvent des Iacobins de Paris, François Teixeira, Portugais, 
moine de l’ordre de Saint-Dominique, homme de bien, meilleur François qu'Espagnol, grand genealogiste, et 
assez docte pourun moine». Apud Edouard Fournier, ün pretendamportugais au XVIm $iecle, Paris, i 85 i, pág. 90. 
Veja-se ainda 0 que acima dissemos de Fr. José Teixeira, a pág, 144 n. 3 . 

(3) E tanto mais 0 lastimamos, quanto é certo que, se se tem conservado na posse dos herdeiros do 
prior do Grato, estaria hoje como tantos outros documentos dele na Torre do Tombo, fazendo parte do Ar¬ 
quivo do Rei de Portugal D. António que ali se encontra. 
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A seu respeito escreve Fr. João Caramuel, dizendo: «Toraus integer in folio, cui epi- 
graph e, Primeira parte da Historia do Re/ Dom Antonio , totus est scriptus à D. Antonio 
manu própria...»— «Tomus alter in folio etiam scriptus manu própria Titulus, Segunda parte 
da Historia do Rey domAntonm . «Toraus tertius continet Originalia Epistolaram* ..» que 
D. António escreveu aos diversos monarcas í 1 ). 

Nessa história escrita de sua própria mão se revelará, estamos convencidos, em toda a 
sua verdade, 0 que foi a acção do prior do Crato em prol da liberdade do seu país, quando 
um dia apareça, ainda que receemos tenha sofrido uma propositada destruição, de quem lhe 
não convinha que acerca de D. António se conhecesse toda a verdade ! 

A última obra de D, António, no exílio ( J ), é a dos Psalmi Confessionales , que Barbosa 
Machado aponta como sendo impressa em i5g2 (portanto ainda em vida do Rei), 0 que subse¬ 
quentemente tem sido repetido por todos os bibliófilos, mas que nós temos razões para crer 
que houve um manifesto engano na indicação daquela data, posto que a editio princeps é, pelos 
motivos que adiante aduzimos ( 3 ), do último trimestre de 1 5 g 5 , ou seja logo após a morte do 
soberano que faleceu a 26 de Agosto daquele ano. 

Essa obra, cujo rosto da i. a edição reproduzimos na Est. T, teve, para 0 tempo, uma 
enorme expansão, a avaliarmos pelas inúmeras edições que se fizeram por longos anos, e em 
variadas línguas: latim, francês, espanhol, português, inglês... ageitando cada qual ao seu 
idioma a obra que um dos seus tradutores considerava«. .Pouvrage d’un Prince plein de pieté» (*). 

O manuscrito dos Psalmi Confessionales encontrava-se na Biblioteca Ambrosiana de 
Milão, segundo uma antiga notícia do P. e D. Bernardo de Montfaucon na sua BMotheca 
Bibliothecarum Manuscriptorum, Paris, 1739, foi. vol. I, pág. 5 o 8 quando escreve: «..Antonii 
Regis Portugaliae Psalmi Confessionales in ejus scrinío inventi» ao indicar 0 «Index MSS. Lati- 
norum Bibliotheca Ambrosianae Mediolani». 

Intitulava-se a edição em espanhol Psalterio, en que un gran Principe Lusitano des- 
cério soberanias de Espirit, Bruxelas, iô 25 , que deu ensejo a ser vertida para 0 português 
por Fr. Jorge de Carvalho sob 0 título de Soliloquios , em que um peccador arrependido falia 
com Deos, Lisboa, i 653 (“). 

Nas múltiplas edições francesas, traduzidas pelo P. e Du Ryer notam-se igualmente 


0 Em Philippus Prudens, Antuérpia, 1639, pág. 174. 

0 Pois que do Reino-o em tempo de estudante na Universidade de Coimbra-poderiamos Ia» 
brar a sua primeira produção literíria ,ue foi impressa sob o Utulo: Panegyri* AI P m p rM L„ SÍ < m oru m 
Kegis, Coimbra, apud Joâo Álvares, i 55 o. 

0 Veja-se 0 que a esse respeito escrevemos no capítulo da «Iconografia de D. Antônio». 

■ 6 SS TT Ím de “ ediçSe! dos «*« de D. Antftnio: ,595,1609,1616, , 63 ,, , 635 , ,645, 

de .««■■” D “ a Barb0S ‘.f chad ^ ^ por lapso assinala como 

dlçfo na TI T 0W ° S m " P D ‘ K - m **»*<**■'> W* Veja-se. repro- 


algumas variantes dumas para as outras; assim por exemplo a de i65 7 intitula-se Les Pseavmes 
de D. Antoine Roy de Portugal — Ou le pecheur confesse ses fautes # implore la grace 
de Dieu , de Paris, ao passo que a de 1701, de igual modo impressa naquela cidade, tem por 
título: Les Pseaumes d’Antoine, Roy de Portugal—Ou Von découvre les sentiments d’un veri- 
table Penitent qui desire retourner à Dieu; e como estas pequenas variantes outras se notam 
em todas as outras edições, nomeadamente nas indicações que acompanham 0 título da obra, 
sem exclusão das que mantém a linguagem original em que foi escrita: 0 latira, que D. António 
redigiu com grande facilidade, assim como 0 francês e 0 italiano. 

O avultado número de edições e traduções em várias línguas das obras referentes a 
D. António, quer as dele próprio, quer as que defendiam os seus direitos, dá-nos bera medida 
da repercussão que no tempo teve a desventura do prior do Crato: um príncipe que tinha os 
seus estados sujeitos pela força ao poderoso soberano espanhol, contra quem se levantavam 
os ódios de todos aqueles que sofriam a mesma sujeição. Daí a grande repercussão que tiveram 
as obras de propaganda anti-filipina. 


$ 


Entretanto continuavam e recrudesciam os assaltos a D. António, a ponto de que 
em i 583 esteve quase para sucumbir às mãos dum facínora, se não fosse a imediata intervenção 
ii de seu filho. Nestas císcunstâncias aconselhado pelos seus amigos e fiéis vassalos que sentiam 

em perigo a vida do seu Rei, como claramente 0 demonstravam os constantes assaltos e tenta¬ 
tivas deles, onde quer que estivesse, resolve-se finalmente abandonar a França. 

D. António decide ir então para Inglaterra, pois aí encontraria não só mais seguro 
asilo contra os emissários castelhanos, mas ainda 0 auxílio que confiava receber da rainha Isabel, 
ao aproveitar a animosidade que existia entre ela e Filipe II. 

Na Rochela empenhou 0 prior do Crato por 40.000 libras francesas 0 mais belo dos 
diamantes que lhe restavam —e era considerado 0 8.° dentre as pedras mais estimadas na 
Europa (^—e com esse dinheiro passou à corte inglesa, sempre na esperança de encontrar 0 
necessário apoio que lhe permitisse a reconquista da coroa perdida, pela libertação de Portugal. 


(1) A essa jóia se refere D, João de Castro, no Tratado que acima citamos dizendo: «0 qual no anno 
de oytenta e dous mandou vir de Portugal onde os deixara, tres diamantes muyto ricos, que trouxeram aa Ro¬ 
chela...» ibidetn, liv. I, cap, XI, fls. 58 . Cfr. também 0 que escrevemos supra a pág. t 35 , n. 1. 
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0 xadrês político da Europa organizava-se todavia a seu favor, posto que as relações 
entre Filipe II, e Henrique III de França, e sobretudo com Isabel Tudor, eram cada vez mais 
tensas. O soberano espanhol não só ajudava os inimigos de Catarina de Medieis e de seu filho 
nas lutas religiosas que dividiam 0 país, mas ainda fomentava em Inglaterra a discórdia, intri¬ 
gando quanto podia a fim de criar dificuldades políticas à rainha Isabel (*). 

O fito absorvente e exclusivo de D. António, enquanto exilado, foi, até ao seu último 
dia, a organização de expedições que lhe permitissem a recuperação do seu reino. Para isso 
não descurou de quantos meios diferentes poderia tentar para 0 conseguir. 

Além do auxílio que solicitou de diversos soberanos, ia pre curando, pelos seus próprios 
recursos, conseguir os fundos necessários a semelhante empresa. Embora expulso do seu país, 
D. António, como era reconhecido por Rei de Portugal pela França, Inglaterra e Holanda, 
não perde a oportunidade dessa circunstância para cobrar impostos de direitos de tráfico na 
Guiné e Cabo Yerde; são variados os documentos que 0 atestam ( 2 ). 

Para fazer valer os seus direitos, e não ser a cobrança desse imposto apenas desejo 
platónico, organiza também D. António 0 policiamento marítimo para que fossem cumpridas 
as suas ordens. Temos ainda 0 « Regimento para Diogo Garcia que va/ por capitão mor da 
nao estrela e da caravela são boaventura. ..» datado de 26 de Abril de 1 586 , para que apri¬ 
sionasse nas costas de Espanha e de Portugal qualquer barco que não tivesse 0 seu salvo con¬ 
duto—0 que verificamos foi executado pela anotação que 0 próprio Diogo Garcia ali exarou, 
no verso desse documento, ao escrever: «Regimento de quando fuy ao mar» (*),'. 

Com esta mesma expedição se prenderia possivelmente também 0 regimento que deu 
a Gaspar da Grã, datado de Londres a 17 de Fevereiro daquele ano, para arregimentar alguns 
portugueses nesse sentido, e no qual se mencionam as mercês que a cada qual especificadamente 
el-Rei faria se aceitassem os cargos de capitães de companhias. Esse documento, que está 
escrito e assinado por Diogo Botelho, acaba dizendo: «,.por tudo 0 q fizer e prometer 0 dito 
gaspar da grã elRei noso sor 0 mãodara coprir» f). 

A 20 de Maio de 1 588 foi celebrado um contrato, em Londres, entre.D. António e os 
mercadores ingleses «guilherme braile, gilbert smith, nicolao spicer, ju.° derricot, ju.° junge, 
richardo dodrige, antonio dossel e nicolao torner» em que 0 monarca português os autorizava a 
traficarem na Guine e Cabo Yerde mediante 0 pagamento de «quinhentas livras, boas, e de 
moeda corrente de inglaterra»f); contracto que todos, e cada um de per si se obrigavam a 

0 Este pensamento vemo-lo claramente apresentado por CipiSo de Figueiredo numa esclarecida 
exposição que de Londres enviou a el-rei D. Antônio e a que nos referiremos mais adiante. 

0 Torre do Tombo, Arquivo do Rei D. Antonio: procuração a favor do mercador de Nantes Fran¬ 
cisco Henriques, de Janeiro de i582, para em nome do Rei poder cobrar 0 referido imposto. Cfr. maços 7 e 8. 

0 Torre do Tombo, ibidem, maço 1, documento avulso; nesse maço há ainda umas instruções e uma 
procuração passadas a Diogo Garcia. A procuração tem 0 grande selo branco marcado no documento. 

( 4 ) Idem, ibidem, maço 9. 

( 5 ) Torre do Tombo, Arquivo do Rei D. António, maço 8, doc. 1. . 











cumprir. No entanto deste e doutros contratos surgiu uma questão entre as partes contratantes, 
por não quererem os ditos mercadores pagar aquilo a que se haviam comprometido (*). 

Dentre os documentos que nos revelam essa questão encontramos uma cópia em francês 
da carta que os membros do Conselho Privado da Rainha dirigiram aos mercadores autorizados 
a traficarem na Guiné, solicitando-lhes que pagassem ao Dr. Rui Lopes «o direito ou cos¬ 
tume a que estão obrigados» ao rei de Portugal D. António, para que este por seu turno 
pudesse pagar aos seus credores ingleses as 4.000 livras que eles reclamavam, Compreen¬ 
de-se que essa seria a argumentação do Diogo Botelho: pagar as dívidas inglesas com 0 pro¬ 
duto dos impostos a que tinha direito e se haviam obrigado os mercadores ingleses. 

Do bom despacho que 0 assunto teria tido a favor do rei D. António, certifica-nos a 
«Copia de hüa carta dos snrs. do coselho q escreverão ao doutor Rui Lopes sobre aRecadação 
dos direitos delRei noso Snr: feita a xxj de dezébro estilo velho de 89» ( (i) 2 ). Do seguimento 
deste assunto temos ainda a «Carta dos snrs. do coselho pera 0 doutor Rui Lopes Receber os 
direitos dos sinco por cento» ( 3 ); assim como outro documento nos revela a lista dos navios 
que tinham partido de Inglaterra para a Guiné em 23 de Setembro de 1589, Por aqui se vê 0 
«controle» que D. António tinha na matéria dos seus direitos. 

D. António não perdeu também 0 ensejo de lançar mão duma das mais importantes 
prerrogativas reais que, naquela situação difícil, lhe era particularmente valiosa sob 0 ponto 
de vista financeiro: 0 direito de bater moeda. 

Tendo-o tentado fazer primeiramente em França, sem resultado, D. António aproveita 
as facilidades que nesse sentido lhe proporcionavam algumas cidades da Holanda; 0 que 0 leva 
a abrir uma casa da moeda em Gorinchem, mais vulgarmente denominada Gorcum, e de que 
nos ocuparemos de espaço alguns capítulos mais adiante ( 4 ). 

Aí se lavram moedas de ouro e prata com 0 nome de D. Antónío e as armas reais 
de Portugal, no intuito de custear a patriótica causa desse exilado Rei. O que acerca dos lavra- 
mentos se passou nessa Casa da Moeda, foi motivo também para a D. António imputarem 
culpas que nunca teve, como adiante 0 demonstraremos documentadamente. 


(i) Veja-se, entre outros documentos, a longa «Resposta contra os artigos de António dorsel [i. e. Dossel] 
por parte delRey de portugal», idem, iiidern. Outro documento trata «des articles en Anglois en faueur du Roy 
de Portugal D. Anthoine touchant les desordres de Anthoine d’Àrcolle qui a contrevenu a son contrat fait pour 
la trafficance de Guineà et a 1 ’intention de sa M. 6 la Reyne Elisabeth». Outro documento idêntico se encontra 
referente a Antonio Dossel. Id., ibil, maço 7. No maço 8 está também 0 acordo feito entre D. António e M. Spicer. 

0 T. T., Arquivo do Rei D. António, maço 8. «Estilo velho» significava que a data não seguira a re¬ 
forma do calendário que há pouco havia sido feita pelo papa Gregório XIII, em 5 de Outubro de t582, trans¬ 
formando 0 dia 5 em iS de Outubro, e fora seguida pelos estados católicos. 

( 3 ) Hem, ibidem, maço 7; e, no maço 8, está também um contrato feito com 0 «Dr. Roderico Lopes» 
para 0 recebimento dessa quantia. «Rui» era pois a abreviatura de «Rodrigo». 

( 4 ) Vejam-se os capítulos «Tentativa de amoedação em França» e «Lavramentos de Gorcum». 
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Nos Países Baixos, por se encontrarem igualmente sob 0 férreo domínio de Filipe II, 
e constituírem 0 maior alfobre de revoltas para sacudir esse pesado jugo, encontrou D. António, 
como era de esperar, a maior simpatia pela sua causa. 

Por intermédio dos seus embaixadores e agentes tentou D. António obter 0 auxílio das 
diversas cidades da Holanda (*), que viviam sob um regime de poder descentralizado, e gozando 
cada qual das suas imunidades, cujos fundamentos repousavam em velhos direitos medievais. 

Depois de obtido 0 apoio dos Estados Gerais (*) — que não raro se viam embaraçados 
para ser obedecidos por certas cidades, como adiante veremos — era necessário tratar directa- 
mente com os burgomestres de cada vila. Das principais se encarrega 0 próprio Diogo Botelho, 
de quem encontramos ura memorando dessa peregrinação, em que ele escreveu: lenbmm 
das falas às vilas sobre a seu préstimo : 

-quarta xbij de Junho fiz fala na vila de Rotradama... 

— no mesmo dia fiz outra a vila de exguidam... 

— tersafeira xxiij de Junho fiz a falia a vila de guorcuam (Gorcum)...» 

mas como teria assuntos a tratar outros foram encarregados de missões semelhantes; assim 
diz nesse mesmo papel Diogo Botelho: «•— aos oito de Julho deixei a doutor guisfelt hü Regimt. 0 
do q avia de fazer nas vilas de leide, armstradama...» etc., e mais abaixo continua: «—no 
mesmo dia dei a manoel dãodrade outro Regimt. 0 para ir a província de frisa.,.»( 3 ) 

Noutro documento que chegou até nós conserva-se 0 teor da «fala» que Diogo Botelho 
dirigiu aos burgomestres das vilas. Eis alguns passos da dembraoça q fi\ aos estados 
deláode [de Holanda] aos iiij de Julho de Lxxxbij» (1687). 

Depois de vários ouropéis, ao entrar na sustância da fala íncita-os a auxiliarem «.. hua 
obra tão justa e de que tanto bem Recebem estes paizes por tão pouca cousa como a cada 
Ma lhe pode custar pois soo con credito e sen tirar dinheiro da mão 0 podem fazer...»; 
mas prevendo que algumas vilas 0 não podessem fazer por não ter meios e autoridade para 

0 Acção que era devidamente apoiada pelos conselhos de estado junto das cidades e vilas que delas 
dependiam, como nos certifica a Copye est translat de la lettre escriptepar MessieursLes Estats deZelandeaux 
villes particulíeres du pays-Contenante Remmmdation pour le Sr. Ambassadeur de la mgté de Portugal 
le Roy Don Antltoine, Torre de Tombo, ibidetn, maço 1. 

Vem agora a talho de foice notar que no verso do «Memorial que 1 ’Ambassadeur du Roy Dom An» 
thome presenta à Mrs. les Estats de Hollande» vem por engano de Diogo Botelho, posto que é de sua letra, 
a súmula do que ali se contém ao escrever: «Lembrança dos ferros das moedas da terceira que deixei em 
guorcaõ» (Gorcum), posto que se encontra esse documento avulso, não relacionado pelo Dr. Alberto de Oli¬ 
veira, e entre os does. 7 e 8; é 0 que reproduzimos na Est. XII. 

0 Vejam-se no Arquivo do Rei D. Antonio, maço n. 6 1, a carta de Messieun dú Conseil destat, A Ceux 
de ladmiraulté en noorthollande, assim como a Copie de la lettre du Princc Maurice iOrange á ladmirauté 
d’Holande et friselande en faveur des affaires du Roy don Antkoine. 

( S ) Torre do Tombo > A mvo do Rei D. Antonio, maço 1. Esta relação que apontamos faz parte dum 
documento que se intitula: «Memória dos papeis tj mãodei a elRei» datado de i 58 7 , e por onde se verifica a 
acção desenvolvida na propaganda da causa do Rei D. Antônio. 


isso, que as mais 0 não deixem de cumprir; alem de que se alguma tivesse privilegio de se 
opor a certas contribuições, que não uzassem dele agora para não prestar aquele socorro, 
por se tratar dum assunto de bem publico «., visto q tal privilegio foi outorgado en favor 
do povo contra seu príncipe quaodo quizesse deitar algu tributo 0 que se não pode entender 
neste caso: antes se quisesem uzar do tal privilegio con mais Rezão se podia dizer q en lugar 
da mezinha tomavão peçonha, maiormente quãodo VY. SS. saben e entendeu quantos ministros 
elRei de Castela tras nestes paizes pera enpediren 0 socorro q VV. SS. queren dar a elRei 
meu Sor. por q sabe q so isto 0 pode aRuinar he fazer perder a esperãoça q ten de coa inpor- 
tunaçao da guerra os vir a guanhar: pelo q peço a VV. SS. queirao ben considerar este caso 
e Resolverense nele como se espera de quen tanto ten feito pela liberdade de sua patria 
q noso Sor. prospera como pode» (*). 

Pelo regimento, a que Diogo Botelho se refere, dado a Manuel de Andrade do que ele 
havia de fazer na província de Frisa, melhor se aprende como era solicitado 0 referido auxilio 
às diversas cidades e vilas; assim estabelece 0 dito regimento logo de entrada: «apresentar 
aos estados de frisa a carta delRei noso sor. e a minha e a procuração q lhe dei por virtude 
da cj tenho de sua magt.° e 0 despacho q me derao os Snrs. dos estados gerais pera poder 
contratar co as pesoas que quisese sobre moniçÕes, armas, mantimt. 08 , navios de gerra, pedir 
empréstimos e créditos as vilas e pedirlhe 0 q por hua Remostração leva» ( 2 ). 

Para garantia desse auxílio ofereceu-se D. Cristóvão como penhor; nessa base, além 
certamente de outras facilidades comerciais como a da autorização do tráfico na Guiné e Cabo 
Verde, deve Diogo Botelho ter tratado 0 assunto. Conserva-se ainda 0 documento em cuja 
súmula se lê: « Mémoire à Milord Bouchorst pour entendre des Etats Generaulx de Provmces 
Unies leurs volontê touáant 1 ’acceptation du Prince Don Cristoffe pour otage de la part du 
Roy D. Ànthoine son Pere pour le secours quil esperoit des Etatsi). Não está essa memória 
datada nem assinada, mas 0 despacho que à margem se lê em velho holandês, regista a data 
de 1 5 de Junho de 1587 ( 3 ). 

Alguns meses ainda se arrastaram essas negociações como 0 vemos pela «Requesta» 

feita a vila de Roterdam em 2 de Janeiro de i 588 (*). 

Pela dificuldade de congraçar tão diversos pareceres não teve efeito algum 0 pedido 
de auxílio, e até promessa de ajuda, dos Estados Gerais da Holanda. Foi então que D. An¬ 
tónio se voltou para 0 imperador de Marrocos com idênticas negociações, como referi¬ 
remos dentro em pouco. 

0 Torre do Tombo, ibidem, maço 10. 

0 Regimt.- ioqfm mamei dSoinie m frovintit iejrisi co ajuda le dm- ms oito de adita 
de lxxxbij. (1587), escrito e assinado por Diogo Botelho. Torre do Tombo, Arepm io Rei D. Antonio, maço 6. 

0 Torre do Tombo, Arquivo do Rei D. Antonio, maço io. 

0 Idem, ibidem, maço 6: é um documento original e do próprio enviado que ah foi (e que pela letra 
verificamos não ser Diogo Botelho), por ter exarada a indicação: «..o qual fiz en Rotradama»; porém, 
não está assinado. 
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Foi, pois, naquele estado de espírito que Isabel Tudor começou a proteger mais aber¬ 
tamente o ptior do Grato, dispensando-lhe grandes atenções, õ que enraivecia Filipe II. Por 
outro lado dava igualmente o seu apoio aos Holandeses sublevados contra este que, como 
revindicta, ordena o embargo dos navios holandeses e hanseáticos nos seus portos, ao que a 
rainha Isabel responde com igual medida em relação aos barcos de Filipe II. 

As coisas caminhavam sem duvida para o conflito armado 5 e como precursor dele 
temos as expedições audaciosas de Francisco Drake em 1 585 e 1587, a primeira assolando as 
costas da Espanha (*), e a segunda com 0 fim de desorganizar os preparativos que em Lisboa e 
Cadiz Filipe II estava fazendo duma grande esquadra. Em Cadiz especialmente se tinha con¬ 
centrado uma esquadra de galeões que Drake foi atacar: depois de vencer as seis galés que 
defendiam 0 porto, incendiou cem navios de guerra e mercantes que ali se encontravam carre¬ 
gados de mantimentos e provisões militares. Toma de assalto 0 castelo do Cabo de S. Vicente, 
apresenta-se provocador diante de Lisboa, e nas águas dos Açores apresa um galeão espanhol 
com grandes riquezas ( 2 ), 

As expedições de Drake nomeadamente a de 1587, foram ruidosamente festejadas em 
Inglaterra, e com justo fundamento, pois que essa audaciosa proeza retardara 0 ataque espa¬ 
nhol à Grã-Bretanha, encorajou os marinheiros ingleses, mostrando-lhes a vulnerabilidade dos 
pesados galeões espanhóis, e deu tempo à rainha Isabel de organizar a defesa conveniente- 
mente, salvando assim a Inglaterra das 

O rancoroso «Demonio do Meio Dia» tinha razões de sobra para procurar nm desforço de 
tão grandes afrontas. Em grande segredo, pois, começa a organizar uma poderosa armada, a maior 
que até então se reunira, e que na história ficou conhecida pelo nome da Invencível Armada. 

No entanto, como a construção dos barcos se fazia nos portos não só da Península, 
mas da Itália e da Flandres, breve todo 0 mundo soube dos formidáveis preparativos guer¬ 
reiros de Filipe II. 

A armada compunha-se de 1 3 o navios, em cujo número se compreendiam quase cem 
galeões, e maiores dos que até ali se construíam, sendo guarnecida com 2.5oo canhões, e levando 
a bordo 8.000 marinheiros e mais de 20.000 soldados. 

0 comando desta enorme esquadra fora primitivamente confiada ao marquês de Santa 
Cruz; mas, por morte deste, tomou a chefia dela 0 duque de Medina Sidónia, D. Alonso Perez 
de Guzman, e 0 exército de desembarque—que aliás não chegou a operar-era comandado 
por D. Francisco de Bovadilha. 

«A vanguarda da frota espanhola, como escreve um historiador holandês, era consti¬ 
tuída por galeões portugueses, os maiores dos quais haviam sido construídos para cinquenta 

(b Veja-se a carta de 7 de Outubro de i 585 que Pero Bermudez escreve ao marquês de Santa Cruz 
avisando-o da chegada da armada de Drake às costas da Galiza. Apud Visconde de Santarém, Quadro Ele¬ 
mentar, vol. XVI, pág. 192. 

0 Vide Fortunato de Almeida, Historia de Portugal , Coimbra, 1926, vol. IV, págs. 52 - 55 . 
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canhões. Pela anexação de Portugal, os mais belos navios de guerra do mundo, provenientes 
deste país , encontravam-se em poder de Filipe II.» (*) 

A esquadra inglesa se bem que se apresentasse mais pequena, não no número mas.no 
tamanho das suas unidades, tinha a vantagem dos seus barcos serem muito mais manobráveis 
do que os pesadíssimos galeões espanhóis que a custo se moviam f). 

A armada saiu do Tejo a 27 de Maio de i 588 , mas sobrevindo-lhe uma tempestade 
no alto mar, dispersaram-se os navios, e só em meados de Junho se voltaram a reunir no 
porto de Corunha para reparar algumas avarias antes de seguir viagem.- 

A esquadra de Filipe II levava ordens para evitar 0 combate até que se reunisse com 
a armada que na Flandres preparava 0 duque de Parma que se lhe deveria juntar para 0 ataque 
final à Inglaterra. Porém, sabendo os Holandeses que a invasão da Grã-Bretanha seria 0 pri¬ 
meiro passo para 0 ataque à Holanda, igualmente organizam uma esquadra sob 0 comando 
supremo do almirante Justino de Nassau, e que teve por especial missão não deixar sair dos 
portos da Flandres òs navios do duque de Parma. 

No finai de Julho chegou a grande armada às costas de Inglaterra. Passados dois dias 
começavam os combates, em que os Ingleses evitavam as abordagens, e por isso disparavam 
a distância. Tendo-se os Ingleses recolhido para se proverem demais munições, de que aliás 
tinham falta,; foi a esquadra espanhola fundear perto de Calais, para aguardar a chegada de 
Alexandre Farnesio que se encontrava na Flandres com a sua tropa, 

Uma noite, de surpresa, os Ingleses lançaram contra a armada oito embarcações carre¬ 
gadas dé combustíveis a arder ; 0 pânico que se apoderou dos Espanhóis foi tal que, à pressa, 
cortaram as amarras e fizeram-se ao mar, cada um por seu lado, singrando quanto podiam. 
Ao romper do dia a armada estaVa toda dispersa; e assim os Ingleses aproveitando essa cir¬ 
cunstância, caíram sobre ela, ora tomando os navios, ora queimando-os, ou metendo-os a pique ; 

0 mar embravecido completava 0 desastre, e os restantes procuraram a salvação na fuga. 
Muitos foram parar à Irlanda onde as tripulações foram passadas ao fio de espada. 

0 duque de Medina Sidónia consegue com grande esforço reunir uns tantos barcos, e 
com eles acudir a outros. Esse combate, que na história ficou assinalado pela Batalha dos 
de{ dias foi 0 mais terrível golpe que sofreram as armas de Filipe II. A esquadra no seu 
regresso, reduzida a 53 navios, teve de lutar igualmente com 0 temporal que a dispersou, indo 
os barcos aportarem a diversos portos de Espanha. 

Tão desastrosa foi essa campanha que 0 Rei e toda a corte se vestiram de luto. 

(1) Vide C F. Gysberti Hodensyd, A armada de i 588 (trad. portug.), apud Doutor Júlio Dantas, A In¬ 
vencível Armada, em «Anais das Bibliotecas e Arquivos», Lisboa, icj 36 , vol. XI, págs. i6i-i65. 

(2) Acerca da composição das duas armadas e do seu poder militar, vejam-se com proveito os es¬ 
tudos de Durval Pires de Lima, Um documento português acena da Invencível Armada, em «Historia», vol. II, 
págs. 261-272 e 437-467, Mais alguns subsídios para a historia da Invencível Armada, em «Trabalhos da Asso¬ 
ciação dos Arqueologos Portugueses», vol. II, pág. 166, e Ainda algumas observações acerca da Invencível Ar¬ 
mada, em «Memórias» do Congresso do Mundo Português, vol. V'I, págs. 137-166. 
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A notícia de tamanho revés às armas de Filipe II encheu de contentamento todos 
aqueles que suportavam a custo 0 pesado jugo de Castela. Desse prazer deve ter comparti¬ 
lhado 0 rei D. António como exilado que tinha sido do seu próprio país pelo «Demónio do 
Meio Dia»; por isso que não perde a ocasião de se apressar a comunicar a grande nova ao 
imperador de Marrocos, de quem devia receber um auxílio para também a sua causa expulsar 
de Portugal 0 rei de Espanha. Dizia-lhe nessa carta D. António que então apenas lhe escrevia 
para lhe dar parte do desbarate da grande Armada de Filipe II, e que mais tarde 0 faria lar¬ 
gamente pelo seu filho D. Cristóvão. Informava-o ainda de que «..a sereníssima Rainha (de 
Inglaterra) se Resolveo a me ajudar con tanta brevidade como vosa magestade vera pela sua 
carta que dom Cristovão leva» 0. 

O emissário encarregado de levar essa carta foi João Vaz Alcoforado, e dentre os 
papéis de D. António encontramos 0 regimento dessa missão. Eis alguns passos dela: «Ireis 
daqui a plemna omde achareis hua pinaca de don fr. co draque q vos está esperaodo pera vos 
levar ao porto de safim na costa da berberia na qual vos embarcareis se estiver prestes: e se 
não a fareis aprestar con toda diligencia posivel...Nessas instruções recomenda-lhe D. An¬ 
tónio a maior descrição para que «..se não saiba quaõdo cheguardes ao dito porto as novas 
q levais do desbarate darmada delRei de castela por q folguaria q ninguém as soubese pri¬ 
meiro q 0 emperador pelas cartas q lhe escrevo: as quaes cartas tanto que cheguardes 
a marrocos dareis a matias bicudo: e fareis 0 q vos ele dixer por 4 asm 0 ei por 
meu serviço» 0. 

Em seguida prescreve 0 regimento 0 cuidado a ter com a recolha e transporte do 
dinheiro que 0 imperador de Marrocos tinha ficado de emprestar a D, António, conservando, 
como refens, em seu poder, seu filho, 0 infante D. Cristóvão. 

Dessa negociação tinha sido encarregado Matias Bicudo que ao tempo se encontrava 
em Marrocos como embaixador de D. António e a quem, como vemos, se deveria dirigir João 
Vaz Alcoforado. Recomendava, pois, 0 dito regimento qüe «..de todo 0 dinheiro q vos .entre- 
guar lhe dareis quitação nomeaõde a cantidade e 0 pezo q tem, por virtude da procuração q 
temdes minha 0 qual virá de maneira q vos tenho dito co ségurapça nesesaria ate se enbarcar 
na nao en q for meu filho de q vai por capitão duarte perin correa» ( 3 ). 

Noutra carta de Francisco Caldeira de Brito, que igualmente se encontrava em Mar¬ 
rocos mandado de D. António, e que ele irônicamente data «.. deste paris de menara, oje 
8 dabril.,,», se faz igualmente referência à noticia que tivera «de como viria duarte perin» (*). 


0 Torre do Tombo, Arquivo do Rei D. Antonio, maço 1, doc. 33 . No apêndice documental damos a 
transcrição na integra dessa carta de D. António ao imperador de Marrocos, cuja data é 4 de Outubro de i 588 . 

0 Torre do Tombo, Arquivo do Rei D. Anionio , maço 1, doc. 32 , «Treslado do Regiméto q levou 
joáo vaz alcoforado». 

0 Torre do Tombo, Idem, ibidem. 

0 O que nos leva a datar essa carta do ano (que ali náo vem indicado) de 15,89. 


197 


Nessa epístola informa Francisco de Brito el-Rei que «.. ó snõr dõ xpuão ds louuado fiqua 
bem de saude e de condição...»0. 

Todos sabiam bem 0 amor que D. António dedicava aos seus filhos, por isso que se 
apressavam a dar-lhe novas deles. Do cuidado que 0 Rei tinha do modo como seria tratado 
D. Cristóvão, temos um testemunho no que ele recomenda ao imperador de Marrocos, ao 
dizer-lhe: «.. e principalmête uos peço me trateis a dõ cristouã como filho do maior amigo 
q neste múdo tedes»; isto se lê de letra do proprio punho do Rei, em acréscimo à carta escrita 
por um secretario (*). 

A fortalecer 0 seu ânimo, e a encorajá-lo nas horas de desalento, teve D. António 
alguns fiéis e dedicado» vassalos que a peito tomavam e seguiam a sua causã. Nesse número 
se contava 0 honrado e astuto governador que fora das Ilhas, Cipião de Figueiredo, a quem 
atribuímos uma exposição anónima, e nao datada, feita ao Rei ( 3 ). Pelo seu contexto se verifica 
que ela se refere ao apoio que D. António poderia vir a ter na corte de Inglaterra, nao obstante 
0 desânimo que ele deve ter manifestado a esse respeito. Assim diz a exposição: «.. presuposto 
0 % v. mag. e me tem dito, \ de todo estaa desenganado da R . 11 deste Rejno dinglaterra por 
duas e tres ve\es $ vos não ha dajudar , e q asi 0 tem v. mag? por sem duvida: EI EIRej de 
frança posto § deseja de vos assistir: não poode p. ora , p. seus negocios ao presente não 
estarem em tmos [termos] pera 0 poder fa^en. Em seguida refere-se à política castelhana para 
com a França e Inglaterra dizendo que: «..0 proprio ardijl tem oje, e ha coalro annos ou 
dnqf EIRey de castilla com estes dous Rejnos , dêtro nos quais metteo a guerra pera 0 dei¬ 
xarem no seu viver sem e/to 0. 

Recomenda-se depois na exposição que 0 Rei insista novamente junto da Rainha 
«,. porq, 0 meu espirito me dita q este he 0 têpo em % ds [Deus] e estes Reis vos hão dajudar » 
para que D. António se libertasse da triste situação em que se encontrava, pois, como ali se 
dizia «entendo q não he cousa do gosto de v. mag.® estar neste Rejno a ssombra das cem 
Huras q cada hü mes tendes da R. a pera uosso antreteniméto e dos nossos...». 

Aconselha-se nessa exposição 0 Rei a ir a Constantinopla ao Grão Turco 0 que a um 


0 Torre do Tombo, Arquivo do Rei D. Antomo , maço 9, documento avulso. É evidente que são duas 
viagens distintas que fez Duarte Perim Correia: uma em que foi D. Cristóvão, e outra a que Francisco de Brito 

se refere, que ele deveria fazer já depois de ali estar 0 filho de D. António. 

0 Torre do Tombo, ibidem, no rascunho da carta ao Imperador, junto do qual se acham outros 
borrões de cartas para mulei Belasem, mulei Butens, mulei Zidam, mulei Aixeme e os alcaides Abrem Sufiane, 
Iadaz, Basolimáo, Masumete e Gaadar. 

0 A atribuição que fazemos baseia-se na similitude da letra dessa exposição com a de Cipião de 
Figueiredo; e- no que toca à data julgamo-la de j 589, por ser depois de i 588 pela referência a D, Cristóvão em 
Marrocos e antes da expedição de Drake na primavera de i 58 g. 

0 Pouco depois tem uma curiosa referência ao dinheiro, considerando-o «0 nervo da guerra », como 

hoje igualmente se diria! 
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tempo resolveria dois negócios: 0 de Portugal e 0 de D. Cristóvão, porque 0 que 0 turco man¬ 
dasse 0 imperador de Marrocos 0 faria ( l ). A outra viagem é à índia «pelo mt.° interesse 
q daquellas p.tes se pode tirar e he tal q ê hü anno teria v. mag. e com q sem fauor de r, a (Rainha) 
alguma Restaura seu Rejno e deixa de sij perpectua memória.. .». Fala também duma nova 
expedição aos Açores comandada por De Chaste, pois que «..0 Chaste sempre desejou de se 
tornar a Reduzir as ilhas ao serviço de v. mag. 6 ; e de ser vingado do q lhe nellas e aos seus 
franceses aconteçeo... porq quãdo as cousas grãdes se não podem emprêder: disquiriçao he, 
não menosprezar aquelas cujos meijos nos kvao aos fins q desejamosn; e tanto mais De Chaste 
teria razão para 0 desejar que «...he cousa muj natural aos homês q tem primor desejarem 
vingarse donde Receberão afrontai, É esta uma frase digna do homem cuja vida foi um 
exemplo de virtude, dedicação à Pátria e ao seü Rei, valentia, e nobreza de alma. 

Cipião de Figueiredo como autor que julgamos que é dessa exposição faz em seguida 
uma longa enumeração das pessoas que poderiam ajudar 0 rei D. António, em França e Ingla¬ 
terra; e que teria muitas pequenas ajudas que juntas fariam muito— pensamento que ilustrou 
contando que «..ouvi dizer q com 0 pouq.° de mt. 08 se vinha mt. as vezes a fazer hüa copia 
Razoada. No Rejno de portugal na cidade de Lx. a ouue homês pobres q pedião p.las portas, 
e dos cejtijs q lhe cada huü daua, ajuntarão tal soma de dinheiro com q casarão filhas, e outros 
deixaraõ bus legados à sancta casa da misericórdia». 

Remata essa exposição dizendo: «Este he 0 meu parecer... e com tudo 0 que tenho 
Relatado, não deixo de estar muj cõfiado ao preséte, q v. mag. 6 estaa milhor e mais propinquo 
a ser ajudado como conuê, do q de nenhü outro tepo esteue. Ds. uolio mostre cõ dar a v. mag.® 
muitas vitorias contra seus imigos» ( 2 ). 

Tao exacto e justo era este parecer, como ditado que tinha sido por um homem de 
latga experiência e entendimento, que não tardou efectivamente que D. António recebesse a 
ambicionada ajuda da rainha de Inglaterra, mesmo sem 0 auxílio do imperador de Marrocos 
como havia sido combinado. 

O desastre da Invencível Armada encorajara e decidira a. rainha Isabel a atacar 0 
poderoso e temido Filipe II, unicamente com os seus próprios recursos, e sem necessitar para 
isso de qualquer outro aliado como até ali impusera como condição sine qua non, 

R então decidida a organização duma armada qué deveria repor no trono de Portugal 
0 seu verdadeiro Rei. 
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É, pois, aproveitando 0 ressentimento inglês contra os Espanhóis pelo ataque afron¬ 
toso da Invencível Armada-multo embora sem resultado prático algum, antes pelo contrário 
em desprestígio do poder naval de Filipe II-que D. António consegue que a rainha Isabel 
consinta e concorra na organização duma armada que deveria restituir-lhe os seus estados. 

O prior do Grato ao prometer largas mercês aos comandantes que tomassem parte 
nessa jornada, concedia igualmente grandes vantagens ao comercio inglês, ao obrigar-se também 
a entregar à Inglaterra uma avultada soma de dinheiro para cobrir todas as despesas a que 
essa expedição desse lugar. 

Datada de 17 de Março de i 58 g é a procuração que D. António passa a favor do ca¬ 
pitão Florentino Thomas Sasseti para poder organizar seis companhias para a «.. nossa em¬ 
presa q esperamos fa\er com ajuda de deos ao noso Reino de portugal ...»( l ). 

Finalmente a i 5 de Abril de 1589 saiu a armada de Plymouth em direcção a Portugal, 
cujo comando das forças navais fora confiado ao famoso Francis Drake, e 0 da tropa de desem¬ 
barque a John Norrís, duque de Norwich. 

D. António, acompanhado dum dos seus filhos e doutros fidalgos da sua casa, vinha 
a bordo da nau capitânia, que chefiava uma armada de vinte e seis navios de guerra e 
140 barcos mais pequenos. 

Ao passar a esquadra na Corunha, a 4 de Maio, sabendo Drake que os Espanhóis ali 
tinham uma esquadra que acabavam de aparelhar, decidiu entrar no porto onde incendiou 
muitos barcos, causando grandes danos à frota de Filipe II; entretanto Norris desembarcava 
as suas tropas derrotando os Espanhóis e pondo cerco à cidade. No entanto a escassês de man¬ 
timentos e munições com que a esquadra vinha provida não lhes permitiu grandes gastos nem 
demora na execução da empresa a que iam, por isso que levantaram 0 cerco fazendo-se de 
vela para Portugal. 

Doze dias depois, a 16 de Maio, chegava a esquadra diante de Peniche onde ancorou, 
efectuando 0 desembarque que a pequena guarnição de duzentos homens não pôde evitar, pois 
ali desembarcaram cerca de dezasseis mil homens de pé e duzentos de cavalo, chegando a 
Torres Vedras a 28 de Maio, e dois dias depois estavam às portas de Lisboa, em Alvalada 
(Campo Grande). 

Filipe II assim que teve conhecimento pelos seus espias da armada que em Inglaterra 
se aparelhava para vir a Portugal logo aqui ordenou se erguessem quatro coronéis com seus 
terços, compreendendo quarenta e oito capitães e cerca de 20.000 homens, fora muita outra 
tropa que a todo 0 momento chegava. E quando soube que D. António havia desembarcado 
em Peniche à frente do exército anglo-português, expede uma circular às câmaras do Reino 


( 1 ) Torre do Tombo, Arquivo do Rei D. Antonio , maço 7. Essa procuração que se destinaria a ser 0 
original—pois é uma carta pergaminácea de .grande estilo—não chegou a ser concluída, ou melhor, embora 
inteiramente redigida, não chegou a ser assinada pelo Rei, nem selada. Ter-se-hia feito outra? —O nome do 
beneficiado ocorre nas crónicas do tempo.,. 




recomendando-lhes guarda e vigilância para que nenhuns mantimentos podessem ser levados 

à armada de D. António «que foi prior do Crato» 0 . 

O, exército de Filipe II, assim que os Ingleses se aproximaram da Capital, recolheu-se 

a ela, determinando defender-se de dentro das suas muralhas. 

O pânico em toda a cidade foi tremendo, tanto mais que o Povo nunca acreditou que 
se chegasse a realizar esse ataque dos Ingleses para que Filipe II aliás se estava preparando 
há muito. Uma grande maioria dos nobres abandonara Lisboa, e os conventos de freiras dos 
arrabaldes despovoaram-se com o medo, não obstante não ter havido o menor desacato em 
qualquer igreja ou convento, As ordens deveriam ser rigorosíssimas decerto para que tal se 
não desse. Entretanto vivia-se num período da maior inquietude, pois a mais ligeira suspeita 
de partidarismo, ou qualquer acusação - quantas vezes só por vingança e sem o menor fun¬ 
damento - era o bastante para ser punida com a pena de morte! 

Chegado à cidade no dia do Corpo de Deus, o exército veio acampar às portas de 

Santa Catarina, ocupando a Boa Vista e S. Roque. 

Pela porta da Anunciada fizeram os castelhanos uma saída, não tardando a recolhe¬ 
rem-se com sessenta feridos, dos quais a maior parte morreram. 

«Nesta noite - conta-nos a relação coeva que seguimos neste passo 0-se cuidou 
que accommettessem a cidade e entrassem, e sem duvida, se accommetteram, houveram de 
entrar sem resistência alguma porque todos os principaes eram fugídos da cidade, e os que 
ficaram, todos tinham seus furadouros prestes com cavallos e barcas para se recolherem; mâs 
quiz Deus que não accommetteram, e antes esta noite se retiraram para o bairro de Santa 
Catharina, e entrincheirando-se por todas as ruas, e ali estiveram até segunda feira, 4 de Julho 
de 1589, em que antemanhã começaram de marchar muito à pressa para Cascaes, aonde a 
sua armada estava tomando gente e botando-a em Peniche.» 

Fora tão brusca e inesperada a retirada dos Ingleses que era voz corrente terem ido 
buscar artilharia com que batessem a cidade; 0 que ainda mais alvoroçou toda a gente e 
apressou a saída dos que ainda aí se encontravam «.. pela experiencia que tinham da facili¬ 
dade com que os ingleses poderam entrar se accommetteram a cidade»; assim afirma uma 
testemunha presencial ( 8 ), que acrescenta na sua descrição saborosa: «.. grande espectáculo 
foi ver sair esta armada do porto de Cascaes, como se viu de todos do Castelo de Lisboa, que 
parecia 0 mais formoso arvoredo do mundo coalhando 0 mar. A causa porque esta gente foi, 
sem fazer efeito no que vinham, diziam que era por lhe adoecer muita gente por vir em tempo 
de fruta verde e se meteram nella, ou por desembarcarem longe e lhes faltarem mantimentos; 

(1) A carta escrita à Câmara de Coimbra está datada de 2 de Junho, de S. Lourenço do Escunal. 

Cfr. Antiquário Conimbricense, Coimbra, 1841, n.° 6, pág. 46. 

( 2 ) Relação do que aconteceu quando os ingleses com 0 Sr. D.Antonio, prior do Crato, vieram sobre 
a cidade de Lisboa, no amo de iS 8 g, manuscrito de testemunha coeva publicada por J. Ribeiro Guimarães, 
Summario de Varia Historia , Lisboa, 1873, vol. III, págs. 222 a 229. 

( 3 ) Cfr. Idem, ibidem, pág. 227. 
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outros diziam que vinham vendidos... mas 0 que demais verdade se entendeu depois, foi que 
alguns tinham escripto ao Senhor D, Antonio, que tanto que ele viesse se deitariam muitos 
com elle, e por essa causa desembarcou em Peniche, e, vendo que ninguém se ia com elle em 
todo este tempo, desesperou, e se foi» 0. 

«De maneira que vendo os ingleses idos, começaram de tirar devassas de todos aqueles 
que deram mantimentos, ajuda ou favor ao Senhor D. Antonio, ou se deitaram com ele, cul¬ 
pando muitos, assim desde Peniche até aqui, como em Cascaes, e no termo todo de Lisboa, 
e n’esta cidade, prendendo a torto e a direito, não se revolvendo ministros portugueses por 
muito tempo senão em fazer justiça nos taes, mandando enforcar, açoitar, degredar e 
tomar fazendas» 0. 

A vinda de D, António com um exército inglês causara 0 pânico em toda a população 
de Lisboa e. arredores, pois que 0 saque e a pilhagem, além de outros desmandos da solda¬ 
desca desenfreada, eram em geral, a moeda corrente que. usavam por onde quer que passassem. 
Contudo, tão severas deveriam ter sido as ordens dadas a esse exercito que « , . os ingleses 
levantaram 0 seu arraial, sem que tivessem feito qualquer estrago nos mosteiros e pousadas 
de. extra-muros, 0 que não aconteceu em 1 58 o com os soldados do Duque de Alba...»; em 
contra partida, continua 0 mesmo autor houve estragos importantes no casario encostado 
à cerca defensiva, e houve-os, por que no sabado, 3 de Junho, os capitães castelhanos deter¬ 
minaram lançar-lhe fôgo. Todas as casas da rua larga de S, Roque, entre as Portas de Santa 
Catarina e 0 Postigo da Trindade, sofreram 0 ataque das chamas» ( 1 2 3 ). 

Dentre os partidários de António, ao que parece, não era sem fundamento que os Espa¬ 
nhóis contavam os frades do Carmo e da Trindade; por isso que depois—os que mais se evi¬ 
denciaram—sentiram as duras represálias do invasor, não voltando a terem esses conventos 
0 esplendor de que até então gozaram 0. 


A preseverança com que 0 infortunado D. António lutava pela sua causa, para ele 
sagrada, como a liberdade da Pátria que ela envolvia, era verdadeiramente inabalável e sobre- 
-humana, pois de contrário teria sucumbido a tão grandes desventuras. 

Não obstou, por isso, 0 fracasso da expedição inglesa que 0 Rei exilado tentasse outra 

0 Ibidem, pág. 228. 

0 Ibidem, ubi proxime. 

( 3 ) Vide Matos Sequeira, 0 Carmo e a Trindade, Lisboa, 1939, vol. I, págs. 356 - 35 g. 

0 Idem, ibidem. 
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vez, junto das cortes amigas, um novo apoio em que pudesse, pelas armas, firmar os seus 
direitos ao trono de Portugal. 

A rainha Isabel não querendo agora suportar ela só o encargo duma nova expedição 
disse a D. António que estaria pronta a dar-lhe ajuda se ele conseguisse por seu turno outro 
apoio que reforçasse o auxílio que ela lhe prestaria. D. António volta então a insistir com o im¬ 
perador de Marrocos para que cumprisse o que prometera: um empréstimo de roo.ooometicais 
de ouro, 2 mil quintais de pólvora e 3.ooo homens armados e avitualhados por três meses (*): 
para isso lá estava como refens do pagamento desse valor, seu filho D. Cristóvão. 

Para que o Imperador cumprisse o que prometera sem mais delongas, enviara-lhe 
D, António sucessivos emissários que aliás nada conseguiram daquele dessimulado soberano. 

Peio traslado do regimento que levou em 7 de Janeiro de 1590 Duarte Perim Correia 
-um novo emissário—verificamos que ao tempo ainda se encontravam em Marrocos 0 em¬ 
baixador português Matias Bicudo, assim como Manuel de Brito, a quem D. António recomen¬ 
dara aquele enviado: 1. * tanto que cheguardes a marrocos vos ireis à Casa de meu filho ou a 
parte que vos ele avisar e como vos verdes coele lhe lhareis as minhas cartas e mostrareis 
este Regimento q levais e 0 mesmo fareis a matias bicudo e a manoel de brito: daõdo lhe 
conta do que vos maõdo pera seguirdes a ordem que vos der meu filho co parecer deles# (*)• 
Recomendava-lhe D. António que quando fosse ao Imperador 0 fizesse na companhia de 
Matias Bicudo. Duarte Perim Correia levava além da carta de D, Antonio para 0 Imperador outra 
da rainha de Inglaterra em que asseguraria uma nova ajuda se tivesse a do Imperador, que 
então deveria estar a jogar com um pau de dois bicos, como soi dizer-se, e 0 esclarece 0 caso 
que adiante apontamos das negociações com Filipe II que, para reter esse auxilio, lhe dava de 
mão beijada Arzila... 

A missão de Duarte Perim Correia tinha por finalidade insistir com 0 Imperador pelo 
cumprimento do referido auxílio, que ele se prontificara a fazer a D. António, nomeadamente 
na efectivação do empréstimo de que ele deveria ser 0 portador do dinheiro, consertando-se 
as negociações quanto à pólvora e aos homens para quando oportunamente D. António 
os requeresse. 

Na hipótese do Imperador não entregar a referida quantia a que se comprometera, 
então lhe deveria ser solicitado que deixasse partir D. Cristóvão e os que 0 acompanharam. 
Imprudentemente, talvez, D. António lhe dissera que nessa conjuntura tencionava, em favor da 
causa da sua pátria, servir-se do filho em idênticas circunstâncias noutras partes de que 
posa tirar algúa comodidade con que faça a guerra a meu enemiguo...» 0 que levaria 0 falso 
imperador a reter nos seus domínios D. Cristóvão, pois, quanto a nós, a esse tempo estaria 
concertado com Filipe II para a malícia: assim 0 tempo, e os acontecimentos, 0 demonstraram. 


0 Vide 0 «Traslado do Regimêto q levou duarte perin» in Torre do Tombo, Arquivo do Rei D, An- 
lonio, maço i, e sua transcrição que adiante damos nos «Documentos». 

0 Idem, ibidem. 
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A rainha de Inglaterra por seu lado —na carta de que era igualmente portador Duarte 
Perim Correia, e que noutro passo damos na íntegra reforçava ao Imperador todos esses 
pontos que constituíam o objectivo da carta de D. António e das embaixadas que ali enviara, 
ao dizer-se todavia «.. hüpouquo sentida de que avendo ElRei dom Antonio enviãdovos a seu 
filho dom Cristovão por penhor do que lhe avies prometido , não compristes loguo vossa pro¬ 
messa como covinha e fora ?nui a proposito pera o hem de seus negosios ...», portanto lhe 
pede que cumpra o que prometera, tanto mais tendo como penhor um Príncipe, e acaba dizendo 
quese vos fizer deficultoso de comprir com ele comforme ao que entre ambos se ha cócer- 
tado do qual nos pezaria ynfinitamente vos pedimos que em tal caso lhe mãodeis loguo seu 
filho com ho perim...» ( 1 2 ). 

Apesar de tão instantes pedidos e recomendações o Imperador dissimulava, continuando 
a prometer... mas sem cumprir. Tudo nos leva a crer-como os factos o denunciam - que 
a esse tempo já havia um secreto entendimento com Filipe II a quem estava fazendo o seu jogo! 

Alguns meses depois da partida de Duarte Perim Correia recebe D, António uma carta 
do seu embaixador Matias Bicudo, em que lhe dá conta da disposição (aparente!) do Imperadoi 
e da própria acção daquele enviado. 

Nessa longa carta, datada de 25 de Maio de rôpo, começa por referir-se Matias Bicudo 
a João de Cardenas (um castelhano que muito solicitara de D. António ser enviado a Marrocos, 
e cuja acção, que suspeitamos diabólica, seria interessante desfiar...) mostrando o seu descon¬ 
tentamento no proceder desse emissário. Todavia informa Matias Bicudo que «., com João 
de Cardenas screue este emperador a V. Mag. 6 e promete que havendo V. Mag. 8 de tornar a 
portugal (auizandoo) lhe mandará os cem mil miticaes que lhe tem prometidos, mas quer 
tambe que a ser. mi Raynha o auize e prometa ajudara a V. Mag. 6 com tudo o que poder, e 
se assi for creo não faltará de sua palaura se já não quizer ser tidp.pe.llo mais infame homem 
do mudo...». Não obstante este juízo duro e justo, a verdade é que o Imperador os enganava 
com estas promessas, sempre sujeitas a outras combinações complicadas, para que o tempo 
fosse correndo sem nada decidir. Entretanto, o embaixador seguindo seu espinhoso oficío, 
escrevia: — «Eu perseuero em pedir tudo o que no prinçipio pedí e este Emperador me pro- 
meteo. s. dinheiro, polvora e gente se V. Mag. 0 delia tiuer neçessidade, Agora naõ manda 
prometer mais q o dr.° eme dixe que ( 3 * ) V. Mag. 6 lhe não pedya mais...». 

Matias Bicudo, tanto sentia a falsidade no procedimento do marroquino que dizia a 
D. António: «E porque duhitare de singulis (e mais nesta terra) non est incomienies, V. Mag. 
ha d’escreuer ao emperador que em caso q não quizer mandar este dr.° dê liçença ao snor 


(1) Veja-se adiante nos «Documentos». 

( 2 ) jorre do Tombo, Arquivo de D. Antônio , maço 11 bis. Cópia da carta da rainha de Inglaterra ao 

imperador de Marrocos, Mulei Hamet, datada de Dezembro de i58g. 

( 3 ) «por ora»—acrescentou à margem D. António! 
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Dom Ghristovão pera se hir e a ser. wa Raynha também lho deue screuer e a copia das cartas 
se me mãde a mij. E se por tão baixo que queira ser pago do que aqui guastou com o snor 
Dom Ghristovão, em tal caso ficarei eu em penhor ate V. Mag. e mandar prouer». Estavam, com 
efeito, a ser demasiadas as delongas e subterfúgios apresentados pelo imperador de Mar¬ 
rocos; quando a par dessa atitude, se notavam factos estranhos na política de Filipe II, como 
o próprio Matias Bicudo informava: — ihlRey de castella mandou despejar Argila e já, seg. d0 
di{em, esta pomada de mouros,. .» e mais adiante ilustrava essa notícia com outra que mais 
ainda esclarecia a intenção daquele abandono: «.. Mas porque no tempo q EIRey de castella 
mandou hü presente de joias a este emperador , se dixe tábem que lhe larguava Argila porque 
não ajudasse a V. Mag:'podesse mt 0 bem sospeitar q por isso a deixou inteira mas o tempo 
fará seu qfficio ... 

Filipe II entregando de facto, ao mouro, as praças de África na posse dos Portugueses, 
a troco de este não ajudar D. António, sabia bem que a um tempo conseguia duas coisas: 
que D. António não fosse auxiliado pelo marroquino, ao fazer desaparecer aquilo com que 
D. António poderia jogar com o Imperador (*). 

Por último Matias Bicudo refere-se ao recente enviado de D, António, escrevendo : 
«.. Duarte perin tem corrido com os negoçios.a que ueo com tanta honrra e prudençia que 
meresçe por isso mt.° louvor e eu screvera isto com mais aplausos a V. S. se não soubera 
que o conhesçe já dontem e d’antÕtem,..»( 2 ) 

Não obstante todos esses passos e esses esforços a verdade é que o imperador de 
Marrocos foi entretendo os emissários de D. António, e ele próprio, com vãs promessas 
de ajuda, retendo D. Cristóvão durante três anos, sem nunca cumprir nada daquilo a que 
se comprometera. Era o resultado da diabólica política do «Demonio do Meio Dia» que tudo 
fez para chamar a si não só os aliados de D. António, mas até os seus próprios vassalos 
procurando corrompê-los pelo ouro! ( 3 ) 


0 Por essa mesma carta de Matias Bicudo vê-se que a restituição de Arzila era uma das condições 
que o Imperador impusera a D. António para o referido auxilio, por isso quando o embaixador lhe pergunta 
o que poderia prometer em recompensa da praça perdida, D. António à margem da carta anotou de seu punho: 
«não ha q falar nisto, ver q basta o resto q se lhe prometeo». 

( 2 ) Torre do Tombo > Arquivo do Rei D. António, maço n, doc. ai. Anotemos, a. talho de foice, uma 
expressão curiosa; em certo passo diz o P.° Matias Bicudo, referindo-se a alguém que agasalhava com ami¬ 
zade: «., em fim he de casa e amigo da simpliçidade de portugual o uelho»... no tempo em que a «novi¬ 
dade» era iígo!. 

( 3 ) É bem frisante como resultado dessa política a traição do Dr. Rui Lopes que fora seu médico 
e de quem tanto se fiava D. António! Veja-se o estudo do Dr. Luís Vieira de Castro e António Rodrigues 
Cavalheiro, A Europa e o Dominio FUipino em Portugal-Das tentativas do Prior do Crato às manobras 
secretas de Riehelieu, nos Anais da Academia Portuguesa da História, voh VIII, págs. 199 e segs, 0 que cons¬ 
titui a melhor síntese até hoje feita da vida de D, António np exílio; correspondendo a parte a que nos refe¬ 
rimos ao primeiro daqueles autores, 
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Em toda a sua desventura teve D. António sempre como lenitivo — ainda que outro 
nao tivesse!— a dedicação dum punhado de portugueses que 0 seguiram, e serviram até aos 
seus últimos dias (*). Outros embora longe igualmente não esqueciam 0 seu Rei e amigo, 
escrevendo-lhe, e enviando-lhe até certos mimos de Portugal, como 0 fazia 0 fidelíssimo Tomás 
Cacheiro, que servira D. António desde moço ( 2 ). Veja-se este passo duma carta que ele escre¬ 
vera ao Rei dando-lhe conta dos géneros que lhe enviava nessa ocasião; a propósito de len¬ 
tilhas dizia-lhe: «..estas meudas saõ mais gostosas vaõ metidas nü caixao q leua p. marca 
Sn. A 6 ~e antrelas vaõ duas panelas dasuq r / (de assucar) rozado mt.° bom e outras duas de 
marmelada de sumos e se ho nao he parese se coela nao sey melhor mandar fazer estas cousas 
p. a qua bastaõ todauia folgarey de saber se aproueitaõ p, q uem perto os marmelos e comforme 
a iso asi me prouerey,., no cayxaõ uao mais duas cayxas de marmelada...»( 3 ). 

Dessa época também deve ser a carta autógrafa que D. António escreveu a Tomás 
Cacheiro, em resposta a uma sua, e em que lhe fala em tom de amizade e de gracejo, posto 
que lhe diz que se julgará fora da graça dele emquanto aquele lhe não mandasse tâmaras ou 
cachaça boa, rematando com a advertência «.. por iso vede 0 q fazeis». 

Do cuidado que a educação dos seus filhos lhe merecia é essa carta também um teste¬ 
munho, pois acerca de D. Cristóvão escreve: «... cÕ as nouas q me daes de dõ cristouão folgo 
mt.° mas quiria q creçese na uirtude como no corpo» (*). 

f 1 ) Importa neste passo rectificarmos a nota 2 da pág. 82, já impressa, em que dissemos que Gaspar 
da Grã havia servido D. António «até aos seus últimos dias», baseados nas cartas que dele encontramos dos 
últimos anos da vida de D. António, como a que ali citamos de iSqi, e outras que estão nos maços 9 e tc, 
quando a respeito desse se dera excepcionalmente um afastamento de D. António pouco depois daquela data, 
e que atribuímos a qualquer dissidência entre ele e Matias Bicudo, que D. António aliás procurou aplanar 
(como 0 vemos pela carta que redige de seu próprio punho, de que damos a reprodução na Est. XXXVlIe lei¬ 
tura nos «Documentos») e não 0 deve ter conseguido, como posteriormente aprendemos doutro contemporâneo, 
D. João de Castro, quando escreve, no seu Tratado dos Portugueses, liv, I, cap. V, fls. 20:«,. Gaspar da Graam, 

0 qual seguio depois sempre até 0 anno de noventa e hü, oü noventa e dons em 0 qual por agrauos 0 deixou 
em Inglaterra, e se foy pera El Rey de Castilla», Indirectamente temos a corroborar 0 facto não figurar Gaspar 
de Grã no rol dos vassalos que acompanha 0 testamento de D, António, a que nos referimos na nota seguinte. 
Sirva-nos este facto de lição a nós, e exemplo aos,outros, de.que nunca são demasiados a prudência e circuns¬ 
pecção nas deduções históricas ! 

( 2 ) ,Cfi. «Treslado do Rol que mandei fazer a Manoel frz. meu thesoureiro mor—meus criados que 
me serviraÕ antes de Rey: Thomas quacheyro, ..» manuscrito que acompanha 0 testamento de D. António 
e se encontra no maço 5 do Arquivo do Rei de Portugal D. António que se guarda na Torre do Tombo. Vem 
a talho oe foice notar que a designação de «criados» não tinha 0 significado exacto que hoje tem: 0 que se 
corrobora da nomeação nesse rol de vários fidalgos, como 0 era Thomas Cacheiro, ao contrário do que alguém 
já pensou, pois nesse mesmó Arquivo achamos entre outras uma carta de D. António endereçada *A Thomas 
Cacheiro. ,. fidalgo de minha casa» e datada de Paris a 27 de Junho de 1Ó94. Ibidem, maço .11, doc. i 5 . 

( 3 ) Cfr, Torre do Tombo, Arquivo do Rei D. António , maço 2, doc. 24, 

( 4 ) Torre do Tombo, Arquivo de D, António, maço u ; carta de que damos a reprodução na Est. XXXV, 
e a sua leitura nos «Documentos». 
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De todos os portugueses que seguiram D. António era o conde de Vimioso, no entanto, 
o nome de maior prestígio, e que para tratar das cousas do prior do Crato fora para França, 
primeiro do que ele mesmo, atravessando toda a Espanha sem ser descoberto, o que a Filipe II 
não agtadou, como o dizia numa carta para o duque de Alba: «Por las copias, que iran con 
esta, de avisos de Juan Bautista de Tassis, entendereis como fué cierta la ida dei que llaman 
conde de Vimioso à Francia por Barcelona, de manera que se dió mejor malia en escaparse 
que nosotros en cogerle, pues atravesó à toda Espana; y tambien vereis el acogimiento que 
alia se le ha hecho...». Náo podendo por isso já obstar à sua partida, sem demora decretaria 
as represálias: y luego mandaré que se sentencie la causa dei dlcho de Vimioso, y que se 
proceda en ella hasta declararle por rebelde, y que se baga ejecucion en sus bienes con¬ 
forme a derecho...»(•). A atitude que o conde de Vimioso tivera para com D. António foi 
sempre admirável, personificando igualmente no seu trato a cortesia, a distinção, a valentia, 
a nobreza de sentimentos-e de sangue que o tinha e do melhor-e uma dedicação sem 
imites. Houve até quem dissesse que D. António chegou a ter uma certa emulação do 
excepcional acolhimento que os reis de França lhe dispensavam (•). 

A causa do desventurado D, António se compungiu os grandes, que lhe deram ajuda 
no que puderam para o restaurar no seu reino, não teve menos eco nos humildes, que à falta 
de recursos lhe consagravam uma dedicação sem limites, oferecendo-lhe as suas próprias vidas! 

3 01 0 C1S0 do Po, ° inteiro em l58 °! ass ™ “mo anos depois os portugueses que ainda se 
encontravam em Marrocos, como cativos da triste batalha de Alcácer-Quibir, ao escreverem-lhe 
em 1588 , dez anos após aquele desastre, dizendo: «.. o que nos consola e da Refrigério m 
este estado he mermos en esperança de muito cedo o ver Restituído, ao gue he sseu... , para 
o que lhe ofereciam as suas vidas, tanto que dali fossem retirados:«.. fogindo de perluxidade 
e somente lhe fazemos lenbrança aos 4 neste cativro de egíto fiquamos os grandes desejos a 

* m ' “ V ' Red A ’ e é ,ar « « » serviço com boõs vassalos por 

f eks ^ céarm ‘ntaam justa demanda seran kn gastadas, satisfazendo a obrigação que 

Cmz r n 7 ‘f: Assl “ falavam > d °“*eiro de Marrocos, os que haviam lutado pela 
Cruz, como D. Antomo, em Alcácer, ao Lado do rei D. Sebastião... 

de lonn n rfS v T deP ° iS ^ ?'■ ““ haVer recebido a< P tla c “' outa lhe chega às mios 

Nela 77 ' 7 ° aq S ’ CatiV ° ainda “ Marrocosda malfadada «batalhadallcasere. 

Nela lhe pede Joao Dm que o liberte, ao contar-lhe como o alcaide a quem recorria o enga- 
constantemente com vás promessas, como lhe poderia ser relatado pelo seu embaixadt. 

0 Arquivo Geral de Simancas, Secretaria de Estado, lee Cnlbrri™ n , , 

vol. XXXIV, pâg. «6,çm carta da,ada de Tomar a » de Àbril dé , 58 , ’ “ 

de d de mJkrn, T4mb ■ ^ * ****** ■' * .™ S de Marrocos, datad, 
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Do acolhimento que essas súplicas devem ter tido no bondoso coração de D. António, 
podemos inferir pelo facto de vermos João Dias Varela ser uma das testemunhas que em Paris 
assina o codicilo ao testamento do Rei (*). 

Outros ainda, que pelas circunstâncias foram obrigados a ficar no Reino depois da con- 
quista dele por Filipe II, ou por índole não serem dados cà luta, como o notável Fr. Heitor 
Pinto, que Filipe II levou para Espanha a pretexto de o ter por conselheiro, não deixavam 
contudo de ter D. Antonio como o seu Rei, não aceitando de coração a sujeição a Gastella 
— ainda mesmo que lhe chamassem «união® — por isso que o autor da Imagem da vida christã 
dizia: «El-Rey Felipe bem me poderá meter em Castella, mas Castella em mim he impossiveh ( 2 ). 

Outros, como o imortal cantor dos Lusíadas , a quem as forças já não acompanhavam 
0 espirito belicoso da juventude, e a vida se apagava aos poucos, acompanhavam de coração 
D. António e a sua causa. Foi pois nesse tempo que o grande épico escreveu a D. Francisco 
de Almeida, que andava na Estremadura aliciando gente para se opor à eminente invasão cas¬ 
telhana, dizendo-lhe: a,, em fim acabarei a vida, & veràm todos que fui tão afeiçoado à 
minha patria, que não só me contentei de morrer nella, mas de morrer com ella)) ( 3 ). 

A simpatia que D. António e a sua causa tinham nas cortes europeias, e nomeadamente 
em frança, grangeou-lhe enquanto viveu o apoio necessário para que pudesse até à morte 
viver na esperança que viría a recuperar a coroa perdida, ou melhor, a libertar Portugal da 
união à Espanha. Assim, ainda dois anos antes da sua morte, em i 5 g 3 , Henrique IV de França 
resolve mmeitre par toutes forces le Roy D. Anthoine en son Royaume luf ayant ordonee 
deux cents mil écusp. cest effort ... (*) 

Dois anos mais tarde, e meses antes de falecer D, António, o mesmo soberano lhe 
concede mais 1.020 escudos et donne sa parole a tous autres personnesparticuliers qui 
uoudron layder...)) ( 5 ). A documentar ainda a actividade política de D. António nos últimos 
meses da sua vida, temos as instruções dadas a 'Cipião de Figueiredo e datadas de 29 de Maio 
de i 5 g 5 : dado em paris aos xxbiiij de maio de noventa e sínco por mj asinado e selado 

cÕ selo de minhas armas Reais e feito por dioguo botelho do meo conselho de estado e veador 
de minha fazenda — Rey» ( 6 ). 


( 1 ) Veja-se a reprodução que ciamos na Est. V. 

( 2 ) Apud Dr. Hipólito Raposo, Direito e Doutores na Sucessão Filipina, «Broteria», Lisboa, ig 38 , 
vol. XXVII, pág. 9. 

( 3 ) In edição dos Lusíadas de 1626, no final da dedicatória de Lóurenço Craesbeeck a D, João de 
Almeida, impressa em Lisboa, por Pedro Graesbeeck,/n- 32 . 0 , a pág, 7. 

( 4 ) Torre do Tombo, Arquivo do Rei D, António , maço 2. Documento datado de 20 de Abril de 1593. 

( 5 ) Ordenança de Henrique IV, datada de Abril de i 5 g 5 , Torre do Tombo, ibidem. 

(6) A assinatura é autógrafa com 0 grande selo (branco) de papel em cruz sobre lacre, t este 0 mesmo 
selo que pode ver*se impresso no documento que reproduzimos na Est. O, e cuja legenda em volta das armas 
reais é: ANTON 1 VS • PRI • DEI • GR A • POR ■ ET ALG ■ REX, 







m 
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* * 


Em meados de i 5 g 5 , sentindo D. António agravarem-se-lhe os padecimentos, de que 
há muito sofria, e vendo que havia chegado 0 termo da sua luta, como 0 da vida, dispõe as 
coisas para enfrentar a morte, que se deu estando 0 Rei em Paris aos 26 de Agosto de i5 9 5. 
Chegada a noticia ao Reino, como nos conta uma testemunha do tempo, unsse alegraraõ 
e outros entristecerão polas esperansas que tinhaô de 0 verê inda em purtugal..(*) 

D. António fez dois testamentos, que se completam, sem um negar d outro, deixando 
ainda algumas «obrigações secretas», a Diogo Botelho, de cousas da sua consciência. 

Ambos os testamentos foram publicados por D. António Caetano de Sousa que com- 
pulsou «.. huma Collecção de papeis da sua Secretaria, que se conservaõ em quatro volumes, 
que foram do Conde de Redondo...» («), tendo o primeiro-de cujo original damos uma 
reprodução extra-texto 0 - a data de 5 de Junho de i5 9 5, embora fosse post-datado de 10 de 
Julho seguinte; 0 segundo testamento data apenas.de 3 dias depois, a i 3 de Julho de i5 9 5, 
desconhecendo-se 0 paradeiro do original, 

Do primeiro testamento conserva-se o original, assim como um codicilo e as obrigações 
secretas a Diogo Botelho, junto de um rol de obrigações de D. António, na Torre de Tombo, 
Arquivo do Rei de Portugal D. António, maço n.' 5 ('). 

O testamento de D. António é uma verdadeira e pura confissão da sua vida: o seu 
grande pecado era a fraqueza da carne; contritamente ele o diz: *... confesso porem minha 
frafca e mgrahdaó em naõ aver correspondido cm as ohras,como eu entendo ser obrigado: 
negando nelas por mt.“ mies, o que confessava pela boca, e seguindo maes com filho de Adctó, 
a liberdade da carne e de meus desordenados appettites, <p as divinas Inspirações. .... Noutro 
passo humilha-se pedindo perdaõ a quem tivesse ofendido injustamente: u.E também rogo 
a todos, asi presentes como absentes, j de my tem, m tiveraó algum agravo especialmt.' a meus 


. . ^ inr tiiii m illiii 

nc«fasneCuhidedeLrsboa... desde era de mil quinhentos e sesenta e sinco por diante os quaes... (oram 

T. t* íe fc- .75 V. Biblioteca Nacional da Lisboa,** Geré M Mam- 

Z»1 f ’ ,Ue “““ Ser ** ‘'*** nomea damente como publicação 

—,,v. do VII c.ntendno da conquista de Lisboa ( 1947 ), nio consumi todavia foce digna de atenção 

no tocante às cousas do rei D. António, ° y 

mWia Pffr 'ostestamenlosnasPr i )Ms, TO l.II,pa g s.53 4 e 546 ase g s 

r) Yeja-se a nossa Est. U. 6 

Sr Dr Júli! n;v“ S ^ ***** 6 pr0ÍkÍentemente estudados pelo ilustre escritor, 

SnDr. Juho Damas - a quem tanto se deve a aquisição para o Arquivo Nacional 

emos compulsado -nos Anais da$ Bibliotecas e Arquivos, ig 36 , vol. XI, págs. 92 a 109. 
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criados e pasalos, que depões de eu aver sayao de portugal me seguirão e acompanharaô em 
minha peregrinação me queiram perdoar se algua hora reçeberaõ de my algü scandalo; por 
l os muitos trabalhos e cuydados de que me vy sempre çerqado, causariao naô os tratar alguas 
ve^es, com tantas demonstrações de amor, como lhes eu tenho, e me eles mereceim. 

Os testamenteiros nomeados foram: «.. o provedor e IrmaÔs da misericórdia de lx. a 
dos quaes confio queiram açeitar este cargo de desencarregarem minha alma, asi por ser 
obra pia e de sua obrigação (*): como também por mostrarem em nome daqta çidade, como 
prinçipal dos meus reinos de portugal, aguardeçimt . 0 do amor, com que me sempre ofereci 
a todolos trabalhos e perigos pela liberdade deles, sem lembrança de nliua outra pretensão '»: 
era a afirmação sincera da pureza das suas intenções e dos espinhosos trabalhos que tivera no 
sentido de restituir a liberdade à sua Pátria, 

As instruções secretas que ele deixou a Diogo Botelho —a que chamou «obrigações 
secretas» — eram apenas aparte das lembrãças por q as outras naô fiei do papel por justos 
respeitos»; por isso que deu amplos poderes a Diogo Botelho, a quem, dizia D. António mãdo 
e meus testamt, os q lhe seia étregues as partes de minha fa\. ia q nelles declaro, ou apesoaq elle 
ordenar p. a dar execução a estas cousas e caso q elle morra ates de as efeituar, das quas 
quero \r niguê o possa obrigar a dar delias côta, por q fio do seu \ello lialdade et amor com 
f sempre me tratou». 

O testamento do rei D. António é como que a revisão e arrumação da sua vida atri¬ 
bulada, e desordenada no campo afectivo e sentimental; a tudo no entanto procura se não dar 
remédio, como às dívidas, ao menos selar a sua lembrança com uma recordação amorosa, 
embora que às vezes demasiado imprecisa nos elementos de identificação. Reconhecendo-o 
prescreve cláusulas de poder mais lato para poderem ser satisfeitos, dizendo: iE por<q neste 
testamento não posso faqer particular declaração de todalas diuidasque devo, e das obrigações 
que tenho a alguas p. as que me tem senado, nem das satisfações que tenho feito, e quero se fação 
a outras, de que não posso ao presente ser lembrado, asi pelas mt. as occupaçôes que sempre 
tive nestas partes com gentes de diferentes nações: como tambe por auer pasado mt.° tempo, 
despoes que salii de portugal, mando que toda a p. a que diante meus testamentr. 0S prouar bas- 
tantemtã, serlhe por algua via destes obrigado, seia inteiramtJ satisfeito e o mesmo se faraa 
aas p. as , cujos nomes se acharaô escritos num Rol feito por manoel fr\ meu thesoureiro mor, 
o qual, ou o treslado dele, quero q ande sempre Iunto a este meu testamento». 


(i) Este deve- ter sido o fundamento — como justamente o notou o Dr, Júlio Dantas—- de existirem 
ria livraria do conde de Redondo: os documentos, referentes, a D. António, ao dizer: «Presumo que este livro 
da chancelaria de D. António teria sido confiado, para execução do testamento em Lisboa, ao ilustre D. Manuel 
de Portugal, terceiro filho do primeiro conde de Vimioso, que, como se sabe, seguiu o partido do prior do Grato, 
e como seu mordomo-mor. o acompanhou no exílio e na má fortuna, regressando mais tarde à Pátria e ao ser- 
riço de Filipe II, e morrendo velho em Vale de Figueira, perto de Santarém, a 26 de Fevereiro de 1606». 
Cfr. Anais das Bibliotecas e Arquivos, vol, XI, pâg. t) 5 . ; 
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D. António fazia ainda especiais recomendações a seus filhos D, Manuel e D. Cristóvão 0 
para «.. que sejão sempre mt,° amigos , e se tratem e conservem como bom e verdadeiros 
Irmãos .• e finalmente ordenava que morrendo no Estrangeiro «.sendo caso que deos me leve 
deste mundo no remo de frança (onde por ora resido actuahnt. 1 ) mando , que o meu corpo se 
enterre na freguesia q maes perto estper do lugar onde morrer , e no que for pera iso 
maes deçenten ~ determinação essa que depois foi alterada, no codicilo, como passaremos 
agora a relatar. 

Os documentos que constituem a ultima vontade de D. António foram, como já dis¬ 
semos, amplamente estudados, por isso que nos limitaremos a uma observaçáo respei¬ 
tante ao codicilo ( 2 ). 

Ao examinar esse documento fomos impressionados pelo facto de ele não haver sido 
assinado pela mío do Rei, raas sim por chancela; e tanto isso mais nos surpreendeu, quanto 
é certo ser esse o único documento que até hoje vimos de D. António firmado por chancela 
e não de sua própria mão. 

Embora estranhássemos o facto por se referir a uma disposição derradeira, acerca do 
local onde deveria ser enterrado, e datada da m m à sua morte, julgámos-como aliás 
sena natural-que de tal modo o Rei estivesse enfermo que já não pudesse assinar de seu 
propno punho. No entanto, mais cedo do que esperávamos -por aquele .feliz acaso, do inves- 
«gador que .o procura, -deparou-se-nos uma curiosíssima descrição do facto numa das teste¬ 
munhas que assistiram m últimos momentos do monarca e assinaram o seu testamento: 
D. João de ■Castro, do seu conselho de estado. 

Como o podemos comprovar pelas cláusulas do testamento aque ele se refere, D. João 
de Castro mostra um conhecimento esacto de como as cousas se passaram. Assim diz ele: 
<Fez dous testamentos em lagar dU, ambos de dous validos, sem hú derrogar o outro. Fellos 
somente com Diogo Botelho, e Frey Diogo Carlos, o qual os pôs por ordem, e os escreueo 
e sua letra: metendo o defunto pello meo dclles, algúas regras de sua própria maó, e fazendo 
es o seu sina por si mesmo, por estar té entaó, com forças, e disposiçam pera isso. Notei 

ri- q ; e , Se “ algS :tm ? 0 a P are “ rf «■ “ da * W»™™.: saibam que sam falsos, 

• ambem por o dito Senhor com os seus conselheiros (previndo se pera o que 


(e uma 2.* ed. em 1909); D. Aníonio , Prieur de Cratn nr f • ’ v ^ * Porlu S^ Livourne, 1908 

Nos Ârchives Concernam D. Aníonio P>) etc ,Lausanne ioi 7 alémda ^ V °'’^ MÍh '° } W 

1 folio I, Prior do Grato, etc, Leorne, mto 71 ^ h 

duçáo de dois retratos (gravuras) de D Cristóvão- nó d ^ ° ' i & ° marques de Fana tamb6m a repro- 

Tn °; ,r0 " D - CriSt4 ™’ ** f0r “ “do. * «H* de F 1 " 

0 ^ 3 ' CpIOd " SÍO cu i a W>« integral sefc e m ap s„ fc . 
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podia aconteçer, de poder chegar a estado de não poder assinar por causa da infirmidade) ter 
mandado fazer dous sinaes de forma , pera se assinarem com elles, quando elle de muyto 
doente não podesse fazer o seu sinal. Epolia uentura seriam também com dessenho de se servir 
delles Diogo Botelho , depois de sua morte, no que e como lhe parecesse. Acerca do que ouuè 
o que Deos sabe, e eu pi. Ora o dito Senhor em quanto viveo, nunca assinou com elles, senão 
com a sua mesma mão, por lhe sobejarem sempre forças pera isso. Pola qual raiam tudo o 
que se achar fe/to em seu nome com elles: he falso e falsificado »(*). 

Neste depoimento encontrámos a chave do problema: o codicilo deve ter sido escrito 
depois da morte de D. António; dai estar firmado com chancela e não de sua mão; daí as alu¬ 
sões de D. João de Castro, demasiado directas, para que se não imponha uma aproxi¬ 
mação dos factos. 

A animosidade entre Diogo Botelho e D. João de Castro, que mais tarde se tornou 
irredutível, é natural que então já de algum modo existisse; daí também ser D. João de Castro 
o único dos que assinaram o testamento e não o codicilo; por isso ele dizer acerca do emprego 
da chancela que c.. houve o que Deus sabe, e eu vi» 1 

Que motivos levariam Diogo Botelho a alterar a cláusula do testamento que ordenava 
«.. o meu corpo se enterre na freguesia q maes perto estyver do lugar onde morrer, e no que 
for pera iso maes decente: pera que dahi com a maior brevidade possível seiao os meus ossos 
tresladados ao meu reino de portugah não o poderemos dizer, tanto mais que parecia a 
solução mais simples. Como quer que fosse fazemos justiça à fidelidade e dedicação de 
Diogo Botelho para crer que a alteração só deve ter sido ditada para maior glória do 
seu amo e senhor. 

No testamento especificava ainda D. António o local onde desejava repousar definiti¬ 
vamente : « Mando que sendo os meus ossos tresladados ao dito reino , sejão sepultados no choro 
do mostr . 0 de Sam fr. co dalemqr. (de Alenquer) e sendo pejaado no capitolo em sepultura 
rasa com o chão .( 2 ). 

Assim determinava sem ostentação alguma ficar depois de morto, quem simplesmente 
havia também vivido, muito embora não menosprezasse as prerrogativas a que tinha direito. 

Segundo o auto de inumação ( 3 ) o corpo de D. António foi depositado no dia i de Se¬ 
tembro de i 5 g 5 au gr and Couvent des Cordeliers de Paris... d perante seus filhos 


0 D. João de Castro, Tratado dos Porluguem de Veneza, ms. inédito da B. N. L, Fundo Geral , 
n.° 4.387, lív. III, cap. XI, fls. 299. 

0 De igual modo, com a maior singeleza, fora sepultada a mãe do prior do Crato, como se pode ver 
na campa rasa do convento de Santa Maria de Almoster, descoberta por Mons. António Neves Salgueiro 
em 1910. Dela nos dá uma reprodução 0 marquês de Faria em Nos Archives, já cit, na est. III. Aí se lê 
«S. Dl ■ DONA VIOLAMTE . FALECEO • ADOZASEIS • DIAS • DE IVLHO . DE 1 568 ». Mais tarde, 
segundo lemos n ’0 Século de 27 de Março de 1918, foi—a pedido do marquês de Faria—aberta a campa, 
de que se lavrou 0 respectivo auto. 

0 Cfr. a sua transcrição que damos nos «Documentos», assim como a sua reprodução na Est. X. 
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D. Manuel e D. Cristóvão e os seus fiéis amigos Diogo Botelho, Cipião de Figueiredo Vascon¬ 
celos e Fr. Diogo Carlos. 

O seu coração, encerrado numa pequena urna de chumbo, foi depositado também em 
Paris, no convento de Ave Maria; assim nos diz um antigo historiador: «A main gaúche du 
choeur de cette eglise repose le coeur du Roy de Portugal Dom Antonio.(*)■ 

Infelizmente, por trasladações motivadas pelas demolições desses dois conventos, o 
franciscano «des Cordeliers», em i 835 , e o da Ordem de Santa Clara, de Ave Maria, em 1867, 
levaram de tal modo sumiço os restos mortais do desventurado rei D. António que as mais 
instantes buscas e investigações para os encontrar, e até guiadas por umas vagas informações, 
foram sempre debalde feitas (*); dir-se-ia que 0 destino desse infortunado Príncipe se apostara 
a dispor as coisas para que nem depois de morto se lhe prestasse homenagem, satisfazendo 0 
seu desejo de ficar sepultado em Portugal, nem que à sua memória se fizesse a justiça que 
a história reclama! 


«Se quereis saber quem sou , 

Sou hum Re/, a quem a cobiça 
Com rebuço de Justiça 
Da Patria, e Reyno privou. 

Em Lusitania nascido, 

E nella Ref coroado 
Ja{o em França sepultado, 

Onde fíty bem recebido. 

Aqui descança a memória, 

Os ossos, e a terra pobre; 

Mas a alma, que he mais nobre, 
Tem seu descanço na gloria. t> (®) 


g 1 . Le Laboureur, Recuei, iee fc re!) Paris , . 

® Veia-se o que , esse respeito nos conta o marquês de Faria em LV 
»mbi<r,Lausanne, 1917, págs. ao, 43 e 47 . ’ ’ N Arckres '"cernant D. Aa- 

Ep,lífl ° feit0 4 memória de D. António e arquivado por D r , „ 

Genealógica ia Cm Real Pomgma, Lisboa, i 7 3 7 , „1. m, pJg . dt ^ B,,6rk 




Em defesa da reabilitação histórica 
do Rei D. António 

<íSer sincero é muito pouco; reconheçamos 
a obrigação de ser verdadeiro e juston. 

Doutor António de Oliveira Salazar, Discur¬ 
sos, y&igty Coimbra, 1939 ( 3 .* ed.), pág. XXI. 


M OSTRAMOS nas páginas antecedentes qual a acção do Prior do Crato no 
problema da sucessão, assim como depois de haver sido eleito rei, se con¬ 
duzira como Defensor da Liberdade de Portugal, contra a usurpação caste¬ 
lhana, no Reino, nos Açores, e finalmente, quando já exilado, no Estrangeiro. 
Importa agora examinar, à margem da sucessão dos acontecimentos históricos, de que 
as crónicas nos falam, e que brevemente deixamos evocados, qual a atitude de D. António 
perante as propostas aliciantes de Filipe II, por intermédio dos seus agentés, e nomeadamente 
do celerado Cristóvão de Moura 

São essas negociações secretas, quanto a nós, bem ao contrário do que até hoje se tem 
suposto— como vamos tentar demonstrá-lo— um documento revelador da subtileza de espírito 
e atilada diplomacia de D. António, para com 0 astuto Filipe II, e não, de modo algum, 0 
testemunho grosseiro duma falta de carácter, como aliás, por desventura, não faltam bastos 
exemplos nessa triste quadra da nossa história! 

Como é sabido, provado e documentado que está, a conquista de Portugal por Filipe II 
foi muito mais devida aos agentes secretos e corruptores que aqui se instalaram, já aliciando 
em seu favor uni grande número de portugueses, já fomentando a desunião entre eles, do que 
aos soldados do duque de Alba ; 0 verdadeiro vencedor foi 0 ouro e não as armas de Castela. 


0 Este capítulo foi 0 objecto duma comunicação à Academia Portuguesa da História em i 3 
de Março de 1946. 
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Pode mesmo dizer-se que é essa a característica fundamental de como foi levada a efeito 
a usurpação (*). 

Portugal atravessava então, socialmente, uma grave crise. Passado o fausto que tivera 
com as riquezas do Oriente, e adormecidas as qualidades dos intrépidos mareantes, e dos 
destemidos guerreiros que cimentaram o nosso vasto Império, foram-se prevertendo na ociosi¬ 
dade as virtudes dos antepassados - agravado por uma intolerância e nefasta política religiosas, 
de que os milhares de processos da Inquisição, ainda hoje existentes, constituem uma dolorosa 
recordação—a tal ponto que, ao dar-se o desastre de Alcácer Quibir, dir-se-ia que nas tórridas 
areias africanas ficara sepultado, com os rasgos de heroísmo que ali se deram, o sentimento do 
amor pátrio português! 

.. Era eSte ° <luadro “ nfra “8 ed ° r que a Nação, inteiramente de luto peia perda da 
melhor mocidade portuguesa, apresentava, quando Filipe II iniciou a sua campanha de corrup- 
çao dos elementos portugueses que se lhe pudessem opor nas suas preteusões à coroa de 
Portugal quando e a rolasse da cabeça do velho cardeal D. Henrique, cuja precária saúde 
e avançada idade indicavam seria breve. 

• Íf-Tr 5 POliti “ dC aliS,amaM ° de ade P ,0S “ * Filipe II que o 

dÍ cl a , r a ‘ a deSení0l,end0 Com uma espantosa, constituía o prior 

cl s 71 %Ur 7"! £ra neCeSSáA CaliW ’ P“ to era ele o mais sério olá- 
que se antepunha aos desejos do rei de Castela, pela simpatia que por ele tinha o povo. 

a „„ , Pr ‘ 0r mS d ° qUÍ ™ nmhum ™»°> *veria Cristóvão de Moura fixar 

eiotói W 3 qUaM0 “ ,e . f0SSe P0SSÍVe1 ’** dire "«omuito 
bem, quer por interpostas pessoas que já arregimentara no seu partido, para cativar D António 

iSm T ° P0i8 ’ * o P- * Crato, -como ele o 

dificilmente mn encontro, onde o agente de Filipe II, procurou tentá-lo com sedutoras meti 

vida inteira à causa da liberdade da L SST ded ' C0U ’ Cha ° de sacrificios ' a 
acusações baseadas em falsas nrn - •' ^° r c,ma com a a S ravan te de serem 

:z: * *»■» 

«mo odaoonsir^anca, pd. adraírml intora. 00^777..''’ * ’ i “ ! " fKÍ " 1 ’ 

autores já conta a larga bibliografia de D Ant' ' , ‘ A ’ P ° r 1SS0 que ’ de quantos 

; ® Dlt>1I0 gr a na de D. Antomo, aquele que sem dúvida melhor serviço lhe 


acontecimentos que relatamos, um parecer idêritico“ ^«^a que presenceou e viveu os 
sobornos em portugalpola industria delRei de castela e leuTeneraul ^ Ti ^ prmessas e 
cô q vecem». Cfr. História do Rei J), Antonio nos Açores L • ^ ^ * ue Sam as P rín Wais armas 
iíe/ ^ D. maço n .. 4/ t0 m ^ Ít0 ^ T ° rre d ° T0mb0 * 
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prestou, desafrontando a sua memória de tão grave acusação, foi há meio século o Dr. Manuel 
Bento de Sousa, num esclarecidíssimo ensaio de crítica histórica que ainda não foi, por parte dos 
historiadores, devidamente ponderado em toda a sua extensão 0; e a tal ponto que chega a 
ser inteiramente esquecido, para não dizer intencionalmente esquecido (*). A ele cabem, por¬ 
tanto, todas as honras que merecerem os trabalhos que mais documentadamente exemplifiquem 
a doutrina que a subtileza do seu espírito pôs em evidência ( 3 j. 

É, pois, comungando convictamente na interpretação que aos factos dera o Dr. Manuel 
Bento de Sousa, que vamos de novo examina-los, compulsando os próprios textos originais que 
nos relatam esses acontecimentos, ao critica-los objectivamente, e não com o facciosismo das 
análises que em regra os acompanham (*). Pois que da história de D. António, como diz um 
testemunho antigo . se não aprenderá nada, se não for a guardar de infandas e de erros. 
Fique ella aos historiadores de Castella, e por ella , pois lhe coube tudo: inda que dam muytas 
pennadas nella contra a Verdade; e à Vontade do triumphadçrn (®). 


* 

* * 

A deformação da figura moral do rei D. António, assim como a falta de justiça pres¬ 
tada pela história à sua patriótica acção em i 58 o, resultaram dum complexo de circunstâncias 
que é necessário salientar e esclarecer como fundamento exegético do juízo que sobre ele 
os historiadores formularam. 


0 .Referimo-nos ao livro 0 Doutor Minerva: uma saudável «Critica do Ensino em Portugal» 
Lisboa, 1894. 

( 2 ) V. g. Danvila y Burguero, no seu excelente livro Don Cristobal de Moura , Madrid, 1900, apesar 
de nos dar uma larga bibliografia. Só intencionalmente esta omissão pode ser considerada. 

( 3 ) Seria neste passo injusto esquecer 0 nome do marquês de Faria que empreendeu a recolha de 
toda a documentação dispersa pelas bibliotecas e arquivos de toda a Europa com 0 louvável intento da «reha- 
bilitaçáo histórica» de D. António, como 0 diz claramente na sua já citada Bibliografia de D. Antonio 1 , 
Leorne, 1910, págs. V-VIII, e do quanto nesse sentido fez com as suas iniciativas e os seus escritos. Veja-se 
para tanto a sua obra Nos Archives concernant D. Antonio Prieur de Crato XVtíís Roi de Portugal et sa 
descendence, Lausanne, 1917, passim. Sem dúvida 0 marquês de Faria foi a pessoa que até hoje mais trabalhou 
pela reabilitação do desventurado rei D. António. Honra lhe seja feita! 

( 4 ) Subsidiàriamente prestará também a Numismática a sua contribuição de esclarecimento interpre- 
tativo do que constitui matéria do seu estudo, na apreciação que fará de certos elementos a uma luz diferente 
daquela a que já foram examinados; além de exemplificar, nos capítulos que seguem, os erros que acerca da 
política monetária de D. António se tem propalado desde 0 que dizem certos historiadores, e nomeadamente 
dos próprios contemporâneos desses acontecimentos, até aos nossos dias. 

( 6 ) Cfr. D. João de Castro, Tratado dos Portugueses de Veneça, ms. da B. N. L, já cit,, liv. I, cap. II, fls. 6. 
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Com efeito, tendo a sua acção precedido de perto a usurpação castelhana, de que fora 
o mais sério estorvo às ambições de Filipe II, compreende-se que a figura de D. António fosse 
inteiramente menosprezada nos amargos sessenta anos que ela durou. Mas a desdita não acaba 
com o jugo estrangeiro; chegada a Restauração em 1640, continuou a memória de D. António 
se não desprezada, pelo menos intencionalmente esquecida; pois a historiografia dos séculos XVII 
e XVIII, sendo essencialmente palaciana, levou os historiadores a nunca se ocuparem a fundo 
da acção do Prior do Grato, como último rei que foi da dinastia de Avis e que defendera os seus 
direitos contra as pretensões dos duques de Bragança, agora erguidos ao trono de Portugal... 
e assim decorreram três séculos! 

Quando, na segunda metade do século XIX, os historiadores se ocuparam então do 
Prior do Crato, já não foi a subserviência palaciana que neles influiu para 0 errado juízo — 
a nosso ver-que formularam acerca de D. António, mas sim a interpretação demasiado 
objectiva dos documentos que então apareceram ao conhecimento público, respeitantes às nego¬ 
ciações que constituem 0 objecto deste estudo. E como 0 verdadeiro significado das intenções 
do prior do Crato não foram logo esclarecidas, como se teria dado se ele vencesse, ou até 
mesmo se a Restauração tivesse sido feita num príncipe da Casa de Avis, aconteceu, pelo decorrer 
dos sucessos que apontamos durante séculos, e sempre desfavoráveis e desinteressados duma 
consagração a tão esforçado português, que se perdeu todo 0 rasto, até da tradição que dele 
nos poderia ter ficado. E ainda por cima, como foram modernamente os historiadores caste¬ 
lhanos que primeiro abordaram e assunto, constituiram em seguida as fontes dos historiadores 
portugueses 0; por isso que a nuvem negra que pairava sobre a memória de D. António, só 
daí saiu mais carregada do que antes estava. 

Dir-se-ia que 0 destino se apostava a não permitir que sobre a figura de D. António 
brilhasse a clara luz da Verdade! 

Analisemos, pois, mais de perlo todas as negociações que se conhecem dc Cristóvão 
de Moura com D. António, prior do Crato. 

A fonte principal onde essas relações se encontram referidas é o trabalho exaustivo que 
D. Alfonso Danvila y Burguero fez acerca da vida e acções de D. Cristóvão de Moura (»). 
Nessa obra podemos seguir passo a passo, digamos, os que o enviado de Filipe II deu junto 
do prior do Crato, e julgar então, não pelas concteóes desse ilustre historiador, nem tão 
pouco dos que 0 seguem, mas pelas reacções que os comentários de Cristóvão de Moura nos 
revelam, ao referir-se às entrevistas com D. António. 

Logo de inicio, vemos Cristóvão de Moura duvidando de que conseguisse demover 


. (i) 1 T,is como RtWo da Silra T Je "* “a Historia de Portugal se firma, ao tratar do nrior do 
Crato, nas obras de D, Lola Cabrera de Cordova, D. Miguel Salvi, D. Pedro Sana de Baranda, ete 

, . . , { J 0bra M a ;.“ e lar8am “ ,e ” 0 ! «M. ”0 decorrer deste estudo, e ,„e se intitula Don Cm- 
M * “** Mídnd ’ W +* ÍJ « ** Vei™ ..«bem o seu retrato ,u! damos na Es, XXU 
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D. António a troco de promessas por muito sedutoras que elas fossem; o que se não daria se 
ele, que bem conhecia D. António, lhe reconhecesse um espírito venal. E tanto assim que, 
embora continui a trabalhar —como o vamos seguir —para render D. António ao partido 
de Filipe II, começa sem perda de tempo a sua campanha de difamação e descrédito junto de 
todos, desde D. Henrique, onde encontrava um ambiente próprio a frutificar semelhante doutrina 
pela conhecida animosidade do velho Cardeal, pelo sobrinho, até aos nobres e ao Povo. 

Numa carta que Filipe II enviou a Cristóvão de Moura recomendava-lhe que a D. An¬ 
tónio fizesse ver entre otras razones vna q a mi parecer es muy buena, q si el tuviera el 
mejor derecho a lo de esse Reyno, yo le ayudara y assistiera de muy buena gana, y q teniendo 
yo el que tengo lo q el mejor puede hazer es ayudarme y assistirme a mi, pues se le pueden 
siguir diferentes bíenes por mi parte que por ninguna otra...»(*); 

Promessas que logo foram objectivamente indicadas e que consistiam na oferta dos 
priorados de Leão e de Castela da Ordem de São João, além do governo de Portugal na 
ausência de Filipe II ( 2 ). 

Apesar de tão largas benesses, tal era o carácter do prior do Grato que antes mesmo 
de que Mouca lhe falasse dizia a esse respeito que«.. si el Prior tuviera juicio, no las rehusaria, 
pero como no tenia mucho, no sabia qué conducta seguiria...» ( 3 ); isto é, se D. António 
fosse moralmente um falhado, como o era êle Cristóvão de Moura, é claro que o «juízo» seria 
abraçar essa proveitosa e «honrosa» mercê; mas como D. António não era felizmente desse 
quilate, o celerado marquês de Castelo Rodrigo achava que ele não tinha muito juízo. 

No entanto procurou Cristóvão de Moura o prior do Crato para o induzir a aceitar 
semelhante partido, mas «sus trabajos resultaron inutiles ante la presuncion y vanidad dei 
Prior», diz-nos o historiador castelhano; frase que observada sob um clima português, seria 
pronunciada nestes termos: «os seus trabalhos resultaram inúteis perante o patriotismo e a 
honradez do Prior do Crato» ( 4 ). Atitude a que Cristóvão de Moura se refere dizendo: «Con este 
hombre se han hecho todas las diligências humanas a estado duro empedernido y con menos 
juicio que se podia esperar de su entendimiento» ( s ). 

Como não conseguia Cristóvão de Moura que D. António lhe concedesse novo encontro 


■ 0 Carta secreta de, Filipe II a C. de Moura, 3 i de Outubro de 1578, em Ms. dei Ministério de Estado, 
vòl. I, foi. 122, apud Danvila y Burguero, ob, eh., pág. 36 t, 

( 2 ) Danvila y Burguero, ibidem. 

( 3 ) Carta de Cristóvão de Moura a Filipe II, 6 de Novembro de 078, ibidem, fl. ^4 v., apud Danvila 
y Burguero, ob. cit, pág. 36 i. 

. ( 4 ) Neste passo — talvez involuntariamente — afastou-se 0 historiador que seguimos da boa norma 
de crítica histórica apontada por Sanchez Moguel, nas Repar aciones Históricas, Madrid, 1894, pág. 97, quando 
escreve:«.. ni crean que pueda ser nunca la mejor garantia de la indepéndencia deunpaís aborrecer ni ca- 
lumniar à los muertos, à los que se debe, ante todo, verdad y justicia». 

0 Carta de Cristóvão de Moura ao rei de Castela, de i 3 de Novembro de 1578, ibidem, fl. 1S2 v., 
apud Burguero, ob. cit, pág. 363 , 
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para lhe impor as instruções recebidas de seu amo, urdiu uma intriga por intermédio duns 
espias que estavam ao serviço do prior do Crato, como nos conta 0 ilustre historiador que 
estamos seguindo: «Por ultimo, ocurrióle un medio para conseguir que cl misrao D. Antonio 
comenzasse las pláticas. Por medio de los espias, hi{o D, Cristobal que le inclinasen a 
descubrir su pecho al monarca castelhano , considerando que, si tema justicia , 110 habia de 
faltarle el ayuda de su primo, que siempre le habia atendido sobre todos su paríentes, y si no 
la tenia, S. M. le hablaria tambien como amigo, claro y llano, quedandole entonces la puerta 
abierta para tratar con el Rey de sus comodidades y partidos. Al mismo tiempo, otras personas 
comisionadas tambien por Moura, metianle prisa, pues segun ellas el Duque de Braganza 
dudava en hacer lo mismo, y el resultado de estas intrigas fué el que el astuto português 
queria». Em seguida transcreve um passo da carta de Cristóvão de Moura em que relata 0 
caso: «Esta pildora que le hecharon obró de manera que sin dizilles nada y en gran secreto 
me embio a llamar como se verá con el billete que ba con esta y como encerrados con grandes 
palavras de amistad y secreto me dixo que amigo suyo y criado de V. Magd. se resolvia en 
fiar de mi este negocio» (*), 

Como se vê claramente, D. António aceitou entrar era negociações com Cristóvão de 
Moura unicamente para tratar de um auxílio de Filipe II à sua causa de pretendente ao trono; 
e tanto assim que, quando 0 astuto enviado de Filipe II lhe falou nos direitos deste tur- 
bose en extremo D. Antonio cuando oyó decir à D. Cristobal que el Rey de Espana tenia 
mejor direcho a la cor ona de Portugal ,..»( 2 ). 

Entretanto estava correndo 0 processo de legitimação cujo êxito D. António confiava e 
que, uma vez conseguido, dar-lhe-ia uma situação privilegiada como pretendente; por isso, para 
captar as simpatias de seu primo dizia a Cristóvão de Moura que assim como ele vinha pedir-lhe 
0 auxílio para fazer prevalecer os seus direitos, assim também se esses direitos pertencessem 
a Filipe II seria ele 0 primeiro a reconhecê-lo ( 3 ). Atitude meramente diplomática, como con¬ 
vinha, fiado como estava D. António, em que uma vez provada a sua legitimação nenhum 
outro pretendente, mais do que ele, poderia aspirar à coroa de Portugal. E tanto isto tinha 
fundamento plausível é que Filipe II assim que soube que 0 caso se estava tratando em 
Roma, imediatamente encarrega 0 seu embaixador D. João Zuniga que trabalhasse em 
sentido contrário. 

Eis 0 que Filipe II dizia a esse respeito a Cristóvão de Moura: Sobre cl negoçio 
dela legitimidad de d. n Antonio y q, es bien acudir con gran cuidado, y breuedad, como os 
lo encargo para q. no declaren por legitimo a d, n Antonio q. podra ser de mucho inconve¬ 
niente, y asi convenia q, se haga al Núncio sobre ello, y sobre todo con el Arçobispo de Lx. a 


0 Carta de Cristóvão de Moura a Filipe II, de 1 3 de Novembro de 1578, em Coleccion de documentos 
inéditos, vol. XL, pág. i 53 v., apud Danvila y Burguero, ob, cit., pág, 363 . 

( 2 ) liem, ibidem. 

0 É como que a réplica do que havia dito igualmente Filipe II a favor de D. António a que nos 
referimos na página anterior. 


al qual procurareis mucho tener de miã parte, y si lo está conservando enelía...»(*), Noutra, 
receando Filipe II que D. António pudesse ser declarado legítimo, escreve de novo ao seu 
embaixador especial dizendo-lhe: «Io creo q. lo q. hasen los Amigos q. dizis q. descubrian 
los secretos de su amo, deve ser de miedo de la gente, y no porq. se les aya mudado la 
voluntad, y por lo mismo temo q, el Arçobispo de Lisboa se conçierte con el Núncio en sen¬ 
tenciar por d. n Antonio q. seria mal negoçio, y a mi conviene mucho q. vos esteis con muclia 
diligencia, y cuidado desto para desviado, y os encargo q. lo procureis mucho, y quando no 
estuvierdes muy seguro de q. el Arçobispo de Lx. a y el Núncio de ay an de declarar por Bas¬ 
tardo a d." Antonio, lo qual creo se puede mal asegurar dei Núncio porq. es tambien Bastardo 
converia que procureis q. no se dê sentencia, ni por uno, ni por otro...»( 2 ). 

Voltando à entrevista de D. António, para fazer ressaltar as palavras finais a que acima 
nos referimos, de que daria 0 seu apoio a Filipe II se fosse ele que tivesse 0 direito porque 
pugnava 0 prior do Crato, eram meramente de cortesia e diplomáticas, tal como as dizia 
Filipe II, temos não só a consideração do pedido que ele nessa mesma ocasião fazia em seu 
beneficio, e portanto de interesse antagónico àquele, mas ainda 0 que D. António diz a Cristóvão 
de Moura quando este lhe comunica a resposta de Filipe II ao auxílio que ele tinha solicitado. 

Com efeito, quando D. António soube da resposta do rei de Espanha em que este 
abertamente lhe mandou dizer que era ele Filipe II quem tinha 0 melhor direito ao trono de 
Portugal, mas que estava pronto a conceder-lhe largas mercês, a que 0 servil Cristóvão 
de Moura juntava de conta própria, para captar 0 prior do Crato, que a este podia até ser 
dada a lugar-tenência do Reino e dos priorados, D. António cheio de raiva e indignação diz-lhe 
que v... ainda que fosse verdade que 0 seu direito fosse 0 menor de todos, poderia ser que 
quando viesse Felipe II, esse direito se entendesse de outra maneira ...»( 3 ). 

Não é este fecho de acto bem claro de que as negociações com Cristóvão de Moura só 
tiveram da parte de D. António a esperança de ter mais uma vez 0 apoio do poderoso primo 
na resolução dum caso pessoal e familiar, como aliás era esse magno problema da sucessão, 
no tempo em que os estados eram considerados pertença do Rei, que os legava ao seu legí¬ 
timo herdeiro ? (*). 

Não basta apontar 0 facto positivo de D. António ter mandado chamar Cristóvão de 
Moura a fim de tratar com. ele, aliás como fruto de intriga do próprio Cristóvão de Moura 


0 Carta de Filipe II a Cristóvão de Moura, datada de 2 de Março de i 58 o nos Documentos, Memórias 
e Correspondência acena da Conquista de Portugal por Filipe II, Academia das Ciências, códice n.° 466, 
fls. 100 e loi. 

0 Idem, ibidem, fls. 102. Veja-se, na Est. XXXI, 0 retrato do arcebispo de Lisboa. 

0 Em carta de Cristóvão de Moura a Filipe II, Ms. do Ministério do Estado, vol. I, fl. 246 v,, apud 
Danvila y Burguero, ob. cit, pág. 365 . 

0 E tanto assim era que até se chegou a falar na possibilidade do Papa pretender igualmente 0 
direito de rei, por ser 0 Estado português espólio de um cardeal da Igreja Romana de que era senhor 0 Sumo 
Pçmtificç, Cfr, Danvila y Burguero, ob. cit., pág. 272, 
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— a que acíma nos referimos — para daí tirar ilações precipitadas do intuito em que o prior 
do Crato agia, mas sim é necessário examinar de perto, como o fizemos, os motivos determi¬ 
nantes dessas negociações--muito embora fossem elas feitas com o renegado que teve a missão 
de corromper pelo ouro os seus patrícios—e não esquecendo que para todos os efeitos era 
Cristóvão de Moura um enviado especial de Filipe II. 

Prosseguindo na análise dessas negociações vejamos o reflexo em Cristóvão de Moura 
da atitude do prior do Crato: «.. de nada servieron los argumentos dei sobrino de Loren\o 
Pereq para contrariar esta opinion , informa-nos Burguero; D. Aníonio se mantuvo firme en 
sus conclusiones y Moura se despedió de el, pasmado de su Jocuray envanecimknto , que le 
hacian exclamar : « a este hombre se le ha metido el diabo en el cuerpoy bien se acordara 
V. Mg. \ desde el principio le dixe que havria de procurar a D{on)de llegaria su lança pri¬ 
mevo que se le bendiesse, y asi parece que lo quiere ha\er. ,.»( d ). Atitude que não é eviden¬ 
temente a dum espírito que se prestasse à corrupção, mercadejando a sua consciência. 

Este passo que acabamos de citar, como a resposta que D. António deu a Moura 
dizendo-lhe que ainda mesmo que o seu direito fosse julgado menor que o de Filipe II, estava 
certo de que quando este se dispusesse a vir a Portugal, o caso seria julgado diferentemente, 
deixando claramente entender que seria ele o eleito pelo Povo para se opor ao rei estrangeiro, 
mostram-nos a reacçao natural de D. Antonio. No entanto, conhecendo o prior do Crato o 
perigo que correria— enquanto nao tinha um partido mais forte, e estava sofrendo a todo 
o momento os vexames do velho tio—se abertamente se considerasse em oposição e luta 
contra o poderoso Filipe II, deve D. Antonio ter mudado de táctica, como os documentos nos 
revelam, e em vez de repudiar quaisquer negociações com Cristóvão de Moura como a prin¬ 
cípio fizera, começou a aceitá-las, mas, para se nao comprometer, dilatando-as de tal maneira 
que o próprio Moura chegou a considerá-las inúteis, pois não havia maneira de conseguir que 
D. António chegasse a uma conclusão, segundo o seu ponto de vista, pois que a conclusão, de 
D. António era sempre a mesma: protelar indefenidamente essas conversações, para não chamar 
sobre si o ódio do rei de Espanha, e por outro lado trabalhar activamente para ganhar mais 
adeptos à sua causa, e quando morresse D. Henrique então sim, se jogaria jogo franco e de 
armas na mao-que foi o que ele fez. Assim o comprovam os documentos que seguem: isto 
é, depois de haver entretido por longo tempo Cristóvão de Moura, com palavras vagas, teve 
de aceitar-para continuar a lograr o enviado de Filipe II - que se falasse mais claramente 
no «preço» da sua consciência, o que deu matéria, como vamos ver, a entreter mais uma vez 
o vendilhão do Templo, sem nunca chegar a conclusão alguma ! (*) 

P) Apud Danvila y Burguero, ob. cit., pág. 365 . 

(!) Outra prova indirecta que poderemos aduár, de como Filipe n manejava sem escrúpulo bandos 
de s,cinos que a punhal procuravam liquidar quem o estorvasse, são os testemunhos dos assaltos que D. An- 
« nto sofreu no seu exilto, « a que uos referimos «0 capitulo anterior. Era isso preeisame«t. que 0 prior 
o Grato procurara uao acontecesse, como consejuiu, entretendo C,is,6,5o de Moura com, habilidade rara 
das negociações que agora analisamos, 
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Examinemos agora mais dois períodos do autor que temos seguido, que exemplificam 
o que acabamos de dizer, sublinhando o que ao nosso ponto de vista importa: «Desterrado en 
Crato, continuaba el hijo dei Infante D. Luis sus trabajos con actividad notable, propagando 
su direcho entre el pueblo, sin excusar diligencia ninguna que pudiera ganarle partidários, 
por baja y despreciable que fuese la persona, siendo de notar que, inflamada por sus palavras 
y ofertas, la masa comun dei populacho, mezcla confusa de logreros, cambiadores judios y 
mendigos, no veia otro Rey posible sino el Prior que se presentava a sus ojos como otro 
Maestre disposto a realizar estupendas hazanas para defender la independencia de Portugal». 

Gomo e porventura possível conciliar o que insuspeitamente nos acaba de dizer este 
historiador castelhano, ainda que menosprezando a atitude de D. António, com o espírito de 
venalidade com que querem manchar a sua memória? —Que espécie de proveito tiraria um 
espirito venal do trabalho insano a que D. António se dava, em cativar simpatias e adeptos 
entre o povo e os pobres, que não fosse o sincero ardor patriótico que possuía no mais alto 
grau? — Se assim nao fosse, para que seriam tantos trabalhos sem glória? —Nao lhe seria 
acaso mais cómodo, se por desgraça tivesse uma alma de renegado, aceitar as largas benesses 
que Filipe II lhe oferecia ? 

Vejamos a conclusão do historiador no período seguinte, em que, guiado por uma falsa 
ideia, chega a indicar o começo dessas novas negociações citando uma carta do prior do Crato 
a Filipe II: «Lo que todo el mundo ignoraba era que, llevado de su intrigante caracter (neste 
ponto é o historiador castelhano que fala), mal seguro dei exito de sus pretensiones, ambi¬ 
cionando honores desmedidos, ó con la intencion tan solo de entretener a Felipe II para que 
no dirigiera sus fuerqas contra el y no perder fu amistad, seguia en tratos con D. Cristobal 
de Moura, regateando el precio de su compra / haciendo uso de toda clase de médios para 
alargar indefenidamente la negociacion comenzada por una carta dei propio D. Antonio al 
Soberano espanol...» 0 . 

No que respeita a essa carta, a que o historiador se refere, trata ela somente da notícia 
que D. António dá a Filipe II de ter sido desterrado por seu tio para o Crato a que acima 
fizemos referência, não tendo a menor alusão ao caso de que tratamos, como à primeira 
vista se poderia julgar. 

A nossa argumentação está nas próprias palavras do historiador citado; encontrando-se 
nas duas afirmações que sublinhamos, o motivo e a forma como D. António procedeu com 
Cristóvão de Moura. Mais hábil ainda do que este, logrou-o por completo com a sua suposta 
transigência na intenção somente de entreter Filipe II para que não dirigisse as suas forças 


( 1 ) Vide Danvila y Burguero, ob. cit, pâgs. 408-405, 




contra ek, por isso que não havia maneira de Cristóvão de Moura conseguir levar D. António 
a uma conclusão por que ele de toda a maneira se servia para protelar indefinidamente as 
negociações, como lhe convinha; e entretanto ia alargando o número dos seus partidários, o 
que lhe seria inútil se ele pretendesse vender-se em vez de lutar! 


* 

* * 


Admirável de astúcia é ainda a carta que D. António escreve de 'Vila Franca a Filipe II, 
a 26 de Junho de 1679, levando-a a Madrid como enviado de D. António 0 seu dedicado 
amigo António de Brito Pimentel, carta em que 0 prior do Crato dizia que 0 seu portador 
trataria de assuntos do maior interesse e importância^). 

Como se vai ver esse enviado não tinha outra intenção se não conhecer 0 que se pas¬ 
sava na corte de Filipe II, e quando ali julgaram naturalmente que António de Brito iria tratar 
do «preço» do direito de D, António, grande deve ter sido 0 desapontamento quando viram 
que 0 enviado português procurava colher informações e apoiar a causa de D. António! 

Assim nos conta Danvila y Burguero, sempre baseado na copiosa documentação do seu 
belo trabalho: «Remitido para tratar de su embajada à D. Juan da Silva, bien pronto descobrio 
este que nada practico resultaria de tales platicas, pues el Brito, en su opinión, no llevaba 
sino dos fines en su viaje a Madrid: el conocer si Felipe II tomaba el negocio con vnluntad 
de entrar en aquel Reino por una ô por otra via, é intentar con algunas quimeras sacar 
pai tidos que pudieran satisfacer al hijo dei Infante D. Luis, sobretodo alguno en que no 
excluyeran completamente de la pretension dei Reino, pero sin poder ni instruciones para 
negociar nada de concreton ( 2 ). 

Remata a noticia aquele historiador dizendo que «convencidos en Madrid de la inutilidad 
de las negociaciones con António de Brito despacharon à este, portador de una carta à 
D. Antonio, agradeciendole su atención y manifestando la seguridad de que siempre acudiria 
a defender el derecho de Felipe II a la herencia de Portugal, y agraciado con una cadena de 
ouro de 490 escudos, acordando proceder y tratar las cosas dei Prior con todo cuidado por 
la idea manifestada por D. Cristobal de Moura y generalmente admitida em Madrid, de que 
la maior confiança de D. Antomo consistia en la seguridad de que, muerto el Rey le levan- 
tarian sus partidários por susesor de D, Enrique »( 8 ). 


0 Na Cokccion de documentos inéditos, vol. VI, pàg. 49 5 , apud Danvila y Burguero, ob. cit., pàg. 461. 
0 Cfr. «Relacion de lo que D. Juan da Silva pasó con D. António de Brito», idem, ibidem, pág. 466. 
( 3 ) Danvila y Burguero, ibidem, pág. 467. 


Como se vê desta última notícia chegou Cristóvão de Moura a apreender a intenção 
de D. António, muito embora não perdesse a esperança até ao fim—como habilmente a ali¬ 
mentava 0 prior do Crato —de 0 aliciar ao partido de Filipe II. Assim conseguiu D. António 
que nunca se virassem contra ele as iras de seu primo, enquanto forçadamente tinha de sofrer 
a dura tutela de seu fanático tio. 

É essa igualmente a explicação da atitude de D. António em protelar indefinidamente 
essas negociações com Cristóvão de Moura, até que chegasse 0 dia de ele ser levantado por 
rei-uma vez falecido 0 cardeal D. Henrique — como na verdade a História 0 comprova: 
não só 0 seu trabalho insano de fazer, 0 que hoje chamaríamos a sua «propaganda eleitoral» 
correndo 0 País de lés-a-lés, mas ainda a atitude que tomou quando Santarém levantou 
voz por ele (*). 

# •* 

A política do prior do Crato quando examinada pelo prisma de falta de carácter e 
inteireza moral, com que pretendem manchar-lhe a memória, mostra-nos tais desconcertos que 
é para admirar como tão notáveis historiadores ainda se não tenham apercebido da impossi¬ 
bilidade de semelhante atitude pelo contraditório do seu procedimento. 

Vamos transcrever um período síntese dessa política de D. António onde as acusações 
que aí mesmo se lhe fazem de «ligeireza indisculpável» e «vacilação constante» numa «dupla 
atitude» que aliás surpreende 0 autor que as descreve, não são mais do que a argúcia de que 
D. António teve que usar com 0 astuto Filipe II e seus enviados. Eis 0 que nos diz 0 autor 


(■) Tão secreto, evidentemente, era 0 desígnio da embaixada de António de Brito Pimentel que os. 
próprios portugueses cuidaram que a sua finalidade era a de «conçertos» com Filipe II, como escreve D. João 
de Castro: «..nem auerá homê maduro do mundo que possa alcançar daquella ida outro fim, que de con¬ 
çertos: ou pera resoluçam, ou pera abertura delíes»; 0 que vemos, pela documentação original que citamos 
acima, quanto era esse um juízo errado. Cfr. D. João de Castro, Tratado dos Portugueses de Venesa, ms. da 
B. N. L. Fundo Geral , códice 4.387, liv.J, cap. XII, fls. 62. Por aqui se vê, e comprovado, como eram falsos os 
juízos acerca de D. António, até pelos seus partidários! Não admira por isso quanto erradas andam as opiniões 
a respeito do prior do Crato. 

Outro exemplo vem a talho de foice lembrar: quando D. António já se encontrava exilado em França, 
alguém -da estirpe moral dum Cristóvão de Moura-lançou a atoarda de que 0 P.' João Gonçalves de Lima 
tinha ido, por mandado de Diogo Botelho, de Paris a Nantes tratar com 0 agente do rei de Castela, para con¬ 
certos com D. António, 0 que levou 0 honrado Cipiao de Figueiredo a certificar, por juramento, como 0 refe¬ 
rido padre lhe asseverara ser inteiramente falsa‘ semelhante calúnia. Dentre os papéis de D. António encon¬ 
trámos 0 original de que damos a reprodução e leitura na Est. Y. Conserva-se na Torre do Tombo, Arquivo 
do Rei de Portugal D. Antonio, maço 2, doc. 33 . 
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que estamos comentando: «El Prior do Crato estala dotado de hienas cualidades , valor , 
sofrimento en las adversidades , condiciones admiralies para captar-se las simpatias de la 
gente y conservar sua amistad , intencion sana y conocimientos militares , pero faltabanle las 
cualidades que constituyen el caracter de los grandes Reys...» ate aqui foi a apologia; veja- 
mos agora o reverso da medalha, que aliás segundo o nosso juízo não existe, pois também há 
medalhas sem reverso, como era uso do tempo, em peças uniface:« .. a una ligeireza indis- 
culpable, reunia una vacilacion constante en su conducta, que fué causa de sus mayores 
desaciertos; á una reputacion deplorable (convem lembrar neste passo que a «reputation deplo 
rabie» era apenas o pecado do eterno feminino, já que o não deixavam casar!,,,) unia una 
doblez verdaderamente sorprendente, pues dábase el caso de que, sin abandonar sus trabajos 
en Portugal, sostuviera tratos con Inglaterra, por medio dei Embajador Wolton, con Francia, 
por medio dei Obispo de Cominges, el cônsul Pierre Dor f 1 ) y el Embajador en Madrid Juan 
de Vivonne, y con Felipe II valiendo-se de D. Cristobal de Moura por una parte y dirigiendo 
cartas secretas a Madrid por conducto dei Marquês de Vill areal y su primo D. Jorge de 
Noronha» ( 2 ). 

Pode acaso admitir-se, com espírito desapaixonado e imparcial, que semelhante activi» 
dade diplomática,- e toda ela convergente no sentido de conseguir o maior auxílio à sua causa, 
como extensão da sua directa acção do Reino — constituíssem apenas as miseráveis locubraçoes 
dum renegado que estava pronto a vender a alma, e o sagrado ideal da liberdade da Pátria 
que ela continha, a qualquer enviado do rei de Espanha?—É preciso, para admitir semelhante 
cnténo, ou fazer coro com o que uma falsa interpretação, demasiado objectiva e restrita, para 
nao dizer anquilosada, estabeleceu, e sem mais exame fez escola, ou negar a evidência, prefe¬ 
rindo aceitar o contra-senso, a ordenar logicamente os factos e as ilações resultantes deles. 

Por isso, como disse ura ilustre historiador de nossos dias, «4 história ê sempre bené - 
fica ) quando se torna mensageira de justiça* ( 8 ). 


* 

* * 


Cristovão de Moura ainda que só muito tàrdiameme tivesse compreendido o verdadeiro 

ZterTol ' ““tu T “ 0du!r ° ada COm ele - embora >*> deixasse de o 
entreter com negoctaçoes, para lhe dar a ilusão de que um dia ele seria mais uma presa, qual 

cm „, , (,) É 01PerKma8 ™ ™ “* lhe «« Reino, assim como quem D António en- 

s“ 7 t'" a m °T ia ^ G0K "’ ” ,UC ‘“e ,me " K “ referiremos, 
w Danvila y Burguero, ibidem, pág. 47Í, 

P) P.* Domingos Maurício Oomes dos San,os, n, ironMr, Lisboa, .^,ol.XLIU,p á g. % 


Est. Y 



CERTIFICADO DE CIPIÃO DE FIGUEIREDO VASCONCELOS 
denunciando uma calúnia do tempo 


«Certifica cu cipião de figueiredo mconceüòs gcuernador q fui das ilhas dos / Açores q vindo eu do 
lieyno de Inglaterra (sendo já fcdkcydo elRey dom Auto / nio Rey q foi dos Reynos de portugal) a este 
Reyríó de frança e cidade de pariis: dizendome alguíis portugueses q 0 padre fohâo giz. [Gonçalves] de 
Lima / fora desta- cidade a vila de Nantes a tratar negócios com 0 agente dei Rey / de castelh q na dita 
vila Resüliia: e q fora Inviado e per contempla / ção de Diogo botelha; vindo 0 dito johão giz. capellão q 
auia ssiido dei / Rey dom ' Antonio; elle me jurou ê os sanctos evãgelhos e por suas maãos / sagradas q nê 
elle fora madado pio dito Diogo botelho a vila de Não / tes a tratar c 5 0 agente clelRey de castella; nê' c dito 
diogo botelha soubera / para onde elle jolmo giz. de lima hia — e por isto asi passar m vdade [verdade] / e 
de mo jurar 0 dito johão giz. de lima como acima digo e me ser pedii / da esta certidão per 0 dito Diogo 
botelha lha passei e juro 0 q me disse / 0 dito capellão da m<m n sobredita a quoal assinei e escrcui per 
mi l e pariis aos vinte e nove dias do mes dabril de mil seiscetos e dois / amos — Cipiaom de fig do V lhs >>. 
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melhor jóia para a sua coroa de glória ao serviço de Filipe II, o que mantinha a esperança 
dum êxito final, e cujas negociações o historiador que seguimos chama «sempiternos é inutiles 
tratos», confessava todavia o próprio Moura a Filipe II que todo aquelk no era si no 
entretener el tiempo , pero que convenia non desatenderle, hasta ver como tomaba Ia sentencia 
y procurar entonces comprarle más barato...» (!). Era o processo miserável desse português 
renegado, infame corruptor de consciências, e traficante sem escrúpulos, que muitas vezes se 
aproveitava da ruína de certas famílias nobres, para as perder moralmente, aliciando a favor 
do rei estrangeiro os membros delas de espírito fraco, que Cristóvão de Moura julgava daria 
o mesmo resultado com o prior do Crato, quando o que encontrou foi alguém mais hábil do 
que ele, que o ludibriou com mais esperteza! (*) 

D. António, depois de haver protelado por longo tempo, como vimos, nas conversações 
que teve com Cristóvão de Moura, chegar a uma conclusão das suas pretensões, para a troco 
delas, se arregimentar no partido de Filipe II, abdicando dos seus direitos, como julgava 
conseguir o futuro marquês de Castelo Rodrigo, veio por fim a ocasião em que a continuação 
desta atitude poder-lhe-ia ser fatal por descobrir o seu jogo; e então decide-se a formular 
concretamente, como Moura tanto lhe suplicava, as suas condições para ultimar esse «negócio». 
Mas precisamente porque o caso era sério se Filipe II as aceitasse, resolve o prior do Crato 
exigir tais condições que de antemão sabia serem inaceitáveis por parte do rei de Espanha. 

E assim exige nada menos do que isto: uma pensão de 3oo,ooo ducados de renda, 
parte dela perpétua e transmissível a seu filho, obter Filipe II de Roma a necessária dispensa 
para casar, e ser Governador perpétuo de Portugal e Rei dos Algarves! 

Perante semelhantes exigências ficou atónito Cristóvão de Moura dizendo-lhe que não 
tinha poderes para aceitar tais condições, e que as ia transmitir ao seu amo, pois ele somente 
podia «.. componer cosas que fuesen más puestas en razón de lo que hasta alli habia 
sido...» ( 2 ), e assim acabou a famosa entrevista que durou uma noite inteira, e em que 
D. António, à despedida, para lhe fazer crer o desejo de se entregar a Filipe II, lhe fez grandes 
oferecimentos para que ele conseguisse obter de seu amo tais condições ! Era a primeira vez 
que alguém pretendia, embora fingidamente, comprar e corromper no seu indigno mister 
o ceierado Cristóvão de Moura, o maior traidor e corruptor de consciências que nesta boa 
terra nasceu! ( 3 ). 


(í) Note-se este passo curioso duma crónica do tempo: «..o que pezou mt.° ao Sr. D, Ant.° com o 
qual havia mt. 0! dias Ej D. Cristovão de Moura moveo pratica de o reduzir a El Rey Catholíco; porem como 
o Snr. D. Ant.° queria mal a D. Cristovão parecemdolhe q com mt.» manha e deligencia.com q servia a seu Rey 
era q m mais contradição fazia a seus desenhos,,,» Clr. Fraiado deu cousas do Sr. D. Antonio, cap. i 3 , ms. da 
Biblioteca Pública de Évora. 

0 Vide Danvila y Burguero, ob. dl, págs. 493-494. 

0 Não deixaremos passar sem reparo a dureza com que 0 historiador que temos seguido, se refere 
a esse passo dizendo . cometió el Prior la indisculpable torpeza de tratar de rendir al Embajador castel- 
lano, haciendoie en secreto grandes ofrecimicntos ,,,», como se imaculado fosse_o caiactei dum tiaidor, como 
Cristóvão de Moura! Cfr, idem, ibidem. 
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Para melhor se avaliar a cifra colossal que representaria hoje essa renda anual de 
3 oo.ooo ducados, tentemos dar-lhe a equivalência em moeda actual, servindo-nos de índices 
baixos, especialmente se tivermos em consideração a acentuada desvalorização monetária que 
nestes últimos anos se tem verificado ( { ). 

Assim, os 3 oo,ooo ducados , ou sejam 3 oo.ooo cruzados, entravam 76 peças em marco, 
computado nessse tempo de 3 o.ooo reais, Correspondia, portanto, aquela soma a 4.000 marcos 
de ouro que, avaliados a 42 escudos 0 grama representariam hoje 38 . 556 ,000^00 j mas tendo 
que aplicar-lhe 0 coeficiente de compra, nunca inferior a 2,5, resulta que esses Soo.ooo ducados 
de 1 58 o correspondem mais ou menos a uma quantia cujo poder aquisitivo se pode hoje orçar 
por cerca de cem mil contos anuais, ou ainda 8,000 contos por mês! ( ! ), 

Esta era uma das bagatelas que exigia D. António nas suas condições para se vender 
a Castela; e, como vimos não era só esta; 0 que bem nos prova que essas desmedidas exigên¬ 
cias foram apresentadas com 0 firme propósito de não poderem ser aceites, 0 que I). António 
queria ganhar não eram ducados , era tempo. 

A segunda condição era a de Filipe II conseguir de Roma que lhe fosse concedida a 
ambicionada dispensa que desejava para se poder casar. Era a forma de garantir a seu filho 
a sucessão do trono que em breve esperava ocupar; era poupar-lhe os dissabores por que ele 
proprio tanto estava sofrendo. 0 que também só revela 0 pensamento de continuidade que 
ele procurava dar à causa em que estava empenhado. 

E finalmente, ser Governador perpétuo de Portugal e Rei dos Algar ves! () que seria 
praticamente conquistar 0 desejado, pois pequeno era nesse caso 0 passo a dar para a liber¬ 
dade completa do País, sacudindo 0 jugo estrangeiro com as armas, ou melhor os meios, for¬ 
necidos, pelo seu próprio antagonista ! 

Só a título de especulação diplomática, e no sentido em que D. António 0 fazia, se 
podem considerar semelhantes exigências. A sua análise só nos corrobora mais uma vez que 
a política do prior do Crato era a de gastar 0 tempo sem nada decidir, até que de armas na 
mão pudesse resolver 0 pleito. 


(') Viie a este propósito o nosso migo .Uma lição da Historia que ha 3 .ooo anos se repete e ainda 
nao fo. aprendida!, escrito sob a égide da frase .Avivemos o Passado, par, fatermos justiça no Presente, qtt, 
0 egrég'0 Presidente do Conselho, Doutor Oliveira Salazar proferiu no célebre discurso da Sala do Risco, em 
a! de Maio de i 9 3o. Ofr. Doutor Oliveira Salazar, Discursos, Coimbra, ig3g (3.* ed.), vol. I, pta. 4 r 

<»■ Apr0, “‘ m0i ° «sei» para lembrar que, nesta mesma proporção, a célebre tença anual de 
Í” “T aUt ° r ÍW hSM ‘ h <“■ ™ re d0 T “ b °- k XXXII das Doações 

nío érfro a , “T ’ m *"* '““t • moeda actual a ,,. 5 oofe>. 0 ,« 

tao miserável como alguém ji pretendéu fazer crer no século passado, julgando que os ,5 m reai, 

orçavam por ,S.ooo reis. E acrescentaremos ainda que aquela quantia dada a Lul, de Camões era igualmente 
a que recebia . prove o, da Casa da Moeda nesse rempo, segundo nos recordamos de te, visto £££ 

Hi otrr M f ' V T* nS ° f0icms ,IriíC,r ' ali4s "“«"‘m. **« encontra, o Arquivo 

Htstòrtco da Moeda e Museu Numismático fechados ao publico hã mais de to anos. 9 


227 


* 

* * 

0 prior do Crato, entretanto, já em meados de Dezembro de 1579, «.. despkgando 
toda sua actividad, y sin temor ninguno a las amena^as de su tio , dedicábase a recorrer el 
Reino, ganar Procuradores a su semeio, organizar sus partidários, escriUr toda clase de 
defensas de su derecho, presentarse como debil victima oprimida por la férrea mano dei 
verdugo, valiendose de los jesuítas, de quienes siempre viviera apartado, para conseguir el 
perdón dei Cardenal, sosteniendo conferências secretas con el Arzobispo de Lisboa en que se 
mostraba dispuesto a volver a la obediência de su tio, trasladandose de un lugar a otro, sin 
permanecer mas de un dia en ellos, hasta lograr hacer motivo de fantasticas revelaciones su 
residência, solicitando en Madrid, por medio de Acosta, un salvoconducto para entrar en 
Espana, mientras sostenia analogos tratos con el Cônsul de los Franceses en Lisboa, fingíendo 
por último, terminados los quince dias de la sentencia condenatoria, el refugiarse en Castüla, 
alojandose en el monasterio de los Monjantes cerca de Valência de Alcantara, noticia con la 
qual se alborotaba D. Enrique pensando tener en su mano al aborrecido sobríno, mientras éste 
con mucho secreto daba la vuelta para Lisboa, comenzando aquella vida y aquellas peregti - 
naciones à través dei Reino, constantemente perseguido y constante f jielmente ocultado por 
sus partidários , que tantas simpatias le conquistara en la posteridad, haciendo en verdad 
extrano contraste su conducta, que no puede negarse fué en extremo habilidosa.,.» (*) é 0 
próprio historiador castelhano quem 0 diz. 

. Cristóvão de Moura não sabendo já que fazer, por não conseguir empalmar 0 prior do 
Crato que, mais fino do que ele, ia arrastando as negociações sem nada decidir, propõe que 
em Madrid «..se apretase á Pedro Nunes.,.» que ali se encontrava como delegado de 
D. António, para que, por intermédio dele, conseguissem que D, António fosse à corte de Filipe II 
tratar 0 caso, pois como dizia Moura «.. agora no nos parece que se puede responder otra 
cosa» ( 2 ). É a confissão do fracasso das negociações de Cristóvão de Moura, 0 que não haveria 
sucedido evidentemente se D. António fosse de molde a ser «negociado»; e tratante como era, 
não deixou de insinuar, 0 que mais tarde claramente disse quando soube que D. António tinha 
estado de passagem num mosteiro em Espanha, que se não deveria perder outra ocasião como 
essa de se «libertarem» de D. António ( 3 ). Na abjecta traição de Cristóvão de Moura, até 0 
crime era manejado sem hesitação, quando a sua dialéctica de corrupção não conseguia reduzir 
0 adversário ao servilismo! 


(i) Vide Danvila e Burguero, ob. cit., pág. 5 19. 

P) Na carta secreta do duque de Ossuna e Cristóvão de Moura a Filipe II, dos primeiros dias de 
Dezembro de i 5 jg, Ms. do Ministério de Estado, vol. III, fl. 121 v. Apud Burguero, ob. cit,, pág. 5 14. 

( 3 ) Cfr. Danvila y Burguero, ob. cit., pág. 326. 
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Est. I 


Na actividade assombrosa que D. António desenvolvia, correndo o pais a aumentar o 
número dos seus adeptos, a insistir com o Núncio e o arcebispo de Lisboa para que publi¬ 
cassem a sua legitimidade, a encomendar armas e munições no Estrangeiro, a procurar o 
auxílio da França e Inglaterra no apoio dos seus direitos, não esquecia igualmente o entreteni¬ 
mento dos agentes de Filipe II com variadas negociações, para lhes dar a ideia e a esperança 
de que também— como tantos infelizmente o fizeram—pretendia vender-se a Castela! E era 
tão frisante esse contraste, que por pouco o historiador que estamos comentando o notara, 
nomeadamente quando escreve: «Pero lo verdaderamente curioso dei caracter de aquei hombre 
era que, miéntras se preparaba à sublevar se contra Espana , proseguia sus diligencias para 
llegar à un acuerdo que le permitiera abraçar los interesses de Felipe II, sin conseguir un 
resultado positivo por las exegeradas pretenciones dei Hijo dei Infante D, Lum ( { ), 

Não há por ventura um contra-senso nestas afirmações ?—como é possível admitir que, 
se D. António se quisesse «vender», desenvolvesse tamanha actividade em sentido contrário ? 
—como é possível admitir que, se D. António se quisesse vender, não teria Filipe II ouro 
bastante para o comprar ? — como é possível finalmente deduzir e classificar toda a atitude de 
D, António dando uma desonrosa interpretação às negociações com Cristóvão de Moura, 
quando toda a sua vida, e nessa mesma ocasião manifestada por múltiplos factos iniludíveis do 
seu patriotismo sincero, corroborado em todos os actos da sua vida até aos últimos momentos 
dela?—Não, não é admissível que se aceite, sem grave ofensa à lógica e à inteligência humana 
a contradição de factos cujo único objectivo representam o enegrecimento do carácter de um 
príncipe, cuja memória para desafrontamento da história deturpada, é necessário que seja 
inteíramente reabilitada, , 


Ao procurarmos neste estudo fazer a reabilitação moral de D. António (*), importa que 
sacudamos também o peso da responsabilidade que os historiadores espanhóis lhe querem 
atribuir nas desgraçadas consequências da luta que se travou de 1 58 o a 1583, pois se é de 
admitir, sob o ponto de vista espanhol, que Filipe II tentasse apoderar-se de Portugal, e nin- 


0 Vide Danvila y Burguero, ob. cit., pág. 56 t. 

P) D. António tem sido tão mjustaroeote tratado que ate muitas vezes se esquecem de que ele foi Rei. 
Por isso, quando hi pouco a Administração dos Correios- Telégrafos oficiou à Academia Portuguesa da His¬ 
tória para que esta se pronunciasse sobre os melhores elementos iconográficos que conhecêsse, para sobre eles 
se organizar uma série de selos com as efigies dos reis de Portugal, solicitámos -no parecer que em a de Janeiro 
de 1946 apresentámos á Academia-que acerca de D. António não seja esquecido «essa galeria dos «ossos 
fim 0 que foi o illirn da Ma de Am, e é mais digno i, admiração nacional do que nlgarmenle se cuida.. 


I 



EL-REI D. ANTÓNIO 

Çravura ampliada dos «Psalml Conjessionales » de D , António 

i: 
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guem lhe nega que procurou fazê-lo pacificamente,—o que era sem dúvida mais cómodo — 
a verdade é que se não podem taxar de traidores (!) os portugueses que se levantaram contra 
o domínio estrangeiro, na defesa dos mais sagrados direitos —o da liberdade da sua pátria — 
ao acolherem-se ao único chefe português que se opôs ao invasor. 

Não conseguiu Filipe II apossar-se de Portugal com a aquiescência se não geral — o que 
seria impossível— ao menos oficial; e por isso recorreu às armas. Estava no seu direito, 
embora violento, e por isso lhe cabem as responsabilidades de «los horrores que en tal campana 
se cometieron»; mas querer imputar essa responsabilidade, como o fez um ilustre historiador 
do país vizinho, ao prior do Grato, só porque ele defendeu como português a sua terra, pare¬ 
ce-nos demasiado facciosismo 0 . Porque se admite toda a duplicidade e fingimento na polí¬ 
tica de Filipe II e dos seus ministros, para conseguirem o seu objectivo , e se não há-de 
reconhecer o mesmo direito ao prior do Crato de ter usado de semelhante disfarce como con¬ 
vinha ao seu fim—rms, patriótico do que o do usurpador —atendendo às pessoas cora quem 
tinha de tratar, e cuja falta de escrúpulos as não fazia recuar nem perante o crime ? É a com¬ 
pleta inversão dos factos e das responsabilidades que deles resultam. 

. D. António sabia bem que se abertamente se declarasse contra Filipe II, em vez de 
alimentar a esperança ao enviado do rei de Espanha de que poderia vir a tomar o seu partido, 
semelhante atitude equivaleria a decretar-se a si próprio um inglório aniquilamento antes de 
atingir sequer a ocasião de poder ver coroados os seus desejos, e libertar a Pátria do pesadelo 
que se levantava no horizonte, duma subjugação ao rei de Castela. Por isso, habilissimamente, 
entreteve e ludibriou, como vimos, o embaixador de Filipe II, sem nunca chegar a conclusão 
alguma, até que a sorte das armas decidisse o pleito, como aconteceu, mas que por desventura 
lhe foi adversa, pela triste desunião entre os Portugueses, astuciosamente fomentada também 
pela política espanhola. 

O juízo da acção do prior do Crato está, pois, inteiramente deturpado: «A parcialidade 
primeiro, o descuido depois, a superficialidade por fim, deram curso a inexactidoes, que passam 
por história verdadeira, não sendo mais do que alterações da verdade» 0. 

Baseando-se as negociações a que temos feito referência, em entendimentos secretos, 
e firmadas no que hoje chamamos «espionagem» não admira que, pela própria natureza do 
segredo que as envolvia, falte a documentação delas, e ainda mesmo quando aparece, não elu- 


( 4 ) Assim diz Burguero: «Los historiadores Lusitanos levantan su voz contra los horrores que en tal 
campana se cometieron ò contra las consecuencias de desenlace tan violento como inevitable, deben dirigir 
sus iras y sus imprecaciones á la memória de D. Antonio, Prior do Crato, quien guiado por la ambiciím, 
y siguiendo una conducta que toda consciência honrada debe rechazar, al proprio tiempo que se proclamaba 
como defensor de Portugal independiente, amparando á su patria contra la invasipn extranjera, no recordaba 
que. estaban frescas sus promesas y recientes sus tratos con Moura para someterse í la autoridad de Felipe II...» 

( 2 ) Dr. Manuel Bento de Sousa, O Doutor Minerya , Lisboa, 1894 (2.* ed.), pág. 3 o 6 . 
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cida do pensamento reservado que a ditou, porque no caso de que nos ocupamos desenvol¬ 
via-se essa actividade no campo ainda mais oculto da «contra-espionagem», para ainda nos 
servirmos duma expressão hodierna. 

No entanto, para quem se não cansa de esculdrinhar o passado, cedo ou tarde aparece 
o documento revelador do facto encoberto, pois raro será o acontecimento que não deixe um 
vestígio. Assim, é à confissão arrancada pelo sofrimento das torturas mandadas infligir pelo 
duque de Alba a um valido de D. António que possuímos a revelação clara do que era a polí¬ 
tica do prior do Grato para com Filipe II e os seus agentes: iludi-los numa esperança de que 
se entregaria ao seu partido para não desencadear contra ele as suas iras, e trabalhar sempre 
de alma ardente pela sua causa, que era a da liberdade da Pátria, 

E pois na torturada confissão de Pedro de Alpoe e de seu sobrinho, relatada numa 
carta do duque de Alba para Filipe II que temos o documento irrefutável de que as negocia¬ 
ções de D. António com os agentes castelhanos eram meramente uma expressão da sua astuta 
diplomacia para os iludir, e não que jamais pensasse D. António realmente em se entregar 
a Filipe II. Assim diz o duque de Alba ao Rei, das negociações havidas entre Diogo Botelho 
e D. Jerónimo de Mendonça que estava em relações com o Duque para o «concerto» de 
D. António com o rei de Espanha, relatando o depoimento arrancado aos partidários do 
prior do Grato: «HAN CONFESADO QUE AL PROPRIO TIEMPO QUE DIEGO 
BOTELHO OFRECIA QUE D. ANTONIO SE ENTREGARIA k LA CLEMENCIA 
DE V. M, DABA EL DICHO BOTELHO DINERO PARA LA EMBARCACION 
QUE AQUI LES APRESTABAN Y ENGANABAN NOTORIAMENTE À D. HIE- 
RONIMO» ( f ). 

Gomo vemos, nem mesmo quando estava por um fio a ser apanhado D. António na 
rede emaranhada dos espias castelhanos e dos traidores portugueses, e quando o desespero de 
Filipe II oferecia desde a maior benevolência, garantindo-lhe a vida, ao mais duro castigo e 
represálias, nem nessa ocasião, repetimos, D, António aceitou as propostas de Filipe II-ou 
melhor, nem nessa ocasião as aceitou de facto , embora, como sempre fez, as entretivesse em 
recados fingindo aceitá-las, como nos assevera a confissão de Alpõe, relatada pelo próprio 
duque de Alba que, ao enviar a Filipe II o auto da confissão levantado nos tormentos, 
dizia «para que V. M. tenga entendido la falsedad con que han tratado y el pié con que 
caminan...»! ( 2 ) 

Foi, pois, para iludir a vigilância dos espanhóis, que essas negociações tiveram lugar, 
como o suspeitou o próprio Filipe II, quando a esse propósito escreveu ao seu general: «../ asi 
cresce la sopecha que se ha tenido de que las personas con quien trata (D. Jerónimo de Men- 


d ,L isb o a ( a . A 8 r rMa r G ç :t d ^ S T anCaS ' ^ ^ ^ ^ aFiHpeU, 

P) Acerca d, prisío de Pedro de Alpóe.cf, su,ra o capimlo .El-Rei D, António no Reino, infine. 
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donça, ou seja com Diogo Botelho e os seus) han procedido con fin de enganarle, entre- 
teniendole con palabras, y esperanças, para se poder embarcar à su salvo.., » Q-o que 
está muito longe da interpretação moderna que se tem dado a essas negociações 
de D. António. 


* 

* * 


Por último devemos evocar a dignidade com que D. António suportou as privações, 
que chegaram até à miséria, durante o seu exílio, e cujo sofrimento físico e moral nunca abalou 
o seu carácter, pois até mesmo nesses amargurados dias, quando quase perdidas estariam todas 
as esperanças que alimentaram o grande sonho da sua vida —a libertação de Portugal do jugo 
castelhano— não vacilou D. António em regeitar todas as propostas que Filipe II ainda lhe 
mandava fazer para que abdicasse dos seus direitos à coroa de Portugal, a troco de largas 
recompensas! Assim o ouvimos contado por um imparcial testemunho: Duarte Prin numa 
carta datada de 1684 a Sir Francis Walsiogham, que se conserva no Museu Britânico, onde se 
descreve que D. António a tanta miséria se achava reduzido que alguns dias passava a 
pão e agua, mas que tanto era a sua firmeza, que nem sequer se queixava; e que apesar de se 
ver em tal apuro recusara 0 offerecimento duma grande somma e pagamento de todas as suas 
dívidas que lhe fizera el-Rei de Hespanha, se renunciasse às suas pretensões à corôa de Por¬ 
tugal!» ( 2 ). Tal era a inteireza moral do Príncipe cujo retrato espiritual tão deturpado anda 
nos compêndios de história pátria! 

Do que deixamos escrito, e não só neste capítulo mas também nos que 0 antecederam, 
ressalta claramente a atitude de menosprezo com que a política castelhana — melhormente dito 
a historiografia hespanhola—sempre tratou D. António e a sua causa. 

Personificando 0 prior do Crato a liberdade de Portugal, em oposição à monarquia 
absorvente e avassaladora de Filipe II, compreende-se 0 especial e directo interesse que 0 reino 
vizinho sempre teve em denegrir a vida, e depois a memória, daquele que constituiu 0 mais 
sério estorvo às desmedidas ambições de Filipe II. E tanto assim que se não tivesse sido a 
acção abertamente anti-castelhana de D. António, é possível que 0 astutoFilipe II tivesse con- 

(!) Vide carta de Filipe II ao duque de Alba, datada de Tomar a 10 de Abril de i58i, Arquivo Geral 
de Simancas, Secretaria de Estado, leg. 42$. Cfr. Colec. de Does. Ined., vol. XXXIV, pág. 220. 

0 Apud Dr. Manuel Bento de Sousa, 0 Doutor Minerva, págs. 3oi-3o2, do Quadro Elementar; note-se 
que este Duarte Prin (e outras vezes Prinare ou Pryne) deverá ser uma deturpação de Duarte Perin Corrêa, 
de quem acima falamos. 


.lá! 
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seguido a absorção do reino de Portugal, sem haver sequer simulacro de resistência que sal¬ 
vasse a honra e os brios nacionais, pois faltaria —se não fora D. António —o Príncipe por 
quem o Povo lutasse em defesa da sua pátria. 

Fica assim esclarecida a atitude castelhana para com D. Antonio (*) 5 todavia, importa 
igualmente não esquecer, como já o notámos, o mal encoberto desprezo manifestado por 
intencional esquecimento—a que a memória do rei D. Antonio foi votada pela dinastia da 
Casa de Bragança. Além dos factos que acima ja ponderamos, justificadores desse procedimento, 
lembraremos ainda, como índice dessa política, a sistemática omissão do retrato de D. An¬ 
tónio I em todas as galerias dos reis de Portugal, feitas após a Restauração (*) 

Não havendo pois intenção de menosprezo à memória de D. Antonio, e tomando, como 
o temos salientado, as negociações com Castela meramente como um derivativo diplomático 
para desviar as atenções dos agentes de Filipe II da actividade anti-castelhana que D. António 
sempre desenvolveu , já as contradições não existem e se torna clara e coerente toda a sua ati¬ 
tude, cimentada aliás por milhentos factos positivos, provados, confessados até pelos que lhe 
enegrecem a memória, não tendo a inteligência de contorcer-se para aceitar aberrações, alias 
injustificáveis, nem a lógica de sofrer no equilíbrio do seu raciocínio. 


«.Era. {D. António) de estatura proporcionada , de presença 
amável , valeroso , de animo grande, e elevado, constante nos tra¬ 
balhos, superior às mesmas tribulaçoens, sem que as adversidades, 
nem a miséria , e pobreza, em que ultimamente viveo, rendesse a 
grandeza do seu coração, verdadeiramente grande ... 

., tudo o que imo fosse ser Rey desestimara, como havia feito 
aos ventajosos partidos, que não aceitou delRey D. Felipe II. 
Só por seguir a causa da per tenção do Rey no, e para o que bus¬ 
cou todos os caminhos: alguns o notaraô de remisso no modo.da 
recuperação do Reyno, porem he certo , que fe\ tudo quanto cabia 
na diligencia pelo conseguir ...»( 3 ) 


(*) Do labéu, igualmente afrontoso, levantado pela política filipina à memória da nobre figura do 
conde de Vimioso, falamos supra, págs. 169 e 170, desmascarando a calúnia. 

( 2 ) Acerca deste assunto veja-se 0 que adiante dizemos no capitulo da «Iconografia». Assim como nos 
«Documentos e Anotações Suplementares», 0 que entretanto revelamos das mercês que D, João IV concedera 
ao infante D. Luís, neto do rei D. António.. 

( 3 ) D. António Caetano de Sousa, Historia Genealógica da Casa Real, Lisboa, 1737, vol. III, pág. 385 . 









Estudo geral do numerário antonino 


«Nas imagem das Moedas e suas ins- 
cripçoens, se conserva a memória dos tempos , 
mais que em nenhum outro documentos 
Manuel Severim de Faria , «Notícias de Portugal», 
Lisboa, 1781, vol, II, pág, 1, 


N OS estados cuja constituição política remonta à Idade Média, era prática largamente 
usada outrora recorrerem os soberanos à quebra da moeda, para dela auferirem 
avultados proventos, 0 que nomeadamente acontecia em momentos de crise finan¬ 
ceira, por isso que temos na moeda 0 documento que mais directamente nos 
espelha as vicissitudes económicas por que esses povos passaram. 

Além disso, tendo sido, como vimos, a aclamação de D. António rei de Portugal, 
feita em condições anormais, que importava tornar legais por todos os meios, e sendo 0 direito 
de bater moeda um dos privilégios exclusivos do poder real, não demorou D. António ordenar 
que tal se fizesse, como agora passaremos a relatar mais miiidamente, assim como logo se 
abriram também os seus selos, com brasão de armas, e de cuja execução perfeita podemos 
igualmente avaliar nos especimes existentes (*). 

Acresce ainda a que sob 0 ponto de vista económico representava 0 lavramento mone¬ 
tário uma fonte .de receita importantíssima, ,a que urgia lançar mão para acudir às despesas 
da guerra que dentro em pouco se ia travar. 

Segundo uma crónica do tempo, foi por conselho do bispo da Guarda e de Diogo 
Botelho que D. António, sem perda de tempo, ordenou 0 lavramento monetário em seu nome. 


0 Veja-se a reprodução desse selo no documento que reproduzimos na Est. 0 ; embora seja em 
documento passado no Estrangeiro, podemos afirmar que 0 seu cunho foi aberto em Portugal, pois a ele se 
refere um enviado de Filipe II quando ao mesmo artífice mandara fazer um selo para aquele monarca, ao mos¬ 
trar-lhe 0 que aquele artífice fizera para D. António e era «el mejor que puede ser». Vide carta de Arceo a 
Zayas, de Lisboa a 12 de Setembro de t 58 o,na Colleccionde Documentos Inéditos, vol XXXIII, pág. i3. 
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Assim diz esse texto: «.. dava-lhe.grande pena verse falto de dinheyros, e p. a remedealo por 
cons 0 do B.° da Guarda, e de Diogo Botelho o velho seu mais intimo conselheyro, se começou 

a bater moeda em seu nome..( l ). 

O que se deu nesse campo durante o governo de el-rei D. António, quer no curto 
período em que esteve em Lisboa, quer na sua larga estadia nos Açores, constitui um exemplo 
bem frísante dessa política de quebrar a moeda como recurso financeiro de emergência. 

Foi na verdade uma resolução mais atilada para boa aceitação do Povo haver D. António 
recorrido antes ao enfraquecimento da moeda, do que procurar manter a sua valia cà custa de 
pesados e directos sacrifícios do Povo, como resultaria se lançasse um imposto de guerra. 
As repercussões económicas duma quebra de moeda, com fez D. António, são, no curto prazo 
em que ela se efectuou, bem menos sensíveis nos orçamentos em que cada qual vivia, do que 
a contribuição por mais pequena que fosse em salários deminutos. E para mais prometendo 
D. António que restituiria a moeda ao seu primitivo valor, finda que estivesse a sua patriótica 
campanha, que ele julgou não ir além de dois anos. Pobre D. António que nesse tempo ainda 
não suspeitava a vida atribulada que o destino lhe reservara! 

Feito o estudo das moedas batidas em nome do rei D. António, e estabelecida a sua 
seriação cronológica, podem agora determinar-se as fases que caracterizam a política monetária 
do Prior do Crato, desde a sua aclamação no Reino, à heróica defesa do seu trono nos Açores, 
e finalmente às amoedações planeadas no Estrangeiro — então já no exílio — para fomentar as 
expedições contra o seu usurpador nas tentativas de invasão de Portugal, que ainda fez, 
a favor da sua causa. 

Agruparemos, pois, a numária de el-rei D. António do seguinte modo: 


I-LAVRAMENTO DE LISBOA. i 58 o 

lí—Puncionamento do cobre.. . 1582 

Iil-i, 0 LAVRAMENTO DE ANGRA . . . . i 582 

IV— Recunhagem do ouro e prata . . . ... t 58 a 

V— 2.° LAVRAMENTO DE ANGRA . . . . i 583 

VI— Tentativa de amoedação em Paris . . . . . i 583 

VII— LAVRAMENTOS DE GOROJM .... i 585 


Vejamos a traços largos cada uma destas fases monetárias donde sobressaem os três 
lavramentos fundamentais, que marcam, e representam economicamente, os trçs períodos cujas 
moedas nos revelam condições metrológicas especiais, e diferentes umas das outras. 

As duas últimas fases— de Paris e Gorcum-já não fazem parte do numerário do 
X\III rei de Portugal que no Reino circulou, por isso que as não incluímos no quadro geral 


(*) Cfr. Tratado das Cousas do Sr, D, António , ms. da Biblioteca de Évora, cap, i 3 .°. 
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da numária de el-rei D. António, que inserimos no fim deste capítulo, muito embora as estu¬ 
demos aparte como subsídios históricos da figura do antigo Prior do Crato 0 . 

Ao dar-se a primeira amoedação de I). António no Reino (i 58 o), a proporção existente 
do ouro para a prata amoedada nas moedas de D. Sebastião e de D. Henrique era de % % 
com o marco de ouro a So.ooo reais e o de prata a 2 . 65 o reais. 

D. António, se bem que mantenha a liga dos metais (22 1/8 quilates para 0 ouro e 
11 dinheiros para a prata) diminui ò valor intrínseco das moedas, subindo assim 0 marco 
de ouro para 40.000 reais, e 0 de prata para 4.000 reais; passando deste modo a pro¬ 
porção do ouro para a prata a ser i: 10 — á antiga proporção, como se vê desta sentença num 

MAPA COMPARATIVO DO VALOR DO MARCO 

OURO E PRATA 


D.Henrique "'.0, ANTÔNIO 


e 

Governadores do Reino 
1578-1580 

Lisboa 

i58o 

Açores 

1583 

Açores 

i583 ., 

Valor d 

0 marco 

Valor do marco 

Valor ,di 

0 marco 

Valor di 

3 marco , 

AV 

AR 

AV 

AR 

AV 

AR 

AV 

AR 

3 o.ooo 

2 . 65 o 

40.000 

4.OOO 

ÔO.OOO 

4.800 

120.000 

. 9.600 


velho códice da Torre de Tombo, Conselhos dei Re/ Dom Duarte: «Em Portugal igualmente 
marco d’ouro vai dez de prata» 0 . Ficava assim beneficiada a prata, em relação ao ouro 
como convinha, pela maior quantidade que dela havia e lucro que deixava para a Coroa. 
Muito embora a esse tempo, na Europa, se desse precisamente a inversa: a valorização do 
ouro sobre a prata, em virtude da afluência ao velho continente do argênteo metal, proveniente 
da descoberta das célebres minas de Potosi 0 . 

Nos Açores todavia foi outra a proporção estabelecida e que inalteràvelmeote se man¬ 
teve até final—convém a saber: t: 12, 5 ; desde 0primeirolavramento em 1582, cornos marcos 
de ouro e prata respectivamente a 60,000 reais e 4.800 reais, ao da duplicação do valor, e até 

( 1 ) Vide adiante os caps. VII e VIII. 

( 2 ) Apud Lopes Fernandes, Memória das Moedas, Lisboa, i 856 , pág. 84. 

( 3 ) A produção, da prata aumenta de, tal maneira que no, final do séc. XVI 11 a proporção para p puro 
çra entre nós de t:i6, como nos çnsina 0 curioso Dicçionário Universal das Moedas , Lisboa, ifcft, pág. 3 o 3 , 
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à última amoedaçao de módulos reduzidos—e actualízados os valores consoante a nova depre¬ 
ciação decretada que elevavam o marco de ouro a 120.000 reais, e 0 de prata a 9,600 reais. 

O reinado de D. António na capital ainda que tivesse sido de curta duração, pouco 
mais de dois meses—de ig de Junho a 25 de Agosto--não deixou por isso de nele se pra¬ 
ticarem todos os actos de administração regular de qualquer soberano, como 0 de lavrar moeda, 
que porventura constitui um dos que melhor representam 0 supremo poder. 

O numerário, pois, mandado bater nessa ocasião, foi somente de ouro e prata, visto 
0 cobre não poder oferecer quaisquer lucros apreciáveis, reduzido 0 seu valor, como tinha sido, 
a proporções tais que valia menos amoedado do que em barra! 

Por isso manda lavrar apenas os 5 oo reais de ouro, e de prata 0 tostãO) 0 meio-tostão 
e 0 -vintém, respeitando as ligas, e seguindo os modelos imediatamente anteriores (*), mas dimi¬ 
nuindo 0 peso a todas elas. Foi esse 0 primeiro recurso económico que D. António foi buscar 
à moeda; com 0 tempo outros virão, e de outra forma, como adiante se dirá, mas sempre 
—e é esse um caso muito para salientar — todas essas modificações foram feitas dando ao 
público inteiro conhecimento delas, e como mais fácil remédio para tão grandes males e de 
menos opressão para 0 seu povo, e não que essas alterações monetárias pretendessem ser feitas 
subrepticiamente, como a História — náo felizmente a nossa—fornece bastos exemplos. 

A desvalorização, pois, que nessa ocasião se dera, incidiu, como vemos, na diminuição 
de peso das espécies monetárias, e não na sua liga que se manteve rigorosamente a mesma: 
22 Vs quilates (ou 922 milésimos) para 0 ouro, e 11 dinheiros (ou 917 milésimos) para a prata. 
Todavia a história monetária de D. António — como dum modo geral tudo 0 que lhe diz res¬ 
peito—anda tão deturpada, que os erros (para lhes não chamar deformação intencional) 
começam nos próprios autores contemporâneos desses sucessos. Haja em vista 0 que a esse 
propósito escreveu D. Isidro Velasquez dizendo: «Hizo moneda co la insignia dela que corria 
por los Reys passados, en quanto a la marca, mudãdola en su nombre, anichilando el tamaíío, 
y el valor dela plata, con la mucha liga , para que lú{o ha{er fundicion de campanasy oiros 
metales, havendo tan metalada pasta de tostones ) médios tostones , y veytenes , que es la 
moneda en Portugal mas ordinaria, como en Castilla los reales..(*). 

O conhecimento directo, não só da legislação que regulou esse lavramento, mas sobre¬ 
tudo dos próprios espécimes monetários, prova-nos, à evidência, a má fé do historiador caste¬ 
lhano. E era este um testemunho do tempo, por isso que não admira que os erros e falsidades 
se acumulassem ao ponto de preverter toda a verdade, como neste estudo julgamos demonstrá-lo. 



Est. I 
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TRASLADO DA PROVISÃO DO REI D. ANTÔNIO QUE LEVANTOU A MOEDA EM 1580 
DO ARQUIVO HISTÓRICO DA CASA DA MOEDA 
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Essas moedas do iavramento de Lisboa, que sâo monumentos evocadores duma nobre 
causa, cedo viram a sua destruição decretada por Filipe II, ao tomar as rédeas do governo 
de Portugal (*). Algumas todavia escaparam à sanha da destruição para que hoje as. possamos 
admirar como venerandos documentos da patriótica causa do rei D. António ( ã ). 

Transferida a residência de D. António para os Açores, tornou-se então urgente 
recorrer a um dos direitos exclusivos do Rei, o de bater moeda, o que dá lugar ao aparecimento 
dos espécimes mais característicos, para daí auferir os necessários proventos, no sentido de 
ocorrer às despesas de organização da defesa, como reparação e construção das fortificações 
da costa, arranjo dos barcos de guerra, pagamento aos soldados, etc. Mas como para isso 
«.. havia mister muito dinheiro... e na terra o não havia (escreve o autor da Relação Anónima), 
nem nas ilhas debaixo, nem havia comercio com parte alguma, nem donde viesse dinheiro, 
ordenaram de fazer casa de moeda, porque havia muito cobre, e de França vinha quanto que¬ 
riam; e havia muitas peças de oiro e prata na cidade e ilha. Tomaram o pateo do Hospital 
da cidade, que era proprio para o sobredito, e fizeram mestre de moeda um Gaspar Ribeiro 
ourives, e os mais officiais da cidade serralheiros, e dos ferreiros tomaram os que houveram 
mister, e fizeram juiz, escrivão e thesoureiro, e os mais officiaes» ( 1 2 3 ). 

Por aqui se vê que os moedeiros foram arranjados um tanto ad hoc, como nos revelam 
claramente algumas peças, se bem que o ourives Gaspar, Ribeiro fosse homem hábil e compe¬ 
tente, como o provam também os cunhos que abriu, e que justamente por ele não pertencer à 
corporação dos moedeiros, nem ter sido criado no ambiente da Moeda de Lisboa, um tanto 
rotineira, isso fez com que os seus cunhos nos apresentem dentre a numaría portuguesa, um 
aspecto de renovamento que constitui uma das suas características mais interessantes ( 4 ). 

Mais ainda, pode dizer-se que essas amoedações nada ficaram a dever tecnicamente ao 
que até ali se fizera; além de que, a descoberta que fizemos do modo como foi concebido e 
levado a efeito o puncionamento da moeda com o açor~~úo facilmente falsificável—revela-nos 
a inteligência e o cuidado com que essas determinações se reaiizaram. r 

(1) Cfr. Alvará prohibindo a moeda lavrada por ordem do Prior do Grato, datado de Eivas a 4 de 
Fevereiro de i58i e publicado naquela cidade aos n dias daquele mês e ano. Apud El-Rei D. Manuel II, Livros 
Antigos Portugueses, Londres, ig 35 , yol. III, pág. 759, n.° 38 g. 

( 2 ) Algumas escaparam a essa fúria momentânea, e saciada a vingança da destruição de tudo 0 que 
se referisse a D. Antônio, as moedas que os bons patriotas dele. guardaram conservavam-nas como recordação 
duma luta pela liberdade, mas evidentemente não corriam. Lembremos 0 que acerca delas nos diz um autor 
do século XVII: Manuel de Faria e Sousa, em Europa Portuguesa (2* ed.), Lisboa, 1679-80, vol. III, p. IV, 
cap. XI, pág. 439, § 17: «Don Antonio hijo dei Infante Don Luis, que se llamó Rey de Portugal tambien labrô 
mucha moneda uaria, i deminuta. Permaneceu algunos lesiones su/os desta calidad, mas no correm. 

0 Veja-se a Relação Anônima de 16x1, em Panorama , vol. XIII, pág. 398. 

0 O ilustre numismata e nosso particular amigo, Eng.° Raúl da Costa Couvreur, já notara igual¬ 
mente este facto ao tratar de A Moeda na Restauração, Lisboa, 1043, pág. 4 em separata dos Anais das 
Bibliotecas e Arquivos. 











Com efeito, tendo à moeda que set marcada para aumento de valor, conio ás necessi¬ 
dades económicas prementes o impuseram, conceberam os moedeiros de D. António, para 
facilmente determinarem as fraudes que pudessem vir a dar-se, estabelecer umas normas 
secretas a que esse puncionamento estaria sujeito. 

Assim, em primeiro lugar criaram um desenho do açor para cada tipo monetário: 
isto é, um para a moeda de ouro (que era só de um valor) outro para os cru\ados, outro para 
os tostões , outro para X reais, etc. — e em segundo lugar prescreveram as regras especiais para 
cada um desses carimbos na forma de como deveriam ser aplicados nas respectivas moedas! 

Foi, pois, a descoberta dessas regras que nos permitiu a nós próprios a determinação 
segura do agrupamento e distinção entre as moedas verdadeiras e as falsas ou falsificadas 0. 

Nestas circunstâncias resolveu Manuel da Silva— como lugar-tenente de D. António 
nos Açores —em i de Abril de 1S82, dada a urgência em obter receitas, e enquanto se não 
procedia a um lavramento regular em nome do novo rei, aproveitar as condições excepcionais 
que se verificavam com a moeda de cobre corrente, de D. João III e D. Sebastião—de circularem 
por um valor inferior ao que tinham tido originàriamente (e que chegava a ser inferior ao valor 
intrínseco) para restituí-la ao seu valor primitivo, pelo puncionamento dela como 0 açor, bene¬ 
ficiando assim D. António, da diferença apreciável que existia entre aquelas duas valias. 

O primeiro trabalho da oficina monetária de Angra foi, pois, 0 abrir os punções para 
a recunhagem do sobredito cobre de D. João III e D. Sebastião, que em tanta quantidade fora 
lavrada nesses reinados que nem D. Henrique, nem os governadores do Reino, nem D. António 
no tempo em que esteve como rei em Lisboa, julgaram necessário amoedar cobre; por isso 
que todos eles 0 admitiram livremente na circulação, como se fosse moeda sua. Essa era por¬ 
tanto a moeda miúda, legalmente autorizada por D. António, desde a provisão de 14 de Julho 
de i 58 o( 2 ), que se encontrava a circular nas Ilhas, e sobre a qual recaiu a determinação de 
ser marcada com um açor, e não quaisquer outras como geralmente se tem crido. 

1 odavia, a determinação do puncionamento de cobre não satisfazia financeiramente as 
exigências da situação, por isso que Manuel da Silva resolve mandar fazer uma amoedação 
completa, de ouro, prata e cobre, em nome de D. António. E para recolher 0 necessário metal 
chegou pois 0 dito Conde a ir em pessoa pelas ruas, e pelas casas com rauytos nobres 
da terra a pedir ouro, & prata para a moeda, & para sustentarem ao seu Rey D. Antonio, 
& desta sorte recolheo grande numero de cadeas de ouro, de aneys, de joyas & de peças de 
prata, & se recolheo com tudo; & com muyto ambar, que também lhe otferecerao, e de tudo 
não appareceo cousa alguma em a casa da moeda.,.»( 8 ) 


0 Vejam-se adiante os capítulos III e V. 

( 2 ) Vide adiante cap. II. 

0 Cfr. P.* António Cordeiro, História Insulam, Lisboa, 1717, liv. VI, pág. 366 , § 304. Note-se que 
estas Ultimas palavras (aliás já contidas também na Relação) parecem-nos exageradas, e filhas da aversão 


Por outro testemunho, e coevo dos acontecimentos narrados, temos entretanto conhe¬ 
cimento que 0 conde Manuel da Silva se empenhou em grangear cabedais para 0 provimento 
da Ilha, solicitando —quando não coagindo —dos mercadores e ricos homens da terra que se 
juntassem e fizessem finta de modo a entregarem-lhe três mil cruzados, do que el-Rei «sempre 
teria lembrança para lhe fazer mercês, c que ele seria lembrador quando lhe fossem reque¬ 
ridos...». Assim, com bom grado dos patriotas, e mau grado dos «acastelhanados», reuniu 
0 Conde aquela soma, que junto da que recolheu da troca das moedas de cobre marcadas, 
constituiu uma boa ajuda para ocorrer às necessidades da defesa da Ilha 0 , 

Do que represente u de sacrifício e patriotismo essa amoedação evoca-o calorosamente 
um escritor do século passado, ao escrever: «Na época do estabelecimento da referida casa 
da moeda, epoca de provações do mais acrisolado patriotismo, em que a Ilha Terceira fora 
theatro de tanta lealdade pela causa nacional, de tanta heroicidade pela liberdade e indepen¬ 
dência da nação portugueza, preferindo a pobreza à traição, a morte à deshonra, os grilhões 
d’ouro das principaes familias terceirenses, as arrecadas e firmaes de suas esposas, os brace¬ 
letes e aneis de suas filhas, as baixelas de prata dos abastados, as preciosas joias dos opulentos, 
tudo fôra ofíerecido a D. Antonio como seu rei natural, por estes portuguezes fiéis, para 0 
cunho da nova moeda que seria não só representativa d’um valor monetário, mas bem mais 
dos sacrifícios e lealdade d’um povo que isolado no meio do atlantico, em um penedo semi en¬ 
golido pelo oceano sabia sustentar as gloriosas tradições dos seus progenitores» ( 2 ). 

Como se não conhecem as leis que ordenaram os lavramentos em nome de D. António 
nos Açores ( 3 ), diremos que a determinação do primeiro lavramento tem de se colocar entre 
i de Abril de 1682-—data da ordenação do puncionamento do cobre, —e 20 de Junho desse 
ano, data da carta de Luís de Paiva que nos descreve as novas moedas 0 . Mas como 
há a descontar 0 tempo da abertura dos cunhos e todo 0 trabalho da amoedação, por muito 
lestos que andassem os moedeiros, Gaspar Ribeiro e os seus homens, parece-nos que ò começo 
dos trabalhos se terá de remontar ao mês de Maio. 


que a atitude tirânica de Manuel da Silva deve ter criado em todos, pois de contrário há uma certa contradição 
em se dizer que nâo havia dinheiro, e por outro lado que se realizou um lavramento de ouro, prata e cobre 
— e que foi abundante, como adiante veremos. 

0 Torre do Tombo, Arquivo do Rei de Portugal D. António, maço 4, nò manuscrito inédito que inti¬ 
tulamos História do Re' D. António nos Açores, cap. 3 o, de que damos um excerpto no Apêndice Documental, 
e a que nos referimos supra a pág. i 55 nota. 

0 Vide Bernardino José de Sena Freitas, Memória Histórica sobre a Moeda nos Açores, 1870, 
no Archivo dos Açores, vol. IX, pág. 297. 

0 Referimo-nos aos lavramentos propriamente ditos, e não ao puncionamento do cobre antigo, cuja 
carta que 0 ordena, constitui 0 único documento conhecido da legislação monetária de D. António nos Açores, 
E deveremos dizer que vãos foram todos os esforços que fizemos para os descobrir, tanto na Torre dovTombo 
como nos cartórios de Angra. 

0 Vide adiante 0 cap. IV: 0 Primeiro Lavramento de Angra, 








Recolhida, pois, a necessária quantidade de metal para se proceder a essa amoedaçao, 
é então decretado em nome do. rei D. António o primeiro lavramento de Angra com seus 
tipos inteiramente novos, e representados nos três metais, por uma moeda de ouro, duas de 
prata e três de cobre. 

Várias são as novidades, nos tipos e valores que essa cunhagem trouxe a numária 
portuguesa. Além dos 1,000 reais, que foi a primeira que assim se designou^), vemos 
também a primeira representação do cru\ado na prata, assim como os valores no cobre 
de 4 reais e 2 reais que não constituíam menor novidade, além destas serem as primeiras 
que de cobre se lavraram em nome de D. António. 

A variedade nos tipos também é notável; basta frisar que em seis espécies temos três 
cruzes diferentes: Avis, Cristo e Santiago— e cinco reversos diferenciados; isto é, a acres* 
centar aquelas cruzes mais a esfera e 0 açor , desta vez não acessoriamente, más dominando 
todo 0 campo da moeda. 

Não tardou muito tempo, infelizmente, que as condições económicas dc tal modo se 
agravassem pela falta de recursos estranhos e aumento dos aprestos de defesa da Ilha, que 
D. António recorrendo mais uma vez à quebra da moeda como recurso financeiro decretou, 
em Agosto, nova desvalorização do numerário, ao dobrar-lhe 0 valor, pela simples aposição de 
um carimbo—aliás, idêntico ao que se aplicara tempos antes no cobre—com a figuração do açor, 

Tinha-se dado a desastrosa batalha naval em que a causa de D. António se pode dizer 
foi perdida pela traição do comandante francês que abandonou a luta no mais aceso da refrega, 
levando consigo dezoito barcos que comandava! Era preciso reforçar a defesa da Terceira 
onde, dum momento para 0 outro, 0 marquês de Santa Cruz poderia atacar. A decisão tomada 
para 0 novo aumento monetário era aquela que melhor respondia às urgentes necessidades do 
momento, tanto pela rapidez com que se executava como pelo modo menos pesado para 0 povo. 
Note-se ainda que esse aumento foi decretado apenas para 0 ouro e prata, poupando assim, 
mais uma vez, 0 cobre, que, pode dizer-se quase não sentiu as desvalorizações decretadas 
por D. António ( 2 ). 


Passa-se mais algum tempo, 0 necessário para abrir novos cunhos e proceder-se a uma 
nova amoedaçao, e dá-se então 0 segundo lavramento em nome de D. António de acordo com 
a determinação que dobrava 0 valor à moeda, e por conseguinte, como os valores se manti¬ 
veram, houve que fabnca-la com metade do peso das do primeiro lavramento. É 0 que se 
verifica nesta curiosa amoedaçao, inteiramente desconhecida dos numismatas, e por isso com as 
outras confundida, a que atribuíam aos seus exemplares metade do valor que realmente tinham. 


(1) Posto que a úqica que antes tivera, esse valor denominara-se sempre pelo nome do santo , 
hgura ostentava— Sao Vicente. 
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Lavramento que aliás é registado pelos próprios historiadores, mas tem passado des¬ 
percebido aos numismatas. Sem embargo diz o autor dos Ânnaes (decerto baseado noutra 
fonte—que todavia não lográmos encontrar), em referência imediata à notícia do aumento de 
valor da moeda para o dobro, decretado por D. António ao regressar a Angra; e fe\ 
bater dinheiro d'ouro e prata de menos palor que o ordinários (*). Dinheiro que não é outro 
senão o deste último lavramento de módulo e peso reduzidos, 

Do que dissemos resulta que este lavramento, valendo intrinsecamente metade do 
anterior, pelo qual o marco de ouro era computado a 60.000 reais, e 0 marco de prata 
a 4.800 reais, elevava consequentemente para 0 dobro 0 valor daqueles marcos a que as moe¬ 
das se reportavam; ficando assim 0 de ouro avaliado a 120.000 reais e 0 de prata a 9.600 reais. 

Nesta conformidade, verifica-se que a quebra da moeda decretada por D. António nos 
Açores, foi incomparavelmente maior do que até hoje a suposeram os historiadores. 

Uma das provas fundamentais, e irrecusáveis, de que essas moedas de pequeno módulo 
constituem esse lavramento feito de acordo com a desvalorização decretada, e 0 facto, nunca 
desmentido, de não existir nenhuma dessas moedas marcadas pelo açor. 

O numerário de D. António, se bem que tivesse sido mais abundante do que hoje nos 
pode fazer crer a raridade dos seus exemplares, a verdade é que foi devido às prescrições que 
a interdisseram e mandaram desfazer, que temos de procurar a causa de ter havido até aos 
nossos dias um tão incompleto conhecimento das espécies que 0 compunham. 

Da sua abundância diz-nos a Relação anónima: e havia muito dinheiro na ilha, 

porque só nela, e nas ilhas do Pico, Fayal, Graciosa, S. Jorge, e Corvo corria este dinheiro, 
e não saía delas, e por este respeito era muito» ( 2 ). 

Perdida a causa de D. António com a conquista da Terceira pelo sanguinário marquês 
de Santa Cruz, tiveram as moedas do prior do Crato 0 seu fim, pois, como nos conta um 
velho historiador: «.. foy logo, & publicamente queymada toda a moeda dei Rey D. Antonio; 
e deste Rey se não soube mais do que se sabe dei Rey D. Sebastião, nem se por França 
ficou descendencia sua algua» ( 3 ). 

O rigor, para não dizer crueldade, com que 0 marquês de Santa Cruz tratou os par¬ 
tidários de D. António foi tal, que 0 terror das represálias deve ter feito com que os portu¬ 
gueses, dum modo geral, não conservassem as moedas do rei vencido, posto que 0 seu curso 
e conservação foi proibido sob pena de morte. Daí a raridade de todos os seus exemplares, 
alguns dos quais são peças únicas. 


(i) Vejam-se os Annaes da Ilha Terceira, vol. I, pág. 285. 

0 Em Panorama, vol. XIII, pág. 3 g 8 . 

p) Vide P.' António Cordeiro, Hhlória Imulana, Lisboa, 1717, liv. VI, cap. XXX, pág. 376. Transcre¬ 
vemos também as últimas linhas que nos dão medida do desconhecimento que durante muitos anos houve da 
sorte do prior do Crato e dos seus descendentes. 
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Pela descrição que um autor contemporâneo nos deixou do aniquilamento da moeda 
de D. António temos mais um testemunho da abundância com que ela fora lavrada, ao con¬ 
trário do que por vezes se tem dito. Assim escreveu esse velho cronista: Y despues de 

averse publicado el bando, avia en el cadahalso un brasero, ó tina de fuego encendido,y el 
capitan Andrés de Vega, alguazil Real desta armada y exercito, echó en aquel fuego monedas 
de oro, plata, y cobre: y hecha esta solenidad, toda la infanteria, y gente de guerra y mar, de 
que estava llena la plaça, començaron à arrojar en el tablado a la parte donde estava el fuego, 
toda la moneda de don Antonio, que en su poder tenian, de tal suerte, y en tanta abun- 
dancia, que sin perdonar al oro ni plata, por una y por otra parte parecia que llovia 
moneda, que duro mas de media hora el arrojaria copiosamente, que fue un espetáculo de 
consideracioQ.,. )> 

Mo quadro geral das características das moedas, nos seus diversos lavramentos, que 
damos no final deste capítulo, se encontrará também, na última coluna da direita, a indicação 
do grau de raridade que hoje têm as moedas do rei D. António, consoante os exemplares 
descobertos até agora. No entanto podemos dizer afoitamente que hoje já estamos de posse de 
todo o numerário do rei D. Antonio, quer batido no Reino, quer lavrado nos Açores, pelo equi¬ 
líbrio que os lavramentos nos revelam, consoante os exemplares que os constituem ( 2 ). 

Feito o exame do numerário de D, Antonio, devidamente agrupado cronologicamente, 
verifica-se, no que toca à «marca de oficina monetária», que apenas uma emissão a teve: a do 
primeiro lavramento de Angra; indicada ora por um A e um açor -íadeando o escudo 
nacional—ora por dois açores nessa mesma posição. 

E, a explicação do caso julgamos encontrá-la logicamente no espírito que presidia ao 
emprego desse distintivo : isto é, em Lisboa não era costume usar-se por ser a capital'que 
usufruía indisputadamente dessa prerogativa0, por i sso que o lavramento de i 58 o o não tem;. 
ao passo que fora dela deveriam as casas da Moeda registar nas espécies que emitissem a sua 
marca própria, que entre nós geralmente era representada pela inicial da cidade onde ela fun¬ 
cionava^); e dai, o ser colocada nas moedas que primeiro se lavraram nos Açores, represen- 

, % f ,ChrÍ f'; a! ; M0SqUera de FÍguelroa > Comemrio Compendio de Disciplina Militar, en 
que se escrtbe la jornada de las islas de los Açores, Madrid, 1596, fl. i 0 5. 

„ ■ J ] *'"T 7 fações Wpcédcas- s» „„ s é pem i üdo s , míltate devaneio - procm«>dõ 
ld "d et 7 * 3 >PmC£r (ní ° «Bredo do diabo ,os Urffad™- 

‘ “ ■ ) . p0!t ° que se “ 5o conl >“ * *> legislação ,uo os regulavam, diremos que 

podena existir 0 meio-tostao e 0 vintém na cunhappm Ha ço„ . > 

de 1583... e é tudo. g d 8 ’ ^ e ° Squair ° reais no lavramento 

? f" 7° “7 ^ U “ ãS * Tn ’ W W d**, * Ara., pâg. 5. 

() 0 caso da marca da oficina monetária de Toro ser um ti™ r a i an f* l j 

falaa etimologia do nome dequela cidade-constitui uma n ~ °’ ^ 

ae não deva esquece, que esse lavramento t.ve lugar J 3 “ T' 
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tando 0 A a inicial da cidade donde essa cunhagem se fazia (Angra), e o açor o símbolo- 
-falante da terra, e peça fundamental do seu brasão (*). 

. Quanto ao motivo dela não aparecer no segundo lavramento de Angra, queremos vê lo 
no facto dessa cidade ser, cada vez mais a «capital» do pequeno reino de D. António! 

Por último, olhando para o conjunto das amoedações feitas em nome desse rei, 
procuremos os traços que melhor possam distinguí-las umas das outras, e ao mesmo tempo 
constituam o elo que una entre si os espécimes do mesmo lavramento. 

Antes de estabelecermos a regra geral para destrinçamento de todas as moedas de 
D. António consoante os lavramentos fundamentais, daremos uma indicação para reconhecer 
imediatamente se qualquer moeda de ouro ou prata de D. António pertence ao lavramento 
de Lisboa , ou às amoedações dos Açores] é pois a distinção nítida entre as séries metropo¬ 
litana e insular. 

Consiste essa distinção em figurar em todas as moedas de ouro ou prata lavradas nas 
Ilhas a característica roseta dos Açores com que se inicia a legenda do reverso ( 2 ), 


Roseta dos Açores 

Como as moedas pelos seus tipos e valores têm cada qual a sua configuração própria, 
por vezes com a admissão de elementos distintos que só em cada qual aparece e lhe é peculiar, 
não são muitos, pois, os elementos comuns a todas elas, em que possamos basear-nos para daí 
colher os traços que devem caracterizar o conjunto duma mesma amoedação nos três metais. 
Todavia há sempre um elemento imprescindível na moeda e que constitui como que o subs- 
tracto permanente da sua representação, pois que a ele anda ligado a sua própria razão 
de ser e função monetária; referimo-nos evidentemente às insígnias da entidade em nome de 
quem a moeda é cunhada; que, no presente caso são as Amas de Portugal 

Feito, pois, 0 estudo pormenorizado de cada uma das fases monetárias de D. António, 
nos capítulos que seguem, a que evidentemente corresponde um certo número de condições 
metrológicas especiais, — que agrupamos num quadro único para melhor ressaltar do seu con- 


f 1 ) Cfr. 0 brasão da Terceira numa gravura de i 5 g 5 , na Est. V, e o que adiante dizemos. 

( 2 ) Convém neste passo chamar a atenção que ao ser reproduzido esse mesmo símbolo num iostcio 
de D. António lavrado em Gorcum (o que Aragão descreve na sua obra sob o n.“ 2) não souberam interpre- 
tá-ío convenientemente, por isso que se nos apresenta deturpado, embora se procurasse reproduzi-lo. 
Veja-se a sua reprodução que damos na Esi, XVII, n. 0 * 1,2 e 3 , 










frontOj as características de cada qual —importa também dar objectívamente Como qtte uftiâ 
chave para que, quem quer que seja, e à primeira vista, possa dizer a que período pertence 
qualquer moeda de D. António. Chave que fomos buscar à representação daquele elemento 
que vimos ser o mais constante nas nossas moedas: o Escudo Nacional. 


1 58 o —LAVRAMENTO DE LISBOA 

Com fechada 

não cortando a legenda 


1582 -i.° LAVRAMENTO DE ANGRA 

Coroa fechada 

cortando a legenda 


1583 - 2." LAVRAMENTO DE ANGRA 

Coroa aberta 

não cortando a legenda 


Três são os lavramentos característicos e fundamentais das moedas batidas em nome 
D. António, enquanto Rei de Portugal. Por isso que três serão as indicações peculiares a cada 
uma dessas amoedações como se verifica no gráfico junto. 

Aplicada esta regra a qualquer moeda de D. António, logo por ela se saberá a que 
período da sua história diz respeito. É este um exemplo bem frisante de quanto é vantajosa a 
análise pormenorizada e atenta no estudo da investigação histórica. 





QUADRO GERAL DA NUMÁRIA DE EL-REI D. ANTÓNIO 
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NÓTULA BIBLIOGRÁFICA 

O primeiro estudo numismático de conjunto das moedas de D. António — ainda que 
pouco mais fosse então do que 0 seu agrupamento e seriação de valores —foi tentado há pre¬ 
cisamente um século pelo notável coleccionador e numismata César Famin, quando cônsul de 
França em Portugal de i 838 a 1847, na sua obra de numismática portuguesa, que infelizmente 
se não chegou a publicar, mas que todavia constitui na bibliografia moderna também 0 pri¬ 
meiro e mais notável trabalho de conjunto das nossas moedas (*). 

Ainda que não tivesse visto a luz da publicidade 0 labor de César Famin, não deixou 
de se fazer sentir na numismalogia portuguesa, através dos dois mais brilhantes numis- 
mógrafos que 0 seguiram. 

É na obra de Famin que primeiro aparecem desenhadas algumas das moedas de 
D. António, como os V reais de D. Sebastião com 0 açor (muito embora ele a não conside¬ 
rasse do prior do Crato), os mil reais, 0 tostão cunhado nos Açores, e a esfera ( 2 ). 

Uma década mais tarde publica Lopes Fernandes, nas «Memórias da Academia das 
Sciencias», a sua notável Memória das moedas correntes em Portugal, Lisboa, i 856 , que cons¬ 
titui 0 primeiro trabalho, digamos moderno, da numismática portuguesa. Aí descreve de 
págs. 157 a 166 as moedas do rei D. António que ele conhecera e vão figuradas no texto. 
Do lavramento de Lisboa 0 tostão, meio tostão e vintém e das «Moedas lavradas na Ilha Ter¬ 
ceira», os iSoo.rem puncionados com 0 açor «para ter 0 valor de 1.000 reis», 0 cruzado, 
igualmente com «a contra marca do Açor, para lhe aumentar 0 valor», 0 tostão, também 
carimbado, 0 meio tostãon (evidentemente sem carimbo, porque 0 não podia ter), fazendo-se 
eco de que «Dizem que também lavrou na Ilha Terceira as moedas de Quatro Vinténs, Dois, 
e Um Vintém, que nos são desconhecidas»; e de cobre cita os «.Quatro Reis?n, a esfera de 
que diz desconhecer 0 seu nome e valor, e finalmente 0 «Real de cobreu que nós identificamos 
como os dois reais do segundo lavramento de Angra. 

Mais uma década e um novo e especial estudo das moedas de D. António surge da 
pena dum autorizado numismata belga, Renier Chalon, intitulado Don Antonio, Roi de Por¬ 
tugal, son histoire et ses momaies, Bruxelas, 1868, opúsculo w-4. 0 de 42 páginas e 4 estampas. 


0 Na Est. 11 damos a reprodução da página do trabalho de Famin consagrado às moedas de D. An¬ 
tónio, cujo manuscrito se guarda na B. N. L, Fundo Geral, n. 0 ' 8121, 8866 e 8867. 

0 Note-se que estas são as denominações que nós lhçs damos para a sua idçntificação, e não quç 
íiii viessem assim mencionadas, 
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Nesse estudo forma ele três grupos: «monnaies frappées à Lisbonne», «monnaíes 
frappées à Angra» (para cujos capitulos se serviu e se baseou em Lopes Fernandes) e, pela pri¬ 
meira vez apresenta os «Coins de Gorcum». 



BOI DB PORTUGAL 


SON HISTOIRE ET SES MONNAIES 


BBJOTE® OHAXrOlSr 

ÍHKISIS M Í'«MÍ 01 itOKim 2* M M 

M MUI,! UimilM M» OIMM 0» l* COU»<l»»I M 0» UO» 0t ÜMIHM j H««« 0' 

tUcAtiiwli tíisiWHT IIu iociItí oovui oi «íimih.tijki •ia-ntiiwin vi u co«hií»io« 
Iwnm dei «omminh. etc,, «tc. 



BRUXELLES 

fR, C08BAERT5, IMP. Oü ROÍ. SUCCESSEUR 0'EM. DEVROYE 
HUE DE 10 ÜVAW, 40 

1868 

Rosto da obra de Renier Chalon acerca do rei D. Antonio 

Além disto Renier Chalon descreve ainda, em suplemento a págs. 35-37, 0 f ranco i 
cópia dos de Henrique III, e cuja proveniência sem o dizer claramente nos apercebemos que 
a considerava de origem holandesa, porque ao falar do seu cunho se refere ao gra¬ 
vador «holandês», 




2.5o 


Teixeira de Aragão, na sua Descrição Geral das Moedas , Lisboa, 1875, socorrendo-se 
evidentemente dos trabalhos anteriores, reune 0 que se publicara tanto em Portugal como lá 

Fondation Pilaer. 

LA MONNAIE 

DU 

ROI ANTOINE DE PORTUGAL 

à GORINCHEM (Gorçum) 

(1583-1591)' 

PAR 

L M, ROLLIN COUQUERQUE, 

DOCTEUR EN DR01T, 


. AMSTERDAM 

JOHANNES MÜLIER 
1903 

Portada do livro de Rollin Couquerque 

(ora - e que aliás já fora compendiado, como vimos, por Retiier Chalon-acrescentando apenas 
de sua lavra 0 real a que chama ceitil Procura estabelecer dois tipos do cruzado, mas um 
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dos que apresenta (0 n.° 6) é, como 0 demonstramos neste estudo, no capítulo das Moedas 
Falsas , uma falsificação estrangeira. E neste passo acode-nos frisar 0 reparo de que, se Aragão 
tivesse aplicado ao exame dessa moeda aquela análise meticulosa e profunda que aconselhamos, 
e propomos para os modernos estudos de Numismática, já lhe não teria passado despercebido 
0 carácter de falsidade que esse espécime apresenta, como adiante 0 especificamos de espaço, 
Reparo este que não constitui uma censura ao grande Numismata que tanto desenvolveu entre 
nós a Ciência de que nos ocupamos, mas tão somente a evocação dum claro exemplo da utili¬ 
dade da nova técnica que seguimos. 

Teixeira de Aragão publicou ainda um tostão (0 n.° 2) que judiciosamente se inclina 
a considerá-lo de Gorcum (como aliás é frisante a sua similitude com a gravura n.° 7 da Pl, IV 
publicada por Chalon) embora 0 inclua dentre as moedas do Reino. Mais uma vez se torna indis¬ 
pensável 0 exame pormenorizado para classificar essa moeda devidamente. Com efeito, além 
da coroa nos aparecer aberta —0 que estava em desacordo com as restantes moedas de 
Lisboa—e caso que em D. António apenas se verifica no último lavramento de Angra, e depois 
se mantém nas amoedaçoes de Gorcum, temos ainda para a condenar como moeda do Reino, 
0 apresentar a «roseta dos Açores», mas deturpada, 0 que logo indicava uma directa inspiração 
daquelas em que ela figurava e apenas 0 foram em i582 (portanto cerca de dois anos depois 
do lavramento de Lisboa), não podendo por isso de modo nenhum pertencer ao histórico 
lavramento de i 58 o. 

Aragão é quem primeiro publica também (sob 0 n.° 8) um tostão de Angra sem ca¬ 
rimbo do açor, e quem acertadamente estabeleceu ainda 0 valor da esfera em 2 reais. 

Sob 0 ponto de vista histórico da figura de D. António, Aragão enferma dos juizos 
feitos e viciados que até hoje tem corrido a seu respeito, como 0 deixamos esclarecido no 
proémio histórico que acompanha este estudo monetário. Por isso que nos abstemos de 0 recti- 
ficar nesse ponto, não deixando todavia de ressalvar que a invasão de Portugal pelos exércitos de 
Filipe II nao teve lugar após a aclamação de D, António em Santarém—como Aragão 0 indica— 
mas que aconteceu precisamente 0 inverso: foi pelo conhecimento de que os castelhanos haviam 
entrado em Portugal que se deu a patriótica aclamação de D. António em Santarém. Com 
efeito, 0 duque de Alba transposera a fronteira no dia 18 de Junho, e a 19 se dava a eleição 
do rei D. António. Basta este pequeno exemplo, para mostrar quanto deturpada anda a His¬ 
tória de Portugal no que se refere ao desventurado D. António. 

Pouco depois, em 1877, surge um novo estudo dos lavramentos de Gorcum levado a 
efeito por Hooft von Iddekinge, com fundamento na descoberta que fizera dum processo refe¬ 
rente a essas amoedaçoes, enviado em i 586 pelo embaixador de Portugal aos Estados 
Gerais da Holanda, e que fora publicado na Reme Belge de Numismatique , Bruxe¬ 
las, 1877, págs. 282 e segs. ( 4 ). 


(i) Para complemento deste assunto veja-se 0 que adiante escrevemos no, capítulo VIII, dos «Lavra¬ 
mentos de Gorcum». 
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0 estudo dessa série monetária de D. António lavrada em Gorcum, foi no começo do 
século objecto dura novo trabalho, desta vez exaustivo pela publicação integral dos documentos 
revelados por Iddekinge, e devido a Rollin Couquerque, sob o título La Monnaie du Roi 
Antoine de Portugal a Gorinchem, Amsterdão, 1903 (>). 

Estudando os cunhos dessa antiga casa monetária de Gorcum, publicou M. Schulman 
(filho e cpntinuador do grande e conhecido perito numismático J. Schulman) um trabalho que 
se intitulava De mmtstempels der Munt te Gorinchem , Amsterdão, 1917, onde, em capítulo 
especial, trata dos cunhos das moedas de D, António; denomina-se esse capítulo De stempels 
van de Munt vau D. Antonio, Koning van Portugal , te Gorinchem, i 5 S 3 -i 5 gi. 

De contribuições isoladas apenas duas notícias há a salientar, dando conta dos exem¬ 
plares de ouro que completaram a lacuna que nos espécimes desse metal existiam no lavra* 
mento de Lisboa, e no 2, 0 lavramento de Angra. A primeira devida a Manuel Joaquim de 
Campos que n ’0 Archeologo Português , Lisboa, 1903, vol. VIII, págs. 172 a 177, publicou 
0 exemplar dos Qimhentos reais de 1 58 o (que a fortuna nos proporcionou adquirí-lo mais 
tarde para 0 Museu Numismático Português), e a revelação feita pelo autor destas linhas do 
2. 0 lavramento de Angra e do exemplar dos mil reis dessa amoedação, 0 que foi a base do 
presente estudo. 


<tSinteti{ando, pois, os ensinamentos que 0 
estudo daquela moeda nos revelou, dando-nos 
a conhecer uma nova modalidade do numerário 
dEl-Rei D. António, estabeleceremos agora as 
fases em que de futuro se deverão classificar e 
dispor as moedas desse desventurado Reh ( 2 ). 


0 Da contribuição trazida por este estudo, para a história monetária de D. António no Estrangeiro, 
veja-se adiante também 0 citado capítulo dos «Lavraraentos de Gorcum». 

0 Pedro Batalha Reis, Numária d‘El-Rei D. Antônio — Uma moeda inédita, publicado no Suplemento 
Literário de A Fbf, «Bazar das Letras, das Ciências e das Artes», çm 8 de Abril de 1938, 




No Reino 

LAVRAMENTO DE LISBOA 



C OMO tivemos ocasião de salientar no esboço histórico da vida do Rei D. António 
de Portugal, curta foi a sua realeza na capital do Reino —pouco mais de dois 
meses: do dia 19 de Junho a 25 de Agosto de 1 58 o—j mas, como 0 bater moeda 
era em geral um dos primeiros actos de soberania, que 0 monarca cometia ao 
subir ao trono, foi esse tempo suficiente para que uma amoedação completa se fizesse, 

De passagem diremos que não tem qualquer fundamento a notícia, aliás dum histo¬ 
riador, ilustre, de que D. António cunhou moeda em Setúbal antes de entrar em Lisboa 0 . 
Pode pois asseverar-se que, enquanto no Reino, só na capital cunhou moeda. 

D. António, ao entrar em Lisboa, já como Rei que havia sido proclamado em Santarém 
no patriótico levantamento popular de 19 de Junho, e ao organizar a defesa da capital contra 
os exércitos de Filipe II, que ao tempo já haviam transposto a fronteira, tendo até —no dizer 
do próprio D. António— «tomado allgüs lugares da comarqa dalemtejo», resolveu el-Rei para 
ocorrer às grandes despesas, ordenar um lavramento monetário, cujo lucro assentava na desa- 


0 Vide Diogo Barbosa Machado, Biblioiheca lusitana , Lisboa, 1741, vol, I, pág. 191, s, voe. «D. An¬ 
tonio». 0 mesmo notara já Teixeira de Aragão, na Descrip, das Moedas, vol. I, pág. 3 o 3 , salientando que: 
«além da falta de documento que 0 comprove, 0 não haver naquela vila oficina monetária, e a dificuldade em 
a montar nos. poucos dias que 0 prior do Crato ali se demorou são argumentos negativos dç difícil contestação». 






moedação do numerário corrente, para ser cunhado com um novo valor. E esta resolução 
tomou-a ei-Rei pelas judiciosas razões com que abre essa provisão, quando diz: querendo 

eu prouer do remedio necessário à demfemsão destes Reynos, tratando dos meios que para iso 
podia aver... achey mynha fazenda tão disipada e destruída que per nehuamaneyra ordina¬ 
riamente se podia acodir a tantas e tão apresadas necesidades. E como mynha temção seja 
aliuiar meus vasalos, e não impor-lhes novos tributos, nem vexallos com novas imposições 
e periguos, tratey de acrecentar a valia do ouro e prata que achey per mais facill remedio e 
de menos opresão, porque alem de com iso se poder remediar parte da presente necesidade, 
será a cauza para que a estes Reynos venha de fora d’elles muyto ouro e prata e não se tire 
para fora, vemdo também que o proveyto disto não he para acrecentar thesouros, senão para 
o despemder em defemsão de meus vasalos, e em bem e proueito deles. ..»(*); e assim o 
marco de ouro amoedado subiu de 3 o.ooo reais para 40.000 reais, e 0 de prata de 2.400 reais 
para 4.000 reais ( 2 ). Todavia não foi para 0 Real Erário todo 0 benefício: quis D. António 
repartí-lo com os próprios possuidores das moedas que as levassem para a desamoedação, 
e assim estabeleceu nesse mesmo documento: e p'ara que com mais guosto as pessoas 
que 0 dito ouro e prata tiuerem 0 leuem à dita casa (da Moeda) para se amoedar, ordeno que 
da mais valia em que ponho 0 dito ouro e a prata ajão as sobreditas pessoas dós dez myll rês 
que acrecento ao dito marquo douro três mill rês, e os sete fiquem para a mynha fazenda, e 
para as despezas que se ão de fazer nos feitios e lavramento do dito ouro; e dos mill e seis 
centos rês que ordeno que mais valha 0 marquo de prata, ajão os seis centos rês e os mill 
fiquem para as ditas despezas e mynha fazenda...» 

Além desta compensação que recebiam de momento os possuidores do dinheiro que 
era levado à Casa da Moeda para a desamoedação, prometia D. António, uma vez sanadas as 
dificuldades de momento e firmada a independência do Reino com á vitória da sua causa, que 
mais tarde recolheria as moedas que então mandara lavrar e as substituiria por outras da 
mesma lei das que os patriotas lhe traziam, ficando todo 0 prejuízo que daí resultaria a ser 
suportado unicamente pela sua fazenda. Assim diz 0 texto: «.. e porque mynha temção he 
somente remediar as necessidades presentes, e acabadas ellas reduzir a valia que ora tem antes 
desta provisão 0 dito ouro e prata, declaro que tornarey a recolher todas as ditas moedas, 
e pagarey à custa da mynha fazemda às partes que as tiuerem toda dita quebra, de modo que 
a perda fique toda a conta da mynha fazemda, e não das partes...»: assim corno também 
chegou a marcar 0 prazo em que tal se deveria efectuar: a. . 0 que farei demtro em dous anos, 

f 1 ) Veja-se a Prouisão iellrey noso Senhor sobre 0 alemntmento da moedanoua, de 14 de Julho de 1 58 o, 
no Registo Geral ó a Casa da Moeda, tiv. I, a fls. 76 v, Cfr, a reprodução que damos na Est. I. 

fj Note-se que este aumento decretado por D. António, foi por lapso de D. Francisco Xavier de 
Meneses, na sua Memória do Valor da Moeda de Portugal {que à pedido de D. António Caetano de Sousa 
escrevera para 0 IV vol. da História Genealógica, a fls. 419 e segs.), atribuída ao cardeal D. Henrique, muito 
embora 0 conde da Ericeira ditasse 0 próprio Registo e 0 número da folha em que esse aumento era decre- 
tado! Este mesmo reparo já 0 fizera Lopes Fernandes na sua Memória das Moedas a pág. i 58 , 
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que começarão da pubricação deste alluará, no qual tempo espero que noso Senhor dê outro 
mais conueniente remedio, e cesarão as presentes necesidades» 0, 

Não quis porém 0 destino que a causa de D, António fosse a eleita, por isso que não 
tivera lugar a sobredita recolha naquelas condições. 

Mais nos ensina ainda esse valioso documento que a moeda cujo lavramento ele decretava 
só estaria pronta a circular daí a um mês; motivo porque só a partir dessa data — 1 5 de Agosto— 
fora ordenado que cc .. não cora mais moeda allgüa de ouro e prata das que ora corem...». 
Deste modo verificamos que se reduz a 10 dias 0 tempo em que apenas circulou no Reino 
a moeda de D. António ( 2 ), Facto que justifica plenamente a grande raridade dessas moedas. 


COMPARAÇÃO DO LAVRAMENTO DE D. ANTÓNIO NO REINO 
COM OS DAS MOEDAS ANTERIORES 


Designação das moedas Metal 

D. António (i 58 o) 

Moedas correntes anteriormente 

Peças em marco 

Valor do marco 

Peças em marco Valor do marco 

Quinhentos reais . H 

80 

40.OOO 

60 3ü.000 

Tostão., . Al 

40 

4.000 

24 2.65o 

Meio-tostão . Al 

80 

4.000, 

48 2 . 65 o 


200 

4.000 

120 2 . 65 o 


As espécies cujo lavramento foi então decretado limitavam-se ao ouro e à prata: 
0 cobre continuaria 0 que se encontrava em circulação - assim diz a provisão a que larga¬ 
mente nos temos referido: e de cobre corerao as moedas que ate gora corião...», e que 

outras não eram senão as de D. João III e D. Sebastião ( 3 ), que de tal modo reduzira 0 valor 
do cobre, para obstar à sua falsificação, que, amoedá-lo nas circunstâncias em que se encon¬ 
trava, só acarretaria um grave prejuízo : 0 que evidentemente não era 0 caso de D. António 

poder suportar, e daí 0 não ter lavrado cobre. 

Segundo, pois, 0 documento a que nos temos referido lavrar-se-iam quatro espécies de 
moeda: uma de ouro, os quinhentos reais, e três de prata: 0 Mão, 0 meio-tostão e 0 vintém . 
E tanto para 0 ouro como, para a prata se manteria 0 toque usado até então : 22 J/g quilates 
(ou 922 milésimos) para 0 ouro, e onze dinheiros (ou 917 milésimos) para a prata. A redução 

. (1) Cfr. a cit. Provisão de 14 de Julho de i 58 o, e as moedas a que ela se refere na Est. III. 

0 Note-se todavia,que antes de i 5 de Agosto é natural que já alguma moeda se encontrasse lavrada, 
pois tal se depreende da ordem enviada por D. António ao tesoureiro da Moeda Gabriel de Almeida em 22 
de Julho, de entregar«.. myll criados de moedanoua da que ma casa estiver lavrada » para pagamento da, 
gente que fazia a guarda da cidade. Vide doc. comprovativo n.° 76, apud Aragão, oh cit , vol. I, .pág: : J» 3 . 

0 Tenha-se em mente que nem D. Henrique nem os governadores do Reino amoedaram cobre. 
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do valor incidiu apenas no peso, cuja diferença das espécies anteriores melhor se verificará 
pela aproximação delas no quadro que na página anterior exarámos. 

Os poucos dias em que esta emissão esteve em curso, por um lado, e consequen¬ 
temente o reduzido número de exemplares que se devem ter batido — nomeadamente da moeda 
de ouro —junto às disposições íàlipinas que breve decretaram a sua destruição, mandando 
recolhê-la para ser cortada, ao ser recebida apenas pelo seu peso 0, constituem os factores 
que determinaram a grande raridade desses exemplares, a ponto de se julgar até há poucos 
anos que de ouro se não chegara a lavrar moeda alguma ( 2 ). 

Nestas circunstâncias grande deve ter sido o alvoroço entre os numismatas ao dar-se 
o aparecimento dum exemplar dos Soo reais de D. António lavrados em Lisboa! 




Quinhentos reais 


Achada essa moeda em Coimbra, no entulho dumas obras, em 1898, viera directamente 
dali para 0 numofilácio do Dr. Carvalho Monteiro, em Lisboa, mas só em 1903, graças ao 
notável numismata Manuel Joaquim de Campos, fora dado conhecimento público do facto 
ao escrever AO Archeologo Português ( 3 ) um caloroso artigo em que dá a notícia dessa 
moeda 0 ao reproduzí-la pela primeira vez ( s ). 

Nessa colecção se conservou esta preciosidade da numismática portuguesa como único 
exemplar conhecido no mundo, até 1926, em que apareceu num catálogo de venda de 


0 Vide alvará, de 4 de Fevereiro de i 58 r, em que Filipe 1 Prohibe 0 curso da moeda lavrada em 
nome de D. Antonio, mandando-a recolher, e pagar pelo peso afim de ser cortada, na História Genealógica, 
vol. IV, pág. 336 a 338 . 

( z ) Lopes Fernandes, na sua Memória das Moedas, Lisboa, i 856 , diz a pág. 160 acerca dessas moedas 
dos 5 oo reais: «não sabemos se as chegou a lavrar». Anos depois Renier Chalon, no seu interessante estudo 
Don Antonio Roi de Portugal son histoire et ses monnaies, Bruxelas, 1868, reforça 0 que dissera Lopes Fernandes 
escrevendo: cette monnaie est inconnue, et, 1 ’on doute même qu’elle ait été fabriquée». Finalmente Tei¬ 

xeira de Ai aguo na Desci ipção das Moedas , Lisboa, 187$, vol. I, a pág, 3o2, escreve: não consta a existên¬ 
cia de algum exemplar», 

f) Lisboa, 1903, vol. VIII, págs. 172 a 177. 

(*) Em vão percorremos os jornais de 1898 em busca da noticia que poderia ter sido dada do achado 
a que se refere Manuel Joaquim de Lampos, mas tanto nos jornais de Lisboa como nos de Coimbra nada 
encontrámos a esse. respeito, 

( 5 ) É a mesma gravura que intercalamos no texto, e cuja fotografia se pode ver na Est. UI. 



J, Schulman, D'Une Colkction des plus renommées de monnaies eti or du Portugal et du 
Brésil( [ ), que logo identificámos como sendo 0 do célebre monetário do Dr. Carvalho Mon¬ 
teiro— e que evidentemente anunciava a dispersão desse precioso conjunto, e com ele, dentre 
outras, a desta jóia inestimável para todo 0 coleccionador que sinta a importâqcia da moeda 
como documento histórico. 

Passaram-se meia dúzia de anos, e quando em iq 32 entrámos para 0 Museu Numis¬ 
mático, como conservador dele 0, logo no primeiro ano, e com a primeira dotação para aqui¬ 
sições, foi adquirida para 0 Museu aquela moeda que tanto cobiçávamos pelo grande interesse 
histórico que representa, e para mais sendo única como é ( 3 ); por isso que esse exemplar 
constitui uma das maiores preciosidades que hoje possui 0 Museu Numismático Português, 

Para ultimarmos a resenha biográfica deste precioso monumento arqueológico, diremos 
que após a sua aquisição foi ele publicado no jornal Diário de Lisboa de 24 de Junho de 1 g 33 0 , 
assim como no Notícias Ilustrado de 23 de Julho de 1933 0 , e posteriormente esteve exposto 
na Exposição do Ouro, a bordo da Nau Portugal, durante a inesquecível Exposição Histórica 
do Mundo Português ( 6 ). 

O tipo desta moeda —como aliás das restantes de prata de que se compõe este 
lavramento ( 7 ) —embora 0 não encontrássemos descrito em alvará, não sofre dúvida de 
que é 0 mesmo dos das últimas amoedações, nomeadamente de D, Henrique e dos go- 


(1) Onde vem descrita a pág. 9, n,° 81, e reproduzida sob 0 mesmo número na Est. IV. Três anos 
mais tarde, por não ter sido vendida naquele leilão, foi ela incluída novamente no catálogo n.° 80, igualmente 
de J. Schulman, Monnaies Romaines et Rysantines en or, Monnaies et medailles en or, Europe, Asie, Afinque 
ei Amerique, Amsterdão, Março de 1929, sob 0 n,° 966, pág, 63 e Est. V. Ainda dessa vez, por felicidade, não 
foi a moeda vendida, continuando na posse de Schulman, 

( 2 ) Ao abrigo do decreto n.° 21.448 de 4 de Julho de ig 32 que pela primeira vez criava 0 lugar de 

conservador desse Museu —até ai a cargo de pessoas de boa vontade mas nlo da especialidade— conseguindo 
nós nesse primeiro ano que lá estivemos a criação do Museu Numismático Português , como museu nacional; 
0 que se efectivou pelo decreto n° 22.682 de 14 de Junho de tçi 33 . Cfr. 0 nosso estudo O Museu Numismático 
Português, separata d ‘0 Coleccionador, i.° ar.o, ig 33 . v 

( 3 ) Além desta moeda adquiriu mais 0 Museu nessa ocasião e da mesma proveniência 0 raríssimo 
exemplar dos Soo reais dos governadores do Reino, e 0 mijado de Filipe I que Âragão considerava exemplar 
único. Veja-se 0 Relatório da Gasa da Moeda, 1932-1933, Lisboa, ig 33 , a pág. 17. 

( 4 ) Por ocasião duma entrevista que nos fizeram a propósito do recente decreto quecriara 0 Museu 
Nacional de Numismática. 

( 5 ) Num artigo de Nogueira de Brito de considerações gerais sobre a moeda, que é ilustrado com 
algumas fotografias de pormenores dos mostradores monetários e em especial a reprodução das 3 moedas que 
haviam sido adquiridas recentemente para 0 Museu a que nos referimos na nota 3 desta página. 

(9 Vide a memória que então elaborámos para servir de guia nessa Exposição — Ouro Português 
Amoedado, Lisboa, 1940, pág. 10 c mapa in fine, Cfr. também A Exposição do Ouro a bordo da Nau Portugal , 
separata da «Revista Municipal», Lisboa, 1946, n.° 28-29. 

(“) Note-se que algumas há apontadas como tal e 0 não são, como adiante 0 diremos no cap. VIII, 
dos «Lavramentos de Gorcum». 












vernadores do Reino (*), sendo a mais saliente distinção a redução do módulo, por vir* 
tude de menor peso. 

Por isso, as diferenças notadas nos exemplares deste lavraraento de D. António e as 
imediatamente anteriores, resumem-se a minudências insignificantes ( 2 ). 


LAVRAMENTO DE LISBOA 

(i 58 o) 



Toque 

Peso 

8 

Valor 

Valor 


Designação 

Metal n „ 

S: 

GrSos mas 

53 dôE, c™. c ’"‘ |ê 

V 

em 

marco 

em 

reais 

Raridade 

Soo reais . . . . 

N MÍjt 912 

S7 2,88 

22 Escudo Fechada Cristo 80 

40.OOO 

5 oo 

R R R R 

Tostão . 

H 11 917 

11S 5,75 

28 Escudo Fechada Cristo 40 

4.OOO 

100 

RRR 

Meio tostão . . . 

ü i! 917 

57 2,88 

21 Quinas - S. Jorge 80 

4.OOO 

5 o 

RR 

Vintém ..... 

JR n 917 

23 i,i 5 

16 Escudo Fechada - 200 

4,000 

20 

RR 


A desvalorização que a moeda sofrera em i 58 o, foi mais acentuada ainda na prata 

do que no ouro, de modo que a proporção entre esses metais, que até aí era de i: 11 % ficou 

estabelecida de i: io( 3 ). 

Determinava pois a lei de 14 de Julho de i 58 o que de cada marquo de ouro se 

façam oytemta moedas de 5 oo rés cada hüa, e pesará cada peça destas 5 y grãos e meio, 

e hu oitauo de grão...»; determinação essa que vemos foi escrupulosamente observada pelos 
moedeiros, posto que 0 único exemplar que se conhece pesa 2,85 gramas, 0 que corresponde 
precisamente a 57 grãos, A fracção de peso indicada também na lei, mais teórica do que 
prática, pela tolerância admitida, tem apesar disso alguma contrapartida no centigrama 
que tem a mais dos 67 grãos, 

No que respeita à moeda de prata prescrevia igualmente essa mesma lei: e do 

marquo de prata se fação 40 tostõis, e pezará cada hú hua oitava quorenta e tres grãos e hum 
oitavo de grão; e 0 meio tostão pesará cinquoenta e sete grãos e quatro oitavos de grão, 
e 0 pintem pezará vinte e tres grãos,..» 

0 Que por seu turno eram continuação dos dos reinados antecedentes, D. João III e sobretudo 
D. Sebastião, diferindo destes em pouco mais de terem a coroa fechada, quando aquelas ainda a tinham aberta, 
nos tipos a que nos referimos. ’ ■■ L 

0 Na moeda de ouro, por exemplo, ao passo que a legenda do reverso começa por um ponto —. — 
e não tem qualquer elemento separativo das palavras, nós 5 oo mis dos Governadores a legenda começa por 
cinco pontos em cruz — q • — e as palavras estão separadas por dois pontos—:—De igual modo a estrela de 
oito pontas que vemos no reverso, do meio tostão, a encabeçar a legenda, é a mesma que encontramos em 
exemplares anteriores, desde D. Sebastião, e que se repete em D. Henrique e nos governadores do Reino, 

0 Cfr. supra cap. I, pâg. 237. 



r~1í. 
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0 tostão seguiu, pois, os modelos imediatameute anteriores, dos governadores do Reino 
e de D. Henrique-que por seu turno se filiavam nos de D. Sebastião - assim como teve 
o mesmo toque de n dinheiros, mas foi diminuído no peso, posto que entravam 40 peças 
em marco, quando nos lavramentos anteriores este se repartia em 24 peças; do que resul¬ 
tava pesarem u5 grãos (ou 5,75 gramas), em vez de 192 grãos, a que correspondia a sobre¬ 
dita repartição. 



O tostão foi pela primeira vez publicado por Lopes Fernandes na sua Memória das 
Moedas Correntes em Portugal, Lisboa, i 856 , a pág. 161, e cuja gravura damos igualmente no 
texto, dizendo esse autor que «Este exemplar da nossa collecção unico que vimos tem esse pezo». 

O meio-tostão foi subordinado no seu lavramento ao mesmo critério que havia sido 
estipulado para 0 tostão, ou seja a repetição do tipo e do toque anteriores, mas com a propor¬ 
cional diminuição de peso. Em vez de entrarem 48 peças em marco, repartia-se agora em 
80 peças, 0 que dava a cada uma 0 peso médio de 67 grãos. 



O meio tostão se bem que seja moeda também muito rara não 0 é tanto como 0 seu 
múltiplo. A mais antiga gravura que dele conhecemos é a que estampou D. António Caetano 
de Sousa na sua afamada História Genealógica da Casa Real, Lisboa, 17^8, vol. IV, 
Est. N, n. # 98, e cuja reprodução damos igualmente no texto. 

Além da reprodução, limita-se esse autor a dizer no texto que é uma amoeda de prata 
do Senhor D. Antonio», sem qualquer especificação do valor por que tinha corrido. 

Temos finalmente no lavramento do Reino a moeda de menor valia que então se cunhou 
—0 vintém —e que, como os seus múltiplos, que acima descrevemos, apresenta em íelação as 
que anteriormente se lavraram — e cuja liga e tipo foram seguidos—uma diminuição de valor 
verificado no peso. A repartição era de 200 em marco, 0 que dava cerca de 23 grãos, ou 
1,1 5 gramas, a cada peça. 
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A mais antiga reprodução que conhecemos é a que foi publicada por D. António Cae¬ 
tano de Sousa, na sua obra já citada, vol. IV, Est. N, n,° 98*, e que agora nós igualmente 
arquivamos ao publicá-la no texto destas linhas (*). 



Vintém 


Foram estas moedas que 0 embaixador de Espanha em Portugal, ao tempo daqueles 
sucessos, comunicava ao seu soberano, depois da queda de D. António, que em breve as 
enviaria pelo primeiro correio, mandando-as buscar à Casa da Moeda que as estava 
recolhendo todas (*). 

Os cunhos deste lavramento de D, António foram abertos pelo experimentado abridor 
da Casa da Moeda de Lisboa, Gaspar Pais, que já desde i55i exercia esse cargo, a que juntou 
0 de ensaiador em iSSç. Gaspar Pais era filho de Álvaro Pais, ourives do ouro, e falecera 
nos meados de i 588 , como se verifica duma apostila escrita à margem da transcrição do alvará 
que 0 nomeou ensaiador, ao dizerfalecido na entrada de Julho do anno de i 588 »( 3 ), 

Se outros documentos não existissem a tes¬ 
temunhar 0 patriótico reinado do desditoso 
rei D. António I, bastariam as moedas que 
constituem 0 lavramento de i 58 o, levado a 
efeito numa regular amoedação da oficina mo¬ 
netária de Lisboa, para 0 documentar irrefra- 
" gàvelmente ( 4 ). 


(!) Gravura que Famin repetiu na sua obra, e nós reproduzimos na Est, 11 (cujo manuscrito se con¬ 
serva na á N. L, Fundo Geral , n.« 8121, 8866 e 8867) e que julgamos diria respeito ao exemplar que no século 

passado pertenceu a Francisco Paula Ferreira da Costa, e que Lopes Fernandes reproduziu também na sua 

Memória, a pág. 162, declarando ser 0 único exemplar que conhecia, 

0 Cfr. carta de Arceo a Zayas, de 17;de Setembro de 1 58 o, na Colleccion de Documentos Inéditos, 
vol. XXXIII, pág. 4 5 , e que se guarda no Arquivo Geral de Simancas, Secretaria de Estado, leg. 425. 

0 Veja-se Registo Geral, liv. I, fls. 3 e 23 v. in Arquivo Histórico da Casa da Moeda. 

0 Veja-se na Est. III a reprodução fotográfica dessas moedas. 




Nos Açores 

A MARCA DO AÇOR NAS MOEDAS DE COBRE 



D ANTÓNIO, ao decretar era Lisboa, a primeira amoedação em i 58 o, apenas man¬ 
dou lavrar, como vimos, moedas de ouro e prata, dizendo: «.. e de cobre 
« corerão as moedas que até gora corião...»; ou sejam as moedas de D. João III 
de X, III e I reais, e de D. Sebastião de X, V, III e I reais —lavradas em 
tanta abundância que ainda hoje são vulgares ( 4 ) — posto que D. Henrique e os governadores 
do Reino não tinham amoedado cobre ( 2 ). 

Assim, passados os acontecimentos que. levaram a fixar a resistência do partido de 
D. António nos Açores, a primeira determinação monetária foi na Ilha Terceira, em Angra, 
a recolha de toda a moeda de cobre que aü circulava, e era a que apontamos de D. João III 


0 Lembraremos neste passo que embora 0 fabrico dessas moedas tivesse sido suspenso no próprio 
reinado de D. Sebastião (v. g, pelas Ordenações de 11 de Julho de 1 56 o e 22 de Outubro de i 566 , apud Aragâo, 
Descripção das Moedas, vol. I, doe. comp. n.°* 6i e 64) isso não invalidava 0 seu curso que normalmente con¬ 
tinuou, constituindo a moeda corrente no tempo de D. António e mesmo em tempo dos Filipes j tal como nos 
certifica Afonso de Vilafanhe Guiral e Pacheco na Flor da Arismelka, Lisboa, 1624, liv. I, capitulo i.', ao 
nomear as moedas correntes em Portugal em 1608 díz: «A moeda de cobre a sjaber]> pautcôes, hum vai 
tres reis; e meyo (i. è irieip patacáo),real e meyo; outro (os 3 reais), hum real; outro (0 real) meyo real...»; 
e, como se vê, mantendo a redução que a lei de i 56 S ordenava. 

(2) Note-se que D, João III não lavrou moedas de V reais de cobre, como aliás por engano refere 
Manuel de Faria e Sousa, em Europa Portuguesa (lA.ed.), Lisboa, 1680, vol. III, p. IV, cap. XI, pág. 438. 
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e D, Sebastião, e puncioná-la com um carimbo que representava um açor; depois do que a 
moeda correria com o novo valor, conforme a determinação de i de Abril de i 5 . 8 a, que esta¬ 
beleceu: «m os patacôes valerão dez reaes, e as moedas de real e meio a cinco reaes 
e as de real a tres reaes, e as de meios-reaes a real, que é o preço por que corriam 
antigamente- 0 . Para esclarecimento deste passo, recordemos o que se passara quinze 
anos antes: para obstar à inundação da moeda de cobre falsa que vinha do Estrangeiro, foi 
resolvido no reinado de D. Sebastião, em 1 568 , baixar o valor da moeda de cobre a ponto 
de a tornar mais barata amoedada do que em barra! Assim seriam castigados os traficantes, 
embora com o prejuízo da Fazenda Pública. 

QUADRO DA EVOLUÇÃO DO VALOR DAS MOEDAS DE COBRE 
DE D. JOÃO III E D. SEBASTIÃO 
QUE EM i 582 FORAM MARCADAS COM O AÇOR 


i56o 

. i568 

i532 

X reais 

3 reais 

10 reais 

V reais 

i Va real 

5 reais 

III reais 

i real 

3 reais 

I real 

*/«real 

1 real 


Eis como ao caso se refere um velho cronista: «Despois no anno de i 568 . Por elRei 
nosso Senhor ser informado da muita quantidade de moeda de cobre falsa, que a estes regnos 
víniia, e era vinda de fora delles. E por outros justos respeitos que teue do comum proueito, 
mandou, que a valia das ditas moedas de cobre se abatesse e deminuisse, E que a moeda 
de de\ reaes valesse tres reaes; e a de cinquo hum real e meio; e a de tres hum; e a de 
hum meo; e que assi se tomassem, e se não engeitassem, sob as penas conteudas em suas 
ordenações» ( 5 ). Importa salientar que esta disposição foi decretada era pleno reinado de D. Sebas¬ 
tião (1557-1578), uma vez que data de 1 568 . E isto dizemos por que 0 engano da Relação 
Anônima de 1611, tem sido repetido pelos historiadores e outros autores que estes seguem ( 3 ). 

Foi pois aproveitando essa disposição, especial, excepcional e única, que D. António, 
ao mandar correr a moeda de cobre novamente com 0 valor que tinha marcado e primiti¬ 
vamente circulara, beneficiou da diferença. 

0 Veja-se adiante 0 texto integral desta disposição. 

, 0 Vide Duarte Nunes de Leão, Leis Extravagantes, Coimbra, 1796, part. V, tit. VIII, a pág. 694-695, 
«Per hua carta de 3 de Março de i 568 ». 


0 Repare-se 0 erro a aumentar, como a bola a correr sobre a neve; diz a Relação: «assim valeu no 
tempo .antigo, antes que el-rei D. Sebastião reinasse. escrevem os Annaes tomando a carta de 1 de Abril 
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A diminuição brusca e demasiada do valor nominal atribuído à moeda de cobre pela 
lei de i 568 , que só tinha a finalidade de acabar com a introdução da moeda falsa, aqui atraída 
pela valorização do cobre em paralelo ao lá de fora, deu em resultado a calamidade contrária; 
isto é, enquanto antes dessa lei 0 País se inundava de moeda falsa pela desproporção do valor 
nominal para 0 intrínseco, a favor daquele, agora que a moeda fora reduzida a um valor 
abaixo do próprio metal em barra, fugia do Reino e sumia-se escondidamente nos cadinhos 
particulares, porque saía mais barato fundir os patacôes e restantes moedas de bom cobre do 
que com eles comprar metal em pasta! 

O fenómeno que os economistas do tempo não souberam prever, muito embora, tivesse 
havido ainda pouco tempo que a legislação de D. João III se lhe referia 0 , vêmo-lo depois 
indicado por um historiador, um século mais tarde, quando, ao referir-se a esse acontecimento, 
escreve estas linhas: «.. el Rey la baxó (a moeda) de manera que el dies quedó en tres 
(sc, os X reaes passaram a valer III reaes) el cinco en uno i medio, i el tres en uno. Resultó 
desto por ser la baxa excessiva, que menguasse con ella este cobre como antes crecia con 
el sobrado precio: porque valiendo mas este metal en pasta que en moneda,: gastavasse la 
moneda en lo que avia gastar-se la pasta. Los plateros por ser aquel cobre muy puro consu- 
mieron gran parte en sus ligas. Desde que en Castilla se levantaron los quartos de ocho mara- 
vedis, passaron de Portugal allá muchas de aquellas monedas de maravedi i medio 0 , por 
ser dei mismo tamano, i sellaronlas por ocho maravedis...» ( 3 ). 

Este exemplo é bem frisante dos perigos opostos a que se sujeita um numerário 
em que a desproporção dos valores nominal e intrínseco duma moeda seja demasiado em 
qualquer dos sentidos. 

As moedas a que dizia respeito aquela determinação eram, pois, como já salientámos, 
unicamente as de D. João III e D. Sebastião; e como igualmente veremos no decorrer deste 
estudo 0 carimbo do açor não volta a ser empregado em moedas de cobre; daí 0 poder deter¬ 
minar-se à priori a falsidade do carimbo em toda e qualquer moeda de cobre que não seja 
a dos sobreditos reinados 0, O que evidentemente não invalida a existência de carimbos fal- 


de 1082 como a que dobrou 0 valor à moeda (ob. tit. vpl. I, pág. 263): «. . era 0 preço por que corriam anti¬ 
gamente antes que reinasse El-Rei D, Sebastião, e era 0 seu cunho uma cruz com um açor ao pé, e da outra 
parte as armas reaes#; escreve um autor de nossos dias (1932) : «... 0 cunho das moedas era dum lado tuna 
cruj com 0 açor e no reverso as armas reaes». 

0 Assim diz uma disposição inserta por Duarte Nunes de Leão, nas Leis Extravagantes, Coim¬ 
bra, 1796, p. V, tit. VIII, lei IV (de 16 de Outubro de i 55 o), pág, 688-9: «.. a (moeda) que lauraua era de tal 
peso que se leuaua por mercadoria dos seus reynos para senhorios estranhos, pollo ganho que nisso seachaua...» 

( 2 ) Isto é, ás moedas de V reais que passaram a, valer, 1 % real, correspondendo a 1 % maravedi. 

0 Vide Manuel de Faria e Sousa, Europa Portuguesa , vol. III (Lisboa, 1680),part. IV, cap. XI, pág. 439. 

0 É 0 que de algum modo nos confirma 0 célebre, achado, de 1841, quando nos informa que nesse 
tesouro enterrado, decerto, em i 583 , apenas figuravam moedas de cobre de D. João III, D. Sebastião e D. An¬ 
tónio. Cfr. adiante cap. IV que trata do j.° Lavramento de Angra. 
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sificados em moedas desses mesmos reis, sobre que foram aplicados os verdadeiros, como 
por outra análise 0 demonstraremos (*). 

A carta que de 1 de Abril de 1B82, passada em nome de D. António, que manda ser 
puncionada com um açor, a moeda de cobre corrente ao tempo nos Açores, desde sempre foi 
conhecida dos historiadores por se achar transcrita nos livros do Arquivo da Câmara de Angra 
e resa assim: desejando eu não vexar os meus povos e vassallos: e buscando alguns 

modos e meios com que os moradores da minha muito nobre e sempre leal cidade de Angra, 
e os das mais Ilhas dos Açores se valessem em sua presente necessidade, e bem podessem 
accudir às da guerra sem vexaçcão sua, me pareceu que devia mandar receber toda a moeda 
de cobre que nas ditas Ilhas corresse e mandal-a cunhar com um cunho, e devisa do Regente, 
e reduzil-a ao preço antigo ( 2 ); pelo que mando aos moradores destas ilhas que da publicação 
desta a oito dias seguintes não usem mais da dita moeda sem ser cunhada com um aço1 que 
são as armas da dita cidade...»f). Com efeito, como 0 demonstramos pelo breve estudo que 
adiante fazemos do brasão de Angra, era na verdade a esse tempo apenas um açor , sobre 
um ramo, e pirado à esquerda, a figuração exclusiva das armas dessa cidade ( 4 ). 

Todavia, nem sempre foi exacta a interpretação daquele texto, como por exemplo 
quando 0 autor dos Ânnaes da Ilha Terceira diz: «Por effeito desta ordem levantou-se em 
dobro 0 valor nominal da moeda...» ( s ), confundindo essa determinação com a que poste¬ 
riormente se deu em relação às moedas de ouro e prata ( 6 ). 

Como quer que fosse, a verdade é que a marca do açor, como primeiro do que nin¬ 
guém lhe chamou D. Rodrigo da Cunha Q, sempre foi conhecida dos historiadores e numis- 
matas; não há portanto que investigar —como alias já não sucede com certas moedas — 


(•) Nos capítulos IX, X e XI, Das Falsificações. 

( 2 ) Esta lei, como se vê, visava directamente a de 1 568 que reduzira 0 valor nominal da moeda de 
cobre; mas como ali se não falava dos ceiíis — provavelmente por nao serem falsificados, dado 0 seu ínfimo 
valor —também a ordenação de [582 nada prescreve a tal respeito. Sendo, portanto, de crer que a sua circula¬ 
ção continuou como até ali. 

0 Vide Francisco Ferreira Drumond, Ânnaes da Ilha Terceira, Angra do Heroísmo, t 85 o, vol, I, 
pág, 68 [, Note-se que onde está açor dizem os Ânnaes « ma cruj »; engano que não passou despercebido a Aragão 
que disse, ao transcrever esse documento: «Ê erro de cópia deve ser um açor». Gfr. Descripção das Moedas , 
vol. I, pág. 424) nota 1. 

( 4 ) Cfr. O que adiante dizemos nos «Documentos e Anotações Suplementares». 

( 5 ) Vide Drumond, ob. cit. a pág. 263 . 

( 6 ) O mesmo engano se encontra no P. e António Cordeiro, História Insulana, Lisboa, 1717, liv. VI, 
§ 3 oq. Cfr. adiante pág. 269. 

( 7 ) Em História Ecdesiastica da Igreja de Lisboa, Lisboa, 1642, a fl. 109 v., quando, acerca das moedas 
que D. António mandara cunhar diz:Reaes e meyos e Patacoens de cobre, que com a sua marca do Açor 
tornarão a valer cinco, e dez reis. (D. Rodrigo atribula esse puncionamento á época de D. António em Lisboa, 
visto que acrescenta:) Porém prohibios EIRey D. Felipe por Provisão sua de 4 de Fevereiro de i 58 t». Já ante- 





D. SEBASTIÃO 
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quando entrou o seu conhecimento na posse dos que se têm ocupado da história monetária 
de D. António; o mesmo não sucedendo, todavia, no que toca à sua aplicação, e até por vezes 
a sua origem (*). 

Entretanto, essa disposição de D, Sebastião de i 568 , que reduzira o valor do cobre, 
constituiu mais uma fonte de confusões e erros a juntar a tantos outros. Daí o dizer-se, como 
Fr. Manuel dos Santos, que D. Sebastião «..de cobre mandou fazer Mejos Reaes de tres 
ceitis cada hum...» ( 2 ); e para que nos não fique dúvida de que moeda se trata, vejamos 
como a descreve Fr. Francisco de Santa Maria: «.. lavrou também Meyos Reaes EIRey 
D. Sebastião com a valia de tres ceitis: tinhao de huma parte hum S. coroado, que quer 
dizer: Sebastianus , e da outra hum R. entre dous pontos no alto, e Sebastianus I...»( 3 ); 
como se vê é o real que se julgou tivesse sido cunhado com o valor de meio-real. 

Os carimbos do açor, no que toca à sua origem e aplicação, apresentam-se-nos em 
três grupos bem distintos: 

a) autênticos 

b) falsos 

c) falsificados 

Neste capítulo ocupar-nos-emos apenas dos primeiros, e exclusivamente sobre a moeda 
de cobre (veja-se Est. IV), posto que dos outros se falará á parte e no fim deste estudo ( 4 ). 

Os exemplares autênticos são, como veremos, bastante raros, e foram, por assim dizer, 
desconhecidos até 1841, em que se deu na Ilha Terceira um importante achado de moedas de 
D. António que na sua maioria vieram para 0 Reino ( 3 ). Para avaliar da sua raridade vejam-se 
os quadros onde anotamos a existência dessas moedas nas grandes colecções portuguesas do 
final do século passado ( c ), e a sua representação nos actuais numofilácios ('). 


riormente, sob 0 voe, «Patacão» se referira 0 autor da História Eclesiástica, a essas moedas, ao escrever: 
«0 Senhor D. Antonio no tempo, que assistio em Lisboa com 0 título de Rey, tornou os Patacoens, e Reaes e 
meyo ao preço de dez reis, e cinco reis, mandandolhe cunhar hum Açoro. Doutrina que é repetida quase ipsis 
verbh por Rafael Bluteau no seu Vocabulário, Lisboa, 1720, sob coc. «patacão». 

0 Vide 0 que acerca deste ponto dizemos adiante no cap, V. 

( 2 ) Em Historia Sebastica, Lisboa, IÇ 35 , pág, 488. 

( 3 ) Veja-se 0 Memorial das moedas de ouro, prata e cobre , cjue se tem lavrado neste Reyno de Por¬ 
tugal, etc., Em Hist. Gen , voi. IV, pág. 278-9. 

0 Vide 0 cap, V: Recunhagem das moedas de ouro e prata com 0 açor , e os caps, X Moedas Falsas 
e XI Moedas Falsificadas, 

0 Cfr, infra cap. IV, do Lavramento de Angra. 

0 Que inserimos no cap. IX: Das Falsificações. 

0 Vide adiante neste mesmo capitulo 0 gráfico que apresentamos a pág. 269. 
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Por aqui se poderá avaliar a sanha de destruição a que foi condenado pelos Espanhóis 
tudo quanto era de D. António, pois que nessa moeda de cobre puncionada, se fizeram perto 
de 3.000 cruzados do lucro! {*) 

Seriadas as espécies, convenientemente, para depuração do primeiro numerário de cobre 
de D. António ( 2 ), procuremos determinar as regras que teriam presidido ao puncionamento 
desse dinheiro com o açor. Embora exista o texto legislativo dessa disposição, como há pouco 
dissemos, nada ele nos adianta no modó de como deveria ser levada a efeito a aposição dessa 
marca. Julgamos, pois, que foi assunto reservado à competência dos moedeiros, que ciosamente 
o devem ter concebido e executado em pleno segredo, como convinha, pois que as regras que 
eles estabeleceram—e agora se descobriram! — servir-lhes-ia, como também neste momento 
a nós próprios, para determinar as fraudes que pudessem vir a maquinar-se. 

Deixando de lado todo o processo, lento e meticuloso que nos levou à descoberta dessas 
regras— como de outras de que adiante falaremos, ao tratar do semelhante puncionamento 
que mais tarde sofreram as moedas de ouro e prata—registemos, como importa, as conclusões 
a que chegamos. Assim, verificamos in fine que a marca do açor era colocada nas moedas 
com a subordinação a várias normas: umas de carácter geral, e outras particulares a cada 
espécie monetária. Dentre as primeiras figurava decerto a determinação de que amar ca devería 
sempre ser colocada no reverso, e neste passo devemos salientar que essa foi a primeira ve\ 
que em Portugal se carimbaram moedas; de modo que é nessa determinação que está a origem 
do que se haveria de constituir em regra geral da aplicação dos carimbos e contramarcas nas 
moedas portuguesas ( 3 ). 

Ainda como regra geral há a registar o facto do açor, como marca, ser inalteràvel- 
mente representado num perfil—cujo tronco puxa para três quartos, pois que se vê um pouco 
da parte dianteira da asa oposta, — e sempre voltado para a esquerda. 


Nas regras particulares a cada tipo de moeda avulta a de se haver estabelecido que 
para cada tipo houvesse um carimbo especial, Assim, os X reais, a que vulgarmente cha¬ 
mavam patacôes, seriam marcados com um açor com determinada configuração, os V reais 
teriam igualmente a sua marca própria e diferentemente caracterizada; assim como outra seria 
reservada aos III reais, embora se assemelhasse muito à dos V reais; do real não podemos: 
falar por não conhecermos exemplar algum. Deve ainda notar-se o facto de que todos os 


0 Cfr. o que a este propósito dizemos supra, a págs. 243-244. 

0 Note-se que, jà no período er.i que D. António reinou estando em Lisboa (1S80), essas mesmas 
moedas de cobre de D. João III e D. Sebastião constituíam 0 único numerário de cobre então circulante 
— como igúalmente 0 tinham sido no reinado de D. Henrique e em tempo dos governadores do Reino—mas 
como então se lhes não apôs qualquer marca, não é costume considerá-las também desses reinados, quando 
rigorosamente, sob 0 ponto de vista económico, de algum modo 0 poderiam igualmente ser. 

0 0 que neste estudo dizemos da marca do açor constituirá 0 primeiro capitulo dum trabalho que 
temos em preparação acerca Dos carimbos e contramarcas nas moedas portuguesas. Ve ja-se a Est. IV. 
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carimbos do açor abertos para a moeda de cobre tinham um elemento comum, que se não 
verifica nas marcas que mais tarde se fizeram para o puncionamento das moedas de prata 
e ouro, e por isso constitui a sua característica própria, e que consistia em o açor estar assente 
num tronco ramificado que se assemelha a duas fitas pendentes. 

Durante muito tempo, devemos confessar, não atinámos com a significação dessas 
«fitas» que pendiam dos pés do açor, vindo detrás dele, ainda que o raciocínio lógico seria 
considerá-las duas hastes dum tronco em que o açor estaria poisado; mas a sua estranha con¬ 
figuração, dava-nos que pensar. Entretanto, como não parámos de pesquisar tudo quanto nos 
pudesse esclarecer da história de D. An tónio, eis que nos surge um documento 

que nos deu a chave de interpretação rãÃçÕüí segura, como modelo que decerto foi 

para os moedeiros que gravaram esses Jà punções: encontrámos um brasão da 

Terceira , e dessa mesma época, pelo qual verificámos que a sua representação 

se resumia a um açor , à esquerda, e assente num caprichoso tronquinho com 

duas hastes semelhantes às que figuram nos punções com que foram marcadas as moedas de 

cobre: a marca do açor era com efeito a cópia do brasão da cidade de Angra , Aproxi¬ 
mem-se, pois, as reproduções que damos dessa marca do açor e do sobredito brasão f 1 ). 

Finalmente temos que essa marca não era colocada arbitrariamente mas antes estava 
igualmente sujeita a regras prèviamente estabelecidas, e que regiam a sua aplicação consoante 
o valor das moedas e até os reinados a que elas pertenciam. 

Assim, nos X reais, o açor era colocado entre os braços do J, além de que nos 
exemplares de D. João III geralmente no ângulo inferior com os pés para o centro ( 2 ); ao 
passo que nos de D. Sebastião, o mesmo açor ficaria entre os braços do X, mas no ângulo 
superior, e igualmente com os pés para o centro ( 3 ); nos V reais de D. Sebastião o açor era 
sempre posto entre os braços do V, mas de cabeça para o centro (*); e nos III reais, quer 
fossem de D. João III, quer fossem de D. Sebastião, o açor encontra-se direito e debaixo da 
grande coroa que ocupa quase metade do campo em ambas essas moedas. 


0 Referimo-nos à peça heráldica que vem no mapa da Terceira de Ioannes Hugonius à Linschoten, 
datado de i 5 g 5 , e de que damos uma reprodução na Est. V. que deve comparar-se com as gravuras da Est VI 
Para complemento deste assunto veja-se ainda o que adiante dizemos do brasão da Ilha Terceira. 

( 2 ) Note-se que estas coordenações visuais, digamos, são estabelecidas em relação a posição correcta 
e direita das moedas, consoante os seus cunhos, pois de contrário podemos ser levados ao erro, que já vimos 
nomear, de dizer que o açor está voltado «para a direita» quando apenas se encontra «de pernas ao ar»! 

0 Embora estas regras — da distinção entre os exemplares de D. João III e D. Sebastião —se veri¬ 
fiquem em quase todas as moedas observadas, não deixaremos de apontar uma excepção: um exemplar do 
D. Sebastião (do tipo do escudo ladeado por L-G) apresentar a posição do açor como se fosse uma moeda 
do Rei Piedoso. Seria engano do moedeiro ? - posto que a marca se nos:afigura verdadeira. : 

0 Como há dois tipos diferentes dos cinco reais de D. Sebastião, consoante o feitio do V, assim o 
açor ora ali cabe perfeitamente, ora fica um pouco sobre um dos lados. 
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Não deixaremos ainda de frisar neste capítulo que, pelas circunstâncias em que a 
marca do açor foi empregada, não existem moedas de cobre, autênticas de D. António, com 
0 carimbo do açor, porque: 

a) quando 0 açor foi pela primeira vez aplicado nas 
moedas de cobre incidiu apenas—como acabamos de ver— 
sobre as moedas de D. João III e de D. Sebastião, e ao tempo 
de que ainda não existiam as moedas de cobre de D, Antônio; 

b ) quando foi novamente aplicada a marca do açor nas 
moedas de D. António, foi-o unicamente nas espécies de ouro 
e prata 0. 

O que não obsta a que alguns autores, a começar pelo P. e António Cordeiro, e todos 
os demais que 0 seguiram, dissessem que as moedas de cobre de D, António tinham igualmente 

MOEDAS DE D. JOÁO III E D. SEBASTIÃO MARCADAS COM O AÇOR 
POR EL-REI D. ANTÓNIO 


D, Joao III 

D. Sebasti 

ío 


X 

reais 

111 

reais 

X 

reais 

V 

reais 

III 

reais 


Museu Numismático Português ...... 1 


I 

I 


3 

Museu Histórico do Rio de Janeiro, .... 



I 


i 

Agostinho Barradas. . . 2 



2 


4 

António Marrocos . . 1 


2 



4 

Dr. Aurélio Ricardo Belo . . . . 

I 

I 


i 

4, 

Coleccionador X. ... ..... . . 1 





2 

Henrique Augusto Vieira . . . . . . . . 





■ i ■■■. 

Eng.° Joaquim E. Michaêlis de Vasconcelos . . 1 



2 


. 3 

Eng.® Raúl da Costa Couvreur . . . . . . 1 


i 



3 

Visconde da Esperança. , .. . 

' ■■ 

■ 

/ 

■■ ■ ' , 1 

I 


i 


sido levantadas em dobro do seu valor, ao referir-se à duplicação da valia pelo puneionamento 
com 0 açor 0 ; 0 que não é exacto, posto que 0 numerário de cobre de D. António —0 de seu 
cunho próprio — nunca foi alterado, nem carimbado ( 3 ). 

0 Vide adiante 0 cap, da Recunhagem das Moedas de Ouro e Prata com 0 Açor. 

O Cfr. História Insulana, liv. VI, §§ 304 e 314. 

( 3 ) Como complemento deste assunto, veja-se 0 cap. Das Falsificações. 
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A falta que se notará do real , de D. João III e D. Sebastião, no gráfico que acima 
apresentamos, da posição que 0 açor teria nessa moeda, ficará esclarecida pelo quadro da 
página anterior onde figura a relação das moedas conhecidas com 0 carimbo do açor, e por 
onde se vê que actualmente se não conhece nenhuma daquele valor. 

Deve ter-se em mente também que as conclusões finais a que chegamos, e ficam sumà- 
riamente indicadas nestas regras, dizem respeito somente às moedas verdadeiras, ou melhor, 
às moedas e aos carimbos autênticos, pois 0 quanto são raros ja os exemplares verdadeiros, 
abundam os falsificados em assustadora proporção, nomeadamente em peças adulteradas, como 
em lugar próprio 0 mencionaremos. . 

Além disto, merece ainda que seja posto a relevo 0 facto de que essas moedas puncio- 
nadas com 0 açor, em nome do rei D. António, devem ser consideradas moedas dele próprio, 
e não dos reinados antecedentes que as lavraram-e a que realmente pertencem quando não 
sofreram aquela marca. Da mesma maneira que os exemplares do primeiro lavramento de 
Angra quando puncionados com 0 açor já se devem incluir nos documentos que nos revelam 
a fase monetária em que foi dobrado 0 valor à moeda, e não na da sua primitiva valia f 1 ). 

Por último deveremos salientar que a determinação monetária a que nos temos refe¬ 
rido, do puncionamento do cobre que lhe restituiu 0 valor com que fora amoedado, propor- 
cionou à causa de D. António a recolha de avultados benefícios, sem que 0 Povo nada sofresse 
com isso, Asim diz uma preciosa crónica de quem viveu esses dias: 


t., com esta moeda marcada,,, resultou 
um pedaso pera ajuda das despeas <j iam em 
cresimento, sem perjudicar nem tiranizar 0 
pouo , ficado todos comtentes com a mesma 
palia do seu dinheiro .d ( 2 ). 


0 No capitulo da Recmhagm das moedas de ouro e prata com 0 açor, largamente explana¬ 
remos 0 assunto. 

0 Torre do Tombo, Arquivo do Rei de Portugal D. Antônio, maço 4, ms. inédito acerca da História 
do Rei D, António nos Açores, cap. 3 o. 


0 PRIMEIRO LAVRAMENTO DE ANGRA 



N r 0 estudo de conjunto e geral das moedas lavradas em nome do Rei D, António que 
acima fizemos, já de algum modo salientámos as características deste lavramento, 
_ em relação ao que se efectuara antes dele em Lisboa, e ao que depois em Angra 

teve igualmente lugar, ao serem batidas as moedas com 0 novo valor — duplo do 
que teve este de que agora nos vamos ocupar — e que constitui a primeira amoedaçao feita nos 
Açores em nome de D. António. 

Examinemo-lo agora pormenorizadamente, em face das reproduções da Ést. VIL 
Até aos meados do século passado era inteiramente desconhecida qualquer moeda de 
ouro de D. António. Deve-se a um feliz achado ocorrido nos Açores, no lugar de Roças, subúr¬ 
bios de Angra, 0 aparecimento, em 1841, dum grande número de moedas de D. António, 
de ouro, prata e cobre, que vieram para, a Metrópole enriquecer os numofilacios de muitos 
coleccionadores 0. 


0 Aragão diz que só de ouro eram mais de 100; e como ele fala sòmente de moedas de D. António, 
toma-se aquele número como referente aos exemplares do prior do Crato; 0 que náo é absolutamente exacto, 
pois nesse achado figuravam também moedas de ouro de D. João III e D.'Sebastião, além das de D. António, 
0 que faz evidentemente reduzir aquele número, embora não saibamos em que proporção; mas, a avaliar 
pela raridade delas, cremos que náo estariam em maioria. 
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Diz assim uma crónica do tempo noticiando o achado: «..as moedas de ouro que 
até agora temos visto são de D. João II ( 4 ), D. Sebastião, e D. Antonio; as de prata são 
todas dos mesmos Monarchas e algumas patacas de Felipe 2. 0 sendo a maior quantidade do 
dinheiro de prata de D. Antonio, que foi cunhado nesta Ilha, pelo distintivo do Açor que existe 
no pé da cruz. Varias destas moedas comprou 0 Ex.® 0 Visconde de Bruges, assim como algum 
cobre que é todo de D. Antonio, segundo a legenda. 

«Desejosos de saber onde foi encontrado este dinheiro, conseguimos fallar com um dos 
homens que 0 acharão e este nos informou que andando mais um companheiro a arrancar 
cepos de faias no lugar das Rogas (sic) ( 2 ), que voltando elles um grande tronco, acharão 
debaixo deste um saco podre, dentro do qual estava aquella porção de dinheiro e elle dividio 
com 0 companheiro em partes iguais e que cada um tratou logo de 0 ir vender por dinheiro 
corrente. Não podemos saber que quantidade seria porque 0 homem só nos disse que tinhão 
achado em ouro 100 moedas de que ficara com 5 o; e que a prata era maior porção mas que 
conforme 0 tamanho das moedas eram 4 para mim e 4 para 0 meu companheiro, segundo a 
frase delle...» 

Neste passo registemos também a opinião dum numismata que ao tempo do achado 
deve ter sido das pessoas qüe mais se interessaram pelo caso, adquirindo um desses exemplares 
de ouro, pois que além de coleccionador preparava uma obra de conjunto acerca da numis¬ 
mática portuguesa quando ainda não existiam os trabalhos de Áragão, nem sequer de Lopes 
Fernandes : referimo-nos ao cônsul-chanceler da França em Lisboa de i 838 a 1847, César 
Famin ( 3 ). Nos papéis que dele se guardam na Biblioteca Nacional de Lisboa ( 4 ), diz Famin 
num apontamento desse achado—-citando 0 Angrense t o Museu Pittoresco «.. que na dita 
ilha apareceram diferentes moedas antigas juntas de D. João III, D. Sebastião de cobre com 
0 carimbo do Açor (que é a que eu possuo) D. Antonio, de orno (as primeiras de que houve 
notícia, porque antes se não conheciam), de prata e cobre, e de D. Fernando e D. Isabel 
de Hespanha» ( s ). 

César Famin foi quem primeiro copiou essas moedas, mandando-as até gravar para a 


0 Ê engano; deve ler-se III. 

0 Drumond,em Animes, vol. I, pág, 263, n, 6, diz «logar das Roças» ; e esta é que é a verdadeira grafia 
desse lugar como nos foi confirmado por um amável terceirense, por intermédio da Casa dos Açores a quem 
nos dirigimos para esclarecimento da dúvida que nos assaltou ao ler no Museu Pittoresco «logar das Rogas», 
na transcrição integral que ali se fez do jornal 0 Angrense (de Angra do Heroísmo, 1841, n. # 23 o) a quem per¬ 
tencia a notícia original do achado. Não tendo podido ver nenhum exemplar desse jornal, presumimos contudo 
que 0 erro deve ter nascido na transcrição do Museu Pittoresco (Lisboa, 1842, vol. 1 , n.® 14, pág. 112) donde 
agora novamente a copiamos. 

( 3 ) Vidé a notícia bio-bibliográfica que lhe consagra 0 Dr. J. Leite de Vasconcelos em Da Numismá¬ 
tica em Portugal, Lisboa, 1923, pág, 145. 

0 Mss. Fundo Geral, n. 0 ' 8121,8866 e 8867. 

( 6 ) Este apontamento foi mais tarde reproduzido n ’0 Archeólogo Português, vol. XVIII, pág. 191. 


impressão, muito embora não tivesse, infelizmente, chegado a publicar a sua obra, de que 
damos todavia na Est II a reprodução da estampa desse trabalho referente a D. António f). 

Drumond, contemporâneo também do achado, dá uma notícia que deve ter sido a 
fonte de Aragão, quando escreve: «Não se pôde averiguar ao certo que quantidade seria de 
moedas d’ouro, porque elle só confessou achara umas cem, e de prata maior quantidade, boi 
este importante haver encontrado nos últimos dias do mes de Fevereiro de 1841; porem ja 
muito d’antes {sic) se acharam noutras partes algumas moedas de cobre deste cunho» ( 2 ). 

Por aqui se vê que ao passo que Aragão seguiu Drumond, Lopes Fernandes teve 
melhores fontes: apoiou-se se não directamente n ’0 Angrense, pelo menos em César Famin, 
um numismata, 0 que Drumond não era. 

Neste primeiro lavramento de Angra um elemento aparece que bem poderá conside¬ 
rar-se a marca característica de todas as moedas de ouro e prata lavradas nos Açores; e no¬ 
tamos que não somente desta amoedação de que tratamos, mas igualmente da outra que mais 
tarde se efectuou, depois que 0 valor da moeda foi elevado para 0 dobro. 

Consiste esse distintivo numa graciosa roseta de quatro pétalas, terminada cada qual 
por três pontas, sendo a parte interior arredondada como uma meia lua; ao centro como que 
um botão de estames. 



Roseta dos Açores 


Em vão procurámos a identificação e significado deste símbolo ( 3 ). 

A falta absoluta de qualquer documento legislativo das amoedações dos Açores, faz 
com que acolhêssemos com alvoroço uma carta escrita precisamente no tempo em que aca¬ 
bavam de- sair da oficina monetária, instalada no pátio do Hospital-da Cidade, as primeiras 
moedas lavradas nos Açores, em nome de D. Antonio! 

Encontrou-se esse precioso depoimento entre os papeis do embaixador de França em 
Madrid de óp a 1682, Saint Gouard, que nas costas dele escreveu: «Copie dune lettre que 

(í) Famin, como , mais tarde Lopes Fernandes e Aragão, não considera do prior do Grato as moedas 
de cobre de D. João III e D. Sebastião que foram puncionadas com 0 açor, por isso que não inclui nessa 
estampa a que ele possuía, de V reais de D. Sebastião, e a que se refere no texto. 

( 2 ) Cfr. Drumond nos seus Annaes, Angra, i 85 o, vol. 1 , pág. 263, nota 6. 

(3) Convém salientar que ao passo que figura em todas as moedas de ouro e prata lavradas nos 
Açores, não aparece nunca nas moedas de cobre; dir-se-ia um símbolo de nobreza monetária! 





un particulier portugais escript de flsle Saint-Michel à son père residant à Lisbonne, arrivée 
le 8 Õ Juillet i582» 

Eis o texto da carta: 

«Senor, 

El portador desta lleva dos, que despues de aver escrito llevo la galiota que avyamos 
enbiado a la Terçera y truxo dos honbres delia adonde avya un criado de Manuel de Silva, 
que esta en la ysla Tercera.,. 

Y en la ysla Terçera batem moneda nueva de la manera abaxo declarada: de una 
parte dize: Ànionyus Rex Portugal , e de la otra: In hoc sigmim vinçes. Las monedas de 
mil mis son dei grandor de las nuestras pero son mas delgadas y tienén de una parte el 
abito d’Avys y de la otra los cunos reales ( 2 ), Su moneda de plata dei tamano de la porto- 
gueza de oro ( 3 ) de la mysma manera, muy hermosa, con el abito de Cristo y de la otra parte 
los cunos, y vale un ducado. El toston como los nuestros, pero con las letras arriba e maiores 
que los que el hazía en Portugal. El real dei tamano de nuestro medio real y tiene de una 
parte un .A. y de la otra una paloma que es en senal dei Esperito Santo ( 4 ). Y esto se ha 
sabido porque aqui avemos visto el dinero en el galeon que tomo el batel en el qual 
yvan las lenguas... 

Desta ysla de San Miguel, oy 20 de junyo de i582 . 

Luys de Payva» 

São, pois, vários e preciosos os ensinamentos deste documento. Em primeiro lugar 
assinalamos a data da primeira amoedação de D. António nas Ilhas ( s ); depois ensina-nos que 
moedas constituiam essa primeira fornada; e por último revela-nos as suas verdadeiras valias ! 


(*) In Biblioteca Nacional de Paris, Manuscritos Franceses , 16108, fls. 275-276, apud H. Lêonardon, 
Revue Numhmatique, Paris, 1889, pág. 352 . 

( 2 ) P°^ e ^ iaver dúvida, pois, de que se trata das moedas denominadas até agora Soo reais, 
posto que são as únicas que tem 0 «abito» de Avis. O hábito é a insígnia dos cavaleiros de qualquer ordem 
militar; e nesse caso visando a cruz de Avis que ali se achava representada. 

( 3 ) Constitui uma referência aos portugueses de ouro de D. Manuel e D. João III. 

( 4 ) É a descrição do real, e não ceitil do açor, que 0 autor da carta julgou ser uma pomba. Porém, 
a configuração do pássaro, e nomeadamente 0 largo bico adunco, força-nos a rejeitar , a «interpretação» 

de Luls de Paiva. Veja-se a Est. XIII. 

■ ' ' 

y Note-se que dizemos amoedação e não determinação monetária que, como já vimos, se verificou 
primeiramente no puncionamento do cobre lavrado em nome dos seus antecessores- 
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Temos portanto este primeiro lavramento levado a efeito em Junho de i 58 a, compreen¬ 
dendo a primeira fornada a moeda de ouro, prata e cobre, que agrupamos no j,° tipo, e cons¬ 
tituído pelas seguintes moedas: 

—Mil reais 
— Cru\ado 
— Tostão 
—Real 

Destas quatro moedas apenas das de prata—o cruzado e o tostão — chegou até nós 
notícia exacta do seu valor; das outras, tanto a de ouro como a de cobre, verificamos agora 
por este documento e estudo complementar que fizemos, que o valor delas atribuído pelos 
numismatas não correspondia à verdade. 

Com efeito, tem-se dito até hoje —e nós próprios antes de fazermos o presente 
estudo (*) — que as moedas de ouro que D. António lavrara nos Açores eram de Soo reais *-.. 
Porém, o exame pormenorizado e atento das condições económicas era que se dera essa amoe- 
dação, e do que ela representava na politica monetária do prior do Crato, revelou-nos que, 
para ser verdadeira essa hipótese teria havido um beneficiamento monetário, aliás era completo 
desacordo não só com todas as informações históricas existentes das vicissitudes e dificuldades 
financeiras do Rei D. António nas Ilhas, mas também pelo confronto com as restantes moedas 
que junto dessa constituem o mesmo lavramento. 

Avaliadas, pois, essas moedas a 5 oo reais resulta que o marco de ouro se computaria 
a 3 o.ooo reais. Ora, se nos lembrarmos de que D. António ainda no Reino, e com melhores 
recursos, subiu o valor do marco de ouro de 3o.ooo pára 40.000 reais, como aceitar que ele 
nos Açores, onde as suas condições económicas se agravavam dia a dia, decretasse seme¬ 
lhante beneficiamento? 

Por outro lado, conhecendo referências às moedas de mil reais, que pelo punciona- 
mento com ó açor passaram a valer dois mil reais fomos levados a identificar as sobreditas 
moedas de mil reais com essas que D. António então mandara lavrar; 0 que neste caso já 
fazia 0 marco de ouro a 60.000 reaes, ficando assim justificado 0 beneficio que dai resultaria 


0 Nomeadamente em ttete Pomgmai * u* * *0 ‘ P* 6 "* 6 * 

levadas a efeito por ocasião dos Centenários Nacionais em 1940. ... , 

(S) 0 Pd Antônio Cordeiro na sua Insulm , Lisboa, , 7 . 7 , !«■ VI, píg- *»> § H f‘ ! ut 

D. Antônio lavrara duas moedas de .«ror «m.,de 5o. «is • de ™ 

passaram a valer respec,ivamente ,m e s« «is. 0 ,»e ter direr a Te.r.ir. de Aragao (tee. c.r U- 
Z 304) - que tótaímenté desconhecia . esisrto dosde D. An.ôm. -qne ... - 
pastam a valer *» sô poderiam ser os SS. «es de D. «0 ff «»• ' •*’ “** 

nunca foram marcadas com o açor. 
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para o Rei, além de se integrar no mesmo espírito que determinara esse lavramento. Por isso 
que foi com o maior júbilo que depois encontramos nessa preciosa carta confirmados os 
nossos raciocínios (*). 

Noutro documento coevo encontramos mais uma alusão ao valor da moeda de ouro 
lavrada nos Açores, numa relação enviada por espião secreto ao mesmo embaixador francês: 
iDizen que Don Antonio no tenia dineros y a esta causa avia batido moneda, y la hecho 
moneda de oro que pesa ocho reales castellanos que vallya mill mrr» ( 2 ), 

Reportando-nos novamente à preciosa carta de Luis de Paiva, diz ela em seguida: 
«Su moneda de plata dei tamano de la portoguesa de oro, de la mysma manera, muy hermosa, 
con el abito de Cristo y de la otra parte los cunos, y vale un ducado». É, pois, sem sombra 
de dúvida uma referência exacta do cruzado, quer na descrição que se ajusta à maravilha aos 
originais, comparando-o no tamanho com os portugueses de ouro ( 3 ), quer no valor apontado. 
Esta moeda, contudo, foi a de que sempre houve mais exacto conhecimento (*) assim como 
foi aquela que primeiramente foi reproduzida, ainda que falsamente ( 3 ). 

•Ao examinarmos detidamente os vários exemplares deste lavramento, verificamos 
quanto a sua técnica dois tipos caracteristicamente diferentes e a que deverá corresponder o 
trabalho de dois abridores, de tal modo as suas características são diferenciadas. 


(*) Note-se que a referencia neste documento aos mil reais não é única, mas a verdade 6 que nos 
outros que a eles igualmente se referem a indicação é tão confusa por estar junto de outras informações 
erradas, que por 1S so só por si não constituiriam fundamento bastante para se afirmar a sua existência: e dai 

ninguém até hoje as ter interpretado no sentido que agora lhe demos. 

..: ,P miaien * í» « *> mm * h Tercem ie persmas. ,um se Me dar 

íoíío credí^ im B[blio,eca Nácipnal de Paris, CoJ. n. 0 16, 449, a pud^rcA. Afores, vol. IX, pãg 

Dor tPort! ■*» mm i **»* dá César Faraio ao nomea, 0 cru,ado 

■ Tm 1 u r0U d “ C “ m 8,11 *** Gml ’ da BibI. Nac. de Lisboa. 

) Nêf. obstante tüg» enganos, como 0 que apontamos adiante no aap. V. 

T <!) 7 * ,aCobu! LucB)s > Estrasburgo, tbao, pág. 2 8 7 , Ê com efeito 

d^d T«“T T n S ! dC - “ POr, " S "“ M sido repro- 

d d , **** * eunhado em Gorcum- Tile adiante capimlo m embora ali se 

r^Terfcmor 1 '" ’ Pr ' SMUlr r ' 80r0S,IMnte fei “ a cc “"P as!0 > e nSo ter bem as proporções 
c m s V — P?r T‘ : 1 ** ** escudo de Portugal esta errado 

0 lu r I T': HmS *ntal es,es erros 

nao porque eles nlo sejam desculpáveis em Luckius, quando nío havia nem se procurava 0 rigor que boie se 

trobera, no seu estudo Moitedas obsidimafa y de ^meMldad^espaliolds ^ os Cas- 

Espana de los sMns XV „ xvr / es P a ' lol M> ° relacionadas con la História de 

ce í T e l lí ff,™ í!Wi “ ^ * « «* nummdUca, no 

p eiiccra», ,m Museo Espanol de Antiguedades, Madrid, t88o vol X Ra rr i r 

0 cru,ado d. D. AutOuio como «m. moeda tipiea do «tpIT ' 
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Com efeito, atendendo a que os variados cunhos se podem facilmente separar em dois 
grupos, por cada qual manter entre si as suas características próprias, deveremos agora sinte¬ 
tizá-las num quadro único para maior comodidade na seriaçao deles. 



Caracterizam-se, pois, esses dois tipos do seguinte modo (*): 

I — Escudo mais comprido, e encimado por fina coroa fechada por quatro fios 
que se juntam num globo encimado por uma cruz; escudetes tão estrei¬ 
tos, que os besantes se não distinguem; o corpo dos açores que vemos 
aos lados do escudo está como que a 3 /i, posto que se vê a asa oposta; 
gravura mais irregular e floreada, sendo a letra das legendas mais ele- 
; gante e com a particularidade de ter o O mais pequeno que as restantes 
letras; artisticamente é por vezes tosca, sentindo-se mais o fabrico manual 
do que no outro ( 2 ). O circuito granulado é formado por pequenos traços 
ao alto em vez de pontos. 


. 0 Tenha-se em mente, é claro, que estas indicações são feitas em referência de confronto dum para 
0 outro tipo, e visando especialmente os cruzados. Veja-se a -Est, IX. 

0 O tipo deste criado não vem em Aragáo; deve ser o que traz Lopes Fernandes, Mm. das 
Moedas , a pág, 164, mas como se trata duma «gravura» a exactidáo não é perfeita em relação ao original: 
para citar um só exemplo veja-se a transformação que sofreu a característica roseta das moedas dos Açores 
para uma cru? do género das da Ordem do Santo Sepulcro! idêntica moeda, e com 0 mesmo erro, publicou 
igualmente Amaral de Toro na 2.* caderneta da Numismática Portuguesa, Porto, r8 74 , ;P ág. 58 : gravura-que 
reproduzimos no cap. X, pág. 3 4 5. Estas cadernetas foram mais tarde publicadas em volume, sob 0 nome de 
Diccionário de Numismática Portuguesa, Porto—Viseu, 1872-1876. 
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II-Escudo mais largo encimado por coroa de anéis fechados por um só e 
grosso fio dentre os quais—a meio —assenta directamente a cruz sobre 
0 globo; ficando dentro e por baixo do fecho da coroa 0; os besantes 
estão nitidamente marcados em largos escudetes; e 0 corpo dos açores 
que ladeiam 0 escudo vê-se claramente de perfil; a gravura é mais 
regular e equilibrada assim como as legendas em letra mais cheia e mo¬ 
nótona. Tecnicamente é duma feitura mais perfeita do que a outra. 
O círculo pontuado que a delimita é claramente constituído por pontos 
— em vez de traços como no tipo i.°— 0. 


O primeiro grupo cremos deverá constituir a primeira fornada desta amoedação, não 
só pela maior abundância de moedas de ouro desse tipo 10 do que as existentes do outro, 
como por ser no II que se verifica uma firmeza de composição na gravura que não existe no 
primeiro tipo, mais de tentativa, e se filiam as restantes moedas de cobre, não mencionadas 
na referida carta que nos relata as primeiras moedas cunhadas por D. António. 

Tanto um como outro, no entanto, devem datar, e somente, do ano de 1682, quer pela 
demonstração dos-próprios exemplares que apenas nos apresentam essa data, quer pela com¬ 
binação de que foi ainda nesse ano que D. António decretou a desvalorização da moeda, 
dobrando-lhe 0 valor, e consequentemente não se haver cunhado com a antiga valia depois 
dessa determinação. .. 

Notaremos ainda que a tentativa de introduzir na moeda a data, como vemos nos 
mü reais de D. António, foi tão esporádica no prior do Crato, como o havia sido com os 
engenhosos de D. Sebastião. E possível que se a amoedação de D. António tem continuado 

tivesse sido essa prática seguida sistemàticamente, como o foi mais tarde com as moídas 
do Restaurador 0. 

, Do tostão > como do cruzado nunca foram grandes as discrepâncias a seu respeito; por 
isso que desta vez a carta não nos dá novidade afora 0 engano de Luís de Paiva de 0 Julgar 
maior do que os lavrados em Lisboa: devia ser a ilusão de brilharem como novinhos que eram 


oue dis -g--se dos outros especialmente^ pela posição dcperfil do a ? 

maio. , . * tem a formauaraoterisnça dom , por oposição «o do outro qm muito curvo! ,.É o tipo d 

mória, a pág, i 63 . Confrontem-se os dois tipos na Est. VIII. ■ ■ ’ 

(2) Este â 0 exemplar descrito por Aragão sob 

( 3 ) lí 0 do exemplar apresentado por Aragão, oh. cú,vol.I. est. XXII, n,« 5 

0 Esta hipótese não é invalidada pelo 2.» lavramento de Angra que nlò tem data 0 que possive 
mente aconteceu pelo deminuto módulo dessas moedas, pois antes será para considerar 0 facto da datl 
repem na segunda fornada das moedas deste lavramento, a que denominamos do tipo II. 



Dentre os exemplares que temos examinado só encontramos espécimes do Tipo I; 
e duns para os. outros uma leve distinção, de que se podem estabelecer dois grupos: 


TOSTÕES 



Grupo I Grupo II 


I) —No primeiro grupo 0 escudo é mais largo do que no segundo, os cas¬ 

telos e os escudetes mais desenhados, 0 açor ao lado do escudo tem 0 
corpo mais de perfil e horizontal, 0 A que se encontra do lado esquerdo 
é menos marcado —por vezes mesmo quase imperceptível — os fios que 
fecham, a coroa sobre a frente nascem no intervalo de dois arcos, a parte 
inferior da coroa é ornamentada (por traços e pontos) e a cruz que encima 
a coroa sobre 0 globo é cortada pelo círculo pontuado , que nestas moedas 
melhor se diria tracejado. 

II) —No segundo grupo ó escudo é mais estreito do que no primeiro, os cas¬ 

telos e os escudetes menos desenhados, 0 açor numa posição mais ver¬ 
tical e deixando ver melhor a asa direita, 0 A que se encontra do outro 
lado do escudo, acentuadamente gravado, os fios que fecham a coroa 
sobre a frente nascem do meio dos próprios arcos, a parte inferior da 
coroa não tem qualquer ornamentação, e a cruz que encima a coroa sobre 
0 globo fica por baixo do circuito tracejado. Veja-se a Est. X. 

Por último relembremos 0 que Luís de Paiva nos diz da moeda de cobre; cita apenas 
uma, que deve ter sido a primeira a ser lavrada, 0 que por outra análise verificamos exacto 
não estarem junto desta as restantes de cobre, de que mais adiante trataremos. Diz assim: 

El real dei tamano de nuestro medio real y tiene de una parte un ,A. y de la otrauna 

paloma que es en sinal dei Esperito Santo» 0 . 

Caracterizada a peça, sem possível equívoco-com um A dum lado e uma «pomba» 


(1) O mesmo eog.no de tomarem o «por por on pelo menos de terem desc.racterirado 

completamente o açor vêmo-lo por ex. muito mais tarde nas armas da cidade de Angra, on ainda nos carim os 
feitos pelos falsificadores dos nossos dias! 







do outro—temos a certeza portanto de que o exemplar visado é o que Aragão apresenta como 
um ceitil, deixando de lado a interpretação zoológica (*). 

Note-se ainda que neste real o açor, ao apresentar-se ocupando todo o campo da 
moeda, se encontra voltado para a direita, e não para a esquerda como por lapso de gravura 
vem em Aragao 0 . 



Gravura publicada por Aragão 


O peso que Aragão menciona de 27 grãos para 0 exemplar que descreve—dizendo 
pertencer à colecção de Abílio Martins—não corresponde aos pesos que achamos nos três 
exemplares conhecidos, posto que, 0 que fora de Abílio Martins e passara mais tarde para a 
colecçao de Sousa Braga, não sabemos actualmente do seu paradeiro ( 8 ). 

Servindo-nos, pois, das indicações metrológicas que os próprios exemplares nos for¬ 
necem, na falta do texto legislativo que ordenou 0 seu lavramento, verificamos que 0 peso 
achado nos três exemplares conhecidos, de 1,91 gr,, 2 gr, e 2,o5 gr., corresponde a 40 grãos. 

Tomando por isso este como 0 melhor peso para avaliarmos a sua repartição do 
marco, resulta que entrariam nele n 5 peças. De modo que se lhes atribuíssemos 0 valor de 
um ceitil — corno 0 fez Aragão -teríamos 0 marco avaliado a 19 reais e um ceitil. Ora, 
sabendo nos que 0 marco de cobre fora taxado a 148 reais, pelas amoedações dos 41 2 reais 
do mesmo lavramento a que aquele pertencia, resulta a impossibilidade absoluta de a tomar 
como um ceitil. Impõe-se, por isso, classificá-lo como um real', e assim mesmo resulta bene- 
ficiamento de 33 reais em marco, cabendo naquela repartição 1 Va ceitil por peça. 


O Vide o que a este respeito acima dissemos* pág. 274, nota 4. 

( 2 ) Cfr. ob. cit., vol. I, est. XXIII, n.° 14. J. Schulman, no Catálogo da Colecção de Julius Meili, 
Zurique, 1910, pt. i.‘, pág. h, sob 0 n.° qóf, descreve essa moeda dizendo correctamente: «Açor regardant à 
droite»; posteriormente 0 Eng.° Rátil da Costa Couvreur notou 0 erro de Aragão na Revista de Arqueologia, 
Lisboa, 1938, vol. III, pág. 16, embora igualmente se equivoque ao dizer que ele já vem fotografado no «Catá¬ 
logo da Colecção Augusto de Sousa Lobo» quando 0 exemplar de que tratamos existia na colecção de Joa. 
qüim Gomes de Sousa Braga, tendo sido 0 seu catálogo elaborado por Augusto de Sousa Lobo. A colecção 
deste último passou para sua sobrinha, a Sr.* D. Robélia Pires de Sousa Lobo, que foi uma devotada conti- 
nuadora da colecção iniciada por seu tio. Já ambos faleceram, dispersando-se a colecção. 

( 3 ) Todavia, como por felicidade esse exemplar foi reproduzido fotograficamente no Catálogo da 
Colecção de Joaquim Gomes de Sousa Braga, sob 0 n.° 65 4 -embora nos não informasse do peso-podemos 
pela reprodução destrinçá-lo dos outros, como aliás 0 leitor poderá verificar na Est. XIII, n. # 4. 
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Por outro lado, se tomarmos para fio de raciocínio a consideração — aliás muito pon¬ 
derável—do pouco cuidado que havia no aferimento da moeda de cobre —como é bem fri- 
sante, 0 caso de grande oscilação de pesos, de 20 a 35 grãos, verificado por Aragão nos ceitis 
de D. Sebastião — então melhor seria considerarmos que estes reais com 0 açor deveriam ter 
0 peso médio de 3i grãos, 0 que elevaria 0 marco a 148 reais —mais consentâneo com 0 
valor que lhe era atribuído pelas outras moedas —e a diferença notada de 7 a 9 grãos, seria 
levado à conta de imperfeição do lavramento. 

Acresce ainda a que uma das últimas disposições legislativas, acerca dos ceitis que 
constituíam ainda moeda corrente no tempo de D. António, foi a lei de D. João 111 de 16 
de Outubro de i 55 o que determinava se batesse na casa da moeda da cidade de Lisboa 
mayor cantidade de cobre do que até então se custumaua bater, e se fizesse delia de nono as 
moedas seguintes, ceitis que cada hum tiuesse dezoito grãos e seis delles valessem hum real, 
e tiuessem de ambas as partes os mesmos cunhos que tinhão os ceitis que até então se laurarão, 

e corriaõ em seus reynos e senhorios...»(*). 

É bem verdade, todavia, que depois desta lei de D. João III, começando 0 seu neto 
a política de desvalorização forçada do cobre, decretara em i 56 o 0 aumento do peso dos ceitis 
para 25 */j grãos, ao suspender a cunhagem dos patacôes e dos reais (% muito embora anos 
depois, em 1 566 , voltasse a baixá-lo para 24 grãos ( 3 ). Factos que nao obstaram a que con¬ 
tinuassem a correr legalmente os ceitis de D. João III de 18 graos. Nestas circunstâncias não 
nos parece, pois, que D. António fosse lavrar uma moeda incomparavelmente de melhor lei 
do que aquelas batidas na tempo de abundância de metal, que ele evidentemente não tinha. 

Donde resulta que 0 exemplar descrito por Aragão como um ceitil deverá antes, na 
realidade, corresponder ao real ( 4 ). Isto é quanto 0 raciocínio nos pode dizer, mas querendo 
olhar apenas aos documentos, aí fica a carta de Luís de Paiva a certificá-lo igualmente. 

No que toca à denominação desta moeda diremos que até hoje tem sido considerada 
como a classificou Teixeira de Aragão, ainda que sob reserva, ao apontá-la como um ceitil, 
e sem quaisquer comentários ( s ). 


( 1 ) Em Duarte Nunes de Leão, Leis Extravagantes , Coimbra, 1796, parte V, tít. VIII, .lei IV, 

págs. 688, 689: Das Moedas de cobre de real , tres mes e dq reaes. , ■ ^ 

( 2 ) Cfr. Registo Geral da Casa da Moeda, liv. I, fl. 35 . Apud Teixeira de Aragão, Descripçao das 

Moedas, vol. I, pág. 4 ^ 4 - . . , 

(3) Vide Duarte Nunes de Leão, Leis Extravagantes , Coimbra, 179b, pt. V, tít. VIU, H- 

pães. 690,692: Que as moedas de septil e real se lavrem soomente. 

(9 Posta de parte, nestas condições, a existência do ceitil de D. António, temos que os últimos cem 
que houve em Portugal quem os lavrou foi D. Sebastião. Infelizmente já se não pôde aproveitar desta recti - 
cacão 0 nosso saudoso e bom amigo Afonso de Dornelas que, baseando-se em Aragão, reproduziu na sua inte¬ 
ressante obra História e Genealogia, Lisboa, 1914, vol. II, pãg. 147, 0 ceitil de D. António, como sendo entre 
nós, 0 último representante dessa espécie de moeda. 

( 5 ) Cfr. ob. cit., vol. I, pág. 3o2, n.° 14. 
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Poucos anos mais tarde, vivia ainda Aragão, ao ser impresso 0 Catálogo do Meda - 
lheiro de Àbilio Augusto Martins, Coimbra, 1887, essa moeda é aí indicada como um 
«M (inédito)», a páginas 10, e igualmente sem qualquer comentário (*). Foi pois uma clas¬ 
sificação «de palpite», que por acaso acertou. 

Examinando agora à mesma luz em que fixamos as normas do real, as restantes 
moedas de cobre deste lavramento — os quatro reais e dois reais — notaremos que a tradição 
que nos legou a sua nomenclatura deve na verdade corresponder à realidade. Com efeito, 
olhando para 0. valor do marco de cobre dos dois últimos reinados que amoedaram nesse 
metal, e cujas peças estavam em circulação ao tempo de D. António, como já dissemos, ou 
seja de D. João III e D. Sebastião, verificamos que aquele taxou 0 marco a 120 reais em 1 55 o, 
e 0 seu neto de 160 reais em i 5 Go, baixa para 64 reais em i 566 ! ( 2 ) 

Nesta conformidade, verifica-se que 0 marco de cobre seria pela amoedação dos quatro 
reais, dadas as suas características metrológicas, de 124 grãos de peso, ou 6,20 gramas, com¬ 
putado a 148 reais : 0 que é perfeitamente admissível e lógico aceitar consoante os antecedentes 
apontados ( :1 ). E 0 que se dá com os quatro reais, dava-se exactamente do mesmo modo 
com a esfera ou dois reais, posto que 0 seu peso é precisamente' metade daquele. 

Olhando agora para 0 tipo dessas moedas, verificaremos em primeira análise, que 
embora cada qual tenha 0 seu próprio, e bem diferenciado, a verdade e que lhes encontramos 
não só um certo ar de afinidade geral nos elementos comuns, mas sobretudo—como mais 
digno de reparo —0 facto de apresentarem a coroa do mesmo modo: 0 fecho dela apenas 
feito de um só arco encimado pela cruz que intercepta 0 circuito pontuado característico 
das nossas moedas. 

Procurando nas restantes moedas de D. António os traços comuns que ligam estas 


( 1 ) Embora esse Calálogo saisse anónimo julgamos que 0 seu compilador tivesse sido António 
Maria Seabra de Albuquerque. Cfr. 0 nosso estudo dos Morabitinos Portugueses, Lisboa, 1940, pág. 27. 

0 A instabilidade da cotação do cobre e 0 seu diminuto valor, dava como consequência a falta de 
cuidado no seu lavramento — de que ó prova cabal a incerteza e variação de pesos na-mesma amoedação; 
basta ver a diferença do peso notado por Aragão para os V Reaes de D. Sebastião: de g 5 a 197 grãos! 
Cfr. DescripçSo das Moedas, Lisboa, 1875, vol. I; pág. 279, e os respectivos does. comprovativos n.« 5 o, 61 e 64. 
Este mesmo reparo fizera já Tito de Noronha, na 1.* caderneta de Numismática Portuguesa, Porto, 1872, pág. 40, 
ao dizer: «..anteriormente a EIRei D. Sebastião 0 valor do cobre foi indeterminado; e que, mesmo durante 
0 governo deste Rei, e de alguns seguintes, se não fixou nem se guardou rigorosa relação entre 0 valor e peso 
das moedas fabricadas deste metal». Ao referirmos a opinião de Tito de Noronha, numa obra que mais tarde 
se apresentou sob 0 nome exclusivo de J. B. Amaral do Toro—Diccionário de Numismática Portuguesa, 
Porto, 1872-1886—importa recordar que este último não andou avisadamente escondendo 0 nome do seu cola¬ 
borador, a quem 0 texto pertencia, sendo únicamente de Amaral dó Toro as gravuras. Vide Dr. Leite de Vas¬ 
concelos, Da Numhmtica em Portugal, Lisboa, 1923, pág. 162, 

0 É evidente que para este raciocínio não tivemos em conta a depreciação fictícia de i 568 . 
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duas ao mesmo lavramento, notar-se-há que enfileiram junto das que agrupamos no II tipo, 
e, como quem dissesse também, na segunda fornada de cunhos do primeiro lavramento de 
Angra em nome do prior do Crato. 

Este segundo tipo a que nos acabamos de referir seria pois constituído pelas 
seguintes moedas: 

—Mil reais 
— Cru\ado 
— Tostão 
— Quatro reais 
—Dois reais 

E agora o momento asado de esclarecer o errado fundamento de se julgar que D. António 
teria cunhado moedas de quatro vinténs , dois vinténs e vintém Q. E é este um dos pontos 
bem sugestivos de como nos não podemos fiar nos historiadores que se ocupam da história 
dos Açores em matéria de moedas, pois que a complexidade do assunto se presta a inúmeros 
equivocos. Foi o que aconteceu neste ponto: os numismatas tomaram por fundamento de 
exegese histórico-monetária os referidos cronistas; e daí a confusão e incerteza que se esta¬ 
beleceu acerca da numária de el-Rei D. António. Com efeito, tão complexa, insistimos, e a 
história monetária de D. António nos Açores, que até para os contemporâneos que a ela não 
assistiram se torna confusa. 

Examinaremos o relato dum historiador espanhol, coevo dos acontecimentos, que deve 
ter sido uma das fontes em que os cronistas dos Açores se devem ter baseado para certas 
referências monetárias, como a de que de momento tratamos. 

Eis o texto que descreve o numerário circulante das Ilhas, ao tempo de D. António, 
e até com um sabor de actualidade —que so a distância deve ter prejudicado as infor¬ 
mações colhidas: 

(da moneda, es de cobre la mayor parte, y para fabricar, han deshecho quantas bacias 
y vasos de cobre ay en las islãs, y aora lo esperan de Flandes, para hazer moneda dello por 
que no ay moneda de plata de la vieja, ni de la nueva. Corre una moneda de oro, que antes 
valia cinco tostones, y han la subido a cinco cruzados y una moneda de cobre, que en Portugal 
■valia tres reis, que es lo mesmo que tres maravedis, han la subido a diez, y ia de tres blancas 
a cinco maravedis; pero cada una destas ha de ser marcada por la casa de la moneda, con 
la- figura de un açor, y .ótra moneda que han hecho de cobre Mevmente, con el habito de 


(i) Assim escreveu Lopes Fernandes na Memória das Moedas , Lisboa, 1 856 , pág. i 65 : «Dizem que 
também lavrou na Ilha Terceira as moedas de Quatro Vinténs, Dois e Um Vintém, que nos são desconhecidas». 
Doutrina que Aragáo repete na sua Obra, alvitrando que poderiam ser de prata, mas que nunca vira, nem sabia 
que existisse em colecção alguma. Cfr. Descripçâo das Moedas , Lisboa, i 8 7 5 , vol I, pág. 3 o 3 . 




Est. IX 





Santiago en ella, valle quatro veyntenes , que son odienta maravedis, y esta raoneda es tan 
grande como media moneda de las que valen en Portugal tres blancas.» (*) 

Ao analisar este texto verifica-se que o historiador não abdicou da sua qualidade de 
súbdito fiel à Magestade Católica no facciosismo depreciador com que relata os acontecimentos. 

Com efeito, conhecido como já é todo o numerário de D. António, logo se vê que carece 
de fundamento a afirmação de que da moneda es de cobre la mayor parte»; a notícia de falta 
de metal não é também absolutamente exacta 0; e que a sua amoedaçao se fez em parte 
com a fundição de variados objectos de cobre só mostra o apoio que a causa de D. António 
encontrou nos heróicos e patrióticos açoreanos ( 3 ); a referência às moedas de ouro que foram 
puncionadas e passaram a valer dois mil reais está errada, porque como vimos, essa moeda foi 
batida com o valor de mil reais e não quinhentos reais; a citação do aumento que tivera a 
moeda de cobre em relação ao valor porque corria no Reino, mostra também desconhecimento da 
matéria, posto que, como igualmente já vimos essa nova valia não constituiu propriamente um 
aumento, mas simplesmente a restituição ao seu primitivo valor ( 4 ). E estamos agora che¬ 
gados à mais curiosa informação; a identificação iniludível da moeda de quatro reais com a 
cruz de Santiago, com a tal valia dos quatro veyntenes, que acrescenta, para não deixar dúvidas, 
que são mhenta maravedis »; e como o maravedi correspondia então ao real teríamos essa 
moeda com o valor de 8o reais, o que é um absurdo; basta pensarmos que nessa conformi¬ 


dade resultaria o marco de cobre a 2.960 reais ! ( s ) 


Identificando os quatro reais com os pseudo «quatro vinténs », fácil é encontrar 0 funda¬ 
mento dos dois vintém para as moedas que eram a metade daquelas-os dois reais- 
e nessa mesma ordem de idéias seria tomado 0 real pelo mntènn. 

A esta última moeda, 0 vintém, de prata, temos uma referência na Relação Anônima 


0 Christoval Mosquera de Figueroa, «Comentário e/t breve Compendio de Disciplina Militar, en qiie 
se escrive h jornada delas islãs de los Açores», Madrid, 1596. 

0 Cfr, 0 que dizemos supra no capitulo I-, pág. a 3 g e segs. 

0 É um caso paralelo ao que, dois séculos antes, em 1 383 , se dera com D. Joao I quando Regedor 
e Defensor do Reino, era que as igrejas concorreram com as suas alfaias religiosas para 0 lavramento dos reaes 
do Mestre de Avis, pela falta que havia de metal, como nos conta Fernão Lopes, na sua Ckronica de D. João 1 , 
parte i.*, cap. XLIX, pág. 89: «..querendo a cidade de Lisboa dar ajuda e fazer serviço ao Mestre dalgus di¬ 
nheiros, proraeteo-lhe cera mil liuras,.. e emprestou-lhe mais a clerezia em cruzes e caliz, e outros lauores 
aquella prata, que escusar podião. era guisa, que a Igreja Cathedral da See, com uinte igrejas, que ha na Cidade 
que lhe prefiseram duzentos e oitenta e sete marcos...» e assim, quantas preciosidades da nossa toreutica 
morreram no cadinho ! -* Caso análogo da destruição de pratas lavradas dera-se em França, quando Luís XIV 
ordena, em 1689, que todos os particulares entreguem nas. casas da moeda as suas baixelas, para. se amoedar 
prata, dando 0 Rei 0 exemplo de entregar a sua própria. 

0 Cfr. supra, cap. I!: A marca do açor nas moedas de cobre. 

0 Mais do que 0 valor da própria prata em tempo de D. Sebastião, D, Henrique e dos Governa¬ 
dores, cujo marco era computado a 2 . 65 o reaes 1 
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quando diz: . Fizeram moedas de prata de cruzado e tostões e meios tostões e pintem* ( J ). 
Mas a verdade é que, para não fugir à regra, essa Relação que tão respeitável é por sincera 
no seu depoimento, também se engana ao tratar das moedas ( 1 2 ); por isso que lhe não podemos 
dar mais crédito do que aos outros. Todavia não queremos deixar de fazer este reparo, tendo 
em mente que a Relação, é uma das fontes — e das melhores —em que o historiador se baseará 
para o conhecimento dos sucessos políticos nos Açores de i 58 o a 1 583 . 

Outro facto ainda se deu acerca do valor da moeda corrente nos Açores que só veio 
agravar e complicar os escassos e confusos conhecimentos que posteriormente chegaram até 
aos historiadores que ao assunto se referiram, Foi o caso do alvará de Filipe I, de 12 de De¬ 
zembro de 1682, que decretou 0 curso forçado da moeda castelhana nos Açores, determinando 
que «.. daquy endiante ualhão nas ditas ilhas dos Açores os reales de prata singellos a dous 
vinteis cada hü, e as moedas de dous realles a quatro vinteis, e as de quatro realles a o/to 
pinteis . E as moedas de oyto realles valha cada húa dezesseis vinteis, e 0 meo-rcal de 
prata hü vinth ( 3 ). 

Nessa determinação encontramos, pois, os mesmos valores que alguns historiadores 
e numismatas atribuem à moeda dos Açores, e como tal se deu ainda em tempo da autori- 
dadede D. António nas Ilhas, julgam que semelhantes designações se reportavam ao nume¬ 
rário de D. António. 

A moeda dos quatro reais, que- foi das primeiras que de cobre tivera D. António, 
posto que em Lisboa só amoedara ouro e prata, apresenta sob vários aspectos grande novi¬ 
dade na numária portuguesa, e tanto no seu valor como na sua configuração. 

Foi a primeira vez, na verdade, que se cunhou uma moeda de quatro reais como foi 
a primeira vez que nas moedas se usou a cru{ de Santiago, Veja-se a Est. X. 

Da primeira inovação — a do seu valor — não temos nós quaisquer elementos que nos 
permitam formular conjecturas a nao ser 0 do seu peso, em relação ao real, ser 4 veqes maior 
do que esse: daí viria, verosimilmente, 0 seu correspondente valor; com a segunda inovação 
já 0 mesmo não sucede, pois muito embora seja apresentada como hipótese, e portanto sob 
toda a reserva, tem contudo, pelo menos aparentemente, 0 seu fundamento. 

Como já tivemos ocasião de dizer, a Casa da Moeda em Angra foi constituída, não 
por moedeiros de número afeitos às tradicionais regras da oficina de Lisboa, mas sim por 
homens de boa vontade chefiados por um hábil ourives: Gaspar Ribeiro. 


(1) Cfr. Panorama, Lisboa, i 856 , vol. XIII, pág. 3 g 6 . 

( 2 ) Não só coloca a amoedaçuo do ouro, prata e cobre à cabeça das disposições monetárias, como 
julga de D, João III a redução do valor de cobre que foi decretada por D, Sebastião, ou fala igualmente numa 
«moeda nova de quatro vinlem, e de dons e de um..,», assim como nas moedas de ouro de Soo e moreais. 

(3) Torre do Tombo, Livro das Leis, vol. I, fl. 80 v. 3 cfr. Aragão, ob. cit vol. I, pág. # 
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Tão bons serviços prestou Gaspar Ribeiro, abrindo cunhos de tão belo lavor que nada 
ficavam a dever aos da Moeda de Lisboa, que por bem foi achado merecedor do hábito de 
Santiago com que foi agraciado. Decerto teria constituído esse facto uma honra altamente 
apreciada pelo talentoso ourives-moedeiro; e é nessa circunstância meramente acidental, e até 
particular, que julgamos ver o fundamento de nos aparecer a cruz de Santiago nessa moeda: 
uma homenagem de Gaspar Ribeiro à Ordem a que por distinção pertencia, e que representa 
um caso único na numismática portuguesa (*). 

Voltando à doutrina de Mosquera de Pigueroa, no que toca aos «quatro vinténs », veri¬ 
fica-se. que ela é mutatis mutandis, o que encontramos também nas mais antigas referências 
dos escritores portugueses. Comecemos por ouvir o respeitável e patriótico arcebispo de Lisboa, 
D. Rodrigo da Cunha que nos diz sob o vocábulo Quatro vinténs, a que acrescenta: Moeda 
de prata: «O Senhor D. Antonio, Prior do Crato, no tempo, que esteve por Rey, lavrou 
huma moeda quazi do tamanho, e preço de quatro vinteis, mas em menos pezo; tinha de huma 
parte a Cruz de Santiago, na orla: In hoc signo vinces, e da outra parte o Escudo Real com 
Coroa cerrada, e letras: A. L D. G, I{, Port. & Alg, Antonio I por graça de Deos Rey 
de Portugah ( 2 ). Mais adiante, ao voltar a referir-se a esta moeda, D. Rodrigo esclarece: 
«..os Quatro vinteis, que lavrou, estando na Ilha Terceira...» ( 3 ). 

Por esta descrição e especificação, não nos resta dúvida de que ela visa os conhecidos 
quatro reais, com o engano de a julgar uma moeda de prata. 

Isto deu em resultado que alguns anos mais tarde, quando Fr. António da Purificação 
escreve acerca das moedas do prior do Crato ao explicar« a qualidade de diversas moedas 
antigas deste Reyno», não só repete a versão da cunhagem dos quatro vinténs que nos dera 
D. Rodrigo da Cunha, mas acrescenta da sua lavra-com esquecimento da especificação que 
fizera D. Rodrigo de que essa moeda fora lavrada nos Açores —que «o Senhor D. Antonio 
em quanto se teve por Rey de Portugal, lavrou em Lisboa huma Moeda de quatro vinteis de 
valia, mas de menor prata, que as de D. João e D. Felipe...» ( 4 ). 

Fr. António, porém, deve ter tido conhecimento—porventura directo—da existência 
dos quatro reais; e assim, na ordenação vocabular das moedas que descreve, cita os «.Quatro 
reis, Moeda de co 5 n?, que lavrou ó Senhor D, António quando em Lisboa esteve com o título 
de Rey; tinha de ambas as partes os mesmos cunhos que a sua de quatro vinteis, de que aca¬ 
bamos de falar» ( s ). E esta pois, quanto a nós, a mais antiga referência aos quatro reais que 


0 Acerca de Gaspar Ribeiro cfr. o que acima dissemos a pág. 23 c). 

0 Na Hisloria Ecdesiasiica da Igreja de Lisboa, Lisboa, 1642, pt. II, cap. XXL 
( 3 ) Idern, ibidem. 

0 Cfr. Chronica de Antiquíssima Provinda de Portugal, Lisboa, i 656 , vol. II, lív. II, tit. VI, § 6, 
pág. 260, em que descreve a moeda do mesmo modo que a fizera D, Rodrigo da Cunha. 

0 Idem, ibidem. 
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encontramos na historiografia numismática portuguesa (*). Assim como a reprodução mais 
antiga que conhecemos dos 4 rea ^ s ^ a 9 ue nos ^ António Caetano de Sousa, embora 
nada nos diga, ao descrevê-la sumarissimamente, nem do local do lavramento, nem sequer do 
valor que lhe atribuía 0 . Estas são todavia as fontes em que se filiam todas as referências 
ulteriores às moedas de D. António, até ao aparecimento, no começo do século XVIII, da 
História Insulana doP. 8 António Cordeiro ( 3 ). A incerteza pois dessas notícias, como vimos, 
junto a outras não menos exactas, constituiram em parte um dos motivos para que acerca das 
moedas de D. António se estabelecesse tão grande confusão; e às vezes por falta de cuidado, 
como 0 veremos, ainda era 1896, dizer-se que os quatro reais tinham sido cunhados em Lisboa, 
em i 58 o, e até especificando, de 24 de Junho a s 5 de Agosto 0 . 

Analisemos agora 0 novo filão de notícias que constituiu a História Insulana, no que 
toca à administração monetária de D. António nos Açores, e onde, desde então, os historia, 
dores e numismatas foram colher as suas informações, Todavia, cotejando as notícias veii- 
fica-se que tendo tido 0 P. 8 Cordeiro como fonte deste assunto a Relação de 161 r, e não 
estando esta isenta de enganos como vimos, enferma por isso a História Insulana dos mesmos 
erros que apontamos naquela; e para mais, como «em cada conto se acrescenta um ponto»... 
assim também 0 nosso bom P,° António ao nomear as moedas que tinham sofrido 0 aumento 
para 0 dobro, e ao citar as que a Relação indicava, não reparou que ali apenas se fazia refe¬ 
rência às de prata (®), e por isso acrescentou de sua casa: «.. e assim as mais de cobre »(°), 
julgando completar uma negligência do Anónimo. Posto isto, mais nao & necessário espe¬ 
cificar porque... 

(iA estes seguiram outros sem mais exame, 
e a credulidade do vulgo se pò{ da sua parte» ( 7 ) 


0 Ao proferir esta expressão não pode nenhum numismata português deixar de sentir uma profunda 
gratidão e respeito pela obra admirável do nosso querido e saudoso mestre Doutor Leite cie Vasconcelos ao 
evocar a sua magnífica historiografia Da Numismática em Portugal , Lisboa, .1923, verdadeiro Livro de Ouro 
da Numismática Portuguesa. Veja-se 0 nosso estudo 0 Professor Dr. José Leite de Vasconcellos na Numis¬ 
mática, separata do vol. VII dos Trabalhos da Associação dos Arqueólogos Portugueses, Lisboa, 1943, 

0 Cfr. Historia Genealógica, Lisboa, 1738, vol. IV, pág. 369 e gravura na Est. N, n.° 99. L a mesma 
-gravura que Famin recortou para a sua obra, e de que damos a reprodução na Est. 11 
0 É de Lisboa e do ano de 1717, a edilio princeps dessa obra. 

0 Cfr. Colkctim de M. k Baron de Oliveiro (sic.) Castro à Paris..., Amsterdão, 1895, pág. 2. 
0 Posto que às de ouro se referira mais adiante. Cfr. ob. cit. ; no Panorama, vol. XIII, pág. 398. 
0 V/de P.» António Cordeiro, História Insulana , iiv. VI, pág. 366 , § 304. 

0 Fr. Joaquim de Santa Rosa de Viterbo, Elucidário, Lisboa, 1798, nó Suplemento, pág. 5 o nota. 
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Tratemos agora da Esfera, 

A primeira reprodução de que temos conhecimento em obras de Numismática é a que 
vem na estampa 3 i. a da obra sobre numismática portuguesa que César Famin deixou inédita, 
e cujo original se guarda na Biblioteca Nacional de Lisboa^). Aí vem na verdade a esfera, 
mas no texto não lhe encontramos qualquer alusão por onde pudéssemos fazer ideia do que 
acerca dela pensava Famin. De modo que o primeiro que a publicou foi Lopes Fernandes, 
dizendo esse autor apenas que a supõe lavrada nos Açores, mas desconhecendo igualmente 
o seu nome e valor ( 5 ). 

Uma década mais tarde descreve-a Teixeira de Aragão no seu Portugal à 1 ’Histoire 
du Travaií ( 3 ), no Catálogo da representação portuguesa na Exposição Internacional de Paris 
em 1867,— em que Portugal no campo da Numismática conquistou um dos mais honrosos 
lugares —denominando-a então por esphera, mas ainda sem lhe indicar 0 valor. 

Renier Chalon no seu estudo sobre D. António segue a doutrina de Lopes Fernandes, 
não lhe dando nome nem lhe atribuindo valor algum (*). Finalmente, é ainda 0 mestre da 
numismática portuguesa, Teixeira de Aragão, quem, na sua obra monumental, identifica a 
esfera com os dois reais, muito embora essa atribuição seja feita sob reserva, nada mais nos 
dizendo a seu respeito (»). 



Esfera 


Gravura publicada por Teixeira de Aragão 

De então para cá pode dizer-se que as referências se limitam à citação dela em catá¬ 
logos, nomeadamente de J. Schulman, ou da Casa Liquidadora, 0 Antigo Bazar Católico, 


0 Vide ms. Fundo Geral, n.° 8.867. Gravara que reproduzimos na Est, II. 

0 Cfr. Memória das Moedas, Lisboa, i 856 , pág. i 65 . 

0 Paris, 1867, pág. 5 g, sob 0 n.° 679. 

0 Veja-se Dom Antonio son histoire et ses monnaies, Bruxelas, 1868, pág. 3 o, n.° VII, e repro¬ 
dução a pl. II, n.° 7. ' 

( 5 ) Cfr. Descripção das Moedas, Lisboa, 1875, págs. 3ot-3o2, e sua reprodução a Est. XXHI, n.° ia. 
Dois anos depois da publicação desta Obra, 0 Dr. Pedro Augusto Dias ao elaborar 0 Catálogo da Collecção 
das Moedas e Medalhas Portuguesas de Eduardo Luis Ferreira do Carmo, Porto, 1877, descreve uma esfera 
a págs. 44-45. 
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dirigido pela Sr. a D, Maria Guilhermina de Jesus (*), mas nada nos dizem nem do seu valor, 
nem a mor parte das vezes do que toca às suas legendas ( 2 ), 

Acerca da designação de «ís fera)) dada aos dois reais, veja-se finalmente um interes¬ 
santíssimo documento inédito que encontramos nos papeis do rei D. António, que se guardam 
na Torre de Tombo, e por onde verificamos que realmente era essa a denominação original ( 3 ). 

No estudo desta moeda o caso mais saliente, e em que as opiniões divergem, é na 
leitura da legenda do reverso. A maioria dos numismatas — pode dizer-se mesmo a quase 
totalidade deles —repete, desde Lopes Fernandes (*) e Teixeira de Aragão ( 6 ), que na legenda 
do reverso se deve ler Spero sobre a esfera (na faixa do zodíaco), e In Deo na orla ( fi ). 
Da mesma opinião é o consciencioso e sabedor perito-numismata J. Schulman que, ao des¬ 
crever um exemplar de J. Meili especifica «avec SPERO sur la sphère», para realçar o seu 
interesse, visto que «suivant la notice de Aragão la legende SPERO est: se acha apagada» ( 7 ). 

Igualmente no Catálogo da Collecção de Moedas Portuguesas do Dr. Adelino da 
Silva Pinto (de que somente se fizeram 10 exemplares litografados) vimos descrito apágs. 3 a, 
duas espheras: uma com a palavra SPERO , e outra sem ela, apenas com IN DEO; sendo 
a primeira computada no triplo valor da segunda —o que mostra o seu apreço. 

O único numismata que vimos discordar da doutrina exposta foi o Dr. Leite de Vas-. 


(1) Esta senhora que tinha um perfeito conhecimento da numismática portuguesa, organizou va¬ 
riados catálogos de moedas e medalhas para serem vendidas nos leilões que promovia. Foi uma grande anima¬ 
dora dos coleccionadores de moedas, que ali tiveram como que um centro de reunião, onde por vezes se apre¬ 
sentavam e discutiam assuntos numismáticos. Foi ainda organizadora duma Exposição de Numismática, no seu 
estabelecimento, por ocasião do 4.° Centenário do Descobrimento do Caminho Marítimo para a índia e que 
constituiu a primeira de que temos conhecimento que se efectuasse entre nós. Vide 0 que acerca dela escreveu 
0 Dr. Leite de Vasconcelos, Da Numismática em Portugal, Lisboa, 1923, póg. 267, acrescentando nós que 
falecera em Lisboa a 16 de Dezembro de 1934. Cfr. notícias necrológicas dos jornais Diário de Lisboa do 
dia 17 e Diário de Noticias do dia iB, desse mês e ano. 

( 2 ) Poder-se-iam ainda citar outros Catálogos, como 0 do Medalheiro de Abilio Augusto Martins, 
Coimbra, 1887 (onde, sem mais explicação, se diz «Real de Esphera») a póg. 10, ou 0 da Collecção Monetária 
do Dr, Justino Cumano , Lisboa, 1908, que a póg. 90, sob 0 n.' 1904, aponta lacònicamente uma «esphera»; no 
entanto 0 Catálogo da Liquidadora de uma Collecção de Moedas e Medalhas raras, do Bazar Católico, 
Lisboa, 1891, pág. z 3 , diz-se «Esphera ou dois reaes», muito embora mais tarde, no Catálogo do 7.° leilão, 
de 1906, pág. 7, essa mesma indicação é ai posta sob reserva: «esphera dois reaes?», e outros mais se pode¬ 
riam indicar no mesmo teor. 

( 3 ) Vide a referência que abaixo dele fazemos, na página seguinte, nota. 

( 4 ) Memória das Moedas, a pág. i 65 . 

0 Descripção das Moedas, a pág. 302 , nota 1. 

0 Abriremos uma excepção para 0 que nos diz 0 ilustre medalhista Artur Lamas ao elaborar, anò- 
nimamente, 0 Catalogo da Collecção organizada por José Lamas (seu pai), Lisboa, ujo 3 , onde descreve os 
dois reais, lendo só iN DEO e sem qualquer outra alusão a que tivesse ou devesse ter «Spero» sobre a esfera. 

0 No catálogo da Collection de feu le Dr. Jules Meili, Amsterdão, 1910, pág. h, sob 0 n.° 463. 
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Est. XII 





concelos (^ quando, a propósito duma visita ao monetário português do Museu Britânico, 
relatou que ali vira uma «.. esfera de D. Antonio sem legenda que não foi apagada, mas 
nunca houve (contra 0 que diz Aragão, I, 3o2, n. 1) pelo que 0 emblema é falante: 

(= spera in) DEO» 0 . i 

De nossa parte diremos que, tendo examinado atentamente quantos exemplares temos 
podido observar, e alguns em magnífico estado de conservação, durante muito tempo nenhum 
encontrámos com essa legenda; ora a sobredita faixa sobre a esfera —em que se pressupunha 
estaria escrito SPERO —se encontrava totalmente lisa, ora quando muito apresentava uns 
levíssimos sulcos que julgávamos teriam dado origem àquela suposição. Todavia, a prova 
negativa como 0 fez 0 Dr. Leite de Vasconcelos, se constituía um testemunho ponderável, 
não era aos nossos olhos definitivo. j 

O assunto apresentava-se-nos quase como uma lenda: todos falavam dessa legenda 
e ninguém a tinha visto; era, pois, 0 caso, como disse um saudoso mestre, de que «..não 
basta negar a realidade de uma lenda, é necessário ainda explicá-la, 0 que é mais difícil do 
que destrui-la» ( 3 ). E a explicação e resolução definitiva desse assunto deu-nos a perseverança 
em analisarmos incansavelmente quantos documentos constituem 0 objecto do nosso estudo, 
ao ser-nos revelado por uma moeda a leitura clara e nítida de SPERO , sobre a esfera! 

Todavia, como os cunhos dessas moedas não são únicos — longe disso — antes pelo 
contrario e relativamente abundante a sua diversidade^), e dentre elas se encontram exemplares 
muito bem conservados, e em que não resta dúvida que nada fora inscrito sobre a esfera, temos 
de convir, pelo exame da documentação reunida, em estabelecer três grupos: 

i 

a) exemplares em que nitidamente se lê SPERO ( s ); 

h) exemplares que apresentam vestígios de'ssa palavra ( 6 ); 1 

c) exemplares que manifestamente nunca tiveram essa legenda. f 


0 Veja-se De Ccimpolide a Melme, Lisboa, igi 5 , pág. 5 t. 

0 Note-se todavia que deverá antes ser «(Spera) /A DEO», como se lê claramente em grande 
número de moedas. Com efeito, se é raríssimo ler-se claramente spero sobre a esfera, pode dizer-se que a 
legenda, IN DEO, é quase sempre bem nítida e legível. 

( 3 ) Prof. Dr. Manuel de Oliveira Ramos, nas suas preclaras «Notas em apêndice ao volume da His- 
tona dos Descobrimentos de Sophus Ruge» em Historia Universal de Guilherme Oncken, vol. XIII, págs. 485 a 5 a 5 . 

( 4 ) Já depois de havermos escrito isto, descobrimos dentre os papéis que pertenceram a D. António 
e se conservam na Torre do Tombo, um curiosissimo documento, cuja leitura leitura damos no apêndice 
documental, de letra de Diogo Botelho, em que diz terem-lhe sido entregues «vinte e ku (21 ) ferros das moedas 
da esfera } se freram na terceira », no Arquivo do Rei de Portugal D. António, maço n.« 1, documento avulso, 
nSo relacionado, entre os does. 7 e 8. Documento de que damos reprodução na Est. XII. 

( 5 ) Veja-se Est. XI. 

( G ) Note-se que ao dizer «vestígios» queremos significar a forma imperfeita cotho omoedeiro pre¬ 
tendeu escrever essa legenda, e não que sejam os vestígios duma legenda gasta. 
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Pode portanto afirmar-se que Spero fazia parte da esfera , muito embora alguns 
exemplares, como dissemos, 0 náo apresentem, — ou 0 figurem deficientemente — decerto, 
antes pela dificuldade da sua execução, do que propriamente por julgarem-no desnecessário, 
E isto dizemos, tomando por lição a judiciosa sentença de D. Fr. Bartolomeu dos Már¬ 
tires, de que... 

«.. quem se adianta a dar conselho sem ser 
rogado , tem ohrigaçao de lançar boas contas 
sopena de ficar sentenciado por duas ve\es 
ignorantes (*). 


i.° LAVRAMENTO DE ANGRA 
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Durante a impressão deste livro, como noutro lugar 0 esclarecemos mais de espaço, 
entramos de posse do conhecimento da documentação que pertenceu ao próprio rei D. António, 
e hoje se encontra encorporada na Torre do Tombo, onde encontramos documentos da maior 
valia não só para a sua história, como para 0 caso particular dos seus lavramentos monetários, 
de que ora nos ocupamos. 

Se tivéssemos, pois, conhecido estes documentos ao começo de estudar este assunto, 
ter-nos-ia isso poupado 0 esforço de análise pormenorizada que nos levou às conclusões que 
deixamos expostas. Todavia, é-nos grato verificar que as nossas deduções correspondiam à 
verdade, como 0 testemunha 0 documento a que nos vamos referir e transcrever, duma teste 


( 1 ) Âpud Fr. Luís de Cácegas, Vida de D. Fr, Bertolameu dos Martyres, Lisboa, 1763, vol. 1 , pág. 577. 














Est. xni 



292 


raunha presencial 0; por isso nao alteramos 0 que estava escrito para exemplificar 0 processo 
de trabalho que preconizamos. 

Começa esse documento por dizer-nos que 0 conde de Torres Vedras, Manuel da Silva, 
como lugar-tenente que era do rei D. António, determinou fazer uma casa da moeda, para 
haver os rendimentos que do lavramento monetário lhe provinham, e de que carecia para paga-. 
mento dos soldados e defesa da ilha, nomeando 0 ourives do ouro Gaspar Ribeiro, mestre 
da Moeda , e por tesoureiro Antonio Soares que havia sido feitor da alfândega, e jui{ Antonio 
Va{ Torrado, capitão que era de uma companhia «homem nobre homrrado, e de muita com- 
siençia e bom emtendimento para este carreguo». 

Como não houvesse 0 necessário metal para amoedar «açudio 0 feitor gaspar daraujo 
debarros cõ dous mil e seis setos cruzados amoedado em reales, e tostões, e setéta arratens 
de prata, e siq,co e meyo de ouro q em seu poder tinha de hüa nào q ali se tomou de caste¬ 
lhanos»; em seguida relata-nos as determinações estabelecidas para 0 novo lavramento que se 
ia fazer: ajumtandose 0 comde cõ 0 governador, vereadores, e feitor, para determinarem 
a sorte de moeda q se auia de fazer, e 0 peso dela, sayo que se fizesse moeda de hü cruzado 
de prata de baixa lei, cj pezasse trezemtos e vimte reaes pelo peso ordinário, e a de ouro, q 
tivese de pe\o simco tostoes, valeçe mil Reis (?), e tostoes, e meyos ( 3 ), dado 0 Regimt. 0 aos 
officiaes da moeda, disse 0 feitor ao cõde lhe paresia bem aver hua diuisa na moeda p. 8 q se 
soubese q fora feita naquela ilha no tempo q se defemdia p. elRei dõ ant.°, pergumtado a todos 
0 que seria bom, disse 0 feitor gaspar daraujo: Snor, nimguem ade respomder a v. ex. 8 senão 
eu cõ licemsa do governador, e vereadores, pois sou como natural desta ilha-houuindo 0 
comde isto dise: dizei esa voça inimaf), ao q Respondeo: a mi me parese, q nos cunhos Reaes 
desta inoeda , ouuese dous asores, hü de hüa parte e outro de outra, os bicos na coroa cos pés 
embaixo tio escudo debatemdo as asas (fj, aplicamdo aquelas ilhas dos asores sostentarem 
a coroa de ptugal, poes elRei dõ ant.° nam tinha outra cousa, c q delas auia de sair a 
Restiluiçam delas- foi isto festejado do comde e agradesido da parte dos vereadores, ao 
feitor cõ palauras de mt. a omrra». 

Por aqui vemos claramente a interpretação a dar a esses «tipos falantes »,-scilicet dos 
«açores» representarem as Ilhas —como igualmente nos é corroborado pelo brasão da Ter- 


0 Referimo-nos ao volumoso manuscrito que intitulamos (à falta de qualquer outra designação que 
não tem) História do Rei D, António nos Açores, de que acima fazemos uma breve descrição na pág. i55, nota. 
Intitula-se 0 cap. 3 o, a que de momento nos reportamos: «De como 0 cÓde m. cl da silva ordenou bater moeda 
p. a as despezas da guerra», de que damos a reprodução dum excerto na Est. VI. 

0 h a confirmação do que por análise e raciocínio havíamos estabelecido: a primeira moeda de 
ouro cunhada nos Açores valia 1.000 reais e náo Soo reais como se tem julgado. 

( 3 ) Se se chegaram a lavrar, 0 que não cremos, são-nos hoje ainda desconhecidos os meios-tostóes 
■ deste primeiro lavramento de Angra. 

0 Entenda-se: «esse vosso inigma», 

0 Daí 0 verem-se,-em geral, as asas como que separadas do corpo do açor. 
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ceira, que era um açor, e cuja representação (figurar o açor poisado num tronco com duas hastes) 
foi depois copiada pelos moedeiros: de começo, ao abrirem os punções para a moeda de cobre, 
a que acima nos referimos, copiando fielmente o brasão, e depois estilizando o ramo em que 
o açor está poisado, de modo a parecerem mais duas fitas, que dois ramos (*). 

Pela determinação acima transcrita foi «feita muita moeda cõ esta insinha (insígnia)# 
ordenando o conde por um pregão «.. que nenhúa moeda, velha de prata nem de ouro de por* 
tugal ou qualquer Reino estranho q foçe nam correse nem valese com penas grandes q a leuaçem 
a moeda (entenda-se à casa da moeda) a trocar pola noua no q nam perdiam nada, e cj toda 
a pesoa q o nam fizese temdoa a perdese emcorremdo nas penas do degredo q p. a iso estaua 
mamdado, e asi o mamdou fazer p. todas as ilhas de baixo —dado este preguam, acudio à 
casa da moeda muito dinheiro em q elRei apanhou o dobro dela, e asi ouue mt, as pesoas q 
mandauão pesas de ouro e de prata p. a se fundirem em moeda» (*). 

Como era necessário recolher mais cabedais «,. mandou o comde chamar os merca¬ 
dores e outros homens Ricos nobres e do pouo, algús vjerão jumtos, e outros emparticular, 
dizemdo lhe estas palauras / q bemsabjam q elRej de castela tinha uzurpado o Rejno de Por¬ 
tugal a elRey dõ ant.°, p. modo de tjranja, e persuadjndo com dadiuas a mt. 03 dos gramdcs, 
e fidalgos de portugal q lho emtreguaraõ, e q Ds a lijurara de seus jnjmjgos q tamto dese- 
desejauaõ sua perdição, e o leuara a frãça homde estaua fazemdo-se prestes com gente bastante 
p. a ir Restjtujr seus Rejnos e senhorjos dos quaes lhenão ficara majs q aquelas ilhas q p. elas 
avia de ser restaurado e posto em seu trono Real, co ajuda de tam bons e leajs vasalos, como 
nela tem, e p. emtemder damor e zelo q tinhaõ aseu servjço, sabia bem o q ele lhe pedise de 
sua parte o farjam com aquela vomtade q eles sempre mostraraõ, q eternam, 16 deles ficarja 
nome, pois era p a defemçam de sua patrja, tomara este motiuo p. a o fazer, emtemdem do q 
lho sobejaõ bem agradeser, visto q as nesecidades delRej e as despezas da ilha eram gramdes, 
e p. a suprjr a elas lhe pedia q amtre eles e os mais q mandaria chamar fizesem finta, e lhe 
desem tres mil cruzados, dos q nam podesem suprir com dinheiro acudisem com prata laurada, 
aquilo que lhe coubese a sua parte no q fariam dobrado seruiço a sua mag, de q sépre teria 
lembramça p. a lhes fazer merçes, e q ele seria lebrador quamdo lhe foçem requeridas.,,» 

Acerca do puncionamento da moeda de cobre«,. mandou também o comde pola ilha 
cõ pregam q nenhua moeda de cobre correse nem valese e a levaçem á casa da moeda p. a a 
cunharem com hú sinal do asor, p. a o que tinha junto quatro semtos cruzados marcados p, a se 
cambearem com esta marca, f. 10 isto, mandou deitar houtro preguam q tornase a moeda de 
cobre a valia amtigua de des, e simco, e tres Reaes no cj se guanhou perto de tres mii cru¬ 
zados, nesta moeda, foj despaçhado ant.° aluares da imdia p. a as ilhas debaixo com esta moeda 


(i) Cfr. supra pâg. 267 0 que a este respeito dizemos. 

0 O que significa mais um gesto de patriotismo dos terceirenses pela causa de D. Antônio, sem 
embargo de haver sido posteriormente criticado desprimorosamente por um autor estrangeiro, como noutro 
passo 0 narramos. 
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marcada, e outra de prata, e ouro p. 1 trazer a que la auia da velha, o que Resultou hú pedaso 
pera ajuda das despezas $ iam em cresimt. 0 , sem perjudicar nem tiranizar o pouo ficado todos 
comtemtes com a mesma valia do seu dinheiro ate ds por a elRej em seu estado p. o tornai 

a Recolher asi tornamdo a cada hü o seu...» 0 . 

Este texto, que aliás nos ministra ensinamentos preciosos, não deixa de ser incompleto, 
como em regra o são todas as fontes de informação histórica acerca do caso particular de que 
nos ocupamos. Pois se nos dá felizmente a génese da moeda no que toca à determinação da 
sua cunhagem, e dos elementos que a deveriam caracterizar, nada nos diz das moedas de 
cobre de D, António, nem tão pouco da recunhagem das moedas de ouro e prata 0 , embora 
se refira ao puncionamento dos espécimes de D. João III e D. Sebastião com a marca do açor, 
assim como ao pregão que a mandou tornar à valia antiga, depois de marcada. A contrapor-se 
ao silêncio nesse passo temos as valiosas informações do valor da moeda de ouio, e da des¬ 
crição dos símbolos que nelas se acham representados, assim dizendo: 


«.. ami me parese , § nos cunhos Reaes desta 
moeda , ouuese dous asores , hü de Ima parte e 
outro da outra, os bicos na coroa cos pês em¬ 
baixo no escudo debatemdo as asas, aplicamdo 
àquelas ilhas dos asores sostentarem a coroa 
de portugal ...»( 3 ) 


(l) Torre do Tombo, História do Rei D. António nos Açores, cap. 3 o, manuscrito inédito do Arquivo 
do Rei de Portugal D. António , maço 4. 

0 0 não haver referência à recunhagem das moedas de ouro e prata assim como ao 2. 0 lavramento 
de Angra, 0 que vem a dizer à determinação de dobrar 0 valor à moeda já cunhada, leva-nos a crer, ou antes 
a reforçar a hipótese já formulada por outra análise, que 0 manuscrito a que nos referimos se deve prender 
directamente com informações dadas por CipiSo de Figueiredo, que na verdade já não se encontrava na ilha 
ao tempo daquela determinação. 'V- /.íL-qALA 

0 Do mesmo texto que acima transcrevemos da História do Rei D. António nos Açores, idem, ibidem, 




Recunhagem das moedas de ouro e prata 
com 0 açor 



A S condições económicas de D. António nos Açores de tal modo se agravavam dia 
a dia, para sustentar a sagrada causa da independência, que alguns meses depois 
do lavramento nas Ilhas em seu nome, se viu forçado a dobrar-lhe 0 valor. 
Dera-se entretanto a batalha naval desfavorável a D. António, de modo que 
importava cada vez mais reforçar a defesa da ilha onde ura desembarque se poderia dar dum 
momento para 0 outro. E como para todos esses aprestos de guerra eram necessárias grandes 
somas, D. António, de regresso a Angra, em Agosto de i582 , depois duma visita pela ilha 
em que inspeccionou as fortalezas e todos os recintos militares, ordenou a duplicação do valor 
da moeda, pela simples aposição dum carimbo com 0 açor. 

No entanto, é muito para salientar que essa desvalorização foi decretada unicamente 
sobre a moeda de ouro e prata, poupando assim a moeda dos pobres: 0 cobre (*), 

E então ordenada a recolha de toda a sua moeda, de ouro e prata, cunhada até ali, 
para ser puncionada com um carimbo figurativo do açor 0 , que representava as armas da 


0 E não que as moedas de cobre tivessem sofrido esse aumento, como muitos 0 têm julgado. 
Cfr. 0 que acima dissemos no cap. 0 carimbo do açor nas moedas de cobre. 

0 Informa-nos 0 Dr. Leite de Vasconcelos na sua magnífica bibliografia Da Numismática em Por¬ 
tugal, Lisboa, 1923, pâg. 232 , que 0 falecido coleccionador de Benavente, Dr. José António de Azevedo Borralho, 
tinha uma memória manuscrita acerca de «As Moedas de D. António I com 0 Açor»; seria interessante saber 
a que conclusões chegara esse coleccionador, mas baldados foram todos os nossos esforços no sentido de 
apurar qual 0 paradeiro desse manuscrito, assim como do seu precioso numofilácio. 
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cidade (>); idêntica portanto ao que anteriormente fora aplicado nas moedas de cobre para 

lhes restituir 0 primitivo valor ( 2 ), tj , 

As moedas, pois, sobre que incidia essa determinação eram, como ja vimos f), de ouro 

os mil reais , e de prata o criado e o Mão; e náo quaisquer outras moedas que náo 

fossem as de D. António, como também se tem julgado 

Deste modo, de cada duas moedas-de qualquer dessas espécies - apresentadas na 
Casa da Moeda, ficava uma na posse do Estado e a outra era restituída devidamente puncio- 
»ada, e por esse facto com o valor das duas que ali haviam sido levadas, Esta era portanto 
uma aplicacão do carimbo com o açor (») inteiramente diferente daquela que anteriormente 
havia sido decretada para o cobre. Dai a confusão que tem resultado do emprego desta marca, 

e das erradas ilações a que tem dado lugar. _ 

Com efeito, náo só o seu emprego foi por vezes diversamente julgado, mas ainda as 
consequências da sua aplicação deram também ensejo a outros erros, tais como tomarem-se 
os novos valores que as moedas adquiriam por virtude dessa marca, como se fossem na reali¬ 
dade moedas cunhadas com esse valor. Assim pensava o arcebispo de Lisboa, D. Rodrigo 
da Cunha, quando escrevia: «O Senhor D. Antonio, Prior do Crato, no tempo, que esteve em 
Lisboa, depois da morte cfElRey D. Henrique, fez bater algumas Moedas próprias, como a 
de prata, que se parecia com os Portugueses, e valia dons cruzados'» ( 6 ). Era, pois, manifesta 
mente uma referência ao cru\ado, mas tomado já pela valia que só a marca do açor lhe dera 
-além de julgar que essa cunhagem se dera em Lisboa quando verificamos que ela teve lugar 
mos Açores, em Angra. 

Na história monetária do prior do Crato os enganos têm sido tão variados que até amora 
do açor já lhe deram cor, e a tomaram por uma cni\; é pois curioso notar como nasceram 
esses erros. A origem está, quanto a nós, na má leitura do seguinte passo do P. Cordeiro. 
«Daqui se voltou (D. António) para a Cidade, três légoas, na qual em chegando mandou dobrar 
0 valor à moeda com só lhe porem hfia cor [sic) nas cruzes». 0. 


(i) Ainda que .possa parecer supérfluo frisaremos que este ; açor era um carimbo aposto no reverso 
da moeda, depois de ela estar cunhada, e não que fizesse parte da gravura dos cunhos do; reverso, como certo 
autor que escreve (tgSa) a pág. 64: «0 cunho das moedas era dum lado uma .cri* M m reverso (ac) 
as armas reaís» ( 1 ). Notamos o facto apenas para salientar a confusão que geralmente rema acerca das moedas 

de D. António. , 

0 yide supra cap. III: A Mana do Açor nas Moedas de Cobre. 

0 No cap. IV, O Primeiro Lavramento de Angra. 

(•) E 0 disse Lopes Fernandes na sua Meindria, e pág- ,6a, nota, »o referir-se a esse pmeionaniento.. 
P) A que náo faltou tão poucóqoem lhe chamasse «Uma Gra de Malta», como o isse um autor 
' moderno, Ál VirgfmoBaptisti, em Oi Açores e o Réi D. António, Pr/ór iio Críiw, Barcelos, lçiía, pág. 8qj aliás 
numa interessante e louvável monografia de divulgação histórica. : 

(tj NaiSsícría Eclesiástica da Igreja de U$oá, Lisboa, tééa, parte it,csp. XXI. . 
p) Veja.se História Melam, Lisboa, 1717, Uv. VI, pá B - 3 ?°, S 3i* em vea 4 e thü afm. 
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Vejamos agora o que nos diz o autor dos Ânnaes, baseado certamente na Historia 
Insulana do P.° Cordeiro: «Recolhendo-se El-Rei à cidade d’Angra, mandou dobrar o valor 
à moeda, com só lhe por uma cor api/(!) nas cruzes,..»í 1 ) e noutro passo da sua obra, mais 
além, esquecido já do que anteriormente dissera, ao referir-se novamente à marca do açor 
chama-lhe uma cru\! ( â ) 

No que toca à colocação que na moeda deveria ter a marca do açor, a unica referencia 
que encontramos é aquela a que nos acabamos de referir do P." Cordeiro, e que diz que ela 
era colocada «nas cruzes», isto é, como se dissesse no reverso ( 3 ). Determinação que foi do 
conhecimento dos falsários que reproduziram esse carimbo, apondo-o clandestinamente na 
moeda corrente, como a seu tempo veremos que assim sucedeu, mas não o foi dos seus conti- 
nuadores do século XX que, ao falsificarem-no igualmente, não tiveram em conta aquela 
determinação®. 

Afora, pois, essa indicação de ordem geral não encontramos nenhuma outra determi¬ 
nação expressa, no que toca à colocação que nas moedas deveria ter o carimbo do «açor». 
No entanto, pelo exame atento, verificamos que a constância de posição era de tal modo obser¬ 
vada, consoante o valor da moeda em que ele incidia, que não duvidamos afirmar que deveria 
esse puncionamento estar sujeito a regras prèviamente estabelecidas, e que decerto seriam 
secretas, pois assim constituiriam mais uma prova, e algum tanto segura, para determinar as 
possíveis falsificações, que em boa verdade não tardaram a aparecer. 

Assim, o que se dera no puncionamento do cobre, a que acima nos referimos ( 5 ), em 
que, a cada tipo de moeda, correspondia um punção especial, acontecia agora também ao 
dar-se a marcação da moeda de ouro e prata: isto e, os mil reais tinham um carimbo pro- 
prio, como os cru\ados tinham outro, e os tostões outro ainda. E se bem que todos manti¬ 
vessem uma configuração aproximada, nomeadamente na sua representação de perfil a esquerda, 
não deixavam todavia de ter cada qual as suas características próprias. 

Com efeito, não só o tamanho do carimbo era proporcionado ao da moeda onde ele 
se aplicava, mas também o seu desenho os distinguia claramente uns dos outros, como esque¬ 
maticamente se pode ver no gráfico da página seguinte, ou com maior precisão nas fotografias 
que reproduzimos na Est, XIV, 


(i) Vide Ferreira Drumond, Annais da Ilha Terceir^ a pág. a 85 ., 

0 ldm, tWúíemçpág. 681. 

. , 0 A expressão, empregada pelo P. e Cordeiro, «nas cruzes» -que provém de se verificar nas moedas 
a que ele se referia, como em muitas outras, uma cruz no reverso - tornou-se popular no jogo de aposta 
«cruzes ou cunho» para indicar respectivamente o reverso e o anverso da moeda que deveria ficar voltada para 

cima, depois de ser atirada ao ar. 

0 Vide, adiante os caps. das Moedas Falsas e Moedas Falsificadas. 

0 Vide supra o cap. III A Marca do Açor nas Moedas de Cobre. 
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DISPOSIÇÃO SECRETA DOS MOEDEIROS DE EL-REI D. ANTÓNIO 
PARA MARCAR AS MOEDAS DE OURO E PRATA COM O AÇOR 




Nas moedas de cruzado 

0 açor era colocado 

no canto inferior esquerdo 



E não foram só 


estas, como veremos, as regras estipuladas. .. 
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Muito de notar é também a posição especial que tinha cada qual no seu tipo dc moeda, 
011 seja em relação à cruz que figurava no reverso (posto que era sempre deste lado, como 
vimos, que 0 puncionamento se fazia), a marca do açor era colocada: 

— nos mil reais, no canto superior direito; 

—nos cru\ados, no canto inferior esquerdo; • 

— nos tostões , no canto inferior direito (*). 

A meticulosidade e a perícia dos moedeiros de D. António não ficava por aqui, ia 
mais longe: a moeda de cru\ado, como era aquela que oferecia mais lucro e portanto aquela 
que deveria suscitar mais a cobiça dos falsários, tinha dois carimbos diferentes, consoante 0 
tipo a que ele pertencia ( 2 ). 

Na verdade, razão tinham os moedeiros de se acautelarem, pois como veremos, a 
única emissão falsa que se conhece de moedas de prata é precisamente a do cruzado por ser 
aquela que deixava mais lucro. Assim 0 demonstraremos quando tratarmos das moedas falsas, 
devendo no entanto desde já dizer que os falsificadores foram estrangeiros e não portugueses ( 3 ). 

Este é 0 resultado a que chegamos depois dum demorado exame a que submetemos 
todas as moedas de D. António de que temos conhecimento. Não nos poupámos por isso às 
canseiras dc quantas buscas e solicitações se tornavam necessárias para atingirmos 0 nosso-fim ( l ). 
E desse exame resultou a nossa convicção absoluta na regra que estabelecemos, pois os únicos 
exemplares que se lhe não sujeitaram, verificámos, e corroboradamente,. que eram exemplares 
falsos ou falsificados, como adiante 0 comprovamos f). 

Além disso tivemos ainda a sorte de encontrar documentos que reforçam as nossas 
conclusões, quer no que respeita ao valor das moedas-como foi 0 caso acima notado no 
texto coevo que nos descreve as moedas que iam ser mandadas cunhar pelo conde de Torres 


(i) Note-se que na ordem dos ângulos indicados pela leitura da data dos mil reais, dir-se-ia que 
em marca tinha sido aposta respectiv.oet.te nos 3 -, >.• ângulos; alio de ,ue todas estes considerações 
sío feitos em relação às moedas quando na sua posição normal-e não se estiverem visualmente torcdas. 

Vejam-se as reproduções fotográficas que desses dois tipos damos na Esl. XIV. 

(s) Vide adiante o capitulo Das Falsificações e o das Moedas Falsas. 

( 4 ) Com efeito, além do pedido directo que fizemos aos coleccionadores que pessoalmente conhe¬ 
cemos de nos facultarem os seus exemplares par. ojnosso estudo, dirigimos em ,7 de Feveretto de ,944 urna 
circular aos restantes que se encontram dispersos pelo Pais, e não pudemos ventar, sol.ctt.ndo-t.es nos m or- 
massem que moedas possuíam de D. AutOnio, ao aproveitarmos 0 ensejo de s.multân.ameote recolhe mos 
informações ,ue nos habilitassem a organizar 0 km** NmmMc ií 

do Ar, mo ie Cmlmiinmi ifatil m/Ucos cuja organização iniciámos há doze anos Mus 
Pomguk Cfr. o nosso estudo Moedas de Toro, Lisboa, i 9 33 , pág. ioi, nota. 

(5) cfr. os capítulos das Moedas Fakas « o das Moedas Falsificadas. 
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Vedras como lugar-tenente do rei D. António nos Açores—quer no que toca à colocação do 
carimbo com que posteriormente foram puncionadas, na reprodução que delas nos deixou 
César Famin na sua obra, aliás inédita, e cuja gravura damos na Est. II (*). Por aí se vê, 
e corrobora, como certas devem estar as nossas deduções acerca da colocação do carimbo com 
o açor, pois a esse tempo—há precisamente um século, 1847—não existiam ainda as múltiplas 
falsificações que depois largamente povoaram 0 mercado, como igualmente 0 demonstramos 
no capítulo Das Falsificações, 

Estudadas deste modo as condições em que esse carimbo se aplicava, e 0 modo de 
como era feito, abre-se-nos 0 campo à determinação de todas as moedas falsas e falsificadas 
de D. António: quer sejam exemplares coevos dele próprio, quer sejam falsificações poste¬ 
riores ; neste caso feitos evidentemente com intuitos de especulação numismática ( 2 ). 

Foi na verdade uma sorte termos podido encontrar um meio seguro para esse apura¬ 
mento, por se dar 0 facto de serem abundantes nas colecções as moedas referentes a D. An¬ 
tónio, quando as verdadeiras, pelo contrário, são raras. 

É esta, pois, mais uma achega da Numismática para a completa determinação das 
espécies monetárias que constituiram 0 verdadeiro numerário de el-Rei D. António, ou seja da 
melhor documentação em que deverá assentar 0 estudo da política económica desse reinado, 
num dos períodos mais críticos de Portugal. 

Salientaremos por fim que 0 que nos conduziu ao adiamento dessas regras secretís¬ 
simas foi a aplicação da nova técnica que propomos para 0 estudo das moedas, submetendo-as 
a um rigoroso exame de todos os elementos que as constituem; pois, como diria 0 bom 
P.® António Vieira, , 


«Não basta ver par a ver, é necessário 

olhar para 0 que se vê» ( 3 ) 


0 Como noutro passo dizemos, a obra de Famin guarda-se ná Biblioteca Nacibnal de Lisboa, Fundo 
Geral, cód. 8.867, cuja est. 3 i.‘ é dedicada tis moedas de D, António. 

0 Este assunto constituiu 0 objecto duma comunicação que fizemos à Academia Portuguesa da 
História em 4 de Julho de 1945, intitulada Uma disposição secreta dos moedeiros do século XVI, que permite 
descobrir os falsários antigos e os falsificadores modernos. 

0 Assim disse algures 0 P.° António Vieira- 


Segundo lavramento de Angra 



P UNCIDNADO com 0 açor 0 ouro e a prata para se lhe duplicar 0 valor, como vimos, 
houve necessidade de fazer nova amoedação para ocorrer aos gastos de aprestos 
militares na defesa das Ilhas. Mas como os metais de momento escasseavam já se 
nao fizeram as moedas da valia exacta das que corriam marcadas com 0 açor, mas 
sim foi determinado um novo lavramento em que as peças de ouro fossem de mil reais, como 
as da primeira amoedação nos Açores em nome de D. António, ainda que subordinadas a 
subsequente desvalorização decretada, e portanto com metade do seu valor intrínseco; e 0 que 
acontecia com a moeda de ouro dava-se igualmente na de prata, e até — pela primeira e 


única vez— no cobre. 

Esta amoedação como se realizara depois de efectuado 0 puncionamento do ouro e 
prata, e portanto levado a efeito já com a desvalorização imposta por aquela determinação, 
não poderia, como é óbvio, estar-lhe sujeita quanto à metrologia. É na verdade 0 que os pró- 
prios numismas confirmam, pois nenhuma das moedas que a constituem nos aparece marcada 
com 0 açor; foi precisamente este reparo que nos levou à determinação desta nova e deirnhe- 


cida fase monetária de D. Antônio. , m 

Com esta descoberta, tomou-se-nos inteligível o passo em que os historiadores se lhe 
referem, e a que os numismatas nunca prestaram atenção, decerto pela nebolusidade das noti¬ 
cias que nos ficaram, através dos historiadores, do numerário do rei D. António nas Ilhas. 
Com efeito, a ele se lhe referem os Amm , ao dizer: hlir moeda d ouro e pi ata 
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de menos valor que o ordinárm ; ora, o dinheiro então corrente visado nesta informação era 
o que constituiu o primeiro lavramento de Angra, a que anteriormente nos referimos; e a que 
foi cunhada de novo representa a amoedação de que nos ocupamos. 

Este lavramento de que igualmente se não conhecem quaisquer ordenações que o regu¬ 
lassem subordinando-se a sua execução às determinações do aumento do valor da moeda de 
ouro e prata para o dobro, que provisoriamente se levara a efeito pelo puncionamento da moeda 
com o açor, é evidentemente duma data posterior a essa disposição. 

Por outro lado, sabendo nós que a recunhagera das moedas de ouro e prata foi orde¬ 
nada na volta de D. António a Angra, em Agosto de i582, e que a sua causa ali foi defendida 
e se manteve até Julho do ano seguinte, i 583 , resulta que esta última amoedação teve forço¬ 
samente lugar entre essas duas datas. 



Tendo pois em mente o tempo que teria sido necessário para abrir os punções da nova 
marca e o seu trabalho de marcação, além do dedicado à abertura dos novos cunhos que 
mais tempo ainda demandariam, junto da escassês dos espécimes desse lavramento, nomea¬ 
damente do ouro e cobre, leva-nos a colocar essa amoedação— como última que foi de 
D. António, nas Ilhas —no ano de i 583 , à falta do documento que lhe deveria dizer respeito. 
Pois sendo esse na verdade, o último lavramento de D. António na Terceira, só esse poderia 
estar em vigor no ano de 1 583 — portanto caracterizando>o como a moeda dessa data —muito 
embora pudesse, evidentemente, ter ainda tido começo no fim do ano anterior. 

O descobrimento das leis monetárias promulgadas nos Açores tem feito não só serem 
mal julgadas certas disposições, como a aplicação da marca do açor, mas até mantido como 
rigoroso segredo um dos mais completos e característicos lavramentos açoreanos de D. António. 

E dizemos completo, nao porque esteja representado por numerosos exemplares, mas 
por se verificar nele a representação dos três metais: ouro, prata e cobre. 

A revelação deste lavramento fizemo-lo nós há anos, ao publicar a moeda de ouro 
dessa amoedação, inédita até aí (*). 


(h Vide. o nosso artigo Numária d’El-Rei D. António — Uma moeda inédita, publicado n’A Fofr 
de 8 .de Abril de 1938. Até hoje só nós publicámos essa moeda e mais duas vezes ainda por ocasião dos Cen¬ 
tenários Nacionais; primeiro num longo artigo Moedas Portuguesas de 1140 a ig40, no número especial 
de O Século, Lisboa, 1940, pág. 272, e nesse mesmo ano na memória que elaborámos para servir de guia na 
Exposição do Ouro a Bordo da Nau Portugal intitulada Ouro Português Amoedado, Est. IV, n.° 29. É a mesma 
gravura que damos supra ao tçxto desta página, 


Nessa primeira notícia ainda tomamos a moeda de ouro que apresentávamos como 
sendo de Soo reais, pois ainda não tínhamos descoberto, 0 que só agora ficou esclarecido: 
que as primeiras moedas de ouro que D. António lavrara nas Ilhas, eram de 1.000 reais e nao 
de quinhentos, como até hoje se tem pensado. Por isso que essa nova moeda sendo do valor 
das primitivas-embora com metade do seu peso-foi lavrada com 0 valor de 1.000 reais (*). 

Ao revelar, pois, essa moeda de ouro do último lavramento do malogrado prior do 
Crato, já apontávamos igualmente as outras moedas que 0 constituiam de prata e cobre: 
as de prata eram aquelas designadas vulgarmente por todos os numismatas por meios-tostoes, 
quando realmente são tostões; e as de cobre denominadas reais (de calvário) deverão antes 
representar moedas de dois reais ( 2 ). 

Ao olharmos para as moedas que constituem este lavramento desde logo somos impres¬ 
sionados pelo equilíbrio e semelhança dos tipos entre si: fitando os anversos chega quase a 
parecer que 0 mesmo punção bateu as moedas nos três metais. É pois evidente que os seus 
cunhos foram abertos pelo mesmo moedeiro, e que outro não seria senão M.° Gaspar Ribeiro 
0 hábil ourives que então fora nomeado abridor dos novos cunhos, cujo interessante conjunto 

representa a última fase monetária de D. António nos Açores. 

Uma das características gerais e mais salientes deste lavramento, e 0 aparecimento 
da coroa alerta, que se verifica em todas as moedas e nos três metais. 

A distinção gráfica delas-que se não verifica nos anversos, como dissemos - encon¬ 
tra-se na forma da cruz do reverso, em volta da qual sempre se lê a piedosa e confiante 
legenda IN HOC SIGNO VINGES . 

Assim, na moeda de ouro é a cruz de S. Jorge, na de prata a de Cristo, e na de 
cobre 0 Calvário- a mais simbólica, e que melhor se coaduna com a triste sorte do desdi¬ 
toso Prior do Crato. 

Examinemos agora mais de perto cada uma destas moedas, para a integrarmos no 
conjunto da numária do rei D. António. 

As moedas de ouro de mil reais eram de lei de 19 quilates — continuação do que 
fora estabelecido em Angra por ocasião do primeiro lavramento que aí se deu - e com 0 peso 
de 38 grãos (ou 1,9 gramas), 0 que em marco correspondia a 120 peças, e 0 computava 
a 120.000 reais. Manteve-se portanto 0 valor estabelecido quando se dera a quebra da moeda 


(i) O exemplar de que tratamos existe na colecção del-rei D, Luís, actualmente incorporada no 
Museu Numismático Português, onde 0 encontramos e sem a mais pequena referência donde viera. Como, 
depois de Aragão, ninguém mais se ocupou desse numofilácio, presumimos que tivesse sido adquirida ainda 

por ele próprio, muito embora depois de publicada a sua obra. 

0 Essas moedas são as que Teixeira de Aragão descreve no I vol. da Descripçao das Moedas 
sob os n." IO e i 3 da Est. XXIII, e cujas reproduções damos nas páginas que seguem. 
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que lhe duplicou o valor, pela aposição do carimbo com o açor, a que já largamente nos refe¬ 
rimos, e não que este novo lavramento — como de repente pode parecer pelo seu exíguo 
tamanho — represente mais uma desvalorização monetária. 

A prata neste lavramento estava representada pelas moedas de tostão (*), cuja lei 
— como as de ouro — seguia a da amoedação anterior, que era de 7 dinheiros, 0 que vem a 
dizer de 583 milésimos. 



A sua repartição em marco era de 96 peças, 0 que dava a cada uma 0 peso de 
48 grãos ou 2,40 gramas. E, dado 0 seu valor de 100 reais, ficava 0 marco computado 
a 9.600 reais. 

A moeda de cobre desta amoedação, a última no valor e a derradeira que D. António 
lavrou nos Açores, marca bem pelo seu símbolo—0 Calvário—0 martírio que D. António estava 
vivendo, ao ver que dia a dia mais se agravava a sua situação económica, e menos probabi¬ 
lidade ia havendo de recuperação do trono em Portugal. 

Esta moeda que os numismatas têm tomado por um real , deve antes corresponder a 
dois reais , pois tinha um peso idêntico ao do real do primeiro lavramento de Angra, lavrado 
antes, portanto, de se haver dado a quebra da moeda que lhe duplicou 0 valor. Com efeito, 
assim como 0 real tinha cerca de 40 grãos, esta tinha 45. 

A mais antiga notícia e reprodução que conhecemos desta moeda na numismática 
portuguesa, é a que vem na obra manuscrita de César Famin, a que já nos referimos, e que 
a reproduz na estampa 3 i. a ( 2 ); a indicação descritiva desse exemplar encontramo-la noutro 
manuscrito, 0 do seu Catalogo das Moedas e Medalhas onde vem mencionado «1 Calvaire 
inédites,.nada nos dizendo do seu valor ( 3 ). 


0 Estas moedas, que são as menos raras deste lavramento e tidas até hoje por meios-tostões, sáo 
as únicas que sè conhecem de prata, desta amoedação. No entanto a admitir-se a hipótese de poder existir 
mais alguma moeda desta última fase monetária de D, António, nos Açores, natural é que fosse 0 cruzado de 
módulo e peso reduzidos, como as restantes de que nos ocupamos e constituem 0 2. 0 lavramento de Angra. 
0 In Biblioteca Nac. de Lisboa, Fundo Geral, ms. n.° 8867. Cfr. a nossa Est, II, 

( 5 ) liem, ilidem, ms. n.° 8121. 


2." LAVRAMENTO DE ANGRA 
i 5 8 3 


(de módulos e pesos reduzidos) ■ 



(Ampliação 5 V 2 vezes) 



Tostão Dois reais 
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Foi Lopes Fernandes quem a primeira vez a publicou, ao dizer: «Como a lei de i 5 bo 
mandou lavrar em Lisboa unicamente as moedas de ouro e prata, estas de cobre foram todas 
lavradas nos Açores, como também se prova pela differença da fabricaçao, e julgamos que 
seria êste o Real de coim ( l )< 

Teixeira de Aragao que, por ordem cronológica, é quem nos dá a seguir a boa gravura 
desta moeda, limita-se a nomeá-la como um real) nada nos dizendo a seu itsputo no 
texto da obra ( J ). 



É ainda neste lavramento que melhor se verifica a origem da cruz inicial da legenda, 
nas moedas portuguesas, provir da mesma cruz que encimava a coroa de Portugal nos velhos 
morabitim, onde teve começo a sua representação na legenda, e que depois a. se manteve 
isolada, uma vez que deixou dc figurar nas moedas e imagem do Re. com a sua coroa 

que ela sobrepunha fl. , . , , 

A evolução deste processo pode ver-se naquelas nossas pnmcras moedas de ouro, 

onde a cruz que encima a coroa real nos aparece, como vulgarmente se diz, a .cortar a legenda, 
muito embora a coroa, pròpriamente dita, náo saia do campo da moeda (‘); o que c tai qual 
O nue acontece nas moedas que constituem o último lavramento do re, D. Amorno (). 

q Caso paralelo a este é também o que ficou registado nos morahtmos portugueses, 

com a representação do cetro real, que, ao figurar nas moedas dos Sanchos tntetramente 
(i e o cetro encimado pela cruz), nos aparece reduzido à figuração da cruz .solada, num 
Í \naulos das Quinas, por jí náo ter lugar nas moedas afonsmas a sua represem 


(•) .3, . grav. „o testo. 

J*-“ CMisi5 ° ie N ““ 

2-ÜÍ‘JLi que «■» «• w*"* “ ra moed>s J “ 
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2.* LAVRAMENTO DE ANGRA 

(i 583 ) 




Toque Peso 



Peças 

Valor Valor 

Designação 

Metal 

Quilates 
e di¬ 
nheiros 

Milési ‘ Grãos Gm ” 
mos V mas 

Dià- Armas 
metro do reino 

Coroa 

Cruz em 
marco 

em em Raridade 

marco reais 

Mil reais ...... 

N 

*9 

792 38 1,9 

' 

18 Escudo 

Aberta 

S. Jorge 120 

120.000 1.000 RR RR 

Tostão . 

Al 

7 

583 48 2,40 

23 » 

» 

Cristo 96 

9.600 too R 

Doh reais . 

E 


- 45 2,25 

20 » 

» 

Calvário 102 

204 2 RR 


Este lavramento, que é dos mais característicos do reinado de D. António, representa 
as últimas moedas que em seu nome foram cunhadas em Portugal^), visto que aquelas que 
depois se lavraram além dessa data, muito embora em seu nome e sob a garantia da sua auto¬ 
ridade real, a verdade é que o seu lavramento senão deu em terra portuguesa, como adiante 
contaremos. Por isso que essas moedas de pequeno módulo, a que nos referimos neste capítulo, 
cujos exemplares de cobre tinham por símbolo o Calvário, porventura como alusão aos tristes 
e gloriosos dias que então viviam, constituem um expressivo documento do quanto pela liber¬ 
dade da Pátria se sacrificaram os bons portugueses. 


os perigos que afrontaram, as fomes 
e pestes que sofreram , as lutas em que se em¬ 
penharam só para manter o direito de não 
serem governados por outros e vincar a aspi¬ 
ração de seguir seu rumo histórico sem sujeição 
arei estrangeiros ( 2 ) 


0 Evocaremos neste passo a frase do venerando Chefe de Estado, General Óscar de Fragoso Carmona, 
que, ao visitar os Açores, disse; «Aqui é Portugal ». 

( 2 ) Prof. Doutor António de Oliveira Salazar, Discursos e Notas Políticas, 1944, vol. II, pág. 5 o. 




Tentativa de amoedação em Paris 


d’un prince estrangier , chassi de ses 
rojaulmes, ferres et seigncuriesj 

Deliberations de laCour des Monnaies, de 19 de Abril 
de iS 83 , nos Archives Nationales, 7 )\ 3/9, : 


D ANTÓNIO, perdida a cansa no Reino, e aniquilada a sua resistência na Terceira, 
refugia-se no Estrangeiro, donde prossegue a sua obstinada acção de procurar 
• reaver a coroa perdida, ao pedir 0 auxílio doutros príncipes, cujo apoio mais 
fora devido aos seus interesses próprios de ferirem indirectamente Filipe II, do que a ajuda 
desinteressada à causa, embora simpática, do Rei destronado. 

As circunstâncias políticas em que a Europa se encontrava, favoreciam os desígnios 
de D. António como 0 deixamos consignado na resenha histórica que precede a des¬ 
crição monetária. 

Enconírando-se D. António privado de todos os seus rendimentos de Portugal,, não 
podia, em tão crítica situação, deixar de lançar mão do lavramento monetário-cujas prerro¬ 
gativas lhe cabiam como rei que se considerava, e ali era tratado, para daí auferir os lucros 

desse privilégio, tanto mais que tudo era para defensão da Pátria. 

Chegado a França, 0 país que melhor 0 acolheu e onde passou a maior parte do 
tempo do seu tormentoso exílio, breve solicita de Henrique III a autorização para cunhar 
moeda, 0 que deve ter chegado a ser-lhe consentido, e só não deve igualmente ter tido reali¬ 
zação pela oposição que a «Cour des Monnaies» fez ao caso, apresentando ao Rei uma larga 
exposição dos prejuízos que semelhante concessão poderia acarretar, e cujo documento, de que 
nos vamos servir, ainda hoje se conserva nos arquivos franceses. 

Permite-nos ele, pela minúcia da descrição, reconstituir de algum modo 0 que acerca 

desse assunto se passou. 

A data dessa representação é de 19 de Abril de 1 583 , de modo que 0 pedido ao Rei 
deve ter sido feito no correr do primeiro trimestre desse mesmo ano. 
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Ao que parece ter-se-iam chegado mesmo a passar cartas patentes dando essa auto¬ 
rização a D. António, ou pelo menos estariam na iminência de ser passadas, posto que, se 
bem que nessa representação se não mencione a data delas—antes ficou em branco o espaço 
que a deveria referir — a verdade é que a alusão a elas é clara, chegando-se a dizer no final: 

. Adonc, supplioit la dite Cour sa Maiesté et messieurs de son Conseil les vouloir dispenser 
de la verification de telles lettres». Vejamos esse documento na íntegra: 

tDelibératiom de la Cour des Monnaies et du Conseil du Roi, relatives aux monmies 
du Roi de Portugal i 583 . 

Nous, Guillaume le Clerc, conseiller du Roy et president en sa cour des Monnoyes, 
Germain Longuet et François Garrault, aussy conseillers et générauls en la dite cour, commis¬ 
saires dépputés par icelle pour faire les remontrances au Roy et a messieurs de son conseil 
sur les lettres patentes du dit sieur en datte du (em branco) par lesquelles sa Maiesté auroit 
octroyé au Seigneur Dom Antonio, eslu Roy de Portugal, permission de faire et fabriquer en 
ses monnoys 0 telle quantité de monnoyes d’or, d’argent et cuivre, de tel poix, prix et loy qui 
seroit aduisé par le dit Seigneur Dom Antonio, 

Sur quoy, auroit esté remonstré par les susdits commissaires que c’est contre Tautho- 
rité du Roy battre monnoye en ce royaulme aux coings et armes d’ung prince estrangier; 
davantage, que c’est contre 1 ’honneur de Sa Maesté de permettre battre lesdites monnoyes de 
mesme marque et moindre bonté que ne sont celles qui se forgent au pays duquel elles portent 
les marques: comme ha desjá commencé le dit sieur dom Antonio, qui ha faict battre des 
testons semblables a ceux de Portugal, qui ne sont que a cinq deniers de fin, qui est la moitié 
, du difrerent de bonté, 

Aussy la Maiesté du Roy y aura grand interest ( 1 2 ), d’aultant que, suyvant la declara- 
tion faicte au bureau de la dite cour par (em branco), soy-disant ayant du dit seigneur 
dom Antonio, de prendre les matières propres a la fabrication des susdictes monnoyes en 
France ou aultres lieux, les prenant en France, se seroit destourner les matières dont s’ensuy- 
veroit un chomage évident et général de toutes les monnoyes de France; et oultre 1 ’abolition 
de celles qui sont ja forgees que le dit sieur eslu Roy pourra faire fondre par lé moyen de 
telle fabrication. Pour le regard des monnoyes de cuivre, ha esté remonstré par les susdits 
commissaires qu’elles seroient du tout inutiles, si elles estòient exposées pour le prix commun 
et si elles estòient aussy mis es a prix et valeur excessive, qu’elles seroient semblablement 
inutiles pour ne s’en pouvoir ayder au commerce et negociation. Et en tout événement qu’il 
se seroit bienséant voir faire telle fabrication dans les monnoyes du Roy par les ouvriers 
et monnoyes de sa Maiesté, 

( 1 ) Entenda-se: nas suas Casas da Moeda, tal como nós também dizemos à Moeda por Casa da Moeda. 

(2) No século XVI, interêt tem por vezes o sentido de prejuízo. 


Et encore qu’il y eut benucoup de consyderations qui pourroient esmouvoir la dite cour 
a entrer en verification dea dites lettres, comme 1’affliction d’un prince estrangier, chassé de 
ses royaulmes, terres et seigneuries. 

Ce náantmoins, cela ne pouvoit estre tellement consydérable qui nous doibve indmre 
a souffrir et tolérer qtielque cbose contre ltameur et authorité de nostre Prince, que adnen- 
droit, permettant telle fabrication estre faicte ès monnoyes et par les ouvriers de Sa Maieste; 
joint que seroit authoriser un abus et signalé malfaict, chose de pernicieuse consequence. 

Adonc, supplioit la dite Cour Sa Maiesté et messieurs de son Conseil les vouloir dis- 
penser de la verification de telles lettres. 

Sur quoy auroit esté dict par messieurs du Conseil que cet affaire estoit hors de con¬ 
sequence, qu'il estoit question subvenir a un Prince estrangier et affiigé, et qu’en tout événe- 
ment le Roy et le public n’y auroient aulcun intèrest, d’aultant que telles pièces ainsi fabricqués 
s’exposeroient hors le royaulme, és-lieux de Fobeissance du dit seigneur dom Antonio, et pour 
cet effect qu’il avoit esté nommément convenu par les soldais du dit seigneur dom Antonio de 
prendre les dites espèces ainsi changées ou altérées de bonté. Aussy convenu et arreste par 
les marchans fournissans le dit seigneur eslu Roy de toutes ses affaires et necessites demourans 
a la Tercère et aultres lieux de son obeissance, a la charge de les prendre et retirer des sus¬ 
dits soldats, marchans et aultres dans certain temps. 

Partant, le conseil, aulcunnement égard a nos remonstrances, joinct la declaration faicte 
au bureau de la dite cour par le dit agent du dit seigneur dom Antonio, du (em branco) par 
laquelle, entre autres choses, il se seroit restrainct a la fabrication des monnoyes de cuivre, 
auroit avisé et arreste en nos présences que le dit seigneur dom Antonio ne feroit fabricquer 
aulcunnes espèces d’or ou d’argent, mays seuílement le cuivre, suyvant sa dite declaration, 
et ce au mouíin par Aubin Olivier, et non ès monnoyes du Roy, et sans avoir cours et mise 
en ce royaulme, suyvant le teneur des dites lettres. 

G. Leclerc G. Longuet 

F. Garrault 

A Saínt-Gangulphe, le XIX me jour d’avril mil V 6 IÍII XX III» (*)• 

Revela-nos este interessantíssimo documento para a história monetária de D. António, 
a simpatia que o rei de França, e até mesmo o seu conselho dispensaram ao Príncipe por* 

0 ln Archives Nationales, Z 1|j 879, publicado por A. Blanchet, Revue Numismatique , Paris, 1898, 
IV série, vol. II, págs. 322 a 324. Todavia, a primeira referência que lhe foi feita vem no Nouveau Manuel de 
Numismatique du Moyen Age, Paris, 189c, vol. II, pág. 288, que constitui como que a 2/ ed. do Manuel de Bar- 
thelemy (da Enddopedie Ror et), ampliada e refundida por Blanchet. 
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tuguês e à sua causa, pois era a favor desta que essa autorização era concedida, e que só nao 
teve realização pela premente oposição da «cour des monnaies». 

Há no entanto um determinado passo desse texto que é para nós ainda enigmático. 
Com efeito, nas principais razões aduzidas, depois de se dizer que era contra a autoridade 
do rei bater moeda, naquele reino, com as armas dum príncipe estrangeiro, dizia-se igual¬ 
mente que seria contra a honra de Sua Majestade permitir que se lavrassem moedas da 
mesma marcaf) e menor valia do que aquelas que se cunhavam naquele reino,-afirmando-se 
em seguida: como já o começou afazer o Sr. D. António , que mandou cunhar tostões seme¬ 
lhantes aos de Portugal , que apenas são do toque de 5 dinheiros, o que é a metade 
do que a lei determina. 

Temos portanto aqui uma afirmação clara: a existência de tostões com o tipo dos de 
Portugal ao tempo de ser redigida aquela representação, ou seja em Abril de i 583 , quando 
D. António ainda estava de posse da Terceira, como aliás se refere nessa carta. 

Ora, sabendo nós, como adiante diremos, que a Casa da Moeda do Gorcum só 
começou a funcionar em Outubro desse ano, onde teriam sido cunhadas essas moedas? 

Duas hipóteses se nos deparam : terem sido cunhadas era França, como nos dá a 
entender que acredita Rollin Couquerque ( 2 ), se bem que apenas aflore o assunto, ou terem 
sido forjadas em qualquer ponto da Holanda em que D. António as tivesse encomendado? 

Para nós, é esta última hipótese aquela para que mais nos inclinamos. 

Se atendermos por um lado à liberdade com que agiam então os municípios holan¬ 
deses, menosprezando as ordens dos Estados Gerais e do quanto foram por eles aproveitados 
os benefícios de bater moeda em nome de soberanos estrangeiros, o que portanto favoreceria 
qualquer encomenda de D. António nesse sentido, e por outro lado, de que essas liberdades 
não existiam em França, e que à margem da Lei jámais o faria D. António, assim como nesse 
caso não deixaria o facto de ser apontado na reclamação apresentada peia «Cour des Monnaies» 
a Henrique III se ela assim tivesse sido feita, resulta que só na Holanda julgamos possível 
que esse lavramento tenha tido lugar. 

Foi baseado, no documento que deixamos transcrito que J. Adrien Blanchet propôs 
uma origem francesa para os francos de D. António, semelhantes aos de Henrique III ( 3 ). 
Todavia, o estudo da documentação que esclarece a actividade da Casa da Moeda de Gorcum, 
a que adiante nos referiremos mais de espaço, provou que a origem dessas peças e a sua 
própria çoncepçaò pertencem indubitavelmente àquela oficina monetária e não à da capital 
francesa, como supôs esse ilustre numismata. 


(h Será uma referência ao possível valor que teriam as moedas, como o francoi 

( 2 ) Em La Monnaie dtí Roi Antoine de Portugal à Gorinchem, Amsterdão, igoBj pág. 17. 

( 3 ) Gfr. «Le franc d'Antonio, Roi de Portugal», na Revue Numismatique , IV série, vol. II, pág. 322 , 
e nos Éiudes de Numismatique, Paris, 1901, vol. II, pág. 1(7 e segs. 
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Voltando ao documento, salientaremos ainda 0 facto da «Cour des Monnaies» condes¬ 
cender na sua exposição em não se opor a que, quando muito, fosse autorizado 0 lavramento 
do cobre em França, mas isso mesmo deveria ser levado a eleito «Au Moulin» de Aubin 
Olivier, e não nas Casas da Moeda do Rei. 

Na falta de documentação explícita acerca desses presumíveis lavràmentos em França, 
seja-nos permitido bordar algumas hipóteses a seu respeito. 

Como vimos pelas «remontrances» da «Cour des Monnaies» 0 agente do rei D. António 
ter-se-ia conformado a restringir 0 lavramento monetário unicamente às peças de cobre , e ainda 
0 que deveria ser levado a efeito somente em oficina particular. 

Nestas circunstâncias não podemos deixar de aproximar a possível efectivaçao desse 
facto, com determinadas moedas que, sendo antigas —pode mesmo afirmar-se serem coevas 
dos acontecimentos de que tratamos—não apresentam todavia os caracteres própiios das 
moedas portuguesas, melhormente dito das moedas que em nome do rei D. António se 
cunharam nos Açores. E como essas moedas são de cobre, e sabemos que em Gorcum se não 
bateram quaisquer exemplares desse metal, surge-nos a hipótese de serem esses os que teriam 
sido fabricados em França. Hipótese que beneficia da consideração de que em Gorcum apenas 
se lavrou ouro e prata, permitindo por isso a conjectura de que 0 cobre se estaria amoe¬ 
dando em França. 

Como quer que fosse, no estudo que fizemos do numerário de D. António, foram essas 
peças classificadas como falsas , em virtude de serem antigas mas não possuírem 0 carácter do 
fabrico português, além de apresentarem mesmo um deslise que jámais se deu nos moedeiros 
de Angra, 0 que aconteceu pelo desconhecimento das regras secretas que aqueles moe¬ 
deiros criaram, e a que ja tivemos ocasiao de nos referir mais laigamente (). 

Além, pois, das regras que acima deixámos mencionadas, nomeadamente no que res¬ 
peitava à colocação do carimbo com 0 açor, frisámos também que 0 lavramento da moeda 
principal , ouro e prata 0, tinha um distintivo especial, que nunca foi empregado nas moedas 
de cobre, 0 que denominamos a roseta dos Açores: ijjjf ( 3 ). 

Ora, nas moedas de cobre a que agora nos referimos, que havíamos considerado 
exemplares falsos por se afastarem no seu tipo, ou antes no desenho dele, das moedas autên¬ 
ticas lavradas em Angra—e donde sobressai 0 estranho feitio (nada português) da coroa que 
encima 0 nosso escudo-encontramos precisamente nesses espécimes de cobre a «marca de 


(1) cfr. supra caps. III e V: A mana do açor nas moedas de cobre e Rccunhagem das moedas de ouro 
e prata com 0 açor. 

0 Acerca da distinção que fazemos da moeda principal e moeda subsidiária , veja-se 0 nosso estudo 
Moedas de Toro, Lisboa, ig 33 , pág. 42 e segs, muito embora neste caso não fosse a moeda subsidiária dada 
de arrendamento, não deixava por isso de ser do mesmo modo composta pelas moedas de cobre. 

( 3 ) Veja-se a seu respeito 0 que acima dissemos a pág. 245. 
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nobreza» das araoedações de Angra: a sobredita roseta dos Açores que era apanágio somente 
do ouro e da prata.f). Facto que, sem excepção, nunca se dá com as moedas autênticas 
de cobre, como o verificamos em quantos exemplares examinamos para este estudo, e cujo 
número ascende a muitas dezenas. O que vem corroborar o reparo que fizemos de que essa 
roseta se empregou somente nas moedas de prata e ouro. Daí o inferirmos a possibilidade 
desses exemplares serem realmente os representantes daquela amoedação de cobre em França, 
a que o documento transcrito se refere; tanto mais que a consideração desse distintivo de 
«nobreza» ter sido empregado nas amoedaçoes dos Açores somente no ouro e na prata, nunca 
se verificando no cobre, não constituirá todavia um testemunho irredutível para se aceitar a 
possibilidade dessas moedas poderem ter pertencido a esse presumível lavramento de Paris, 
posto que é perfeitamente natural que ao ter-se dado o caso suposto, tivesse sido levado a 
efeito por moedeiros franceses que totalmente desconheceriam as regras secretas dos homens 
de Gaspar Ribeiro, e a quem somente teriam sido dadas por modelos as moedas cunhadas nos 
Açores; daí o haverem-se inspirado nelas para a adopção desse pormenor airoso. No entanto, 
ainda que a hipótese seja de considerar, enquanto o assunto não tiver a necessária confirmação 
por outros textos que venham corroborá-lo, ponhamo-los de remissa, porque em ciência, como 
aiguem judiciosamente disse, 


«.. il vaux mieux presenter çomme dou - 
teux des faits rêels, que d! avoir affirmí des 
faits douteux.D ( 2 ) 


0 Veja-se a reprodução que desses exemplares damos na Est. XXI, sendo a que vem em primeiro 
lugar nas «Moedas Falsas» aquela em que melhor se vê, no reverso, a sobredita roseta. 

( 2 ) Cfr. Ampère, Histoire Litteraire de la France, vol. 1, Introdução. 
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ÂO bastaram, como vimos, a boa vontade do rei de França e do seu Conselho em 
ajudar o desditoso príncipe de Portugal para que pudesse levar a efeito a pro- 
jectada amoedação, pois a tal se opôs a «Cour des Monnaies» na representação 
feita ao Rei, e de tal modo, que este não deve ter tido coragem para impor a 
carta patente que chegara a passar e em que essa autorização era concedida. 

Nesta conjuntura decidiu D. António aproveitar não só a boa disposição com que os 
Estados da Holanda viam a sua causa, mas também a circunstância das diversas Províncias 
se haverem arrogado ojus cunni, uma vez sublevadas contra Filipe II. 

Por esse tempo, um factor económico de larga repercursão vinha ao encontro dessa 
aspiração de liberdade monetária: a abundância de metal, originária da América, que então 
invadia a Europa. Cada Província, tinha, pelo art.° ia.° da União de Utrecht, o direito de bater 
a sua: moeda própria e de lhe determinar a lei que a deveria reger, reservando-se os Estados 
Gerais a superior regulamentação da circulação monetaria. 

Semelhante organização, como é fácil avaliar, já de si própria seria suficiente para dar 
lugar a inúmeros conflitos entre as entidades que intervinham no assunto, nas diversas Provín¬ 
cias, mas acresce ainda o agravamento dessa situação peio facto de ser consentida a abertura 

de oficinas monetárias particulares. , . 

Foi, pois, aproveitando esta ercepcional disposição que D. António solicitou do prtncpe 
de Orange a abertura duma oficina monetária privativa, para lavramento das suas moedas, o 
que lhe foi consentido, e teve lugar na cidade de Gorinchem, vulgarmente denominada Gorcum. 
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No dizer da célebre Corografia de Braunio, Gorcura era «,. ekganti castro insignis , 
situ ainaeno, rerumque omnium ajluentia ... Hic ex altíssima turri, àiae supra viginli 
urbes, rniris septae, conspici possunt, cum rusticorum villis , ê non paucis nobilmm habi - 
tationibus..')) (*). 

A história dessa Casa da Moeda, que apenas descrevemos a traços largos para nos 
fixarmos objectivamente nas espécies que lhe dizem respeito, integrando-os na numária d’ekei 
D. António, foi revelada pela descoberta dum processo remetido em i 586 pelo embaixador de 
Portugal aos Estados Gerais da Holanda. 

Hooft.van Iddekinge, inspector dos Monumentos Nacionais dos Países Baixos e con¬ 
servador do Museu de Medalhas da Universidade de Leyde, foi o descobridor desses documen¬ 
tos que em carta de 27 de Fevereiro de 1877, escrita de Haia, comunicou 0 caso ao antigo 
presidente e fundador da «Real Associação dos Architectos e Archeologos Portugueses» ( 2 ) 
Joaquim Possídónio Narciso da Silvai 

Nesse mesmo ano publicava-se no orgao daquela Associação ( 3 ), a traduçao da carta 
recebida, e onde o seu autor já sumàriamente iliba a memória de 1 ). António de qualquer res¬ 
ponsabilidade nas irregularidades cometidas na Casa da Moeda de Gorcum. 

Nessa carta informa ainda 0 Dr. Iddekinge que «..alguns dos cunhos que efíectiva- 
mente serviram para bater moeda de D. Antonio, ainda agora se conservam nas casas da Câ¬ 
mara. ..»f); por último escreve: «. .ainda não resolvi sobre 0 que hei de fazer da minha des¬ 
coberta, porque me falta 0 tempo para me dar inteiramente a este assumpto, com desejaria». 

Todavia ainda nesse mesmo ano de 1877 0 Dr. Iddekinge publicou um valioso artigo 
na Reme Belge de Numismatique, Bruxelas, 1877, pag. 282 e segs. onde descreve os documen¬ 
tos que encontrara e que vieram esclarecer a história das amoedações de Gorcum feitas em 
nome de D. António —Rei de Portugal — quando no seu exílio no Estrangeiro. 

Passado um quarto do século Rollin Couquerque retoma 0 assunto, baseando-se funda¬ 
mentalmente nos documentos publicados por Iddekinge, e escreve 0 trabalho exaustivo La 
Monnaie du Roi de Portugal à Gorinchem ( s ) que, por nosso turno, tomamos como guia para 


0 Vide Georgius Braun, Civitates Orbis Tenarum, Agrippina (Colonia), 1572, vol, I, foi. 21, e a gra¬ 
vura que dessa obra reproduzimos na Est. XVI. Cfr, Idern, ibidem. 

( 2 ) Hoje Associação dos Arqueólogos Portugueses. 

0 O Boletim de Architectwa e Archeologia, Ano de 1877, vol. II, pâg. i 3 . 

( 4 ) Facto que ainda recentemente nos foi corroborado pelo Dr. J. van Kuyk, Director do Cabinet 
Rofal des Monnaks et de Medailks de Haya. por carta de 22 de Fevereiro de 1946, ao escrever: «Le Musée Mu¬ 
nicipal de Gorinchem renferme encore de nos jours toute une série de coins monetaires du Roi Don Antonio, 
qui ont été l'objet d'une publication exhaustive dans le Jaarboek van het Konmklijk Genootschap voor Munt— 
en Penningkunde 1917, p. 41—73 et 1918, p. 78—Si. La plupart des monnaies correspondentes ne nous sont 
pas connues». 


( 5 ) Amsterdam, igo 3 . Dessa obra deu Manuel Joaquim de Campos uma longa notícia n ’0 Archeologo 
Português, Lisboa, 1904, vol, IX, págs. 211-214. Cf. também a reprodução do rosto supra pág. a 5 o. 
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brevemente historiar a atribulada existência da Casa da Moeda de Gorcum, ao tempo em que 
foi instituído por oficina monetária do Prior do Crato, 

Além disto servimo-nos ainda dos documentos que encontrámos no precioso Arquivo 
do Rei de Portugal D, António , que actualmente se guarda na Torre do Tombo, e que 
completam os elementos descobertos pelo Dr. Iddekinge acerca da Casa da Moeda de D. An¬ 
tónio em Gorcum. 

A personalidade incumbida por D. António de tratar do estabelecimento da Casa da 
Moeda que se deveria ocupar do Javramento em seu nome, foi o francês Pierre Dor--a quem 
já tivemos ensejo dc nos referir (*) — como agente de D. António nos Países Baixos; e sobre 
quem impenderiam as responsabilidades das queixas levantadas contra esses lavramentos, se 
algumas culpas coubessem às entidades portuguesas nas irregularidades de amoedação dessa 
oficina, e nunca, como documentadamente veremos, sobre o rei D. António. 

Mas nem sequer a Pierre Dor se podem imputar responsabilidades directas uma vez 
conhecida a história da Oficina Monetária de Gorcum, que passamos sumàriamente a descrever. 

. Autorizado, pois, pelo monarca português, Pierre Dor entrou em negociações com o ma¬ 
gistrado de Gorcum para o estabelecimento duma Casa da Moeda naquela cidade ( 2 ) que agora 
ficaria ao serviço do rei de Portugal, acordando no imposto senhorial (Sleeschat) que a oficina 
deveria pagar àquela cidade, consoante as amoedações ali realizadas. Porém, como a autori¬ 
dade, suprema era o príncipe dc Orange, a ele se dirigiram Pierre Dor e o referido magistrado 
de Gorcum solicitando a autorização para o estabelecimento dessa oficina; e embora os Estados 
Gerais se tivessem oposto, o Príncipe deu o seu consentimento. Foi quanto bastou para que a 
ideia fosse levada a efeito, ficando encarregado. Hendrik van Velthuyzen de dirigir a nova Casa 
da Moeda. Data de 10 de Outubro de i 583 a instrução dada por Pierre Dor a Velthuyzen das 
moedas que deveria cunhar e seus títulos. 

Pela cópia do regimento que Diogo Botelho deu a Francisco Gonçalves para ir tomar 
conta da Moeda de Gorcum, se aprende que os direitos do rei de Portugal sobre as amoeda¬ 
ções feitas foram de começo 3 /t, cobrando a vila */*, e mais tarde foram esses direitos divididos 
em partes iguais enti e o Rei e a vila de Gorcum ( 3 ). 

Compreendia essa instrução dada por Pierre Dor a nomenclatura e breves caracterís¬ 
ticas de cinco moedas de ouro, e uma de prata, assim dizendo: «Premièrement la monnoye 


(1) Cfr. supra pág. 142. 

(2) Á oficina monetária onde se instalou a moeda de D. Antônio deixou registada, a sua laboraçao 
no século XV, entre os anos de 1424 e 1485, segundo d refere 0 . vab der Cinja, Ue wúnten van Hollavd en 
Zeeland, pág. 364, a P 1 ^ ^ Cotiquerque, ob, tit, pág, t8, n. 1 , ■ 

( 3 ) Veja-se 0 Regimento para Francisco Gonr M s ' mar éí 1 -V moeda Ml 4 jc que encontramos na 
Torre do Tombo, Arquivo io Rei de Portugal D, António, maço 2, cala mamei içáo damos: iqs «pocumentosf 
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appellée le Português à son pois apertenant et d’alloy de vingt deux carats et ung gram, 
remède deux grains libres. 

Le milleres à son pois apertenant et d’alloy de vingt carats, remède deux grains libres. 

Le dem/ milleres a 1 ’advenant ou mesme alloy. 

Vescu de Portugal a petite croix à son pois apertenant et d’alloy comme le milleres. 

Vescu de Portugal a haulte croix à son pois apertenant et d’alloy de dix neuf carats et 
demy, remède deux grains libres. 

Le teston de Portugal pesant 3 o pièces le marc et d’alloy dix deniers, remède deux 
estrelains au pois livres». 

Nessa «instrução» fixava-se ainda que «le maistre de la monnoye» deveria pagar pelo 
direito de Sua Magestade, três florins por cada marco de ouro amoedado, e seis patards por 
cado marco de prata da sobredita moeda. 

Toda esta moedação é manifestamente inspirada na dos reinados de D. João III e 
D. Sebastião: tanto o português, cujos últimos espécimes de Rei Piedoso , como o milleres (mil 
réis) que, era a valia dos São Vicentes, (para não falar nos 1.000 reais que D. António cunhou 
em Angra) ou o demy milleres que correspondia aos 5 oo reais (o valor também dos meio-San- 
vicentes), ou de igual modo o «escu à petite croix» que era a evocação da cruz de S. Jorge, 
por oposição ao meu a hault croix» que não era outro senão o calvário, 

De nenhuma destas moedas de ouro todavia se conhece exemplar algum; e dos cunhos 
que ainda se guardam nos Arquivos de Gorcum, cuja reprodução damos na Est. XIX, 
apenas existe um que identificámos como o do «escu à petite croix» .(*), pois que do por¬ 
tuguês não existem os cunhos, e das suas sub-divisões de que temos os cunhos não fala 
essa instrução. 

No que toca à moeda de prata, ai representada somente pelo tostão, são. raros os 
exemplares que se conhecem, muito embora se tenham amoedado pelo menos 868 marcos 0. 

Não tardou que van Yelthuyzen exorbitasse nas suas funções de moedeiro, lavrando 
moedas cuja lei, no toque ou no peso, não estavam de acordo com as instruções que recebera 
de Pierre Dor; o que levou os Estados Gerais, pelas queixas daí resultantes, a decidir o encer¬ 
ramento da oficina monetária — aliás aberta, como já vimos, contra a sua vontade — para o 
que prèviamente consultam o príncipe Guilherme de Orange. Segue-se então, uma série de 
testemunhos discordantes entre as autorizações dadas, ao agente de D. António, e ao magistrado 
de Gorcum, as informações que sobre estas foram dadas aos Estados Gerais, e o que estes 
decidiram, concluindo Rollin Couquerque que, «por expliquer cette contradition, il faut admettre 
que le Prince d’Orange avait accordé son consentement à l’envoyé portugais Pierre Dor mais 
non aux magistrais de Gorinçhem» ( 3 ). 


0 Que é o m^aío da Est. XIX, n.° i.. 

0 Vide o respectivo documento comprovativo nas «Anotações Suplementares». 
0 Vidçob cif-, pág. 2$, 


Como quer que fosse a verdade é que tendo-se verificado a impossibilidade de distin¬ 
guir os tostões de boa lei daqueles que o não eram foi decidido proibir-lhes a circulação ( A ). 

Não lucrou muito tempo van Velthuyzen das suas especulações monetárias, posto que 
falecera na primavera de 1584. Passou então a gerência da oficina para a viúva Anna van 
Wissel e sua filha, por pedido delas a Pierre Dor, que lho concedeu por declaração de 28 de 
Maio de 1584 (*), 

Entretanto chegavam ao conhecimento de D. António as irregularidades cometidas na 
oficina monetária que trabalhava para si, e, se bem que confiasse no seu embaixador Pierre 
Dor,, julgou conveniente dirigir-lhe umas Instruções sobre 0 modo como ele deveria superior¬ 
mente dirigir os trabalhos da Moeda de Gorcum, Esse documento, se outros testemunhos não 
existissem, bastaria por si só para ilibar totalmente 0 rei de Portugal da mais leve mácula de 
especulação ou fraude nas amoedações que em seu nome se fizeram naquela cidade. 

No entanto, como essas instruções não foram devidamente cumpridas - e nisso cremos, 
se resumirá a culpa de Pierre Dor — pela condescendência que parecia mostrar para com Anna 
van Wissel, a reputação da oficina monetária não melhorou, prosseguindo as acusações contra 
os lavramentos em que a lei não era rigorosamente observada. Mas Anna Wissel não se inco¬ 
moda com as queixas que faziam ao burgomestre, por saber que este lhes não dava seguimento, 
e cuja razão —se dermos crédito a um malévolo testemunho do tempo —estaria em Anna 
Wissel ser a «favorjta delli burgamaestri delia dltta città» ( 3 ). 

As instruções de D. António, se não tinham servido para pôr cobro à liberdade com 
que Anna Wissel dirigia as amoedações, não deixaram de habilmente ser aproveitadas na clau¬ 
sula que permitia ao mestre moedeiro poder abrir, além dos cunhos determinados, um novo 
cunho de sua concepção. Assim rezava a instrução: «Quand le maistre de la monnoye ast 
conceu ou concipíé quelque nouveau coing ou denier il fera visiter au géneral premièrement que 
le tailleur des coingz la pourra tailler et sera ledit tailler obligé de tenír bonne spécification et 
registre de toz les coingz qu’il a taillé et en rendre compte au général quand il será ad cela 
requis et pourra le tailleur ny aussy le guardain avoir aulcune comptoire en la monnoye ny 
trafiequer sur icelle secrètement ny directement ou indirectement en fachon quelconque que ce 
soit sur paine d’estre privez de leur estatz et offices et puniz conme faulsaires» ( 4 ), 

Baseado, pois, nessa prescrição Anna van Wissel consegue que Pierre Dor a autori¬ 
zasse a «..battre en ladicte Monnoye, establie en la ville de Gorchum, des pièces de la mesme 
forme, philozomie, inscription et coing qu’il est.pourtraict cy-dessus, ( 3 ) et du mesme alloy et 


0 Veja-se Groot Placaetboek, de 4 de Agosto de 1 586 , col. 2624 e segs, apud R. Couquerque, ob. cit, 
pág. 3 o, n. 2. 

0 Cfr. 0 respectivo documento comprovativo que damos nos «Documentos». 

0 Vide ibidem, 

0 Ibidem. 

0 É 0 que damos na gravura do texto. Notaremos todavia que este desenho não é 0 do original, 
como se pode julgar, mas sim uma cópia veroslmümente feita pelo notário, J. Damieau, quando dois anos mais 
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LAVRAMENTOS DE GORCUM 


sur le pied des testons qu’elles font forger suyvant Hnstruction que je leur en ay donne, date 
du vingthuictiesme jour de May dernier passe. Faict à la Haye soubz le seau des armes 
de Sa Magesté et signe de ma main le vingt troysième jour de Juing mil cinq cens quatre 

vingtz et quatre» 

Assim, Anna van Wissel, sob o pretexto de que lavraria um tostão de tipo novo, pre¬ 
parava subreptíciamente a cunhagem dum escandaloso plagiato dos francos de Henrique III 

de França. 



Com efeito, tão propositadamente é a semelhança que facilmente se confundirá com os 
francos de Henrique III, se não for examinado com atenção. Não só o tipo é perfeitamente o 
mesmo, tanto o busto do Rei, como a grande cruz flordelisada, mas ainda as próprias 
legendas foram contorcidas para dar a semelhança gráfica dos nomes diferentes, ora copiadas 

textualmente, inclusive a marca da oficina monetaria. 

Veja-se o cuidado com que a legenda do anverso (que normalmente deveria ser -e o 
tinham também os tostoes M Cunhados - Ântonrn I. Rex Portug. Et. Al ) ( 2 ) foi engenho- 
samente deturpada, no nome próprio, no ordinal escrevendo PRImus em vez de I, e em 
indicar o Algarve antes de Portugal, de modo a que o aspecto gráfico dela se confundisse, até 
■no número das letras que é sensivelmente o mesmo, com a dós francos de Henrique III: 

HENRICVS. III >D. G .FRANC.ET.P O L.REX 
A N T S.PRI.D.GRA.A L G.ET.PORT.REX ( 3 ) 


TOSTÃO 



FRANCO 



tarae, em i 586 , copiou e transcreveu aquele documento. Donde resulta ter-se enganado, duplamente, Manuel 
Joaquim de Campos por tomar esse desenho como de Pierre Dor (quando era do moedeiro) e por julgá-lo o 
original, quando é um apógrafo. Cfr. O Archeologo Português, Lisboa, 1904, vol. IX, pág. 2t3. 

0 Vejam-se os «Documentos». "A :, ; y 

0 £ de notar todavia, a falta que nesses exemplares se verificava da consagrada fórmula Dei Gra- 

tia que se encontra em todas as restantes moedas de D. António. 

( 3 ) Renier Chalon, ob. cit, pág. 35 , assim como Teixeira de Aragáo que nele se baseou, leu 0 começo 
dessa legenda como ANTO quando 0 que lá está è ANTS, 0 que ainda é bem mais arrevezado como indicativo 
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sur le pied des testons qu’elles font forger suyvant Pinstruction que je leur en ay donné, daté 
du vingthuictiesrae jour de May dernier passe. Faict à la Haye soubz le seau des armes 
de Sa Magesté et signé de ma main le vingt troysième jour de Juing mil cinq cens quatre 
vingtz et quatre» (*). 

Assim, Anna van Wissel, sob o pretexto de que lavraria um tostão de tipo novo, pre¬ 
parava subreptíciamente a cunhagem dum escandaloso plagiato dos francos de Henrique III 
■de França. 



Esbocüto original do franco 


Com efeito, tão propositadamente é a semelhança, que fàçilmente se confundirá com os 
francos de Henrique III, se não for examinado com atenção. Não só o tipo è perfeitamente o 
mesmo, tanto o busto do Rei, como a grande cruz flordelisada, mas ainda as próprias 
legendas foram contorcidas para dar a semelhança gráfica dos nomes diferentes, ora copiadas 
textualmente, inclusive a marca da oficina monetária. 

Veja-se o cuidado com que a legenda do anverso (que normalmente deveria ser — e o 
tinham também os tostões ali cunhados — Antonius I. Rex Portug, Et. Al) ( 2 ) foi engenho¬ 
samente deturpada, no nome próprio, no ordinal escrevendo PRImus em vez de I, e em 
indicar o Algarve antes de Portugal, de modo a que o aspecto gráfico dela se confundisse, até 
no número das letras que é sensivelmente o mesmo, com a dós francos de Henrique III: 

HENRICVS. III .D. G .FRANC.ET.P O L.REX 
ANT S.PRI.D.GRA.A L G.ET.PORT.REX ( 3 ) 


tarae, em i 586 , copiou e transcreveu aquele documento. Donde resulta ter-se enganado, duplamente, Manuel 
Joaquim de Campos por tomar esse desenho como' de Pierre Dor (quando era do moedeiro) e por julgá-lo o 
original, quando é um apógrafo. Cfr, O Archeologo Português, Lisboa, 1904, vol. IX, pág. at 3 . 

0 Yejam-se os «Documentos». 

0 E de notar todavia, a falta que nesses exemplares se verificava da consagrada fórmula Dei Gra- 
tia que se encontra em todas as restantes moedas de D. António. 

( 3 ) Renier Chalon, ob. cd., pág. 35 , assim como Teixeira de Aragão que nele se baseou, leu 0 começo 
dessa legenda como AhTO quando 0 que lá está é ANTS, 0 que ainda è bem mais arrevezado como indicativo 
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FRANCO 






e para completar essa fraude a legenda do reverso era a mesma, ipsis verbis ; 

SIT NOMEN DOMINI BENEDICTUM (*) 

e para cúmulo, até o H de (i/enricvs) que se via no centro da cruz dos francos franceses, foi 
imitada habilmente com P-R! ( $ ) 

Houve ainda mais uma coincidência que Anna Wissel não deixou de aproveitar: a 
marca da Casa da Moeda de Paris ser um A, inicial que era também do nome de D. António 
e que por isso lhe convinha à maravilha que ali figurasse ( 3 ), como mais um elemento que aju¬ 
daria a mistificação que essa moeda representava em relação às de Henrique III. 

Uma semelhante especulação não podería passar despercebida ao rei de Portugal que, 
assim que teve conhecimento dela protestou energicamente, como adiante veremos. E no que 
toca a Pierre Dor, se bem que no desenho que lhe apresentaram —e de que reproduzimos 
uma grosseira cópia-já se manifestava uma comprometedora parecença com os francos de 
Henrique III, não era exclusiva dele. 

Disto se infere claramente o modo hábil como Pierre Dor deve ter sido ludibriado por 
'Anna Wissel, nada autorizando a acusá-lo de conivência nas irregularidades dos moedeiros de 
Gorcum. Pois quando muito —embora já seja bastante — poder-se-á assacar-lhe a negligência 
da sua fiscalização nesse assunto; o que não deixa de ser grave pela responsabilidade do cargo 
de confiança que lhe fora confiado. 

Imitado que fosse este franco na sua concepção, e falseada que igualmente tivesse sido 
a sua execução, a verdade é que foi uma moeda autorizada por Pierre Dor, e consequente¬ 
mente fazendo parte do numerário de D. António cunhado em Gorcum. Não é pois uma moeda 
«contrafeita»— no sentido de falsificada — como a classificaram Renier Chalon e Teixeira de 


de Ântonius. E, a corroborar a nossa leitura temos o Beldenáer de. 1604 (cuja reprodução damos na pág. 32 :) 
onde claramente se lê ANTS, Todavia, se observarmos essas duas legendas em paralelismo, compreender-se-á 
0 que escapou a Renier Chalon que, a esse propósito, escreveu: «La légende affecte une forme síngulière qut 
doit avoire sa raison d’ètre et qui cache, sans doUte, quélque interpretation que nous ne devinohs pas.» Ibidm } 
págs, 36 - 37 . Quanto a nós 0 motivo, pois, dessa deturpação, não foi outro senão 0 de esconder a designação 
clara de reí de Portugal ao dar-lhe a forma gráfica que mais se assemelhasse à dos francos de Henrique III, 
como julgamos ressalta da aproximação que. fazemos dessas duas legendas. 

(t) É 0 salmo CXIIj forma simplificada de Benedictum Nomcn Domiiri nostrí Jesu Christi. Cfr. G. 
Froehner, La Liturgia dans la Numhmalique , Paris. 1889, l là g- 3 <> 

( 2 ) Que deveria designar Porlugalliae Re. r. 

( 3 ) A este propósito é curioso notar que já dois autores referiram cada qual a sua interpretação, 
mas não as aproximaram nem puseram em relevo como agora 0 fazemos a intenção da coincidência; R. Chalon, 
ob. cit. pág. 36 escreve: «La lettre A, sous le buste, achève et complète la ressemblance avec la pièce française; 
on croit voire la marque de la monmie de Paris*. Por seu lado M. J. de Campos alvitra: «No exergo do busto 
foi impressa a letra A, que pode significar ANTONIYS». Veja-se O Archeologo Português , Lisboa. 1904^ 
vol. IX, pág. 2 l 3 . 
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Aragao (*). 0 facto do moedeiro ter exorbitado nas suas funções quando gravou a moeda, 
dando-lhe, como vimos, um aspecto gráfico de excessiva similitude com os francos de 
Henrique ííí, não obsta a que essa moeda tivesse sido «legalmente»—•quanto o podiam 
ser os lavramentos feitos nessas circunstâncias — autorizada na sua emissão. E foi preci¬ 
samente este carácter de «legalidade» que Renier Chalon e Teixeira de Aragao contestaram 
que ela tivesse tido. 

Chalon, no entanto, chegou a hesitar quando refere a observação do Dr. Meyer, o 
conservador do Museu de Haia que para esse Gabinete de Numismática adquiriu aquela peça 
em 1854, (*j quando este lhe fez notar que esse exemplar já aparece numa lista das moedas 
correntes ao tempo, impressa em Haia em 1604, e confundida com outros francos, sem a 
mais pequena observação. 


Pelo titulo dessa tarifa monetária (dita em holandês Beeldenaer ofte Figuer-boeck ) 
verifica-se que representa uma determinação de 19 de Dezembro de i 6 o 3 , e que foi impressa 
em Haia com a data do ano imediato de 1604 Q. Eis 0 seu título completo: Beeldenaer ofte 
hguer-heck, imatde op de nmm oriomantie van der Munte, gheamstreert ende utghe- 
ghmn bij de Ed. Heeren Staten van Mhndfende West-Vrieslandt op dm XIXen Decem- 
im a ""° m ' h mkh S^epmenteert >ij„ dle de fgueren van goude ende silvere 
omite, mm ende ganck hebbende in krackte denelven ordommntie, ende loven mlcke Hnmn 

" «mp Lande geene tot anderen prijse onlfanghen ofte beelepà tullen moghen mrden. 
s-Gí aven-Haghe , A, He/ndncs1604 ( 4 ). 

a consid!Í e a? ma tarife “ q “ e SC baSe ° U Bk “ cllet WPm refutar a apocrifia com que 
0 Co D a ! ° T’ ’***“ ' “ “ Se teS ‘ emUnl10 ™ stítui P r °™ b «ante * que 

0 T f mMda OTren ‘ e - é "*** m a considerar .verl 
eri m ^ ^ ^ ^ deS ““ ** *** é que a sua ,ei 

/Z e blT 1SS ° ” adm,aqUe t0Caà SUa *'^ade, Pois não faitam moedas 

^ d ° q “ aS ‘«mos ocasião de o 

0 q® no entanto nao dentam por isso de serem falsas, A autenticidade, pois, 



0 Daí a confusão d e Renier Chalon de a dizer impressa em i6o3. Cfr oh rít 6 , 

■ taocopk d, l«nt. H o i / deVem d OS D™’ * " ,UeU «»«M. 

“ NÜ- ° /r ““ de D ' ^ônio, de ,ue da™ « reproduçSo 


0 Na Rem de 
( 5 ) Vià adiante 


Numhmatique, Paris, 1898 , vol. II, pág. 3 22 . 
0 cap. X, das «Moedas falsas». 



do franco lavrado em nome de D. António, só pelos documentos a que nos referimos, e que 



iÜitWtrbf-piitl íiítft íihbniMit. 



itrUím/w rrf. fhmbfrtf. 
íOf fiallJe ntbí tjtcmtficrlcn n.icr íiDMiíWf ♦ 







mm 



Página do uBeldenaer ofte Figuer-boeck» de 1604 
onde vem 0 franco do rei D. António confundido, com as moedas francesas 


historiam a Casa da Moeda de Gorcum, fica estabelecida. Ao examinar agora em que consistia 
propriamente 0 dolo monetário nesta amoed/ição do franco, verifica-se que ele incidia sobre 
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uma inferioridade de liga e não de peso, que é sensivelmente o mesmo. Com efeito, ao passo 
que os francos de Henrique III eram do toque de 10 dinheiros e 10 grãos, entrando i 7 '/, em 
marco, a que correspondia o peso de 14,08 gramas os francos batidos em Gorcum embora 
presumivelmente tivessem a mesma repartição em marco- a avaliarmos pelo peso de 
!3,6o gramas que tem 0 exemplar do Cabinet de Haia, e muito cerceado que está-como 
alias conviria para a sua boa aceitação, 0 toque é que fora diminuído para 8 dinheiros, segundo 
colhemos do exame pericial feito às moedas lavradas em nome de D. António, como nos 

revela uni dos preciosos documentos do processo que veio esclarecer 0 que acerca dessas 
araoedaçoes se passou (*). 



Grmm de Rmer Ckh, Grmra * Tmtírd * Amgáo 


A Casa da Moeda de Gorcum se bem que tivesse sido reaberta, como vimos, para 0 
íavramento monetário de D. António, não tardou que Anna Wissel decidisse alargar os seus 
negocies, e assim, não só dá começo a uma amoedaçâo para a princesa de Chimay -e con¬ 
dessa de Megen por herança de seu pai-de que aliás cabia a D. António */, dos direitos (*), 

mas ainda iaz um contrato com 0 governo vizinho de Groninga para o’fornecimento dê 
moeda para aquele Estado. 

„ A ] SSÍm prospcrara » ÓMm Monetária de Anna Wissel a que os magistrados de 
Gorcum davam todo. 0 seu apoio pelos rendosos proventos que daí lhe advinham, para já não: 
ralar da excepcional influencia que sobre eles exercia a viúva de Velthuyzen. 

. , J entant0, i a deraasiada liberdade com que agiam os magistrados de Gorcum e as 

irregularidades de que publicamente acusavam a casa da moeda daquela cidade, e que acaba-, 
vam de ser patentes com a amoedaçâo de tostões lavrados em nome de D. Sebastião f), l eva - 

(!) Cfr. os «Documentos# que damos em apêndice. 

: . (!) C °'”° ° aprendcm0S f ei0 ’***» «•: ror Diogo Botelho a Francisco Gonçalves, cujo ,mo 

inserimos nos «Documentos». - 3 ; ■ 

( 3 ) Desses loslões, de que aliüs se imo conhece exemplar lienhutn, guardam-se ainda nos Arquivos de 
Gorcum os cunhos doa anversos de dois tipos diferentes, sendo muito para ,o,„ o reduzido módulo do segun- 
0. so a lista justifica a queixa da fraude. Vejam-se as gravuras que adiante reproduzimos a ptg. 3x3 e o que 
a seu respeito dizemos ubiproxime. : : ■ 6 ^ '■■■: . e 



323 

ram os Estados Gerais da Holanda a tomar uma decisão enérgica enviando ali os seus delega¬ 
dos com plenos poderes para arrestar os cunhos monetários, fechar a Moeda, e prender todo 
o seu pessoal remetendo-o para a prisão de Haia. Simplesmente nada disso puderam fazer 
porque, como para tal era necessário o apoio do supremo magistrado de Gorcum, e este Jho 
não deu, não tinham meios práticos de pôr em execução as ordens recebidas. Ao que parece, 
nem sequer os magistrados de Gorcum se dignaram responder à carta cominatória que os Es¬ 
tados Gerais lhes enviaram! ( l ) 

Entretanto deviam igualmente ter chegado ao conhecimento de D. António os rumores 
dessas irregularidades — que já tocavam a fraude escandalosa com o Íavramento dos tostões 
de D. Sebastião-pelo que o rei de Portugal chama Pierre Dor, enviando, cm sua substitui¬ 
ção, o seu fiel dedicado amigo Diogo Botelho, para se inteirar de visu do que se passava em 
Gorcum, na sua verdade. 



Gravura de Adrien Blanekei 


..., ChegadQ dl no 8° Botelho começa por nomear um conceituado jurista, Bartelnieus 
ie e t, para proceder a um rigoroso inquérito da. situação ao queixar-se aos magistrados de 
Gorcum das irregularidades que se tinham cometido na Moeda daquela cidade, o.que ocasio¬ 
nara um grave descrédito na moeda de Sua Magestade 0. 

. . P ® °“ tr0 lado oroiuir.avani-se as queixas contra Anna Wissel, incluindo ás do seu 
propno pessoa ida oficina ,-ue reclamava salários em atraso, do que resultou ter o seu assoçia- 
\an .verdingen que dirigia.as amoedações da condessa de Megen (e que embora na 
mesma oficina nada tinha que ver com as livramentos feitos em nome de D. António), soli¬ 
citar dos magistrados de Gorcum o encerramento da Casa da Moeda, tais eram as dificuldades 
descredito que pesavam sobre ela. E assim, tendo sido aceite esse pedido, na reunião da 
mumcipa i a e a i de Fevereiro de 1585 , foram declaradas encerradas às oficinas monetárias 


oficina toJoll' C0U1 “ er, “ e ’ 0Í ’ C "' PÍ8 ' * q “ de Per ‘° " £S “ Mst6ri * d * 

( 2 ) Cfr. infine os «Documentos», 




Êst. XJIÍÍ 
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de Portugal e de Megen. Todavia, as amoedações para Gronmga poderiam prosseguir uma 
vez satisfeitas uma série de formalidades a cumprir por Everdingen e pelo síndico de Gro- 
ninga (*). Ainda nesse mês de Fevereiro, a 28, os magistrados de Gorcum recebem dos Estados 
Gerais ordem para prender todo 0 pessoal da oficina, sequestrar os cunhos, utensílios e livros, 
e remeter tudo para Haia, Porém, mais uma vez se verificou 0 grande favor de que gozava 
Anna Wissel junto dos magistrados, pois além de não ser importunada, ainda lhe consentiram que 
trabalhasse mais dois ou três dias.., que se prolongaram, pelo menos até março ou abril. 

Passaram-se então cenas inverosímeis entre 0 drossart e a municipalidade, dum lado, 
e Kieffelt e os magistrados do outro; a ponto de que estes, para se livrarem da pressão de 
Kieffelt que ali fora acompanhado de duas testemunhas para levantar autos que provassem a 
conivência dos burgomestres em consentir os lavramentos viciados da Casa da Moeda, resolve¬ 
ram ordenar a expulsão de Kieffelt, de Gorcum, sob 0 falso fundamento de que ele tinha sido 
expulso de Antuérpia, sob pena duma multa de cinquenta reais de ouro! ( 5 ) 

Não passou muito tempo, todavia, que ao começo de abril os magistrados decidissem 
que «,,a amoedaçao para 0 Rei de Portugal continuaria, posto que, sem deshonra nem pre¬ 
juízo, se batesse somente a boa moeda...» Decisão que breve foi levada ao conhecimento da 
princesa de Chimay, por Everdingen, do que resultou este solicitar dos magistrados a reaber¬ 
tura da Moeda da condessa de Megen ; 0 que igualmente foi levado a efeito, mais uma vez 
sem 0 consentimento dos Estados Gerais da Holanda que por este processo se verifica clara¬ 
mente a impossibilidade que tinham de se fazer obedecer, posto que esgotaram todos os meios 
de 0 conseguir (*). 


A ideia ja ventilada antenormente pelos magistrados, da possibilidade de substituir 
Anna Wissel por um moedeiro na direcção da oficina de Gorcum, teve lugar em 10 de Maio 
de 1 585 , ao ser assinado um contrato entre a viuva de Yan Velthuyzen e Adriaen van Meerlandt 
que para 0 efeito havia sido encarregado por Kieffelt —0 agente de Diogo Botelho. Segundo 
CvSse contrato Anna Wissel e sua filha abandonavam a Moeda com todos os seus utensílios 
a X an Meerlandt, passando a receber, em compensação, um terço de todo 0 lucro que houvesse 
na oficina, quer na Moeda do rei de Portugal, quer na da condessa de Megen, quer ainda 
na proveniente de quaisquer contratos existentes - como 0 do fornecimento do numerário para 
Groninga - ou de outros que semelhantemente viessem a ser firmados fj. 

O afastamento da Moeda de Anna Wissel não a libertou da responsabilidade que lhe 
cabia nas amoedações viciadas que tinha feito, assim como não diminuíram as queixas e pro¬ 
cessos de divida contra ela, A tempestade avolumava-se, e ela já não tinha nos magistrados o 


: (1) N5 ° nos alon 8 aremos com estes e muitos outros incidentes náo respeitantes ao lavramento em 
nome de D, António, para nos não afastarmos do nosso objectivo; todavia, cfr. Couquerque, ob. cit., pág. 5 a. 
0 Vide os «Documentos». 

( 5 ) Vide Couquerque ob. cit, cap, IX págs. G 3 a 66. 

( 4 ) Cfr. os «Documentos» em apêndice. 
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apoio espantoso que durante tanto tempo conseguiu, quer fosse ou náo por aqueles já não 
poderem manter tão escandalosa protecção às irregularidades dela, o que na verdade os com¬ 
prometia demasiadamente, a eles próprios. Não durou, porém, muito mais tempo essa difícil 
situação, posto que a 2 de Novembro desse ano de i 585 , falecia Anna Wissel. 

Para melhor trabalho e rendimento da oficina, decidem os dois mestres-moedeiros, 
Van Meerlandt da Moeda de Portugal, e Van Everdingen da Moeda de Megen, estabelecer um 
acordo-como que uma sociedade - celebrada a 9 de Novembro de i 585 —se bera que cada 
qual continuasse à frente dos lavramentos das suas respectivas destinações (*). 

Após alguns meses regressava 0 Dr. Kieffelt de Inglaterra onde tinha ido falar a 
D. António, e agora vinha na companhia do embaixador do Rei, António de Brito Pimentel, 
Chegados a Gorcum é decidida a abertura da caixa que continha as moedas cunhadas por Hen- 
drick van Velthuyzen e por sua mulher Anna Wissel, assim como a indicação da quantidade 
que fora amoedada ( 2 ). 

Está datado de 10 de Abril de 1 586 0 auto levantado nessa verificação que, com toda 
a solenidade, se realizou na presença do embaixador português, António Brito de Pimentel, q 
conde de Leycester, Francisco Caldeira, 0 Dr. Kieffelt, Anthoni van Ghendt, além de mais 
quatro naturais de Gorcum, e dos peritos Yan Meerlandt e Everdingen, assistidos do ensaiador 
Melchior Bunder. 

Ensaiados vários tostões de D, António, cunhados até 12 de Dezembro de i 583 verifi¬ 
cou-se que eram de boa-lei de 10 dinheiros e justo peso; ensaiados outros tostões cunhados 
após a desvalorização do padrão monetário, verificou-se igualmente que tinham a boa-lei de 
9 dinheiros e 22 grãos, 0 que era na verdade muito bom, posto que a liga de 8 dinheiros já a 
esse tempo havia sido autorizada ( 3 ). 

Examinaram-se seguidamente um tostão e um franco lavrados em Janeiro de i 585 — 
portanto do tempo e direcção de Anna Wissel — achando-se 0 peso certo, mas a liga de 7 di¬ 
nheiros apenas. Todavia, outros francos acusavam já a lei de 8 dinheiros e 1 de grão, 
assim com vários tostões de D, Sebastião. 

Outros tostões ainda, de que se amoedaram 25 o marcos, foram julgados da boa-lei de 
8 dinheiros e justo peso. 

Noutro dia continuou a verificação tendo-se examinado um cru\ado com a cruz de 
S. Jorge, de que se haviam cunhado 2 marcos e 5 onças, que foi considerado de justo peso, e 
da lei de 20 quilates e 6 1/2 grãos. 

: Dois dias. depois continua 0 exame ensaiando-se outros cruzados com a cruz de S. Jorge, 
de que se haviam cunhado 5 marcos e 4 onças, que mostraram ser da liga de 19 quilates, e de 


0 Vejam-se os «Documentos», 

( 2 ) Ao que parece, e 0 foi notado num relatório do embaixador português —cujo texto damos nos 
«Documentos» — essas informações estavam longe de corresponder íi verdade, 

( 3 ) Cfr. os «Documentos e Anotações Suplementares». 




justo peso; assim como outros cruzados calvários, cujo lavramento fora de 18 marcos e 4 onças, 
apresentavam 0 toque de 20 quilates e 3 grãos. 

Por último importa salientar que embora se notassem algumas deficiências de peso, e 
especialmente de toque, nas moedas anunciadas, a verdade é que se as irregularidades não 
íossem além dessas diferenças não teria dado lugar às queixas a que já aludimos; por isso que 
terá de se ter em conta que mesmo assim, essas moedas ali guardadas eram fabricadas com 
muito mais cuidado e de melhor lei, do que aquelas que seriam postas em circulação. (*j E tanto 
assim que, os mercadores, ora as regeitavam, ora as vinham entregar na própria Moeda, por 
serem de inferior lei (*). 

Todavia, não deixaremos de notar que as moedas que se conhecem dos lavramentos 
de Gorcum não justificam completamente as queixas levantadas pelos Estados Gerais contra a 
olicina de Gorinchem pela boa lei que nos apresentam, no toque e no peso. O mesmo que se 
dava na verificação i„ loco a que nos estamos referindo, do que se amoedava em Gorcum; isto 
e, as pequenas diferenças notadas em alguns exemplares estarem muito longe do exagero de 
dizerem que essas moedas tinham apenas intrinsecamente cerca de metade do seu valor. Obser- ' 
fação esta que fez dizer a Renier Chalon, ao publicar um tostão de Gorcum, de justo peso, 
ja depois de editado o seu estudo acerca de D. António «..peut-être en a-t-il été de «. pita. 
comme des /rates du pape qu'on a quelquc peu calomniés. (S), 

Opinião que combina com os elementos coibidos do estudo de outros exemplares exis- 
tentes como 0 do Cabinet Royal de Monnaies et de Medáilles de Haia, cuja reprodução damos 
na tst. A VII e que pesa 8 gramas (*). 

. Bcm mais a nosso ver, do que a falta do peso determinado que os exemplares 

com stottad, n "“ Çi,0 . de ”° edaS emn0rae soberano já falecido, como o fizeram 
os tostoes de D. Sebasttao-de que adiante falaremos-e que constituíam esses sim 

escandalosas fraudes. Mas tal juízo que ora formulamos sob o ponto de vista moral e jurídico 
não 0 tinham os que condenaram as amoedaçóes de Gorcum, posto que se confinaL ao 

exame metrologico, essencialmente material, 


i 1 ) Cfr, R. Couqueique, ob. cit púg. 89. 

( ? ) Devemos rio entanto fazer notar que ó «cuidado» mm iwma c 1 - ,, . 

*"«*W 0 terminado, como e „ caso do JZk fcV P •T™ 
toque de ao qmiates e 6 */, grãos quando a instrução apenas ordenava teri/j ^ pouco c i tam d® 

() Cwiouttís .huiiúsnwtiffUQs*» pièces tares o , _ 

5 .» série, vol. II, pág. 5 . Chalon, ao publicar esse exemnla/ ^ 3 d4 Rem de la ^mismatique Belge, 
informa esse exemplar pertencia á colecçSo de 

etre très-élevé». p 1 * 0 gramas, dum título «..qui parait 

0 Segundo as informações que amavelmente nn« 

daquele Museu, por carta de 22 de Fevereiro de 1946, 1 P ' eSta aS pe, ° Dr< Van Kuyk, director 



Eis a reprodução facsimilada da primeira descrição que se publicou de um desses 
exemplares de Gorcum^). 

IV 

Écusson couronné aux armes de Portugal; *í< ANTONIVS: 

I: REX : PORTVG • ET • AL. 

— Croix de 1’ordre du Christ anglée de quatre annelets : 

+ IN a HOCâ SIGNO A VINGES. 

A- Gr* 8.10. Coll.doM, Sorruro fils. 

Voila clone, eníin, un de ces Ic&tons de Gorcum, dont on 
possède encore trois coíns du droit, légérement varies, 
mais dont le coin du revers n’«iste plus. Nous avons décrit 

Fac-símile das «Piem ram ou inedites»de R. Chalon 


Teixeira de Arágão, sem 0 saber, publicou também um tostão de Gorcum, cuja gra¬ 
vura damos no texto, dum exemplar pertencente à colecção de el-rei D. Luís, e que ele julgou 
ser um exemplar cunhado em Lisboa. 



Gravura publicada por Teixeira de Aragáa 


(*) Salientaremos que a indicação gráfica da roseta, inicial da legenda do reverso (e que revelava 
inspiração directa da meta dos Açores ) não corresponde ao desenho dessa moeda que 0 próprio Chalon 
publica. E a este propósito importa-nos dizer que, havendo há tempos tomado nota dessa gravura (de que 
fizemos até um tosco desenho) quando recentemente consultámos de novo 0 exemplar da Biblioteca Nacional 
onde 0 tínhamos visto... já a gravura lá não estava! Todavia podemos informar que se tratava dum tostão 
idêntico ao que reproduzimos na Est. XVII, n.° 3 , ou seja do último tipo dos tostões de Gorcum. 




Prosseguindo o inquérito e com o mesmo cerimonial, procedeu-se a 17 de Abril à 
abertura de outra caixa, esta de moedas lavradas já sob a direcção de Van Meerlandt. Ao que 
parece foi este próprio que insistiu em que tal verificação se fizesse, para mostrar a isenção do 
seu procedimento. 

Começando por se examinar um meio-português de ouro - denominado demi-portuga- 
lois— de que se havia cunhado i marco, em 18 de Julho de i 585 , e que acusava 0 peso de 11 
esterlinos a 12 «(*). Em seguida viu-se 0 parto de português e */« do português que tinham 
sido cunhados em 20 de Agosto de i 585 , num montante de 7 onças e 16 esterlinos; pesando 0 
quarto de português 5 est. e 24 as, t 0 % do português 1 est, e 12 as (*), Estas três peças 
foram oferecidas ao Rei sem serem ensaiadas. 

Estas moedas são os exemplares correspondentes aos cunhos pela primeira vez repro¬ 
duzidas por Renier Chalon ( 3 ), mais tarde por Teixeira de Aragão f), e que nós reproduzimos 
na Est. XIX julgando esses dois numismatas que se tratava de cunhos de moeda de prata, alvi¬ 
trando que fosse 0 cruzado e suas fraçções. Aragão procura explicar nessa hipótese os quebra¬ 
dos indicados nas moedas, escrevendo: «..Estas divisões de 1/2, l ji e t/j 6 indicam talvez 0 
valor, ou melhor 0 peso da moeda» ( 3 ); e em seguida procura relacionar essas fraçções junto 
ao P que as acompanha como P —^2, peso de meia onça, P —1/4, peso dum quarto de onça,* 
etc. interpretação que estes documentos rejeitam inteiramente: pois nao só se trata de moedas 
de ouro , mas ainda especificadamente do português — 0 portugalois ou portugalosev ainda 
hoje lembrado naquele país ( 6 ). 


(*) Sabendo ' se ^ 0 eUerlino correspondia a i ,538 gramas, e 0 ay a 0,48 gr. teríamos 0 meio-português, 
com 0 peso de 22,678 gramas; e como p marco holandês antigo era de 246 gramas teríamos 11 peças em marco; 
semelhantemente pela tradução em gramas dos pesos indicados, teria 0 quarto (te português 19,210 gramas e 
/15 d., potluguès 7,298 gramas. Presumimos que haja qualquer erro na indicação dos pesos dessas moedas, pela 
falta de proporção que entre elas se verifica, 

0 Essas indicações verificavam-se nas moedas por P^ P-i/j, etc., estando 0 P ao lado esquerdo do 
escudo e a fracçao ao lado direito; 0 que fez dizer a M. J. de; Campos (pb. c/f, pág. 212) que se,deveria ler 
«..da direita para a esquerda, porque as legendas monetárias não se lêem de modo contrário...» e portanto 
concluía que a fracção se devia ler primeiro: yz—P— meio português e não ?—lh=>português meio. Esta ex- 
p ícaçao seria perfeitamente lógica se a moeda estivesse escrita m português; mas como assim não era e em 

a 1 em que entSo se escreviam as le S endas monetárias ~ se pode perfeitamente dizer portucalense 
medius — P- /j, julgamos mais avisado que será de preferência esta a interpretação monetária daquelas indicações. 
> “ Don Antom de Portugal - Son histoire e ses momaies^ uxélas, 1868, págs. 33 , n.” 3 a 6 

C LStS» III Q IV, . • . 

2 * D ‘‘ cri ‘’f S ‘S‘ nl »“*»> Lisboa, 187 J, págs. 3cí e %'í Est XXIX, n.» 5 a 8 . 

v) Ur. Liem. ibidem, a pág. 307. 

«mos SI:r°X: Y 0ma fra "“ Sa de outrora n» Holaoda como 

Fli„ es Cidadfo * rrr 9 reaíS de D> Sei,astií ° <, s domínios a favor de-Jeban de 

i ,, «dadao de Aornérpm, em ,568: ... tradmt Sdelement de pomgMs en f r a ( m> por moy Greaoire 
Ooetheyns «„„ s p»,, residem è W. if H « 


Est. XIX 


CUNHOS DE GORCUM 



Cruzado 




Tostão 


Tostão 



Oiluvo-de-português 


7 m -de-portugnés 





Nessa mesma caixa encontraram-se ainda vários duplos ducados , possivelmente espa¬ 
nhóis como pelo menos um deles assim era designado— todos da lei de 23 quilates e 8 grãos, 
e com o peso de 4 esterlinos e 18 as, lavrados em Novembro e Dezembro de 1 585 , e Fevereiro 
de 1 586 , no montante de 46 marcos. 

Igualmente ali foram encontrados vários tostões de D. António, amoedados num mon¬ 
tante de 172 marcos, desde 3 de Dezembro de i 585 a 22 de Fevereiro de i 586 , e todos do 
toque de 8 dinheiros e 2 1/2 grãos, com 0 peso de 5 esterlinos e 11 a ú as, 

Também ali figuravam uns tostões de D. Sebastião de que se amoedaram dois marcos 
a titulo de ensaio, mas que não entraram na circulação, e que acusavam um peso de 5 esterli¬ 
nos e 12 as, e eram da lei de 8 dinheiros e 2 Vs grãos. 

Acabada a verificação 0 Dr. Kieffelt perguntou se Van Meerlandt estava autorizado a 
bater moeda de prata dum toque tão baixo, ao que este respondeu ter cumprido fielmente as 
instruções que recebera -e eram a de se conformar com as leis em vigor nas Províncias 
Unidas —0 que foi corroborado pelos peritos presentes, ao afirmarem que nalgumas pro¬ 
víncias havia moeda antiga de toque mais baixo, e que Van Meerlandt nada tinha feito que 
fosse irregular 0. 

O Dr. Kieffelt salientou por fim que Van Velthuyzen e os seus sucessores nunca puse¬ 
ram ao corrente 0 «guardain» da quantidade das peças que emitiam, por isso que considerava 
que «..provavelmente 0 conteúdo (das caixas), podemos mesmo dizer certamente, não repre¬ 
sentava a terça parte, nem mesmo a sexta parte do que tinha sido amoedado» ( 2 ). 

Como quer que fosse, a verdade é que 0 procedimento não mudou, antes pelo contrá¬ 
rio, 0 seguimento dos trabalhos e a combinação feita com os burgomestres depois do renova- 
mento do contrato aos dois mestres moedeiros — de Portugal e de Megen —celebrado em 9 de 
Novembro de 1 585 , por mais um ano, revela-nos então claramente 0 interesse directo, melhor 
diremos, de lucros consideráveis que os magistrados recebiam. Daí se compreende a sua acção 
sempre pronta em defender a Casa da Moeda, da sua cidade, até ao ponto de que «... no caso 
do procurador-geral ou qualquer outro personagem da Corte da Holanda quizesse prejudicar as 


le Portugal et 1 'Espagm , d‘aprés im écrivain du XVII siècle, nos «Annales de 1 ’Academie d’Arçheologie# de 
Belgique, Antuérpia, 1869, vol. XXV. 

A forma propriamente holandesa era portugaloser ; termo com que os naturais dos Países Baixos 
denominavam os célebres portugueses de ouro de D. Manuel e D. João III. E tanto renome e fama ganharam 
essas moedas em todo 0 mundo, que os Holandeses se aproveitaram dessa circunstância para cunharem umas 
moedas com as armas portuguesas, a que chamavam portugaloser s, e com as quais «. . enganavam os índios». 
(Gfr. Johan Voetelink no Diário de Noticias de 12 de Outubro de 1929) fazendo-as passar como se fossem 
moedas portuguesas. Tão grande foi na verdade 0 renome dessas moedas — os portugueses — que ainda hoje 
na Holanda se nomeiam os« portugalosem para indicar uma moeda de ouro de grandes dimensões. 

0 Vide Gouquerque, ob. ctí./págs. 89-91 que mais pormenorizadamente ainda descreve 0 conteúdo do 
texto original, do que pròpriamente a tradução de certo simplificada, que nos fizeram e damos nos «Documentos». 

0 Veja-se 0 respectivo texto nos «Documentos». 
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suas pessoas ou a moeda, os honoráveis senhores, (os burgomestres de Gorcum) tomariam a de¬ 
fesa do pessoal da Moeda e o protegeria..o que representava nada menos do que oporem-se 
os magistrados às supremas autoridades holandesas. A remuneração de tão altos serviços também 
ficou estipulada nos documentos que chegaram até nós, e assim verificamos que em troca, os 
moedeiros se obrigavam a entregar pelo menos a importância de 1.200 florins — ditos Caro- 
lusgulden—, metade no próprio acto do acordo, e a outra metade no prazo de três semanas. 

Se juntarmos a esses encargos a percentagem devida a D. António — e que 0 seu embai¬ 
xador não deixaria de exigir—além do pagamento dos salários aos moedeiros, e as despesas 
de fabrico, teremos uma ideia dos lucros que então se exigiam às amoedações que, por esse 
facto, só viciadamente poderiam corresponder a tão avultados proventos. Dai 0 fabrico em 
larga escala de moeda «falsa», posto que não tinha as condições exigidas pela lei. 

Um tal abuso não podia deixar de ter a reprovação dos Estados Gerais que, em Agosto 
de 1 586 , publicava um edital estabelecendo pela primeira vez a unidade monetária para todas 
as províncias, ao interdizer no art.° 5 .° 0 curso das moedas de Gorcum, em virtude de se não 
distinguirem as moedas boas das 

E então que Adriaen Van Meerlandt mais uma vez dá prova da sua honorabilidade; 
isto é, renuncia is suas funções de mestre-moedeiro da oficina monetária de D. António, em 
virtude de não querer continuar a poder ser moralmente 0 responsável do descrédito que pübli- 
camente ficara expresso nesse edital a respeito da Casa da Moeda de Gorcum. 

Pena foi, para D. António, que em vez de Van Velthuyzen, e especialmente de sua 
mulher Arma Van Wissel, não tivesse sido logo de entrada Van Meerlandt 0 mestre-moedeiro 
de D. António. Outra reputação, de certo, viria a ter a Casa Monetária de Gorcum. 

Pára 0 lugar de Van Meerlandt fora nomeado Adriaen Van Nuelandt que fizera renas¬ 
cer em todo 0 seu explendor as práticas monetárias pouco recomendáveis de Anna Wissel. 

Entretanto separava-se a Moeda da princesa de Chimay da do rei D. António, posto 
que a 9 de Maio de 1 588 já se encontrava instalada em Megen sob a direcção do mesmo Johan 
Van Everdinghen. 

Segue-se depois um novo período de longas e por vezes ardilosas negociações, entre os 
magistrados de Gorinchem e os Estados Gerais, acerca da Casa da Moeda daquela cidade, 
onde claramente sobressai a grande liberdade de que gozavam as Cidades Livres da Holanda, 
que, no tocante ao direito de bater moeda, se fundavam no privilégio que lhes tinha sido con¬ 
ferido por Filipe de Borgonha em 1436. Por isso, 0 que se passava com Gorcum não era caso 
único, ainda que fosse dos mais escandalosos. 

Igualmente acusadas de fabricarem «moeda falsa» eram as oficinas monetárias de 
Hoorn, Culemborg, Utrecht e Kampen; de modo que este mesmo facto serviu bastas vezes 
para os magistrados de Gorinchem dizerem que apenas acatariam as decisões dos Estados 


í 1 ) Neste P onto é claro 0 significado de «falsas» dado às moedas: isto 6, não era a origem ou 0 cunho 


que eram contestados, mas unicamente a inferioridade do seu toque ou peso. 



Gerais, se 0 mesmo fosse resolvido para todas as outras cidades sobre que pesavam idênticas 
recriminações. E 0 mais que faziam —para mostrarem, segundo diziam, 0 seu acatamento e 
desejo de cooperação 00 bem comum-era mandar fechar a Casa da Moeda por algumas 
semanas, aguardando que 0 mesmo fizessem as outras cidades; e como tal se não verificava, 
de novo começava 0 Moeda de Gorcum a funcionar! (*) 

Assim se arrastou 0 trabalho intermitente da oficina até âo começo do ano de 1 5 91, 
em que os magistrados, receando finalmente as graves consequências que lhes poderiam advir 
das resoluções que ülttmamente haviam sido tomadas pelos Estados Gerais contra a fabricação 
da moeda falsa, resolveram encerrar definitivamente a Moeda em 20 de Fevereiro daquele ano. 
Reza assim essa resolução extrema: «Os burgomestres e a municipalidade, após uma longa 
deliberação, decidem que, uma vez por todas, seja encerrada a Moeda estabelecida dentro dos 
muros desta Cidade». ( J ) 

Um facto, que para 0 nosso caso importa salientar, ressalta da história desta oficina 
monetária, aqui levemente esboçada, e que se resume claramente em constituir a Casa da 
Moeda de Gorcum, não um assunto proprio do rei de Portugal —como se poderia julgar 
pela sua fundação e nomenclatura —mas sim uma empresa que, sob 0 nome do rei exilado, 
era altamente lucrativa para a cidade de Gorinchem.,Só assim se explica —0 que aliás os do¬ 
cumentos confirmam —a defesa obstinada que os magistrados de Gorcum fizeram, durante 
oito anos, do que chamavam «a Moeda de D. António» f). 


<(De taes documentos infere-se que 0 Prior 
do Grato andou tieste assunto de inteira boa 
fé; e que não se aproveitou singularniente das 
vantagens que esta casa da moeda poderia for¬ 
necer-lhe. Elle e 0 seu embaixador foram lo¬ 
grados pela velhacaria do mestre e empregados 
da oficina.,.)) (*) 


0 Tão longas são as negociações que remetemos para 0 livro de Rollin Couquerque, bastas vezes 
citado, quem desejar conhecê-las em pormenor. 

0 Cfr. 0 texto que se lhe refere nos «Documentos». v 

0 Entenda-se que «Moeda» é a forma simplificada de dizer «Casa da Moeda». Em francês—La 
Monnaie - é a forma corrente, ao passo que entre nós se bem que se empregue é menos frequente. 

0 Hooft Van Iddekinge, no Boletim de Architçtura e de Archeologia , Lisboa, 1877, vol. II, pág. jJ, 







Das falsificações 

.. Quer sejam do tempo das moedas que imi¬ 
tam , quer sejam posteriormente feitas, sempre 
se descobrirá o dolo dos traficantes que as 
forjam. 


A O fazermos o estudo das moedas do rei D. António impôs-se-nos evidentemente a 
tarefa de joeirar os exemplares no tocante à sua autenticidade, para sobre estes 
unicamente incidir a nossa observação, a fim de com eles determinar o quadro 
geral das peças que representam o sistema monetário do Prior do Grato. Depa- 
rou-se-nos então um número excessivamente maior do que a princípio supúnhamos que exis¬ 
tisse de falsificações, cuja determinação importa estabelecer, para o devido depuramento do 
numerário em estudo. 

Antes, porém, é necessário que façamos a distinção de duas espécies diferentes no 
capítulo das falsificações, quanto à data da sua origem; e assim chamaremos falsas as que 
forem coevas das autênticas, e com elas entraram em concorrência como «moeda falsa»; 
ao passo que as fabricadas posteriormente à circulação das moedas verdadeiras dir-se-ão falsi¬ 
ficadas : neste caso evidentemente com intuitos de especulação numismática. 

No panorama, que ora temos debaixo dos olhos, das falsificações, antigas e modernas, 
a que deram lugar as moedas de D. António, notaremos que das antigas — a que chamamos 
falsas por serem coevas das verdadeiras— existem moedas inteiramente falsas, e moedas 
adulteradas: isto é, exemplares autênticos a que acrescentaram um elemento falso, a marca 
do açor; ao passo que nas modernas, são raras as moedas cunhadas -falsificadamente, e abun¬ 
dam as adulteradas. Tanto dumas como doutras trataremos de espaço nos capítulos especiais 
que se ocupam delas. 

Ambas essas espécies se encontram no pseudo-numerário antonino, como representante 
de duas épocas perfeitamente distintas: a primeira contemporânea dos exemplares autênticos 
e forjados—como moeda falsa— para entrar em concorrência com as verdadeiras, auferindo 
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os traficantes os avultados lucros provenientes do seu lavramentu, pela grande diferença entre 
o valor intrínseco e o nominal porque corria, nessa ocasião excepcional, a numerário de D. An¬ 
tónio^). A segunda época verificou-se já no século XX e em nossos dias; isto é, deve possi¬ 
velmente ainda estar medrando à sombra da sua especulação o falsário que inundou o mercado 
e as colecções particulares de moedas carimbadas com o açor! ( 2 ) Antes que passemos adiante, 
vejamos como chegámos a esta conclusão. 

Ao rodearmo-nos de toda a documentação existente que, directa ou indirectamente, se 

referisse às moedas de D. António, verificámos o contraste de abundância desses exemplares 

nas colecções actuais que os seus amáveis possuidores nos facultaram para o nosso estudo, 
em oposição à escassez e raridade delas nos grandes numofilácios portugueses — dos maiores 
e melhores até hoje reunidos no final do século passado e primeiro quartel deste, tais como 
os de: Abílio Martins, Ferreira do Carmo, Ciro de Carvalho, Júdíce dos Santos, Justino 
Cumano, Araújo Ramos, Júlio Meili, Freitas da Silva (de Ponta Delgada), visconde de Agualva 
(dos Açores), António Francisco Vargas, etc., etc. 

Com efeito, todas essas grandes colecções possuíam apenas, em moedas com o açor 

(que não fossem do cunho das de D, António) os X e III reais de D. João III, e os X e V 

e III reais de D. Sebastião 0 , e mesmo assim a mor parte das vezes contando só um ou dois 
exemplares dessas moedas que se apresentam raríssimas nos exemplares de III reais, quer 
sejam de D. João III ou D. Sebastião, muito raros ainda nos X reais de D. Sebastião, e menos 
raros nos patacoes de D. João III e V reais de D. Sebastião. Das moedas de real, se che¬ 
garam a ser recunhadas —o que não apurámos definitivamente — não se conhece por enquanto 
exemplar algum; pois como adiante dizemos, se o texto legislativo determinava a sua recunha- 
gem — dizendo-nos até que, tal como as outras que pelo puncionamento readquiriam o seu 
primitivo valor, o «meio-real» passaria a valer um real— pelo contrário o texto que descreve 
o que então se passava, e temos como o mais fidedigno, ao passo que menciona os múltiplos 
do real marcados com o açor, a este se não refere. Veja-se entretanto o quadro seguinte que 
indica a existência dessas moedas nos grandes numofilácios do século passado e princípio deste, 
cuja raridade ainda aumenta pela consideração de que alguns desses exemplares serão os mes¬ 
mos pela aquisição deles nos vários leilões desses monetários. 

(*) Essa é a explicação por que a aparecem exemplares falsos, cpie intrinsecamente valem mais do 
que os verdadeiros! Vejam se por exemplo, os cruzados falsos de que nos ocupamos no capitulo,seguinte, 

( 2 ) A técnica de investigação que. empregámos para determinar a falsidade de certas marcas com o ' 
açor, poderá igualmente ser aplicada a semelhante determinação, que se impõe fazer dos restantes, carimbos, 
pois, embora não tivéssemos ainda profundado o assunto, temos razões para duvidar da legalidade de muitos 
carimbos, que, aparecçndo junto dos falsificados «açores», nos levam A suposição de que tenham idêntica ori¬ 
gem, Reservamos para um trabalho que temos em preparação, denominado Dos carimbos e contramarcas nas 
moedas portuguesas, o estudarmos o assunto como ele merece. 

( 3 ) Com esta documentação combina perfeitamente o que nos diz Lopes Fernandes na Memória das 
Moedas , i 856 , pág. t 3 i: «Na Ilha Terceira se encontram moedas de cobre do Sr. D. João 111 e do Sr. D. Sebastião 
com a contramarca do Açor, feita no tempo do Sr. D. António para lhe dobrar o valor». Abstraindo, pois, o 
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MOEDAS DE D. JOÃO III E D. SEBASTIAO 
MARCADAS COM O VERDADEIRO AÇOR 



D. João III 

D. Sebastião 

Numofilácio 





- Total 


X 

III 

X 

V 

II! 


reais 

reais 

reais 

redis 

reais 

El-Rei D. Luís 0 .. 

I 


t 

i 

3 

Academia das Ciências 0 . . , , . . , . , . , , . . 




1 

t 

Eduardo Luis Ferreira do Carmo 0 . . ... , . . , . . 

I 



i 

2 

Ciro Augusto de Carvalho 0 , , , . . . . . . . , , . 

1 

I 


i 

3 

Joaquim José Júdice dos Santos 0 . ... , . . 

I 



i 

2 

Joaquim Gomes de Sousa Braga ( fi ) .. 

I 



1 

2 

Justino Cumano 0 . . . .. 





- 

Álvaro de Araújo Ramos ( s ) , , . . , • , , , . , , . 

I 



i 

2 

Júlio Meili 0 . . . . ............ . 

I 

I 

. I 

i 

1 5 

Joaquim de Freitas da Silva 0 ) .... .. 

I 


I 

2 

4 

Henry Thoraas Grogan 0 ) ... 




1 

i 

Manuel Francisco de Vargas (0 . 




t 

i 

Visconde de Agualva (Açores) ( 13 ) . . . . . . . ,1 , , 

I 

I 

2 

3 

i 8 

Total. . ... . . . , 

9 

3 

5 

i 5 

2 34 


engano de tomar o carimbo nas moedas de cobre, como para lhe «dobrar o valor», que até hoje tem sido cor¬ 
rente colhe-se do testemunho de Lopes Fernandes de que as únicas moedas que ele cita, marcadas com o açor e 
que não fossem de D. Antônio, são as de D. João III e D. Sebastião, e somente as de cobre. 

(*) Teixeha de Aragao, Descripçao das moedas, 1875, vol. I, pág.266, n° 47, pág. 279, n. 01 27 e 29. 

( J ) Segundo a verificação, ainda que rápida, que fizemos ao medalheiro, na companhia de Gustavo 
de Matos Sequeira, por ocasião das comemorações de 1947. 

( 3 j Pedro Augusto Dias, Cat, da Col. de Ed. Luis Ferreira do Carmo, Porto, 1877, n.°* 264 e 2 99- 

( 4 ) J - Schulman, Collection Cjrro Augusto de Carvalho, Amesterdão, 1905, n.” 199, 201 e 220. 

f) J. Schulman, Collection Joaquim José Júdice dos Santos, Amesterdão, 1906, n. 05 940 e 941. 

( 6 ) Augusto de Sousa Lobo, Espólio de Joaquim Gomes de Souqa Braga, Rio, 1906, n. # 5 o 8 e 6 o 5 , 

(’) Catálogo da Colecção Monetária do Br. Justino Cumano, Lisboa, 1908, págs. 98 e 99. 

( 8 ) J. Schulman, Collection de Dr. Álvaro de Araújo Ramos, Amesterdão, 1909, n. 0 ' 21 3 e 248, 

( s ) J. Schulman, Collection de feu le Dr, Jules Meiti, Amsterdão, 1910, n."’ 876,379, 432, 435 e 437. 

( 10 ) J. Schulman, Collections de Mr. Joaquim de Freitas da Silva et de Mr. M. V. Calmai Viana, 
Amesterdão, 1911, n, M 247,248 e 249. 

( u ) J. Schulman, Collection Henry Tliomas Grogan, Amesterdão, 1914, n.® 1171. 

(«) Faleceu em Lisboa, a 9 de Dezembro de igatj cfr. Dr. Leite de Vasconcelos, Da Numismática em 
Portugal, Lisboa, 1923, pâg. 240. 

. t“)Iàsa C0lecçS° foi vendida a Almeida, Ld.*,dé Lisboa em , 9 38 que por seutumo a dispersou por 

muitos numofilfidos, .ncontraudo-se som,Imente Os dois esemplares de III Reae, morcídos com o «cor no 
monetário do Dr. Ricardo Aurélio Belo. 


A enumeração pois, dessas moedas ajusta-se à maravilha ao que os textos prescrevem; 
com efeito, são essas, e só essas as moedas de cobre que a carta de 1 de Abril de i 58 i 
mandou puncionar cora 0 açor 0 . E no que toca às de ouro e prata mais tarde também mar¬ 
cadas com um açor, vimos já que essa marca apenas foi colocada nas moedas do cunho 
de D. António, e do seu primeiro lavramento de Angra 0 . 

Antes de prosseguirmos nas considerações gerais acerca das moedas que deveríam ter 
sido puncionadas com 0 açor, aproximemos os textos que se referem à marcação da moeda de 
cobre dos resultados da investigação numismática, no intuito de procurar esclarecer se os reais 
de D. João III e D. Sebastião teriam na verdade chegado a ser carimbados. 

O documento que decretou essa determinação, ao nomear as diversas moedas de cobre 
indica também 0 real, dizendo que seria essa a nova valia dos meios-reais depois de marcados 
com 0 açor ( 3 ). Constitui portanto esse texto, embora legislativo, uma afirmação â priori, e não 
0 testemunho dum facto consumado. 

Por outro lado temos como 0 melhor testemunho até agora encontrado para nos relatar 
0 que então se passava, 0 códice que intitulamos a História do Rei D, Antônio tios Açores; 
e esse texto relatando 0 que se passava, ao citar especificadamente as moedas marcadas, 
nomeia somente as de de\, cinco e três reais, não fazendo qualquer alusão ao real 0 . Ainda 
que tal omissão possa ser tomada por esquecimento do autor a verdade é que, dada a meti¬ 
culosidade dele, poder-se-á também inferir que essa omissão significaria antes que 0 real , 
como aliás se procedeu com 0 ceitil, não teria sido marcado pela mesma razão: a do pequeno 
lucro que daí resultaria. 

Afora, portanto, as moedas que acima nomeamos, falsificadas seriam quaisquer 
outras que apresentassem 0 carimbo do açor, como, em contrapartida à escassez delas nos 
grandes monetários que indicamos, existem hoje nas colecçÕes modernas, moedas carimbadas 
com 0 açor, às dezenas! ( s ) ImpÕe-se-nos portanto a necessidade de estudar 0 assunto e deter¬ 
minar quais são os exemplares verdadeiros e os falsificados. 

Na determinação das falsificações monetárias, quer se trate de moedas falsas ou falsi¬ 
ficadas^), guiam-se os numismatas sem dúvida, mais pela «experiência de saber feita», como 

0 Vide supra 0 cap. II, «A Marca do açor nas moedas de cobre». 

: ( 2 ) Ut supra, cap. IV, «Recunhagem das moedas de ouro e prata com 0 açor». 

0 Texto —de i de Abril de i 582 —que transcrevemos adiante nos «Documentos», 

0 Veja-se a transcrição deste texto supra a pâg. 293. 

0 Tal como sucede nas colecções do Eng.° J. E, Michaelis de Vasconcelos, que tem para cima de 
meio. cento, Agostinho Barradas, Eng.° Raúl da Costa Couvreur, devendo notar que ao tempo em que 0 actual 
proprietário herdou a colecção de seu pai, (em que aliás havia sido iniciada por seu avô Jaime Agnelo dos San¬ 
tos' Couvreur, já citado por Aragão, Moedas, vol. I e pág. m) só existiam nela os exemplares verdadeiros; 

0 que acontece nestas colecções sucede em todas as demais. 

0 Esta criteriosa distinção que com a devida vénia perfilhamos, entre moedas falsas e falsificadas, 
oi há anos exposta pelo erudito nuraismata D. Felipe Mateu y Llopis no seu admirável trabalho Las monedas 
visigodas dei Museo Arqueologico Nacional, Madrid, iq 3 õ. a pág. 10 , 
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diria o nosso Épico, do que propriamente por quaisquer regras que à príorí tivessem sido esta¬ 
belecidas. Por isso que a revelação que se nos deparou—como fruto dum aturado exame das 
espécies em estudo •—de que os moedeiros de D. António —e quem sabe se do próprio 
Gaspar Ribeiro—marcavam as moedas recolhidas para se lhe aumentar o valor, não ao acaso, 
mas segundo disposições bem observadas, constitui um caso verdadeiramente excepcional 
de dispor de regras tão matematicamente estabelecidas para a determinação das falsificações. 
E como essas regras dizem respeito a moedas que foram largamente falsificadas, tanto pelos 
contemporâneos delas para lhe auferirem os avultados lucros do seu valor excessivo, como 
pelos traficantes modernos que especularam com a boa fé e o interesse que essas moedas 
sempre tem despertado nos coleccionadores, resulta que a sua utilidade tem larga aplicação 
no campo da investigação numismática. Mais ainda: sem ela seria por vezes bem espinhosa 
a determinação da autenticidade de muitos carimbos, nomeadamente para os coleccionadores 
que não podem estar a fazer estudos pormenorizados do assunto, e para quem a tarefa fica 
agora altamente simplificada. 

As conclusões a que chegámos neste capítulo constituíram o objectoduma comunicação 
à Academia Portuguesa da História (*) sob o título de Uma disposição secreta dos moedeiros 
do século XVI, que permite descobrir os falsários antigos e os falsificadores modernos e onde 
estabelecemos a doutrina que neste estudo se encontra dispersa nos capítulos que tratam da 
marca do açor, sua aplicação e falsificações. 


«..para felicidade da Ciência , raro será 
haver uma falsificação que cedo ou tarde se não 
venha a descobrir. Pois a existência duma peça 
autentica , como produto que ê da época e do 
meio em que:foi concebida, revela esse mesmo 
caracter em todas as suas múltiplas particula¬ 
ridades, o que feliynente vai além dum mise¬ 
rável espírito mistificadon ( 2 ). 


•míl" * dC I “ lh ° íe l94i ' m ° ” rekt0 mi> * NM ‘ S * di ‘ «° <l« senío 
0 Do nosso estudo MonMim Ponugmis, Lisboa, 1940, píg. 





Moedas falsas 

.. Antes de mais seja dito que todas elas 
foram de importação estrangeira , e nunca de 
origem portuguesa! 

A S moedas falsas são aquelas que foram cunhadas por entidades que não tinham direito 
para o fazer, e no intuito de entrarem em concorrência, com as verdadeiras — 
legalmente emitidas. 

Essas moedas no caso que estudámos, revestem dois aspectos diferentes: 
ora são emissões totalmente falseadas, ora são moedas adulteradas; isto é, peças verdadeiras 
a que introduziram um elemento falso, Daqui 0 estabelecermos dois grupos: 

a ) emissões falsas 
b) moedas adulteradas ( j ) 

Estes dois grupos aparecem-nos diversamente representados pois ao passo que as 
moedas falsas se encontram amplamente documentadas (na relatividade de peças raras que 
são) 0 mesmo não sucede às moedas adulteradas, cuja escassez nos poderia indicar, presumi¬ 
velmente, a pequena escala em que a sua expansão teria sido feita. 

a) EMISSÕES FALSAS 

Nos exemplares falsos do numerário antonino ternos a considerar a cunhagem de 
moedas inteiramente falsas, e a adulteração das verdadeiras pela aposição dum carimbo falso. 
Dentre as falsificações do carimbo com o açor, as que são executadas com maior seme- 

(*) Note-se que esta expressão quando empregada isoladamente (e não fazendo parte dum capítulo 
que trata de moedas falsas) se deverá especificar melhor; pois não se deverá confundir moedas adulteradas 
falsas , com moedas adulteradas falsificadas. 
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lhança dos verdadeiros, as mais perfeitas digamos, encontram-se nos que foram falsificados na 
época, e são coevos dos autênticos, que chegam até a apresentar, quer pela forma como estão 
gravados e colocados, quer pela sua antiguidade, certo carácter de «bom aspecto», que, se não 
fora os claros indícios de fraude que os denuncia, é possível que o seu dolo perdurasse ainda... 

Felizmente o estudo paciente e aturado do assunto, revelou-nos as regras que, uma vez 
estabelecidas, implacavelmente as denunciaram. A estas submetemos, qual peneira de rede 
fina, todos os exemplares de que tivemos conhecimento, fossem eles de ouro, prata ou cobre, 
e em todos se verificou à maravilha a observação rigorosa das regras criadas pelos hábeis 
moedeiros de D. António. Porém, eis que nos surge uma excepção, e num tipo de moeda 
até hoje reputado autêntico e descrito por Teixeira de Aragão, sob a n,° 6 do reinado de 
D. António — um cruzado que figura na Colecção Real e de que existem noutras colecções 
exemplares semelhantes. 

Examinada atentamente essa moeda verificámos então que o mau aspecto que ela nos 
revelava —contrastando com a técnica das moedas autênticas, embora mostrasse antiguidade — 
era corroborado quando analisado em pormenor os elementos que a constituíam e caracteri¬ 
zavam. Desde o peso — superior ao da lei 17 grãos! —ao desenho do escudo cuja coroa não 
corta a legenda, como sucede em todas as restantes moedas de D. António, ao tipo da letra 
(note-se especialmente a estranha con figuração do X), à inexplicável colo¬ 
cação de pontos no meio das pala vras, à delimitação destas por rígidos 

círculos, em vez do clássico circuito pontuado das moedas portuguesas, à 

cruz de Cristo tér as extremidades vazias, quando sempre se representa 

a cheio, 0 erro de ter VICES por VIA'CES, tudo isso agravava a sus¬ 
peita de falsidade que nos revelara logo de início e em primeira análise 

a falsa posição do carimbo.^), Mas, como se não bastassem todos esses 

pormenores que apontamos, surgiu-nos de repente a prova irrefutável da sua falsidade: 
Ás armas de Portugal estavam erradamente representadas! 

Com efeito, os besantes viam-se dispostos e?n cru\ ( 2 ) (decerto por influência da posição 
das quinas) em vez de figurarem em sautor, como inalteràvelmente se representavam havia 
três séculos, desde D. Dinis, no escudo de Portugal. 


f 1 ) Note-se que neste exemplar da colecção real a marca do açor, parece ã primeira vista estar certa 
mas se atentarmos nela verificaremos que 0 a açor tem os pés na borda da legenda, quando deveria estar fran¬ 
camente dentro do ângulo formado pela cruz — no quadrante inferior esquerdo — como estão na verdade O! 
autênticos. Foi pois, mera coincidência a colocação desse açor ficar tão perto da verdade! Noutros, porém 

como é óbvio, já tal não sucede, apresentando-se claramente deslocados. Vejam-se as que reproduzimos 
na Est XX. 

P Veja-se a fotografia que damos na Est. XX do exemplar da colecção do rei D. Luís, reproduzidc 
por Aragão, ob. cit., vol. I, est. XXII, n.° 6, e neste pormenor com uma exactidão que é muito para louvar c 
desenhador dela (0 gravador Barreto?) 0 que aliás se não deu ao ser publicada por Renier Chalon, na sua inte¬ 
ressante monografia D.Antomo Roi de Portugal son histoire et sesmonnaies , Bruxelas, 1868, PI. I, n. # 2, onde 




Estávamos pois em face duma falsificação do tempo e estrangeira. Não faltam nas 
crónicas referências ao contrabando da moeda, suscitado pelo excessivo valor fictício dela, como 
nos diz a célebre Relação Anônima , coeva desses sucessos:« Também os franceses de contínuo 
fa\iam moeda falsa e falsificavam outra ». Quanto a nós isto significa que, ora fabricavam 
moeda falsa—como esta de que tratamos—ora falsificavam a verdadeira, aumentando-lhe 
0 valor pela aposição dum carimbo falso, como adiante diremos. 



Verdadeiro Falso 


Vejamos agora 0 que teremos pelo melhor fundamento de julgarmos 0 exemplar a que 
nos temos referido, como os seus congéneres, de fabricação estrangeira e origem francesa, 
corroborando 0 testemunho do anónimo cronista desse tempo. 

Conhecida como é, e sempre foi desde há muitos séculos, a grande vulgarização em 
França, das flores de lis, nomeadamente com símbolo dos seus reis, que 0 ostentavam não só 



Coroa verdadeira Coroa faha 


nos seus escudos e mantos como na própria coroa real, fácil é atribuir-se a fabricação francesa 
a origem do exemplar em estudo, se atentarmos na engenhosa transformação das hastes que 
formam a coroa de Portugal, em flores de lis t f) 

vemos os besantes em aspa, (veja-se a reprodução do texto), quando realmente estão em cru f. É esta, pois, 
mais uma prova a juntar a tantas outras da condenação que em obras científicas devem ter as gravuras resul¬ 
tantes dum desenho; já nas Moedas de Toro, Lisboa, 1933, a págs. 68 , ;5 e 76 e sua notas, salientámos que em 
estudos de exactidão é preferível uma má fotografia a um bom desenho. Estes prestam-nos serviços valiosos 
como elementos descritivos para salientar determinados pontos, como 0 fazemos largamente nesta obra, mas 
nunca para uma reprodução rigorosa, como aquelas em que devem assentar os modernos estudos da Numismática. 

(i) Essa mesma influência se nota no terminal dos braços da pequena cruz que encima a coroa, 
e por isso não tem nenhum carácter português. 
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A corroborar esta atribuição temos 0 facto altamente ponderável de havermos veri¬ 
ficado que em todos os exemplares que se conhecem desses cruzados, 0 seu peso é acentua- 
damente superior, não só aos autênticos que se encontravam em circulação, mas até ao limite 
máximo deles: isto é, 0 peso que a própria lei lhes determinava. 

Com efeito, 0 peso verificado nos cru{ados de D. António, que analisámos oscila entre 
365 a 383 grãos; diferenças de tolerância e desgaste para os 384 grãos que a lei deveria esta¬ 
belecer, na repartição de 12 peças em marco. Ora os exemplares falsos de que tratamos apre¬ 
sentam-nos 394 e 397 grãos, ou sejam 10 a i 3 grãos a mais do peso máximo atribuído aos 
crtí{ados , e pràticamenté cerca de 20 grãos a mais dos exemplares correntes. 



CViif verdadeira Cru^ falsa 


A explicação do facto presumimos que deve ser esta: os falsários teriam sabido que. 
os crivados de D. Antonio entravam 12 peças em marco; e como provàvelmente desconhe¬ 
cessem que 0 marco português era diferente daquele que se usava no seu país, fizeram essas 
moedas no marco deles com a mesma repartição que tinha entre nós. Daí a diferença para 
mais que encontramos em todos eles. Na verdade tendo 0 marco francês 244,762 gramas, e 0 
português apenas 229,5, resulta uma diferença de i 5,25 gramas, ou seja 3o5 grãos — que é 0 
peso de benefício repartido pelos exemplares em estudo, que assim teriam como peso 
máximo 406 grãos. 

Pode ainda notar-se que a diferença de peso existente nos cruzados falsos para 0 
fixado na repartição do marco francês, é a mesma tal qual que encontramos dos crivados de 
D. António, para 0 que lhes correspondia 0 nosso marco. 

. Nestas moedas “taremos ainda 0 facto curioso da dupla falsificação que representam: 
primeiro, a cunhagem da moeda era si própria que é falsa; e em segundo lugar, depois de 
forjada, experimentou ainda a aposição dum carimbo igualmente falso. É este um dos rarís¬ 
simos casos na história das falsificações, e único na numismática portuguesa, em que se regista 
uma duplicidade de falsificação. . 





DA ÉPOCA 


Dois cruzados 


(Ampliação 2 r / 2 vezes) 


Deis cruzados 














341 


E neste passo frisaremos que os falsários embora desconhecessem a determinação 
secreta que mandava colocar 0 açor no ângulo inferior esquerdof), não deixaram de 0 colocar 
sempre no reverso — como os autênticos —e ainda nos ângulos da cruz, mas em qual¬ 
quer deles ao acaso. 

Ao confrontarmos 0 exemplar do Museu Numismático Português com 0 do Banco 
Almeida Basto e Piombino, verificámos que as suas gravuras são rigorosamente iguais, donde 
resulta serem peças do mesmo cunho, 0 que só corrobora a apocrifia que os caracteriza. 

A única diferença encontra-se apenas na diversa posição do açor que, ora está —por 
mero acaso —no ângulo que lhe compete (no exemplar do Museu) ora está em posição idên¬ 
tica, mas noutro ângulo: no superior esquerdo —que não era, como vimos, 0 que a esta 
moeda competia ( 1 2 ). 

Além destes encontrámos ainda outro exemplar dessas moedas falsas que nos revela 
outro cunho diferente, embora enferme dos mesmos erros que apontámos naqueles outros; 
comparem-se, pois, as reproduções que damos na Est. XX , respectivamente sob os n. os 2 e i- 3 . 

Procurando agora determinar a data provável do aparecimento dessas moedas falsas, 
comecemos por estabelecer as coordenadas que as delimitam, Assim, se atendermos por um 
lado a que 0 tempo da circulação da moeda com 0 valor dobrado foi cerca de um ano, período 
incomparavelmente mais longo do que aquele que medeou entre 0 do primeiro lavramento e 
aquela determinação — apenas de dois meses — e por outro que se não conhece nenhum exem¬ 
plar falso sem 0 carimbo do açor, nem tão pouco nenhum outro do 2, 0 lavramento de Angra 
— de módulo reduzido — somos levados a crer por isso que 0 seu aparecimento deve tei tido 
lugar no 2. 0 semestre de 1B82. 


Por último notaremos 0 caso curioso de ser este exemplar falso 0 primeiro que teve 
as honras de ser publicado; nio devendo atribuir-se o facto «o* à divulgação que essa moeda 
teve no Estrangeiro, o que vem corroborar a origem dela, pois que de P. Antonio e essa 
sòmente a que Joannes Jacobus Luckius publica na sua obra S/lbge Numwmtum, Agripinae 


(i. e Estrasburgo), em iõio, pág. 287 (*). 

A sua reprodução, independentemente da excessiva regularidade que 0 gravador lhe 
deu, mostra-nos contudo qual 0 modelo donde foi copiada: 0 cruzado falso a que acima nos 
referimos. Para 0 determinar notemos tris ou quatro pontos que denunciam claramente a sua 
origem: ter os besantes em cruz (em vez de sautor), ter a cruz de Cristo com os extremos 
delimitados e vasados, ter 0 carimbo do açor no 2* quadrante quando deveria estar no 3 , 
e finalmente, a rectificacão que 0 gravador deve ter feitora legenda ao erro que no mode o 


(1) Vide ivpra cap. V «Recuntagem das moedas de ouro e prata eom 0 açor., 

(2) Vide as suas reproduções na Est, XX. 

0 Cfr. a nossa Est, XXV, 








342 

fielmente a moeda, achou por bem (talvez por indicação do autor como bom latinista) emendar 
para VInCES; emenda que não passa despercebida a quem atentar nela, como nós 0 fizemos. 
Compare-se, pois, a gravura que damos no texto com as fotografias dos exemplares 



Gravura publicada por Luckius em 1620 


ridta T/Te^’ ^ ^ ^ 68168 ° S aUtêntÍCOS reprodu ‘ 

- respeito ^ “* ° d “ observa^ que a 


ÍeidT T a d ° J S dE G0rCUm de ‘ D - Sebasriãoa. 

“ ** ' V que se dev, 

™» absoluto desconhecimento nSo\ f°^J ou _® m n0I p e de p- Sebastião —escusado s 
Holanda—a que aliás nos referimos^ em ° •' ' , Ant0 " 10 ’ como do seu embaixador 
mh a de indiscutivelmente falsa oosto" 6 * T daSSÍficaçao não P oder ser ot 
qu€ a Iei determinava é consideração de’ ir ^ d0 <1Ue a falta do vaIor ^tríns 

l»«ível OS í<wíffeí de D.^rb^tiírrqjf if r C e aí ^" ra T P re ; ende ^icanxente imitar o 
•“omsçío, e ainda por cima sob o notJdum 1 * P de ,ersido <**** 

0 * f0S!í bas '“ e a » dos moe^s d! g! C ° B ° “ « 

__ ““ de Gorc ™> congeminaram o fabn 


® ^ supra, cap, dos «Lavrame 


»t»aeGoienm. ) p j p.jj !e 3 jS , 
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dum novo tipo, que representa então uma tríplice ou quadrupla fraude. Pois a juntar àquelas 
duas que já caracterizavam os primeiros tostões de D. Sebastião, acrescentaram a de lhes 
diminuir enormemente o peso, e ainda de lhes deturpar as legendas para fazer crer que se 
tratava duma moeda da província de Arckel, a que pertencia Gorcum! 

Assim, em vez de escreverem depois do nome de D. Sebastião REX • PORTUG • 
ET • AL, transformaram essa legenda em REG PORTVS AR, para significar REG entes 
PORTVS ARclcel : os regentes, o magistrado, ou a regência da cidade de Arckel ( ( ). 



Falsificações 'de Gorcum 


Nenhuma destas moedas lavradas com o nome de D. Sebastião se conhece claramente 
atribuída a Gorcum ( 2 ), muito embora seja natural que em colecçóes no Estrangeiro—nomea¬ 
damente na Holanda —elas existam atribuídas a D. Sebastião. E neste passo lastimamos 
não poder neste trabalho colher os frutos da Federação Internacional de Numismática cuja 
organização propusemos àA cademia Portuguesa da História ( 3 ), que nos daria o conhecimento 
do que lá fora existe a este respeito, 

Enquanto não aparecem os próprios espécimes contentemo-nos com as reproduções 
dos cunhos que ainda se conservam na Câmara de Gorcum, e que inserimos na Èst. XIX. 

O tostão de módulo mais reduzido inclui-o Teixeira de Aragao no reinado de D. Se¬ 
bastião, discordando da interpretação, que acima deixamos consignada, de Renier Chalon, ao 
tomar Aragao a irregularidade da legenda apenas como incorrecçãp do moedeiro, e dando a 
entender que ela ali poderia ter sido cunhada em nome de D. Sebastião (*)■—dada a transcrição; 
que faz dum passo de Chalon em que este lembra o fabrico de moedas feitas nos Países Baixos, 
por encomenda, e para suprir a falta de numerário — muito embora a seguir contradiga essa 

(*) Esta engenhosa interpretação deu-a Renier Chalon, Don Antonio Roi de Portugal—sou histoire 
ct ses moimaieS) Bruxelas, 1868, pág. 38 . 

( 2 ) A não ser a que vem citada no catálogo Roonzajer—venda de 26 de Outubro de i 865 sob 0 
n.° 3.773: «Sebastien. Tostão d’argent frappé à Gorcum» a que se refere Chalon (ob. dt., pág. 3 i, n.” 2) ao 
dizer: «nous n'avons pas vu cctte pièee et nous ignorons ã quoi 1’auteur du catalogue à reconnu qu’elle provenait 
de 1’atelier hollandais». 

( 3 ) Em sessão de 29 de Março de 1944. Cfr. Diário da Manhã , 2 de Abril de 1944. 

(*) Cfr. DescripçSo das Moedas, vol. 1 . p.ig. 288. 




344 


origem, dizendo não ser prática usada era Portugal... e assim nada esclarece de positivo 
acerca dessa moeda. 

Mais uma vez, pois, são os documentos revelados por Iddekinge que nos esclarecem 
definitivamente da origem e índole desta moeda como a mais escandalosa fraude monetária de 
Anna Wissel- nunca, evidentemente, autorizada pelos agentes do rei de Portugal. 


* * 

Acerca das emissões falsas das moedas que copiavam o numerário do rei D. António, 
trataremos por último das moedas de quatro reais. 

Examinados atentamente os exemplares que reproduzimos na Est. XXI (sob o título 
de «Moedas Falsas ») e comparando-os cornos autênticos que damos na Est. X, verificar-se-á 
a diferença de técnica que há de uns para os outros, o que junto da estranha configuração 
da coroa que não é do tipo ((português» e do erro de inclusão da meta dos Açores (que 
nunca foi empregada na moeda de cobre , mas somente nas amoedaçoes de ouro e prata) 
na legenda do reverso, como remate dela, certifica-nos de que esses exemplares não são obra 
dos mocdeiros.de D. António. Deverá tratar-se pois, duma emissão clandestina, para entrar 
em concorrência com a moeda verdadeira, ressalvada a hipótese de poderem ser os espécimes 
representantes da amoedaçao de cobre feita por D. António em França, a que acima fizemos 
referência Q. No entanto, mesmo que assim fosse, não constituiriam espécimes dos lavramentos 
dos Açores, de que são os verdadeiros quatro reais, mas somente moedas lavradas pelo Rei 
no exílio, e para serem colocadas junto das amoedaçoes de Gorcum, e não como moedas do 
reinado de D. António. 

b) MOEDAS ADULTERADAS 

Tratemos agora das moedas adulteradas para correrem como moeda falsa. 

Este grupo circunscreve-se à aposição de carimbos falsos- figurativos do açor - sobre 
moedas verdadeiras, para auferir o lucro de 100 °/ 0 que essa marca lhe conferia, como ficou 
dito no capítulo V que trata da Recunhagem das moedas de ouro e prata com o açor. 

Raros todavia são os exemplares de que temos conhecimento; e tanto* assim,, que 
nenhum encontramos falso dentre os exemplares que examinámos dos mil reais, assim como 
dos cru\ados; destes mesmos apenas conhecemos um por uma gravura (*), onde o açor - que 

( 1 ) No capítulo onde se historia a «Tentativa de amoedaça‘o em Paris». 

( 2 ) In Amaral do Toro, Numismática Portuguesa (j.* caderneta), Porto, .874, pág. 58 Gravura que 
anos depois foi publicada por Oliveira Mascarenhas no dicionário de Portugal e Possessões, Viseu, i 883 , pág. 481. 


Est. XXI 


CARIMBOS FALSOS 


ANTIGOS 

SOBRE MOEDAS VERDADEIRAS 



(Ampliação c. 6 vezes) 



MOEDA FALSIFICADA 

MODERNA 










, 3 4 5 


pelo deficiente desenho se.não pode formular juízo certo—está manifestamente deslocado: pois 
em vez de se encontrar no ângulo inferior esquerdo, e de cabeça para baixo, vêmo-lo assente' 
sobre a cruz, a direito, e ocupando o canto superior esquerdo. Não há dúvida, pois, de que se 
deve tratar de uma moeda adulterada. A gravura que a reproduz se bem que tenha algumas 
deficiências—como o haver-se tomado a roseta da legenda do reverso, por uma cruz-não 
deixa de ser a estampa duma moeda verdadeira como se pode ver pela reprodução que dela 
inserimos no texto, 



Gravura publicada por Amaral do Toro 


Do exame a que igualmente submetemos os tostões apenas encontrámos adulterado 
um exemplar. 

Ao observar esse carimbo, veja-se a Est. XXI n.° i, verifica-se que a sua execução’ 
como aliás o que igualmente figura nas moedas falsas a que há pouco nos referimos, é duma 
factura incomparavelmente mais perfeita em relação aos originais do que os que mais tarde 
fizeram os dignos sucessores daqueles traficantes, e de que nos ocuparemos no capítulo seguinte. 

Nestes exemplares nunca se verifica, com efeito, a grosseria da execução do carimbo, 
como vemos nas moedas-falsificadas modernamente; por isso que todas essas marcas falsas 
se aproximam muito dos originais, mantendo a figuração do açor as características da ave 
que representa, além de se encontrar sempre na posição correcta, voltada para a esquerda 
— o que também não sucede nas falsificações. 

Deste modo não é tanto pela análise do carimbo em si próprio que a falsidade se nos: 
revela, na sua execução, como a forma de ele estar aposto na moeda; pois muito embora os 
falsários houvessem notado neste particular que a marca não só se colocava sempre no reverso , 
mas no intervalo dos braços da cruz, a sua observação todavia não foi'tão completa que se 
apercebessem do facto de que a cada tipo de moeda correspondia uma determinada posi¬ 
ção do açor, 

Daí o verificarmos, no exemplar adulterado, que o açor se encontra totalmente deslo¬ 
cado do quadrante em que deveria estar, no ângulo inferior direito para figurar no que pertence 
à moeda de ouro. Além disto a posição dessa marca também não é correcta era relação à cruz; 



sucede com este o caso paralelo que já notámos acontecia nos carimbos dos exemplares total¬ 
mente falsos; isto é, o açor não se encontra claramente dentro do ângulo, mas apenas aproxi¬ 
madamente; está como que «descentrado» do sítio legalmente determinado para o receber. 

Das moedas de cobre nenhuma encontramos em espécie, que tivesse sido adulterada 
pelos falsários de quinhentos; apenas conhecemos a reprodução de dois exemplares: o que figu¬ 
rava na colecçao de César Famin 0 , e o que Amaral do Toro igualmente publica no seu 
Dkcionário onde o açor em vez de estar entre os braços do V e de cabeça para baixo se 
encontra direito e no meio da moeda 0. 



Gravura do«Dkcionário de Numismalica Portuguesa» 

Além disto, não apresenta o tronco ramificado em que o açor poisa, de que acima 
falámos, e que constitui a característica comum a todos os tipos do açor colocados nas 
moedas de cobre 0. 


iAinda que algms reqooes vão dobradas, 
serame relevado, porque o faço querendo todo 
melhor declarar , avendo em tal leitura por 
menor falecimento dobrallas , que onde convem 
seer minguado no screver . »0 


0 Cfr. B, N. L., Fundo Geral, cód. n.° 8867, Es/, XY 7 / 7 . 

0 Veja-se Numismática Portuguesa (1.* caderneta), 1872, pág, 33 , 
( 3 ) Vide supra 0 cap. III «A, marca do açor nas moedas de cobre». 
0 D, Duarte, Leal Conselheiro, Paris, 1842, pág. 3 . 




Moedas falsificadas 


O falsificador de moedas antigas ê ainda 
mais condenável do que os falsos moedeiros; 
pois ao passo que estes são por via de regra 
gente de condição humilde e sem instrução , 
que lhes esclareça 0 espírito da exacta respon¬ 
sabilidade dos seus actos , aqueles, pelo con¬ 
trário, servem-se dos conhecimentos intelectuais 
que os deveriam pôr a cobro da vilania, para 
a praticarem! 


E NQUANTO que nas moedas falsas, de que acima falámos, eram abundantes as amoe- 
daçoes, e raros os espécimes adulterados, nas moedas falsificadas dá-se precisa¬ 
mente a inversa: são raras as emissões falsificadas e abundantíssimas as moedas 
adulteradas. 

Estabelecidos, pois, esses grupos, examinemo-los agora mais de perto, 


a) EMISSÕES FALSIFICADAS 

: Do primeiro grupo apenas conhecemos um exemplar que figurava numa célebre colecçao 
do Estrangeiro 0 , e quanto a nós por lá deve ter tido a origem; em Portugal, dentre os nume¬ 
rosíssimos exemplares que conhecemos, em quantas colecções temos visitado, nunca vimos 
outro exemplar semelhante àquele. E, antes que passemos adiante importa dizer que a moeda 
imitada foi a de 4 reais , precisamente a única de D. António, que nao é rara! 0 


: 0 Vide catálogo, de; J. Schulman, Collection de feu le Br. Jules Meili, Amesterdão, 1910, pág, 32 , 
Pl. IV, n,° 4 5 7 . / ' 

0 Sobre 0 grau de raridade das moedas de D. António, vide adiante, . ■ " . 






Ao examinar essa peça verifica-se que tudo concorre nela para a considerarmos uma 
falsificação, e estrangeira. A própria perfeição com que está executada -e que fez com que 
Schulman a reproduzisse por ser «de toute beauté» — é mais um motivo em seu desabono; 
e nessa perfeição entendemos sobretudo a demasiada regularidade, quase maquinal, o tipo da 
letra que sendo grosso modo parecida, não é a que vemos nas nossas moedas, a figuração 
do açor que mais parece um ganso, e, mais do que tudo o feitio da coroa: que nunca foi uma 
coroa portuguesa, nem especialmente das de D. António que pretende imitar deturpando ao 
floreá-la e embelezá-la, Não resta dúvida que o artista que a executou era hábil, ninguém lhe 
tira o mérito, mas simplesmente não era português! 

Poderíamos ainda apontar, fixando agora o reverso, não só o mesmo estranho tipo de 
letra, que não é nacional, mas nomeadamente a cruz inicial da legenda, que contrasta singu¬ 
larmente com as dos exemplares portugueses, ou ainda essa inesperada estrela no fim da 
legenda, para encher um espaço vazio, ou pretender fazê-la passar por distintivo do moedeiro 
1 —como lá fora, especialmente em França se praticava ( 1 ) —e que nunca, tanto num caso como 
noutro, foi usado em Portugal. A limitação do campo para a orla também não era tão acen¬ 
tuada como nesse exemplar se verifica. 

E finalmente o estar tão novinha que parece que acabou de sair dos cunhos se não é 
somente por si, prova comprometedora, agrava todavia a situação quando vem no fim dum 
libelo acusatório de fraude!. 0 

Por tudo isto, e mais aquele imponderável que se não pode traduzir, e constitui 
a repulsa natural do nuraismata pelos exemplares falsos, fica em nossa consciência sen¬ 
tenciada de apócrifa. 

Este exemplar deve, pois, fazer parte daquela série de moedas portuguesas falsificadas, 
que se vêem no Estrangeiro e entre nós são desconhecidas 1 ( 3 ) 

Por último lembraremos a parecença, melhor diríamos a cópia que essa moeda repre¬ 
senta em relação às que consideramos moedas falsas (antigas) e que publicamos junto daquela 
na Est. XXI, para melhor se apreciar o fundamento dessa falsificação. E curioso, pois, salientar, 
que esta falsificação moderna, pretendendo reproduzir as moedas autênticas, foi copiar — sem 
o saber — uma falsificação antiga 1 


0 Cfr. A. Dieudonné, Manuel de Numhmatique Française, Paris, 1916, vol. II, passim. 

0 Por aqui se vê, pois, que o afastamento notado deste exemplar para os originais provém ünica- 
mente de haver sido executada com uma técnica diferente dos nossos, e não que pretendesse de modo algum 
apresentar um tipo novo; ê, pois, o caso falsificação comer cialistat não uma falsificação histórica. Cfr. a 
distinção que estabelecemos nos Morabitinos Portugueses, Lisboa, 1940 no, cap. «Das Falsificações», a págs. 1 3 a. 

0 Nesse mesmo catálogo entram nesta classe os n. M 447, 5 ri, iii e Í14. Outros ainda tivemos oca¬ 
sião de ver em Berlim ao visitarmos 0 Kaiserfrederick Museum em 1937, por ocasião duma visita de estudo 
que realizámos a alguns museus da Europa. 


b) MOEDAS ADULTERADAS 

Como a própria designação 0 indica —moedas adulteradas — são exemplares verda¬ 
deiros que os falsificadores modificaram de qualquer modo, e que no caso em estudo se resume 
ao puncionamento de moedas verdadeiras por um carimbo falsificado : cópia da marca do açor 
com que D. António mandou puncionar 0 seu numerário. Este é 0 vasto campo das falsificações 
portuguesas e modernas. 

No que toca ao tempo em que estas falsificações tiveram lugar, diremos, sem probabi¬ 
lidades de erro, que elas foram forjadas após a publicação da monumental Descripçao das 
Moedas de Teixeira de Aragão. E isto dizemos por duas razões: primeiro porque antes da 
publicação dessa obra 0 interesse pela Numismática era reduzidíssimo, e tratando-se de falsi¬ 
ficações comercialistas não é de aceitar que alguém as fizesse se não tivesse a quem vendê-las; 
em segundo lugar pelo facto altamente ponderável de Aragão nos afirmar que: «.. nunca 
vimos moeda de oiro ou prata, sem ser das fabricadas na Ilha Terceira, com a contra 
marca do açor» 0. 

Tivemos portanto de procurar os falsificadores dessas moedas em tempo posterior à 
obra de Aragão. Na verdade foi esse 0 período áureo da numismática portuguesa; nunca entre 
nós tinha havido, nem voltou a haver, uma época em que fosse maior 0 entusiasmo pelo estudo 
e coleccionação de moedas antigas, como então 0 foi. E no entanto, embora se desse então 0 
aparecimento de várias falsificações, e até de grande repercussão como 0 dos pseudo-?wr4- 
bitinos de Braga ( 2 ), não foi nessa ocasião que se realizou a grande falsificação das moedas 
carimbadas com um «açor», para as fazerem passar como numerário do rei D. António, 
Quanto a nós, esse triste facto — como vamos prová-lo — é de nossos dias, 

Comecemos por ouvir 0 testemunho de Teixeira de Aragão, no que toca ao grau de 
raridade que no seu tempo tinham as moedas marcadas com 0 açor. Assim, ao elaborar 0 
Catálogo da colecção de el-rei D. Luís para a Exposição Universal de Paris, em 1867, onde 
foi apresentada e com grande sucesso( 3 ), escreve ao referir-se a essas moedas: «Ces monnaies 
avec les faucons étáient à peu prés inconnues jusqu’en 1841; on en fit, dans 1 ’ile de Terceira, 


0 Teixeira de Aragão, ob. cit., pág. 304. 

0 Vide 0 nosso estado Morabitinos Portugueses, Lisboa, 1940, págs. 26 a 29. 

0 Vide E. du Sommerard, Rapport du Jury International, Paris, 1867, págs, 102 a 104, onde em certo 
passo lemos este período: «De toutes les nations qui ont pris part à 1 ’exposition internationale de 1 ’Histoire du 
Travail, il en est peu dont le succés ait dépassé celui qu'a obtenu la section portugaise; ce succés, dü à la 
magnificence de quelques-unes des ceuvres exposées et à leur bon classement, peut être aussi, à juste titre, 
attribué pour une bonne part aux efforts poursuivis par la commission royale encouragée et soutenue par 
Pinitiatiye personnelle d’un souverain ami des arts, grand collectionneur lui-même, et qui n’a pas hésitè, pour 
les envoyer aux galeries du Champ-de-Mars.,.». Cfr. 0 nosso estudo O Rei Numismata—Homenagem a 
El-Rei D. Luis, Lisboa, 1942, pág. 9 — expressamente escrito para uma sessão que deveria comemorar, em 1938, 
0 centenário do nascimento do rei D, Luís. 
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une trouvaille qui fut transportée snr le contínent et divisée entre les principaux ama* 
teurs de Lisbonne» (*). 

A notícia original desse achado deu*a o jornal açoreano 0 /íngreme que já deixámos 
transcrita no capítulo que historia «0 primeiro lavramento de Angra». 

Impressionados por isso com a acentuada raridade que víamos indicada nas obras de 
Numismática, de moedas carimbadas com o açor, em contraste flagrante com a abundância delas 
em certas colecçôes modernas, decidimos procurar a explicação de tão estranho facto, tanto 
mais que se não dera qualquer achado que o justificasse. 

Assim, começámos por fazer uma estimativa da representação desses exemplares nas 
grandes colecçôes portuguesas no final do século passado e princípio deste, e verificámos, ple¬ 
namente corroborada, a afirmação dos autores que referiam a sua raridade. Quadro que apre¬ 
sentámos no capítulo antecedente. 

Dessa averiguação resultou claramente que o aparecimento das inúmeras moedas con¬ 
tramarcadas, era posterior à formação dos sobreditos numofilácios, e consequentemente uma 
falsificação moderna. 

Nesta conjuntura cada vez mais se nos impunha determinar a data aproximada do seu 
aparecimento, assim como, e especialmente, caracterizá-la, de modo a distinguir os exemplares 
autênticos dos falsificados. 


A data em que essa especulação se estava eíectuando foi-nos revelada pela conver¬ 
gência de vários informes, dentre os quais sobressai o dum exemplar'dos Soo reais de ouro 
de D. Sebastião, bàrbaramente contramarcado com o açor ( 2 ). Como é sabido, essas moedas 
eram ate igzS bastante raras,* mas com o célebre achado do Alfeite onde se encontraram 
muitas centenas, para não dizer milhares, tornaram-se: muito vulgares, a ponto de se adqui¬ 
rirem nos ourives quase quê só pelo peso do ouro ( 3 ). Daí a ilação simples de que essa falsi¬ 
ficação—idêntica a uma grande quantidade de outras —tinha sido feita em data posterior à 
do achado do Alfeite: 1923. 

Por outro lado a não existência dessas moedas falsificadas em colecçôes notáveis cujos 
possuidores faleceram em 1920-1921 como 0 Dr. Carvalho Monteiro, 0 conde do Amial, 0 con¬ 
selheiro Manuel Francisco Vargas, e 0 conhecimento de que todas as moedas falsificadas que 
hoje sufocam, por vezes, as colecçôes, tinham sido adquiridas de há 20 anos para cá, levou-nos 
à convicção de que 0 falsário é dos nossos dias, e ainda—quem sabe se neste momento! — 
está especulando com a boa-fe dos coleccionadores, carimbando quantas moedas lhe vêm à mão. 
0 descaramento chega mesmo ao ponto de permitir-se 0 luxo de troçar com os colecciona¬ 
dores; pois outra coisa nao é a forma descabelada como essas falsificações se apresentam, 
como adiante diremos. 


0 Portugal «Hhloire du Travaib, Paris, 1867, pág. 5g. 
0 Reprodução que damos na Est, XXIV, n,° 20. : 

0 Veja-se a notícia dada nos jornais da época. 
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0 saber-se vagameate que D. António mandara puncionar cora o açor, não só as suas 
moedas próprias, mas ainda as de outros monarcas seus antecessores, levou os falsificadores 
à mais desaforada especulação, puncionando com um pseudo-açor a torto e a direito, quantas 
peças lhe vinham às mãos de todos os reinados, até aos velhos dinheiros dos nossos primeiros 
reis! 0 Nada escapou nessa fúria de lucro insaciável, desrespeitando esses monumentos evo- 
cadores dum grito de independência, a todos os títulos digno da nossa maior admiração. 

E por isso compensação bastante para o nosso trabalho, pensar que ele permitirá o 
joeiramento dos exemplares que se apresentam como numerário de D. António, para honra 
e veneração dos verdadeiros, embora seja pouco o trigo e muito o joio. 

A determinação dos carimbos falsificados é mais fácil estabelecer-se do que os falsos 
porque os falsificadores não só não eram tão hábeis como os seus colegas de quinhentos, mas 
ainda desconheciam as condições exactas em que esse puncionamento se efectuou, e até as suas 
regras mais singelas ( 2 ), além de ignorarem, com mais forte razão as disposições secretas que 
o regularam, visto que somente no presente estudo são reveladas. 

Partindo por isso do exame das moedas em que essa marca figura, e que legalmente 
nunca o poderiam ter tido —o que nos certifica estarmos em presença da fraude—fácil é pro¬ 
ceder ao confronto desses carimbos com aqueles que tudo indica serem autênticos; começa 
assim a poder marcar-se a diferença de técnica que os caracteriza. 

Procurando pelo estudo aturado do assunto, e feito sobre larga documentação estabe¬ 
lecer, ou melhor concretizar, a diferença que existe entre os carimbos do açor verdadeiros 
e falsificados, diremos que há duas características a apontar, que têm as marcas autênticas 
e não foram observadas - especialmente uma delas—nos exemplares que estas pretendem imitar. 

Por muito exígua qüe seja, como é, a representação gráfica sobre que incide o nosso 
exame, não deixa por isso de fornecer-nos objectivamente os elementos indispensáveis à deter¬ 
minação das fraudes. E em primeira análise pode dizer-se que ela se verifica no facto duma 
ma representação das características do açor; um bico adunco e desmesurado, e umas asas 
com tal envergadura que alcançam o meio da cauda e dir-se-iam na sua representação, afas¬ 
tadas do corpo. Porém, embora estas particularidades se verifiquem nos exemplares verda¬ 
deiros, como a sua figuração é muito reduzida, não cuidaram os falsificadores nesses porme¬ 
nores, limitando-se a reproduzir um pássaro , que ora se poderá comparar mais a um pombo, 
ora a qualquer incaracterístico passarinho, mas nao ao açor, tal como foi concebido pelos, 
moedeiros do século XVI, e que melhor do que os seus imitadores souberam caracterizar 
o açor, que nao está longe do falcão e como ele é rapace também. 


0 Videos exemplares que reproduzimes na Est. XXIV. 

0 Como a da colocação áo carimbo sempre no reverso — o que foi do conhecimento dos falsos 
moedeiros do século XVI—pelo que se avalia ao observar aquelas falsificações. Vide Est. XXe XXI . 

. ,, ■ ' ' ■ ■ ' ' ! v . > 
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Daqui resulta que as duas particularidades gráficas mais notáveis são o bico e as asas. 
Por isso que nos exemplares verdadeiros — embora nuns cunhos mais acentuadamente do que 
noutros—se verificam sempre esses elementos claramente indicados: o bico adunco e com o 
seu desmesurado pronunciamento e as asas que, além de bem marcadas, se vêem as duas como 
se o açor estivesse a 3 /j, de frente, 

Nos exemplares falsificados o açor é figurado claramente de perfil: e portanto no que 
mais importa foi ser, sem se ver a parte dianteira da asa direita , quando voltado para a 
esquerda. O bico ora é pouco pronunciado, ora quando o fazem adunco é excessivamente: não 
há equilíbrio na sua representação. 

Notaremos ainda que nos punções autênticos o corpo do açor era trabalhado de modo 
que ao ser aposto nas moedas, o lavor destas desaparece sob a marca. Ao passo que na maioria 
das falsificações o açor limita-se a um contorno, que deixa visível a moeda em que figura. 

A analise externa, digamos, fornece-nos também outros apreciáveis elementos de apre¬ 
ciação, que nao deixaremos de aqui registar: em primeiro lugar temos a posição que o açor 
tem na sua marca e que e, nos exemplares verdadeiros, sempre, e sem excepção , voltada para 
a esquerda ,* e no entanto não faltam moedas (adulteradas é claro) em que o açor se. en¬ 
contra para a direita! ( l ) 

Depois importa-nos ainda fixar que as marcas do açor autênticas, eram sempre 
~e também sem excepção — colocadas no reverso das moedas, e nunca nos anversos, como 
aliás também existem numerosas fraudes. 

; Como já sumàriamente dissemos, o panorama das falsificações das moedas de D. António 
e vastíssimo; não tanto pela variedade dos carimbos dessas falsificações - pois que apurámos 
apenas quatro-mas sobretudo porque o falsário os colocou nao só, dum modo geral, nas moedas 
portuguesas de todos os tempos-só nos falta ainda encontrar as moedas posteriores a D. An¬ 
tónio— mas ainda em moedas estrangeiras e, o que é mais espantoso em contos para contar! ( 2 ) 


. , (1) A dÍStin ? ã0 de #: e * feita era relação â posição normal do pássaro (em posiçãc 

vertica, como se estivesse de pé), e não à posição em que o carimbo poderá ficar em relação ao cunho di 
moeda. E fazemos este reparo por já nos terem afirmado que certa moeda (um cruzado) tinha o açor parai 
aireita, quando apenas estava de pernas para o ar! 

( 2 ) Gomo é sabido, os contos para contar e ram peças monetiformes que serviam para facilitar a: 
peraçoes aritméticas quando erasòmente conhecido o sistema romano, posto que esta ciência - a das quatrr 
peraçoes apenas começou entre nós a ser vulgarizada na segunda metade do século XVI, pelas curiosas Ares 
que ensinavam a sua prática. Por isso que os contos de contar terminaram no reinado de D. Sebastião 

«ir *” 8 T C ° nheCem í0 KÍ D - Fer “ d ° 1 Dl **“ * procedia com esses num 

ealeulaurm-n que )á o nosso Re, Filósofo se refere no seu Leal Conselheiro, cap. L e U ao tratar d 

me do contoy yeja.se com proveito o interessante artigo qne Augusto Viana de Morais publicou na Km» 

* f M ’ ' 93S ’ T01 ' pi8 '** ■* o tituio .Contos para contar, m JZZorn r 

de ,14 ZZ T ka ’ r E,rmk,Íra ^ J ““ P “ * U ° n SerVÍntl0 - se * «M* de Saragoç 

694 , . edlhopmceps, todav,,, julgamos qne seja a de Granada, impressa em .Sgo, onde vemos no cap XI 
pam, denominar os contos por cálculos ou contadores. # ■ Vernos n0 ca P‘ XI1 


Est. XX1U 


CARIMBOS FALSIFICADOS 

MODERNOS 

SOBRE MOEDAS VERDADEIRAS 


Tipo l 














Das moedas estrangeiras marcadas com um açor importa salientar que todas as que 
temos visto —e nos três metais, ouro, prata e cobre — são dum úntco país e quase todas 
dum só reinado: moedas dos reis católicos Fernando e Isabel. Uma vez que o falsificador 
mostrou clara intenção de especificar essas moedas na sua marcação procuremos esclarecer 
o motivo por que o deve ter feito. 

Impunha-se portanto responder à pergunta que logo ocorre: porque aparecem carim¬ 
badas só as moedas espanholas e quase exclusivamente as dos Reis Católicos ? Quanto a nós 
o fundamento está na referência que César Famin, contemporâneo do célebre achado de 1841, 
fez ao aparecimento de moedas de Fernando e Isabel de Espanha, junto das de D. António, e 
que em 1913 0 Dr. Leite de Vasconcelos publicou n ’0 Archeologo Português 

Não conhecemos a fonte —por ventura de origem particular — em que a César Famin 
se baseou para nos dizer que no achado de 1841 apareceram também moedas dos Reis Cató¬ 
licos; no entanto, se tivermos em mente que 0 alvará de D. Sebastião, de 27 de Junho de i 558 , 
dizia que «..em todos os meus reinos e senhorios...» era autorizado 0 cursõ legal aos 
«.. reaes de prata castelhanos, que forem de ley e pezo, de que se até ora lavrarão nos reinos 
de Castella...» ( 2 ), já não causará admiração,, antes será a confirmação da notícia que César 
Famin registou no seu trabalho. 

Vejamos 0 que a tal respeito nos conta um antigo historiador: «.. Hizo más el Rey 
D. Sebastian en su Reyno mticha moneda sinhazerla. Esto es que dando a la moneda de Cas- 
tilla major valor (seis maravedis en cada real) abrió la puerta a que âllá passasse en gran¬ 
díssima copia. Priiicipalmente passó casi toda la moneda labrada por el Rey D. Fernando 
el Catholico, que avia copiosissima aquella que herradamente llamaran de Bamba, por el yugo 
en ella esculpido, i el manejo de flechas en que aquel político, i catholico Príncipe atendió a dos 
sucessos de la antiguidad. *.» 


( 1 ) Vol. XVIII, pág. 191. Cfr. supra, cap. IV, pág. 272. Como temos justificadas razões para duvidar da 
intelectualidade do falsificador cremos bem que 0 conhecimento da publicação dessa noticia n ’0 Archeologo 
lhe deve ter sido comunicada por qualquer erudito coleccionadox — como Robert Shore—ao perguntar-lhe 
se ele náo saberia de nenhum desses exemplares dos Reis Católicos, 0 que ele se deve ter apressado em «des¬ 
cobrir» e vendê-lo por bom preço,, como servem de fundamento a esta hipótese as moedas de ouro dos Reis 
Católicos —carimbadas com os mesmos punções de tantas outras igualmente falsificadas — que vêm no Cata¬ 
logue 0/ the famous collection of Porluguese, Brasilian and Portuguese Colonial Coins — Formed by the Late 
R, A, Shore, Esq, of Lisbon,publicado por Glendining&; Co,,Londres, 1945, sob os n,°‘ 607 e 6oS,na£$i, XV 
e pág, 44., Acrescentaremos mais que 0 falsificador entusiasmado com 0 novo filão, alargou —por conta pró¬ 
pria—mais 0 âmbito das moedas espanholas contramarcadas, e assim puncionou com um «açor» diferente 
dos outros, para variar, uma doira de banda de D, João II de Castela. Cfr. ilidem, pág, 44, n.° 609. 

0 ln livro I do Registo Geral da Casa da Moeda de Lisboa, a fl. 26, transcrita em D. António Cae- 
tano de Sousa, História Genealógica , vol. IV, pág, 322 , e em Teixeira de Aragão, Descrição das Moedas, vol. I, 
pág. 404, doc. 54. A este respeito vide também Duarte Nunes de Leão, Leis Estravagantes, Coimbra, 1796, parte V, 
tit. VIII, págs. 687-688, lei III: «Que corráo os reales de prata de Castella». 

0 Vide Manuel de Faria e Sousa, Europa Portuguesa, vol. III, Lisboa, 1680, parte IV, cap. XI, pág. 439. 
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que na realidade se verifica, e essa persuasão provém da intensidade diferente com que esses 
punções foram colocados nas moedas, apresentando-nos por isso três fases: 

aj—ora apenas se vê o contorno geral do açor; 

ij-rora além do contorno sobressai o volume do corpo da ave, sem 
contudo desaparecer o lavor da moeda; 

cj — ora o punção foi aplicado fortemente deixando o seu desenho 
nitidamente marcado. 

Destes três grupos diremos que o último é o menos vulgar nos carimbos grandes 
-decerto pela dificuldade da pressão necessária para ser bem marcada-ao passo que nos 
pequenos, nomeadamente o que está voltado à direita, o açor apresenta-se em geral muito nítido. 

Eis a enumeração dos carimbos falsificados: 

—voltados à esquerda: 

l—grande: mais,semelhante a uma pomba do que a um açor-r-corpo 
roliço e geralmente marcado só no contorno (*); 

II — grande: açor com bico grosso e adunco, plumagem trabalhadaf) 
corpo cheio, pescoço curto; 

III— pequeno: sem carácter duma ave de rapina Q; 

— voltado à direita : 

IV — pequeno: talho de gravura miudinha e de pouco relevo, por isso 
em geral de aparência mais trabalhada ( 4 ); 

De havermos dito que indicaríamos a forma como o fabricador colocava estes punções 
nas moedas, não se infira que ele seguiu a mais simples ou elementar regra para o fazer; por 
isso que melhor diremos que os colocava absolutamente adhoc: ora para a direita, ora para 
a esquerda, de cabeça para baixo, de lado, no anverso e no reverso, no centro ou nos bordos 
da moeda, e até dois «açores» na mesma peça! Era já o espirito desvairado, no intuito de 
fabricar «variantes», para com eles especular com a boa fe dos coleccionador 


(1) Ou seja nas fases a) e b), indicadas supra. 

( 2 ) A maioria são das fases a) 

( 3 ) Geralmente apresentado na fase b). 

0 A fase cj é a que predomina neste carimbo, especialmente quando aplicado em moedas de piata, 
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Abordemos agora, por último, um ponto melindroso que a verdade histórica impõe 
que seja enfrentado : o da triste paternidade destas falsificações. 

Os elementos que colhemos são para nós concludentes; todavia limitar-nos-emos a 
apontar factos, deixando ao leitor que deles tire as conclusões que entender. 

Assim, depois de havermos chegado à conclusão de que as falsificações que acabámos 
de nomear eram obra dum mistíficador dos nossos dias, impôs-se-nos fazer algumas averigua¬ 
ções, junto dos coleccionadores, acerca da proveniência dos exemplares falsos contramarcados 
com o açor. Eis o resultado desse inquérito: 


—há cerca de 2S anos 0 notável coleccionador a quem pertencem as moedas 
n. os 12 e i 3 da Est. XXIII , comprou a primeira moeda com um açor ... 
—há cerca de i 5 anos 0 Eng.° Couvreur comprou ao Sr. Adelino Valente 
moedas de D. Manuel, D. João III e D. Sebastião carimbadas com 0 açor; 
-há cerca de 12 anos a Casa Almeida, L. da , comprou ao Sr. Adelino Valente 
várias moedas de prata contramarcadas com 0 açor 0; 

—háj anos 0 coleccionador Agostinho Barradas comprou várias moedas com 
0 açor ao Sr. Adelino Valente; 

-há 6 anos 0 coleccionador X comprou ao Sr. Adelino Valente as moedas 
de ouro dos Reis Católicos que damos na Est. XXIII. 

-há 5 anos 0 coleccionador X comprou ao Sr. Adelino Valente moedas ca¬ 
rimbadas com 0 açor que damos na Est. XXIV. 

-há cerca de 2 anos 0 Eng.» J. Ernesto Michaelis de Vasconcelos adquiriu 
ao Sr. Adelino Valente a moeda de ouro dos Reis Católicos, os Soo reais 
de D. Sebastião e muitas, muitíssimas outras moedas de prata contramar¬ 
cadas com 0 açor, algumas das quais reproduzimos na Est. XXIV. 

-há 2 anos o referido coleccionador Agostinho Barradas comprou novamente 
mais moedas carimbadas com 0 açor ao Sr. Adelino Valente. 


Não faremos, por inúteis, quaisquer comentários aos factos que deixamos apontados. 


uSapiens nihil ajftrmat quod nonprobetr 


0 São os exemplares de que fala Luís Pinto Garcia (nas Moeda* a , , 

teve conhecimento do Dr.Pornpeu Mirabeau, e que pela Casa Almeida r J- foram f ‘ 4 > de 1 “ 

M«« Numismático Po^s, em , ua L’ ali Los” SS* “ " 


Catálogo das moedas de D. António 
e sua raridade 


Todo o catálogo , por mais breve e sucinto 
que seja, uma ve\que a sua elaboração tenha 
sido feita escrupulosamente , e revele uma di- 
rectri{ ponderada, constitui um valioso indkulo 
das peças seriadas , pelas ilações que do seu 
racional agrupamento se podem tirar. 


A O darmos o catálogo sumário das moedas do rei D. António importa que algumas 
palavras sejam ditas do que entendemos da raridade dos espécimes que consti¬ 
tuiram o verdadeiro numerário antonino, feita a necessária depuração dos exem¬ 
plares falsos e falsificados. 

O grau de raridade duma moeda interessa à ciência na medida das ilações que desse 
facto se podem tirar, como a maior ou menor abundância de metal desse reinado, duração do 
período em que ela circulou, ou outras causas externas como a sua exportação, fundição ou 
destruição sistemática, como foi decretado por Filipe II, para todas as moedas de D. António, 
etc., etc., por isso se torna conveniente dar uma indicação do grau da raridade dos exemplares 
em estudo. Este é o ponto de vista da ciência. No entanto os coleccionadores, em regra, inte¬ 
ressam-se apenas pelo facto em si próprio com desprezo pelas causas que o provocaram. 

Como quer que seja é uma indicação útil que não deixaremos de registar. Mas como 
para o estudo não interessa o preço mercantil que ela possa ter, limitar-nos-emos a dar a 
indicação do grau de raridade que as moedas estudadas apresentam, consoante o número de 
exemplares conhecidos; além de que, a indicação duma moeda ser mais ou menos rara se for 
traduzida em valor comercial, depressa se desactualizará essa informação, causando daí a pouco 
a maior confusão a quem deseje conhecer a sua raridade, expressa num valor que já não é o 
do momento em que o seu autor lho determinou, pois se há regra que possa estabelecer-se em 
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Numismática, é a da desvalorização eterna da moeda. Assim nos ensina a história dela, já 
velha de três mil anos, e nem toda a gente o pondera convenientemente ( l ). 

Adoptaremos, pois, para determinação da raridade das moedas estudadas a se¬ 
guintes convenções: 

RRRR=exemplar único 
RRR — raríssimo 

RR —muito raro 

R == raro 

r —pouco vulgar ( 5 ) 

Por último, a falta de indicação significaria vulgar— o que aliás não sucede a nenhuma 
moeda do rei D. António, 

Notemos ainda que o Catálogo das Moedas de D. António que damos a seguir é o das 
moedas-tipos, ou melhor, da colecção organizada em séries ( 3 ). No Corpus Nummorum Portu - 
cakmium terá então cabimento o de todas as variantes, que existem, e para o qual já é abun¬ 
dante o material que recolhemos. No entanto, pelos exemplares escritos, já se ficará fazendo 
uma ideia dos tipos mais característicos que essas moedas apresentaram, podendo-se nelas ver 
o trabalho dos diversos moedeiros, e sem contudo descermos às minudéncias do cunho, cujo 
interesse historico é algo reduzido. Este critério não nos embargou de notarmos as variantes 
que mais relevo apresentam, nomeadamente na interpretação dos tipos, criando os padrões das 
séries, pelos quais se devem ter seguido os restantes cunhos, cujas divergências de desenho 
então apenas se verificam como resultantes dum trabalho manual feito por artífices que tinham 
de suprir a falta de escola com o mérito pessoal. Assim procuramos dar uma ideia quanto 
possível aproximada do que constituiu o numerário do rei D. António. 

A descrição monetária far-se-á seguindo a ordem cronológica, e agrupando os exem¬ 
plares consoante os diversos lavramentos a que pertencem, e que ficaram estudados nos 
capítulos anteriores. (*). 




0 Vide o artigo que publicámos no jornal Vitória de 8 de Fevereiro de 1946 sob o título de «Uma 
lição de História que há 3 ,000 anos sé repete e ainda não foi aprendida!» que era encimado pela frase do 
Prof. Doutor Oliveira Salazar no célebre discurso da Sala do Risco em 28 de Maio de 1930: «Avivemos 0 Pas¬ 
sado para fazermos justiça ao Presenteo. 

0 Para não dizer «pequena raridade», mas procurando pela representação gráfica traduzir esse pen¬ 
samento, como 0 primeiro grau acima da vulgaridade: digamos, 0 primeiro grau de raridade. 

0 Acerca da organização dos numofilácios veja-se a nossa Cartilha de Numismática Portuguesa, 
Lisboa, 1947, 

0 Para não ferir as susceptibilidades de coleccionadores que amàvelmente se prontificaram a facul¬ 
tar-nos os exemplares das suas colecções para estudo, mas que não desejam ver divulgado 0 seu nome como 
possuidores delas, apenas faremos alusão directa aos espécimes pertencentes aos museus, deixando as referên¬ 
cias aos coleccionadores para um agradecimento final da sua prestimosa colaboração. 
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LAVRAMENTO DE LISBOA 
1 58 o (') 


1 • 88 ANTONIVS : I: D : G : REX : PORTVG, Armas do Reino com a coroa 
fechada. Circuito granulado. 

Ç- * IN HOC SIGNO VINGES. Cruz de Cristo no campo da moeda. Ténues ves¬ 
tígios de círculo pontuado. 

Quinhentos reais. M de 22 quilates. Peso 2,88 gramas. Diâmetro 22 mm. RRRR. 
Gravura sóbria e elegante ( 2 ). 

2. * ANTONIVS : I: D : G: REX: PORTVGALIE: AL. Armas do Reino com 
coroa fechada. Circuito granulado. 

- IN HOC SIGNO VINGES. Cruz da Ordem de Cristo dentro dum levíssimo 
círculo tracejado. Circuito pontuado. 

Tostão. Al de 11 dinheiros. Peso 5 ,75 gramas. Diâmetro 28 mm. RRR ( 3 ). 


3 . • ANTONIVS : D G : REX : PORTV : E AL Quinas soltas. 

* IN: HOC: SIGNO : VINGES. Cruz de S. Jorge encimada por. *. 
Meio tostão. Al de 11 dinheiros. Peso 2,88 gramas. Diâmetro 21 mm. RR. 


4. 88 ••• TONIVS • I • D • G • R • PO • Armas do Reino com coroa fechada. 
Circuito granulado. 

L • PORTVGALIE ET ALGA. No campo entre três pontos a indicação do 
valor: XX (reais). 

Vintém. Al de 11 dinheiros. Peso i ,5 gramas. Diâmetro 16 mm. RR. 


0 Vejam-se as reproduções das moedas descritas na Esi. III. 

0 Exemplar pertencente ao Museu Numismático Português constituindo uma das suas maiores pre¬ 
ciosidades como peça única que é. Cfr. 0 que a seu respeito acima dissemos, a págs. 2 . 56 . 

0 Esta moeda, como as seguintes de meio tostão e vintém, pertencia à colecção do rei D. Luis, hoje 
no Museu Nacional de Numismática, 
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PUNCIONAMENTO DAS MOEDAS DE COBRE 

i582 (‘) 


5 . De\ reais de D. João III, sobre os quais no 

fy- a marca do açor colocada no ângulo inferior do X, de cabeça para baixo. 

De\ reais. E. Peso 15,70 gramas. Diâmetro 37 mm. R. 

6 . De{ reais de D. Sebastião, sobre os quais no 

l]: a marca do açor colocada no ângulo superior do.X de cabeça para cima. 

De{ reais. E. Peso 15,70 gramas, Diâmetro 37 mm. R. 

7. Cinco reais de D. Sebastião, sobre os quais no 

a marca do açor colocada entre os braços do V de cabeça para baixo. 

Tipo I: grande Y, de braços delgados e muito abertos cabendo 0 açor à larga entre eles. 
Cinco reais. E. Peso 7,35 gramas. Diâmetro 3 o mm. R. 

8. Cinco reais de D. Sebastião, sobre os quais ho 

I]í a marca do açor colocada entre os braços do V, de cabeça para baixo. 

Tipo II: 0 V é curto e coni os braços, especialmente 0 esquerdo, muito grosso, do 
que resulta um pequeno espaço em que mal cabe entre eles 0 açor, por isso que a sua gravura 
deste cobre também um dos referidos braços do V. 

Cinco reais, /E. Peso 7,35 gramas. Diâmetro 3 o mm. R. 

9 * Três reais de D, João III, sobre os quais no 

ty- a marca do açor colocada a direito sobre a epígrafe Io III 

Três reais. Cobre. Peso 3,76 gramas. Diâmetro: 24 mm. RR. 

jo. í rés reais de D. Sebastião, sobre os quais no 

a marca do açor colocada igualmente a direito sobre a epígrafe SEBASTIANVS. 
7 rês reais. É, Peso 3,75 gramas. Diâmetro 24 mm. RR. 



0 Na Est. IV damos as fotografias dos exemplares catalogados; todavia, ali faltam-por desconhe- 
cer 0 paradeTo delas, se ê que se chegaram a puncionar - as reproduções dos reais singelos de D. João III 
e o, sebastião, contramarcados com 0 açor. 
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11. Real de D. João III tendo no 
Vy a marca do açor. 

Real E. Peso 2,35 gramas. Diâmetro 20 mm. RRR. 
Não se conhece exemplar algum. 

12. Real de D. Sebastião tendo no 
14 a marca do açor. 

Real. E. Peso 2,35 gramas. Diâmetro 20 mm. RRR. 
Não se conhece exemplar algum. 


PRIMEIRO LAVRAMENTO DE ANGRA 

1 582 0 


1 3 . ANTONIVS • I • D * G: R : P : ET AL G Armas do Reino com coroa 
fechada cortando a legenda. A esquerda um À (Angra) e à direita um açor. Vestígios de 
círculo granulado. 

Ijí $£ IN HOC SIGNO VINCES. Cruz de Avis cantonada pela data 1 -5-8-2. 
Circuito pontuado. 

Mil reais. M de 19 quilates. Peso 3,84 gramas. Diâmetro 25 mm. RRRR ( 2 ). 

14. ANTONIVS • I • D • G • REX • POR • ET • A. Armas do Reino com 
coroa fechada cortando a legenda. Um açor de cada lado do escudo e voltado para ele. 
Circuito tracejado ao alto (*). 


0 Vejam-se as reproduções destas moedas na Est. VII. 

0 0 único exemplar que se conhece sem a marca do açor é 0 que reproduzimos e pertence ao 
Gabinete Numismático de Leida. 

0 Note-se que nesta série 0 circuito pontuado (a que impropriamente se tem chamado «grenetis») 
apresenta-se no primeiro lavramento de Angra não como pontos mas sim traços ao alto; do que resulta quando 
a moeda está cerceada, ou irregularmente cortada, dar a impressão de pontos, quando na verdade são os ter¬ 
minais dos referidos traços. 
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^ g IN HOC SIGNO VINGES. Cruz da Ordem de Cristo ocupando todo o canto 
da moeda. Círculo tracejado ao alto. 

Criado, it de ^ dinheiros. Peso 19,20 gramas. Diâmetro 41 mm. RRR. 

,5. ANTONIVS ■ I ■ D t G REX : P ETALG. Armas do Reino de coroa fechada 
c cortando a legenda. A esquerda um A e à direita um açor. Circuito tracejado ao alto. 

jj, IN HOC SIGNO VINCES. Cruz de Cristo separada da legenda por úm ténue 

círculo, Circuito tracejado ao alto. 

Tostão. Ã\ de 7 dinheiros. Peso 4,80 gramas. Diâmetro 3 o mm. RR. 

16. ANTONIVS • I • D : G • R • P * E • A. Armas do Reino com coroa fechada 
e cortando a legenda, A esquerda um A e à direita um açor. 

IN HOC SIGNO VINCES. Cruz de Santiago (*). 

Qiiatro reais. E, Peso 6,20 gramas. Diâmetro 29 mm. r. 

17. ANTONIVS • I • D : G • R - P • E • A. Armas do Reino com coroa fechada 
cortando a legenda. Circuito pontuado. 

1].- IN — DEO. Grande esfera que ocupa todo 0 campo cortando a legenda em cima 
e em baixo sobre a esfera; na faixa do zodíaco SPERO ( 2 ). Círculo pontuado. 

Dois reais. E. Peso 3 ,10 gramas, Diâmetro 17 mm. R. 

18. No centro da moeda um grande À coroado entre dois pontos. Em volta um acen¬ 
tuado circuito tracejado. 

I|r no meio do campo um açor voltado à direita. Em redor um idêntico círculo for¬ 
temente tracejado. 

Real. E. Peso 2 gramas ( 3 ). Diâmetro 17 mm. RRR: 


0 Nestas moedas a posição do anverso para 0 reverso nem sempre é a mesma; geralmente as duas 
faces apresentam-se conjugadas (sc, na mesma posição quando se roda a moeda no seu eixo vertical) havendo 
todavia exemplos das faces se apresentarem invertidas — quando os tipos ficam um para cima e outro para 
baixo— | — t - dando à moeda a mesma rotação no seu eixo vertical. A fixação dos cunhos na sua relação 
dum para 0 outro, que não existe com firmeza nas séries de D. António, por pertencerem ainda ao primitivo 
processo do martelo, apenas se encontra mais tarde quando os engenhos entraram na fabricação monetária. 
Cfr, 0 nosso estudo Processos de Amoedaçâo em Portugal, separata da revista Feira da Ladra, Lisboa, 1938, 
vol. VIII, págs. i 58 a 161. 

0 Como já tivemos ocasião de dizer ut supra, na maioria dos exemplares hão é visível a 
palavra SPERO. 

0 Este exemplar pertence ao coleccionador X. 0 peso dos outros dois exemplares conhecidos, 0 do 
ttmu Histórico do Rio dt Janeiro e o da colecçáo do Eng." Raíil da Costa Couvreur, é respectivamente 
de 1,91 e 2,05 gramas. 


RECUNHAGEM DO OURO E PRATA 

1 58 2 0 


19. Moeda do mesmo tipo da que foi descrita sob 0 n.° i 3 , tendo porém no 

Ijí marca do açor , colocada no ângulo superior direito da cruz de Avis, 0 que lhe 
duplicou 0 valor (Tipo I). 

Dois mil reais. N de [9 quilates, Peso 3,84 gramas. Diâmetro 25 mm, RRR. 

20. Moeda idêntica à descrição da anterior, porém com coroa diferente ( 2 ). 
descrição igualmente idêntica à da moeda anterior, sendo a diferença mais notável 

a que se verifica na forma como está escrita a data nos ângulos da cruz'( 3 ). 

Dois mil reais . E, RRR. 

21. Moeda idêntica à que descrevemos supra sob 0 n.° 14, porém tendo no 

a marca do açor colocada no ângulo inferior esquerdo da cruz de Cristo, para 
lhe duplicar 0 valor. 

Dois cru{ados. M. de 7 dinheiros. Peso 19,20 gramas. Diâmetro 41 mm. R. 

22. Descrição idêntica à da moeda anterior — ainda que de técnica diferente — e com 
uma coroa característica e completamente diversa daquela (*). 

0 mesmo do exemplar antecedente. Circuitos pontuados ( s ). 

Dois cru\ados. M de 7 dinheiros. Peso 18,17 gramas. Diâmetro 40 mm. R. 

23 . Moeda como a descrita sob 0 n.° 1 5 , porém tendo no 

a marca do açor , colocada no ângulo inferior direito da cruz de Cristo, para lhe 
dobrar 0 valor. 

Dois tostões. de 7 dinheiros. Peso 4,80 gramas. Diâmetro 3 o mm. R. 


0 Na Est. XIV reproduzimos os espécimes aqui descritos. 

0 Vejam-se nas reproduções da Est, VIII as características diferenciais entre essa coroa (Tipo II) 
e a da moeda anterior (Tipo 1 ). 

0 Cfr. 0 que acima dissemos, pág. 278, nota 1, da distinção na forma de como a data está escrita. 
0 Vide ut supra a pág. 277-8, as características de cada qual. 

0 Note-se que neste exemplar volta a aparecer 0 circulo pontuado e não tracejado como na 
moeda anterior. 




364 


24 . Descrição idêntica à do exemplar n.° i 5 com uma ligeira modificação na coroa. 

O mesmo do referido exemplar n.° i 5 , todavia a cruz de Cristo por vezes sensi¬ 
velmente mais pequena do que a daquele outro. 

Dois tostões, ü de 7 dinheiros. Peso 4.88 gramas. Diâmetro 3 o ram. R. 

SEGUNDO LAVRAMENTO DE ANGRA 
1583 (0 

25 . # ANTONIVS • I • D : G • R • P • ET • A. Armas do Reino com curoa 
aberta (não cortando a legenda). Círculo pontuado. 

^ $ IN HOC SIGNO YINCES. Cruz de S. Jorge. Círculo pontuado. 

Mil reais. M de 19 quilates. Peso 1,9 gramas. Diâmetro 18 mm. RRRR. Gravura 
finamente burilada. 

26. 88 ANTONIVS • I • D : G • R • P • ET • A. Armas do Reino com coroa 

aberta. Na orla um círculo pontuado. • 

IN HOC SIGNO VINCES. Cruz de Cristo. Circuito granulado. 

Tostão, At de 7 dinheiros. Peso 2,40 gramas. Diâmetro z 3 mm. R. 

27. * ANTONIVS • I • D : G • R • P ■ ET • A. Armas do Reino circundadas 
por um circuito pontuado. 

>I< IN HOC SIGNO VINCES. Cruz latina sobre um calvário. Círculo pontuado. 

Dois reais, E, Peso 2,25 gramas. Diâmetro 20 mm. RR. 


«Quem vier depois de mim, encontrará neste 
trabalho muitos materiais juntos, que joeirará, 
aperfeiçoará e completará, para escrever obra 
melhor que a minha.» ( 2 ) 


(9 Vejam-se na Est. XV a reprodução dos exemplares deste lavramento. 

( 2 ) Doutor J. Leite de Vasconcelos, Da Numismática em Portugal, Lisboa, 1923, pág. 5 . 




Medalhas de D. António 


«NON PETO QUOD VULGUS 

NON EST MORTALE QUOD OPTO » 



Q UANTO a Numismática presta uma larga contribuição à história de D. António, 
a Medalhística por seu turno apenas lhe concede uma ligeira referência. 

Na verdade apenas sabemos da existência de duas medalhas distintas do 
Grão-Prior do Crato, como rei de Portugal, de que nos ocupamos neste estudo, 
e destas mesmo somente duma delas conhecemos 0 seu delineamento, não tendo conseguido 
apurar, infelizmente, 0 paradeiro 



Gravura publicada por Luckius 


A medalha que hoje se conhece, pois, de D. António, é a que foi publicada por Joannes 
Jacobus Luckius no seu livro S/lloge Numismatum , elegantiorum Quae Diversi Impp. Reges, 
Príncipes, Comitês , Respiiblicae Diversas oh causas ab Amo i 5 oo ad Anrnm usque 1600 cudi 
fecerunt Concinnata &-Histórica narratione illuslrata, Argentina, (i, e. Estrasburgo), 1620, 
a pág. 287 ( 4 ). 


( l ) Veja-se a reprodução dessa página na Est, XXV. 
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Entre nós foi essa medalha reproduzida por Manuel Bernardo Lopes Fernandes na sua 
Memória das Medalhas e Condecorações Portuguesas-e das estrangeiras com relação a 
Portugal , Lisboa, 1861, págs. loene Est, IV ) n.° n. 

Posteriormente foi essa medalha dada de novo à estampa pelo entusiasta reabilitador 
de D. António, o Sr. Marquês de Faria, na sua excelente Bibliografia de D. Antônio /, Prior 
do Crato , XVIlIRei de Portugal, Leorne, 1910, Est. III , n.° 4.f). 

Esta medalha cuja reprodução damos no texto, é uma peça uniface que representa 0 
busto de D. António quase de frente, e em volta da cabeça a seguinte legenda: ANTO- 
mvs ' I • D • G ■ REX■ PORT • ET- ALGARBIJE. 

Não existe qualquer indicação suplementar, como 0 metal de que seria feita ou até 
mesmo 0 diâmetro, que, na gravura de Luckius é de 53 mm (*). 


* * 


Pelo estudo que'fizemos da iconografia de D. António, cremos que a gravura que 
Luckius nos dá como sendo uma medalha , pois que até gravou 0 circulo do reverso (deixado 
em branco, é claro) para certificar que se tratava duma medalha uniface, não passa dum retrato 
gravado, mas sem ser a reprodução duma medalha. 

Contudo, embora não ousemos fazer uma afirmação categórica, por falta de provas 
documentais-por isso que a descrevemos e tratamos até aqui, como se realmente duma medalha 
se tratasse-é nossa convicção de que essa gravura não é mais do que a cópia do medalhão 
publicado por Petrus Opmerus, na sua Opus Chronographicmn, Antuérpia, 1611, vol. II, 
pág. 88 ( 3 J, a que lhe acrescentaram a legenda que aquele não tem, dando-lhe assim um 
carácter de medalha que melhor se identificava com a índole do trabalho em que foi incluída. 

Possivelmente não haveria na mente de Luckius a intensao de dolo, mas uni¬ 
camente 0 apresentar 0 retrato de D. António dando-lhe uma configuração de medalha 
para não destoar no conjunto do Sflloge Numismatum, onde a maioria se apresenta 
dentro dum redondo. 


(!) Nessa obra há um manifesto engano quando, ao descrever a reprodução de Luckius que damos 
na Est. XXV diz: «Segue-se um retrato de D. Antônio, em forma de medalha, e a reprodução de uma moeda 
com a sua ejigie. .; ora a moeda visada é 0 cruzado que não apresenta nenhuma efígie de D. António. 

( 2 ) Lopes Fernandes todavia gravou a apenas com 47 mm., e 0 marquês de Faria, na reprodução que 
nos dá, sem aliás dizer que é de Luckius, com 53 mm, 

( 3 ) Reprodução que se pode ver infra a pág. 38j, e cujo diâmetro do original são 64 mm. 
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NUMMUS ICONICUS CUM C AS TRENS! 

ANTONII I. ELECTI REGIS LU* 

ficam* ifuíceptâin felici contra Philippum Hifpa- 
niarem&Luíicania: Regem expéditionc, 
cuíi Anuo Ciiriíli 



Htonius, quem. in Gaiiiam profugum fupra dixí - 


mus, cum Infulas Azoras, qua: Gubernatoris. benefi- 
SIS do in eius adhuc fide permanferant, defenderefe 
^ pofftípcraret, CatharinamEranck, &Eltíabctham 

Angli* Reginas còdeduxcrat, utparibustumopi- 
bus,tumviribuscíaffcmarmarent:cuih«equidem 
FrancifcumDracumdllaPhilippumStrotzumprm- 
fecerat. Soivens ultimo Tiinii fecundo vento ad S. 


ÍWltM bus, tum viribus claflcm armarent: cm h«c quidem 
Wç Erancifcum Dracumdlla Philippum Strotzumprrc- 
fecerat. Soivens ultimo Junij fecundo vento ad S. 
Michaclis infulam appulit q um fe extemplo inAnto- 
rtijfidem dedit, Hifpanis munitiora loca oceupantibus, SedncqueMar- 
chioS.crucis Rcgkc claffis Ârchithalaífusdcfidcfua acvigilantiâ aliquid 
remiíir. Fortunabelli tentandapradio videbatur :quod conatuaccmmo 
cominififum fuit feptimo Cal.Augufti. Utrinquc cnirii naves conjunóhc 
tantârnilitumalacritate invicem prorucrunt,ac fipro terrarumorbisIm¬ 
pério dcccrtandam fuiflet. Stabanr, quí tormenta intcndercnt:latècarin.is 
finderentifcrrcamquerefludinem terebrarent: quasobieftaiitcrumrates 
tuebantur, iVi archiocum delc&isinterprimos aderat: Antoniani, adverfo 
vcnroimpulíi, vixcurfumrcgcre poterant, vacillantcsquc, Ôcucdcmcrgc- 


PÁGINA DO «SYLIOGE NUMISMATUM » DE JOANNES JACOBUS LUCKIUS 




0 correr dos anos, porém, e o afastamento da obra de Opmerus, que precedera aquela 
duma escassa década, pois que datava de iGi i, quando o trabalho de Luckius é de 1G20, teria 
feito esquecer as intensoes do autor do Sjlloge , e daí ser tomado pelos numismatas modernos 
como uma medalha.} 

Pelo exposto, enquanto ela não aparecer em espécie, tenhamos de remissa a sua 
inclusão na Medalhística. 


A outra medalha a que acima nos referimos, dizendo não haver conseguido saber da 
existência de nenhum exemplar, é a que vem descrita no Catálogo da grande colecção de 
Wel\l von Wellenheitn, Viena, 1844, vol, II, pág. 2, n.° 1 5 , do seguinte modo: 

«Buste barbu, un peu tourné à gaúche, semblable à celui qu’a donné Luckius, p. 287; 
avec la legende: NON—PETO — QÜOD — VULGUS — NON— EST — MORTÁLE— 
QJJOD—OPTO. Le revers semblable à celui dune médaille de Philippe II, publié par 
Van Loon, t.i er , p. 283 , a pour legende: REÜQUUM D ATURA, et à 1 ’exergue: ÍNDIA.* (>) 
Infelizmente, por mais buscas que fizéssemos — ainda que não tantas no Estrangeiro 
como, seria nosso desejo, pelas dificuldades de comunicação resultantes desta triste guerra — 
não conseguimos descobrir nenhum exemplar dos que acabamos de descrever. 

* 


Numa obra de João Palazzi, Aquila Austríaca , Veneza, 1679, vol. II, pág, 54, sou¬ 
bemos que ali vinha estampada uma medalha de D. António 0 ; porém, não nos foi possível 
encontrar essa obra em nenhuma das Bibliotecas de Lisboa. Começámos então a escrever para 
fora, tanto para a Província como para 0 Estrangeiro, até que da Biblioteca do Palácio Nacio¬ 
nal de Mafra nos veio a notícia, que acolhemos com alvoroço, de que ela lá existia. Obtida 
uma fotografia da página onde se dizia que estava a medalha de D. António ( 3 ), verificámos 

(•) Eis 0 sentido dessas legendas: Não peço 0 que 0 vulgo pede — não ê mortal 0 "quedesejo — 0.reato 
a índia mo dará. 

( 2 ) Assim 0 aprendemos no Catálogo dos Retratos de Barbosa Machado, dado a estampa nos Annaes 
da Bibliothcca Nacional do Rio de Janeiro, Rio, 1893, vol. XVI, pág. t 3 t> 

, ( 3 ) Amabilidade que devemos aos Ex. n,0> Srs. Drs. António de Andrade Ribeiro e Guilherme José, 
Ferreira de Assunção, a quem testemunhamos 0 ndsso reconhecimento. 
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finalmente que não passava duma cópia, aliás grosseira, da medalha desenhada por Luckius, 
Assim confirmava também essa origem o facto de ali ser igualmente reproduzido o cruzado 
de D. António que figura no Sflloge Nwnismatum ao lado da sobredita medalha (*). 




* * 

Iconografia do Rei D. António 


Descritos os escassos elementos de que dispuzemos para falar da medalhística antonina, 
resulta que dos três exemplares apontados apenas um podemos aceitar sem reservas de que 
se trate realmente duma medalha—o da colecção de Welzl von Wellenheim — pois que o de 
Luckius é suspeito, e o de Palazzi é, como dissemos, uma cópia do de Luckius. E assim nos 
vimos constrangidos a termos de publicar ünicamente o medalhão deste, sem podermos apre¬ 
sentar uma autêntica medalha de D. António, pois fomos nós próprios que levantámos a sus¬ 
peita da autenticidade acerca dessa medalha que até hoje se tem aceite sem dúvida. No entanto, 
tenhamos em mente esta judiciosa sentença: 


«Por muito pobre que cada um se julgue 
penha com sua mercadoria que alguém lhe 
achará o preço ,d ( 2 ) 


veracid«Ía T* Se - r 80 tr “°> ° U antes . c ™dade, de aproximar essas duas gravuras, verificará a 
veracidade do adígio o, «ô», poia cada cópia mia atea o primitivo modelo «produzido. 

“““ “7 ™ * “S • * igual modo no/«,Ma do «,a o, m ,ue 

“S” “ d ” " » q«=ndo nesta H se * percebe, «m disto ol 

reparos se poderiam fazer, que por brevidade omitimos. 

P) Alexandre Herculano, algures nos Opúsculos, 


«Como evocação histórica, o retrato é a 
grande arte que nos vai revelar o carácter da 
época , a sua psicologia , 'os seus trajes, as suas 
maneiras e gostos .» 

Doutor Reinaldo dos Santos, Conferências de 
Arte—A Pintura Portuguesa no Século XVII, Lis¬ 
boa, 1943, pág. 54. 


O retrato do rei D, António í de Portugal, se bem que estivesse documentado por 
algumas boas gravuras, cuja reprodução inserimos neste estudo, não era conhecido 
com firmeza, posto que se não sabia até que ponto tinham veracidade os elementos 
que essas gravuras nos ministravam, pois todas elas se apresentavam tardiamente 
feitas, sendo as melhores já da segunda década do século XVII, quando D. António tinha 
falecido em 

As próprias gravuras dos salmos, que se apresentavam manifestamente como as mais 
antigas, não deixavam também de haver sido executadas post mortem. De modo que, muito 
embora se sentisse na compulsaçao desses, retratos uma estreita afinidade entre eles, denuncia¬ 
dora por certo de uma origem comum, a verdade é que se não conhecia 0 modelo original que 
presumivelmente deveria ser 0 de um retrato feito em vida do Rei. 

Nestas circunstâncias não descançámos enquanto 0 nao descobrimos; e quis a sorte que 
0 achado excedesse a nossa espectativa: um magnífico retrato de D. Antonio que se nos apre¬ 
sentava ter sido feito em condições excepcionais de nos revelarem com a maior veracidade 
possível, os traços fisionómicos daquele que foi 0 ultimo rei da dinastia de A vis. 

Além do retrato a óleo e isolado, como existem de muitos outros monarcas (*), há 


(i) Gomo descoberta recente veja-se 0 que identificámos como 0 retrato do Príncipe Perfeito exis¬ 
tente no Kunthistorisches Museum de Viena de Áustria, numa comunicação apresentada à Academia Portu¬ 
guesa da História em 17 de Junho de 1942, e publicada depois sob 0 titulo de Um Retraio dIEl-Rei 
Dom João II, Lisboa, 1946. 




umas curiosas séries dos reis de Portugal, feitas nos séculos XVII e XVIII, ora bustos, ora 
figuras de corpo inteiro, mas em nenhuma delas - das que examinámos ou inquirimos a sua 
composição—nos foi possível encontrar o retrato de D. António. A sua ausência era demasiado 
sistemática para que do facto se não tirassem algumas ilações. 

Nas séries executadas no período filipino, é obvio que o antagonista de D. Filipe I alí 
não figurasse; mas o não existir naquelas que foram delineadas após a Restauração, só confir¬ 
ma o que neste estudo salientamos: a memória de D. Antônio , depois de ter sido propositada- 
mente menosprezada pela política filipina, passou a ser intencionalmente esquecida pela dinas¬ 
tia de Bragança ; pois além de D. António haver sido um pretendente ao trono a que aquela 
casa ducal se julgava com melhor direito, continuavam a existir os descendentes do Prior do 
Grato, ou antes daquele que fora o XVIII rei de Portugal; não convinha, portanto, pôr em | 

relevo ou fazer lembrado esse desditoso Rei cujo procedimento salientava a atitude comodista 
do 6.° duque de Bragança. Esta é pois razão, quanto a nós, de não existir em Portugal o re¬ 
trato de D. António nas galerias dos 

Tão funda e extensa foi na verdade a surda campanha de descrédito e esquecimento 
que moveram à memória do infeliz monarca, que a sua lembrança chegou aos nossos dias 
inteiramente deturpada, e até ao ponto de negarem a evidência dos factos: ter ele sido Rei, 
para lhe chamarem somente «Pretendente» (*) e «Prior do Grato» ( 3 ). 

A reforçar este ponto de vista evocaremos a Historia dei regno di Portogallo , 


(i) Acerca da possibilidade da existência dum retrato a óleo do rei D. António, feito no Estrangeiro, 
e de qual seria a configuração fisionómica desse quadro, veja-se a hipótese que adiante formulamos, ao tratar 
da gravura Tipo II. 



culo XVIII) onde, sob um retrato , de fantasia com coroa duçal, se 

lê: «D. Antonio Pviorc di Critlo . Wt fglb bmrio ii D. luiggi prs- 

*** * lh P- 11 wt-foi copiada de outra, mais 

tosca no seu delineamento, onde por engano se ira «Friore» em ves 

de rfnore. como depois foi cmen JUlBh . dado. Veja-se a reproduçío que 

no testo damos da mais antiga t aquela em que se lê «Friore., em 

vez de «Prtore», A que iein esta .WHI iiçío é outratatasia, mas jtcom 

uma .fonte., ainda que eia esti 1 vesse inquinada. .. 

Ambas essas gravuras iPwWMjftfW (V b T pM . . . , 

. . „ , mA' t a i existem na colecçao de retratos 

orlada por Barbosa Machado, |J aemalmenre existente „a Biblio- 

eea Nactona do Rto de Janeiro f «j f (Brasil), e foram descri, as nos 

Amm da Biblioteca Nacional dn WÊ 2 ãU " m """" , T • . T . 

,g ft 3 vn , w „ . Rto de Joeiro, Rio de Janeiro, 

1093, vol. AVI, respectivamente ... „ .. , ao . ’ 

- f ■ , , , sob os n. 338 e 340: na compila- 

ç 0 feita pelo proprio Barbosa Machado tem esses retratos os n. M 388 e 3go. 

eruditos Vii'™ P ° r , 7 * 7 ** iá ” 5 ° Ci,lr ""t** de ,uIsarÍ!afSo “«Wm, mas obra de 
0 pr0cedt Inocenclo > ” seu ata>d “ Sumario mibgraphm Pmugmp, «L VII a 

Z r 80 ™ 8 sírie ios * Rei! íe Por, “ s ' b * -*« * p««i 

mente no grupo dos «Príncipes, Princezas, Infantes»,.. P 


§lfrdinitnttht 


de fantasia com coroa duçal, se 
Jiglio bastardo di D . Lttiggi pre- 
vura foi copiada de outra, mais 
pór engano se lia «Friore» em vez 
dado. Veja-se a reprodução que 
aquela em que se lê «Friore», em 
lição é outra fantasia, mas já com 
vesse inquinada. .. 
existem na colecção de retratos 
actualmente existente na Biblio- 
.. (Brasil), e foram descritas nos 
Rto de Janeiro, Rio de Janeiro, 
sob os n. M 338 e 340; na compila- 
e 3 go. . 
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GRAVURA DE J0D0C0 HONDIO DEDICADA A EL-REI EM 1592, SENDO 0 TEXTO 
DA AUTORIA DE FR. JOSÉ TEIXEIRA : 






Lugduni, 1644, de Gio Battista Birago, assim como da 2. a edição dessa obra que saiu com 0 
nome de Historia delia disunione dei Regno di Portogallo dalla corona di Casíiglia, Ames- 
terdão, 1647 (cujo título constitui uma réplica ao livro de Connestagio ( l ) e que sendo obra da 
Restauração de Portugal parece que aí se deveria fazer justiça a D, António; mas muito pelo 
contrário se verifica uma intenção de esquecimento, pois abrindo 0 livro (na sua i. a edição) 
com uma galeria de retratos dos reis de Portugal desde D. Afonso Henriques a D. João IV, 
0 rei D. António alí não figura ( 2 ), E tanto mais 0 caso é para salientar quanto é certo que 
alguma interferência os Portugueses devem ter tido na impressão dessa obra ( 3 4 ). 

O que sucede nessa obra acontece a outras séries dos reis que ocorrem em obras his¬ 
tóricas, entre as quais salientaremos a de Pedro de Mariz, Diálogos de Vária História , Lisboa, 
1697, onde se omite intencionalmente 0 retrato de D. António; mas, 0 que e compreensível nessa 
edição feita durante 0 período filipino, já não encontra justificação para a sua falta em edições 
subsequentes, como na que se fizera no reinado de D. João V, em 1749, e para a qual foram 
abertos os retratos dos monarcas portugueses até essa data, com a exclusão, do de D. António. 

Acresce ainda que os historiadores quando tardiamente se começaram a tefetir a 
D. António não 0 apresentavam como rei. Tal é 0 caso de Faria de Sousa, que no texto 
indica D. Filipe I como XVIII Rei de Portugal , em vez de D. António (*). 

Como estas razões não existiam lá fora, é em obras estrangeiras que primeiro se en¬ 
contra 0 retrato de D. Antonio na serie dos reis de Portugal. 

A mais antiga colectânea iconográfica que conhecemos onde figura 0 retrato do ídolo 
do Povo é 0 Brief recveil des ries et moeurs des ro/s et re/nes de Portugal , datada em i 63 o, 
onde aliás 0 retrato de D. António que aí figura (e reproduzimos na Est. XXVI, n. # 2) e ja 

cópia de outro mais antigo, como adiante referimos. 

,Os retratos, pois, que no Estrangeiro se executaram, tendo um carácter de divulgação 

constituem documentos icónicos gravados, e não pintados. 

(i) Na Est. H damos a reprodução do rosto dessa obra de Connestagio que tanta repercussão teve. 

m Po, esse mesmo espírito, de intencional esquecimento da política bri 6 .ntiaa, nao alude sequer 
a D. Antônio o chantre da Sí de Évora, Manuel Severim de Faria, quaado nas suas Not.ml * Portugal, 
Lisboa, , 655 , descreve as nossas moedas, por remados, muito embora omita ptoposuadamente também as dos 

três Filioes, como obra que fora oferecida ao rei D. João IV. 

D. António era, com efeito, tão esquecido, como intencionalmente os Filipes eram considerados 

intrusos. É expressiva a esse propósito a dedica,6ri« que Rafael Bluteau fax do » 

. U*» Coimbra, tyn, ao rei D. Joio V, .Ao muyto alto e muyto poderoso e, om Jono o 
dos naturaes Reys de Portugal». E assim, nesse número, era esquecido XVIH Rei q ' 

fl Assim nos diz Joaqoim de Araíjo (na sul BWografa de D. Amorno, Leorne, .899, a pJg*. > 7 ) 
„„e algum interferência nessa obra deve ter tido 0 português Manuel Fernandes Vtla-Rea . Na n. ediç 
:,r,: nos referimos no testo e damos a reprodução na At XXVJ 1 , fo, 0 ttulo alterado comose 
verificador comparação com 0 da a Mio jrimfi f» m mesmo ano de ,644 «ve duas nragens. 

Leão outra em Brescia. 

(4) Gfr. Europa Portugue Lisboa, 1680, vol. III, pág. 100. 
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Além disso, todas as gravuras conhecidas que formavam a iconografia de D. António 
eram feitas post mortem, sendo a maioria delas já avançadamente no século XVII, embora 
mantivessem todas uma estreita afinidade entre si, que logo sugeria uma origem comum. 

No entanto, examinada em pormenor essa dezena de gravuras do século XVII observava-se que as 
mais antigas constituiriam cópias dum original perdido, e as restantes se filiavam nesses apógrafos. 

Nesta base gizámos 0 estudo de conjunto desses retratos, com a mágua de não encon¬ 
trar nenhum que houvesse sido feito em vida de D. António como aliás estavamos convencidos 
que teria existido. 

A perseverança no entanto com que 0 buscámos recompensou-nos largamente das can¬ 
seiras, nas infrutíferas buscas que aos quatro cantos fizemos, pois ao cabo de largo tempo — e j 

tanto que 0 livro já se estava imprimindo — achámos finalmente 0 que tanto desejávamos: um 
retrato do rei D. António feito ad vivmn! 

Encontrámos, pois, 0 modelo original dessa série de gravuras, que adiante fica histo- j 

riada com certa minudência, por não conhecer ao tempo a fonte donde provinham, e haver de 
procurar, nesses documentos de factura tardia, por interpretação e análise comparativa, 0 que 
elas nos poderiam informar, com maior verdade, do retrato físico do rei D. António. 

Deixamos por isso ficar como redigimos essa investigação, não só para mostrar 0 pro¬ 
cesso de estudo iconográfico que seguimos, mas ainda porque, assentando esse estudo em 
parte na gravura que então considerámos «a mais antiga», dos Psalmi Confessionales , embora 
feita post mortem , e ser na verdade essa, e as suas cópias, que deram maior divulgação ao 
retrato de D. António, por andarem ligadas à sua derradeira produção literária, que tanta voga 
teve durante mais de um século, devem na verdade essas gravuras dos salmos ter constituído ! 

mais a fonte de divulgação do retrato do Prior do Crato, do que aquele, a que agora nos refe- ; 

rimos, que acabamos de descobrir, feito em vida do próprio Rei, posto que a sua raridade, 
por se tratar duma gravura avulso, teria feito com que fosse incomparavelmente menos conhe- f. 

cida do que 0 retrato divulgado nas inúmeras edições dos Psalmi Confessionales , embora 
nem todas 0 incluíssem. 

Ainda mesmo que tivesse existido qualquer edição dessa obra (presumivelmente a 2. a ) 
feita no ultimo lustre do século de quinhentos, a verdade é que seria sempre uma gravura post 
mortem , e ainda por cima sem ser da i. a edição, que é somente do i5g5, e feita meses depois 
da morte do monarca, como abaixo 0 certificamos. 

O RETRATO «AD VIVUM» DO REI D. ANTÓNIO 

Ao estudar a iconografia do rei D. António verificava-se, como dissemos, que todas as 
gravuras conhecidas eram feitas post mortem, e que depois de escolhidas as do século XVII 
(pois nenhuma se sabia no século XYI), sem atender às que de fantasia se fizeram posterior- 
mente, notava-se uma clara semelhança entre elas que não só indicava a reprodução umas das 
outras, mas ainda que as mais antigas mostravam igualmente ser cópias dum original perdido. 


RETRATOS DO REI D, ANTÓNIO 



GRAVURAS QUE OCORREM EM DIFERENTES EDIÇÕES DOS «.PSALMI CONFESSIONALES » 
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Tudo nos levava a crer, portanto, que algum retrato, e possivelmente gravura, teria sido 
feito em vida do rei D. António, mas a persistente negativa de o encontrarmos quase nos tinha 
já desapontado de o conseguirmos... quando finalmente o descobrimos! 

É ele um magnifico retrato do rei D. António feito em 1592 —tres anos antes, pois, 
da sua morte —e executado com todo 0 esmero, pois nao é uma simples estampa ilustrativa, 
onde a negligência do rigor fosse aceite, mas antes 0 retrato oficial, digamos, em uma gravura 
dedicada ao próprio Rei pelo gravador dela, Jodoco Hondio, e fazendo parte da arvore genea¬ 
lógica dos reis de Portugal, de quem descendia 0 Prior do Crato, e para ilustração dum tra¬ 
balho do grande panegirista de D. António: Fr. José Teixeira. 

A gravura deve ter sido feita com tal escrúpulo que até nos apresenta um certo abati¬ 
mento físico do Rei, como 0 teria já 0 desditoso monarca nos últimos anos da sua vida, ao 
reveiar-nos uma finura e delicadeza de feições, que lhe conquista um interesse e ura valor 
iconográfico sem paralelo com as demais gravuras conhecidas ate hoje. 

Por tudo isto cremos, pois, que este retrato reveste a maior fidelidade dos traços fisior 
nómicos do rei D. António, e que constituiu a fonte - até agora oculta - onde se filiaram os 
melhores e mais antigos retratos de D. António que se conheciam, e de que adiante falaremos (*). 

Com efeito, se ponderarmos devidamente a intenção e 0 modo de como nos aparece, 
ou antes foi executado, este retrato, como 0 elemento central e convergente de toda a gravura, 
_a arvore genealógica dos reis de Portugal a que D. António pertencia - assim como a esme¬ 
rada concepção e acabamento dessa fina gravura, feita para dar conhecimento ao Mundo da 
personalidade do rei D. António, e delineada historicamente pelo erudito Fr. José Teixeira, 
assim como 0 ter sido uma obra executada por um gravador de renome e dedicada ao próprio 
Rei, sentiremos então bem 0 valor e a importância documental desta gravura para a história 
do rei D. António, na revelação da sua verdadeira efígie. 

A gravura em que este retrato se encontra, de formato sensivelmente quadrangular, 
divide-se nitidamente, ao alto, em duas partes: à esquerda, uma árvore genealógica dosareis 
de Portugal, começando no conde D. Henrique, e seguindo sempre a varonia, até D. António, 
cuja nomeação circunda 0 seu retrato, sobre 0 qual se lê a indicação de 18. 0 Rei de Portugal. 
A referência aos reis de Portugal é feita nao só pela ordem numeral deles, mas ainda por 
terem os círculos, em que os nomes dessa genealogia estão inscritos, dobrados, quando os que 
0 não foram estão em traço singelo. 

No alto da gravura que se intitula Genealogia Regvm Portugalliae , tem ao centro as 
armas de Portugal ladeadas pelas cruzes das ordens de Cristo, Santiago e Avis, além da 
esfera que à maneira de título tem a legenda In quaíuor Orbis partes dominium , evocadora 

de Portugal Ultramarino. 

No rodapé tem uma extensa descrição, em i 3 linhas, onde, depois de falar na próxima 
ascendência do «..Serenissimus Antonius... Portugal Res hodiemus...», sc mencionam os 


(l) Veja-se a gravura que reproduzimos na Est. XXV-i. 
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principais pretendentes á coroa de Portuga! pelo falecimento do cardeal D. Henrique, e dos 
direitos que cada qual tinha (*). 

A última linha tem a inscrição do historiógrafo que delineou esta gravura: Iosephus 
Texerius Lusitanus , Ord. Praed. Theologiae Mag. Semissimi Regis Portugal conciomtor, 
ac etiã piae memoriae Hm . 3 . R. Fmiciae. 

É admirável a clareza, o equilíbrio e a harmonia, para já não falar no rigor histórico, 
com que essa árvore genealógica está executada. Vê-se bem que foi delineada por um histo¬ 
riador de sólidos conhecimentos, e executada por um artista consumado. 

A parte direita desta gravura é constituída por um mapa.de Portugal onde se nota a 
particularidade das terras terem indicadas as suas denominações romanas ao lado da toponímia 
portuguesa. Eis alguns exemplos: C. Lisboa—--Mia Felicitati— Vljssipo ,* Alanquer — Gera- 
trica ; Santarém — Scalabis—Iulium praesidium—Sanctirena; Tornar (caput Ord. Iesu 
Christi) —Nabancia; C. Coimbra-Conimbrica-Colibria; Monfmor o Velho —Mendo- 
briga; Idanha Velha— Egeditania: Setúbal - Set-Tubal — Cetobrica; Palinella (caput. Ord. 
S. Iacobi ); Alcácer do Sal—Salada (VrbsImperatoria)] Crato ( cap. Ord. S. Ioan. Malta); 
Avfs (caput Ordinis Cisterciemis); C. Evora— Ebor a—Liberalitas Mia; C. Beja—Pax 
Mia; Mertola—Mia M/rtiKs, etc., etc. 

Como divisão administrativa menciona, numa carteia ao cimo da gravura, as 4 Pro- 
vinciae: Interamis vulgo Antre Douro e Minho, Transmontana vulgo Tras os Montes y Cis 
iagana vulgò Estremadura, e finalmente a Transtagana vulgò Alentejo. 

Tal como a parte genealógica da gravura tem esta também uma larga descrição histó¬ 
rico-geográfica do reino de Portugal; e logo por cima num redondo a assinatura do gravador 
com a dedicatória dela ao rei D, António: Sereníssimo ac invictmmo Antonio Portugalliae 
Regi etc,—Iodocus Hondius D. D., e por baixo a data iS§ 2 . 

Salientaremos finalmente que 0 gravador desta chapa, Jodoco Hondio, foi um artista 
que em Londres ganhou reputação como gravador de retratos e cartógrafo: precisamente os ele¬ 
mentos que caracterizam a magnífica e interessantíssima gravura que ele abriu e dedicou ao rei 
D. António; devendo ter sido na capital inglesa que ele abriu a chapa de que nos ocupamos ( 2 ). 

A sigla do impressor, julgamos interpretá-la como de Nicolau João Vischer ou Visscher, 
0 que força todavia a recuar a data do seu nascimento para antes de i 58 o, c não desta data 
como 0 Índica um historiador dos nossos dias ( 3 ), pois sendo a gravura de D. António datada 
de 1692, não é crível que aos 12 anos Vischer estivesse já estabelecido como impres¬ 
sor de estampas. 


0 Veja-se tios «Documentos» a transcrição integral que ali fazemos desse texto. 

0 Jodocus Hondius (i 563 *i 6 n) era um gravador holandês, ou melhor, natural dos Países Baixos, 
que em i 583 foi trabalhar para Londres onde se tornou notável como retratista e cartógrafo. 

0 J. Gelli, VAmatore di Siampe, Milão, 1923, pág, 322 , 
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Pela descrição, ainda que sumária, que acabamos de fazer da gravura que encerra 
-e agora nos vela-o verdadeiro retrato do rei D. António, melhor sobressaem as condições 
excepcionais em que essa gravura foi executada, e consequentemente do valor máximo que ela 
representa como documento iconográfico f). 


GRAVURAS FEITAS «POST MORTEM» 


Durante muito tempo como nos fosse ignorado 0 retrato de D. António que finalmente 
descobrimos, feito ainda em vida dele, e como desejávamos conhecer com a maior verdade 
possível quais os seus traços fisionómicos, empreendemos 0 estudo comparativo das gravuras 
que até hoje eram mais ou menos conhecidas, procurando no exame delas determinar quais 
seriam as mais antigas, ou antes, aquelas que deveriam ser cópia directa dum original perdido, 
e de que tínhamos a convicção que deveria ter sido feito ad vivum, atendendo especialmente 
ao facto de que a gravura cronologicamente mais antiga assim 0 denunciava. 

Seriadas, pois, as gravuras do século XVII, que entre si mostravam estreita afinidade, 
e cujo número subia a 10, verificámos que dentre elas apenas 3 seriam cópias directas desse 
original perdido, e que as restantes eram por seu turno já cópias desses apógrafos. 

Estabelecemos assim os três padrões que, pela sua divulgação, constituiram as fontes 
das gravuras que ulteriormente se abriram com 0 retrato do rei D. António, muito embora 
cada qual apresentasse uma feição própria que lhe era imprimida pelos copistas sempre dese¬ 
josos de apresentar urna certa novidade no seu trabalho. 

Dum modo geral podemos dizer que esses gravadores se esforçaram por manter a 
fisionomia que reproduziam, embora tivesse havido um elemento que por difícil representação 
— a mosca, nitidamente destacada da barba —deu aso a retratarem-no por vezes com uma 
expressão de acentuado prognatismo, que ele não tinha, como 0 verificámos depois pelo 
retrato original. 


(*) Além da reprodução total que dessa gravura damos na Esl. XXV-A, vejam-se ainda os porme¬ 
nores ampliados na estampa com que 0 livro abre, frente ao rosto, com a árvore genealógica, e sòmente 
do retrato, na Est. XXIX. 

0 A única que ainda pertence. ao século XVII, mas já do seu último quartel (a que foi publicada por 
Faria e Sousa na Empa Portuguesa, Lisboa, 1680, vol, III, pág. 69) por ser de invenção a relegamos para junto 
de todas as outras que posteriormente se fizeram.e a seguem, mas que por ser a primeira que, entre nòs se fez 
de mera fantasia, a reproduzimos na Ett. XXIX, ao lado da íonte verdadeira. 







* * 



I-De todas essas gravuras, aquela que temos como mais próxima do tempo em que 
viveu D António é a que representa o Rei na piedosa posição de .mãos postas» em oraçao, 
ajoelhado diante dum pequeno crucifixo, e aos pés do qual está a coroa e o cetro, e cu,a con- 
cepçáo decerto se deverá prender com a obra de D. António : Psalmi Confesmmks (). 

A génese dessa gravura relaciona-se portanto, directamente com a publicação da obra 
para que foi feita; por isso que abordámos o estudo editorial desse livro, o que nos levou a 

conclusões diferentes do que até agora se tem aceite. 

Barbosa Machado, julgamos que foi a fonte, na sua Biblioteca Lusitana , do propa¬ 
gado erro de se dizer que a primeira edição dos P«l» Confmiptmles data de i 5 g 2 (portanto 
o que seria ainda em vida do Rei) e a cuja edição pertenceria (segundo ele próprio) a gravura 
de que nos ocupamos ( 2 ). 

Com efeito, muito embora estejamos convencidos de que essa gravura foi aberta para 
acompanhar a publicação daqueles salmos, não o pode ter sido todavia naquela edição de 1592, 
se existisse, 0 que não cremos, por isso que deve ter havido um manifesto engano na indicaçao 
de Barbosa Machado, posto que a legenda do retrato que ele aponta constitui uma alusão clara 
ao passamento do Rei: Parca tibi viíam rapuit. , .'(*) 

Seria portanto uma gravura feita post-mortem e no intuito de ilustrar aquela piedosa 
obra que caracteriza a última fase do rei D. António, como 0 denotam não só a composição 
de intencional sentido religioso, mas ainda as dimensões que se adaptam perfeitamente a 
inseri-la nos salmos. 

Procurando esclarecer a aparente incongruência dos factos e as divergências de pare¬ 
ceres que existiam, impôs-se-nos a directa investigação do assunto. 

Debalde procurámos, todavia, qualquer exemplar da primeira edição nas bibliotecas 
de Lisboa. Decidimos então fazer um inquérito a todas as Bibliotecas Públicas do País (*), no 


0 Veja-se a Esí. Z, em reprodução ampliada, pois que a gravura original mede 6i X90 mm. 

0 Como é na colecção de retratos organizada por Barbosa Machado que encontramos 0 que fora 
gravado em i5g2, cremos que esse facto teria possivelmente dado origem à confusão que ele fizera dizendo 
desse ano 0 retrato dos salmos. 

0 O que já fora notado por Xavier da Cunha na Lisboa Antiga de Júlio Castilho, «Bairros 
Orientais», vol. VI, pág. 36 o. 

0 Além das Bibliotecas Públicas como a Nacional, a da Academia das Ciências, e da Ajuda, pro ¬ 
curámos ainda nas Bibliotecas privativas dos Ministérios da Guerra e da Marinha, das Faculdades de Letras, 
Ciências e Medecina, em vista aos fundos bíblio-monásticos dessas livrarias, tendo feito também uma inqui¬ 
rição nas colecçóes particulares dos principais bibliófilos da capital. Nas que se espalham pelo Pais procurámos 
igualmente investigar 0 que nelas haveria escrevendo para todas as Bibliotecas Públicas* ao solicitar que nos 



intuito de conhecer que edições existiam dessa obra do rei D. António, e o resultado foi o en¬ 
contrarmos na Biblioteca da Universidade de Coimbra um exemplar de /5p5, cujo rosto 
reproduzimos na Kst. T ( J ). 



Gravura da i, a adição dos «Psalmi Confessionales» 


É pois esta edição 'que reputamos ser a editío princeps. e feita no segundo semestre 
de i 5 q 5 , 0 próprio ano da morte do monarca, posto que já aí se inclui 0 «Epitaphitím D. Àn~ 
tonii Lusitaniae Regis Sercnissimn; e nessa edição ainda não vem a sobredita gravura a que 


fosse indicada a existência de eventuais exemplares dos Psalmi Confessionaks de D. António, mas nada resul¬ 
tou dessa nossa inquirição; ou melhor, por aí comprovamos a extrema raridade desse livrinho, nomeadamente 
nà editío princeps de que conhecemos apenas 0 exemplar da Universidade de Coimbra. 

0 Ao ilustre Prof. Doutor Manuel Lopes de Almeida, director daquela Biblioteca, testemunhamos 0 
nosso agradecimento pela solicitude com que nos enviou as informações bibliográficas que solicitámos acerca 
deste precioso livro. 


















nos referimos, mas sim outra, de carácter é feitura meramente simbólica, cuja atitude no 
entanto de algum modo pode ter inspirado o gravador do retrato a que nos reportamos. 

Essa gravura, que damos no testo, aparece primeiramente ali reproduzida no verso 
do frontespíciof), isto é, no sítio que posteriormente ocupará a gravura com o retrato do Rei; 
tendo aquela como legenda a frase dos provérbios de Salomão: ulusíus ab initio est accusa- 
tor stíi. Prov. 18», e a do retrato Parca tibi vitam rapilit ... 

Nestas circunstâncias levanta-se portanto 0 problema de quando teria sido feito essa 
gravura. As edições que directam.èofe conhecemos onde ela figura, como a que compulsamos 
da livraria do conselheiro Dr. Martins de Carvalho, de. 164b, constitui manifestamente uma 
reedição, como 0 demonstraremos pelas cópias de outrás gravuras tiradas desta, e de publi¬ 
cação mais antiga, por isso que reportamos a sua factura ou para a segunda edição dos 
Psalmi Confessiónaks, ou ainda—0 que por outra análise ganha crédito —haver sido feita 
isoladamente, com vista a ser adaptada à editio princeps dos Psalmi, e que igualmente figu¬ 
raria mais tarde noutras edições que dessa obra se fizeram, como aquela que apontamos 
de 164b, impressa por Morelli—0 impressor que foi também da edição de i 5 c )5 (®). 

A corroborar este parecer temos 0 facto de conhecermos exemplares dessa gravura 
estampada em folha de papel de grande formato (1/2-4.®) em relação ao tamanho da gravura, 
0 que nos leva a crer que tal foi feito para se poder adaptar a qualquer obra acerca de 
D. António (nomeadamente os salmos), e que deve ter sido espalhada em Portugal* como 
saudosa recordação de quem pugnara até morrer contra a. sujeição estrangeira que 0 País 
estava sofrendo ( a ). 

Desta gravura, no entanto, aparecem-nos chapas diferentes, sobressaindo as modali¬ 
dades da figura do Rei, ora estar voltado para a esquerda, ora para a direita. 

Um exame atento levou-nos a tomar como a mais antiga aquela era que 0 soberano 
se encontra voltado para a esquerda , 0 que depois nos foi corroborado quando descobrimos 
0 original que lhes serviu de modelo. Cora efeito, tanto nesta como nas outras de que adiante 
falaremos, que seguiram direcíamente 0 original, a figura do Rei encontra-se voltada para a 
esquerda, por inversão, directa -do modelo que a tinha em sentido contrário. Posição esta que 
de novo vamos encontrar nas cópias das cópias (*). 


(l) Essa simbólica gravura repete-se ainda no final da obra, como fecho dela, mas sem qüajquer legenda. 

(*) O caso do aproveitamento: das gravuras e das próprias chapas, para edições subsequentes é de tal 
modo conhecido e comprovado que nos dispensa alargar-nos sobre 0 assunto; a tal respeito veja-se 0 que es¬ 
creveu Ernesto Soares na sua bela História da Gravura Artística, Lisboa, 1940, passim, e nomeadamente ao 
tratar das «Séries dos Reis de Portugal». 

( 3 ) Além do nosso exemplar que reproduzimos na Est, XXVII, conhecemos mais 3 em idênticas cir¬ 
cunstâncias: da B. N. L, da colecção de Fernandes Tomás e da colecção do antiquário António de Aguiar. 

(*) Vejanvse as gravuras que seguiram os três padrões copiados directamente do original: 
Est XXV-B, n.° 2 e 3 ; Est. XXVII, n, 4 2; Est. XXVIII, dando-se assim um retorno à primitiva posição. 
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I — a )~Dada a grande expansão editorial dos Psalmi Confessionales , cedo deu essa 
gravura lugar a outras que a reproduziram fielmente, e até com a característica denunciadora 
de se encontrarem na posição oposta, o que denota a cópia directa, apresentando-nos todavia 
dois aspectos diferentes, consoante os fundamentos que elas buscaram ( l ). 

O desenho geral da gravura foi, pois, mantido, embora na cópia seja diferente a ex¬ 
pressão do retratado 0 , Sem dúvida esta gravura foi feita para ilustrar uma das numerosas 
edições que em várias línguas se fizeram dos Psalmi Confessionales , havendo noticia de que 
ocorre entre outras na 8, a edição, de Paris, apud Bertrandum Martin , de 1684 ( 3 ). 

Como quer que seja, desta gravura conhecemos exemplares de duas chapas diferentes, 
sendo uma delas sensivelmente melhor do que a outra, Por isso que as considerações que 
acima fizemos dizem respeito à pior, que foi reproduzida pelo marquês de Faria ( 3 ), devendo-se 
notar no que toca ao exemplar que reproduzimos —e que outrora pertenceu à colecçao de 
retratos organizada por Barbosa Machado, hoje existente na Biblioteca Nacional do Rio 
de Janeiro f)—que este, embora no delineamento geral tenha seguido, ou antes, copiado a 
gravura que descrevemos precedentemente, com 0 Rei voltado à esquerda, a verdade é que se 
nota um acentuado contraste na forma como está desenhada a cabeça e 0 corpo do Rei, sobres¬ 
saindo até uma notável desproporção entre esses elementos, quer na proporção que nao está 
certa (dando-nos a cabeça maior do que deveria ter em relação ao corpo), quer no desenho da 
cabeça que é também de execução muito superior ao resto da gravura. Daqui inferimos que 
0 gravador incumbido de abrir uma nova chapa com 0 mesmo delineamento da que lhe teria 
sido dada para modelo (com 0 Rei voltado à esquerda) deve igualmente ter tido conhecimento 
da gravura original de lóqz, e nela se teria melhormente inspirado no desenho dos traços fisio¬ 
nómicos do monarca que, nesta gravura, são incomparàvelmenie mais fiéis e bem desenhados 
do que nos restantes retratos que ocorrem nos Psalmi Conjessionales , por virtude de ter sido 
fraco 0 gravador que para eles delineou a primeira chapa, 

Temos, pois, nesta gravura 0 caso curioso de que, sendo a cópia duma cópia, denuncia 


(1) Vejam-se as suas reproduções na Est. XXV-B, n. os 2 e 3 , e comparem-se com 0 modelo nessa 
mesma Est. n.° 1. 

( 2 ) E como dimensões tem, no seu delineamento geral e na própria composição, as mesmas da gra¬ 
vura que lhe serviu de modelo, e não maiores, como alguém já pensou. 

( 3 ) O ilustre iconógrafo Ernesto Soares, acerca da aparente divergência dos testemunhos de Baibosa 
Machado, que diz pertencer um destes retratos à edição de 1592, e de Meneses Brum que 0 aponta como de 
8/ edição de i 633 , escreve «..talvez pertençam cada um à sua edição» referindo-se às duas gravuras com 0 
mesmo deleneamento e apenas com a figura, ora para a esquerda, ora para a direita. Cfr. História ia Gravura 
Artística em Portugal, Lisboa, 1940, pág. 686, 

( 4 ) Na sua obra D. António I, Prior do Cr ato —Bibliografia, Leorne, 1910 Est. II, n.° 1, e de que 
damos uma reprodução na Est. XXV-B, n.° 2, 

( 5 ) Cfr. Annaes da Bibliotheca do Rio de Janeiro, Rio de Janeiro, 1893, vol. XVI, pág. ih, n.° 335 . 
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não obstante o conhecimento do primitivo original, o que—sob o ponto de vista iconográfico — 
a torna mais valiosa do que o modelo directo que ela seguiu no delineamento geral, embora 
aquela fosse mais antiga, 

I_y—Da mesma fonte deve ser aquela outra gravura que se abriu com o busto do 

Prior do Cr ato, para figurar numa série de reis de Portugal—a primeira de que temos 
notícia-numa obra de Jacques de Fontenay, Brief recveil des vies et moeurs des ro/s 
et re/m de Portugal , datada de i 63 o, e onde D. António é representado sem coroa, e pelo 
que se vê da armadura, nesse pequeno busto, não temos dúvida de que constitui uma cópia 
(basta comparar os desenhos do tauxiado da armadura) da que se fizera para ilustração dos 
Psalmi Confessionaks , a que acima nos referimos. 

A figura do Rei está voltada para a direita, o que nos leva a crer, junto de todas as 
demais observações convergentes da aproximação dessa gravura com a do seu. modelo, que 
a chapa dela foi aberta directamente sobre o retrato feito para os Psalmi Confessionaks. 

Nesta gravura o artista manteve o olhar do Rei na direcção da cabeça, sem olhar para 
o observador, o que aliás, como veremos se nao dá nas restantes. 

Inscrita na própria chapa, essa gravura tem a legenda: (lANTOINE premier du 
nom I i 8 m Rof de Portugah ) sem qualquer subscrição que nos elucidasse do seu gravador (*). 


II—A gravura que constitui o 2, 0 tipo, e a que vem na obra de Petrus Opmerus e 
Laurentius Beyerlinck, Opvs Chronographicum orbis vniversi a mmdi exordio vsque ad 
annum M. BC, XI. Continens historiam , icones, et elogia Svmmorvm , Imperatorm, Regvm 
ac virorvm illpstrim , Antuérpia, 161 r, vol. II, pág. 88. 

Esta gravura, em madeira, de execução bastante tosca, representa apenas a cabeça 
do Rei (pouco mais), e tem a particularidade de ser a única que diverge da que acima falámos 
aberta para os salmos, por isso que duas hipóteses se nos apresentam: ou a variação provém 
sòmente da liberdade artística do gravador, se ele teve por modelo a primeira gravura que apon¬ 
tamos, ou se reporta a um outro original desconhecido; hipótese que adquire raízes se consi¬ 
derarmos que certas modificações aí notadas, não se justificam razoàvelmente por fantasia do 
artista, sabido como é 0 cuidado de respeitar a tradição, que nos parece não seria quebrada 

0 0 número «47» que se vê no canto inferior direito, constitui 0 número de série que a gravura tem 
nessa obra. Na Est. XXVI, n.° 2 pode ver-se essa gravura que para as observações apontadas se deverá com» 
parar com a da Est. XXVII. 
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se não existisse outro original —e este presumivelmente uma pintura a óleo—que retratasse 
D. António mais novo do que na gravura de 1592. 

Alem disso 0 livro de Petrus Opmerus em que figura este retrato foi, no dizer do seu 
autor, «..uit de geloofsveerdigst Schvijvers» («extraído dos autores mais acreditados») 0 que 
neste caso seria possivelmente um retrato de D. António que actualmente se desconheça, 

Na Opus Chronographicum 0 Rei afigura-se-nos mais jovem, com 0 cabelo mais farto 
e levantado como que numa popa, e os bigodes sem 0 descaimento que se Verifica na 
gravura original. Devemos ainda salientar que a posição da cabeça é diferente da que nos revela 
a gravura de 1592, 0 que reforça a possibilidade de ter existido ainda outro original cujo para¬ 
deiro se ignora. Acresce ainda a consideração dum pormenor — aparentemente sem impor¬ 
tância—a forma como abotoa 0 fato —que nos certifica tratar-se duma cópia , e não dum 
original, pois que só isso justifica estar ao contrário do.qué sempre se usou: isto é, abotoar 
da direita para a esquerda, quando deveria ser da esquerda para a direita, 

Este facto, junto das considerações que acima formulámos, leva-nos a crer: 

— que esta gravura d cópia de outro retrato mais antigo; 

— que esse protótipo seria possivelmente 0 dum quadro a óleo (*), 

A reforçar a primeira convicção temos os factos apontados, não podendo admitir-se 
que a cópia fosse feita segundo a gravura dos Psalmi, pois neste caso, como ali não há fato 
algum à vista, nem botões para que a sua réplica pudesse resultar invertida como vemos na 
gravura de Opmerus, posto que 0 Rei se apresenta de armadura, 0 gravador ao desenhar 0 
assertoamento do fato se não estivesse a copiar decerto 0 faria como devia ser, e 
não às avessas. Veja-se a página anterior ( 2 ). 

A reforçar a segunda convicção — de que esta gravura seria cópia dura quadro—temos 
a ponderação do desconhecimento do seu original, 0 que é lógico tratando-se duma peça única, 
como seria ura quadro a óleo, 0 que não é provável acontecesse a uma gravura, pelas reprodu¬ 
ções a que esta dá lugar, ainda mesmo que sejam em número reduzido. 

II - aj—Directamente inspirada, ou melhor copiada, da Opus Chronographicum, 
temos a gravura redonda que Joannes Jacobus Luckius insere na sua obra: Sylloge nmiis- 
matvm elegantiorum Qiiae Diuersi Impp. Reges , Príncipes , Comitês, Respublicae Diuersas 
ob causas ah Amo j 5 oo, ad annum usq, 1600, Estrasburgo, 1620, pág. 287, apresentando-a 


f 1 ) Acalentámos por isso a esperança áe 0 encontrar, 0 que atC* agora ainda não sucedeu, conven¬ 
cendo-nos de que a sua existência se deve verificar em França ou Inglaterra, onde tencionamos continuar 
as nossas buscas. 

( J ) Como contra-prova deste raciocínio, veja-se 0 que se deu com a gravura que foi copiada desta, 
e de que falamos a seguir: tipo II, a). 
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da obra de Lambert vctn den Bosch, « Prael-Tooneel Der Doorhchligen 
Mamen»,' Ametferdão, ] 67 () 


1 uma gravura 













como se fosse uma medalha uniface, posto que apresenta o delineamento circular do reverso 
-em branco-como se na realidade se tratasse duma verdadeira medalha f 1 ). 

O seu exame comparativo com a gravura de Opmerus não nos deixa a menor dúvida 
de que esta é uma cópia daquela, apenas com a diferença que vai duma tosca giautra em 
madeira, para uma gravura tinamente aberta sobre o cobre. 

Além disso temos a consideração da figura se encontrar invertida, e até com o por¬ 
menor do assertoamento do fato estar ao contrário da gravura de Opmerus; e como nesta 
estava errado (i. e. da direita para a esquerda) na gravura de Luckius que a copiou voltou a 
primitiva posição (da esquerda para a direita) e portanto certa. 


III-A gravura que constitui o 3 ." tipo, é a que ocorre na obra de Nicolau de Uerck, 
Tm* der Keperen e» Ccégen m Cknstmyà seder, de» onb-ganám M 
ke/serdom, Delft, i6.5(>), e de que damos a reprodução na estampa. AAI ' 

■ Esta «ravura P) é sem dúvida, dentre as que copiaram aquela que fora Ma cm J 

Aproximando, pois, essas duas gravuras, verte a cop a ct t 
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esta e de que a seguir falaremos. 


, - m Acerca das «Medalhas de D. Amónio., rUe o que acima 

(i) Veja-sè a sua reprodução na ht AAf. Acerca u 
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1 a) As dimensSes desta gravar, sao i53 X « 

â ao Firia e colecçáo de António de Aguiar. 

cação do marquês: de Fana, e coiecç 






Como quer que seja, esta gravura é, dentre as cópias, a que se deverá considerar 
como a melhor (*). 

III -a )~Manifestamente feita sobre este existe outro retrato antigo de composição 
mais alindada no seu emolduramento, mas que é uma cópia fiel da gravura de que acima tra¬ 
támos. Com efeito, mantido como foi o delineamento geral do retrato que lhe serviu de modelo, 
apenas se notam pequenas divergências db seu original (como no desenho do nariz, boca e 
cabelo) o que por isso mais afasta este retrato do primitivo original: a gravura de 1592. 

Compare-se, pois, a reprodução que damos na Est. XXVII, n.° 3 ( 2 ), com a de 
Nicolau de Clerck na Est. XXVI, 

III— b)— Importa-nos falar agora na gravura do rei D. António (igualmente copiada 
da obra de Nicolau de Clerck) que mais sumptuosamente se apresenta. Referimo-nos àquela 
em que 0 Rei se vê junto duma balaustrada, e que tem por fundo um largo reposteiro apa¬ 
nhado sobre a direita, que deixa ver num fundo longínquo 0 mar encapelado, sobre 0 
qual vogam duas naus. O Rei, que tem numa mesa junto de si a coroa e 0 certo, segura com 
a mão direita uma medalha que pende duma fita sobre 0 peito, em volta do pescoço, e tem a 
mão esquerda na cintura segurando um bastão ( 3 ). 

Ocorre esta bela gravura no trabalho de Lambert van den Bosch, Prael-Tòoned Der 
Doorluchtigen Mannen , of Hei Leven en Bedrijf der bemmder Vorsten , njtheemsche Veldt- 
-Overstenen Vorstdijãe bedianaers tijdts, Amesterdão, 1676 (*). 

Infelizmente não tem esta gravura, como aliás sucede a todas as outras que citamos 
do rei D. António, qualquer indicação de quem a desenhou ou esculpiu. 

Aproximando este retrato dos que acima deixamos nomeados, verificamos que através 
da gravura de Nicolau de Clerck se mantém a primitiva gravura de i5g2, com alguma influên- 


0 Por mera curiosidade notaremos (pois nos náo interessam as cópias posteriores ao século XVII, 
e esta de que vamos falar é do século XIX) que 0 retrato em oval existente na cólecção de Aníbal Fernandes 
Tomás (e publicado pelo marquês de Faria na sua Bibliografia de D. Antônio I, Est. 111, n° 10) é também 
diréctamente copiado daquele,original: a gravura de Clerck. 

0 Essa gravura tem originalmente dimensões bastante maiores daquelas coro que a reproduzimos, 
ou seja 279 X167 mm. Dela conhecemos a existência de 3 exemplares; um na Biblioteca Nacional de Lisboa, 
outro publicado pelo marques de Faria na sua «Bibliografia» de D. António, e uma terceira nos Arquivos de 
Hamburgo, segundo recentemente nos informou Luís Silveira no seu estudo Portugal nos Arquivos do Eslran - 
gêiroí Manuscritos Portugueses da Biblioteca Estadual de Hamburgo, Lisboa, 1946, fig. 7. \ 

0 As dimensões dessa gravura sáo 180 x 140 mm. Desta gravura sabemos da existência de 4 exem- 
plares: Palácio das Necessidades, colecção do Dr. Pedro Vitorino, colecção de Ângelo Pereira e 0 publicado 
pelo marquês de Faria. 

() A tradução deste título ê. História dos homens notáveis, ou vida e acções dos príncipes célebres, 
dos generais mais distintos e dos homens de estado deste tempo. 


Est. XXIX 


A ORIGEM VERDADEIRA A ORIGEM FALSA 


DOS RETRATOS DO REI D. ANTÓNIO DOS RETRATOS DO REI D. ANTÓNIO 
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cia, possivelmente da gravura dos salmos; veja-se a directa influência que desta deve ter havido 
na concepção desta nova chapa, no retorno ao acentuado descaído dos bigodes (que na gravura 
de Clerck tinha sido possivelmente atenuado pela influência do retrato da Opus Chronogi a- 
phictím), quando por seu turno o testemunho da gravura dos salmos, no tocante ao feitio pon- 
teagudo da barba, é atenuado com a visão da gravura do Clerck, que ela mais de perto segue. 

Acresce ainda a estranha posição do retratado, .com o corpo voltado para a esquerda, 
a cabeça para a direita e olhando em frente, para o observador, o que não deixa de lhe dar 
certa configuração forçada, denunciadora do enxerto que no corpo desenhado originalmente 
para essa gravura lhe fizeram com a inclusão da cabeça da gravura de Clerck; por isso que 
o novo gravador desenhou a cabeça em sentido contrário ao do corpo, para assim melhor 
justificar a direcção dos olhos para a frente, posto que se o corpo estivesse na direcção da 
cabeça, mais ainda ressaltaria o facto do retratado olhar de esguelha (*). 

Esta gravura, se bem que nos traços fisionómicos seguisse de perto a de Nicolau 
de Clerck, a verdade é que, pela composição, criou ura tipo novo, que por seu turno foi igual¬ 
mente copiado; veja-se a gravura seguinte. 

Com o delineamento, ou melhor, a composição geral da gravura da obra 
de Lambert van den Bosch, existe uma gravura que foi sem dúvida desenhada sobre aquela, 
muito embora tivesse havido nela uma acentuada simplificação, ou antes, omissão da maioria 
dos elementos ornamentais que àquela conferem um lugar de relevo pela sua larga composição. 

O gravador copista, menos hábil do que o autor do original, eliminou todos os.aces*. 
sórios de fundo, para representar apenas o Rei, em cuja figuração não incluiu também a mão 
e parte do braço arrojadamente desenhado em escorço no original, para o que faz pressupor 
que a mão estaria apoiada na espada de que apenas se encherga a maçã do punho e a sua 
prisão no cinto ( 2 ). 


* * 

Na seriação que fizemos das mais antigas gravuras que se conhecem do rei D. Antomo, 
procurámos marcar-lhes o grau de valor iconográfico que representam em relação ao retratado, 
ou antes ao primitivo original, a gravura de Hondius feita advivum era 1692, fundamento de 


(1) para evitar esse desiquilibrio è que 0 gravador do Brief recueil (Tipo l-b) ao copiar a mesma 
cabeça feita para os ensalmos manteve 0 olhar na direcção da cabeça, e portanto sem fitar 0 observador; assim, 
como no retrato de Clerck (Tipo III) 0 gravador para fugir a essa dificuldade, escolheu 0 meio termo entre 
essas duas posições, 0 que lhe dãum ar vago, que ainda mais se acentua na gravura que a seguiu (Tipo IlI-a). 

0 A única reprodução que vimos desta gravura foi a que publicou 0 marques de Fana, e donde por 
isso extraímos a que damos na Est, XXVII, n.° 4. 











todas elas, que a copiaram, quer directamente tomando-a por modelo, quer indirectamente 
por essas cópias, que por seu turno, e com o rodar dos anos, se tornaram por sua v'ez 
modelos de novas gravuras. 

Com a descoberta do retrato original feito em vida do Rei, que publicamos neste tra¬ 
balho, passam todas as gravuras de D, António conhecidas até hoje a ter apenas um interesse 
bibliográfico, posto que a vem efígie do rei D. António ficará doravante firmada péla gravura 
da árvore genealógica dos reis de Portugal elaborada por Fr. José Teixeira, e gravada em 1592 
por Jodóco Hondio. À descoberta, pois, desta gravura constitui um exemplo frisante do quanto 
vale a perseverança nos trabalhos de investigação histórica; quando ela se não perde, raro será 
0 investigador que não tenha a recompensa dos seus esforços. 

UM RETRATO DE D. ANTÓNIO, DA AUTORIA 
DO PINTOR PETER COÊCK 

Enquanto 0 trabalho se estava imprimindo tivemos conhecimento da existência no 
Estrangeiro (mas por infelicidade 11a Rússia!) de mais um retrato do rei D. António, quando 
ele era apenas infante. Porém, muito embora houvéssemos multiplicado os nossos esforços, 
com a ajuda de pessoas amigas na Bélgica, na França e na Holanda, para obter uma repro¬ 
dução dele, nada conseguimos. 

A referência a esse retrato encontra-se na obra de Fierens-Gevaert, Les primitifs 
Flatnands , Bruxelas, 1909-1912, vol. IV, págs. 264-265, nos seguintes termos, ao ocupar-se 
do pintor Pierre Coecke: «Le musée de 1 ’Ermitage possède de lui deux dessins pour vitraux, 
móntrant Tun les portraits du roi Jean III de Portugal (i5o2-i55 /) et de la reine Catherine 
avec Saint Jean-Baptiste et Sainte Catherine, 1 ’autre le portrait de don Ântoine de Portugal , 
prieur de Grato , agenouillé devant Marie et Saint Antoine. Ces projets furent probablement 
exécutés pour Tabbaye d’Alcobaça au Portugal». Esta informação bibliográfica devemo-la ao 
erudito historiógrafo da pintura portuguesa quinhentista, Luís Reis Santos, que está preparando 
um estudo acerca dos trabalhos de Peter Coeck em Portugal. 

Peter Cock, ou Coecke, era natural de Aelst (daí 0 seu nome andar ligado a 
tcvan Aelst»), tendo nascido em i5o2, veio a falecer em i55o. Não sabemos a data em que 
ele esteve em Portugal e teria feito 0 sobredito desenho, retratando 0 prior do Crato; todavia, 
deve tratar-se dum retrato do tempo da juventude de D. António, pois que à data da sua 
morte tinha 0 infante apenas 19 anos. Não conhecemos tão pouco as razões que levaram 
Fierens-Gevaert a considerar esse desenho como 0 estudo para um vitral de Alcobaça, e a 
pressa com que redigimos estas linhas (para complemento duma página deixada em branco 
numa folha cuja impressão foi das ultimas a sofrê-la, na esperança de que chegasse a tempo 
0 recebimento da reprodução desse desenho) não nos permite que esmiucemos 0 assunto. 
Antecipadamente, pois, remetemos 0 leitor curioso para 0 futuro trabalho de Luís Reis Santos 
acerca do pintor Peter Coeck, em Portugal. 


DOCUMENTOS 


E 

ANOTAÇÕES SUPLEMENTARES 






Documentos e anotações suplementares 


<iOs nossos historiadores, em ve{ de des¬ 
cerem ao estudo analítico dos documentos dos 
nossos arquivos, que lhes diriam a verdade, 
deram-se, em geral, ao cômodo trabalho de 
simples copistas dos cronistas e outros croni- 
queiros do tempo, por ve\es pouco conscien¬ 
ciosos por facção ou por receio, e o justo 
julgamento de muitas das grandes figuras da 
nossa história está ainda por fa\er-se.D 
Dr. Júlio Dantas, Anais das Bibliotecas e Arquivos, 
Lisboa, 1 ^ 34 , vol. X, pág. i35. 


A documentação para se reconstituir a história do rei de Portugal D. António ( l * 3 ), 
melhormente dito, para se fazer a verdadeira história do Rei a que os historiadores 
teimam em chamar somente «Prior do Cratri», embora se encontre dispersa em 
vários países, já existem contudo relacionados a maioria desses documentos, graças 
à benemérita acção do marquês de Faria, que a esse árduo trabalho dedicou 0 melhor da sua 
vida. Conseguiu esse ilustre diplomata reunir uma valiosa colectânea documental do que acerca 
do rei D. António existe disseminado nos arquivos e bibliotecas não só de Portugal f), senSo 
também de Roma, Veneza, Modena, Paris, Londres, Haia ? etc. 


(1) Acere» dos dois cronistas e privados de D. António, wfe 0 que acima dissemos, píg. t55, nota. 

p Tais como da Torre de Tombo, Biblioteca Nacional, Academia das Ciências, Biblioteca da A|ud«, 
iblióteca de Évora, etc. Documentos, ou antes apógrafos esses que se guardam na Bibhoteca da Academia 
,s Ciências, por generosa doação daquele ilustre tiluiar, sob . indicação d. .Colecçaodom^eF™., 
tspec.iv.mente com os n.» dems. .86 (T.T.),ms. ,,o(B.N.L),ms..75(Ac.C.),ms. ^ ( ' 

(3) Manuscritos cujas cópias se guardam, como a,neles outros, na Academia d s Cienc «A e L sta, 
,b 0 . «.•• de ms. 173 (são os de Roma na cópia daBibl. Ai.SvmmteI—»4ms. . 9 . (Vanena), ms. , 7 . (Mo 
ena). ms. 169. e i83 (Paris), ms. 200 (Londres, 3 vols.), ms. i 7 3 (Haia, 6 




Se a esses elementos juntarmos o precioso Arquivo do Rei de Portugal D. Antônio , 
actualmente encorporado na Torre de Tombo (*) e as contribuições avulsas de alguns investi¬ 
gadores, cuja nomeação se encontra dispersa neste estudo ( 2 ), assim como a bibliografia de 
D. Ar.tónio, coordenada também pelo marquês de Faria ( 3 ), teremos o material necessário para 
se restabelecer a verdade histórica que tão deturpada anda neste passo da vida portuguesa, 

Foi o sentirmos precisameníe este facto que nos levou a dar um desenvolvimento 
maior do que era nossa intenção ao proemio histórico da Numária d‘El-Rei D. Antônio. 

Ao elaborarmos, pois, a resenha histórica que antecede a descrição numismática, en¬ 
tramos no conhecimento duma avultada documentação original e inédita, o que nos levou 
irresistivelmente a abordar a história do «Prior do Grato». Todavia, para proceder minuciosa¬ 
mente, como convirá a quem lance ombros a esse estudo que a História reclama, apresenta¬ 
va-se-nos tão vasto o campo a percorrer na abundante documentação a que nos referimos que, 
muito embora a tivéssemos compulsado quase toda, limitámo-nos no entanto a dar apenas uma 
deia geral da evolução dos acontecimentos, ao recolher aquilo que mais directamente nos inte¬ 
ressava, deixando os pormenores deles ao historiador que se propuser escrever a história do 
rei D. António de Portugal; pois de contrário tão desproporcionado resultaria o apanhado 
histórico do estudo numismático que fizemos, que não haveria desculpa alguma para tamanho 
desiquilibrio do trabalho no seu conjunto, 

Para atenuar as deficiências da resenha histórica que daí resultanq publicamos estes 
«Documentos e Anotações Suplementares», esforçando-nos —já que não podíamos escrever a 
história completa de D. António— por dar nos elementos recolhidos como que uma pequena 
guia documental para quem deseje estudar, e repor na sua verdade histórica como ela merece, 
a nobre figura do heróico rei D, António de Portugal. Por isso que se alguém achar dema¬ 
siado para o intento o que aqui reunimos, responderemos como o deão Baltazar... 

«.. quero mais perder, por ora. por aire- ' • 

uido, de falar aonde me não chamão. que por 
descuidado de não fa\er o que devo.-» (*) 


0 Wie o que a seu respeito dizemos supra pág. 82, nota 2, e infra a pág. 446 e segs. 

0 Importa sobre todos não esquecer-a abundante documentação publicada no prestante Archivo dos 
Açores e no Quadro Elementar das Relações de Portugal, etc., do Visconde de Santarém. 

( 3 ) A, de Faria, D Antonio I, Prior do Crato, pVHD Rei de Portugal-Bibliografia, Leorne, 1910, 
m-4.» de 127 págs. e 4 est. Gomo documentação publicou ainda este autor D. Antonio, Prieur do Crato (Extraits, 
Kotes et Documente ), vol. I, Milão, 1909, in-4. 0 de 126 págs. e 3 est., e mais tarde em Lausana, 1917 } Nos Ar- 
chives [Collection de notes, recits, letires, extraits et documente) in-4. 0 de i 36 págs. e 41 est. Os estudos biblio¬ 
gráficos do marquês de Faria tiveram a precedê-los os de Fernandes Tomás e Joaquim de Araújo. 

0 ^ uma Clirta original e inédita do «Deão Baltesar» ao rei D. António, que se conserva no seu Ar- 
quivo, da Torre do Tombo, maço 9. 
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A Federação Internacional de Numismática 


«A frase de Seignobos «pas de documents —pas d’Histoim é de tal modo um axioma 
fundamental da ciência de Heródoto, que não deixaremos de recordá-la, ao ocupar-nos da 
organização documental dum determinado ramo da História. 

Vamos por isso cingir-nos à ciência que constitui a nossa especialidade —a Numis¬ 
mática; todavia, 0 que propomos para esta, poderia talvez ser duma utilidade semelhante apli¬ 
cada igualmente a outros campos da investigação científica. 

Com efeito, como a maior 011 menor imperfeição dum estudo histórico está, muitas 
vezes, na relação directa da maior ou menor abundância da documentação em que assenta, 
e a recolha de materiais, constitui para 0 historiador a parte mais ingrata, quando não insu¬ 
perável na extensão almejada, resulta que 0 agrupamento dos materiais deve ser tarefa das 
instituições científicas, para assim facilitar, e fomentar, 0 trabalho da investigação histórica. 

Eis um exemplo que a todos nos é familiar: Não lastimamos nós, hoje, a perda do 
tempo que Herculano teve a correr os cartórios, a ler inutilmente milhares de pergaminhos 
que depois verificava não 0 interessarem, a decifrar inscrições e moedas, que nada traziam de 
novo, e tudo isto em prejuízo do seu precioso trabalho produtivo ? — Que obra monumental 
nos legaria ele se encontrasse organizados os materiais de estudo que buscava ? — Não temos 
nós por isso a obrigação de organizar a documentação histórica em todos os campos ? 

E norteado por esta ideia que temos a honra de apresentar a V. Ex. as um plano de 
organização documental, dentro da nossa especialidade, cuja projecçao se estende alem fron¬ 
teiras, pois que a documentação numismática, mais do que qualquer outra, pela sua natureza 
própria de meio de escambo (e com 0 destino marcado de correr mundo de mão em mão) 
desde sempre-há milénios -não conheceu extremas, resultando daí encontrar-se largamente 
disseminada pelos mais desvairados e longínquos países. 

Ingrato e penoso é por isso ao historiador saber dispersa pelo mundo a documentação 
de que tanto carece para os seus trabalhos— sem a poder atingir! 

Torna-se, pois, necessário encontrar 0 modo de conhecer directamente os documentos 
que 0 capricho da vida levou para bem longe do meio onde foi am geiados. 

Assim, como há dez anos-em 1933, quando conservador do Museu Numismático 
Português — começámos a organizar 0 Inventário Numismático de Portugal, ao criarmos 
naquele Museu Nacional um «Arquivo de Conhecimentos Numismáticos », que lá existe, e hoje 
estamos de novo a trabalhar na formação dele, e já com magníficos resultados pela preciosa 
documentação inédita que temos recolhido, e animados ao mesmo tempo pela satisfação de 
verificar que outros Inventários se estão fazendo para bem da ciência portuguesa,^ e do patri¬ 
mónio histórico da Nação, hoje temos 0 prazer de submeter à apreciação de V. Ex “ á ideia 





392 


dam melhoramento daquele Inventário , mais consentâneo com a largueza de vistas que 0 
momento nos impõe, e cuja realização se poderia aplicar igualmente, como dissemos, a outros 
campos do domínio historico, 

Realizado entre nós o Inventário Numismático à Portugal, e proposto a todos 
os países -dirigido à entidade que ali melhor defenda os interesses da Ciência, por que 
pugnamos -a organização em cada qual dum inventário semelhante, criar-se-ia um orga¬ 
nismo centralizador, que reunisse, por cópias recebidas, os inventários de todos esses países. 

Constituir-se-ia deste modo a Federação Internacional de Numismática , cuja acçao 
benemérita auxiliaria os numismatas de todo o Mundo, nos seus trabalhos de investi- 
gaçao histórica. 

Dado corpo a esta ideia, mais uma vez seria Portugal a abrir novos caminhos ao 
Mundo — neste campo-em que a Ciência se expanderia com possibilidades de exito incom¬ 
paravelmente maiores do que as de que dispõem, como se se rasgasse uma auto-estrada no 
lugar de velhas e tortuosas sendas. 

A Federação Internacional de Numismática serviria deste modo para fomentar em 
larga escala 0 desenvolvimento deste ramo científico, proporcionando realizar-o desiderato de 
todo 0 numismata, de entrar na posse duma riqueza admirável do material do assunto em estudo. 

Nestas circunstâncias, inútil é encarecer a importância transcendente que para 0 pro¬ 
gresso dos estudos de Numismática traria esta organização internacional, e a sua larga 
projecção era todo 0 Mundo». 


A organização dos Inventários Numismáticos Nacionais 
e a Federação Internacional de Numismática i 1 ) 


«A documentação em que os modernos estudos históricos devem assentar, tem de ser 
de tal modo sólida e vasta, que se torna necessário organizar a sua recolha 0 melhor possível, 
consoante as exigências de cada ramo científico, para que este progrida com segurança e se 
não encontre à mercê do aparecimento esporádico e constante dos documentos que lhe faltam 


0 Comunicação apresentada ao Congresso Luso-Espanhol para 0 Progresso das Ciências, realizado 
em Córdova no outono de 1944, E posteriormente publicada na revista Ocidente, vol. XXIX, págs. 102, de que 
se fez separata de 20 exemplares apenas. 


e deviam estar na sua posse. As hipóteses que preenchem as lacunas do conhecimento histó¬ 
rico têm de ceder 0 lugar ao documento revelador do facto, arrancado aos arquivos e colecções 
públicas e particulares. 

Assim, cingindo-nos ao campo cujo estudo hoje celebramos neste Congresso—a Numis¬ 
mática— verificámos, no decorrer dos nossos trabalhos, que 0 conhecimento duma avultada 
soma de materiais era condição indispensável ao bom exito deles; daí 0 havermos organizado 
0 Inventário Numismático de Portugal , para recolha dos elementos que buscávamos. Enviamos 
então a todos os coleccionadores de moedas portuguesas — nacionais e estrangeiros— de que 
tínhamos conhecimento, uma circular acompanhada dum impresso, cuja devolução solicitámos, 
para com ele constituirmos a base do referido inventário. 

Nesse impresso pedíamos que nos dissessem, além da composição do numofilácio, 
determinadas informações descritivas das peças que 0 compunham, assim como outros ele¬ 
mentos elucidativos da colecçao e do seu possuidor: se teve incorporações notáveis, quando 
foi começada, quais as séries de maior interesse para 0 coleccionador, se este publicou qual¬ 
quer estudo de numismática, e sobretudo a indicação das peças mais raras ou inéditas. 

A estas noticias juntamos outras informações complementares que pessoalmente 
colhemos desses monetários e do exame directo dêles. 

E assim obtivemos um panorama geral da Numismática— portuguesa —em Portugal. 

Mas, como de todas as documentações históricas será porventura a da Numismática 
aquela que mais dispersamente se encontra disseminada pelo Mundo, pela natureza própria 
que a caracteriza de meio de escambo, ocorreu-nos a ideia de íncitar em todos os Países a 
organização de Inventários Nacionais semelhantes ao que levamos a efeito no nosso País, 
para deles colher 0 Inventário Universal das Moedas Portuguesas. 

No entanto, como não seria possível, nem justo, conseguir a recolha dos elementos 
que particularmente me interessam referentes ao meu País, sem dar outros em troca, além do 
interesse que todos nós temos na expansão científica, dum modo geral—que não conhece fron¬ 
teiras — resultou a ideia de propor neste Congresso, não só a formação desses Inventários 
Nacionais em todos os Países, mas também a coordenação deles num organismo centralizador 
è de larga expansão: a Federação Internacional de Numismática, 

Dos benefícios da organização dos Inventários Nacionais (cuja ideia lancei há mais 
de 10 anos, quando conservador do Museu Numismático Português, ao enviar, em 1933, uma 
circular cujo modelo agora me limitei a repetir) posso dar eu a V. Ex. as as mais entusiasma- 
doras informações resultantes da experiência feita no meu País: quer do interesse que a inicia¬ 
tiva mereceu à grande maioria dos coleccionadores, quer da valiosa recolha de material inédito 
a que deu lugar —a documentação propulsora e indispensável ao desenvolvimento dos estudos 
de Numismática. 

Com efeito, tornando-se necessário que as grandes obras de conjunto, que doravante 
se publiquem, não padeçam de múltiplas lacunas, pela falta da documentação que lhe diga 
respeito, terá a numisrnatologia moderna de assentar solidamente numa serie de monografias 
exaustivas que preparem 0 terreno aos Corpus Nummorum de cada nação. 
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É claro que cada país tem o seu problema - e eu falo do que respeita ao meu — 
todavia, parece-nos que a doutrina exposta se poderá aplicar mais ou menos em todos os 
países, orientando cada qual o inventário na forma que melhor lhe convenha. 

No impresso que elaborámos, remetendo-o a todos os coleccionadores, tivemos dois 
objectivos: colher os primeiros números para o Inventário Numismático de Portugal , ao 
mesmo tempo que recolhíamos as notícias dos exemplares raros e nomeadamente inéditos, 
que se encontravam nessas colecçoes, como base dos estudos que nos propusemos fazer. E foi 
precisamente o conhecimento da insuficiência da documentação conhecida para elaboração de 
qualquer obra de conjunto, que nos levou à iniciativa que hoje temos a honra de submeter 
à apreciação de V. Ex. as . 


Para realização deste plano deverá, pois, cada País escolher a entidade que melhor 
nele defenda os interesses da Numismática para levar a efeito a organização dos Inventários 
Nacionais. A simples recolha desses elementos constituirá um precioso manancial de documentos 
cuja notícia aos numísmatas, prestará —estamos certos — os mais relevantes serviços. A expe¬ 
riência no-lo demonstrou já sobejamente que assim: era. 

Esta é a primeira proposta que tenho a honra de apresentar a V. Ex. aí . 

Posto isto, alargando os nossos olhos além fronteiras, e procurando satisfazer 0 natural 
desejo que cada qual tem, ao elaborar um estudo histórico, de entrar na posse do conhecimento 
de toda a documentação que lhe diga respeito, e se encontra dispersa pelo mundo, propusemos 
agora a criação da Federação Internacional de Numismática , como organismo centralizador 
dos conhecimentos recolhidos por cada instituição organizadora dos Inventários Nacionais. 

Assim, a Federação Internacional de Numismática receberá por cópia o resultado 
desses inquéritos nacionais, o que lhe permitirá por seu turno prestar aos diversos numismatas 
do mundo inteiro que se lhe dirijam, as informações de qualquer ponto particular, na sua 
expressão universal. 

Deste modo, fica ao alcance de todo o numismatólogo o conhecimento do que existe 
no mundo, da espécie ou série que se proponha estudar. A F. I. N. dar lhe-há também as 
necessárias indicações onde essas peças se encontram, para que ele directamente possa colher 
quaisquer outros informes particulares de que careça. 

Esta é apenas a ideia geral do assunto, que, a tornar-se uma realidade, como espe¬ 
ramos, deverá ser pormenorizada, o que ora não fazemos para não abusar da bondade 
de V. Ex. as em me ouvirem. 
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No que toca ao meu País devo informar V. Ex. as de que, havendo apresentado esta 
mesma ideia à Academia Portuguesa de História, dispensou-lhe esta prestimosa instituição 
científica o melhor acolhimento, com a promessa do seu alto patrocínio, 

Importa-me agora ouvir a opinião abalizada dos meus ilustres colegas, mantendo entre 
tanto a convicção íntima de que não só a formação dos Inventários Nacionais, como a criação 
da Federação Internacional de Numismática, constituirão poderosos instrumentos de expansão 
e desenvolvimento dos estudos de Numismática no Mundo Inteiro». 
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— A favor de D. Violante Gomes, mãe do rei D. António, foram passadas três cartas 
de mercês por D. João III, em 1545, duas das quais de moios de trigo e uma de vinte mil reais 
de tença anual, em confirmação das tenças que 0 infante D. Luís lhe havia igualmente conce¬ 
dido. Encontram-se os traslados dessas cartas na Torre do Tombo, Chancelaria de D, João III, 
Doações, liv. 59, fls. 190-191. 

A propósito de D. Violante Gomes veja-se ainda a anotação à pág. 211, nota 2 
adiante exarada. 



— Acerca da cedência da herança de D. António à coroa, pode ver-se a Carta de 
D, Sebastião que a esse respeito assim reza: «D. Sebastião etc. a quantos esta minha carta 
virem faço saber que a Rainha minha Senhora e avó como testamenteyra do Iffante dom Luis 
meu tyo que santa gloria aja e dom antonio meu muyto amado e prezado tyo filho do dito 
Iffante e como seu erdeiro per seu procurador que pera ello fizeraõ trespassam em m/m e a 
coroa de meus Re/nos ioda a fa\enda que 0 dito Iffante tinha e lhe pertencia por eu aver por 
bem de mandar pagar e comprir todo 0 que se assentou .,( l ) 


(i) Torre do Tombo, Chancelaria de D. Sebastião, Privilégios, liv. a, fl. 118. 
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p %‘79 

Carta de Francisco Pereira, embaixador de Portugal em Madrid , a el-Rei 
i566—Maio—24 

, nem tenho eu mais que dizer se náo Refterir me Ao que muitas vezes tenho escrito 
a vossa Alteza que he ter por sem nenhuma duvida que 0 senhor dom Antonio numca sera 
clérigo e sempre estaua Aventurado A perder Alma neste Estado porque não se pode neguar 
que quem non he capaz de ser Bispo pella qual causa vossa Alteza deixou de 0 prouer das 
prelaçias que vagaraõ muito menos sera pera celebrar Para que convem tamta pureza como 
vossa Alteza sabe ( 4 ) 

Pag. 81 

— Como índice do quanto toda a gente concorreu, a pedido do 'Rei, para a empresa 
africana organizada pelo rei D. Sebastião, e que teve 0 seu triste fim na desastrosa batalha 
de Alcácer Quibir, em 1578, é a informação —que se prende com a génese deste livro — 
de que c.. Até a corporação dos moedeiros, que por seus privilégios estava isenta de fintas, 
armou oitenta homens, com 0 soldo de dois meses adiantado» (*). 

Pag. 88 

—Da Carta ao Reino de Portugal, de D. Jerónimo Osório, tal como figurava na 
aversão» castelhana, podem ver-se os principais parágrafos na longa transcrição que dela faz 
D. Alfonso Danvila y Burguero, em Don Cristobal de Moura, Madrid, 1900, de págs. 876 a 883 . 

Pág. 91 

Das iCàrtas de promessas 

Além das referências qüe se encontram nos historiadores portugueses às «cédulas» 
ou «cartas de promessa»-a que por exemplo se refere Manuel de Faria e Sousa, na sua 

0 ; Essa carta é escrita de Madrid e encontra-se na Torre do Tombo trasladada no có¬ 
dice 1.340, a fl. 287 v. 

0 Dr. Queirós Yeloso, D. Sebastião, Lisboa, i 9 35 (2.« ed.), pág. 55 . 
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Europa Portuguesa — vejamos antes alguns desses documentos infamantes para os seus bene¬ 
ficiados, que a eles se referem directamente. 

Numa carta de D. Filipe I, passada em 28 de Novembro de 1584 a favor da filha de 
Francisco Resende, por este se haver finado em Novembro de 1 58 o, dizia-se: «.. 0 duque 
de Osuna e dom Gristovão de Moura, do meu conselho de estado e vedor de minha fazenda, 
estando nestes Reinos em negocios de meu serviço, passarao húa carta de promessa feita a 
tres de mayo de b c lxxx, per que concederão a Francisco de Resende, em meu nome, avendo 
respeito a como elle procedia no tal tempo no que cóuinha a meu serviço e ao bem e quieiaçaõ 
delles, antre outras cousas cem mil rs. de tença em, e que por seu faleciméto os podese deixar 
a pessoa que elle nomeasse, 0 qual eu ora ouue por bem, avendo a isso respeito, de lhe coiirmar 
0 que asi de minha parte foi prometido... (*) 


Pág. 102 

— Acerca da legitimidade filial de D. António, informa-nos M, ra “ Gillot de Sainctonge 
na sua Histoire Secrete de Dom Àntoine Roy de Portugal, Paris, 1696, pág. 25 , que 0 Prior 
do Crato se julgava filho natural, mas quando da sucessão soube pelo testamento de seu pai 
e por testemunhas que era filho legítimo. Então 0 bispo de Angra que era doutor em Direito 
Canónico, «..fut commis par le Pape Gregoire Treizième, pour connaitre de cette affaire; 
ce Prelat étoit d’une probité éprouvée, il declara Dom Antoine Fils legitime de Tínfant 
Dom Louis. La justice qu’il rendit à ce Prince, & le zele qu’il avoit pour sa Patrie, lui 
côuterent la vie; il fut du nombre de ces illustres malheureux, que le Duc d’Albe sacrifia 
à sa cruelle politique». 

A pág. 8 acrescenta-se ainda: «Quand Flnfant Dom Louis fut dansun âge plus avancé, 
il commença à faire de serieuses reflexions sur son engagement; il eut honte de sa faiblesse: 
cependant par delicatesse de conscience on par grandeur d’ame, il eut tant d’égards pour 
Violante, qu’il ne voulut jamais se marier: il repondait toujours aux Ambassadeurs que ven- 
noient lui proposer des partis, qu’il avoit des raisons qui 1 ’empêchoient de penser au Mariage». 

Como noutro passo 0 assinalámos, M. me Gillot de Sainctonge era sobrinha-neta de 
Cípião de Figueiredo Vasconcelos, devendo ter sido dos papéis deste que ela colheu as infor¬ 
mações que constituem a base do seu livro, pois só assim se compreende como um século 
•depois era possível relatar factos da história de Portugal com a minúcia com que ela 0 faz. 


(i) Torre do Tombo, Chancelaria cie D. Filipe 1 , liv. X, fl. 217 v. Apud Sousa Viterbo, 0 Prior do 
Crato e a Invasão Hespanhok de i 58 o , Lisboa, 1897, págs. 29- 3 o. 
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Pág, 104 

uTreslado da sentença , que se deu contra 0 Senhor D. Antonio, 
de privação de bens , e honras 

DOM Henrique poi graça de Deos, & e. Faço saber a quantos esta minha Carta de 
sentença virem que tendo eu mandado a meu sobrinho D. Antonio por justas cauzas, e res¬ 
peitos que pera isso tive, e pelo que convinha ao bem publico, e quietaçaõ de meus Reynos, 
e Vassallos que se tornasse ao Crato adonde de antes estava, e que naÕ estivesse em lugar 
donde ficasse menos de trinta legoas da Corte, e que partisse logo no dia seguinte em que lhe 
dava oito dias para dentro nelles chegar ao Crato. E elle desobedecendome, e tendo pouca 
conta com meus mandados, e sua obrigaçaõ se naõ foi da Corte as ditas trinta legoas, e por 
muitas vezes sem minha licença entrou 11a Cidade de Lisboa, e em outros lugares dentro na 
dita estancia, tratando cotizas muito contra meu serviço, e contra a quietaçaõ, e socego de 
meus Reynos, prometendo Villas, e fazendo outras promessas principaes, e a fidalgos pera 
que tomassem sua vos, e procurando para q as mesmas pessoas do povo tomassem 0 mesmo 
indo contra 0 juramento, que perante mim fes, e contra 0 que estava assentado em Cortes, 
mandando eu per duas vezes a D. Duarte de Castellobranco do meu Conselho, e meu Mey- 
rinho Mor de meus Reynos, que lhe notificasse algumas couzas que cumpriaõ a meu serviço 
e socego de meus Vassallos se abzentou, e escondeu pera a dita noteficaçaõ lhe naõ ser feita, 
mostrandosse desobediente, e contumas, e cumprir meus mandados, e impedindo 0 que cumpre 
a meu serviço. E posto que de todas estas couzas eu tinha bastante, e certa informaçaõ, 
todavia mandei citar por minha Carta de editos com 0 dito termo pera vir dar descargo delia 
como a todos he notorio, 0 que elle naõ fes passando 0 dito termo. E porque peílos ditos 
cazos he digno de graves pennas, tenho obrigaçaõ de minha consciência de prover nisto de 
maneira que sem os inconvenientes, e danos que se podiaõ seguir se logo a isto se naõ acudisse 
com 0 castigo devido; lie necessário pera que se faça 0 que convem a quietaçaõ, e socego de 
meus Vassallos, procedendo eu de meu Real poder agora, e conforme ao que por direito me 
lie rezaõ, e como Rey, e Senhor que sou do dito D, Antonio, 0 pronuncio de todas as juri- 
diçoens, honras, e prerogativas, rendas, e assentamentos, tenças, privilégios, libertades, graças, 
e quaesquer outras merces, que de mim, ou dos Reys meus antecessores tem, e mando, que 
seja riscado de meus livros, e que se lhe naõ acudâÕ mais com couza alguma, e 0 ei por nao 
natural, e por desnaturai de meus Reynos, e não poderá gozar, nem uzar em couza alguma 
dos privilégios, libertades, graças, e quaesquer outras merces exempçoens, e honras, fran¬ 
quezas do que usam, e gozam os naturaes. E mando que lhe nao sèjao guardadas, antes seja 
havido como se nestes Reynos nao nascera, e assim 0 ei por nao natural, e todos, e qualquer 
de meos Vassallos natoraes que com elle estiverem, ou pera elle se forem da publicaçaõ desta 
sentença cm diante, ou por qualquer maneira 0 servir, ou em qualquer parte que elle estiver 
0 acompanhar, e pelo mesmo modo ei por desnaturaes todos aquelles que lhe inviaram quaes¬ 


quer recados, ou lhe escreverem cartas, ou lhe derem, ou emprestarem dinheiro, ou qualquer 
outra couza, porque a todos, e a cada hum delles ei por rebeldes, e desobedientes, e que 
percaõ suas fazendas a quarta parte para quem os acuzar valendo a fazenda até dez mil 
cruzados, e dahi pera baixo, e valendo mais haveraõ sómente a quarta parte dos ditos dez 
mil cruzados, e 0 mais será pera a Coroa de meus Reynos, além de outras mais penas, em 
que incorrem por direito os rebeis, e desobedientes aos mandados de seu Rey, e Senhor. 
E mandado ao dito Dom Antonio que em termo de quinze dias se vá de meus Reynos, e 
Senhorios por assim convir ao bem, e quietaçaõ delles, e de meus Vassallos, e naõ cumprindo 
assim procederei contra elle como me parecer que cumpre a serviço de Deos, e meu, e socego 
de meus Reynos. E por todo ser notorio até cumprir, e guardar inteiramente esta minha Carta 
de sentença mando que se publique na minha Chancellaria Mor, e nas Chancellarias das 
Gazas da Suplicaçaõ, do Civel, e mando a todas as minhas justiças, e officiaes que em tudo 
a cumpraõ, e façao cumprir, e dem à execução conforme ao que nella se conthem, E mando 
ao Chanceller mor que com outro trelado delia passe Carta, e em meu nome, e sob 0 meu 
signal para se enviarem logo aos Concelhos das Comarcas, e onde mais for necessário, e por 
firmeza de tudo 0 que dito he mandei passar esta Carta de sentença por mim assignada, 
e passada por minha Chancellaria Loppo Soares a fes em Almeirim a 23 . dias do mes de 
Novembro Anno do Nascimento de N. Senhor Jezu Christo de 1579. Foi publicada na Chan¬ 
cellaria a 23 . de Novembro de 79». ( 4 ). 

Pág. io 5 

— Para ilustrar, ou melhor fundamentar, em esclarecida exegese, a atitude do Povõ 
em i 58 o, recordemos umas palavras do grande estadista do nosso século, 0 professor insigne, 
Doutor Oliveira Salazar: «Na grande massa do povo, ainda que iletrado, há, por intuição 
talvez, firme consciência nacional—a mais segura base da nossa independência como nação — 
mas não há, porque nao pode haver, sólida consciência política» ( 3 ). 

Pág. 107, nota 4 

— A frase que Manuel de Melo escreve de Madrid ao arcebispo de Évora, dizendo-lhe 
a., que estivesse seguro, que se houvesse união no Reino não tinha Castella poder bastante 
contra elet que acima citamos de O Doutor Minerva , encontramo-la depois no Qiiadro Ele - 

(i) Apud D. António Caetano de Sousa, História Genealógica, Provas, vol. II, págs. 5 a& 7 , onde 
se diz haver sido tresladado da Torre do Tombo, liv. I das Leys do ano de i5 7 6 até 1612, afl. 66. 

(*) Professor Doutor António de Oliveira Salazar, Documentos e Notas Políticas (1938-1943), Coim¬ 
bra, 1944, vol. III, pág. IX. 
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mentar, do Visconde de Santarém, vol, XVI, pág. 93, fazendo parte duma carta datada 
de 24 de Março de 1 58 o — portanto, depois da morte de D. Henrique, e antes da aclamação 
de D. António, — Esse mesmo pensamento foi mais tarde repetido por um inspirado poeta, 
e num poema cujo assunto, por se prender com 0 do nosso estudo, merece ser lembrado neste 
passo: referimo-nos a Thomás Ribeiro e no seu D. Jayme, Lisboa, 1868 ( 3 . a ed.), quando se 
lê na fala de D, Martinho, como partidário que tinha sido de D. António: 

«Nas hostes do infeliz Priòr do Cr ato 
sabeis que pelejei contra Castella; 
a muitos pobres homens desta aldeia 
lhes apontou caminho a mesma estrella; 

Não nos matou a força de Castella, 
foi a nossa fatal desunião; 
sempre fomos bastantes para ella, 
a historia 0 diz; 

muitos creram pequeno 0 seu paiz, 
e ficamos escravos da ambição,» 



ag. 107 

— Como resposta às AllegaçÔes da duquesa de Bragança, D. Catarina, foi publicado 
ao tempo um idêntico folheto defendendo os direitos de Filipe II, cujo título era Responsum 
de succemone regni Portugalliae pro Philippo Hispaniarum Regem Principum , impresso 
em Veneza no ano de i58i, 


Pág, u 3 

~~ Rico manancial de documentação referente a D. António, embora já de algum modo 
explorado desde Alexandre Herculano, é 0 que figura nos códices da Biblioteca da Ajuda, 
denominados Governo de Hespank , e nomeadamente 0 que tem a cota 5 i-VIII-g. Ali se 
encontram numerosíssimas cartas do Rei e da Rainha, dos infantes D. Luís, D. Isabel, 
D. Duarte, D. Fernando, do cardeal D. Henrique, de D. Sebastião, dos governadores do 
Reino, etc., onde se colhem inúmeros elementos informativos que interessam à história 
de D. António. 
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Pág. 114 


-Depois da morte do cardeal D. Henrique enviou a rainha de Inglaterra a Portugal 
Sir Wiliiam Wade, como seu delegado junto dos governadores do Reino dizendó-lhe que em 
nome dela reconhecesse o pretendente que tivesse mais direitos-D. Catarina ou D. Antomo 


e posto que não fosse 0 rei de Espanha. 

Por outro lado, e nessa mesma ocasião 
D. António, se acaso lhe viesse a ser necessário 


mandou oferecer asilo em Inglaterra 

e> 


a 


Pág. 116 

-Dentre a documentação que historia o período que precedeu a ocupação filipina, 
devem contar-se os elementos relacionados por D. Alfonso Danvila y Burgtero, na sua obra 
largamente documentada Don Cristabal à Moura, Madrid, 1900, de pags. 869 a 8 , 3 , alem, 
evidentemente, dos que são relacionados no próprio corpo do livro. 


Pág. 117 

-Acerca da aclamação de D. António em Santarém veja-se a preciosa carta que 
0 Prior do Crato escreveu à Câmara daquela vila, revelada à Academia Portuguesa da His¬ 
tória, pelo Prof. Dr. Queirós Veloso, em sessão de 2 de Julho de 1947, sob 0 titulo ât San¬ 
tarém e 0 Prior do Crato , quando já se encontrava composto e impresso 0 nosso texto a que 
acima nos reportamos. Essa carta constitui mais um documento altamente sugestivo e eloquente 
da tese que defendemos, da admirável nobreza de alma e ardente patriotismo do «Prior 
do Crato»-rei de Portugal. 

' Tão eloquente é esse documento do sincero e admirável patriotismo do Prior do Lrato 
que estamos certos que ele conduzirá o ilustre historiador que agora o apresentou a uma ideia 
mais nobre da figura moral de D. António do que aquela que a seu respeito se colhe nas obras 
desse distinto escritor, assim como se ao tempo em que lemos à Academia dá Historia, na 
sessão de t 3 de Março de 1946, 0 capítulo do presente estudo intitulado Em defesa da reabi¬ 
litação moral do Rei D. António, não teria decerto 0 Prof. Dr. Queirós Veloso apresentado 
as dúvidas, e posto as eternas reticências acerca da sinceridade do procedimento moral de 
D. António, nas negociações dele com Filipe II e Cristóvão de Moura, que então apre¬ 
sentámos, constituindo 0 objecto da referida comunicação, e se encontram no corpo desta 
obra de págs. 2i3 a 232 . 


(i) Cfr. Visconde de Santarém, Quadro Elementar, vol. XVI, pág. 124. 
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Pág. n8 

Depois da aclamação do rei D. António em Santarém, . se fue a las casas de la 
camara, que son al cabo delia, en la plaça principal desta villa, y entrandose en ellas, hizo 
sembrar monedas por las ventanas, Ordenose comíesse alli este dia en publico, forma a la 
vsança y costumbre de que vsavan los Reys. Comieron en segunda mesa los hidalgos que 
le seguian, a quien senalo officios de su casa, estado, y guerra, y aziendo assistência en esta 
villa de tres dias, hizo sus juntas cõ el Obispo de la Guarda, y otros algunos,.,» ^ 


«Tratado das cousas do Sr. D. Antonm 

Ô Tratado das comas do Sr. D. Antonio, filho do Infante D. Luís e de com 
D. Felipe Re? de Castella se apoderou de Portugal é um manuscrito que se conserva na 
Biblioteca Pública de Evora, e que foi mandado copiar pelo benemérito marquês de Faria 
para um novo códice que na livraria dele-legada à Biblioteca da Academia das Ciências- 
tem o n.* , 85 . E uma obra que embora se reparta por .4 capítulos (que se encontram nume¬ 
ra os semialha) venfica-se pelo texto que deveria fazer parte de outra obra, presumivelmente 
como seguimento dela, pois que logo nas primeiras linhas do capitulo I, se diz; «.. estando 
iu-Rey, como atra\fica dito em Almeirim por respeito da peste 

m , . Ess ; t:ata ^ Ménirno, que se apresenta escrito aparentemente sem paixão, é todavia 
ont ano a D. António e partidário de Filipe H. Por isso que deve ser tomado com as reservas 
e a cautela que o caso requere, * 


Pág. ug 

os LimTdlaLtl mCr ? “ ü “ d ' daS pd ° rei D ' António ' ,e i a “- se ®* Torre do Tombo 

a fls, a, , * a3, ; n '° 7 * ‘° 8 ’ ,o8 V -°9, tfcj liv. XIII: 

3-o 38, Is'> s3 : etc ';° udas ^«,liv.Xim;afls. 3 7 6 v., 37 7 , 3 77 v 3,8v 


Lisboa, , 383 , aU 9 , ' ’ ^ *"*?*?* * ***•. H P« Manuel de 
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liv. XLVI: 137, i3j v., i38, i38 v., i 3 g, 140 v., 141, 141 v,, 142, 142 v., 143, 
144 v., 145, etc, (') 

Todas essas mercês, como aliás todas as restantes determinações legislativas do 
rei D. António foram mandadas anular por Filipe II, riscando-se o texto delas e escrevendo-se 
a margem uma apostilha, como a que transcrevemos adiante ao descrevei a Est. 1 (). 


Pág, 123 ' 

-Acerca de D. Diogo de Carcomo ( 3 ) e bom de lembrar que D. António se não 
esqueceu dele ao ditar as suas últimas vontades, como se verifica do rol que mandou fazer ao 
seu tesoureiro-mor dos «criados» que o haviam servido antes de ser rei ( ,f ), e de que decerto 
guardava boa lembrança, pois os que se transviaram no correr dos anos, como Gaspar da Grã 
(que aliás o acompanhou pelo menos desde Alcácer Quibir até ao exílio, ceica de i 5 gi ou 1592) 
e por se haver passado depois ao serviço de Castela, não é mencionado na sobredita relação. 


Pág. 125 

— Plano da Batalha de Alcântara, Assim diz 0 autor que 0 traçou, C. cl Carrion-Nisas, 
Essai sur VHistoire Generale de VArt Militaire, Paris, 1824 (ín-8.°), vol II, pág. 588 ; 

Nous avons également recueilli sur les lieux plusieurs traditions partielles, dont nous avons 
fait usage, et n’ayant point trouvé de plan de cette bataille dans aucun auteur portugais ou 
espagnol, nous avons conjecturé avec vraisemblance de 1’état ou les lieux pouvoient être lors 
de la bataille d’Alcantara». 

Pág. 126 

— Por serem raras no tempo da dominação filipina as referências a D. António e ao 
recontro de Alcântara, anotaremos um passo, que . ao caso se refere, duma carta de Gonçalo 
Vaz Coutinho, que precede 0 Romancero de Segura, de 1609: tu.con grande anssia desejava 
que particularmente os Castelhanos tivessem noticias de nossas cousas, porque os antigos que 
as sabiam por experlencia e prova são acabados; os modernos (de trinta annos para cá) sem 


(1) Além da indicação destas mercês qua respigámos um pouco ao acaso, só para dar ideia da sua 
extensão, devemos notar que algumas já foram publicadas no Archivo dos Açores, passim. 

( 2 ) É a primeira estampa da numeração romana. 

0 Note-se que os autores portugueses escrevem geralmente «Carcamo». Numa carta de Filipe II 
lemos «Carcoma», e finalmente no rol dos criados de D. António, cuja grafia seguimos, lê-se «Carcomo», 
( 4 ) Cuja transcrição damos mais adiante, a págs. 493, sob 0 n,° 17. 
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fundamento algum, tomando o da perda del-Rey dom Sebastião, em que não ouve mais erro, 
que de demasiado amor e obediência a nosso Rey (se se pode chamar erro), e do recontro, 
que o exercito de sua magestade dei Rey dom Felippe, que está em glória, teve em Alcantara 
(que sem rezam chamam batalha e conquista) contra o prior Dom Antonio, e seus apaixonados, 
em forma de exercito, e com falta de tudo o que se requeria para o ser, pois lhe faltava 
o primeiro e principal, que era gouerno, e ainda que auia alguns fidalgos esforçados e soldados 
valentes, bem sabemos que vai pouco o esforço e valentia aos soldados, quando falta o governo 
e pratica no geral...»( 4 ) 


Pág. 129 

Carta do rei D. Antônio a Martim Lopes de Azevedo 
i 58 o-Setembro—11 

«Martim Lopes dazeuedo Eu ell rei vos êvio mt.° saudar depois q vos escreui de 
mõtemor me vim a esta vylla de aueiro por estar Rebellada e countra meu seruiço omde 
cheguei omten dez dias deste mes com perto de dez mil homes e logo emtre p. força come 
não matarem mais q dous outros soldados cj foi grande merce de ds ya como a vila estaua 
apercebida de..... e artlharia E mandei meter a vila a saquo E anforcar E fazer just.Ç* nos 
freiles e culpados E daqui com outraminto ( J ) mais gentes que se me aqui ajuntou Em caso 
de cada dia como vos tenho escrito me parto terça ora que serão treze deste mees caminho 
de porto pera os reduzir a meu serviço E nao querendo lhe fazer 0 mesmo que acomteceo 
a abeiro E por q mando a Luis de Brito Capitao geral dessas comarcas que se venha cÕ toda 
agente aellas de pees 0 de cauallo vos encomendo que co a gente de vossa capitania vos ajunteis 
com elle com a mor breuidade que puder ser e vos venhais com elle e e tudo seguireis a 
orden q vos elle der pòr q jaa em taÕ me achareis estoutra banda batendo a 0 porto naõ se 
querendo dar e espero noso Sor. q os alunnara ( 3 ) Do erro é q estaõ S. se reducira a meo 
seruiço p. a se escusar en os males cj necessariamt. 6 e rezaõ de acontecer en Tudo este negocio 
por Rigor das armas escripta en aveyro a os oje de set.® de mlxxx. u . Rep (*). 


0 Apui Sousa Viterbo, 0 Prior do Crato e a Invasão Hespanhola de i 58 o, Lisboa, 1897, pág. 12. 
0 Deve haver aqui, como noutros passos, erro de cópia. 

( J ) Pelo sentido verifica-se que é a deturpação, na leitura, de alumiará. 

0 ln Arquivo Geral de Simancas, Tratados com Portugal, leg. 8. Apud Danvila y Burguero, Don Cris- 
tobal de Moura, Madrid, igoo, pôgs. 884-888. 


Pág. 129 

Carta de el-rei D. Antônio a João Lopes Fagundes 
i58o—Setembro — iS 

«João Lopez Fagundes. Eu Elrei vos envio muito saudar. Eu escrevo à Gamara de 
cidade mais largo 0 estado em que estão as cousas Teste reino, como vereis pela carta. 1 . 
que faço muito fundamento da vossa aiuda assim para as cousas que cumprirem a rneu servi 
bem e defensa dessa ilha, como para remedio das necessidades em que este reino está, 
encomendo, que da vossa parte façaes tudo o que cumpre ao bem comii e defensão deste re 
e dessa ilha, favorecendo e ajudando por vossa parte a lealdade c liberdade portuguesa, s 
receardes gastos nem despezas que nisto façaes, porque eu terei conta com vossos servi 
e vos farei honra e mercê; e querendo alguns vossos parentes ou amigos vir-me servir a < 
reino acharão em mim favor e lhes farei honra e mercê com que hajam por bem empreg, 
sua vinda e trabalho; e vos encomendo que os aviseis, e aos mais moradores dessa ilha 
não ouçam os sobornos nem creiam as promessas que lhe fizeram da parte du inimi 
por que com isso tem enganado e feito mais damno em Portugal, que com as armas r 
espada, de que estão bem arrependidos os que se deixaram enganar, e o tem sentido em s 
casas, mulheres e filhos. E me escrevais o estado em que estão as cousas dessa ilha, e as 
devo prover para o fazer assim. Escripta em Aveiro a ia dc Setembro de i;Su. 


Por El-Rei=A João Lopez Fagundes, Fidalgo de sua casa.. (*) 


Pág. i 33 


-Como testemunho da resistência que D. António julgava poder a®p»r ú «são 
castelhana, firmando,» no Porto, temos também a carta que António de 1 * ^ 

“ " * 

rrz, -»p* -* *”• £ 

r ■ i d ’ Lura hl! i'í curado e restabelecido das suas lenausij. 
tudo para o Porto, pois el-Rei ficara ali, ja uiraao 


(i, nk tf Manuel Luís Maldonade, Hoir Mgrem, «* * ” 

tarem, O" 1 »*™ B—r te *** * W «, U*. 

vol. XVI, pág. i 3 x. 
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Pág. i 34 

-A propósito do célebre arnês do rei D. Sebastião, que tanto deu que falar, é con¬ 
veniente arquivar a informação que nos presta uma carta de Daniel Rogers a Mr. Wilson em 
que diz terlido cartas do Cardeal de Granville, interceptadas, nas quaes fallava da riqueza 
do arnez do cavallo do Rei de Portugal desejando que o Duque de Florença o comprasse» (*); 
comentando o visconde de Santarém; «Daqui se vê que Filipe II se apoderara dele» ( 2 ). 


Pág. 140, nota 3 

- Acerca de Tomás Cacheiro veja-se ainda 0 que a seu respeito dizemos a pág. i 65 
e 2o 5, assim como a carta autógrafa que 0 Rei lhe escreve, cuja reprodução damos na 
Est. XXXV , por onde se verifica a amizade que 0 Rei lhe dedicava. 

No «Rol» que 0 rei D. António mandou fazer ao seu tesoureiro-mor Manuel Fernandes 
dos «criados» ( 3 ) que 0 serviram antes de ser rei—e que adiante transcrevemos, a pág. 493— 
igualmente ali figura Tomás Cacheiro, sob 0 n.° i 3 daquela relação. 

Pág. 149 

—No que toca à partida do Reino, para França, de D. António, anotaremos mais um tes¬ 
temunho a juntar aos que no texto demos, É uma carta de George Bohun a Mr, Herle, datada 
de 25 de Abril de i58i em que diz que D. António fora para França cóm poucas esperanças 
nós seus negócios ( 4 ). 

Pág. 1 5 o, nota 2 

—Na obra largamente documentada de Don Alfonso Danvila y Burguero, Don Cris- 
tobal de Moura, Madrid, 1900, encontra-se compreendida passim grande bibliografia acerca 
da união de Portugal a Castela. Convindo neste passo salientar que a obra de Conestagio 


(9 Em cartas que se conservam no Museu Britânico, Biblioteca Cottoniana, Galba, G-Víl, fl. 79. 

(9 Cfr. Quadro Elementar, vol. XVI, pág. i 3 o. 

( J ) Entenda-se que a antiga acepção de criado não era como a de hoje, pois nessa lista estão 
nomeados também muitos fidalgos, como aliás 0 era Tomás Cacheiro. Cfr. adiante pág. 462. 

( 4 ) Conserva-se essa carta no Museu Britânico, Biblioteca Cottoniana, Galba, C-VII, fl. 127, apud vis¬ 
conde de Santarém, Quadro Elementar, vol. XVI, pág. 137. 
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a que nos referimos no texto, que maior divulgação teve na época historiando 0 assunto, é um 
hábil produto da diplomacia filipína, e portanto com 0 inerente facciosismo que interessava 
à política do tempo. E para confirmar 0 conhecido adágio traduttore traditore, rectifiquemos 
a frase manuscrita que um português do tempo da Restauração escreveu no rosto do livro 
de Conestagio; «.Que escreva agora também a desunião , q ainda foj mais galante», Nessa 
nota rectifique-se ainda a palavra ire/flo» por <tregno» no título daquela obra que se encontra 
reproduzida na Est. H e não G. 

Pág. ibo, nota 3 

_A propósito da coroação de D. António recordaremos ter visto na documentação 

reunida pelo marquês de Faria, acerca de D. António, e que por ele foi doada à Academia 
das Ciências, a reprodução do frontispício dum livro do século XVII em que as armas de 
Portugal figuravam sobre 0 coração de D, António. Depois, por mais voltas que déssemos, não 
fomos capazes de a tornar a encontrar. É a fotografia desse mesmo livro que Ernesto Soares 
diz ter encontrado num gavetão da Secção de Estampas da Biblioteca Nacional de Lisboa em 
«condenável desprezo» e que por essa mesma razao nos foi impossível encontra-la. Dir-se-ia 
que 0 destino se aposta a perseguir ainda 0 «coração» de D. António! 



Carta de D. António à câmara de Vila da Praia, relatando a sua aclamacão 
i 58 o—Julho—g 

«Juizes, e vereadores da villa da Praia da ilha Terceira: Eu El-Rei vos envio muito 
saudar. Já tereis sabido como foi Deos servido de me alevantarem e haverem por Rei destes 
reinos, a cidade de Lisboa, e outras villas, e Togares delles; e como isto foi mais por vontade 
e,permissão sua do que por outros meios procurados por mim; e elle sabe como meus intentos 
foram sempre, e são hoje, e estar em seus merecimentos mais a conservação da corôa de Por' 
tugal, do que no meu particular; e ainda que as razões que para isso tenho sejam, tão justas, 
e devidas, e tão notorias, confio da lealdade antiga dos portuguezes que os que 0 forem bons 
e verdadeiros, não desistirão em seguir 0 que elles bem souberem, e lhe parecer conveniente 
á paz destes reinos, que com deliberado acordo tem mostrado, e entendido lhes convem para 
poderem viver em liberdade, e justiça: e os reis anteriores destes reinos sempre os contaram 
fora das duvidas que houveram de ter; nem 0 contrario disto eu podia entender, e tenho por 
certo de vós, e do leal povo dessa villa, que vós ouvireis e fareis que me reconheçam e obe¬ 
deçam ahi por seu rei, e senhor, crendo de mim que me queiram para seu defensor e senhor 
para lhe sustentar a integridade, conservação e defensão destes reinos, por me pertencer, como 
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0 declarei nos protestos que fiz como de Rei alevantado, e assentado. Faço-vo-lo assim saber 
para que de vossa resposta entenda 0 que nisto fizerdes, e 0 que devo de mandar fazer em 
outras, quando ahi essa villa isso faça, que espero será 0 que vos nesta digo. Com muita 
tenção e vontade terei sempre em lembrança devida vossas obras, e vos farei por isso par¬ 
ticular, e geralmente mercês, honras, e accrescentamentos 5 e por contrario me darei por 
desservido e determino que... com esta minha carta... posta np serviço de nosso Senhor) 
e no bem universal dos vassallos, e povos destes reinos. E mando a Antonio da Costa, caval- 
leiro fidalgo da rainha casa, com esta carta para vo-la appresentar, e me trazer vossa resposta, 
e accordo que nisso fizerdes. Escripta em Lisboa, 9 de Julho de 58 o annos. Para 0 juiz, 
e vereadores da villa da Praia, da ilha Terceira, por El-Rei (*). 


Pág. i 5 a 

Carta da câmara de Lisboa , para a Vila da Praia 
anunciando a aclamação de D. António 

1 58 o—Julho —25 

«A nobre vila de Santarém vieram novas certas de que El-Rei de Castela, não que¬ 
rendo esperar por determinações de quem pertencia, sob a sucessão destes reinos, depois de 
ter subornado por muitas vias com promessas, e ameaças as pessoas principais, e outras 
de livre vontade para que 0 recebessem por rei, e procurassem que fosse recebido das cidades’ 
e villas destes reinos, com mão armada entrou neles, e tinha tomado a cidade dElvas, e villa 
de Campo Maior, e procurava de tomar a villa de Olivença; as quaes foram de tanto espanto 
que vendo, que pelos Governadores serem em contrario, com aquella presteza que era neces¬ 
sário, tendo diante 0 senhor D. Antoaio, de cujas virtudes a dita villa por muita conveniência 
e direito estava tão satisfeita, que delle só esperava ser perdoada; estes reinos inspirados da 
Graça divina 0 elegeram e alnvantaram por Rei. E vendo nós como 0 dito Senhor, por ser 
filho do Infante D. Luiz, e neto dEl-Rei D. Manuel, de gloriosa memória, e suas muitas vir¬ 
tudes tinha amor e obrigação á conservação e defensão destes reinos approvamos a dita deli¬ 
beração, e 0 elegemos de novo por rei delles, de consentimento universal, e de todos os fidalgos, 
cidadãos nobres e cavalleiros, e mais povo desta cidade com grande esperança em Deus nosso 
Senhor, que por elle nos ha-de conservar a honra que até agora temos ganhado com tanto 
socego, movei dos leaes Portuguezes nossos antepassados; 0 que fizemos por não haver outro 
nenhum remedio, e instar a necessidade e aperto em que estamos, por se dilatarem as côrtes 
que se esperavam para remedio, e se prover nellas de maneira que convem e se espera... 


0 Livro dos acórdãos da câmara da Vila da Praia, a fls. 167 —nos Anais da Ilha Terceira , vol. I, 
pág. 676, de Ferreira Drumond. Archivo dos Açores, vol. II, págs. 20-21. 





Est. WÊÊA XXXII 



TRASLADO DUM ALVARÁ DO REI D. ANTÓNIO, DE 22 DE 1 ULH 0 DE 1580 ., 
QUE MANDA ENTREGAR MIL CRUZADOS DA MOEDA NOVA, 
MANDADO ANULAR MAIS TARDE POR D. FILIPE 1 
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confiamos que vossas mercês, e as mais cidades, e villas destes reinos approvarao o que nos 
approvamos; pois parece que Deus nosso Senhor guardou este príncipe, e o livrou de tantos 
perigos para nosso remedio 5 porque fazemos saber a vossas merces, e lhes pedimos, que para 
todos, e bem manifestos se alegrem comnosco, e approvem uma eleição tão acertada, e bem 
merecida, em que Deus nosso Senhor quer mostrar muitos merecimentos do Infante D. Luiz, 
e usar comnosco de misericórdia, de elegermos um tal príncipe para remedio das grandes 
necessidades em que estamos postos, em cuja ajuda e favor esperamos conservar a nobreza 
de Portugal. Nosso Senhor guarde as muito illustres pessoas de vossas merces por muitos 
annos. De Lisboa 25 de Julho i 58 o: Jeronymo Corte Real, Antonio Mobil, Luiz Francisco, 
Gaspar Rodrigues, Francisco Rodrigues. Aos muito illustres Senhores Juizes, vereadores da 
villa da Praia da ilha Terceira» (*) 


Pág. i 52 

Auto de aclamação de D, Antônio , prior do Crato, na Vila da Praia 
1 58 o—Agosto -5 

«Anno do Nascimento de Nosso Senhor Jesus Christo de 1 58 o annos, aos cinco dias 
do mez TAgosto do dito anno, na villa da praia da ilha Terceira de Jesus Christo, na casa 
da camara d’ella ahi foram juntos 0 snr. Antonio da Costa, cavalleiro fidalgo da casa d El-Rei 
nosso senhor, e 0 doutor Cyprião de Figueiredo de Vasconcellos, do desembargo do dito 
senhor e seu corregedor com alçada na correição Testas ilhas dos Açores, e Gomes Pamplona 
de Miranda, capitão-mor da guerra, e provedor das fortificações em esta villa pelo dito senhor, 
e João de Barcellos Machado, e Pedro Alvares da Camara, juizes ordinários e Gil Fernandes 
Teixeira, Antonio da Fonseca da Camara e Simão Yaz da Agualva, vereadores, e Domingos 
Affonso, procurador do concelho, e outros procuradores dos misteres que ora servem, João 
Àffonso, Francisco Fernandes e Gaspar Rodrigues, e assim muitos fidalgos e cavalleiros, 
pessoas nobres e da governança da terra, e muita gente do povo. Logo em presença de todos 
pelo dito snr. D. António da Costa foram apresentadas duas cartas para a dita camara, uma 
d’El-Rei nosso senhor D. Antonio, que nosso senhor conserve em seu serviço, e outra da 
camara da cidade de Lisboa, das quaes adiante irá traslado de verbo ad verbum, pelas quaes 
consta como El-Rei nosso senhor D. Antonio era alevantado na corte por rei 0 senhor Testes 
reinos e 0 que do caso parecia e se devia fazer Testa villa, como ellas 0 relatam e por ellas 
se via. A qual carta TEl-Rei, os ditos juizes e vereadores e ôfficiàes beijaram e poseram nas 


(i) Livro dos acórdãos da câmara da Vila da Praia—nos Anuis da Ilha Terceira, vol. I, pág. 677, 
de Ferreira Druroond, Angra, j 85 c, Cfr. Archivo dos Açores, vol. II, págs. 21-aa. 
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cabeças, cada um per si, dando graças a nosso senhor pela mercê que fizera ao reino, e. 
disseram que elles obedeciam á eleição e approvavam e acceitavatn com todo o gosto e von¬ 
tade possível e protestavam de ter e haver ao dito Rei e senhor D. António, por seu Rei 
e senhor, e como tal o servir, e por elle e em seu nome militar e morrer, como são obrigados 
a seu rei e senhor, e assim o juraram os ditos capitão-mor e o sargento-mor Manuel de Quin¬ 
teiros, e juizes c vereadores e procurador, em seu nome e dos mais moradores d’esta capitania, 
aos santos evangelhos, e deram a isso suas fés e menagens e os juizes acceitaram as vozes 
e governo, e os trez vereadores e procuradores dos misteres em nome do dito senhor Rei; 
e assim o dito capitão-mór e sargento-mór de tudo mandaram fazer este auto que assignara. 
do qual o dito António da Costa pediu certidão e eu Francisco Pereira, escrivão, o escrevi. 
Cyprião de Figueiredo de Vasconcellos = Antonio da Costa=Gomes Pamplona de Miranda— 
João de Barcellos Machado». 

Pág. i 53 

Carta de Cipião de Figueiredo à rainha de França 
i58i — Junho — ii 

«Muy alta e Sereníssima Raynha e Snr. a - Antonyo Escalyn, criado de v. mag. e , que 
a esta ilha Terceira de Jhú xp,® e cidade dAngra veyo, com recado dAntonyo de Brito, 
que nessa corte anda em negocio del-Rey Dom Antonio cujo vassallo sou, e o estou servindo 
nesta província das ilhas dos Açores de Corregedor e outras cargos e nesta cidade de capitão- 
-mór, me disse da parte de v. mag.® quanta vontade tinha de soccorrer as partes que esti¬ 
vessem por El-Rey Dom Antonio e que por minha lealdade e destes povos mandava v. mag.®, 
que sendo necessário soccorro a esta ilha, o mandaria e que lho escrevesse foi esta mercê 
muy grande para este povo e para my a quem os inimigos tanto desejão acolher á mão, mas 
a morte que o inimigo me procura he cousa muy pouca para a vontade que eu tenho com 
muita lealdade de morrer por meo Rey e Snr.; cujo Real Estado confio, que depois de Deos, 
será restaurado por meyos de v. mag.® e do christiamssimo Rey vosso filho, em os quaés todo 
o mundo para este bem tem postos os olhos, porque isto he obrigação que os Reys desse 
populoso Reyno tem a este tão oppresso de Portugal: populoso pto fora em que os Reys ante¬ 
passados desse Reyno de França nos tem posto, como já per duas vezes nos restauraram, 
lembro a v. mag. e quanto Deos amou a este Reyno, que o honrou com lhe dar suas chagas por 
armas, e que cumpre a sua honra, com vosso poder, as desempenhar do poder de que estão 
de Rey estrangeiro: lembro a v. mag,® que he obrigação de hum rei quando outro se vai, como 
homem tão perseguido, acolher em suas terras: lembray\os poderosa Raynha de livrar do 
cativeiro perpetuo tantos innocentes pobres e pequenos, que pelos grandes e desleaes estão 
sojeitos ao jugo de Rey estrangeiro. Fico cada dia esperando com todo este leal povo a vinda 



dos inimigos posto que falto darmas e munições: esperamos até agora soccorro, se a vida nos 
faltar não faltará a lealdade nunca: sendo v. mag, e servida todo o favor será grande mercê 
para nós e ajuda a nosso Rey restaurador. A vida e Real Estado a v, mag.® por muytos annos 
e saude, a n de Junho de i58i. 

Cipiaom de Figueiredo » 


Pág. 164 


Carta do corregedor da Terceira , Cipião de Figueiredo Vasconcelos, 
à câmara de Ponta Delgada 


i 58 i — Fevereiro —6 


«Senhores: 


0 navio de Gaspar Furtado, que por essa cidade veio da de Lisboa, chegou a esta 
d’Angra meiado 0 mez de Janeiro; pelos passageiros e mestres tivemos as novas que os mais 
lá delles ouviram, pois primeiro tomou 0 porto dessa cidade, que a esta viesse; as novas eram 
taes como se esperavam da terra de nossos inimigos a que se não deve dar credito porque 
sempre buscam invenções a seu proposito, e porem ainda que taes as dessem, comtudo con¬ 
fessaram que era duvida, que assim 0 diziam os castelhanos pela cidade de Lisboa, e são 
desta maneira. Dizem que um capitão castelhano, que se chamava Sancho dAvüa foi em 
seguimento d’Elrei nosso senhor á cidade do Porto com seis mil homens, que esta era a força 
toda que 0 Duque d’Alva tinha e que com esta gente toda desbaratara a sua Alteza, porque, 
por não querer dar a saque a cidade do Porto quando a entrou, se lhe fora muita gente da 
que 0 acompanhava e lhe nao ficaram mais que dois mil homens bons de peleja, pelo que se 
fora á Villa de Vianna aonde embarcara em duas náos inglezas para França, e dissera aos 
que 0 seguiam, que elle ia buscar socorro para tornar sobre Portugal e que os castelhanos que 
estavam em Lisboa seriam até quatro mil, entre os quais nao havia gente de qualidade, por 
que estes eram mortos e outros idos, e andavam muito tímidos e tinham embarcado toda a 
artilharia, que estava na cidade de Lisboa e a metiam nos navios e entendiam nelles determi¬ 
naram recolher-se, porque Elrei de Castella e a Rainha eram falecidos e 0 Duque d Alva 
também, cujo corpo 0 filho levou para Castella aonde era e que não poderiam sustar Lisboa, 
e que os moradores delia estavam esperando por Elrei nosso senhor e mui enfadando trato 
dos castelhanos e que havia já cartas em Lisboa de Bordeos.de como S. Alteza fora bem 
recebido d'Elrei de França e coa» 0.Príncipe de Condé se lhe fora offerecer e outros muito 
senhores e que tinham grande armada junta de muita gente, e que 0 mesmo fazia a Rainha 
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de Inglaterra, que lhe offerecera toda a gente, que houvesse mister; e disse um destes pass 
geíros que indo a caza de Jorge Lopes... do civel lhe perguntara donde éra, e dizendo-lh 


que destas ilhas, lhe dissera, pois dize lá a esses senhores que muitos annos vivam elles e qi 
o tem feito como quem são, e que se tenham e não hajam medo, e que o Dr. Gaspar Perein 
Corregedor que foi nestas ilhas, estando para me escrever, dissera que o não queria fazer pc 
ser couza de carta, que poderia ser vista, mas que me beijava as mãos e que me dissesse qi 
estavam cada dia esperando por Elrei nosso senhor. Dizem mais que o Grão Turco vem de 
cendo com quinhentas galés e tem já tomada Candia e Golfo, e estavam esperando em Yalor 
que são trinta legoas de Nápoles, e que Milão estava levantado e que os mouros d’Afric 
assentavam romper por Ceuta e entrar em Castella por aquellas partes próximas, de maneii 
que Hespanha terá muitos trabalhos por seus e nossos pecados, e nenhuma duvida eu tenl: 
que ha de Deos castigar com muito rigor Castella pelos grandes estragos que tem feito nes 
seu mimoso Reino de Portugal, que o mesmo Deos, mais que todos do mundo ennobrect 
dando-lhe por armas as suas sagradas chagas. Disseram estes homens, que o desbarate r 
cidade do Porto fora a 20 dias d’Outubro, e que elles partiram ne Lisboa a 4 de Dezembr 
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do mundo perderão: estes foram guiados a tamanha desventura por medo e ambição, e nós 
com exforço e lealdade venceremos tudo e ficará de nós perpetua memória. Recebam illusíres 
senhores e companheiros estas palavras como de um portuguez, que sabe que trata com taes 
leaes e vassallos portuguezes em cujos ânimos está certa a victoria maiormente estando tão 
abastados e com trestanta gente como n’esta ilha Terceira de Jesus Christo estamos, mas 
n’Elle tão confiados por defendermos a verdade e 0 Rey que jurámos, que nenhuma cousa, 
inda que pareça impossível nos apartará desta tão certa e verdadeira determinação, e assim 
0 tenho entendido e tem os governadores da republica desta ilha que Y. M. ces 0 farão, e não 
deixem, senhores, de lançar 0 olho por algumas sentenças ou provisoes que de Lisboa hajam 
vindo para mandarem que se não guardem por virem de parte que não está á obediência do 
Rei que jurámos e temos, porque se não pode por ellas fazer obra alguma, salvo vindo algumas 
precatórias, e com 0 bispo também devem visto praticar porque soube que lhe foram lá dadas 
cartas e maços que elle deve bem advertir 0 negocio de fortificar esta ilha e mar... causa não 
ser companheiro para servir a Y. M. ces cujas illusíres mãos beijo d’Angra a 6 de Fevereiro 
de i58i annos=Servidor de V. M Cf pião de Figueiredo de Vasmcellos. 

Depois de ter esta escripta nos termos em que vêem sobe dos passageiros dessa cidade 
que vieram na náo ingleza que V. M. co tomaram a resolução em mandarem um vereador e 
mestre dessa cidade a pedir perdão a Castella e não sei de que desserviços. .. 5 0 que não acabo 
de crer. Peza-me muito de se haverem em uma couza de tanto pezo de tal maneira porque tem 
a Elrei D. Antonio, nosso senhor, jurado por Rei e natural Senhor seu, e ha tão pouco tempo 
que se queixaram de se cuidar, que nessa cidade houvesse pessôa que imaginasse cousa contra 
0 seu serviço, e agora tanto depressa sem cerco, sem inimigos á porta, sem tempo, sem causa, 
sem lho pedirem, irem ou mandarem-se assim entregar, maiormente não tendo feitos nenhuns 
aggravos nem desserviços á gente de Castella, pois uma molher ainda que não muito casta se 
a não pedem nao se entrega, quanto mais uma cidade tão nobre, de tão nobre gente e fidalguia 
que primeiro houvera de ser muito requestada com rogos e promessas que se rendera ; nao 
lhes lembre mais que a conta em que todos os destas provindas marítimas tivemos todos os 
portuguezes que entregaram suas terras e fortalezas, porque as mesma nos terão a nos se 
fizermos 0 que aqueles fizeram e ainda nao ficaremos com menos culpa por cairmos no erro 
que em outros primeiro e muito 0 reprehendemos. Prazera a Nosso Senhor que terão V. M. 
isto feito como se de taes patrícios e tão nobres espera, e nos determinamos fazer como atraz 
lhes escrevo porque a honra e bom nome neste mundo é com fazer 0 que Deos quer e as leis 
nos obrigam: vai mais que toda a vida com perpetua deshonra para os presentes e vindouros. 
Eu não sou nesta firmeza mas todos os senhores e mais povo desta ilha de Jesus Christo, por 
cujas chagas havemos de perder as vidas. Beijo as mãos a V. M. t0! —Servidor M. - 
Cfprião de Figueiredo de Vasconcelos.» 0 

{*) Do livro 3.° de registo da Câmara Municipal de Ponta Delgada, fls. .34; cti, Archivo dos Açores, 
vol. I, págs. 468 e 471. 
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Carta que a câmara da ilha de S. Miguel escreveu ao corregedor Cipião de Figueiredo 

i58i —Março — 8 

«Senhor. 

Vossa mercê nos escreveu a esta ilha e camara delia, dizendo se espantava muito dei¬ 
xarmos el-rei D. António, que era nosso rei e darmos a obediência a el-rei D. Filipe e termos 
mandado pessoa a lhe dar obediência de seus vassallos, e que estivessemos firmes com 
elrei D. António e por elle morréssemos, 0 que nos fez muito espanto querer Vossa mercê 
insistir em cousa não fora de razão, pois sabe 0 reino Portugal ser d’elrei D, Filippe e por elle 
estar todo pacifico, 0 que nós devemos de seguir e como nosso rei que é lhfobedecer como 
seus leaes vassallos e obrigação que temos de obedecermos a nosso rei pois 0 Senhor Deos 
disso é servido devemos-lhe rogar pela vida para nos sustentar em paz e justiça, 0 que nós 
temos mui certo fará rei tão cathólico que ele é, e como proximos dessa terra em que 
Vossa mercê está lhe pedimos e rogamos da parte do Senhor Deos, e de S. Real Magestade 
se tire de negócios e não queira desobedecer a seu rei e metter esse povo em tanto trabalho 
de perderem sua honra e fazendas contra serviço do Senhor Deos e do seu rei que tem por 
obrigação de obedecer e lhe serem muito leaes porque nós agora nos ajuntaremos segunda vez 
todos nesta villa da Lagoa pelo avisar-mos no que lhe nesta carta escrevemos, cujo traslado 
havemos de mandar a Sua Real Magestade para saber não estarmos no accordo em que 
Vossa mercê e os demais senhores dessa ilha estão afora outras que já temos mandado a 
S. Real Magestade com pessoas que aqui ordenamos por onde se já sabe de estar esta ilha 
por Sua Real Magestade, de que 0 senhor Deos se houve por servido; e ás mais camaras 
dessa ilha não escrevemos resposta das suas por nos parecer bastar esta por resposta das suas 
que Vossa mercê os pode fazer sabedores se lhe parecer. O Senhor Deos dê a Vossa mercê 
muita vida, Escripta em Camara da Villa da Lagoa hoje oito dias do mez de Março 
de i 58 i annos.» (*) 

Pág. 157 : . Yf 

Instruções dadas a Estêvão de Melo e Pero de Castro do Canto por Filipe II 
iSSi—Maio—hf. 

«Estevão Ferreira de Mello e Pero de Castro do Canto, 0 que ey por meu serviço que 
façaes na Ilhà Terceira onde ora his, he 0 seguinte; 

Tanto que a cila chegardes, sabereis se esta ja nella Ambrosio d’Aguíar, com quem 
fallareis primeiro que façaes outra cousa algua, e lhe dareis minha carta e praticareis com elle 


0 Cfr, Archivo dos Açores, vol, I, pág. 472, 


tudo e seguireis a ordem que vos der (conlorme ao que a todos parecer) no que ouverdes de 
de fazer na dita Ilha. E não estando nella Ambrosio d’Aguiar, e entendendo vos (polias novas 
que tiverdes da terra) que sera meu serviço, desembarcareis nella sem esperardes por Ambrosio 
d’Aguiar nem 0 ir buscar a onde estiver. Fareis nisto 0 que virdes que mais convem, e dareis 
as cartas que levaes para as camaras e para 0 corregedor, e lhes direis como Ambrosio de 
Aguiar leva perdão geral, e que por certo tenho que a causa de me não darem mais cedo 
a devida obediência conforme a sua obrigação em meu serviço, seria por não terem verdadeira 
enformação das cousas e fareis nesta matéria todos os bos officios conlorme ao que vos disse 
e comvosco se praticou e tratou por meu mandado como eu de vos confio, e de tudo me avi¬ 
sareis por vossas cartas, Scrita em Tomar a xiiii ( 14 ) de mayo de i58i. — E avisareis logo 
Ambrosio TAguiar á ilha de S.- Miguel ou onde estiver, do que asy fizerdes para dahy em 
diante procederdes conforme ao recado que vos elle mandar. E eu lhe escrevo que comvosco 
tenha a conta que he razão.» 



Pág. i 58 

Carta de Fr. Brás Camelo , guardião do convento de S. Francisco de Angra , 
a Catarina de Médicis 

1 58 1—Junho —5 

■«Mui alta e poderosa Snora: —Duas causas me obriguam a estas breves regras fazer 
a V. A. ha primeira he avisada saber ter nesta ilha Terceira hu collegio de capellaes e súbditos 
filhos do nosso p. e S. Francisco e oradores de S. A. que ordinariamente não cessarão ao Snr 
clamar pague ho verdadeiro amor, que a esta nação portuguesa mostra ter: 

A segunda manifestar-lhe a fé e lealdade deste seu verdadeiro vasalo que ha esta ilha 
chegou com dous ornes mortos e des ou doze feridos que na jornada se lhe offereceo peleíjar 
con duas naos castelhanas, he ho mar hos apartou ben contra sua vontade, ho qual veio por 
mandado de V. A. com 0 recado da vida dei Rei nosso snor don Antonio por via do seu 
embaixador Antonio de Brito Pimentel, 0 qual foi recebido com , cânticos he louvores dados 
Snr, he com a bandeira de Xpo pellas ruas allevantada ho que creio que não foy mandado da 
terra senão do ceo; chegou hu vernes 0 qual dia nos representa Xpo Jhus morrer para remir 
ho genero humano he creio por certo que este portador vasalo de Y, A. antre as outo he 
as nove, podemos dizer que cahio do ceu e não foy partido de França, pois que en tal dia 


0 Ms. da «Bibliotheque de l'Institut», Fonds Godefroy, n.° 284, fl. 107; cfr. Archivo dos Açores, 
vol. XI. n.° 44. 











he tempo estava no ultimo termo esta terra pera se dar ou destruir por 
sert o da vida dei rei nosso snor, pois que direi a V. A. da prudenca^ 
de tan verdadeiro servo e vasalo Antomo 
poder amostrar a vontade do seu ínterio 
mais perfeições pois que en todos os perij 

mais valentia he vontade. Nesta cidade d’. 

Lai por mandado dei Rei Felipe o qual en s, era temeroso 

o Li de força era temeridade cometerse, ho que seu capit _ 
mas an.es comete» a querer tomal-o, he por no consentirem ‘ nao no 
ficou tan aguastado que asi proprio fazia mal, he tudo tsto ,ul g amo 
e animoso no serviço de Y. A. pello que temos esperança de sua par 
tuidos das treições a ei Rei nosso snr cometidas, e poderemos guoaai 
vida o Snr aumente a Y. A. pera que delia nos mane o favor pe. 
possa guozar aquillo que de direito he seu, pollo que nao cansarei 
carreguo tenho de pedirmos ao Rei do Ceo gratifique na g orta sua a 
qual n'ao será piqueno. Desta sua cassa d’Angra oje a 5 de Junho de i 58 i. 
aimrMn. súbdito he orador de V, A. indino.» ( 4 ) 


Escarlin que tem amostrado no anuuu 
: ao serviço de V. A. ho que creio haver nelie muito 
r U os adonde se possa aventurar ha vida nisso amostra 
Vngra estando anchorado cheguou hü gualeam de Por- 
he nelie vinha hü governador 
Ho Antonio Escarlin nao temeo 
effeituou do que elle 
de ser verdadeiro vasalo 
e nos manar serem resti- 
• do nosso Rei e siir cuja 
pie elle pacificamente 
n esta família que ha 
Y. A. deste prêmio o 
- Frei Braz Camelo, 


rei de França , Henrique III 


(!) Cfr. Archivo dos Açores, v 
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em armas de vossa christianissima magestade e poder sempre servir como o obrigua a tal 
amizade e nos seus vasalos e postos na lealdade de sua obediência e que sempre tivemos fee 
e esperança desse Real socoro de, vossa christianissima magestade nos queira dar emparo de 
seu Reyno até o tempo que o dito nosso Rey o possamos ser emparados de todos os adver- 
sairos que nos por esa rezao nos quizerem ofender, pelo que sempre com umilde coração 
pediremos misericordiosamente a nosso Snor que neste mundo com muytas prosperidades e 
nos ceos com gloria eterna dê a Vossa christianissima magestade o paguo de tantos Bês 
e Mercês grandes que a nosso Rey e a nos per sua contemplação Vossa christianissima mages¬ 
tade tem feito e faz e que esperamos nos faça: escrita em camara na cidade de Angra da 
ilha Terceira de Jesu Christo a 6 de junho de 81. = Matias de Tolledo — escrivão da 
camara,=Fr. eo (ou Lourenço) Alvares=Braz Dias Rodovalho =Antonio Vaz Torrado= 
F.° Dias do Carvalhal» (e duas assinaturas ilegíveis) (*). 

Pág. i 58 

Carta do rei de França à câmara de Angra 
i 58 i-Julho-16 

«Caríssimos y amantíssimos, por la gracía de Dios Rey de Francia y de Polónia. 
Recebi vuestras cartas que me embiastes llenas de todo bien, y de verdaderos y claros ânimos, 
puestos quisistes, conforme a lo que Dios manda, conservar vuestra patria, que es la cosa 
á que los hombres em todo et mundo son mas obligados que a otra alguna, y para mejor 
efetuar esto, me pedistes socorro: y siendo assi, que los Reys antiguos nuestros antecessores 
de gloriosíssima y comendadíssima memória, quizíeron siempre y com muy entera voluntad 
acostumbraron socorrer y ayudar los afligidos, no queremos nosotros aora dexar perder este 
tan excelente loor, que por todo el mundo causará ser nuestra fama estendida y celebrada, 
por lo que (como vosotros vereys) hallareys siempre en nos, para vuestra conservacion, todo 
socorro, y correspondência conveniente y necessária, y os ajudaremos con todo nuestro poder. 
Tuvimos mucho contentamento por saber que el capitan Antonio Scalin, se havia bien y com 
verdadera virtude y esfuerço en essa Isla, al qual mandamos que persevere y esté, hasta que 
en breve tiempo embiemos una persona de mucha autoridad, y calidad y entretanto rogamos 
al sefíor Dios, que á vos, amicíssimos, y caríssimos mios, os guarde y prospere em salud en 
su divida gracia. Escrita en S. Mors Desfossez, diez, y seys de Julio, de mil y quinientos 

y ochenta y uno. Rey de Francia, y de Polónia 

Enrique». ( 2 ) 

(i) Archivodos Açores, vol IV, págs. 23 m 32 . 

0 Cfr. Christoval Mosquera Figueroa, Comentário en breve Compendio de disciplina Militar , en que 
se escribe la jornada de las islas de los açores- Madrid, i5 9 6, no Archivodos Açores , vol. IV, págs. 3.5 e 3 i 4 . 
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Carta da câmara da Vila de S. Sebastião ao rei de França 
i58i—Junho—g 

«Christianissimó Rey: Os guovernadores da Villa do Martyr S. Sebastião da Ilha Ter* 
zeira de Jesu xpo ho presente anno de octenta e hum obrigando nos a muyta obrigação em 
que a Vossa Magestade toda esta Ilha e seus membros está pelo recolhimento e real benevo- 
lencia com que recebeo ao sereníssimo Rey e natural snor nosso Do Antonio nos paresceo 
descente e consentâneo, pois cõ outros serviços já não podemos pagar ao menos per esta mos¬ 
trarmos a Vossa Magestade nossos ânimos quam grattos são a tão magnanimas e heroicas 
mercês que nos faz e tem feito, e assi a real Irmãdade cõ que trata a Ellrey nosso Sõr. São 
dias em si Cliristianíssimo Rey de tanto pezo que nossos fracos ombros nõ podem cora elle: 
soomente com ho corassao, e olhos cheos de lagrimas louvar ao Summo Deos e pedir-lhe cõ 
piedosas preces guarde e prospere vossos reaes estados de França pois com elles lhe fazeis 
tantos serviços como são restaurar hos regnos de Portugal e restituir Ellrey nosso sõr a sua 
real coroa, e pois não temos outra cousa de maior preço que esta a damos e offerecemos a 
Vossa Magestade confiados a aceptareis cõ a custumada benignidade respectãdo quem da ho 
que tem cumpre em parte com a divida. A Phillipe Stfoctio coronel geral da Infanteria fran¬ 
cesa screpvemos mais larga, cremos que pois elle he fectura de tão Christianissimó Rey y sõr 
dara informação a Vossa Magestade do que na sua lhe rellatamos, nó mais, Ho alto e pode¬ 
roso Deos pague por nos e ponha Vossa sacra Magestade onde seus christianissimos e reais 
feitos merescé; amen, Scripta nesta Camera da Yilla do Mártir S, Sebastião desta Ilha Ter- 
zeira de Jesu xpo sob nossos signaes e sello delia e sob scripta per seu scripvão a nove de 
Junho de quinhentos e oitenta e hum annos. Sebastião Ruiz, scripvam de Camera ho 
subscrevi, — Diogo de Tolledo - Francisco de {ilegível) - Balthazar Vaz-Luiz Valadão 
de Moraes». (*) 

Carta de Cipião de Figueiredo à rainha de França 
i58i—Junho—n 

«Muy alta e Sereníssima Rainha e Snr. a 

Antônio Escalim, criado de v. mag. 0 , que a esta ilha Terceira de Jhu xp.° e cidade 
d’Angra veyo, com recado de Antonyo de Brito, que nessa corte anda em negocio dei Rey 
Dom Antonio cujo vassalo sou, e o estou servindo nesta província das ilhas dos Açores de 

0 Ibidem , vol, IV, pág. 233 . 
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Corregedor e outros cargos e nesta cidade de capitão mór, me disse da parte de y. mag.*, 
quanta vontade tinha de socorrer as partes, que estivessem por El-Rey Dom Antomo, e que 
or minha lealdade e destes povos mandava v. mag.*, que sendo necessarto socorro a esta tlha, 
0 mandaria e que lho escrevesse, foi esta mercê muy grande para este povo e para my a quem 
os inimigos tanto desejão acolher a mão, mas a morte que o inimigo me procura he cousa 
muy pouca para a vontade que eu tenho com muita lealdade de morrer por meu Re, e Snr: 
cujo Real Estado confio, que depois de Deus, será restaurado por meio de v. mag. e do cris¬ 
tianíssimo Rey vosso filho, em os quaes todo o mundo para este bem tem postos os olhos, 
porque isto he obrigação que os Reys desse populoso Reino tem a este tao oppresso de Por- 
to.il: populoso pio (posto? tempo1) fora em que os Reys antepassados desse Reyno de França 
nos tem posto, como já per duas vezes nos restauraram, lembro a v. mag. 1 quanto Deus amou 
a este Reyno, que o honrou com lhe dar suas chagas por armas, e que cumpre a sua honra, 
com vosso poder, as desempenhar do poder de que estão de Re, estrangeiro: lembro a v. mag. 1 
que é obrigação de hum Rey quando outro se vai, como homem tão perseguido acolher em 
suas terras: lembayvos poderosa Raynha de livrar de cativeiro perpetuo tantos inocentes pobres 
e pequenos, que pelos grandes e desleaes estão sojeitos ao jugo do Rey estrangeiro. Fico cada 
dia esperando com toda este leal povo a vinda dos inimigos posto que falto darmas e munições; 
esperamos até agora soccorro, se a vida nos faltar não faltará a lealdade nunca; sendo v. mag.' 
servida todo o favor será grande mercê para nós e ajuda a nosso Rey restaurador. A vida e 
Real Estado a v. mag. 1 por muytos annos e saude, a n de Junho de i 58 i. 

Cypiam de Figueiredoi. (‘) 


Carta de Cipião de Figueiredo ao rei de França 
i58i — Junho — is 

«Muy alto e muy poderoso Rey e Snr. 

Antonio Escalim vassallo de V. Mag. 0 que a esta ilha Terceira veyo com cartas de 
Antonio de Brito, que nessa vossa corte anda em negocios del-Rey Dom Antonio, cujo vassallo 
e seu corregedor nestas ilhas dos Açores e capitão mór na capitania da cidade dlngfa sou: 
me disse da parte de v. magestade sabendo de mynha lealdade ; que tudo o que tosse neces¬ 
sário para deffensas destas ilhas, pois estavão á obediência del-Rey Dom Antonio, o escrevesse, 
pois que v. mag. c nos socorreria e faria mercê de mandar o que para isto comprisse: e outras 

(1) Ms. da Biblioteca Nacional de Paris, Fonds Portugais, n.° 218, doc. 21; cfr. Árchivo dos Açores 
vol. II, pág. 98. 
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muytas palavras de muyta obrigação e contentamento cheias de grandes mercês e favor, das 
quaes nascerão a todos os moradores desta ilha muitas esperanças de ser El-Rey Dom Antonio 
restituído ao seu Reyno e Estado por v. magestade, visto ser o que todo o mundo espera, 
porque já o Reyno de Portugal por vezes foi restaurado pelos Reys vossos antecessores e agora 
se espera mais da grandeza de v. mag. fl que como Rey poderoso e cristianíssimo acuda pela 
causa de Deus, cujas chagas que elle deu por armas a este afflígido Reyno, estão catyvas em 
poder de Rey estrangeiro e o povo que Deus mais estima cativo e entregue por traição dos 
grandes que negarão a Deus, ao seu Rey e natural senhor a troco de seus particulares inte¬ 
resses, esquecidos do nome portuguez e da infamia com que acabarão, e ficará a seus descen¬ 
dentes, pois alto e poderoso christianissimo Rey e Snr. lembre-se v, raag.® deste povo de Por¬ 
tugal pois o podeis restituir, ajudai S. 01 ' a El-rei Dom Antonio que lançado per força darmas 
e traição do seu Reino ao vosso vos foi buscar. Doeyvos Snr. dos gemidos de Portugal, que 
está chorando pelo seueRey: ajude-nos v, mag, 8 nestas ilhas pois somos leaes e estamos todos 
apostados morrer pela honra de Deus, de nosso Rey e deffensão da patria: estamos faltos 
darcabuzes, mosquetes, polvora e munyções e não estamos em parte donde com brevidade nos 
possamos socorrer: v. mag. e nos fayoreça e com a armada que em favor do nosso Rey e Snr. 
estamos esperando, Antonio Escalím o fez como vassallo de V. Mag. 8 a quem El-Rey 
Dom Antonio está ememuita obrigação. Nosso Senhor a vida saude e Real Estado accrescente 
por muitos annos, da cidade d’Angra a 12 de de Junho de i 58 i. 

C/piam de Figueiredo'». (*) 


Carta de António Escalin a Catarina de Médicis (*) 

1 58 1 — Junho—13 

«Senhora.—Tendo sido empregado duas vezes por M. Strossi, na condução das suas 
tropas francesas, enviadas em socorro do Rei de Portugal (D. Antônio) e achando-me de volta, 
fui novamente encarregado pelo mesmo senhor Strossi de vir a estas ilhas -dos Açôres e 
Madeira, com algumas cartas suas e de António de Brito Pimentel, embaixador do Rei de 
Portugal, para os governadores das ditas ilhas; cheguei à ilha Terceira, nos Açôres, aos 19 
de Maio, e aqui soube que as ilhas da Madeira, S. Miguel e de Santa Maria se tinham rendido 
à obediência do Rei de Hespanha, por vontade expontânea dos seus habitantes, induzidos por 
falsas noticias, de que 0 Rei de Portugal era falecido, e com êle perdidas todas as esperanças, 

0 Ms. da Biblioteca Nacional de Paris, Fonds Portugais, n.° su8, doc. 21; cfr. Arquivo dos Açores, 
vol. II, pág. 98. 

( 2 ) Dada em tradução. 
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A mesma linguagem corria em todas estas ilhas, de que a primeira e a pmcipa, Terçara, 

S Jor»e Graciosa, Pico, Faial, Corvo e Flores, as quais estavam prestes a render-se pelas 
negociações de muitos traidores das próprias ilhas. Os quais tinham ja ganho tanto no ânimo 
do povo com as suas falsas notícias, que se eu não chego naquele d,a tudo se perderia, e se 
submeteria ao Rei de Hespanha, em conseqüência da grande discórdia que en re os povos 
«rassava. Reconhecendo o grande valor da perda destas ilhas e a grande importune,a delas, 
aber a todas os senhores, governadores, capitães e aos povos em geral, para os animar, 
que tinha sido enviado aqui, por par, de Vossa Magestade, para saber o que carectun 
sua conservação, e lhe prometer socorros para ajudar em breve a restituir o seu pacifico R 
ao seu reino, o qual socorro estava já pronto a vir comandado pelo sr. Strossi, e se compunha 
de trinta e dois navios com i5.ooo arcabuseiros e grande cópia de provisoes e munições bas¬ 
tantes para a guerra. Disse-lhe mais, que quanto à chegada a França do seu Rei, e das prin¬ 
cipais essoas do reino, não deveriam duvidar por forma alguma, pois o urnco mofivo de nao 
trazer cartas dêles provinha de que sabendo da sua chegada a Bordéus lk enviara logo um 
correio, cuja volta não tinha podido esperar, porque o vento se pusera de feição favoiavel par 
partir e mais depressa lhes assegurar que o dito Rei de Portugal tinha chegado a França, 
pelo que ficaram muito contentes, e certos de que não lhes faltariam os me, os nem os socorros 
com tam boa aliança. Depois que aqui cheguei tenho prestado muitos serviços e protecção, 
bem reconhecida em três ocasiões, que se ofereceram, e de que poderão dar testemunho a . . 
êstes povos. Envio dois fidalgos desta ilha, que aprisionei há quatro dias, com uma caravela 
aemada em guerra, mandada pelo Rei de Hespanha, como se vê pelas cartas que traziam. 
Todas as câmaras destas ilhas quizeram que êles fôssem mandados da sua parte, perante^ 
seu Rei o que faço para lhes satisfazer a vontade. Para a conservação destas ilhas e guarda 
das frotas que vieram das índias de Portugal, se pede, e é bem necessário, tratar de mandar 
0 mais depressa possível para aqui, uma armada duma dúzia de bons navios, bem guarnecidos 
de gente e de munições. 0 Rei de Hespanha já tem em S. Miguei em seu serviço tres navios 
armados; em Lisboa, tivemos notícia, que mandou aprontar mais seis, destinados a sub|ugar 
esta ilha, e as frotas que a ela vierem. É portanto necessário empregar toda a diligencia, como 
o assunto requere, a fim de evitar as grandes negociações e manejos de traições, que entre 
êstes povos prepara o Rei de Hespanha, por cujo motivo todos em geral instaram comigo, 
para me demorar aqui, para serviço do Rei de Portugal, conservação destas ilhas, e para os 
instruir e comandar emquanto o dito Rei náo mandar quem... o lugar, pedindo a Deus, 
Senhora vos dê perfeita saúde e longa, boa e feliz vida. Feita na ilha Terceira e cidade de Angra 
aos trese dias de Junho de i58i. Vosso muito sinçeroe afeiçoado nssAa - António Scahm.() 


(1) Archivt) dos Açores, ml. IV, pügs. i 3 4 a > 3 j onde igoalmente vem o tem em francês, como se 

_.. .. , n._._ítí A „k 
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Pág. 158 

Carta de Catarina de França a Cipiâo de Figueiredo Vasconcelos 
1 58 1—Julho—i6 

«Caro y buen amigo, ciprian de Figueredo. Nos Gatharina por la grada de Dios 
Reyna de Francia, madre dei Rey, No nos pudo llegar mas agradable mensagero que el que 
nos as embiado, con el qual nos escribes que estás determinado, y con constante resolucion, 
de permanecer hasta el fin en la fé y fidelidad que tienes con nuestra patria, cuya honra y con- 
servacion te deve ser mas amada y recomendada que ninguna otra cosa, porque és conforme 
á rim. A.vemo-nos alegrado mucho de entender, quan bien se aya avido por ella el capitan 
António Scalin, y podeys prometer de mi parte, y estar ciertos, que nuestro amado snor y hijo, 
está dispuesto para todo aquello que es vuestro amparo y consolacion y nos acudiremos con 
el favor y buenas obras en las cosas que se os ofrezcan, y en tanto suplicaremos al Criador, 
caro y buen amigo, que se tenga en su santíssima y digna conservacion. Escrita em S. Morz 
Desfossez, a diez y seis de Júlio de mil y quinientos y ochenta y un ano. La Reyna de 
Francia, madre dei Rey. , 

Gatharina». ( 4 ) 

Carta de Antônio de Brito Pimentel a Catarina de Mèdicis 
i 58 i-Julho ~6 

«Christianissima Magestade; Oje 6 do presente chegou das ilhas recado do navio que 
vossa magestade lá mandou de mõsieur de Strosse e foi de muito efeito sua ida como vossa 
magestade saberá por esa carta dos governadores da cidade dAngra nom quis tardar em avisar 
a vosa magestade pelo guosto que sei que terá de saber de quanto efeito foi o ir aquele navio 
dar animo aquela gente e espero em nosso Snor pelo meio de vosa magestade nos fará Deus 
muitas mercê. Noso Snor a christianissima pessoa de vossa magestade guarde vida e real 
estado prosperadamente e acressenta como pode. Em Tours a 6 de Julho de i 58 i. Momo 
de Brito Pimenteh. ( l ) 


0 Clr. Archm dos Açores, vol. IV, píg. 3i6, copiada da obta de Mosquera e Figuería, citada supra. 
(*) Um, ibidem, pág, a 3 7 . ^ r 


Carta da câmara de Vila da Praia à rainha de França 
i 58 i — Setembro —14 

«Snra. —Temos antes d’esta escripto outra ha vossa Magestade, e como estejamos de 
sua parte tam obriguados, determinamos todas as vezes que ouver opportunidade fazer ho 
mesmo, pedindo ha V. Magestade se mamde servir de nos para que com isso mostremos 
ho agradecimento que se requere das mercês que continuamente nos faz Ant.° Escalin; andou 
certos meses nesta ilha, e asi na tra como no mar fez tanto no serviço dei rei don Ant.° 
nosso Snor que nos deixa em muita obriguação. Elle dira ha Y. Magestade ho estado en que 
ficamos e os successos que acontecerão, e por esso resp. 0 se escusa en esta tratar disso. 
Nosso Snor ha vida e real estado de Y. Magestade conserve e aumente per muitos annos. 
Da Camera da Praya da ilha Terceira e de septembro hoje 14 de i58i annos. 

Allexandre Pinheiro — Diogo Lopes Machado — Miguel do Canto - Simao Affonso (?) 
d ! Agualva — Gil Fernandes Teixeira— Pero Roiz —João (?) Affonso». 


Carta de Fr, Pedro da Madre de Deus, a Catarina de Mèdicis 
i 58 i — Setembro —iS 

«Snra : Está esta ilha tam obrigada a Y. Magestade que nunqua deixaraa de ser lem¬ 
brada pera sempre encomendar a nosso Snor 0 Real estado de V. Magestade porque veio a 
esta ilha Antonio Escalim, e da parte de V. Magestade nos animou de maneira cõ nos offe- 
recer favor e ajuda de Y. Magestade que se isto não fora esta ilha estevera agora entregue a 
Philippe: junto a isto dizemos que queria estar com nosco pera nos ajudar como té agora tez, 
porque deste porto foi tomar papeis ao mar a portugueses que vinham cõ falsidade entregar 
a ilha, e os prendeo e por via do governador desta ilha mandou a esse reino de França, foy a 
ilha do Corvo agardar as naaos da índia para as trazer a este porto, agora nestes sobresaltos 
que tevemos do imigo 0 elegeu esta ilha por mestre das cousas da guerra, no que mostrou 
tanta habilidade e esforça que toda esta ilha estava animada d’elle porque era tam solicito na 
vigia do mar e da terra que de noyte nem dormia, nem de dia descansava, tarabem prendeo 
huas pessoas ausentadas que levantavam voz para Philippe, também tomou no mar os avisos 
que Philippe mandava a seus capitains, em tudo finalmente mostrou tanto zelo que diziam os 
homens que era filho de El Rey Dõ Antonio, agora que 0 inverno lançou daqui 0 imigo se 
quiz ir a V. Magestade dando-nos sua palavra de tornar sendo V. Magestade disso servida, 
nós 0 não quiseromos deixar ir pelo muyto amor que todos lhe tinhao, todavia como sua ida 
era pera ir visitar a V. Magestade, e pera receber merces por tam heroicos serviços que nesta 








ilha fez a V. Magestade que o mandou, lhe permittimos embarcarse pera pedirmos a V. Mages- 
tade lhe remunere o que suas obras estam merecendo, e nos rogaremos sempre a nosso snor 
pela vida e estado de V. Magestade. Scripta em Angra dia i5 de setembro de i58i. 

Fr. P.° da Madre de Deos > 


Carta de Fr. Pedro da Madre de Deus , a Henrique Ul 
i5Si — Setembro—15 

«Snr.-A esta ilha de Angra (?) veio Antonio Escalim com hüas cartas de Antonio 
de Brito Pimentel, embaixador dei Rei Dom Antonio, e veio num tempo tam opportuno que 
depois de Deos elle fizf) cousa de esta ilha se não entregar, porque alem de vir cartas de 
muito esforço, ajuntou a isto querer ficar coranosco e dar sua pesoa en arefens do que dizia, 
e juntamente esforçamos té agora com todos os soldados que trazia, e esta cidade o enlegeo 
por mestre das cousas da guerra, e n’estes insultos que tenemos dos Castilhanos com sua 
industria esteve esta ilha muito bem vigiada e provida nas cousas que eram necessárias, 
vigiando de dia e de noite e sobreroldando a costa do mar sem dormir nem descansar e mos¬ 
trando en tudo tanto zelo que esta ilha teve pera si que era f.° delrei dom Ant.°. Antes disso 
foi-se a ilha do Corvo aguardar as nãaos da índia pera as trazer pera o posto d’esta ilha, e 
tomou os avisos que Philippe mandava a seus capitains e a que tomou cartas que Portuguezes 
traziam pera entregar esta ilha, e os mandou presos com autoridade do governador que a qui 
estaa a ese reino de França, aonde nos diziam que elRei estava escondido, e prendeo alguns 
homens poderosos desta ilha que levantavão a voz de Philippe, os quaes andavão ausentados. 
Agora depois do inverno entrado e os imigos idos, nos determinou deixar e se ir pera tornar 
no tempo que pode aver rebate de imigos. Esta ilha o não quizera deixar embarcar pelo esforço 
e consolaçam que n’elle tinha, mas como nos disse que se ya ver com Yossa Magestade, por 
cujo serviço elle nos fez tanta boa obra e em cujo nome nos offereçeo sua pesoa, o deixamos 
ir, pera juntamente pedirmos o V. Magestade lhe faça merçe como suas obras estam mere- 
çendo, e também no-lo torne a mandar, pera asin ficarmos sempre rogando a nosso Sr. pelo 
Real estado de Vossa Magestade. 

Escripta en Angra, oje iS de setembro de i58i. 

fr. P.° da madre de dst. ( s ) 


(1) Entenda-se foi. 

( 2 ) Archivo dos Açores , vol. IV, pág. 238. 


Est. xxxiv 
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Carta do vigário geral de Angra, Amaro Lopes da Costa , a Catarina de Mêdicis 
i 58 i — Setembro — 77 

«Snora: — Quizera ter outra sufficiencia pera cõ palavras dizer a V. Christianíssíma 
Magestade os muytos merecimentos do Capitão Antonyo Escalira 0 qual veio a esta terra em 
tempo que estavamos era muyto perigo que cõ as boas novas que trouxe do socorro que ei Rey 
do Antónyo tinha aparelhado nesses Reynos co 0 favor de V. Magestade e juntamente co 0 
muyto esforço que na defensão desta terra mostrou, nos acrecetou 0 animo para nos defen¬ 
dermos : e porque queria eu que esta verdade fosse notoria a V. Magestade deste animo e amor 
co que 0 sobredito capitão Antonyo Escalim procedeo: e de minha obrigação he fazello e saber 
como parte do officio publico e que 0 vy cõ meus olhos em todo 0 descurso do tempo quando 
elle qua esteve, tomey este attrevimento para dar testemunho desta verdade: e assi como me 
ey por obrigado de 0 fazer assi, tão bé me não desobrigo de em meus sacrifícios e orações 
pedir até nosso sfíor augmente a vida co perfeita saude a V. Magestade Christianissima para 
nos fazer a todos muytas m. ( l ) e ajudar a reunir e libertar a vexação que Portugal padece. 
Em Angra aos 17 de Setembro de i58i. 

Amaro Lopes da Costa ,»( 2 ) 


Carta de Francisca de Cristo, abadessa do convento da Esperança de Angra, 
à mae do rei de França 

i 58 i — Setembro —17 

«Snora: Temnos tão obriguadas 0 que nos consta do muito que V. Magestade tem 
tomado a sua conta nosa liberdade que dexadas outras muitas obríguaçoes a que lhe estamos 
sojeitos bastante he isto pera muito de propozito dezejar hüa muy abundante copia de palavras 
pera bem nesta gratificar a V. Magestade as ms. ( 3 ) e esta ilha Terceira e particularmente este 
nosso convento de Religiosas tanto continuamente recebe porque prosoposto que seja proprio 
a V. Magestade fazer 0 que pede e he própria a sua Real condição maiormente em hüa 
matéria tão necessária e em que mais se espera satisfação e inteireza da verdadeyra justiça 
que seu real estado! professa: todavia a Y. Magestade he proprio 0 uzo de quem he e 0 que 
sua fama apregoa: e a nos 0 cudado de as gratificar quanto em nos he asim peilo que por 

(1) Deve ser mercês. 

( 2 ) Idem, ibidem, pág. 239. 

( 3 ) Deve ser mercês . 
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este respeito e outros a V. Magestade devemos: como também pello que nos consta do muito 

serviço que nisto fazemos a el Rey noso snor Dom António pello que bem creio nao sera 

estranho a V. Magestade este atrevimento asim pelas causas asima como também por se offe- 
recer hum tão certo portador como he 0 capitão Antonio Scalim criado de Y. Magestade cuja 
partida para esa corte não pouco alvoroço nos causa asim pello muito esforço que sua assis¬ 
tência nesta terra causava como tãobem pella muita consolação que tínhamos em ver nelle 

hum zelo tão afervorado em todos os neguocios importantes ao serviço dei Rey noso snor, 
e certo que sua lealdade neste caso bem mostra 0 muito que elle de si promettc neste neguocio 
pelo que asas ficamos sentindo sua absencia, mas como elle segundo diz nao sofre a absencia 
dessa corte e dos serviços de Y. Magestade não ouve cousa que 0 movesse a dexar de pessoal¬ 
mente assistir a Y. Magestade e a seus serviços mas como temos entendido que Y. Magestade 
ao presente de nenhús outros mais se servira que dos que nos possão resguatar e livrar de 
nossos imigos com menos trabalho sofremos sua partida pello que temos tãobem de confiança 
em 0 que elle em nome de V. Magestade faraa asim pelo que de sua condição he como tão¬ 
bem pello que- confiamos que sabe que não satisfara muyto a V. Magestade pello muyto que 
sabemos ter mostrado em 0 dezejo de nosa quietação e socego de hum Rey tão tirannicamente 
opremido de cuja oppressão ficamos certas certas ser mui cedo livre per meio do muy valeroso 
braço de V. Magestade cuja vida com agmento do seu Real estado noso snor acrescente por 
largos annos. Desta cidade d’Angra da Ilha Terzeira oje xvij de septembro de mil bc Ixxxj anno. 

Serva e oradora de V. Magestade 

* 

Francisca de Xp.°, Ahbadeçâ». 




Carta de Fr. Manuel Marques, franciscano, ao rei de França 
jSSi — Setembro — iS 

«Pois 0 soberano e eterno Deos se não despresa ser louvado de suas creaturas, antes 
a todas por pequenas que sejão manda lhe fação e de louvores por as mercês que delle recebem 
não temerei ser notado de atrevido por querer escrever a Vosa Magestade sendo emtre os 
frades menores destas ilhas 0 minimo, posto que em 0 officio que indinamete tenho seja 0 
maior, Este maio passado estavamos os leaes portugueses postos é muita angustia e pena por 
não termos novas certas delrei noso Sor. Chegou a esta ilha Antonio Escalim vassalo de 
Yosa Magestade 0 qual de nos foi recebido como Anjo do ceo e cÕ muita rezao pois por elle 
soubemos 0 que tanto dezejavamos e nos certificou dos dezejos que Vosa Majestade tem de 
noso resgate e do efeito em que 0 tem posto, que co isto sentimos deixo á contemplação 
de ânimos agradecidos, pois que né lingoa diser, nem palavras explicar, ne penna escrever 0 
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pode. O que afirmo he dezejarmos todos ser de muito merecimento ante Deos para delle 
podermos alcançar muy longos anos de vida a Vosa Magestade co muita paz e quietação para 
defensão de sua egreja e emparo da nação portuguesa, não se tornar logo Antonio Escalim 
não foi culpa sua porque todos lhe pedimos quízesse ficar cõ nosco atee se irem os imigos que 
eaperavamos. Elle 0 fez. E em 0 tempo que os imigos nos teverão em cerco e elle na terra 
esteve se mostrou tal em todas as cousas da guerra e paz que bem claro conhecemos ser 
criado de Yosa Magestade e posto que em figura e sombra, bera vimos nelle 0 que em 
Yosa Magestade tínhamos que se elle não soubera ser muito não estivera c 5 nosco quato esteve 
nem fesera quanto fes. Vosa Magestade lhe pague por nos, porque ainda que ele fesese 0 que 
devia, bem sabe que dá Deos a vida eterna aos que fasem 0 que elle manda. E esta familia 
toda em seus sacrificos e orações pedira sempre a nosso Sõr faça Yosa magestade hõ grande 
monarca em 0 ceo pois ja 0 tem feito tã grande em a terra. Desta sua casa de Sã Francisco 
da cidade d’Angra, aos 18 de setembro de i58i. Indino orador de Vosa Magestade 

Frei Manoel Marques », (*) 


Carta de Fr. Melchior Bapista, ao rei de França 
j 58 1—Setembro—20 

«Snor: —Com muita rezão tem V. Magestade 0 appellido de Christianissimo, e lhe 
vem já de muito longe pela terem também seus Inclytos Antecessores, como cousa elles devida 
mais que a nenhuns dos Reys da Christandade, pois com tão largas mãos e singular magnifi¬ 
cência, como Rey Benignissimo e zellador do nome Christao, soccorreo ao Sereníssimo 
Dom Autonio, noso Snor., que privado de seus Reynos tyranicamente, e não por Guerra justa 
mas por treyção de seus mesmos Vassallos, lho pedio e alcançou, assi como se esperava, do 
que a fama das grandezas de V. Magestade estaa por todas as partes do Mundo com suas 
mil lingoas publicando. 

Bem sey que não foy pequeno atrevimento querer eu, com meu fraco engenho, apa¬ 
recer diante de Y. Magestade por ser homem no dizer estrangeyro, pouco limado no estudo 
da elloquencia e nella muy novo, e ainda de penuje e aspereza da barbara lingua cuberto 
(e nascido, como dizem, nos ares grossos) pera pretender hús louvores como estes, pois nenhús 
se podem dar a tão soberano Rey e Snor, como he V. Magestade, que nao fiquem baxos em 
comparação dos que se lhe devem. Vierão certamente temor e tremor sobre my e grandes 
Nuves me cobrirão. Pois que farey, fallarey ou calar-me ey ? porque, qual hé 0 Orador tão 


P) Archivo dos içores, vol. IV, pág. 241 
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acabado, qual abastança de dizer e perfeição que agudeza de engenho pode ser, nem cuydar-se, 
Rey Christíanissimo, que ante Vosa Real Magestade ou se não digo falar, mais ne somente 
abrir a boca: mas constrange-me a necessidade de obedecer e forçado da perpetua obrigação 
em que poz aos bons Portuguezes que nestas ilhas ficarão dos Reynos de Portugal, nas quaes 
se professa ho nome e serviço do dito Rey Dom Antonio. Por ser eu hum dos que isto nunca 
regarão, e ho p. r0 que nestas partes, depois delle ser allevantado por Rey e Snor Noso, plantei 
seu nome em orações destes poucos Vassallos, com tão profundas e altas raizes que nunca ja 
mais padecerão ruyna né naufragio, denunciando-lhe ho direito e Justiça que tem.na pretenção 
e successao deste Reyno e so elle ser lio legitimo e verdadeyro herdeyro dos Reynos e-Senho- 
rios de Portugal, quis escrever a V. Magestade pera conhecimento de tão altas M. M. (*) como 
tem feito a estes leaes Insulanos nesta ajuda que deo ao Noso Rey e Snor de que pende todo 
0 bem e gloria nosa, Não perca V. Magestade tamanha ocasião de bem fazer, tome, tome em 
sy este cuydado, comece esta tão Santa obra, mostre se ho principal nesta tamanha empreza, 
tão própria do Rey Christianissimo, tão dina, e Natural de V. Magestade a este pobre e afflicto 
Reino, tão saudavel e a Deos Poderoso tão aceyta! 

Aqui veo 0 Capitão Antonio Escalim, criado de V. Magestade, em ho Mez de Mayo, 
cuja vinda cauzou a todos tanto contentamento, quanto avia muitos anos, que não teverão por 
cousa ãlgüa, que conforme a seus desejos lhe socedesse: elle se mostrou sempre tão Magnâ¬ 
nimo e Valeroso em todas as suas cousas, tão verdadeyro e abalizado no serviço de Y. Mages¬ 
tade e dei Rey Noso Senor, que a nenhü Portuguez, por mais fino que fosse, mostrando 
estremes nisto, deve dar ventajé: mas antes se pode dizer com verdade que foy notável exemplo 
a todos pera estarem firmes na fee e lealdade Portugueza que professarão; finalmente que 
nelle vimos bem claro ser obra de Y. Magestade cuja vida e estado ho Soberano e Poderoso 
Deos prospere e conserve por muy largos anos, pera sempre nos fazer M. M. ( 2 ) 

Desta Cidade de Angra, Coroa de Portugal, Ilha Terceyra de Jesus X.°, 20 de 
setembro de 81. 

Com 0 devido conhecimento de um baxo ser pera com tão soberano, com ho possível 
acatamento e profunda humildade. 

Seu indino Orador bejo a Real mão a V. Magestade 

fr, Mdchior Bapthta. 

; Ordinis Divi Francisci». 

<1,. morrer bem é viver perpectuamente.* ( 3 ) 

0 Deverá ser mercês. 

( 2 ) Idem. 

0 Frase de Cipiáo de Figueiredo de Vasconcelos, numa carta célebre, em resposta ao rei de Castela, 
que adiante transcrevemos na Integra. 
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Carta da câmara da Vila de S, Sebastião, ao rei de França 
i 58 i — Setembro—22 

«I. M. — Os juizes e vereadores e provedor do conselho desta villa do glorioso Mártir 
S. Sebastião da ilha Tr. a do nosso Sor Jesu xpo, com toda humildade e devido acattamento, 
deseiamos a V. M. perpetua feliçidade. He tanta a obrigação em que nos estamos, christianis¬ 
simo Rey e sor, que no podemos deixar ao menos com as vontades corresponder a tantas 
merces de V. M. rescebidas, paque ho alto e summo Deos psr nos estas obrigações. Ate gora 
tivimos em nossa companhia ho Capitão Antonio Scallym, confiados que seria V. M. disto 
contente e porque ao presente requere ho tempo verse elle nesses regnos donde saio, pedimos 
nos a V. M. que, com a costumada benignidade, acepteis ho serviço que em vosso nome fez 
a Ellrey Dom Antonio, nosso unico Rey e Sõr nesta Ilha, porque a verdade com rezão se lhe 
deve galardão supremo, pois tam leal e sanmente fez lo que se esperava de fectura de tão chris¬ 
tianissimo Rey e Sõr como V. M. he e este testemunho damos como t, as de bt,^ 1 ). Elle dara 
mais larga rellação das cousas desta Ilha Terceira a Y. M. pois de tudo, he também boa test. a 
ho alto e summo Deos dee a V. M. assi mesmo pera ho servir. Amen. Scripta nesta camera 
da Villa de S. Sebastião, sob nossos signaes e sello delia, sobscripta per seu scripvão, a 
xxii de septembro de 81 annos. 

Sebastião Roiz. Scrivao da camera —Fernando Ennes — Diogo de Tolledo—Domingos 
de Borba — Balthazar Vaz—Luiz Valadao de Moraes». 

Apêndice à carta acima 

«Christianissimo muito alto e poderoso Rey e sõr, pella confiança que temos de vosso 
e embaxador e capitão Antonio Scallym, pedimos a Y. M. de inteiro credito ecreencia ao que 
elle de nossa patte reçítar a V. M. e assi pedimos, Christianissimo Rey e Sõr, hajais por 
vosso serviço que vindo socorro, como speramos, a estas lihas seia ho principal ho mesmo 
capitão Antonio Scallym, porque a verdade sahe mais nosso natural que estrangeiro e esto 
muito pedimos a V. M. em particullar. Ho summo Deos a vida e real estado de Y. M, agmente 
per largos e felices, Amen. Scripta a xxii de septembro, mes, e anno ut supra. 

Fernando Ennes 

Domingos de Borba 

Balthazar Vaz 

Luiz Valadao de Moraes». 


0 Será vista t 
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Carta de Fr. Simão de Barros , a Catarina de Médicis 
i 58 i — Setembro —27 

«Christianissima Magestade: 

Como hua das grandíssimas partes que esta ilha pera se conservar na devida fidelidade 
a seu Rey nuãl ( d ) seja a cuidadosa diligencia com que V. christíanissima Magestade lhe acudiu 
110 tempo da maior incerteza e desconfiança que nella avia inviando a estas partes 0 Capitão 
Antonio Escalim pareceo-me que faria 0 que nao devia se de tão grande bem como e 0 nome 
eterno que aos moradores d’Angra pera sempre fiquaraa em todo 0 mundo não testemunhasse 
ser V. Christianíssima Magestade 0 autor, e este enviado seu hum fidelíssimo ajudador. Este 
titulo se lhe pode daar: e tam leaes serviços como os seos soo Deos e a christianlss: benigni¬ 
dade de raynha catholica poderaa remunerar: que quantos os nães( 2 ) desta ilha com 0 grandís¬ 
simo sentimento que lhes fiqua de ver que se aparta delles por tam justificados respeitos cuydao 
que lhe tem bem paguo e hão que tal zelo como 0 seu ainda de Rey tam excellente como o 
nosso em liberalidade não poderaa ser assaz premiado. Disto poderá disser muyto se me pare¬ 
cera que em cousas hem notorias podia aver algúa duvida: e alem disso nao estivera de 
caminho para" esses reynos aonde coiitio um nosso Suor 0 real estado de Y. Christianissima 
Magestade prospere e acrescente como pode. d Angra a 27 de Setembro de 1 5 Si. 

Fr. Simão de Barros». ■ 


Carta de Amaro Lopes da Costa, vigário geral de Angra, ao rei de França 
i 58 i — Setembro—27 

«Shor. — Não queria ser notado de atrevido sendo de tão poucos merecimentos de 
escrever a Y. Magestade Christianissima, mas como he para fallar verdade e dar a cada hü 
0 seu que he obrigação de quê te officio publico como ca tenho: não cuido poderei ser culpado 
antes julgado de V. Magestade por homê que faz 0 que deve. Antonio Escalim veiu ter a esta 
ilha Terceira em hü tempo muito forte porque jaa nos começavão os imigos de chegar á lha 
onde elle co sua chegada deu muito esforço á gente desta terra e assi perseverou muito neste 
proposito em tanto que nunqua deixou de gastar todo 0 descurso do tenipo que qua esteve 

0 Será natural ? 

0 Deve ser naturais. 
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em fruito dei Rey Dom Antonio: e tão affeiçoados lhe estamos todos que tomaramos por par¬ 
tido ficar qua em nossa companhia: Y. Magestade Christianissima lhe deve agradecer este 
zello e diligencia e avello por muito esforçado capitão e de muito nome: Sou obrigado de 
minha cõsciencia dizer a nosso Sõr que tudo pode de muito dem si a V. Magestade para que 
sempre lhe faça muitos serviços e a nos as mercês que esperamos, cuja vida 0 mesmo Snor 
acrescente por muitos annos. Amen. Em Angra aos 27 de setebro de i58i. 

Amaro Lopes da Costas. 


Carta de Fr. João do Espírito Santo, à mãe do rei de França 
i 58 r — Setembro —27 


«Christianissima Magestade —A obrigação que tenho de dar conta a Vossa Christíanis¬ 
sima Magestade do muito fruito que causou nesta Ilha d’Angra (?) a antecipada diligencia com 
que por sua parte foy visitada, me constrangeo a alembrar 0 muito que neste negocio se deve 
ao capitão Antonio Escalim, 0 qual inteiramente cumprio com 0 que devia a fiel vassallo e 
zeloso do serviço dei Rey Dom Antonio, Meu Senhor. Disto pudera dizer muito mas nada por 
palavras se igualão aos merecimentos de sua fidelidade: e nisto gastara um pedasso de tempo, 
se não estivera de caminho pera esses Reinos 0 P. e fr. Simão de Barros meu Companheiro, 
que foi test. a de vista assy no necessário tempo a que chegou como do muito fervor com que 
ajudou os trabalhos d’esta Ilha: 0 que elle por isso merece dira com muy inteira verdade 
0 P. e fr. Simão de Barros, de cuia religião, letras e zelo se pode confiar ainda outras verdades 
de maior importância, e assy encomendo a Vossa Christianissima Magestade que, quando em 
boa hora a esses Reinos chegar dele queira saber a certa informação do estado e inteireza e 
se acaso nao esta lembrada de quem lhe esta escreve, eu sou 0 frade da ordem de S. Domingos 
que fuy 0 Pr.° que de Portugal, passey a França e me vii com Vossa Christianissima Mages¬ 
tade em Sinoceo (*) as 10 ou 11 horas da noite por assy ser servisso de Vossa Christianissima 
Magestade, estando prezente seu secretario Pinar e de todas as merces e honrras que então 
recebi me hey por muito satisfeito por saber que esta El Rey Dom Ant.°, Meu senhor, seguro 
de seus imigos, com contentamento de Vossa Christianissima Magestade. Fiquo nestas ilhas 
pera as quaes me mandou 0 condestable Dom Fr. c0 em nome dei Rey, meu senhor, e nas 
quaes nos fes N. S. merce depois da minha vinda da victoria contra hos Espanhóis em dia de 
S. Tyago, donde morrerão passante de seis sentos e trinta imigos, sem perdermos da nossa 
parte mais que vinte e 2 soldados. E porque d’estas e d’outras cousas creo que por minhas 


0 Será Chenonceaux ? 
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cartas tera ja noticia, por tanto me remeto em lembrar a V. Christianissima Magd.® que tem 
em my hum fiel vassalo e perpetuo orador, cuia vida, estados com muita prosperidade o Senhor 
guarde e acresente como pode. D’esta cidade d’Angra, oje 27 de Setembro de 81. 


os veem 


J 8 - h* u guauu cueguaao lememao se duatase 0 emcomtro p. a mais 
tardeJ poderja anojtecer, e pelo q tjnha vjsto de dja determjnou em loguo dar batalha 
p nao se lhe yr de nojte alguã gemte, mamdou fazer do guado, dous esquadrões 4 podja 
ter cada hú dozemtas vacas, hü deles botaraõ pela bamda domde estaua artur dazevedo 
p.* q co ele pola sua parte dese nos jnjmjgos, e 0 houtro, emtrase p omde 0 g. 1 " estaua 
com majs gemte, ordenou hfla mea lua, mamdádo algas soldados em ordem ate se jrem 
ajumtar c6 huá das pomtas da gemte de artur dazeuedo, e a copanhja de p." da costa, 
deseo pola jarte do pjeo da cótemda omde estaua sisto dornelas cõ a sua gemte, e baltezar 
machado co 0 sargemto mor também com os seus se pos em ordem, e a gemte da sjdade 
h|a no meyo, vemdo os castelhanos como os hjam cercando, e 0 guado na diamteira, postos 
lutos da praya se fizeraó em hú batalhaô quadrado, com suas manguas de pjgejros p.* sos- 
temtarem ambas as partes da praya ate bús penedos 4 da parte esquerda os ajudauaú 
determjnaõdo ao emparo dos pjeos em barcos os arcabuzejros 4 loj cauza de mais presa 
se perderem, achamdose emguanados pelo q lhe tjnhaó dito q „aõ tjnhaó os da ilha mais 
armas q bastões, bestas, e fundas, estando 0 g- pera fazer sjnal, se pos a caualo op.« frei 
p. a madre de ds, tomou a bamdejra de guaspar daraujo de barras, a qual tjrou a seu alferes 
p desguostoaq emtam cõ ele tjuera, semdo muj animoso mamçebo, e como as vacas chéguarao 
om e 0 g. j estaua pela boa vontade q ele e os portugueses tjnhaó de se émcótrarem com 

os imjgos nao esperarao q os outros cheguaçem a artur dazeuedo, deraó loguo os da sua parte 

que poder,am ser os pnm - quoremae sjmco homens, hymdo polo can.jr.ho 4 estaua yntryn- 


LANTERNAS DE BRONZE QUE ORNAMENTAVAM A NAU 
DD ALMIRANTE FILIPE STROZZI, NA BATALHA ' 
DE S, MIGUEL, EM 1582 














4 * 

cheirado quis ds que p. a terem luguar de pasar se achou alj hü moço quazy mjnjno de pouca 
ydade de emRique frz q abrjo hú ptal p. a as vacas emtrarem na prasa dos castelhanos, tjnha 
dado o g dor palaura a todos q tamto q viçem a gemte deser com as vacas desem gramde grjta 
com são djaguo djzemdo fogem os castelhanos amtre os quoremta e simco, hou simcoemta q 
foram co o guado, erao m. el frz de quadros, constamtjno de figeiredo, f.° do g. dor , e tres crjados 
seus, e o capjtam f. 00 djas, bras nogejra, e gaspar daraujo hja p outra parte cÕ sua gemte q 
deu no mesmo tpo em os jmjgos, e como o p. e frej p.°, na6 podja a caualo pasar os serrados 
foj correrado p detrás das paredes, e damdo volta se ajumtou tamto com os castelhanos em 
tpo q gaspar daraujo, o socorreo foram as arcabuzadas tamtas sobre ele q fizerom da bam- 
dejra Rede, e lhe foj forçado botarçe do caualo abaixo, e seu capitam lhe acudjo, e tornou a 
. emtregar a bamdejra, a seu alferes, q chamauaõ gaspar giz pedimdolhe perdam do agrauo q 
lhe fizera, e juguando as arcabuzadas, e pola sua parte também hja sisto dornelas, e p.° da 
costa de mendosa com as suas companhjas, todos Remeterão cÕ mt. a furja de tal m. ra q os 
jmjgos loguo desesperarão de se poderem saluar, p que hus q estauaõ da parte p homde come¬ 
terão p.° da costa e sisto dornelas, baltezar machado, e o sargemto mor se botarao p hüa 
Rocha abaixo, naõ p emtenderê q se podjam saluar por ser alto e lomguo do mar gramdes 
pedras e penedos trazjam em sua companhja duas lanças de foguo com q emtrauao cÕ eles, 
é os Rompjam, se qujzeraõ valer das duas lamças comtra os homens, hü deles atjrou algüs 
bates ao capjtam fr. c0 dias os quaes lhe Rebateo c 5 hüa Rodela q leuaua, p q os mais dos sol¬ 
dados da sjdade amdauao co elas, e os trazjaõ de sobreselemte alem do seu arcabus, e como 
serraraõ co os castelhanos, vjerao a espada de fejçaõ q o emcomtro, não durou hü quarto de 
mea ora p q foj o espaso de abrir hüa mao, e serramdo, no qual mataraÕ setesemtos, e seçemta 
castelhanos, cotados alem dos q se dejtaraõ ao mar, e com o pezo das armas se afoguaraõ, e 
outros q depões morrerão das ferjdas q no prjmçjpjo forao Recolhidos nos naujos, do mar vejo 
dô p.° de báldez q p hü camjnho q vjnha do alto dar na fromte do esquadrom hüa gramde 
poejra leuamtada, e cheguãdose ao batalhao, ouujrao hüa gramde grjta, com ver de ser a gemte 
3 estaiia nos altos, como p. a dar batalha, e ouuiraô ate sem arcabuzadas, e loguo de Reperate 
o póo e a grjta com o Rumor das armas, foj tal q os do mar não vjrao outra couza mais q 
algüas cabesas de homens q se vjnhaõ acolhemdo aos bateis q jp todos serjam ate vjnte, e os 
portuguezes metjdos nagoa monteamdo com os picos algus q o temor da terra, e o do mar 
fazja beber co a aguoa a morte, f. c0 djas se emcomtrou co hü valerozo soldado, bem armado, 
e trazja hüa pica, o qual lhe dise, snor seções caualhero, yo me Remdo a vos jp § soj caua- 
Ihero f c0 djas lhe RespÕdeo siçoes caualhero defemdejuos como cavalhero, quamto a bizonho 
foj aResposta homrrada, e coprir o q o g. dor mandara q nao desem a nenhü a vida, e p.» sol¬ 
dado naõ tem desculpa, matar o q se Remde, vemdo o castelhano o dezemguano se determinou 
a vemder a vida por seu preso, cometemdo a f. c0 djas c 5 a pica lhe deo hü emcomtro q o fez 
ajoelhar com ser homên de gramdes forças, e hü seu negro q ficaua a hü lado do espanhol 
mdireitamdo co ele lhe deo hüa estocada pola guorgãta e co o Snr o cabarao de matar,..»; 
acrescentando pouco depois que «..cousa foi esta de notar em tam pouco espaso matarem 
tamta gemte...» Em seguida conta como o mar se fez revolto: «..o mar com a fúria com 
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q os botava nos duros penedos fazia pedasos, e os q se botavao da alta Rocha, e de gramdes 
penedos, e outros q hiara nadamdo os mataraõ as arcabuzadas p omde se comverteo a aguoa 
em timta de sangue ainda q a forneira dalgibarrota faltase neste encõtro na 5 faltou hü forno 
q na caza onde os espanhoes se recolherão estaua, no qual se esconderão tres castelhanos q 
polas pernas tiraraõ fora, e deraõ as vidas nas maõs dos portugueses.. 

«..durou a peleja ate o fim da batalha das quatro da manhã ate às quatro depões 
do meyo dia,.,)) 

«..acabado tudo tomaram a bamdeira dos castelhanos, com o despojo em carros se 
foram caminho da sidade homde os estaua esperaodo toda a clerezia, e foram triumfando pola 
sidade com húa seiene porçição, himdo da se a san fr. c0 , omde houve preguaçam selebramdo 
esta vitoria...» ( d ) 

Pág. 161 

Carta de Filipe II ao governador da Ilha Terceira, 

Cipião de Figueiredo de Vasconcelos 

1S81—Outubro —14 

«Doutor Cypriam de Figueiredo, eu El Rey vos envio saudar, não podendo deixar de 
crer de vos que cumprireis com a obrigação que tendes a meo serviço e ao bem dessa Ilha 
e a que particularmente vos toca* me parece encomendarvos isto mesmo, que de vos confio 
que fazendo vos assim como é de crer; não sómente vos perdôo as culpas passadas: mas que 
folgarey de vos fazer mercê pelo serviço que de vos nisto espero; para que se escuzem os 
grandes damnos dessa Ilha, e dos moradores delia e seu povo; indo sobre ella 0 apercebi¬ 
mento que tenho mandado fazer de gente, navios, monições; como tudo largamente vos dirá 
quem vos esta minha carta dará. Escrita em Lisboa a 14 de Outubro de i58i.» ( 2 ) 

Resposta de Cipião de Figueiredo ao rei de Castela 
1S82—Março—ú 

«Yi a carta que V. Magestade me mandou por Gaspar Homem, na qual me dizeis, que 
não podeis deixar de crer em mim, que cumprirey com a obrigação, que tenho a vosso serviço, 
bem desta Ilha com que particular me toca; prouvera a Deos que tivera V. Magestade lem- 


.0 Torre do Tombo, Arquivo do Rei de Portugal D. António, maço 4 , no volumoso códice que inti¬ 
tulámos História do Rei D. António nos Açores, cap. 12 , 
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0 In Biblioteca Pública de Evora, códice —, pág. 240 , segundo Archivo dos Açores, vol. I, pág. 47 Í. 


brança da em que estais aos Reys de Portugal, principalmente ao Sereníssimo Infante D. Luiz, 
que com seus vassallos e Pessoa sempre em guerras ajudou ao Imperador vosso Pay, porque 
nem as fizereis contra 0 reino com El-Rey D. Antonio, seo filho, offendendo tanto a Deos 
Nosso Senhor nos estragos de honras, vidas, fazendas que causastes no meo, e os Portuguezes 
verdadeiros seus vassallos deixaremos de vos servir como a Rey christão e a quem sempre 
amou a nação Portugueza; mas como V. Magestade se esqueceo de tão devida razão, e da do 
sangue pelo muito parentesco que tendes com os Reys de Portugal, nem V. Magestade lhe 
cabe querer que eu 0 sirva como vassallo, nem a mim convem obedecer como súbdito. Esta 
Ilha e moradores nella são de El-Rey D. Antonio, a quem juraram por seu Rey, e natural 
Senhor; assim pela successão do Reyno lhe pertencer, e 0 povo delia 0 ter eleito; como por 
p, a cidade e camara de Lisboa isso escrever: as razoes e justiça que para isso havia, não posso 

eu crer que Y. Magestade não as tenha muitas vezes passadas pela memória. E ainda que 
outras não houvera mais que a eleição do povo, que nesse Reyno por muitos actos tem direyto 
do nomear Rey (faltando descendentes adquiridos) bastará entrar Y. Magestade nelle com 
mão armada, estando em letigio, para ainda que tivereis muita justiça perderes todo vosso 
direyto: mas em Deos confio, que tudo ha de tornar ao estado, que nem V. Magestade por 
occupar 0 alheo perca sua alma; nem 0 que está por ora uzurpado deixe de vir ao poder do 
seo dono: não me tenha Y. Magestade por atrevido, mas julgue-me por desenteressado; e prou¬ 
vera Deos que os Reys tiverão homens livres e pouco ambiciosos em seus conselhos; porque 
nem El-Rey D. Antonio chegara aos termos que 0 pozerão tamanhas traições: nem V. Mages¬ 
tade a perigo de perder 0 seo, e por em risco toda a Lhristandade. Coitado daquelle que ha de 
dar conta no final juizo das honras, mortes, fazendas de tantos, da liberdade e gosto da vida; 
porque para quem se perdeo não haverá arrependimento que baste em satisfaçao, por se lhe 
acabar 0 tempo. Se Y. Magestade bem cuidar na hora da morte que nos espera, e quantos 
f, males nella se nos hão de reprezentar, e as penas, que pelo que tendes em Portugal feito eter¬ 

namente haveis de ter, e justamente haveis de padecer lembrando-vos quam perto estais de se 
vos acabar tudo. Ah! como dareis uma volta tão grande ao passado porque tudo se vos ha de 
então ser prezente. Quanto melhor vos fara estar em vossos Reynos pacifico, vossos vassallos 
quietos amado de todos os Reys Christãos, e servido de todos os seus; que com 0 que tendes 
feito em Portugal: não somente os christãos, mas todas as nações infiéis vos terão intrinseco 
odio: Cuydai quantos innocentes matastes com 0 vosso exercito: cuydai nas honras das viuvas 
e donzellas roubadas, e nos gemidos que ante a Divina justiça estão pedindo de vos : lembre-vos 
quantas casadas por adultério forçosas são apostatadas; os templos de Deos que profanarao; 
as Religiozas que deshonrarão; a servidão em que pozestes os moradores de Portugal; e final¬ 
mente tudo 0 que nelle cauzastes, que Deos tem tomado á sua conta 0 tomarvol-a com rígoroza 
justiça; como por um Reyno que mais que todos do mundo nobilitou, dando-lhe as suas 
sagradas chagas, com que nos redemio, por armas que foy signal e penhor de nunca 0 desam¬ 
parar: as cousas que padecem os moradores desse affligido Reyno, bastavão para vos desen¬ 
ganar que os que estão fora desse pezado jugo, quereriam antes morrer livres, que em paz 
subjeitos: nem eu darei aos moradores desta Ilha outro conselho; porque não perca minha 
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honra, que trocarei quantas vidas tivera, e poderá possuir por morrer leal a meu Rey que 
jurei:'porque um morrer bem é viver perpetuamente; daqui me veio ter mais conta com per- 
servar até o fim da vida nesta lealdade que temer os vossos apercebimentos de gente, navios 
e munições com que Y. Magestade na sua me ameaça; porque confiando em Deos que pelleja 
por nós para os navios está o mar, e portos desta Ilha apparelhados, para as munições as for¬ 
talezas, e muitos poços para metter nelles toda a gente que nos vier buscar; a que se não 
perdoará; pelos malles que resultão de perdoes. Não me ponha V. Magestade culpa, porque 
jurei a D. Antonio por meu Rey e senhor, e de defender esta coroa, que também fizera o 
mesmo por vós se vos tivera jurado (posto que não com tanto gosto) porque basta ser Rey 
Portuguez: e se a desventura me chegasse a estado que ficasse com vida subjeito, e por fazer 
o que deva me mandassem matar; perdendo a vida pelo Senhor D. Antonio, então a ganhava 
e também não perderia a memória de minha lealdade, nem se perderia a fama de Vossa crueza 
e sem justiça. Eu não sirvo ElRei D. Antonio por interesse (posto que delle se podião esperar 
maiores mercês que de nenhum outro Rey); mas sirvo-o com a pureza de minha obrigação, 
de que resulta não me moverem mercês prometidas; que foy o laço em que cahio Portugal; 
porque fóra do que nenhuma couza me poderá mover a troco de vender a honra, e lealdade, 
que não tem preço, nem ha nenhum que eu tanto estime: lição que a muitos fidalgos esqueceo. 
Nosso Senhor leve a Y. Magestade para o seo Reyno, e restitua o de Portugal ao seu amado 
Rey o Senhor D. Antonio; como os seos verdadeiros e leaes Portuguezes dezejamos. Desta 
muito nobre e sempre leal cidade de Angra, Ilha 3 . ft de Jesus Christo em i 3 de Março de i582. 

Cfpriam de Figueiredo 
governador geral» 

Pág. 1 63 , nota 3 


Lista dos afeiçoados a el-Rei e dos acastilhanados 
líDa ilha de são migueh 
ida pola delguada afeiçoados a Castela» 


t guaspar dias mercador 
t manoe! douliveira 
4 antonio: botelho escrivão da camara 
4 vasco caldeira meirinho 
+ o capitão alexaõdre 
4 o sargento mor dos portugueses 
4 o corca (?) 
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4 dioguo de melo mercador 
4 aõdre guõsalvez 0 Ruivo 
4 joão de melo 
4 manoel cordeiro joiz do mar 

os q são afeiçoados a elRei nosso sor 

+ 0 padre frei bras 
4 * fr. co do Reguo de sa 
-f guaspar do Reguo de sousa 
+ beltezar de sousa 
+ guaspar de viceiros (?) 

+ fr. co bras 
+ don jorge pereira 
4 guaspar vas de sousa 
4 * bras Raposo 
+ lionardo Raposo 

e 4 0 da mor parte da gente da ilhas (*) 
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Carta de D. Antônio aos dafortak{a da Ilha de S. Miguel 
682 — Julho—20 

«Honrados capítans e soldados da nação espanhol la: Eu El-Rei vos envio saudar. Até 
aqui esperei sem mandar bater essa fortaleza parecendo-me q. como gente de tanto valor e 
entendimento e que sabem as forças em q. estou, das q. espero q. se hem sem mais sangue 
deixar-me esa fortaleza como 0 demanda a rezam da guerra e a justificação de minha causa; 
■agora antes de pasar avante vos quys ainda mandar advertir desta minha vontade e dizer-vos 
por esta carta de asignaçam que serei contente por escusar hos danos que do contrario se 
poderiam seguyr de vos deixar yr pera vossas terras e vos raandarey dar embarcações e salvo 
conduto de minhas armadas e perdoarei aos portuguezes q com vós estão livremente porque 
a minha tençam he a herdade de meus Reinos e não faço agora por ambição nem por vingança; 
he asentado ho asy entre vos, podereis mandar a mym quem vos parecer pera concruyr as 
comdições q forem justas e rrezoadas; 0 qual poderam ver juntamente as cartas que aqui tenho 

(i) Segue-se a «enformação do rendimt . 0 da ilha», começando por dizer: «avera de novidade cadanno 
de corenta ate cincoenta mil quintaes de pastel...». Este documento é escrito pela letra de Diogo Botelho, 
in Torre do Tombo, Arquivo do Rei D. AntóniO) maço 2. 
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dei Rei de Castella que antontem se tomaram em hua caravella ao alferes Gaspar de Cairiam 
partido de Lisboa a 7 deste mes em que podereis ver a conta Ç deveis fazer do soccorro que 
esperais, da resposta desta carta se agoardará até que se ponha 0 sol. Escrita neste alojamento 
oje sexta feira 20 de Julho de 1 582 — Rey — Pera a gemte da fortalesa da cidade de Ponta 
Delgada. Por El Rey aos capitans e soldados da naçam espanholla que estam na. fortalesa 
da cidade de Ponta Delgada». 

Resposta à carta supra 

((Ex.™ Sefíor —La de V. Ex, a se ha visto y por ella nos pide le entreguemos esta for¬ 
talesa, aqui la guardamos por El-Rey Don Felipe nro senor y estamos con determinacion de 
defenderia hasta por el se nos mandar otra cosa y assy la hemos de defender hasta morrir. 
Agora venga una armada 0 no que en sua coníianza no nos encerramos si no por fazer lo que 
devemos a verdaderos vasallos de nro Rey. Desta fortaleza hoy viernes 20 Julio 1582 — 
Don Lorenço de Noguera, Don Juan dei Castillo, Martin Afonso de Melo». 

Pág. 168 

—Da traição de Duarte de Castro: «Duarte de Castro q seus pensamt. 05 , e cuidados 
andauao ocupados p, a efeituar a maliçia q trazia em seu corasam e seruiço delRei de castela, 
comsebida no azedo peito determinou de leuar ao cabo a treiçam q tinha ordenado e ver se 
por sua industria daua fim a sua danada tençam, e sabedo como elRei queria premder a 
Santa solene q vinha daRibada do coruo 0 auizou em chegüando ao porto da vila da praya, 
homde elRei emtam estaua, q foram aos noue de setembro, temdo a santa solene já saido em 
terra, com 0 auizo de Duarte de Crasto 0 nam fez, nem quiz dar aos Repairos das pesas de 
bater q leuarom de framça, nem as munições, p. a os guastadores Das fortificações da ilha se 
foi na volta de framça, com outra nao da sua companhia, chegamdo la c 5 hu temporal se per¬ 
deram ambas as naos daõdo a costa, homde morreram todos, ssó ele cõ outro ornem se sal- 
uaraô, e loguo se Recolheo em hü seu castelo, e nele se fez forte, temendo q elRei 0 prenodese 
pola treiçaô q cometera e efeituara cotra elRei dõ Ant.°...» Depois conta-se ainda como 
Duarte de Castro convidou os capitães franceses para um banquete e lhes disse como deveriam 
apoderar-se da ilha e fazer concertos com 0 Rei de Castela, de que todos receberiam grandes 
mercês —«..mas ds (Deus) por sua misericórdia nam promitio q tam gramdes males che- 
gasem ao cabo, ouue por bem liurar 0 inoçemte Rei, e pouo de tam gramde treiçam, e mos¬ 
trar a verdade q se nam pode escõder p mais q a emcubram» (*). 


(h Torre do Tombo, Arquivo do Rei D. Ântónio, maço 4 , História do Rei D. António nos Açores. 
cap. 47 , in limine. 
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Pág. 170 

Texto falso da pseudo-confissão do conde de Vvhioso, pouco antes de morrer 
1SS2 — Julho ~2J 

«Lo que declaro ei conde de Vimioso dos horas antes que muriese a persuasion dd 
padre frey Francisco Maldonado de la orden de los descalços: — Que el ha sido parte para 
que no se concertasse Don Antonio con sua Magestad contradiciendolo sempre, y procurando 
que hiziesse esta armada, y lo demás que adelante dira, y por ser christiano lo declaro, temiendo 
por cierto qua puede hazer gran dano si no se remediasse. - Y que toda esta armada vénia 
a esperar la armada de la índia, y tomar tambien la de la nueba Espana, si Ia encontrase, 
y luego tomar a Sant Miguel, para tenerla con las demás islãs de los Assores, con la Tereera 
que tiene Don Antonio. 

Que tiene Don Antonio muchos avisos de Portugal, y que por ellos, y la lengua, que 
avia tomado, sabia, que la armada de su Magestad venia dividida, y que quiso darle la batalla 
antes que se junínssen. 

Que \icno cu la armada de Don Antonio rnuclia gcnie principal, de 1 'j'aiKia. v que cree 

se perdió la mayor parte delia el dia de la batalha. 

Que D. Antonio venia en um patajo muy ligero y se aparto de la armada la noche 
antes que se peleasse. 

Que Don Antonio tíene trato con la mayor parte de Portugal, y promesas de que se 
viene con gente y armada se levantaran por el. 

Que el Rey e Reyna Madre de Francia tienen asentado de traer trinta urcas gruesas 
de Flandres, y en ellas quatro mil alemanes, sacar dei baron de Anguler, coronel de Ias Islãs 
otras trinta urcas muy artilladas y marinadas, y enbarcar en ellas en Francia otros quatro mil 
soldados que con mas de seis mil, que vienen en esta armada, passarian catorce mil hom- 
bres de guerra. 

Que de particulares de Inglaterra esperavam quarenta naos. 

Que de la gente que se haze de nuebo en Francia tienen cargo de un regimento Candre 
francês, y que entrambos han de venir tres mil hombres, y que los otros mil homkres no savia 
a quien se los avian encargado. 

Que con toda esta armada y gente tiene desígnio de ir a Portugal, y que trae muchos 
arcabuces y piezas para dar a los portugueses. 

Preguntóle el marquês que por donde tratava de hechar la gente en tíerra, y respondió 
que por las Islas de Barona y por Lagos, siendo el tiempo adelante, y que si fuese buenô en 
qualquiere parte de la costa donde se pudiese dar fundo. 

Preguntóle asi mesmo si enbarcarian estos desígnios aviendo perdido la batalla, dicho 
que si, y que el avia hallado algunos que se fueron de sua nao y los manduque dixesen a 
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Don Antonio que no consentiese que fuese esta nueba a Francia, y que el se fuese por poner 
animo a los delia. 

Que el dicho conde ha hecho todas estas capitulaciones y conciertos, y que todo estu- 
viera mal adelante si Don Antonio hubiera estado con mas recaudo y sobre si, y que todo lo 
que ha dicho lo ha movido su consciência y no otra cosa. 

Perguntóle el marques como está Don Antonio de dineros y dicho que en Francia tenia 
gran cantidad de joias de mucho valor, y que en la Tercera tenia dineros. 

Dicho tambien que en Tercera avia ocho mil portugueses con armas, y mil docientos 
franceses y ingleses poco más. 

Que tiene hecho tres fuertes en la Tercera y que alli iba la armada a reazer, y 
Don Antonio alli recogera las naus y hizo esta declaración el dicho conde 27 de Julio de 1682, 
el dia que murió». (*) 


Carta de Henrique IV, 0 Grande , a Cipiâo de Figueiredo Vasconcelos 
i5g5—Setembro —20 
(Tradução) 

«Senhor Ciprião de Figueiredo, senti como devia a morte do meu falecido Primo 0 Rei 
de Portugal, que me privou dum bom amigo. Para com os seus criados, estarei sempre tão 
prompto em patentear a boa vontade que lhe dedicava, como 0 desgosto e compaixão que sinto 
pelos vossos infortúnios. Pelas vossas cartas soube que elle vos tinha nomeado seu testamen¬ 
teiro juntamente com 0 Sr. Diogo Botelho, a escolha não podia ser mais acertada, por quanto 
me assegura que fielmente cumprireis suas ultimas vontades. 

Escrevo aos do meu Conselho de Fazenda, que paguem 0 que se dever da Pensão do 
dito Rei, ate ao fim do corrente anno, ocasiao em que achando-me presente poderei regular 
e ordenar 0 que convier ao futuro de meu primo D. Christovão, seu filho, e igualmente terei 
prazer em gratificar todas as pessoas da sua Família quanto me for possível, e a vós em par¬ 
ticular, quando se offerecer occasiao, rogando a Deus, Sr. Cyprião de Figueiredo, que vos 
tenha em sua santa e devida guarda. Escripta em Lião, aos 20 de Setembro de 1595. 
(ass. henry, de Neufville)», ( J ) 


(•) Apud Rebelo da Silva, História de Portugal nos Séculos XVIIeXVllI. 

0 Tradução, publicada no Archivo dos Açores, da carta que M.» e de Sainctonge inseriu na sua His- 
toire Secrete de Don Antoine , Ro/ de Portugal , etc., cujo rosto reproduzimos na pág, 445 . 


Est. mm 



CARTA AUTÓGRAFA DO REI D. ANTÓNIO A TOMÁS CACHEIRO 


EXISTENTE NA TORRE DO TOMBO 
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Carta do rei D. António a João Lopes Fagundes 
i58o — Setembro — j5 

«João Lopes Fagundes. Eu Elrei vos envio muito saudar. Eu escrevo á Gamara d’essa 
cidade mais largo o estado em que estão as cousas d’este reino, como vereis pela carta. 
E porque faço muito fundamento da vossa ajuda assim para as cousas que cumprirem a meu 
serviço, bem e defesa dessa ilha, como para remédio das necessidades em que este reino está, 
vos encomendo, que da vossa parte façaes tudo o que cumpre ao bem comum e defensão 
d’este reino e dessa ilha, favorecendo e ajudando por vossa parte a lealdade e liberdade por- 
tugueza, sem receardes gastos nem despezas que nisto façaes, porque eu terei conta em vossos 
serviços e vos farei honra e mercê: e querendo alguns vossos parentes ou amigos virme servir 
a este reino acharão em mim favor e lhes farei honra e mercê com que hajam por bem empre¬ 
gado sua vinda e trabalho; e vos encomendo que os aviseis, e aos mais moradores dessa ilha 
que não ouçam os sobornos nem creiam as promessas que lhe fizerem da parte do inimigo, 
porque com isso tem enganado e feito mais damno em Portugal, que com as armas nem 
espada, do que estão bem arrependidos os que se deixarem enganar, e o tem sentido em suas 
casas, mulheres e filhos. E me escrevais o estado em que estão as cousas dessa ilha, e as que 
devo prover para o fazer assim. Escripta em Aveiro a i 5 de Setembro de i 58 o. 

Rey 

Por Elrei—a João Lopez Fagundes, Fidalgo de sua casa». (*) 

Pág. 170 

— Eis como um escritor do século XVIII se refere aos últimos momentos do nobre 
conde de Vimioso, D. Francisco de Portugal, ao contar como depois da batalha naval de 
S. Miguel «..morreo dahi a tres dias feito huma anatomia de feridas, e com tres arcabu¬ 
zadas» ( 1 2 ); e logo adiante escreve: «Estando à hora da morte, no ultimo da vida, declarou ao 
seu confessor: Que se seguir 0 Senhor D. Antonio fora offença conimettida conti a Deos , lhe 
pe\ava muito havello seguido; e senão, que nenhum arrependimento tinha de se ver naqudle 
estado , em que estava , pois 0 não movera cobiça , nem interesse , nem respeito, senão 0 {elo da 
Patria , e a honra da nação Portuguesa: e de tudo pedia a Deos perdão, e misericórdia ». 

(1) Publicado pelo P. e Manuel Luís Maldonado na Phenix Angrense, pag. 74 do vol. de genealogias; 
cfr. Archivo dos Açores, vol. II, pág. 296. 

( 2 ) Desconhecendo as fontes de que se teria servido Luís Torres de Lima, para escrever 0 passo que 
citamos referente a D. António, nos.seus Avisos do Ceo, Sitccessos de Portugal , Lisboa, 1761, vol. I, pág. 188, 
importa dizer que as suas informações nem sempre se adaptam aos textos do tempo. 
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Pág. 171 

— A propósito da autoria da obra de Conestaggio, escreve 0 coronel Carrion-Nisas, 
no seu Essai sur YHistoire General* de 1’Art Militaire , Paris, 1824, vol. II, pág. 587: 
«.,don Juan da Silva, comte de Portalegre, veritable aiiteur de PHistoire de la Reunion de 
Portugal à 1 ’Espagne, attribuée au Conestaggio. Juan de Silva avoit eté envoyé corame ambas- 
sadeur d’Espagne auprés du roi don Sebastien, et 1 ’avoít açcompagné en Afrique». 

Pág. 173 

Instrução dada ao comendador De Chaste, sobre 0 modo de conservar as Ilhas Terceira 
e Faial , e captura da frota espanhola na volta das índias 

i5S3-~Maio — 6 

«Alem da Instrucção geral dada pelo Rey e pela Rainha ao Commendador de Chaste, 
S. S. Magestades 0 encarregam d’esta memória particular, pela qual lhe ordenam d’attender 
á conservação das ilhas Terceira e do Fayal de preferencia a outras empresas e operaçoes, 
quaesquer qué sejao Prohibincio-lhe mni expressamente cie lazer a. menor tentativa contra os 
territórios pertencentes ou dependentes dos Reinos de Hespaiíhu e Portugal. 

Mas se durante a viagem encontrar navios das frotas das índias ou outras partes, fará 
0 possível para os capturar, comtanto que por este motivo não retarde a sua chegada ás lhas 
nem prejudique as ordens de S. S. Magestades lhe deram para a conservação d’ellas. Se apri¬ 
sionar alguns dos ditos navios deverá cotiduzil-os á dita ilha Terceira e enviar a S. S. Mages¬ 
tades 0 ouro e a prata ou outras mercadorias preciosas, que a bordo d’elles encontrar, afim 
de serem empregadas em um novo armamento. . 

Se os habitantes das ditas ilhas opposerefn alguma difficuldade ao seu desembarque, 
0 que S. Magestade deseja não aconteça, depois de tentar todos os meios possíveis de os con¬ 
vencer e todos os esforços para que condescendam em 0 receber, deverá 0 Commendador 
operar como julgar mais conveniente afim de que a sua'viagem seja profícua,’ podendo igual¬ 
mente empregar as suas forças, depois da retirada do inimigo, sem que todavia offenda as 
terras dependentes da coroa de Hespanha. S. S. Magestades lhe enviarão cartas e poderes 
bastantes, para que na sua falta, ausência ou quando ellejulgar necessário e conveniente, 
0 Commendador de M.... (nome que não se entende) 0 substitua no commando. 

Ser-lhe-ha tãobem enviada uma cifra por meio da qual comunicará a S. S. Magestades 
as particularidades mais importantes. Devendo n’esta viagem proceder com a generosidade, 
prudência e vigilância que convém á execução de assumpto tão importante, como este, que 
S. S. Magestades confiaram á sua fidelidade». (>) 

(i) Tradução do manuscrito original existente na Biblioteca Nacional de Paris,»)!; cfr. Archivo 
dos Açores, vol. II, pág. 104 . 


Pág. 173 

Conquista dos Áçores pelos Castelhanos 

A gravura do frontespício do raro folheto intitulado Svccesso de la Iornada expvgna- 
ciony Conquista de la ysla de la Tercera f y de las demasyslas de los açores , etc., datado 

SVCCESSO DELA 

IORNADA EXPVGNACiON Y 
Conquilh dela ysla dclaTcrccra, ydelas danas yslas 
dclosâjorcs quehizo cl illuftrifsiiito fcúor Dó Aluaro 
de Baçan Marques de SaptaCruz Capitan general de 
íüMagelhd. Y delos eneinigos q au ia eo la dicha ysla» 
£uertcs,artillcria>y arcada Fnoccfa y Portugucfa* 

Y dei íitio dela ciudad de Angra, 



yitlcaJTtgo ([Mfe hizp m alguma yotm cofa notéks 
ftfmécron tuia dicU cmjuiík* 
M.D,LXXXIII. 


do mesmo ano dos acontecimentos aí relatados, i 583 , constitui um dos variados opúsculos de 
propaganda laudatória a que os castelhanos deram largas, pois emquanto os Açores estivessem 
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por D. António não tinha Filipe II o completo domínio sob o território português, além de 
representar uma constante ameaça para a navegação, nomeadamente para as naus da índia,. 

Além das fontes citadas no texto, podem ainda aduzir-se dentre outros, os seguintes 
documentos: 

— Relação do sucesso das armadas sobre as Terceiras. 

— Relação do que aconteceu ao marquês de Santa Cruz, general da Armada, que 
Filipe II mandou aos Açores contra a de D, António, prior do Grato. 

— Relações da batalha naval dada contra a frota de D. António. 

— Relação da armada que se despachou de Lisboa para as ditas ilhas, sendo general 
o dito marquês, 

— Duas relações da viagem e conquista da ilha Terceira, e das naus, e gente 
que foram a ela. 

— Sucessos da jornada e conquista da ilha Terceira, e de mais ilhas dos Açores, 
que fez o marquês de Santa Cruz... no ano de i 583 . 

— Carta do marquês de Santa Cruz, D. Álvaro Bazan, a D. Rodrigo de Castro, car¬ 
deal, arcebispo de Sevílha, sobre a conquista que fez da ilha Terceira (*). 

Pág. 176 

—.Y Antonio Soarez, fator que fue dei sereníssimo Rey don Sebastian, y al pre¬ 
sente era juez de la casa de la moneda, y Baltazar Alvares Ramires, desembargador, y los 
demas culpados en este delito, tambien ausentes, fueron condenados, à que donde quiera que 
fueron hallados, fueron presos y traydos a la carcel de la ciudad, y en la plaça publica ahor- 
cados liechos quartos; y fueron demas desto condenados en perdimiento de bienes, aplicados 
pera camara y risco, y que sus hijos y nietos no pudiessem tener ofícios Reales. Demas desto 
contenia el bando, que la moneda donde se hallare el nombre de don Antonio, Prior de Ocrato, 
camo falsa, mala, y adulterina, fuesse publicamente quemada, y que no corriesse por alguna 
manera, y que ninguna persona usasse delia, so pena de muerte.,.»(*) 

— Numa «Relação» dos Archives de Voyages de H. Ternaux-Compans, vol. I, pág. 423, 
colhe-se idêntica referência a «Antonio Soares, outrora agente TEl-rei D, Sebastião, e depois 
juiz da Casa da Moeda de D. Antonio...»( 3 ) 


0 Existem estes manuscritos na Biblioteca Real de Madrid, Est. G, n. 5 i e J, 5 i. Apud Visconde de 
Santarém, Quadro Elementar das Relações Políticas e Diplomáticas de Portugal, Paris, 1842, vol. II, págs. 428-429 
0 Vide Christoval Mosquera de Figueroa, Comentário en breve compendio de Disciplina Militar, en 
que se escrive la jornada de las islas de los Açores, Madrid, 1596, fl. io 5 . 

( 3 ) Gfr. Arckivo dos Açores, vol. II, pág. 46. 


Pág. 177 

Aos escritos de Cipião de Figueiredo de Vasconcelos devem dizer respeito a refe¬ 
rencias que à utilização duns manuscritos de seu irmão fez uma sua sobrinha-neta, M.' ne Gillot 
de Sainctonge, quando escreve: «J’ay tire la plus grande partie de ces memoires d’un manuscrit 
que 1 ’on trouva dans le Cabinet de mon grand Pere aprés sa mort: II étoit Portugaís & frére 

HISTOIRE 

SECRETE 

DE 

DOM ANTOINE 

ROY 

DE PORTUGAL 

Tiree des memoires de Dom 
Gomes Vafconcellos de 
Figueredo, 



A PARIS AU P ALAIS, 

ChezjEAN GUIGNARD, à hmkác 

la GranTSalfe, à 1’Image S, Jestio 

M. DC. LXXXXVI. 

jnc pRiniEGz mm> 

Rosto da obra de M. me Gillot de Sainctonge 

de Scipion de Vasconcellos; ils avoient eu tous deux trop de part aux malheurs de Dom Antoine, ' 
& à la confidence des Princes ses fils, pour n’etre pas pleinement instruits de tout ce qui se 
passa dans les funestes mouvemens que Philippes II. Roy d’Espagne excita en Portugal, & de 
ce qui leur arriva en France, en Angleterre, & dans tons les autres Paiis ou leur malheureuse 
destinée les conduisit» (*). 


0 Histoire Secrete de Dom Antoine Roy de Portugal— Tirée des memoires de Dom Gomes Vascon¬ 
cellos de Figueiredo, Paris, 1696, m-8.° pequeno. 
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Pág. 177 

Arquivo do Rei de Portugal D, Antônio 

É esta a designação porque passou a ser conhecido na Torre de Tombo, onde se 
arquiva, 0 núcleo documental referente a D. António e seus descendentes que 0 Governo há 
anos adquiriu por sugestão e influência directa do antigo ministro de Portugal em Bruxelas, 
Dr. Alberto de Oliveira, e do Sr. Dr, Júlio Dantas, inspector geral das Bibliotecas e Arquivos. 

Acerca desse arquivo ouçamos quem promoveu a sua aquisição: - «O Arquivo de Por¬ 
tugal, existente em Leefdaei, compreende duas colecçóes, de desigual interesse histórico: 
a primeira, depositada na biblioteca do palácio, é constituída pelos papeis políticos que perten¬ 
ceram ao rei D. António, e consta de 12 maços (*), com cerca de 400 documentos, fólios e 
manuscritos avulsos; a segunda contém 100 maços de correspondência particular e política dos 
descendentes do monarca exilado, especialmente do primogénito, D. Manuel; do neto D Gui¬ 
lherme Luís do bisneto, D. Manuel Eugênio; do terceiro neto, D. Manuel José de Portugal 
Cortizos (marquês de Vila Flores), e da quarta neta, D. Joana Dionísia (condessa de Vai de 
Fuentes e baronesa de Ellabek), falecida em Veneza, em 1762» ( 3 ). 

São especialmente estes descendentes de D. António, e outros mais, cuja genealogia 
estudou 0 marquês de Faria, recolhendo abundante documentação a seu respeito. Para lá reme¬ 
temos 0 leitor curioso dessas informações genealógicas, que 0 referido titular trouxe ate aos 
representantes delas nos nossos dias. 

O nosso estudo porém, como se circunscreve imicamente ao rei D. António, investi¬ 
gámos tão somente os documentos que constituem a primeira parte desse «arquivo», ou sejam 
aqueles que pessoalmente pertenceram a D. António f). Esses documentos, no entanto, exami¬ 
námo-los um a um, 0 que nos levou a não só colher preciosos elementos para 0 nosso traba¬ 
lho, como ainda a notícia de algumas curiosidades que a seguir anotaremos a titulo informativo. 

Não iremos dar todavia 0 reportório desses documentos, por ele já haver sido publi¬ 
cado pelo Sr. Dr. Júlio Dantas ( S ), e para onde portanto remetemos 0 leitor que 0 deseje 
conhecer, mas somente completar aqui ou ali algumas referências mais sucintas, ou sobretudo 
anotar outros cuja notícia ainda não foi dada; fazendo por isso alusão apenas àqueles que não 
chegámos a utilizar no corpo da obra. 


0 Note-se que há dóis maços como mesmo número: n e u bis,o que faz dizer às vezes serem i 3 maços 
0 . .que aliás se assinava «Guillaume». 

0 Dr. Júlio Dantas, Anais das Bibliotecas e Arquivos, Lisboa, 1934, vol. X, n.*' 39-40, pág. i 33 . 

0 O que não invalida a existência junto deles dos documentos, manifestamente deslocados, de datas 
posterior à do passamento do Rei; tendo em mente, não os papéis que directamente se prendem com D. António, 
mas os de factura tardia, como aqueles que apenas tocam ao seu neto. 

0 Cfr. Ob. cit ., ibidem, págs, 139-143. 
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—Mapa colorido das terras fronteiriças de Portugal e Castela entre Campo Maior, 
Eivas, «Olivensa», «Jeromenha», Landroal, Monsaras, Mourao, Moura e Portei; as dis¬ 
tâncias são marcadas em léguas de umas para as outras, e destas para as fronteiriças caste¬ 
lhanas além do Guadiana que ali está claramente indicado, e sobre 0 qual se vêm duas 
pontes : uma naaltura de Badajoz e outra em terra portuguesa, entre Eivas e Olivença, 
com 3 arcos... (Maço 1). 

- «Remostração q manoel damdrade fas a V. Mag. dõ dos Modos maes proprios q pode 
auer p. 1 ayuntar dr,° (dinheiro) em purtugal e 0 fazer uir Aele de outros Reinos e ayunta mt. 15 
doutras cousas necessárias a V. serviços.» {Ibidem). 

—Bilhete autografo do infante D. Cristóvão a seu pai, 0 rei D. António, em que lhe 
pede com rodeios, «hú escudo»! {Ibidem). 

— É muito curiosa a cRelation ou Description du Royamne de Guyanna de la Pro * 
uince de... descouvertespar le Sr. de Medon de Campigny l'an i63gn (ibidem). 

— Longa poesia em francês, sem título, e sem estar assinada, nem datada, mas de letra 
do século XVI: são dela os versos com que abrimos 0 capítulo de «El-Rei D. António no 
Estrangeiro», (maço 2). 

—Num papel avulso se apontaram estas frases soltas: 

—Pro Christo. Mors inferenda et ferenda 
— Omnia piro façilia 
— Fortis fortuna fortior 

-De novo frisaremos quanto lastimámos 0 extravio, ou antes deslocação, do 
maço n.° 3, 0 que nos inibiu de podermos consultá-lo directamente como 0 fizemos com 
todos os outros (*). 

. - Um dos documentos mais importantes do maço 4, e até mesmo de todo esse núcleo 
documental, é sem dúvida 0 grosso fólio, a que 0 referido repertório desses documentos, incluído 
nos Anais das Bibliotecas e Arquivos, se refere, dizendo: «Parece ser 0 original. Faltam-lhe 
as primeiras folhas». Todavia, pelo exame pormenorizado que lhe fizemos, e leitura atenta das 


(i) Entretanto yeja-se 0 citado «Repertório» publicado pelo Sr. Dr, Júlio Dantas nos Anais das Biblio¬ 
tecas e Arquivos, cit, a págs. 140-141, e cfr. 0 que acima dissemos no texto a pág. i 83 . 



suas regras, pudemos ordená-lo convenientemente, ao certificarmo-nos de que felizmente lhe 
não faltam nenhumas folhas, como se supôs, muito embora não tivesse chegado a ser inteira¬ 
mente acabado. Como quer que seja constitui um preciosíssimo códice que à falta de qualquer 
designação que o encabeçasse o denominamos História do Rei d, Antônio nos Açores. 

A leitura atenta e ávida que fizemos desse valiosíssimo documento, revelou-nos ser 
obra dum partidário do rei D. António, e que a sorte quis o pudéssemos identificar, pela apro¬ 
ximação da letra em que está escrito com a de outro pequeno documento avulso que encon¬ 
trámos no maço ii. 

Com efeito, de tanto termos nos olhos a letra desse' volumoso códice, cuja leitura nos 
consumiu muitas e muitas horas, contadas por semanas e meses, logo que nos passou sob 
a vista esse pequeno documento de dívida de aposeutadoria assinada por « pero de frias 
mil homens», logo reconhecemos a mesma letra do códice de que tanto andávamos por des¬ 
cobrir o seu autor! São estas as verdadeiras recompensas das canseiras de quem gasta as 
melhores horas da sua vida na decifração dos velhos textos. 

Esta descoberta fizemo-la no decorrer do trabalho, por isso que não sabíamos ainda 
a quem o códice pertencia quando a ele nos referimos no corpo da obra ut supra. As reservas 
que formulamos à hipótese de se tratar de um escrito do governador das Ilhas, Cipião de 
Figueiredo, pela minúcia dos acontecimentos aí relatados, tinham como verificamos agora a sua 
razão de ser; pois se a exactidão do conhecimento dos factos nos levou a admitir aquela hipó¬ 
tese, o exame comparativo da letra como estava escrito e a do honrado corregedor não a 
subscreviam; e foi precisamente pelo exame grafológico que depois fomos levados à identifi¬ 
cação da autoria desse códice, 

À estreita e intima relaçao entre Cipião de Figueiredo—que quanto a nós teria sido 
a fonte principal de informação dessa obra, a ponto de o julgarmos dele próprio-e o autor 
Fr, Pedro de Frias uMil-Homeim como um dos vassalos de D. António que tinha aposen¬ 
tadoria em sua casa e a expensas do Rei, como o verificámos igualmente pelos documentos 
encontradas nesse mesmo arquivo 0 , justificam plenamente a intervenção de Cipião de Figuei¬ 
redo na redacção dessa história (*). 

Quando publicarmos esse valioso códice, explanaremos melhor o assunto que agora 
apenas afloramos; todavia digamos ainda duas palavras desse novo autor, cujo nome deverá 
ser doravante registado na historiografia portuguesa do último quartel do século XVI. 

Fr. Pedro de Frias se chamava o autor desse precioso e volumoso manuscrito, a 


0 Vejam-se a seguir os documentos comprovativos de como as despesas de aposentadoria e «extraor¬ 
dinários# de Fr. Pedro Frias em casa de Helena Figueira, eram pagas pelo rei D. Antônio. 

() Cfr. o que acima dissemos, na pág. 294, nota 2, quando ainda não havíamos feito a identificação 
do autor desse códice. 


quem por sua valentia alcunharam de «.Mil-Homens» , como aprendemos por outro con¬ 
temporâneo 0 , mas tão honroso era 0 apodo que ele 0 adoptou. Assim 0 vemos pela assi¬ 
natura dele próprio num insignificante e precioso documento (passe 0 desconcerto) em 
que ele declara : 


(í])iguo eu pero de frias mil omens q eu estitie trimta dias em c.r x a de gradeia a comia 
de dôus Reales p. dia os quais se amde paguar a coda] dei Rei do ant. ü e p. ser uerdaae lhe 
dei p. mim asinado oje oni{e de março de i5S6 


pero de frias mil ornem® (*) 


Entre outros ensinamentos ilucida-nos esse pequenino e valioso documento; da iden¬ 
tificação do autor que o assina com a letra dele; de que Fr. Pedro de Frias adoptou como 
complemento do sen nome a alcunha que lhe puseram de «Mil-Homcns.; de que ao 
tempo ele fazia parte da casa de ei-Rci, por conta de quem corriam as despesas da sua 

aposentadoria ( 3 ). . . 

-Do carácter possivelmente impetuoso c destemido de Fr. Pedro de I-rtas, e corrobo¬ 
rando portanto a sua valentia (<) e a alcunha que lhe puseram, temos uma curiosa carta auto¬ 
grafa do rei D. António para Diogo Botelho, que transcrevemos na pagina imediata em 
que 0 monarca recomenda que em determinada caravela se náo embarque Fr. Icdm 
de Frias, porque aqueles que forem nela ...cumpre serem gente que se saibam contra- 
fazer à vontade do capitão e piloto,-o que não seria o caso do nosso bom Fr. ledro, 
iMil-Homensi, como se depreende da referência que o Rei lhe faz. 


(t) D. loto de Castro no TnUto ém * Vint < a < ** 

* ;°E ite . asÍMd0 » que se encontra no maço n, tem junto o recibo em inglês, servia, lo de pisão 
, * ri— alfinete da .oca deveras curioso, embora náo divcqa nnnro d, «mm 

Veja-se a Est. XXKVUl-A, , Vr p„j rn ,i e Frias na casa do rei D. António, encort- 

” 'fX ““oposto . acção que ete rivera no combate d. Salga *. «* '«™ 
(a pág. 43a), confirmando assim a justa rasáo do apelido com que o alcunharam. 








Carta autógrafa do rei D, António a Diogo Botelho 


«diogo botelho amigo, se o cõde de lephr (?) não he ido sera boõ uisitardelo de minha 
parte et refrescardeslhe a memória do q nos cüpre. tãbe deueis escreuer a diogo garcia q não 
meta na carauela fr pedro mil homes ne ao serra por q basta hú nella. mas q os marinheiros 
q forê nella sejao a cotentaméto de rodrigo dos santos et asi os soldados ao do capitão da 
carauella. por q cüpre sere gete q se saiba cõtrafazer a uõtade do capitão e piloto, e cõtãto 
nosso s. or nos guarde 

Rey ■ • 

amen cõpadre e comadre mt. os ecomédas.» (*) 

—Dentro dum caderno com um rol de jóias de i6n assinado «Dona ana /errou — 
<iNota de las joias que quedan en la arquita aipi,,, que an estado en mi poder no 
maço 6, e cujo assunto se repete no último documento desse maço, encontrámos um bocadinho 
duma carta de jogar; é pena ser um fragmento tão pequeno e não uma carta inteira. O último 
documento desse maço é também uma « Memória de las joias que me entrega D. a Juana 
de Silva)) ) que compreende 3 folhas escritas dos dois lados, mais uma em branco, 

—Com vista à «Filatelia» do século XVI, vejam-se as curiosas indicações de porte 
de correio, em duas cartas de D. Guiomar de Oliveira a Mr. Bourdois, que por baixo da 
direcção tem: npor le port 2 sim } e por cima a assinatura do «correio», que em cada qual 
é a sua, isto é, de dois portadores diferentes, (maço 6). 

" ■ ■■ '. 1 . ■. ■ • y, • 

—Dentre esses velhos papéis encontram-se ainda algumas contas de alfaiates e sapa¬ 
teiros, com os respectivos preços, 0 que constitui uma documentação interessante para a his¬ 
toria económica,* não os aproveitamos aqui directamente, por serera de data tardia do período 
que estudamos. Assim por exemplo a conta do alfaiate de «Mr. le Prince de Portugal D. Louis 
Guillaume, data de 1643. (Ibidem). 



0 A carta não está datada, nem tão pouco indica 0 local onde foi escrita; guarda-se no maço 1 do 
Arquivo do Rei de Portugal D. António. 
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— Curiosa é ainda a conta do arranjo do coche do referido neto de D. António, 
tle Prince de Portugal D. Louis Guillaume» que data de i 3 de Novembro de 1642, ( Ibidem ). 
No maço 12 encontra-se outra conta referente ao coche, que nos faz supor tratar-se de algum 
artista, pintor ou entalhador, por dizer: «Comptes de ce que Henry Gerretz a travallé en la 
carosse de Mons. r le Prince de Portugal, la somme est de 62 folr. 8 sl.». 

— Há também nesse maço um «Rol do que tem a caravela-a do rei D. António que 
nos ministra informações curiosas acerca do apercebimento dos barcos de guerra da época, 
Esse documento que está assinado pelo capitão inglês como tendo recebido 0 conteúdo desse 
rol, não está datado. {Maço 6). 

— O passaporte referendado por Diogo Botelho a favor de Pero Gomes da Costa para 
ir a França em serviço de D. António, está assinado por el-Rei, selado com 0 seu grande 
selo branco, e datado de Londres, a 17 de Novembro de i 5 go. (Ibidem). 

—Interessante é também a relação ou descrição, em francês, da Ilha do Tabaco , que 
se apresenta anónima. (Ibidem), 

— Os apuros financeiros levaram os adeptos de D. António a propor-lhe vários enge¬ 
nhosos meios de haver os recursos pecuniários que faltavam, e dentre os quais é característico 
0 Plano duma lotaria para pagamento da gente de guerra recrutada na Holanda. (Ibidem). 

— Recibos das casas onde pousou El-Rei D. António. 

— aasinado de mestre milintom de sinco livras q Recebeo do mês de ianeiro ate meo 
fevereiro do aluguer das casas de são João q sua magt, esteve nelas». Esta é a 
súmula, 0 texto é em inglês e do ano de 1692. (maço 7). 

— «asinado da Snr.* das casas en q elRei noso sor. pousa júto ao forno do vidro de 
seis livras, treze soldos e quatro dinheiros q Recebeo dos dois meses q sua magt. 
esteve nas ditas q se acabaõ a quatorze dabril de 93». Por aqui se vê que a deter¬ 
minação legal de pagar a renda da casa com dois meses de avanço é pratica cen¬ 
tenária e internacional! (Ibidem). Veja-se ainda 0 seguinte que esclarece ser pago 
adiantadamente. 

-«asinado das casas destrafort»~«de que se pagua cada quartel tres livras e hu 
noble ante maõ»; é documento datado de 1 58 g (maço 8). 

-Anotação ao «material de escrita»: 0 papel em que D. António escrevia era, por 
via de regra, de aparo dourado nas folhas-a que chamaremos in-folio, por não ter dobragem 
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alguma-mas verificamos que o emprego desse papel não era exclusivo do Rei, pois dentre 
outras recordamos uma carta de Francisco Caldeira de Brito, a el-Rei, e escrita de Marrocos 
nesse mesmo papel. 

—No maço 8 encontram-se ainda muitas cópias de cartas, ou borrões, escritos por 
Diogo Botelho depois da morte do rei D. António, e dirigidas à rainha de Inglaterra, ao comen¬ 
dador «De Xates» (De Chaste) de 17 de Novembro de i 5 g 5 , ao secretário da Rainha Waad, 
a João Estanope, ao barão de Vulibi, ao almirante de Inglaterra, ao «grade thesoreyro», ao 
conde de Essex, a João Fosque, etc. 

—Acerca de D. António, embora já do século XVII é muito interessante a « Genea¬ 
logia de dom Anthoine ,.. Dun escrit quen a fait le duc de Rolrn et de la Carte De Theo - 
dore godefredy historiografe De france en lan 164b ». (Maço n bis). 

—Dentre os documentos tardios que se encontram esporadicamente juntos aos de 
D. António, figura 0 certificado de baptismo de D. Manuel, filho de D. Luis de Portugal e de 
D. Anna Capece Galeoto, realizado a 23 de Março de i 633 , e passado pelo cura de Nápoles, 
onde a cerimónia se efectuou, em 19 de Fevereiro de 1669. ( Ibidem ). 

— «.Nota dey quadri che slauno y cassa dei Ex. m Sr. Pricipe D. Emanuel di por- 
togalo.,.D com as avaliações à frente. (maço 1 e outras listas nos maços 10 e 12). 


Pag. 177 

— Por uma Relação das pessoas que se acharam residindo em casa de D. António 
que se conserva nos State Papers Office , maço 21 dos «Papéis de Hespanha», escrita em por¬ 
tuguês, verifica-se que eram 47 pessoas 0. 

Fr. Pedro de Frias, 0 autor que vimos ter sido da Historia do Rei D. Antonio nos 
Açores (ut supra , pág. 448), era um dos personagens da «Casa de D. António» cujas despesas 
corriam evidentemente a custa do monarca. Quis a sorte que encontrássemos recibos — a que 
outrora chamavam «assinados» —das despesas de aposentadoria de Fr. Pedro de Frias dentre 
os papéis de D. Antonio, e mais claramente ainda a nota das «despesas extraordinárias» que 
ele igualmente ali tivera em casa de Helena Figueira, onde pousava. 



0 Cfr. Visconde de Santarém, Quadro Elementar , vol. XVI, pág. 190. 
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Pág. 178 

—Para documentar os interesses convergentes da política da Inglaterra e da França 
em auxiliarem D. António, como meio de indirectamente atacarem Filipe II, cujo poderio crescia 
assustadoramente para os países seus vizinhos, vejam-se as instruções que a rainha Isabel 
de Inglaterra envia a Sir Francis Wajsingham, embaixador inglês em França, em n de Julho 
de i 58 i, dizendo-lhe que mostrasse aos reis de França quanto convinha aos dois estados 0 
abaterem 0 poder de Castela (*). 

Pág. 178 

— Como exemplo da política subtil e enredada de Catarina de Medieis , veja-se a 
carta que ela escreve ao seu embaixador em Londres dizendo-lhe que aprovava que ele fosse 
a miúde visitar D. António, mas que procurasse fazê-lo sempre sob qualquer pretexto, por 
causa das boas relações com os vizinhos, e que lhe dissesse que se 0 não tratava por Rei era 
somente para que Filipe II não dissesse que ela abdicara dos seus direitos... 0 



Carta do rei D. Antonio , à rainha Isabel de Inglaterra 
i 58 i— Outubro— 3 

«Sacra Maestá 

Arriuai i questa riuera il primo di questo mese dio sa quãto píu uoleter pilhiara 
il porto di doura, trouai il cõtestable et filipe estroçi et sãta solena. resolutissime di seguitar 
la mia fortuna et de la parte di molti sgnori frãçesi facero la medesma oferta, dela parte dil 
Re cristianis." 10 . et de la sua Matre me ano oferto tuto quelo che io poteva desiderar. Ho riser- 
uato la resolucione dei mio proçeder fra tãto che portase cõ le loro Maestá di la auisaro a la 
Maestá vostra sereníssima suplicãdola nõ si sdegui di cõsilharme in quelo che h parera che 10 
deba far per che sola maestá uostra. mi sara guida patrona et molinara qultuche no uolha. 
il quello de la Maestá uostra (ó dió) si troua qui apreso uuol socorro a duqueque. bisogna 
ueder de che mala cõaequSçia sia. la uicinita de li espaunsli. p.' il regno de uostra Maesta 

' (>) Cfr. Visconde de Sanarim, Quairo Elemmr, vol. XVI, pág. '4 
0 Biblioteca Nacional de Paris, Ms Cofert, ms. 4 ? 3 , pdfr > 7 », «H VlscM<1 ' 41 ,rim ' 
Quadro Elementar, vol, XVI, pág. J 4 1 * 
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ultra che sará cosa digna di la grãdeza de uostra Maestá aiutar a qui la ama la adora et per 
loi more. quãtüche soto mano, mi perdone la maestá uostra qnesta gramatica che mi par sua 
esendo retórica rinhegata 

uostro S. w idio sacra maesta la uita sua guardie et prospere li estati come pote 
a diepa 3 di october 

humilméte basçia li piedi de la. maestá uostra 

il marinaro de E. R.» 0 

Pág. 178 

— Como testemunho do interesse que Henrique III tinha, ou mostrava ter, pelas cousas 
de D. António é a carta que ele escreve em 14 de Julho de i58i ao seu embaixador em Lon¬ 
dres para que este informasse a rainha Isabel da satisfação que ele tivera em saber pelo 
conde de Vimioso que S. Magestade decidira enviar 16 navios para auxilio de D. Ântonio (*). 


Pág. 179 

—Em anotação à pág. 220, nota 2, que adiante inserimos, damos mais alguns teste¬ 
munhos, que aliás ilustram igualmente este passo, da forma e extensão como a política filipina 
se servia dos sicários, como moeda corrente, para liquidação dos seus adversários políticos. 

Pag. 180 

Dentre as inúmeras dedicações que D. António teve, algumas senhoras se evidenciaram 
a ponto de arriscarem as suas vidas, como foi 0 caso daquela que em Setúbal lhe proporcionou 
a fuga—e que depois os Espanhóis esquartejaram 0 retrato piiblicamente — ou ainda de 
D, Francisca de Aragão que foi presa e encerrada no castelo de Lisboa, por manter corres¬ 
pondência com D. António (estando ele em Inglaterra), sendo mais tarde levada em reclusão 
para um convento do Toledo, onde morreu. Cfr. J. Priebsch, Poesias Inéditas de P, de An - 
drade Caminha, Halle, 1898, págs. 547048. 

(*) O original conserva-se na posse do marquês de Salisbury, e foi essa carta publicada por E. M. 
Tenison, Elis[abethan England, Wanvick, 1:933, vol. IV, entre págs, 100-101, mfacsimile, donde fizemos a sua 
leitura. Note-se a forma curiosa como D. António termina essa carta, cuja assinatura; foi substituída pela 
expressão — «p marinheiro da rainha Isabel»! «»7 marinaro de E, jR,». Essa carta se bem que nSo tenha o ano 
indicado, é atribuída 

( 2 ) Vide Visconde de Santarém, Quadro Elementar, yoI. XVI, pág. 140. 


Pág. i 83 , nota 1 
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Selos e sinetes do rei D, António 

Ao percorrermos a documentação que constitui 0 Arquivo do Rd de Portugal 
D. Antônio, verificámos a existência de 3 selos e 2 sinetes diferentes, muito embora todos eles 
se possam agrupar—consoante a representação do escudo de Portugal —era 2 tipos, cuja 
principal distinção se encontra na forma do escudo acabar em bico ou ser arredondado, 
na parte de baixo. 

A conjugação das datas dos documentos em que os sinetes e selos se acham apostos 
e 0 exame do seu formato, leva-nos à conclusão de que 0 tipo mais antigo ê 0 do escudo 
acabado em bico 0. 

Os sinetes —presumivelmente encastoados em anel de armas — apresentam-nos caracte- 
risticamente dois tipos diferentes. O mais antigo - e a nosso ver 0 mais belo - é caracterizado 
por ter 0 escudo largo acabando em bico, os escudetes são igualmente ponteagudos, a coroa 
real que encima 0 escudo cobre toda a parte superior dele, não tendo nela florões, e em 
volta, num elegante oval de 20X16 mm. as armas são circundadas por um cordão, como 
remate ou moldura. 

A forma que as armas deste sinete nos apresentam assemelha-se grandemente à que 
encontrámos no frontispício do De Portugalk Ortu de Fr. José Teixeira, impresso em > 58 *, 
onde vem os atributos reais de D. António, enjos direitos essa obra defendia, como se pode ver 
na reprodução que dela damos na Esl. Q, comparando-a com a do referido sinete ignalmente 

reproduzido na Est. XXXVIII-A, n,° i. jt 

É esse sinete que figura na mais antiga documentação que encontramos de D. Antonio 

no exílio, sobre lacre vermelho escuro, e aquele que deve ter ficado como penhor nas mãos 
de Richelieu, a que se refere uma carta de André Homem ao Rei, datada de 2 de Abril 
de i 583 0 . No entanto verificámos que D. António recuperou depois 0 seu anel, como 0 tes- 
temunham os documentos que aparecem selados com ele, como o da .carta-passaporte, refe¬ 
rendada por Diogo Botelho a favor de Diogo Garcia Ferreira, datada de 21 de Mato de . 58 ;, 
donde reproduzimos o referido sinete. 

O segundo sinete, e último que 0 Rei teve, é caracterizado em relação ao primeiro t 
por ser mais pequeno, 0 escudo é estreito e arredondado (por baixo), os escnde.es sao tgual- 
mente arredondados, a coroa real apresenta já a forma que depots se manteve, com floroes, 

n O ,ue alias segue a natural «oIuçSo d. forma ,ue 0 escudo de Portugal sofreu, e a que jd tivemos 
encontra deslocado, por isso que nSo pudemos compulsa-la direnameme. 
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e não cobrindo toda a parte superior do escudo; embora se encontre também dentro dum oval 
de i 8 Xi 3 mm., o remate é feito por um filete liso e côncavo, ao passo que no primeiro era 

um cordão que se apresentava em relevo. 

Este é o sinete com que estão selados, sobre lacre vermelho claro, os documentos dos 
últimos anos do rei D. António, inclusive o do seu testamento, devendo ser a esse que o 
Sr. Dr. Júlio Dantas se refere, dizendo encontrar-se na posse do conde de Liedekerke, como 

longínquo descendente dos herdeiros do rei D. António (>). 

Seguindo o rasto dessa informação, escrevemos ao referido titular pedindo-lhe nos 
enviasse uma fotografia desse sinete, assim como dos óculos de D. António a que ah igualmente 
se faz referência. Sem demora o senhor conde de Liedekerke gentilmente nos respondeu ( 2 ), 
informando-nos todavia nada possuir do rei D. António. Eis os termos da carta recebida: 
«Ce qüe vous mMcriviez de la figure historique si touchante qu’est le Roi Don Antonio de Por- 
tugal m’a vivement interesse et je ne puis que vous feleciter d’avoir entrepris Toeuvre de reha- 
biliter sa mémoire. Malheureusement, je n’ai aucun souvenir personnel le concernant; je n’ai 
jamais connu chez moi que les archives qui sont maintenant à Lisbonne et je n’ai jamais pos- 
sédé ni bague ni lunettes provenant de lui. Si ses héritiers les ont reçues elles ont certainement 
eté perdues au cours des siècles. 

Gonsolons-nous en en songeant que du mòins un histoire nous reste. Vous allez faire 
revivre pour le grand public TOdyssée de ce Roí persecuté, sa grandeur d’âme, le dévouement 
de son grand et admirable serviteur Diego Botelho...» 

Deve portanto ter sido outro descendente de D. António o possuidor daquelas relíquias 
dele; no entanto, o próprio Sr. Dr. Júlio Dantas, que consultámos, já se não recorda a quem 
diziam respeito as referências que fizera nos Anais, 

A diferença notada no formato dos sinetes é muito mais acentuada do que a dos selos, 
ainda que destes encontrássemos também três gravuras diferentes. 

Entretanto o diâmetro é «à vista», o mesmo em todos os exemplares do «grand sceau», 
assim como a legenda: ANTON 1 VS • PR 1 • DEI • GRA • POR • ET ■ ALG • REX 
em volta do escudo das quinas com a bordadura dos castelos e a começar junto da larga 
coroa real que corta a legenda. 

Eis alguns pequenos pormenores distintivos dessas diversas matrizes: 

a) Escudo largo acabando em bico; diâmetro 42 mm. 

b) Escudo arredondado por baixo, e a cruz que encima a coroa corta 0 festão terminal 
da orla; diâmetro 40 mm. 

c) Escudo arredondado, e coroa sem fecho de globo nem cruz; na orla um cordão; 
diâmetro 38 mm. 


0 Cfr. Ânais das Bibliotecas e Arquivos, Lisboa, ig 36 , vol. XI, pág. g 3 . 
( J ) Em carta datada de Bruxelas a 2 de Agosto de 1947. 
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Esses selos, ora os vemos apostos directamente nos próprios documentos, embora no sítio 
do selo 0 papel assente sobre lacre, ora se verifica que os selos aparecem marcados num papel 
recortado e colado, por meio de lacre, ao documento original. 

Pág. 186 

Dentre as variadas publicações que defendiam e propagandeavam os direitos de 

miANATIO 

VERI AC LEGITIMI 

IVRIS, QJO SERENISSIMVS 

LVS 1 TANI.Í REX ANTONIVS EIVS 

nominis pRiMvsnitimr,adbcllum 
Philippo Regi Caftelte pro regni recnpe- 
rationeinferendum. 
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número de edições viu aparecer, sendo a versão latina uma das que maiof renome tiveram, 
pela vulgarização internacional a que se prestava. Veja-se no texto o rosto desse raro livrinho, 
cuja reprodução fomos buscar à obra de E. M. Tenison, EUsabethan England , vol. IV, pág. 25 . 

Vejam-se ainda as reproduções que dessa mesma obra damos na Est. Pt um original 
em italiano, autógrafo do próprio rei D. António, o que vem corroborar a atribuição que se 
lhe fazia dessa obra, e o rosto da primeira edição em holandês, igualmente no ano de 1 585 . 


Pag. i8ò 

-Como acima dissemos o Speculmi Tfrmnidis Philippi Regis Castellae in Usur - 
pãtsd.i Portugãliu. ,Paris, i 5 rp, constitui a 3 .* edição da obra cujo título da i.* edição se 
encontra na pág. i com uma ligeira variante de redacção: De elecíionis jure, quod competü 
rins Poriugalknsihus inaugurandis suis Regibus. ac Principibus. Antes porem vem o pró* 
lugif, ao «Aimce lector» (pag. iij), datado de Maio de i 5 g 4 ; quando no final da carta ao 
bispo de Spolato, assinado sob o pseudónimo de Pierre Olim, vem a data de 14 de 
Agosto de 1390. 

Esta ubra foi, pois, um escrito de Fr. José Teixeira, cuja doutrina defende os direitos 
Jc I). António, c não de D. Catarina, como por lapso o julgou Burguero, quando diz: «Otro 
tero titulado %e xo de tiram (sic) impresso en Paris i 5 p 5 eu favor de Dona Gatalina. (■). 
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Fr. fcí Teixeira, depois da morte de D. António, seguiu o «D. Sebastião, que 

'LTl? T. d ° ^ eS ' re ™ ““ liVr ° "«fofcdo AJrenture odmirélc par 
Jessus faties les auires des siecles p-wt* & nrwMt e 1 .n,,, ■ o » A 

, t , F SSCx * Sl l6 °b pequeno, descrevendo 

-emem s ;-:^ qaes ct semss f ^ ***■ 

Abraçando uma nova causa perdida, Fr Jnsé TmymW *a „ • 

**■ •i- .se t”, z r“ rr 

% nota 

- * - 


í 1 } Vide D, 


Cristobai de Moura, Madrid, i 9 q 0 , pág . 8 7 3 . 
















irresoluçao da Rainha, em deixar sair os barcos dos seus portos, o que a D, António causou 
grande pesar, como o manifestou por carta de 8 de Setembro desse mesmo ano. Com efeito 
a atitude receosa da rainha Isabel em se declarar abertamente por D. António e contra o 
poderoso Filipe II, sem prèviamente estar assegurada de que outro tanto faria o rei de França 
e não que este se coligasse com o «Demónio do Meio Dia» contra ela, prejudicavam D. António 
mormente nos seus planos, porque quanto mais tempo corresse mais se prepararia Filipe II, e 
mais se reduziriam as escassas disponibilidades de D. António, E também dessa ocasião que 
data a opinião de Lord Burleigh, dizendo que a Rainha deveria ficar com o grande diamante 
de I). António que se encontrava como penhor na mão do conde de Leicester, pagando aos 
credores ingleses as despesas que aquela jóia garantià (*). 

Com este assunto deve-se ainda prender a carta que D. António escreve em italiano 
—era a língua diplomática do tempo, como hoje em dia, ou melhor como nos tempos modernos 
até aos nossos dias, tem sido o francês —a Lord Burleigh, datada de 5 de Maio de 1582, em 
que lhe agradeceu o interesse que ele manifestou pelos assuntos que lhe diziam respeito junto 
da Rainha, 

Mais tarde encontrámos uma nova. carta que se refere a um valioso diamante que 
estivera empenhado em Paris por 20.000 escudos e que D. António mandara pagar para 
reaver a pedra, e que não sabemos se se referirá à mesma pedra ( (i) 2 ). 
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— Acerca do tráfego da Guiné, escreveu D, António à rainha Isabel de Inglaterra, 
em 12 de Fevereiro de 1 58 g, pedindo-lhe que proibisse os seus súbditos de comerciarem no 
reino da Guiné sem sua licença, sob pena de lhes serem confiscados 0 navio e a carga, per¬ 
tencendo neste caso uma terça parte do valor ao rei D, Antonio, outra a Rainha e outra ao 
denunciante. Esta e outras medidas que D. António tomou deveriam certamente ter dois fins: 
realizar 0 maior número de receitas possível para com elas subsidiar as armadas e exércitos 
com que procuraria recuperar 0 trono perdido e com ele a causa da liberdade do seu pais, 
e ao mesmo tempo aproveitar todas as oportunidades para reafirmar públicamente —prova-lo 
com actos como esse-da sua autoridade e dos seus direitos sobre os territórios de Por¬ 
tugal, Conserva-se essa carta no Museu Britânico, Biblioteca Landsdowntana, n.° 55 , 
doc. 22, fl. 69 ( 3 ). 


(i) Vejam-se a este propósito os documentos citados pelo Visconde de Santarém, Quadro Elementar, 
vol. XVI, págs. 145,170,178, 

0 Apud Visconde de Santarém, Quadro Elementar, vol, XVI, pág. 201. 

( 3 ) Cfr. Museu Britânico, State Papcrs Office, Março 21. 
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Pág. 194 

Como testemunho das façanhas navais de Francis Drake assolando as costas da 
Espanha e tornando-se 0 terror das armadas de Filipe II, é 0 raro opúsculo de cujo fronstispício 

A REPORT 

OF THETRVTH OF 

thefight èmt thelles of 
Açores, chis laft 
Somtner. 

BETWIXT THE 

Reuen^oneofher MdlejHeí 

Shippcs, 

tÂnfan zJrmdaoftk^n? 

ofSpame, 



LONDON 


Priatcd forwilliamPoafonbiw 
1 í 9 c. 

Relação de algumas façanhas de Francis Drake contra a Espanha 

imos uma reprodução no texto que fomos buscar à obra já várias vezes citada de E. M. 
Tenison, Elmbethan England, 
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Com esta publicação se devem prender as instruções dadas a Francis Drake na expe¬ 
dição aos Açores, e outras ordens da rainha Isabel relativas a Julho e Agosto de i 5 gi ( { ), que 
se guardam no Museu Britânico, Biblioteca Lansdowiana , does, n. os 81,82, 83 e io 3 , 

Pág. 194 

— A propósito da organização da ((Invencível Amada » lembramos como Filipe II 
procurou dissimular as suas intenções, para apanhar 0 inimigo de surpresa. Assim diz um 
antigo erudito: «Para que não devassassem seu intuito, e a Inglaterra não tomasse medidas de 
defesa, costumava ele falar a uns e a outros do desgosto que lhe causava a perda de Túnis, 
insinuando, deste modo, que os preparativos de que ia grande rumor por todos os portos de 
Espanha, nao visavam a outro alvo que à reconquista daquela praça. O ardil pegou durante 
algum tempo, mas tornava-se difícil guardar indefenidamente segredo dum projecto em que 
era mister empenhar muitas pessoas, e Isabel foi advertida da tempestade que ia desabar sobre 
0 seu reino, Não se mostrou assombrada, antes com decidido rasgo deu ordens para aparelhar 
a defesa». Vide Cavaleiro de Oliveira, Recreação Periódica (prefácio e tradução de Aquilino 
Ribeiro), Lisboa, 1922, vol. II, pág. 78. 

Pág. 196 

«Copia da carta q elRei noso Sor. escreve ao emperador que João va\ leva »( 2 ) 

1S88 — Outubro—4 

«Mt.° alto et m, poderoso sor. 

por q não faço esta pera maes q pera aduertir vosa magestade do ínfelicissimo suceso q teue 
armada q elRei de castela mãdou a este Reino : con tenção de 0 coquistar nao Respomdo a 
carta que me vosa magestade escreveo nem as merces q me faz nella et na q escreveo a sere- 
nissima R, a determinãodo de 0 fazer maes largamente por dom Cristovaõ meu filho. Como 
ela tãben faz 0 qual partira dentro de des dias: 0 que entanto posso afirmar a vosa magestade 
q pareçe ser já deos seruido q se acaben meus trabalhos, pois avemdo tanto tempo q os padeço: 
inspirou em vosa magestade me quisese socorrer e ajudar nesta tão estremada comjuçaõ. en q 

(t) Note-se que Ernesto, do Canto na Bibliotheca Açoreana, a págs. 86-87 diz serem referentes ao ano 
de i58i, mas julgamos que tenha havido engano, e seja antes i5cji, como a publicação reproduzida 0 indica, 

( 2 ) Referência a João Vaz Alcoforado, 
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0 cumu imigo está com as forças tao desbaratadas, e fracas q tarde as poderia Restaurar, por 
cj foi taõ mal afortunado q de cento e cincoenta velas q armou: naõ tornarao corenta e nas 
perdidas perdeo taoben a flor da nobreza de seus estados: et a maes valerosa gente 4 de todos 
elles pode tirar. ísto quebrou de maneira os ânimos dos seus, e animou tanto os meus. q següdo 
entemdo de avisos de algüs meus leais vasalos ja tardo pera 0 aluoroço cõ q me esperaõ: pollo 
f[ a sereníssima R, 1 se Resolveo a me ajudar con tanta brevidade como vosa magestade uera 
pela sua carta q dom Cristovaõ leva e por esta sua Resolução pemde da promesa q| tenho: 
de vosa magestade: breue Resuluçaõ-Remetemdome ao meu embaxador q maes largamente 
dira 0 maes: mt.° alto e m.° poderoso sor. guarde e acrecente deos a vida e Real estado de 
vosa magestade como pode de lomdres aos iiij doutubro de Ixxxbiij.» (*) 
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dnstruçaô, que 0 Senhor D. Ántonio deu a seu filho D. ChristomÔ. 

■para observar na Corte de Marrocos. 

Dom Christovao filho, 0 que aqui abaixo vos direi cumprireis sem nenhuma falta. 

Todos os dias vos levantareis a seis horas, e loguo resareis as Oras de N. Senhora, 
e dahi hireis-loguo ouvir missa. 

Acabada a missa tomareis huma ora, e meya liçaõ de contar, ler, escrever, e latim; 
0 mesmo as tardes. 

Todas as festas de Nosso Senhor, e de Nossa Senhora, e Vespora de todos os Santos 
vos comfeçareis, e tomareis 0 Santíssimo Sacramento. 

NaÓ fareis couza alguma sem a communicardes com Manoel de Brito vosso Camareiro, 
e Governador de vossa Caza, e com Mathias Bicudo meu Embaixador aos quaes ambos tereis 
0 respeito, que deveis por suas pessoas, e cargos; e porque Manoel de Brito vos servira com 
muito amor, e Mathias Bicudo vos aconcelhara com muita prudência, e amor. 

A estes dous, e a Thomas Cacheiro, Gregorio de Soutomayor, e António Fernandes 
tirareis 0 Chapeo quando entrarem onde estiverdes, ou de novo vos fallarem, e os mandareis 
cubrir, mas naõ quando actualmente vos servirem, ou vos vestirdes, ou comerdes: so a Mathias 
Bicudo por velho, e doente mandareis sempre cubrir ainda que estejaes a meza: 0 que lhe 
deveis consintir poucas vezes por sua idade, e indisposição, com elle fallareis muitas vezes 
ainda que naõ haja matéria particular, porque he muito prudente, e experimentado, e vos ser- 
vira de muito a sua conversação. 

Ainda que ja vos tenha dito, que naõ façaes nada sem parecer de Manoel de Brito, 


fi) Torre do Tombo, Arquivo do Rei D. António , maço n.° i, doc. 33. 
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e Mathias bicudo vaivos nisto tanto que volo torno encommendar, e mandar que sem 0 parecer 
de ambos naõ façaes couza alguma em nenhum cazo, porque aforelles mandar a elles que 
vo lo naõ consinto, vo lo estranharei eu como he rezaõ. 

Em vossa Caza tereis os passatempos que 0 tempo, e a terra permitir, mas de maneira 
que conserveis authoridade, que he 0 que vos la maes cumpre. 

Naõ hireis fora de Caza senaõ muito poucas vezes, e essas com licença delRey, que se 
lhe mandara pedir polia ordem que parecer a Mathias Bicudo, e Manoel de Britto. 

Naõ correreis a cavallo onde aja gente em quanto 0 naõ soberdes fazer, e entaõ mny 
raras vezes: quando fordes ao campo a cavallo hiraõ comvosco Manoel de Brito, e tres outros 
Criados vossos. 

A nenhuma pessoa hireis vizitar; e principalmente molheres delRey, ou doutros Prin- 
cepes ainda que vos mandem chamar, mas escuzarvosheís com muitas palavras, e que naõ 
hides logo beijarlhes as mãos porque naõ sais de Caza sem licença delRey, que lha mandareis 
pedir, e dissimullar com isto. 

Naõ consentireis que em vossa Caza, nem diante de vos se diga mal de D. Francisco 
da Costa, nem outro algum Christaõ ainda que seja Castelhano: e se algum elche ou Cativo 
0 disser diante de vos, dizeilhe que lhe rogais, que 0 naõ diga em vossa Caza porque lho naõ 
podeis consintir, que soes amigo assim do dito D. Francisco, como dos maes. 

Naõ viraõ a vossa. Caza senaõ os que Mathias Bicudo, e Manoel de Brito permitirem 
'a fallar comvosco, os maes avei por sospeitos; se algumas mouras, ou judias vos mandarem 
couzas de comer aceitâias com muitos agardecimentosj mas de nada comereis. 

Naõ escrevereis a pessoa alguma sem primeiro 0 dizerdes a Manoel de Brito. 

Naõ escrevereis qua senaõ pella sua própria via. 

Naõ dareis esmolla a nenhum Cativo pera fugir, nem consintaes que tratem disso com 
nenhum Criado vosso. 

Naõ bebereis vinho por nenhum cazo assim por a terra ser muito quente, como por 
outros inconvenientes, e se alguma ora vos for necessário, e parecer a Manoel de Brito que 
0 bebaes seja a noite, mas isto muito poucas vezes. 

Este Regimento mostrareis a Mathias Bicudo como chegardes para que elle saiba a 
minha vdntade, e acrescente, ou tire delle 0 que lhe parecer com 0 de Manoel de Brito; 
em Londres aos xix. doutubro de 1 588 , 

Como chegardes ao Porto de Çafim onde mando vades embarcar mandareis BeliagO 
com a Carta a Mathias Bicudo... em que lhe dareis conta como soes arrivado aquelle porto, 
e levaes ordem minha pera naõ desembarcardes sem recado seu que 0 ficaes esperando, e lhe 
pedis muito vo lo mande com muita brevidade porque dezejaes ja muito de 0 ver, e lhe 
dardes meus recados. 

Também lhe mandareis huma Carta para EIRey da vossa maõ conforme ao que vos 
tenho dito: e porque cuido mandoraõ por vos algum Alcayde tereis 0 modo que vos aqui direi. 
Primeiro vos torno advertir que naõ desembarcareis em terra, nem consentireis desembarcar 
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pessoa alguma sem muita necessidade, e com parecer de Manoel de Brito, os ingreses 0 
poderão fazer com licença do CapitaÕ Duarte Perim, 

Primeiramente naõ sahireis da nao como diguo athe que Mathias Bicudo em pessoa, 
ou por carta sua vos avize do que aveis de fazer 0 que fareis ao pee da letra, 

Se vier Alcayde, ou outra personagem que EIRey mande, vos for ver a nao se for 

personagem principal iloeis receber em 0 bordo por onde entrar, e lhe tirareis 0 chapeo, e 
com elie na maõ 0 abrassareis, e polia maõ 0 levareis a vossa Camera, mas logo em 0 abra¬ 
çando lhe direis pello língua que estara sempre comvosco, que seja muito bem vindo, e que 
ihe tlcaes em muita obrigaçao pollo pena que tomou por amor de vos, e despoes que vos 
assentardes esperareis que vos diga ao que vem, e respondereis conforme ao que vos disse. 

Se for pessoa de menos porte do que vos avisara Mathias Bicudo, ou vo lo dira espes 

ralloeis na porta da alcaçova da nao. 

Assim logo aqui como ao diante em todas vossas acçoens tende muita authoridade de 
orte que nao vejaõ em vos couza de que se espantem, nem lhes pareça fora de tempo, nem 
também vos mostrareis pezado, nem maninconizado. 

No desembarcar fareis 0 que parecer a Manoel de Brito, e a Mathias Bicudo se 

estlver Cümvosc< V e sena5 estiver, 0 que vos escrever com cujo parecer se conformara 
Manoel de Brito. 


• e cammhand0 c l uizerdes al guma couza e algum vosso Criado nao no chameis em 1 
ahu, mas direis ao que estiver maes perto, que chame foao. 

, n N ° caramho > e em tüdas as partes em que vos acompanharem Alcaydes naõ vos adu 
teis ueíles, antes lhes pedi que se emparelhem comvosco. 

Como embora fores em Marrocos vos híreis apear onde o tera ordenado Mathias Bicuc 
Apeandovos tomareis o Alcayde pela maõ, e entrareis com elle em Caza, pergunta 
como se acb do caminho e despois lhe dareis as graças por vos aver conduzido aque 

h V° £ÇÍ1 “ de * ” 5a PerpelUa ° br W 5 de < 1 * to trabalhareis 

« m 1 1: * t 1 ’ qnc se offerecer ’ ,ue ao presente me ™<«• «•- 

. • q “ e V0S fes P era 1 “ con "'»sco lhe fique na mesma obrigaçao • e lhe „e, 

r«es javostrarai cort'* ^ k™” * ™ V ' r ’ * p0r<iue ,ira cansa<io lhe P et 

. naõ tome Laes pela. ° ” * “f® * Sl,a *vaa descans, 

T C T’'e Ma,hl 
vos lho „aó pertmeh 1 “ , 1 ™ ^ “ * 0 ** deveis de fazer ainda q 

VOS faraó mayoAcm. ' ” ™ W «. nenhuma outra cou 

- - •—««. -»«-». 
«tni com muita atençaõ ^ ™ S di “ erem ' P “ B ' S ' 
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cortezia a sua guoarda com o Chapeo na mao, e rosto alegre, e assim aos Alcaydes que 
vos forem agoardar, e a estes fareis alguma misura com o pe, e com bom ar, e graça sem 
vos tornardes. 

Ao Emperador cm entrando na Caza onde estiver lhe fareis huma missura muito pro¬ 
funda, e caminhareis pera elle com o paço cheio, e com bom aar, e no meio da Caza lhe fareis 
outra misura como a primeira, e beijando a maõ vos chegareis a elle naõ muito depressa, nem 
devagar, e lhe pedireis a maõ se vo la naõ der lhe beijareis a borda do vestido, e afastandovos, 
hum pouco lhe fareis outra misura, e chamareis com bom gesto a Mathias Bicudo, e elle trara 
comsigo a lingoa ao qual com o rosto direito pera EIRey, e os olhos baixos como que naõ 
ousais polos nelle direis que diga a S. Magestade que quando naõ interesares nesta jornada 
0 meu serviço soo por vos verdes aos peis de S. Magestade, e debaixo do seu emparo vos 
aveis por bem afortunado, e entaõ o sereis de todo quando S. Magestade vos fizer merce de 
vos ter por hum de seus Cativos. 

Acabando isto beijareis a minha Carta, e a da Raynha que lhe levais, e lhe dareis 
fazendo as reverencias devidas. 

O que vos responder ouvireis, e como vo lo declarar o lingoa se for... cousa pera 
isso beijareis a maõ, e tocareis o seu vestido, e a tornareis a beijar, e respondereis conforme 
ao que vos disser. 

A tudo estara presente Mathias Bicudo que com o respeito que elle sabe ter vos acudira 
no que for necessário. 

Quando vos despedir lhe fareis as mesmas cortesias que ao vir, e em sahindo tereis 
muita conta cora os que vos acompanharem, e os tratareis como acima diguo. 

Se vos forem vizitar, alguns filhos delRey, que naõ forem Reys hiloseis esperar a porta 
de fora do pateo, e com o Chapeo fora, e com muita cortezia, e misuras lhe tocareis com a 
maõ as suas, ou o fato, e a beijareis, e vos poreis a sua maõ esquerda, e acompanhareis ate 
a Caza onde se ouver dasentar: se foor em almofadas estaraõ postas em seu lugar; e se em 
cadeiras Manoel de Brito lhe pora a sua, e despois a vossa, ou Thomas Cacheiro, ou Gregorio 
de Souto mayor; esperareis porem que se assentem, e fareis que esperais que vos mandem 
assentar, respondereis ao que vos disserem como vos parecer, mas com muita cortezia, e com 
0 Chapeo na maõ quando o merecer o que vos disserem, e por beijar as maons. 

Quando se quiserem hír lhes direis que pois vos tendes por cativo de seu Pay lhe 
pedis vos tenhaõ também por seu, e se sirvaõ de vos com as mais palavras necessárias. 

Tornarlheeis acompanhar athe porta de fora com a mesma cortezia, 

Se lhe derdes de merendar naõ vos assenteis atee que vo lo roguem, e com 
muita cortezia. 

Naõ poreis a maõ em couza alguma primeiro que elles, nem dareis de maõ ao prato 
em que comerdes athe que elles o façao, e como o fizerem dai da mao ao vosso. 

Naõ pessaes de beber senaõ depois que elles o pedirem no maes fareis as cortezias 
que vos parecer tendo sempre tento no que vos advertir Manoel de Brito que o fara do que 
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vos esquecer. Ao filho delRey que he Rey de Fez tudo isto davantagem senaó quando lhe 
pedireis a maô que vos naõ dara tocareis 0 fato, e beijareis a maõ. 

Se alguma ora os encontrardes a cavallo lhes fareis muita reverencia, e mostrareis que 
os quereis acompanhar detrás delles se vos chamarem vos poreis a sua maõ esquerda com 0 

Chapeo na maõ; naõ vos igualareis com elles antes sempre a cabeça do vosso cavallo vaa 
a meio pescoço dos seus. 

Se fordes vizitar algum filho delRey lhe fareis as cortesias ditas, e quando fordes 
a cavallo hiraó os que parecer a cavallo os maes a pee cubertos porem a que vos mandareis 
cubrir, em começando a marchar ; tirando os moços da estribeira que hiraõ descubertos na 

Cidade, e no campo atee elle os mandar cubrir, que sera em sahindo da Cidade segundo 
0 tempo for, 

QuMdo fordes a caça, e quizerem hir comvosco alguns Alcaydes, ou outros mouros 
escusarvoseis com boas palavras, e cortezia ate aver licença delRey por via do Alcayde SoSano 
com quem se terão tratadas estas couzas. 

Com 0 qual Alcayde Sofiano uzareis de muita cortezia, e quando for nervos lhes fareis 
misura: hiloeis receber no meyo do patio com muita alegria, e o tratareis com muito respeito: 

' lte ped,rels q “ ando se hir VOS tome debaixo da sua protecção, porque naõ 

levaes outra ordem mmha senaó que em tudo o que de vos elle despuzer lhe obedeçais como 
fiyereis a mim se presente estivera: e que vos em tanto por fazer o que vos tenho mandado 
como por saberdes quanto ganbaes em o servir lhe naõ sahireis nunqua da vontade: e assim 
lhe ped, vos dee a ordem de como aveis de proceder pera servir ao Emperador, e contentar 
a elle, e do mais que deveis usar com elle fiqua a Mathias Bicudo que vo lo dira. 

Os mais Alcaydes tratareis com muita cortezia conforme ao que vos dira Mathias 
Bicudo, e com todos folgai ser antes largo nas cortezias, que de vos tachar de descuidado nisso. 

. A Xec ', 8 w :W* 0 Vlrdes M» muito gasaihado, elhe tirareis o Chapeo, e abra- 
çareis com —a alegria, mas logo o tornareis a poor: pedindolhe que se cubra; esperalloeis 

m Z fcis r ", •” ™ achardes ' s levaUoeis pera a ” que q * erdes *, 

m darlheeis dar cadeira porque he muito gordo, ou coxim como elle quizer: mostrarvoseis 
mu,to seu amigo, e que nenhuma outra couza vos encomendei mais que sua amizade, e seguirdes 

diante tos eU ' C “ Ih °’ p£ "° ^ !he pcdis ™s faça também, que daqueUa ora em 
■ queira governar, e aconcelhar para que acerteis a servir a Sua Magestáde 

rallo a nüm d“ T ' qUando ™ r mandareis ^homas Cacheiro, orna Sotomayor espe- 
mesmo luguar, ’ " “ “ ™ s ° acompanhar atee o 

de cua v!f meVSreiS 8 PeSSOa ne,llluma sem 0 P er 8 untod “ a Manoel de Brito, e aos que 
q os escreverem respondereis pola via do mesmo Manoel de Brito. 

tornn, E " 7 * ^ P ° SS ° ^ eSCrh ° dÍZervos todas as couzas <P vos cumprem fazer vos 

“ “r r 

ffic, ° aS faça “ sena5 0 que vos dis »™ Ma ”«l * Brito, e Mathias 

«0 que se em alguma couza das acima ditas vos disserem o contrairo do que eu digo 
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quero que sígaes 0 seu parecer, e naõ 0 que vos mando, porque do amor que ambos tera a 
meu serviço, e por essa rezaõ a comfio que acertaraõ em tudo 0 que ordenarem. 

Este Regimento mostrareis a Mathias Bicudo como chegardes pera que elle saiba 
minha vontade, e acrescente, ou tire 0 que lhe parecer com Manoel de Britto a quem também 
0 mostrareis; em Londres aos xix. doutubro de i 588 .» f) 

Pag* 199 

«Carta impressa , que mandou espalhar pelo Reyno 0 Senhor D. Antonio, 
quando vejo a Portugal 

Carta de aviso pera meus leaes Vassallos. 

MUY amados, e leaes nossos Vassallos. Bem creo tereis todos entendido os immensos 
trabalhos, que por vos padeço ha nove annos, e como salvando so a vida na tirania com que 
EIRey de Castella procurou tirarma por meios tam feos, e illicitos, a offereci por muitas vezes 
aos perigos, por ver se atroco delia vos podia restituir a vossa antigua liberdade, e ao amor 
tam differente do dagora, com que sempre fostes tratados dos Reys de Portugal meus a voos. 
E ainda que em todo este tempo de meu desterro naõ faltei èm couza alguma de minha obri- 
gaçaõ, e do que de my podeis esperar para comprimento de vossos dezejos, lançando maõ 
de todalas occazioens grandes, e pequenas, sem lembrança do que podia ser em detrimento de 
minha pessoa, e vida, avendo por honra aventurar huma e outra pello bera desta Coroa-, com 
tudo foi Deos servido dilatarvos por seus Juizos incomprehensiveis 0 remedio, pera vo lo dar, 
quando a pouca esperança delle vos tivesse maes descuidados. E assi vo lo tem ordenado oje 
de maneira por sua bondade infinita, que ja lhe começo dar as graças por se chegar tam perto 
0 fim de vosso cativeiro, que eu sempre senti maes que as moléstias de rainha comprida pere¬ 
grinação. Pello que determinei advertir vos como vou a esse meu Reyno com favor e ajuda da 
Rainha Sereníssima de Inglaterra, a qual movida de sua real grandeza, e compadecida do duro 
jugo com que sabe estardes opprimidos, me deu huma Armada tam poderoza, como vereis 
pellos olhos, em que levo muitos Senhores, muitos Capitaens experimentados, muita gente 
mui escolhida, e valerosa, muitas armas, muitas moniçoens, muitos mantimentos, e sobre tudo 
em que vos levo a mim mesmo com muito gosto pera vos fazer as honras, e merces, que me 
mereceis por vossa constância, e lealdade, e porque estimo muito mais conservar e defender 

(*) Apud D. António Caetano de Sousa, História Genealógica, Provas, vol. II, págs. 566 à S70, onde 
se diz que tal «Instrução» se encontrava na «Secretaria» de D. António, tomo I, pág. 262; julgando nós que q 
volume a que esse autor se refere seja um dos tomos da chancelaria de D. António que ele consultara na 
biblioteca do conde de Redondo. Cfr. 0 que a esse respeito dizemos a pág. 208. 
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a vida de hum vassallo, que matar muitos inimigos, e ha alguns que por fraqueza, ou qualquer 
outro respeito se mostraraó serem meus, tomando a voz delRej de Castella, os quaes naõ 
quem que com temor de averem sido estes se perdessem, lhes mando se venham a mim segu¬ 
ramente, e com mu, ta brevidade, porque eu conío delles me façaó taes serviços, que naó 
somente me obriguem por elles a me esquecer do passado, mas a lhes fazer ainda merces. 
E porque estou certo me recebereis todos com as vontades tam promptas, como a com qne en 
lou a voroça o pera vos ver, e libertar, naõ tenho por ora que vos maes encomendar. 

Dom Antonio Rey de Portugal.» ( 4 ) 

Esta carta revela bem a grandeza de alma do rei D. António qne um desventurado 
de n o nao deixou cumprir ou antes lhe não deu o êxito que a sua patriótica abnegação 
mereu . Pois que a acçao mdigna da política castelhana em procurar tirar a vida . or 
m ms mm feios,, como «to ele próprio, a um príncipe exilado dos seus estados, antepuuha 
D. Antonio uma vida exemplar de sofrimento, nas mais dura* privações, em que tudo sacrifi- 
a a por umi ideal verdadeirameute superior: conseguir a liberdade i sua pátria do jugo 
estrangeiro. Nesse intuito organizava a expedição a ,ue essa carta se refere, sendo de notar a 

iferença da atitude dele para os seus adversários da que tivera Filipe II: ao passo que 
D Antomo estava pronto a perdoar aos que tinham tomado o partido do rei de Castela este 
- se c = de ordenar perseguições sem tréguas aos ^fendiam . ^2 

Importa neste passo salientar também o facto de D. António nunca ter tentado 
qualquer expediente de liquidação do seu adversário por meio de sicários, como „ faFitípelI 
quan o o desaparecimento deste lhe asseguraria o trono, como os rói . 
reconheceram e noutro lugar o referimos. A diferença, pois, de procedimento u!m“ 

nôte d ° mesmo P lcit0 ' é tendo a atitnde de D. António uma 

nobreza que faz inveja a do seu augusto primo. 
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— No Museu Britânico, nos State Pavers Offiro , rv , 

guarda-se 0 contrato, em português, entee 0 generaSrake e 0 coÍd T'^ 

cisco de Portugal, relativo à armada inglesa que deveria wr ' Vlmioso > D ' Fran ‘ 
de D. António ?), ’ toeria auxdiar a expedição a favor 


(9 Apud D. António Caetano de Sousa. História d 

(9 Cfr, Visconde de Santarém, Quadro Elementar, vol. XVI, ^ ^ - 
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— Como acima dissemos, o comando da armada de D. António, de composição inglesa, 
que deveria' repor o antigo prior do Crato no trono de Portugal, foi confiado ao famoso 



Francis Drake 


Francis Drake, cujo retrato damos no texto, tirado duma antiga gravura, existente no Museu 
Britânico, e que é a mais antiga que a conhece do célebre almirante. 
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Essa gravura é atribuída a Jodocus Hondius, o gravador holandês que no tempo 
teve grande nomeada, e foi igualmente o autor do belo retrato de D. António feito ad vivum , 
como este ígualmente o deve ter sido. Cfr. E. M. Tenison, Elmbethan England, Glásgua, 1933, 
Yol. IV, págs. 100-101. 

Pág. 200 

iManifesto que fe\ quando vejo a Portugal 0 Senhor D. Antonio 

Aos bons, e leaes Portuguezes. 

TEmvos 0 ceo amoestado por tantas vias naõ falteis ao vosso proprio bera, nem ao 
comum da vossa patria, que se poderá escutar toda outra araoestaçao, se toda via naõ ouvera 
alguns tao esquecidos de sua obriguaçao, que mdagora procuraõ eternizar 0 jugo, que taõ 
oppriniido tem sua liberdade, naõ contentes de a haverem ja vendido a seu imigo Phelipe Se¬ 
gundo, cujas promessas assi publicas, como particulares foraõ tao falsas, como 0. tempo 0 
mostrou. Mas tratando só das geraes, poes saõ, as que mais importaõ, nas Cortes de Thomar 
entre outras cousas prometeo com solemne juramento, e grandes exagerações a franquia dos 
portos secos, e todos os privilégios, que EIRey D, Emmanuel, que está em gloria, deu a esse 
Reyno, quando foy jurado por Princepe de Castella, que saõ taõ grandes como se vee do livro, 
que delles anda impresso, os quaes 0 mesmo Tyrano começou a quebrar em tudo 0 que pode, 
em especial dando aos seus os bens dessa Coroa, e inviando a nossas Conquistas naos estran¬ 
geiras, e Portugueses presos a Castella, pera la serem sentenciados. Assi tornou a por os 
portos secos só com 0 consentimento das Cidades do primeiro banco, que 0 derao com medo 
de seus ameaços, e pollo muito que por esse respeito prometeo as Camaras de todo 0 Rçyno 
de que depois naõ comprio nenhuma couza, instituindo alem disso com 0 direito de tres por 
cento novo Tribunal de Justiça, onde ha tao pouca, como he notorio, tratando também de fazer 
contrato com a naçaõ em tanto descrédito, e perjuizo de nossa santa RelligiaÕ, 0 qual seu filho 
depões effectuou havendo posto o tributo do sal, e Cartas de jugar (que ,aliem o tresdobro) 
pollos mm, mil cruzados que o Reyno lhe offereceo porque o naõ fizesse. Deixo o termo 
tao esuzado, e escandalozo, com que fes o dito contrato contra o parecer de todos os letrados, 
ate da mesma Castella, e o preço taõ excessivo, que levou a toda a naçaó, naõ contente de lhe 
tater ja vendido a provisão da liberdade por duzentos mil cruzados, em taõ grande prejuízo 
comum, como também o foi mandar dous Castelhanos a Lixboa pera tratarem das couzas da 

íenou :: “1 “ de * itres »»• destruição, pera o qual effeito lambem 

rrr bem tra,ii ° iaar ^ n ° ** ^ ^ 

tmuando os arrendamentos, que seu Pay fes da Mina, e naos da índia ,aõ prejudiciaes, como 


Est. mmrxxxvm 
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outras cousas, que deixo, por naõ ser taõ largo, e por estar tao claro quanto dezeja destruhir 
totalmente este Reyno, como mostra a liberdade que deu aos Hollandezes pera tratarem livre¬ 
mente em todo o Oriente, fazendo o mesmo os seus nas Malucas, China; e outras partes de 
nossa Conquista, metendo Castelhanos no Conselho de Portugal, e finalmente passando pro¬ 
visão pera ser tomado o cofre de Órfãos da índia, e desse Reyno, os depozitos particulares, 
e das Mizericordias, e a prata das Igrejas, pedindo também tanta soma de dinheiro pera a jor¬ 
nada desse Reyno naõ .tendo nunca tençaõ de o fazer, naõ trato do ultimo pedido poes está 
tao fresco, nem do castigo, que deu aos fidalgos, que procuravaõ mostrarlhe quaõ injustamente 
queria fazer tributários os Nobres desse Reyno, a quem os Reys naturaes tratarao sempre 
como filhos; vede poes se como taes rezaõ, e naõ pequena obrigaçaõ o naõ faltardes a huma 
occaziaõ taõ divínamente offerecida, &c.» (*) 
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«Treslado do Regimêto q levou duarte perima 
i5go—Janeiro—] 

«0 fj vos duarte perim Corrêa fareis coa ajuda de nosso Sor. como desembarcardes 
no porto de Safim sera o seguinte: dareis a minha carta ao alcaide do dito porto e pedirlheis 
da minha parte vos dê ordem con q posais ir a Corte de marrocos con toda brevidade posivel 
e seguraõsa por 5 levais cartas minhas e da R. a pera o emperador e pera meu filho : e loguo 
avisareis a don crísptovao meu filho e a matias bicudo e a manoel de brito de vosa chegada 
e ao q vos maõdo. 

+ tanto q cheguardes a morrocos vos ireis à Casa de meu filho ou a parte q vos ele 
avisar e como vos verdes coele lhe dareis as minhas cartas e lhe mostrareis este Regimt . 0 q 
levais e o mesmo fareis a matias bicudo e a manuel de brito: daodolhe conta do a que vos 
maõdo pera seguirdes a ordem q vos der meu filho co parecer deles. 

quaõdo fordes ao emperador sera en companhia de matias bicudo se estiver en des- 
pusição pera iso e quaõdo ele não puder: ira manoel de brito por q eu lhe maõdo q o fação. 

-f- depois de fazerdes vosa Reverencia ao emperador como he custume e fazen os 
emviados dos Reis como matias bicudo vos emformara. o visitareis da minha parte e da R. a 
dizemdolhe q a primcipal cousa a que vos mandamos he pera de vista trazerdes ús. boas 
novas de sua saude q quererá noso sor. darlha tao perfeita e por tantos annos como ele deseja. 

-H despois lhe dareis a minha carta e a da R. a e se a loguo maõdar lerlhe pedireis 


(i) Apud D. António Caetano de Sousa, História Genealógica , Provas, vol. II, pág. 536 ; 
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licença pera lhe falardes no negoçio a que vos maodamos: e se vola der, ou vos Respoder q 
outro dia ou q faleis con algü ofiçial seu lhe direis a o q ides: 

+ lembrarlheis como sobre sua promesa dos + çem mil meticais douro q me queria 
emprestar e dous mil quintais de polvora e so com o q me queria dar de tres mil homéis 
armados e avitualhados por tres meses: maõdãdolhe eu meu filho don crisptovão en seguraõça 
de lhe paguar este dinheiro e a despeza q fisese co esta gente lho maõdei: co aquela com¬ 
eça e sinçeridade q he Rezão q se tenha ou hú tão bo amiguo e poderoso sor. como ele he 
e fiz a saber a sereníssima R. a dinglaterra : desta amizade q me ele fazia pera ajuda da Res¬ 
tauração de meus Reinos e q era con comdição q a mesma R. a me ajudase taõben: o q ela 
vemdo e comfiaodose do q lhe eu dezia me ajudou con hua tao poderosa armada como ele 
entenderia pelo seu embaxador : 

e que pois deos naõ foi servido q tivese o suseço ^ eu esperava por Respeito das mt. as 
doensas q ouve no meu aRayal e tao bem por nap ter a sua ajuda como eu esperava me foi 
forçado tornarme a este Reino e lhe peço queira comprir comiguo a sim como eu tenho com¬ 
prido co ele en lhe maodar meu filho e me maõde os ditos çem mil meticais douro e quanto 
a polvora e gente me maõdara quaôdo lhos maodar pedir por q maodãdonos aguora por vos 
estou serto q a R. a e os estados de fraodes e elRei de fraoça en tudo o q pudere me ajudaraõ 
e soleuerao de maneira q posa tornar a portugual e o Restaure co a ajuda de noso sor, e q 
lera a gloria da merçe q me deos fizer pois he o primcipal meo pera iso e que não mos maõ- 
daõdo não quererão eles ajudarme asim por Respeito das guerras q tem q saõ causa de guas- 
tarem mt° en nas conservaren como por verem q ele me naõ maõda o dinheiro cj me ten pro¬ 
metido a temerão q ainda q comesem a fazer armada e a despender o seu: deixe ele de maodar 
o dito dinheiro: pelo q lhe peço q me faça tanto bem q mo maôde: pois com tão pouca cousa 
me fara guanhar estes Reis e príncipes pera me ajudarem a Restaurar meus Reinos cj ele 
sempre tera por seus e a mj por bõ irmão é amiguo. 

+ en caso q vos Respoda q não dava este dinheiro se não depois q vir q a R, a comesa 
a fazer armada lhe Repricaieis q ela e eu vos maodamos q se eje loguo vos nao maodase dar 
este dinheiro pera o trazerdes lhe pedimos q de licença a don Crisptovão meu filho pera se vir; 
e aos q co ele foraõ por q pera iso levais naos en q ele venha: por cj quero meu filho pera 
me valer dele noutras partes de q posa tirar algua comodidade con cj faça a guerra a meu 
enemiguo q isto deve ele querer ainda q aguora lhe mostre q deseja mt. 0 sua amizade mas cj 
eu creo q ele emtemdera o contrairo por mt as Rezois. 

+ querendo dar licença a meu filho pera se vir: comunicareis com matias bicudo o 
meo q se tera pera aver co emperador vimte mil cruzados dados ou emprestados pera se 
paguar o frete das naos em q foi e a despesa q fez quaõdo partiu deste Reino e a q aguora 
fara en se vir e no frete das naos q o aõde trazer por q como sabeis aimda se deve todo; mas 
naõ parecendo ben a matias falar nisto naõ no fareis: e semdo caso q o emperador digua q 
lhe paguem primeiro o que tao ben eu tenho guastado mais de vinte mil cruzados em lho 
maodar fiaõdome da sua palavra. 

+ e vimdo meu filho tereis o cuidado dele q de vos comfio emcomendaõdo aos mestres 
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e ofiçiais das naos a guarda e vegia das naos asin do foguo como de quaisquer outros desastres. 

+ e naõ vimdo e trezemdo 0 dinheiro comunicareis com matias bicudo como vira mais 
seguro asim por terra ate embarcar como por nao saberem os oficiais da nao q trazen dinheiro 
pera fj venha co a mais seguridade q for posivel por q posto q emcomendo a fr. co caldeira q 
0 Receba e tragua tao ben quero q vos 0 ajudeis nisto como confio: 

•f tanto q embora cheguardes a qualquer porto deste Reino me avisareis de vosa che- 
guada: e não estaõdo neste Reino 0 fareis a saber a diogo botelho se aqui estiver e naõ estaõdo 
aqui maodareis saber a Casa de ilena figueira q orden vos deixo por q semdo eu ausente eu 
a deixarei de tudo 0 £j aveis de fazer e por q comfio de vos c{ en tudo 0 q entenderdes q cumpre 
a meu serviço proçedereis co aquele amor e lealdade q sempre tivestes volo naõ emcomendo 
mais en lomdres aos bíj de janeiro de noventa annos.» (*) 

Pág. 2o3 

Carta que a rainha Isabel de Inglaterra escreveu ao imperador de Marrocos 
1 58 g— Dezembro 

«Muito Alto e muy Poderoso snor 

Por cartas que ja uos hemos escrito aueres Podido compremder 0 comtemtamento que 
Recebemos de veruos tan afeiçoado a querer cora dinheiro e com outros meyos ajudar a EIRey 
don Antonio ha cobrar seu estado de portugal como polas vosas e polo Recado de voso embai¬ 
xador nos prometestes de que fizemos tal fundamento que foi parte pera que nos Resolvesemos 
em fazer tantos mayores gastos e aparelhos pera ha empresa de portugal a qual já a vejo 
entendido naõ auer tido 0 suseso que esperauamos por quausa Da doemsa e outros yncomui- 
nientes que sobreuierão em nosa armada e aynda que tenhamos Rezão destarmos hu pouquo 
sentida de que auendo EIRey dom Antonio emuiadouos a seu filho dom Cristouão por penhor do 
que lhe auies prometido naõ comprístes loguo uossa promesas como couinha e fora mui a pre- 
posito pera 0 bem de seus negosíos todauia por que em 0 querer que uos fiquase aynda seu 
filho Mostrais de não aver perdido a boa uontade que tínhas de lhe ajudar e que em isto 
depemdeis do que nos escreuêmos como emtemdemos por a Relação de Juam de Cardenas 
auemos querido emuiar espresamente este noso criado ho capitão perím a Roguaruos que 
cumprais com EIRey emprestarlhe por aguora a soma de dinheiro que lhe aueis prometido 
porque aynda que por causa das Reuoltas de framça e outros muitos astdentes aos quais nos 
comuera loguo acodir não podemos de nos mesma e sem outra ajuda fazer por aguora nouos 

(1) Torre do Tombo, Arquivo do Rei de Portugal D . António, maço 1. 




gastos e preparações pera a empreza de portugual todauia se uirmos que da uosa parte ajudeis 
com asuma sera causa que nos esforçemos a darlhe também da nosa outros meyos pera temtar 
de nouo ha empreza com tal ordem e bom fumdamt. 0 que não auera que duuidar do bom 
suseso que dela se dezeja Mas também por outra parte se se vos fizer deficultoso de comprir 
com ele comforme ao que entre ambos se ha cocertado do qual nos pezaria ynfinitamente uos 
pedimos que em tal caso lhe maÕdeis loguo seu filho com ho perim pera que se posa seruir 
dele em outra parte segumdo as ouquasiões que se ofereçem comfiando que nisto não Poreis 
duuida nem deficultade nhua por que como não he uosso penhor quaodo não ouuerdes com¬ 
prido aquilo pelo que uolo querem dar El Rei seu pai por penhor não tereis cousa nem fum- 
damento pera ho deter asím esperamos que cõprireis nisto com os Respeitos deuidos da omRa 
como fazem todos os outros príncipes que comuera as leis e costumes de todas as nações 
Mayormente por Respeito noso proprio que nos auemos particularmente encomemdado a 
dom Cristouão e porque auemos maõdado a perim que trate tudo ysto cõnosquo mais par¬ 
ticularmente de boqua não uos diremos por esta mais se não que üos Roguamos Requeirais 
dar em ele credito como a nos mesma do noso passo Real de Richmond 

do mes de dezembro de i 58 q 

Ao mt.° alto e mui poderoso snr. Mulei Hamet 
emperador de marrocos Rei de fez e de lus» (*) 

Pág, 2o3 

Com a atitude equivoca que os documentos nos deixam entender que tinha João 
de Cárdenas, julgamos que se teria dado o mesmo que acontecia com o Dr. Rui topes, ou 
um tal Merlim, que não foram senão uns refinados e velhacos traidores. 

Pág. 204, nota 3 

Caso paralelo ao que se passou.com 0 Dr. Rui Lopes, aconteceu com um tal Merlim, 
que teve artes de se insinuar no ânimo de D. António, ganhando a confiança dele, como nos 
conta D. João de Castro : «0 que lhe andou com a cabeça aa volta, foy hu Português, mer- 
cador de condiçam, e Chnstaõ Novo de raça, que 0 veo buscar a França e se embarcou cÕ elle 
na arma (íic) de Monsior Estrossa homé pequeno, despresivel em si e de pouca pessoa, mas 
muy capaz, e entendido nos negocios, muy dessimulado, e brando como çera, deixandose 


0 Torre cio Tombo, Arquivo do Rei de Portugal D. António, maço 11 bis. 
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trocer de quem queria, e sabendo finanam. te ganhar todos os Portugueses. Finalmente chapado 
traydor sobre tudo. Tam açeito ao Senhor Dom Antomo, que não sabia estar sem elle, pas¬ 
sando muytas horas sos por sos: dizendo delle quera hu Merlim. Na Terçeira tinha a voga de 
todos os negocios de fazemda, sob a ordem e mando de Diogo Botelho, cujos pés e maós era.,.» 

D. António foi depois avisado de que Merlim era um traidor, mas não 0 acreditou: 
«.. ate se desenganar aas suas custas no anno de oytenta e tres, em que 0 mandou com Diogo 
Botelho aos Payses Baixos, onde se descobrio secretamente a sua velhacaria: sendo trazido 
dessimuladamente a França e preso em casa do dito Senhor: da qual escapou algus dias 
depois: ou por ordem do mesmo senhor, como correo: ou por obra de outros...» —«Depois 
disso foy bem recompensado por El Rey de Castella, creçendo em muyto nome e riqueza» (*) 

Pág. 2o5, nota 1 

Carta autógrafa do rei D. Antônio a Gaspar da Grã 

+ 

«Gaspar da graã, be se me aguou 0 aluoroço cÕ q fiqué, têdo a de Matias bicudo e cj me 
dizia que uinheis; cÕ a uossa é q uos desculpaes de naõ uir; et pidir q pague uossas dividas: 

quãto ao primeiro me espãto mt.° de nos étêdêdo q cüpria tato a meu seruiço a uossa 
uída auer cousa q uollo tolhera por q aída q tiuereis mortes de homes be pudereis cuidar de 
mí polia esperieçia q tédes do amor q uos tenho, q procurara remediamos, quãto maes, sedo 
ninharias, ao menos por naõ cairdes no numero de pocos i mal auerridos díuereis disimular 
cõtudo e uirdes: ora 0 pasado seia pasado. tornaiuos p. a Matias. bicudo, olhae q he uosso 
amigo et q uos posso mostrar cartas é q 0 uereis a olho. he uelho e estaá nesa praça ê q té 
dado tao boa cota de si como é todas as mais cousas é q se êpregou. têdesme mt.° obrigado 
naõ queiraes perder por cousinhas 0 q tédes taõbé cauado. e uede 0 trabalho q me podes por 
naõ uirdes por £j[ se me tinha Matias bicudo remitido a uos e mt. a£ cousas q por naõ uirdes se 
naõ acabaÕ. e príçipalméte pode ser q leuareis de qua hu companheiro cõ q uos naõ onnera de 
falar pollo q u °s torno a mãdar q façaes 0 q acima digo por q p. a tudo isto he 0 q uos cüpre. 
et lebreuos q sou uosso amigo et desejo fazemos mt. as merçes e hÕrras. cotato nosso sor uos 
guarde lõdres 2 de novébro—Rey • »( 2 ) 

(1) D. Joáo de Castro, Tratado dos Portugueses de Veneqa, ms. inédito da B. N. L, liv. II, cap. V, 
fls. .108-110. 

0 Carta toda ela autógrafa de el-Rei, que no exterior escreveu: « A Gaspar da Graã fidalgo 
de minha casa». Essa carta, que embora não tenha 0 ano em que foi escrita, a atribuímos a 1591 ou 1592, e de 
que damos uma reprodução da primeira página na Est, XXXVII, existe na Torre do Tombo, «Arquivo do Rei 
de Portugal D. António# maço 10. 




47 ó 


Pág. 2o5, nota 4' 

Carta autógrafa do rei D, Antônio a Tomás Cacheiro 

+ 

Tomas cacheiro, faço esta p. R saberdes q reçebi hoie a nossa de 20 de ianeiro 5 íestegei 
mt.° por q coniucime (?) que me tínheis fora da nosa graça, e aída ê quãto me não madardes 
tamaras. ou cachaça boa: 0 cuidarei por iso uede. 0 q fazeis, cõ as notias q me daes de dõ cris- 
touão folgo mt.° mas quiria q creçese na uirtude como no corpo, tudo 0 de qua sabereis polo 
portador e tereis sabido por frãçisco caldeira co tato nosso sor uos guarde, em lodres 16 de março. 

Rcy .:. í‘) 

Pág. 207 

—Recordando 0 falecimento de Luís de Camões que se deu a 10 de Junho de 1 58 o, 
e 0 quanto foi esse ano funesto a alguns dos mais aureolados príncipes das letras, escrevia 
0 visconde de Juromenha em Obras de Luís de Camões, Lisboa, 1860, vol. I, pág. 129: 
«..jazia encerrado em um hospital de doidos 0 Tasso, arrastava pesados grilhões em uma 
masmorra da África Miguel Cervantes, e exercia 0 vil oíficio de magarefe Shakespeare. Este 
ano nos arrebatou também 0 Cícero portuguez, 0 bispo Jeronymo Osorio, e 0 grande D. Luís 
de Athaide, esse último gigante da glória portuguesa, que poucos momentos antes acabava de 
arcar com todo 0 poder da Ásia, coligado contra os nossos domínios». 


Pag. 208 

A Rol das pessoas a que tenho obrigaçaõ depões de Rey 

Os que vierao comigo de Portugal que dantes naõ haviaÕ sido meus criados 

1 Diogo Botelho. 

2 Manoel da Sylva. 

3 Constantino de Britto. 

4 Frey Diogo Mareqos. 

5 Diogo Vaz, e seus filhos. 

6 Fernaõ Martins. 

7 Domingos Gonçalves. 



0 Torre do Tombo, Arquivo do Rei de Portugal D. António, maço 11. 
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Os que haviaÕ sido meus criados. 

8 Thomas qacheiro. 

9 Diogo Rodrigues. 

Os que me vierao buscar a França; que aviaõ sido meus criadcs antes de Rey. 

10 Manoel Fernandes meu Thesoureiro mor. 

11 ChristovaÕ Gomes, Cozinheiro mòr. 

12 D. Alonso. 

1 3 Antonio da Syl va Caldeira. 

14 Seu írmaõ Manoel de Britto. 

1 5 PantaleaÕ Pessoa. 

16 Bastiaõ Gonçalves de Lima. 

17 Duarte Ferreira. 

18 Bastiam de Medeiros. 

19 Diogo Freyre. 

20 0 írmaõ de Antonio Soares. 

21 Francisco Cardozo. 

22 0 Siqueyra. 

23 Ferreyrinha. 

24 Francisco Antonio. 

25 Adrião Figueira. 

Os maes criados meus se acharaõ escritos num rol, que deixo fora deste testamento, 
em outro que fiz a 10. de Julho. 

Os que naõ eraõ meus criados antes de Rey, que me vierao buscar a França. 
Ecclesiasticos. 

26 Balthezar Limpo, Dayam de Coimbra. 

27 Simaõ Affonso de Carvalho. 

28 0 Conego Gaspar Dias Stacio. 

29 Joaõ Sodrinho. 

3 0 Ruy Cide. 

3 r 0 Cura do Loreto. 

32 Joaõ Gonçalves de Lima. 

33 Antonio Fernandes Pinheiro. Outros dous Clérigos, que me naõ lembraõ os nomes. . 
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Religiozos Dominicos. 

34 Fr. Antonio de Sena. 

35 Fr. Joseph Teixeira, 

36 Fr. Stevaõ de Satnpayo. 

37 Fr. Joao de Spírito Santo. 

38 Fr. Vicente Sotil. 

Augustinhos. 

39 Mestre Agostinho. 

40 Fr. Simpliciano. 

41 Fr. Joaõ de Beja. 

42 Fr. Gregorio. 

43 Fr. Pedro da Madre de Deos, 

Carmelitas. 

44 Fr. Estevão Pinheiro, 

45 Fr. Vicente 

Trinitarios. 

46 Fr. Luis Soares, 

Franciscanos. 

47 Fr. Pedro da Foncequa. , ,, 

48 Fr. Pedro mil homens. 

49 Fr. Pedro Serra. 

5 0 Fr. Gaspar, que morreo na Ilha. 

5 1 Fr. Diogo Carlos. . 

5 a Hum ceguinho que se queimou na nao de D. Antonio ha Rechila 
Seculares. 

53 D. Francisco de Portugal Condestabre. 

54 D. Antonio de Menezes. 

55 D. Joao de Castro. 

56 Antonio da Sylva Maltez. 
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67 Antonio Lopez de Syqueira. 

58 Payo Rodrigues. 

5 g Antonio Guedes de Souza. 

60 Joao Rodrigues da Beja. 

61 Jorge de Roboredo. 

62 Gaspar Daraujo. 

63 Antonio da Cunha. 

64 Andre da Cunha, seu IrmaÕ. 

65 Manoel Alvares da Costa. 

66 Nuno Alvares de Faria. 

67 Antonio Mendes de Brito. 

68 Duarte de Vasconcellos. 

69 Francisco Sarayva. 

70 Lucas Soares 

71 Joao Vaz Alcoforado. 

72 Joaõ Dias Varella. 

73 Jeronimo da Sylva. 

74 Benito Maça. 

y 5 Antonio de Souza. 

76 Bastiao Figueira. 

77 Reymaõ Doliveira, 

78 Seu filho. 

79 Antonio Lopez de Peniche. 

80 Pero da Costa. 

81 Belchior Botelho. 

82 Manoel Botelho. 

83 Francisco da Costa. 

84 Salvador Machado. 

85 Joaõ Barboza, e seu filho. 

86 Miguel Nogueira, e seus filhos. 

87 Balthezar Corrêa, e seu filho. 

88 Belchior Paes, e seus filhos. 

89 Álvaro de Faria. 

90 Francisco Dias de Carvalho. 

91 Luis Alvares Botado. 

92 Antonio Baracho. 

93 Manoel da Costa. 

94 0 sobrinho de Balthezar Limpo FoaÕ homem. 
g 5 Diogo Guarda. 

96 0 Capitam Barboza. 










97 Rodrigo Marques. 

98 Manoel Lopes, e seus filhos, 

99 Os Tabordas dc Coimbra. 

100 Antonio Pinto. 

101 Joaõ Rodrigues. 

102 Joaõ Beliago. 

10 3 Joaõ Machado. 

104 Duarte Francisco.. 

10 5 Joaõ Velho. 

106 Domingos Fernandes. 

107 Paulo Lobato. 

108 O Capitam Trigueiros. 

109 Jorge Gularte. 

110 Vicente Simoens. 

111 Francisco Gonçalves. 

112 Aurerio de Paiva. 

n 3 Belchior Mendes Africano, 

114 Nícolao Rodrigues. 

11 5 Rodrigo dos Santos. 

116 Balthezar Gonçalves Piloto. 

117 Os quatro Irmãos. 

118 Foaõ Gomes que 0 Gasqaõ matou em Tours. 

119 Gaspar Dias de 

120 Diogo Pacheco. 

121 Manoel Godínho. 

122 Pero Gonçalves e outros que por ora me naõ lembraõ. 

Os que me seguirão sempre em Portugal sendo Rey, que naõ vieraõ a França. 
Ecclesiasticos, 

123 O Bispo da Guarda. 

124 O Bispo D. Manoel Dalmada. 

125 D. Affonso Anriques. 

126 Simaõ Mascarenhas. 

127 Amaro Lopez, Chantre Dangra. 

128 Alguns Conegos da mesma See a que naõ sei os nomes. 

129 Francisco Gonçalves Prior de Gouvea. 

1 3 0 Antonio de Queyros, 


Religiosos Dominicos. 

1 3 1 Fr. Luis de Soutomayor. 

1 32 Fr. Estevão Leitaõ. 

1 33 Fr. Joaõ da Cruz. 

134 Fr. Sebastiam de Vargas. 

1 35 Fr. Paulo Foreiro. 

1 36 Fr. Manoel da Costa. 

187 Fr. Joaõ do Fayal. 

1 38 Fr. Diogo de Sam Dionizio. 

139 Fr. Simaõ de Barros. 

Franciscanos. 

140 Fr. Felippe. 

141 Fr. Jeronímo de Lixboa. 

142 Fr. Manoel Marques. 

143 Fr. Braz Camello. 

144 Fr. Belchior. 

145 Fr. Gaspar, 

Augustinhos. 

146 Fr. Miguel dos Santos. 

147 Fr. Antonio de Santa Maria. 

148 Fr. Gaspar de Christo. 

Jeronimos. 

149 Fr, Heitor Pinto. 

1 5 o Fr. Damiaõ Machado. 

1 5 1 0 Prior de Sam Marqos que entaõ era; 

1 52 D. Lourenço Geral de Santa Cjuz. 

Padres da Companhia. 

1 53 Luis Alvares. 

154 Mestre Ignacio. 
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193 Diogo Fernandes Dalmeida. 

194 Manoel da Fonseca Nobrega. 

195 Manoel da Fonseca Vereador, 

196 Affonso Mendez de Pedroza. 

197 Hum filho de Francisco Pereira de Coimbra. 

198 Joa 5 de Brito. 

199 Hum filho de Vasco Fernandes Pimentel. 

200 Antaõ Vaz dabrantes. 

201 O Corregedor Jaõ da Roza, 

202 O Doutor JaÕ Affonso de Braga. 

203 O Doutor Jorge Damaral. 

204 Jorge de Queirós. 

205 Jorge de Serpa, e seos filhos. 

206 Seu Genro foaõ da Cunha. 

207 Francisco Rabelo de Guimaraens. 

208. Ântonio Machado de Guimaraens. 

209 Martim Lopez Dazevedo. 

210 Os barachos de Villafranca. 

211 Inocencio Soeyro. 

212 O Doutor Thomas Anriques. 

213 Antonio de Souza Coutinho. 

214 Duarte de Lemos trofa. 

215 Manoel da Costa Borges. 

216 Affonso Corrêa de Tangere. 

217 D. Pedro 0 negro. 

218 Manoel Duarte. 

3.1 g O Doutor Pero Dalpoem. 

220 Francisco Dalpoem, seu Irmaõ. 

221 Duarte Perim Corrêa ; também me servio em França, e Inglaterra. 

222 Diogo de Corrêa, sempre em França. 

223 Custodio Leitão. 

224 Fernaõ Bostilho, so em França. 

Donnas. 

225 D. Joanna da Silva Saldanha. 

226 D. Joanna da Silva, mulher que foi de D. Martinho de Castelbranco. 

227 Helena Figueira de Brito. 

228 Britiz Gonçalves. 
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Damas. 

229 D. Joanna de Castro. 

23 0 D. Anna daragaÕ. 

Ilhas Terceiras. 

23 j Bernardo de Tavora. 

23 í Aires de Porras. 

t \ 

233 Pero Cotta Malha. 

234 Joaõ de Toledo. 

235 Gonçalo Pita. 

236 0 Corregedor Gamboa. 

237 0 Licenciado Domingos Pinheiro. 

238 0 Licenciado Domingos Louzel. 

23 g 0 Licenciado Balthezar Alvares. 

240 SalomaÕ 

241 Manoel Fernandes. 

242 Manoel Serradas. 

Os que vierao comigo a segunda vez de Portugal. 

243 Miguel do Crato. 

244 Francisco Camello. 

245 Pero Furtado. 

246 Manoel fernandes do Cazal. 

247 Manoel Paes. 

248 Bastiaõ de Medeiros. 

249 Gaspar Dias. ■ 

25 0 Aníonio da Sylva. 

25 1 Bastiaõ Gomes. 

Do porto de Portugal mandei a França. 

252 Antomo de Britto Pimentel por meu Embaixador, e assim neste Reyno como no de 
Inglaterra sempre me acompanhou. 

Da Ilha terceira trouxe comigo. 


253 0 Governador Scipiaõ de Figueiredo de Vasconcellos, 0 qual sempre me acompanhou 
nestas partes de França, e Inglaterra; trouxe consigo Constantino de Figueiredo seu 
filho, e Miguel Rodrigues. 
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E porque bem creo, que ha outras muitas pessoas a que tenho obrigaçaõ: as quaes 
me terão servido em Portugal, e nestas partes de França, e Inglaterra muy fiel, e lealmente, 
pelo que me merecem lhes naõ faça menos honras, e raerces, que aas que aqui vaõ nomeadas, 
e por 0 tempo aver sido taõ comprido, me esquecem os nomes delles: quero, e mando que 
certificando averemme servido, se tenha com ellas 0 mesmo respeito, como que eu particular¬ 
mente fizera mençaõ de cada huma das ditas pessoas. 

Maes me lembraraÕ dos que me seguirão sempre em Portugal. Lopo Vaz de Mello 
de Castelbranco, e Francisco de Mello, seu filho, e Gonçalo Figueira da Sylva seu sobrinho. 

Lourenço Corrêa veyo comigo quando fuy de Inglaterra a Portugal. 

Este hc 0 Rol, que mandei escrever ao Doutor Frey Diogo Carlos, das dividas a que 
me acho obrigado, e me lembraõ, e das pessoas a que tenho obrigaçaõ, 0 qual quero que ande 
acostado a este meu testamento, e se lhe dee credito, como q fosse parte delle; 0 qual vai 
escrito em oito laudas; em Pariz a tfeze dias de Julho de mil e quinhentos e noventa 
e cinco annos. 

D. Antonio Rey de Portugal». ( ! ) 

Pág. 208 

Testamento do rei D. António de Portugal 

«Em nome da Sanctissima Trindade, padre, e filho, e spirito sancto, tres p as e hum 
so deos todo poderoso, criador do çeo e da terra, eu dom Antonio Rey de portugal e ver- 
miculo da terra, consyderando por m tls vezes a brevidade da vida, os perigos e inçerteza dela, 
juntam 16 com as grandes obrigações de meu stado: estando são e em meu perfeito juizo e 
entendim. 10 , determinei fazer meu testamento, e ordenar as cousas toqantes a minha alma: pera 
q quando nosso Snr for servido chamarme lhe dar conta dela, me açhe prestes e aparelhado. 

primeiram 16 como prinçipal fundamento de salvação, creo e confesso tudo, quanto a 
Igreia catholica romana cre e confessa, e na sua obedíençia protesto morrer e viver, como 
vcrdadr 0 catholico e christão: offereçendo por defensão dela, a p a vida e stado, todalas vezes 
que comprir. È se a caso (0 q ds não permitta) acontecer que eu, por suggestao do demonio, 
ou por força de algua enfermidade, ou por minha própria ignOrançia, ou qualqr outra occasião, 
eu cuyde, digua ou faça algua cousa contraria a esta minha intima confissão, desagora a 
revogo: e prometo diante de ds e de toda sua corte çelestial, de nunqua consentir em taes 
pensam 108 , palavras nem obras: continuando sempre de todo coração com a verdade da fé, 
que no sacramento do baptismo professei. 

(ij Apud D. António Caetano de Sousa, História Genealógica, Provas, vol.I!, púgs. 553 a 55 ;. 
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Ainda que pela bondade de nosso Snor, des o meu primr 0 uso da razão, perseverei 
sempre ynteiram 16 e sem nhua corrupção de erro, nesta verdadeira fé, confesso porem minha 
fraqza e ingratidão, em não aver correspondido com as obras, como eu entendo ser obrigado: 
negando nelas por m tas vezes, o que confessava pela boqa, e seguindo maes como filho de Adão, 
a liberdade da carne e de meus desordenados appettites, q as divinas Inspirações, e ainda que 
por estas, e por outras gravissimas culpas e negligencias que pelo discurso de minha vida, 
contra dã tenho cometido, me confeço por indigno de perdão, e de alevantar os olhos ao çeo: 
nao desconfio porem de sua grande misericórdia: antes espero q pelos merecimentos da morte 
e paixão de meu snor Jesuchristo, me ha de perdoar, e dar a sua graça, pera q acabando nela, 
possa ser participante nos bens da sua gloria. 

E por q conforme aa doctrina do sagrado evangelho, convem perdoar pera ser per¬ 
doado, perdoo cora todo meu affecto e vontade a todos aqueles, q de qualqr maneira me 
ouverem offendido, ou deseiarão offender, e em tudo q de minha parte posso e devo, os eypor 
livres diante de ds e dos homês, pera que lhes não seja demandado, nhum genero de mal ou 
offensa, que contra minha p a ajam intentado, por obra, palavra ou conselho. E também rogo 
a todos, asi presentes como absentes, q de my tem, ou tiverao algum agravo, specialm* 0 a meus 
criados e vasalos, que despoes de eu aver saydo de portugal me seguirão e acompanharão em 
minha peregrinação, me queiram perdoar se algua hora reçeberao de my algu scandalo: por q 
os muitos trabalhos e cuydados, de que me by sempre çerqado, causariao não os tratar alguas 
vezes, com tantas demonstrações de amor, como lhes eu tenho, e me eles merecem. 

Desta hora presente, tee a ultima de minha vida, encomendo a dã minha alma, que 
a criou com o Imenso poder de sua bondade, e a remio com o preço infimto de seu sangue, 
tomando carne humana por salvar os peceadores, e peço humilm 18 aa virgé gloriosa nossa snra, 
como a mae de misericórdia, e a todolos sanctos e spiritos bemaventurados, me queirao assistir 
e ajudar no artigo da morte, pera q nesta hora de affiçao e agonia, nhum Imigo visivel ne 
invisível, preválesça contra my. 

Ordeno por meus testament 08 , o provedor e Irmãos da misericórdia de lx.\ dos quaes 
confio queiram açeitar este cargo de dèsencarregarem minha alma, asi por ser obra pia e de 
sua obrigação: como tambe por mostrarem em nome daqta çidade, como prinçipal dos meus 
reinos de portugal, aguardescim t0 do amor, com que me sempre offereci a todolos trabalhos 
e perigos pela liberdade deles, sem lembrança de nhua outra pretensão. E Deos me he teste¬ 
munha, q nunca me moveo a padecelos, ambição ou deseio que tivesse de grandes stados, 
vivendo asaz contente com o que ds me avya dado. E pera q milhor o possão fazer, rogo ao 
padre dt frei Luis de souto maior da ordem do bemaventurado Sam domingos: e ao padre 
frei Miguel dos Sanctos da ordem do bemaventurado sacto Augustinho, se queirao com eles 
achar presentes, todalas vezes que pera este effecto sa ajuntarem, por q pela experiençia que 
tenho da m la virtude e prudençia de cadahum deles, estou çerto, que com o seu conselho e 
parecer cessarão alguas duvidas, q sobre algus pontos deste meu testam 10 se poderão offereçer. 
E sendo ambos, ou algum deles falesçidos, o dito proveedor e Irmãos elegerão em sen lugar, 
outros religiosos ou p as ecclesiasticas, de que entenderem, q milhor os poderam nisso ajudar. 
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Sendo caso que deos me leve deste mundo no reino de frança (onde por ora resido 
actvalm 18 ) mando, que 0 meu corpo se enterre na freguesia q maes perto estyver do lugar 
onde morrer, e no que for pera iso maes deçente: pera que dahi com a maior brevidade 
possível seião os meus ossos tresladados ao meu reino de portugal. E peço a El Rey christia- 
nissimo 0 aja asi por bem, e faça nísto 0 q se espera de sua grandeza. 

Mando que sendo os ditos ossos tresladados ao dito reino, sejão sepultados no choro 
do mostr 0 de Sam fr. co dalemqr: e sendo peiado, no capitolo era sepultura rasa com 0 çhfio: 
onde se diraa pera sempre hua missa quotidiena por minha alma. E á sexta feira, seraa can¬ 
tada. E rogo aos padres ministro e diffinídores da provinçia de portugal, pela devação q sempre 
tive aa sua ordem, queiram disto ser contentes, e conçederme 0 dito choro ou capitolo. E em 
caso que por algum iusto respeito, mo não possão conçeder, se faraa, 0 que milhor nisto 
parecer a meus testamentr 08 : comtanto que seião os meus ossos enterrados em mostr 0 da 
ordem de sam fr. c0 

Mando que se díguão duas mil missas, das quaes se dirão alguas da sanctissíma trin¬ 
dade: do spirito sancto: da Incarnação; das çhagas: dos anjos: de nossa Snra: de todolos 
sanctos com oração de inclina: as maes serão de requiem e se distribuirão pelos conventos 
de religiosos maes pobres: e na capela mór da misericórdia de lx. a se dirão tambe alguas, 
pias almas do purgatório maes desemparadas. 

Alem das ditas duas mil missas, se dirão maes mil missas, e algus offiçios de nove 
lições pelas almas de meus criados, asi os que morrerão acompanhandome na jornada dafrica, 
como nestas partes de frança e Inglaterra: e 0 mesmo pelos que por meu respeito morrerão 
na guerra, ou por Justiça, defendendo a liberdade de sua patria. 

Mando que se dem dez mil cruzados pera resgate de trinta cativos pobres querendo 
porem, q se a algus ainda se acharem dos que se perderão comigo em africa, sejam primeiro 
resgatados: prinçipalm le os que ouveré sido meus criados, ou do priorado do Grato. E asi 
também se teraa respecto com os das Ilhas terceyras; e faltando estes, se resgatarão meninos 
pelo perigo, em q estão. 

Declaro que eu devo a algus meus criados alguas tenças e moradias do tempo em que 
não era ainda Rey : mando que lhe seião todas pagas, ou a eles, ou a seus herdeiros: e sendo 
perdidos os liuros em q se assentao os ditos pagam 103 , com seu iuraraento ou t as bastantes se 
lhes daraa credito: sendo porem p as de q se tenha opinião, p falarão verdade. 

E porq neste testamento nao posso fazer particular declaração de todalas diuidas que 
devo, e das obrigações que tenho a alguas p ss , que me tem seruido, nem das satisfações 
que tenho feito, e quero se fação a outras, de que não posso ao presente ser lembrado, asi 
pelas m las occupaçoes que sempre tive nestas partes com gentes de differentes nações: como 
tambe por auer pasado m 10 tempo, depões que sahi de portugal, mando que toda a p. a que 
diante meus testamentr 08 prouar bastantem' 0 , serlhe por algua via destas obrigado, seia intei¬ 
ram 10 satisfeito e 0 mesmo se faraa aas p a8 , cujos nomes se acharão escritos num Rol feito 
por manoel frz meu thesoureiro mor, 0 qual, ou 0 treslado dele, quero q ande sempre Iunto 
a este meu testamento. 
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Mando que se dem a minhas f. as dona felippa e dona luisa quinhentos cruzados de 
tença a cada.hua delas em suas vidas : e posto q minha tenção foi sempre, casar a dita 
dona luisa minha f a , conforme ao sangue donde proçede: declaro porem q- querendo ela ser 
freyra, seraa com iso minha alma maes consolada. 

Mando que se dem a Helena figr a de britto çinquo mil cruzados, de dez reales 0 
cruzado, do qual dr°, a mor parte dele me emprestou, e 0 maes gastou em meu serviço. 

Mando que se procurem os rendimentos que eu tinha antes de Rey, asi do priorado 
do crato, como de leça, pombeiro, e tres contos e meo de tença que me dava a coroa de por¬ 
tugal, os quaes rendimentos me são devidos des 0 tempo que me alevantarao por Rey do dito 
reino : e se arrecadarão, pera com eles se satisfazerem meus criados, que antes me avyam 
servido: e juntam 10 pera se comprirem os legados e maes obrigações de q neste meu testa¬ 
mento faço menção. 

Mando q compridas as ditas obrigações e legados, se fação quatro partes do remanes¬ 
cente dos ditos rendimentos das quaes hua se daraa a meu filho dom Manoel: outra a meu 
filho dom Christovão, por que eu lhos deixo pera alimentos de suas p as . As outras duas partes 
se entregarão a di° botelho do meu conselho do Stado e veador de minha faz' u , pera comprir 
alguas obrigações secretas de minha consçiençia que lhe deixa encomendados : e em caso que 
ele falesçer, ou por algu Iusto impedim 10 não possa yr a portugal, poderaa dar, ou mandar 
comissão a quem lhe a ele pareçer, que seraa p a maes desinteressada, e. q com maes vir¬ 
tude e cuydado poderaa em seu lugar comprir as ditas obrigações occultas, que lhe deixo 
encomendadas. 

Declaro que eu tinha hum breve do papa gregorio decimo terçío, pera poder testar de 
todolos bens que possuísse acquiridos: asi das rendas do meu priorado do Crato, como de quesqr 
outras que me fiqassem por minha morte, 0 qual breve tinha nu escrítorio q me tomarão no 
campo dalqantara juntam* 0 com outros papeis. 

Declaro maes que por morte do snor Iff 10 dom Luis meu pae, q estaa em gloria, me 
ficou de património 0 padroado da Condesa de marialva. Quero que os ditos meus. filhos 
dom Manoel e dom Christovão, 0 possuão ambos ygualmente, ou dividindo 0 tempo na. apre¬ 
sentação de todalas Igreias do dito padroado: ou partindo antre si a apresentação das ditas 
Igreias, como milhor lhes pareçer. 

Mando e encomendo m“ aos ditos mm 1 “ dom M* ; e do:n christovão asi ajam a 
benção de. dl e a minha, que sejáo sempre m“ amigos, e se tratem e conversem como bons 
e verdadeiros irmãos por q não som" seraa minha alma com isso consolada : mas avendo 
antre eles este amor e anilo, se poderão milhor conservar em seus Stados, e serão de todos 
maes respeitados e temidos. 

E por q não aja duvida nas dívidas e obrigações que mando satisfazer neste meu tes¬ 
tamento, declaro q entendo so daquelas, que tinha antes.de Rey, por serem as que minha fz da , 
(do tempo que ainda o não era) estaa obrigada a pagar. 

t Posto ^ a ? lma di S ua > fi lle os ditos meus filhos dom M cl e dõ. Christovão fação, a 
repartição do dito padroado da Condesa de Marialva, no modo cj milhor lhes parecer: por 


evitar porem a occasião de aver differença antre eles, quero e mando, que deitem sortes sobre 
que repartiraa as ditas Igrejas em duas partes ygualm 10 , e o outro escolheraa hua delas, 
demanr 3 que fiquem ambos contentes. E em caso que algu deles falesça sem herdr 03 legitímos, 
mando cj os ditos bens que deixo a cada um deles, fique ao outro que vivo for. 

Por quanto diogo botelho antes e despoes de eu ser Rey de portugal mandou despender 
asi dr°, como pedraria: e nos reinos de frança e Inglaterra, o dr° q EIRey e a R. a me davão 
pera me entreter: e asi nestes Reinos, como em Holanda pasou cartas de marqa a alguas p as 
por meu mandado, e em virtude das procurações e provisões q tinha minhas, como vedor de 
minha fz' la , mando q de nhua cousa destas, lhe peção conta, por quanto o ey por desobrigado 
de a daar; e me tem dado a my inteira satisfação: e as cartas de marqa ha de pagar 
minha fz da , se for Justiça. 

por aqui ei por acabado este meu testamê 10 (*) o qual mãdei escrever pello padre 
Doutor frei Diogo Carlos da hordê de Sã fracisco et quero q valha ê iui\o et fora delle , 
suprido cã minha real autoridade qualquer falta iq segíido direito címum ou particular o 
possa invalidar, et asi revogo todos os maes testemêtos , et codiçilos que antes deste se acharê 
<q eu aia feito, por q este quero q soo tenha força e vigor, por esta ser minha ultima võlade 
em paris cinco de iunho de mil e quinhetos e novela e çinco: digo de\ de julho de novêta e cico. 

Do Antonio 
Rey de portugal 

Declaro q por eu querer fa\er testamê t0 em segredo, et o estilo deste reino de fraca 
ser, q a copia do testamê 10 ha de ficar ê poder do notário, oufaqelo cã o cura da parrochia 
et tres pesoas maes, q cãformãdome cã o estilo de portugal, suprido do meu poder real, quero 
que Hieronimo da Silva escrivã de minha faqenda faça nas costas deste testamê 10 a aprovação 
como escrivão pubrico , por ij pera este acto o hei por tal, pera q ê tucio se cupra e seia 
valioso, ê paris dia mes et ãno atras dito 

• ■ Dã Antonio 

Rey de portugal < ” d 

• - ê' : ' . . ' - 

«Saibão quantos este estrometo daprovaçao de testamento viren, como no ano do naci- 
mento de nosso snor yhsú xpo de mil e quinhentos e noventa e sinço, aos dez dias do mes 
de yulho do dito ano na çidade de paris freguesia de santo estaçio, nas. pousadas onde pousa 
el Rey don Antonio Rey de portugual, perante min yeronimo da silva fidalgo de sua casa e 


(i) A parte que está era itálico encontra-se no testamento escrito pelo próprio punho dò Rei, sendo 
o restante da letra de Fr. Diogo Carlos. 
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escrivão de sua fazenda, o dito snr Rey me deu este testamento sarrado e sellado das suas 
Reais armas con tres sinetes, dizendo que me entregava da sua mão á mínha, pera que nas costas 
delle se fizesse esta aprovassao por que este, era o seu testamento e derradeira vontade e queria 
que se cumprisse como se nela conten, o qual era escrito e sete laudas e hü quarto, afora hü Rol 
de pessoas, que vai escrito e quatro laudas, e vai asinado o dito testamento e Rol por o dito 
snr Rei, sen vicio, borradura nen entrelinha que duvida faça, de que forão testemunhas 
dioguo botelho, Cipião de figueiredo de vasconçellos, don yoão de Castro, todos do seu con* 
çelho do estado, manoel debrito dalmeida, do seu conçelho, sebastião figueira fidalgo de sua 
casa, e eu yeronimo da silva que por mandado do dito snor o fiz e asiney com as ditas teste¬ 
munhas em paris no dia, mes e ano asima ditos 

Cipiaom de fig do Y el!os Dioguo botelho Jeronimo da Sillva Don J.° de Castro M. fll Brito 
dalmey da Sebastião fig ra ». ( { ) 


Pág. 210 

Codicilo ao testamento 

«Em nome de deos amen. Saibão quantos virem este codiçilo, como no anno do 
nascim 10 de nosso snor jesuchristo de mil e quinhentos e noventa e cinco annos aos vinte 
e çinqo dias do mes dagosto do dito anno nesta cidade de paris nas casas onde ora eu 
dom Antonio Rey de portugal pouso na freguesia de sancto estaçio, estando doente da enfer¬ 
midade que ds me deu, mas em todo meu sizo e entendim 10 ordenei de fazer este codiçilo por 
aver feito hum testamento antes deste na mesma freguesia, no qual mandava que faleçendo 
eu dá vida presente me enterrassem na freguesia que raaes Aperto fosse donde eu estivesse, 
e ora P or algüs respaitos que me a iso moverão, mando que faleçendo eu, me enterrem no 
convento grande de sam fr . c0 desta çidade de paris, ou no most° da ave maria, em qualqr 
destas partes que milhor pareçer a Diogo botelho e a sçipião de fg rd0 de Vasconcelos ambos 
do meu conselho do Stado, e meus testamentr 03 , e asi tambe mando que o meu corpo vaa 
no habito da sam francisco de cuja ordem sou Irmão pelo que peço e rogo aos padres da 
dita ordem por amor de ds me queirão acompanhar, e por que esta he a mínha ultima 
vontade neste ponto, mandei fazer pelo padre frei diogo carlos este codicilo de declaração 
da dita verba som ,e a qual quero que se. cumpra, não derogando o dito testara 10 em outra 
cousa algüa. testemunhas que ;forão presentes ánt.° de Sousa, Manoel de britto dalmeida 
do meu conselho, sebastiao ff Jeronimo da Sylva e Jão dias varela todos fidalgos de minha; 


e Torre do Tombo, Arquivo do Rei de Portugal D. Antônio, maço 5 . Vide a nossa Est. Ü. 
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casa os quaes assinarão comigo, dia mes e anno açima dito e eu frei di° Carlos q por man¬ 
dado do dito Rey o escrevy e asinei. 

frey Diogo Carlos Rey • •' • f 1 ) M el d Brito dalmej da Jeronimo da Syllva Antonio de Sousa 
Sebasti ao fig ra João dias varclla». ( 2 ) 

Primeiras instruções secretas a Diogo Botelho 

«Em xares dela frontera tenho hú filho q se chama lois em Casa de fr c0 gomsalvez 
português q ali bibe irmão do ledo de tãogere. 

Tenho mais dous filhos en Castela q el Rei de Castela tem: hum se chama joao 
e outro bernaldo: 

Tenho mais outro filho de que me não lembra o nome: o qual tem simão afonso 
de carbalho: 

Tenho mais hua filha de que me não lembra o nome: de q dara rezao dom fr c0 de 
Samde se for bibo: e senão algua de suas irmans: a esta minha temsão he fazela freira se 
quiser e for possibel: e não querendo ser freira lhe darão duzentos mil rs de tença em bida 
pera seu entretim 10 : 

Tenho mais hua filha a que não sei o nome nem omde está mas antonio machado 
meu criado couteiro mor do crato se for bibo dara rezão diso ou sua molher ou gente de sua 
casa, a qual filha se metera freira se o quizer erdando pera iso o dote como as outras: 

Estas são as lembraças q tenho comunicado co Diogo botelho do meu coselho do estado 
et veador de mínha fazenda, digo parte das lebrãças por cj as outras não fiei do papel por 
justos respeitos: Et quero q os tenha Õ segredo huas et outras e qua 10 foor vivo. Et cô o mesmo 
êcargo as deixará a que escolher p a a execução, a que tao be recomédo o mesmo segredo. 
Et quero q estes estes meus filhos se não declare por meus, senão e caso q por suas virtudes 
et pessoas pareça be ao dito diogo botelho, ou ao q e seu lugar ficar co esta obrigação. Aos 
quaes dará das partes de minhas § mãdo e meus testametos q lhe seíão entregues p a cúprir 
as obrigações secretas de que estas são parte. 0 remanesçete que ficar depões de cüpridas as 
obrigações secretas q com elle comuniquei as quaes não quero q nigue o possa obrigar a dar 
delias cota, por cj fio do seu zello et lealdade et amor com q sêpre me tratou o fará coforme 
a minha têção. Et o mesmo fara a pesoa a quê o elle êcomedar não podedo cúprilo elle 
ê sua vida. Em paris oito de Agosto . 

Dõ Antonio 

Rey de Portugal • •_ • d ( 3 ) 

(1) Note-se que a assinatura do Rei foi de chancela, como se vê na Est. V em que reproduzimos 
esse documento. 

0 Torre do Tombo, ibidem, maço 5 . 

( 3 ) Torre do Tombo, Arquivo do Rei D, António, maço 5 . 
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Segundas instruções secretas a Diogo Botelho 

«A mai de hua filha q tenho de que dara rezao dom fr co de Samde se for bivo ou suas 
irmans mâodo 5 a metão em hu mosteiro omde lhe darão cem mil rs de temça em bida e 
quatro moyos de triguo cadanno e não queremdo reçolherse en hu mosteiro tãobem lhe darão 
adita tença e moyos. 

As irmans de antonio soares q deosaja minha tenção he casalas e dar a cada hua delas 
dous mil cruzados pera seu casam 10 : ou pera se recolherem en hu mosteiro qual mais quiserem. 

E a seu irmão mãodo q se. deu cinco mil cruzados em dinheiro pera os empregar como lhe 
bem parecer: pera seu cntretim 10 . 

A hua molher q bebia junto a bemfica perto da quinta dalbaro pires q foi ayha de 
dona maria Coutinha filha de dom dioguo dalmeida darão quinhentos cruzados. 

No priorado do Crato se despenderão dous mil cruzados em casar orfans a cem cru¬ 
zados cada hua especialmente na bila do Grato. 

No caminho do Crato pera frol da Rosa ha hü pomar q cuido he do doutor dioguo da 
Rosa a baixo da ermida de são bento en ^ bebia hu moleiro casado q tinha duas filhas: a mais 
velha darão quinhentos cruzados: e em caso cj estas pesoas a que mãodo dar este dinheiro 
seiao falecidas se dara a seus erdeiros e não abendo erdeiros, ou não se souber deles: se dara 
a misericórdia de lixboa as duas partes e a terça parte a misericórdia do Crato pera ^ lhe 
fação bem por suas almas: . ' 

Se guastarão mil escudos en ornam 109 pera nosa senra da flor da Rosa de § tiber 
mais necessidade: 

Em lixboa na Comfeitaria abia hua confeiteira q se chama orta a qual tinha hua filha, 
a qual moça me parece cj se chama isabel: a qual darão dous mil cruzados, e sendo morta 
a seus erdeiros e no nos temdo a misericórdia de lixboa se darão: 

Aos filhos de fernão de pina q deus aja e a sua molher: se darão quinze mil cru¬ 
zados . os quais se repetirão igualmente por todos os q forem bibos e semdo todos mortos 
a seus erdeiros. I 

• .. .• , - • j 

Decraro q eu trouxe e me maodarão de Castela sete moças. c{ se chamao huma 
dona isabel de Castilha e outra dona joana q ficarão en almoster as quais mãodo q lhe den I 

dotes pera serem freiras: e fazerem suas entradas e profissões: e a cada hua delas dez mil rs 
de tença en sua bida pera suas necessidades. 

A isabel de granada q he hua das sete darão quinhentos cruzados pera aiuda de seu 
casam 10 ou pera o q ela quiser. 

A salazar darão o mesmo, e a leanor q esta em casa de dioguo botelho outros tantos: i 

e a mmgualatar o mesmo e a gusmá outros quinhentos cruzados os quaes todos deixo libres 
pera q ninguém os possa obriguar a cativeiro. \ 

Estas sáo parte das lêbráças q tenho comonicado a Diogo botelho do meu coselho do 
estado et veador de minha fazéda, por 4 os outros não fio do papel por fastos respeitos, 
et quero q os tenha ê segredo umas et outros é quanto for vivo et com o mesmo cargo, as 


deixará a quê escolher p a a execução; a quê tabe écomede o mesmo segredo, et p, a cuprir 
estas obrigações et outras q lhe deixo em segredo polias não fiar do papel, mado e meus tes- 
tam íos q lhe seia êtregues as partes de minha faz. íla c} nelles declaro, ou a pesoa q elle ordenar 
p a dar a execução a estas cousas é caso q elle morra ates de as efeituar, das quas quero 
q níguê o possa obrigar a dar delias cota, por q fio do seu zello lialdade et amor com q sempre 
me tratou, o fará cõforme a minha têção, et o mesmo fará apesoa a q o elle êcomedar não no 
podêdo elle cuprir e sua vida. Em paris oito de Agosto de 1595 

Dom Antonio 
Rey de portugal • •' •»(*) 


íTreslado do Rol que mandei fa^er a Manoel Fernandes meu tlmoureiro mórn 
Meus criados que me servirão antes de Rey 


1 M o1 de miranda: ouve seu f° a alcay- 

daria mór do crato. 

2 dom Martinho pereyra. 

3 dom fernando Anriqz: servio húa 

comenda. 

4 Jorge botado: ouve pera casam t0 de sua 

Irmaa 2oURs de tença ( 2 ). 

5 Antonio botado: vençeo hua comenda 

e derão lhe tudo q ficou de seu irmão 
e q vagou por sua morte. 

6 fr c0 texr. a de tavora. 

7 Agustinho caldr a . 

8 seus filhos. 

9 luís de mendanha. 

10 bernardo de mendanha: ouve o off° de 

de seu pae e estaa dado ao neto. 

11 Luis de Carvalho. 

12 Ant.° Corrêa: servio hua comenda q 

não ouve. 

1 3 Thomas quacheyro. 

14 Ant.° dalmeida. 


1 5 Anrique Jorge: ouve o offiçio pera sua 

sua filha. 

16 Jorge Varela. 

17 dom diogo Carcomo. 

18 Eytor de Sousa. 

19 Dom Alonso. 

20 di° de proença: ouve o off° seu f°. 

21 m o1 moreyra soarez. 

22 lourenço leitão. 

23 afonso perdigão. 

24 seus filhos. 

25 diogo dias de moraes. 

26 M o1 dias: seu f° ouve o off°. 

27 fr. c0 pinho. 

28 M cl daraujo. 

29 p.° ffz da cuba: ouve pera duas f as a 

2oUrs. e dois moios de trigo pera 
cada hua delas. 

3 0 Eytor ferreyra: ouve quando casou 

2oUrs de tença e dous moios de tr.° 
cÕ q ficou em sua casa. 


(1) Torre do Tombo, idem } ibidein. 

( 2 ) Entenda-se «20.000 reais», pois que 0 sinal indicativo de mil era do feitio dum U e que por vezes 
se assemelhava ao V. Veja-se 0 que a este respeito dizemos na Cartilha de Numismática Portuguesa, Lisboa, 1946. 
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3i fr. c0 de britto. 

3 2 fernão queimado. 

33 .Adí® das neves: seu f° ouve o off° de 

guarda reposta e vesaria. 

34 bertholameo queimado, 

35 sim ao Afonso. 

36 gaspar gomez. 

37 Christovão gomez cosinhr 0 mór. 

38 luis bernardes. 

39 Rodrigo de maçedo. 

40 josé fialho. 

41 theodosio borges. 

42 fr c0 Amado. 

43 m * 1 Anriqz. 

44 fernão de neyra. 

46 fr c0 do couto. 

46 gonçalo baxo. 

47 João Themudo seu f°. 

48 Anrique da Costa. 

49 pantaleão Themudo. 

5 0 M o1 Cardoso. 

5 1 feliçe salgado, 

52 Adrião mala. 

53 fr co irz. 

54 Amaro roiz. 

55 Ant.° frz 0 calvo. 

56 domingos Cardoso. 

67 balthesar cordoso. ; 

58 miguei da fonseqa. 

5 g luis de sampaio. 

60 lopo ferreira, 

61 dr. tfl ferreira seu f°. 

62 fernão da guerra. 

63 Antão barreiros, 

64 fr c0 madureira: ouve os moinhos de leça, 

as casas no porto foreiras aa comenda 
e 2oUrs. de tença. 

65 estevão píz 

66 fr c0 vaz de barbuda. 

67 pero pestana. 


68 diogo freire. 

69 christovão murzelo. 

70 Jáo murzelo. 

71 Antonio murzelo seu irmão. 

72 fr c0 dolivr 1 . 

73 d 05 diaz moço da stribr*. 

74 André giz cozinher 0 mór. 

76 Simao moreyra. 

76 panteleao pesoa, 

77 lysuarte carlos. 

78 Viçente caldr\ 

79 gaspar travaços. 

80 Anriqe pestana seu irmão. 

81 Jão coelho. 

82 pedrafonso seu sogro. 

83 lourenço píz porteiro. 

84 m el da fonseqa 0 pequeno. 

85 di° vaz barbeiro. 

86 os Coyninhas. 

87 Ant,° Soares. 

88 seu Irmão. 

89 0 dr or Ant° de barras: foi provido de 

hua igreia. 

90 gaspar godinho: foi provido de Igreia 

e ouve 2oUrs. de tença pera casam 10 
da irmãa. 

91 Simão alves ferrão. 

92 g ar Jorge de loredo. 

g 3 belchior do Canto: foi provido de Igreia. 
94 Ant.° do canto seu sobrinho. 
g 5 M el Jusarte. 

96 fr 00 cardoso. 

Dividas 

1 a religião: 0 que for. 

2 ao duque daveiro creo 6ooUrs. 

3 a di° Castanho 0 q for. 

4 a g ar Colaço : 75Urs. 

5 a Jorge ffz 0 cj for. 


495 

6 a di° Roiz louzeiro, moço da camara: 17 0 aluguer das casas de J am lobo em 

88Urs. almada de 8 ou 9 meses. 

7 a bastião braz piloto creo cj tem pro- 18 0 aluguer de bastião ffz da gavea de dous 

visão ou escritos do q se lhe deve. annos e 9 meses creo q ouve: 40U rs. 

8 a um phisico de Setuvel foam anriqz 19 aos herdr 03 de Jão lopes ferr a 0 q se acliar. 

— 5 oUrs. 20 a lopo diaz ourives 5 ooU de q lhe foi 

9 0 q frei di° de Sam dyonisio ouve em feita m. ce , em recompensa de algüas 

Santarém creo q 2ooUrs. e a my peças q deu, e serviços que fez. 

lembra de cento. 21 ahumimprimídordaruadeSamJaqsem 

10 em Coimbra hu d. 08 gomez que foi pre- paris: 12U dos artigos, e bulas q impri- 

bendr 0 dos frades de SctaT8oUrs mio pera se mandaré aas Ilhas terçr as . 

do q for tem escrito em q estão no- 22 a hü João diaz calçitr. 0 q morava em lx a 
meadas as peças de prata q tem em na entrada dos ourives da prata 0 q 

penhor, q vale maes que 0 que em- se lhe deve em almoester. 

prestou. 23 a g ar Jorge capelão 70 ou 8oUrs. q lhe 

11 a M sl frade q foi do Ifí lü q seta gloria açharão quando morreu em Santare. 

ajaqoUrs. 24 aRuygiz. i7Ürs. 

12 a graviel baraçho de vila franca se es- „ , „ 

6 , * , . , , Cavalos q se derao 

creveo hua carta de coimbrã sobre 

4ooUrs e mandou por miguei da 25 R° afonso de beja. 

fonseqa moço da camara creo ^ 26 guarda afonso de beja, 

aqoürs. (*) 27 dom João de vilaviçencio. 

1 3 a João Thomaz qalcitr 0 , ver 0 q se lhe 28 Ruy diaz pereyra. 

deve: ele deu hús qualções de cha- 29 gomes freyre. 

malote pardo. Ant.° monis barreto 0 3 o p.° frz da Cuba. 

que deu em aneis e outras peças. 3 i Jão gomez da Sylva. 

14 Thomas ximenes mercador 0 q tiver 32 do fernando de Castro, 

por escrito ou provissão. 33 Jão nunez calçtr 0 hua egoa.^ 

!5 a hú conego negro de Torres novas 34 domingos cereito de beja hua egoa. 

se lhe deve dr°. 25 luis de miranda: egoa. 

16 huas pedras bazares que mandou da 36 huma dignidade da see de viseu ou 

índia lourenço dias de moraes. lamego: outra egoa. 

Este he 0 treslado k * Mmel fn meu TJmoureiro mooiy 

0 qual troskdou 0 paàe Doutor frei Diogo Carlos por meu mãdado em pam a nnte de 
junho de mil e quinhentos et noventa e çinco. . 

( 2 ) 

,U« eslí Graviel Baracho te «m prtte paranta da Ante «cho-o ?ua «m 
SantarÊm dem o 6 n t o 1 acteçfc rea. a D. Ante, a ,n. depois vaio . nos Açones, nn.» 

0 Torre do Tombo, idem, ibidem. 
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Pág. 2i i, nota 

Auto de inumação 

«Ce premier iour de Scptembre i5cj5. au gr and Couyent des Cordeliers de Paris fut 
presente et mis en depot le corps du serenissime Dom Antoine premier de ce non Roy de Por¬ 
tugal decédé en cette ville le 26 d’Aoust de cette presente annee, pour etre gardé seureraent 
et fidellement en la cliapelle des onzemil vierges dicte de Joiense, sans permettre y être aporte 
aucun inconvenient ou etre transporte dudict lieu, sinon au cas que le Seigneur Dom Emanuel 
ou le seigneur dom Christops, fils dudict deffunct Roy, ou mess” Diego Boteille, Scipion 
Dlfigueredo Vascunssellos tous deux du Conseil d J Estat et le R. P, f. Jaques Caries Docteur, 
tous executeurs du testament du dict deffunct Roy, ensemble ou separément (*) le vouleroient 
faire transporter en Portugal ou 011 pretend le faíre inhumer. Et en ce temps que le dit corps 
sera trãsporté f) se fera aumonne competente audict Couvent selon la disposition des dicts 
sieurs executeurs. De ce que dessus ont Convenu ensemble les President, Docteurs, Vicaires 
et aultres Dignités du dict Couvent avec les dicts sieurs Diego Boteille, Scipion Defigueredo et' 
le R. P. f, Jacques Caries, iour et an que dessus, Que ou il adviendra que le dict Corps seroit 
inhumé en lieu honorable de la dicte Eglíse selon la disposition des seigneurs et superieurs 
du dict lieu, et 1’occasion puis apres s’offeriroit de le transporter en. son dict royaume, sera 
permis comme dessus, non aultrement. # 

F. Moulan, lector; F, Mel, Heurtly (?), pres.; F. Corcheerd, Yicarius; F. Mel. 
F. Bazchez, sacrarius; F. Bernagmil, viçar, sacerdotum; Fr. Ollqueret». ( 3 ) 

Carta do rei a António de Sousa 

«Antonio de sousa. despois q parti de lodres. digo logo como tomei é Yinzor as piloras, 
começei a fazer a ourina como de sãgue, e cuidei q poruentura siria aquilo das ditas pirolas, 
mas por q dai a tres ou 4 dias se tornarão a çerrar bê não fiz caso daquilo, quãdo de laa me 
parti, desembarquei húa milha de casa de elena figeira e fui a pee. aquele exerçiçio me 
tornou a fazer a ourina como sãgue et 0 mesmo ahi em lodres ê qua t0 fazia exerçiçio. diseme 
0 doutor michaeles q era boõ por q purgaua por ahi a natureza, mas despois q vim ate agora 
é dando cé pasos a pee ou andado hüa milha a cavalo logo a ourina he de sãgue, digo q no 
chão pareçe sãgue. se todavia hü dia não faço exerçiçio tornão milhoras e quãdo são sagrêtâs 
vem co m t0 infindo pee como poo miudo. e louvores a deos não sinto no corpo dor .ne outro 

0 Tem neste passo uma entrelinha que não conseguimos ler, e que acaba: «..de tout les 
auttres susdist». 

0 Esta emenda deve ter sido feita por um português, posto que os franceses não nasalam as letras. 

0 Torre do Tombo, idem, ibidm. Documento que reproduzimos na Est, X. 
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trabalho, senão soométe na parte direita hú peso es não es, maior q na esquerda, folgarei q 
deis esta informação ao doutor Michael por q toda minha esperaça he nelle et lhe direis q me 
mãde seu pareçer asi do q lhe pareça isto como do q devo de fazer, e q saiba q se me perde 
q perde elle e seus filhos hü m t0 grade amigo, q me lêbra q elle esteve este verão pasado mal 
tratado de migar sãgue e q cuidava q tinha hüa chaginha nos rins. que isto me caja por q 
cuido q pode isto ser 0 mesmo. Tãbé vos lebro q quãdo tomei as piloras me disse 0 doutor iopes 
q a següda feira tomasse hü crister p. a lavar as tripas, 0 q não fiz. pode ser q deixasse algua 
cousa apegada q cause este sãgue.; que ainda q não he sãgue puro he pareçe sãgue misturado 
co agua Ç 0 faz maes delgado, ao doutor lopes dai tabe esta êformaçao e se pareçer be ao 
doutor Michael aiútése ãbos. e ao Lopes dai tabe hü recado meu m l ° amigo a resposta disto 
se 0 tepo estiver como hoje madai aqui por pesoa porq se formos idos nola torne a dar p. a 
ma mãdardes por via do ebaixador a fraça. e entato ecomedaime a deos. a meu cõpadre parete 
dai minhas ecomedas et a minha comadre. 

dovra dezebro 22 m 


Pág. 211, nota 2 

-A propósito da sepultura de D. Violante Gomes, é curioso arquivar um testemunho 
antigo que a eia se refere; o Dicciomrio Geográfico de Portugal, mandado coordenar no 
tempo do rei de D. José e que ao descrever o mosteiro de Almoster, informa o seguinte: 
«Recolheo-se nelle até ao século passado muita senhora das da primeira qualidade do Reino, 
de que ha iteres memórias e epitaphios, e alli acabou a famosa Pelicana Violante Gomez, 
máe do infeliz Rei ou pseudo Rei D. Antonio, cuja sepultura diz -Aqui ja\ a Sr.' 10 an e, 
e nada mais tem o epitaphio, e consta das historias que ali foi trattada com grandes honranas 
da gloriosa rainha D. Catharina, hindo aquelle mosteiro». (*) 
















gasto quando chegou, pela desgraça d'Âlcacer-Quibir , o curto reinado do velho Cardeal 
D, Henrique* ( l ). - Pensamento que aliás para corresponder com maior exactidão à verdade 
histórica, deverá ser completado com o de outro historiógrafo quando diz: «.. não faltando 
também alguns, a quem só movia o {elo da verdade, e amor da Patria* ( 2 ). 


Pág, 2i 5 , nota 3 

— Para dar uma ideia da riqueza da documentação que constitui a Livraria Antoniana 
organizada pelo benemérito marquês de Faria, e por ele doada à Biblioteca da Academia das 
Ciências, a que acima nos referimos, veja-se uma breve súmula dum desses códices misce¬ 
lâneas onde se arquivam documentos referentes a D. António, prior do Crato e rei de Por¬ 
tugal. Sirva-nos de exemplo o que tem o n.° iS6, que regista alguns documentos da 
Torre do Tombo: 

— fl. 3 : Como el Rey Dom Henrique mandou citar os pretensores do Reino de Por¬ 

tugal--dos Manuscritos da Livraria, n,° 1147, fls. 224. 

— fl. 8: Lembrança de família do Sr. D. Antonio — Ibidem, n.° 169, fl. 140. 

— fl. 12: «Manda El-Rei Dom Henrique ao Senhor Dom Antonio que se saia da corte 

vinte legoas—Mew, n.° 1147, fl. 223. 

-fl. 14: O Senhor D. Antonio ouue liuma sentença em que foi auido por filho legi¬ 
timo do Infante Dom Lm— Ibidem, fl, 226. 

— fl, 20: «Carta do Infante D. Luis ao Padre Dom Felippe Prior e Geral de Santa Cruz 

em que elle encomenda a seu filho 0 Senhor Dom Antonio— Ms. da Liv., 
1817, fl. 109. • 

—fl. 22: Rol das despezas das compras para 0 Senhor Dom Antonio— Ibidem, 169, 

■ fl. M4 v.; 

-fl. 25 : Carta de D, António à Rainha (1 565 ?)-do Corpo Chmologico, p.‘ 6 1 , 
maço 107, doc. 89. 

— fl. 26: Carta de Francisco Pereira, de 5 de Agosto de 1.564, a El-Rei D. Sebastião, 

intercedendo (de Madrid) por D. krúomo—Ibidem, doc. 6. 

— fl. 28: Outra, idem, ibidem, doc. 124. 

— fl, 29: Carta de Felipe II ao Cardeal (de Madrid, a 2 de Dezembro de i 566 ) inter¬ 

cedendo a favor de D. Antonio, idem, ibidem , maço 108, doc, i 3 . 


(9 Alexandre Herculano, Opúsculos, vol. VI, pág. i 38 . 

( 2 ) Fr. Francisco Xavier dos Serafins Pitarra, na continuação que fizera dos Diálogos de Varia His - 
toria, de Pedro Mariz, Lisboa, 1758, vol. II, pág. 119. 
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—fl. 3 i; «Manda el Rey Dom Henrique prender 0 Sr. D. Antonio», dos Manuscritos 
da Livraria, n.° 1147, pág. 235 . 

— fl. 33 : O Sr. D. Antonio depois do juramento das cortes q fez, faz protestos de 

não ser obrigado por elle. Ibidem, pág. 236 . 

-fl. 35 : Auto de juramento de D. Antonio, a i 3 de Junho de 1579. Ibidem, 
págs. 239-245. 

— O Sr. D. Antonio ouue Breve do St.° Padre que avocasse a si os autos de sua legi¬ 

timação. Ibidem, pág. 233 . 

-fl. 42: Duma sentença de D. Henrique contra 0 Sr. D. Antonio. Ibidem, pág. 229. 
—fl. 47: Sentença dos Governadores e entrega do Reino. Ibidem, pág. 248. 

-fl. 55 : Como alevantaraÕ ao Sr. D. Antonio era Santarém por Rey de Portugal. 
Ibidem, pág. 355 e segs. 

-fl. 102: Carta de D. Sebastião p. a D. Antonio e Carta de D. Sebastião para 
D. Álvaro de Castro que acompanhou D. Antonio. Colecção de S. Vicente, 
liv. III, fl. 10. 

— fl. 114: Aumento do pessoal na Casa de D. Antonio. Ibidem, liv. II, fl. 3o2. 

-fl. 116; «Isto he 0 que El Rey nosso Senhor asenta que tenha mais 0 Senhor 
Dom Antonio - Alem do que agora tem». Idem, ibidem, fl. 304. 

—fl. 119: «.. que aos escravos christãos se façam cartas dalforria», idem, ibi¬ 
dem, fl. 322 . 

-fl. 122: Acerca da partida de D. Antonio para Tanger: «Dioguo Botelho que 
fiquou com todos os poderes do pryorado» — «Pera sua Alteza veer- 
Memorias do quanto 0 Senhor Don Antonio passou em África». Ga¬ 
veta 12, maço 8, n.° 27. 

-fl. 125 ; Para 0 Gram Mestre sobre 0 Priorado do Crato. Colec. S. Vicente, 
liv. IX, 11 . 21. 

-fl. 128: Carta de D. Sebastião ao Papa pedindo para D. Antonio, 0 Mosteiro de 
St. a Maria de Pombeiro, Ibidem, liv. YI, fl. 327. 

-fl. 129: Carta em que se conta a vinda dos Ingleses a Lisboa no anno de oitenta 
e nove, com Dom Antonio Prior do Crato. Manuscritos da Livra¬ 
ria, n.° 1147. . 

-fl. i5 7 : Alvará de D. Sebastião a favor de D. Antonio: ... avendo eu Respeito 
aos Grandes mereçimentos de don Antonio meu primo e a boa vontade 
que lhe tenho ey por bem e me praz lhe fazer merce...> datado de 17 de 
Setembro de i 5 77 . Chanc. D. Sebastião, Doações, liv. XL, fl. «4. 

_fl. ,5o: Carta de D. Sebastião sobre a comenda da Aldeia da Mata que pertencia 
a D. Antonio, de 11 de Maio de i 588 , Idem, Prrnlíp", Uv. VIU, MP v ' 
-fl. 166; Carta de D. Sebastião sobre D. Antonio (jurisdições). Idem, Mm, 
liv. IX, fl. 33 g v. 

-fl. 169: Alvará de D. Sebastião a favor de D. Antonio. Chanc.D.Sek, liv. 2K,tl. rsatsv. 
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— fl, 173: Alvará de D. Sebastião sobre mercê de juro e herdade das c,. almadravas 
q se podem pescar desde 0 cabo despartel ate tagardote..•». Ibtdem , 
liv, XL, fl. a 53 . 

'_fj. j 7 6 : Carta de D. Sebastião sobre os bens da herança paterna de D. Antonio, 

Chanc, D, Sebastião , Privilégios , liv. II, fl. 11B. 
etc., etc. 

Pág. 220, nota 2 

-Como testemunho do emprego de sicários na política jtlipina, e nomeadamente 
contra D. António, vejam-se além dos documentos citados no texto, mais os seguintes: 

-«O embaixador Mendonça persuade aos conjurados Ingleses, em nome de Felipe II, 
seu Amo, que apenas tivessem morto a Rainha Isabel, e prendido, ou assassinado Gecil, Wal- 
singham, Hundsor, e outros Ministros, tratem de segurar logo a D, Antonio, Prior do Grato, 
0 qual então residia era Inglaterra, querendo Felipe II desfazer-se dele pelo receio, que lhe ins¬ 
piravam as suas pretensões ao throno de Portugal®. Arquivo Geral de Simancas, Arquivo de 
França , série B, maço 67, n.° qò 0 . 

— Carta do embaixador francês em Madrid, Mr. de Longlee, datada de 23 de Setembro 
de i 586 , para 0 rei de França avisando-o de que fora despachado para Inglaterra 0 português 
«Miguel Yaz, espião e muito prático nas inteligências secretas de El-Rei Catholico» para enve¬ 
nenar D. António. «O embaixador acrescenta que estava persuadido de que se 0 dito Miguel 
Yaz podesse cometter 0 crime não hesitaria porque havia em Gastella grandes receios de que 
D. Antonio um dia viesse alterar 0 estado das coisas em Portugal, expulsando do Reino os 
Hespanhoes, se por acaso sobrevivesse ao Rei Catholico, e alem disto temiam que desembar¬ 
casse em algum ponto da costa transportado por navios inglezes®. Biblioteca Nacional de Paris, 
Fonds dTkrlay, cód. 228, doc. 62 ( 2 ). 

Pág. 223 

Das calúnias sobre D. Antônio 

Como julgamos que 0 temos demonstrado neste estudo, a história de D. Antonio esta 
tão crivada de erros, e caluniada, que faz tristeza tanta injustiça e mentira*. 

A calúnia acerca da vida de D. António, posta a correr sem escrúpulos pela política 
filipina, começou por isso ainda em vida dele, como nos testemunham os documentos, tendo 

(1) Apud Visconde de Santarém, Quadro Elementar, vol. XVI, pág. 196, referente a 2a de Julho de i 586 . 

( 2 ) Idem, ibidem, pág. 197. 
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continuado impiedosamente após a sua morte, manchando a memória dum príncipe cuja vida 
foi um exemplo de amor pátrio até ao sacrifício. 

Além dos elementos que a esse respeito se respigam no decorrer do livro, fundamen- 
tando 0 nosso parecer, tenha-se em conta mais a carta do Dr. Rui Lopes ao conde de Leicester, 
de 3 de Setembro de 1587, «na qual alude aos caluniadores de El-Rei D, Antonio, lamentando 
a pobreza em que elle se achava®. Carta que se guarda no Museu Britânico, Biblioteca Coito- 
niana , Galha, doc. 11, fl. 110 f). 


CARTAS DE d. ANTÓNIO ESCRITAS EM i 5 g 5 , 
QUATRO DIAS ANTES DA SUA MORTE 


Carta de D . Antônio, ao rei de França, Henrique IV 
i 5 g 5 -Agosto-22 

.Ainda que a comum obrigação dos reis que Deus prospera seja favorecer e amparar 
aos que, lançados fóra de seus estados, se acolhem a elles, particularmente fca sendo es,a 
Obrigação d’aquelles que também se viram já afligidos. E posto que meus trabalhos ha,am 
sido tão differentes de todos, e as calamidades e misérias que contmuamen e pa Ç 
annos sejam mais para dar exemplo ,ue para eu o tomar de 

que vossa magestade teve causados de rebeliióes de vassallos favorecidos d. pnnc, es mb 
Los e injustos, para que na companhia de tantas virmdes reaes, ~" 
magestade, tenha por mui certo tudo o que for do animo grande«valer m , £> ■£ ta por 
escusadas palavras em lhe dar as graças da boa vontade que sempre ■»« 
e ajudar em minha pretençáo, que não duvido tivera effei.o, se ■ 

nSo foram dilatando tanto a vossa magestade a execução desta obra, me 

a vida de maneira que temo acabar-se-me primeiro que eu aca e es “ “f" ’ JiVr;m „ lanH n , 
consoia é que, quando Deus dhsso for servido, nada detxei i^^ndiL, ^ 
padecendo, soffrendo, e pondo o rosto a todos os E creio 

,er se em alguns d’elies achava ou a morte ou a liberdade de m • P q . 

que a maior parte d’es,as coisas que hei passado chegaria ZlLi- 

sSo tão publicas no mundo, não tenho que as repetir, entenden q 


Apui Visconde de Santarém, Quadro ElemeMr, vol. XVI, plj. ** 
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mento que os outros reis tiveram cTellas os aífeíçoou tanto á minha causa, assim também affei- 
çoará a vossa magestade para ter sempre debaixo do seu amparo e protecção todos aquelles 
que constantemente a seguiram. Com esta confiança peço a vossa magestade que, em caso 
que Deus me leve para si com esta sêde que trago ha tantos annos da restauração de Por¬ 
tugal, se queira lembrar de meus filhos e creados que n’estas partes deixo tão desabrigados, 
e tratal-os com a grandeza que vossa magestade costuma usar para com todos, mòrmente para 
com affligidos e estrangeiros. E porque pela larga experiencia do amor e lealdade com que 
sempre me serviu Diogo Botelho, e do particular cuidado que tem de minhas coisas, lhe deixo 
encomendado esta minha pobre família, peço a vossa magestade o queira assistir de maneira 
que lhes possa dar remedio para que não pereçam á mingua. E porque também o que mais 
recoramendo a meus filhos é trabalharem por se avançar de todos em tudo o que for serviço 
de vossa magestade, e nas demonstrações de amor e lealdade, espero que se hajam n’isto de 
maneira que mereçam todas as honras e mercês que lhes fizer vossa magestade, e que sejam 
ellas taes que sintam pouco haverem-me perdido a mim a troco de haverem ganhado em 
vossa magestade pae, rei e senhor, a quem Deus, que tudo póde, dê tao prosperos e felizes 
séculos como os seus verdadeiros amigos lhe desejam. — Dom Antonio Re/ de Portugal — 
De Paris a 22 de agosto de t 5 q 5 .» 

II 

À rainha Isabel , de Inglaterra 
i 5 g 5 —Agosto—22 

«Sereníssima Senhora. — Quanto mais vou desconfiando da vida tanto vou mais sen¬ 
tindo ver que se me acaba antes de haver feito alguma demonstração do conhecimento que 
sempre tive das muitas e grandes obrigações em que estou a vossa sereníssima magestade, 
E posto que haja dado occasião a se cuidar de mim 0 contrario com não lhe haver escripto 
todo este tempo atraz passado, são taes as rasões que tive para deixar de 0 fazer, que mais 
m’o pode vossa magestade ficar agradecendo que dar-me por isso culpa, porque, como nunca 
saí de misérias e doenças depois que me apartei de vossa magestade, fora impossível saber 
a que passei e passo com ellas sem se enternecer e magoar segundo a branda natureza e real 
condição que conheço de vossa magestade. E de maneira apertam commigo os males de minha 
enfermidade, que cada vez me vão mais desenganando e chegando ao fim da vida. Porém 
pouco fôra em perdel-a, porque muitos dias ha que vivo só de graça segundo os contínuos 
trabalhos e afflicções que padeço ha tantos annos; mas quando me lembro que deixo 0 meu 
reino de Portugal tyrannisado e sujeito ao commum inimigo sem lhe poder valer e que se me 
acabam as esperanças com a vida, confesso a vossa magestade que tenho por cruel a morte; 
porque, ainda que seja morrer na demanda e haja cumprido inteiramente com 0 que devo 
á minha honra, pouco mal me fazia a morte se eu vencera e morrera santamente, porque 
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sempre pretendi mais libertar Portugal do que desejar logral-o; mas como os juízos de Deus 
são incomprehensiveis, e costuma algumas vezes suspender 0 seu favor com causas justas, não 
fica sendo falta de quem as defende não prevalecer contra príncipes tyrannos e injustos. 
E porque fico n’este estado em que porventura seja Nosso Senhor servido levar-me para si, 
peço a vossa magestade que, pondo os olhos em sua grandeza, queira tomar meus filhos 
debaixo do seu amparo e protecção para os ajudar e assistir em seus desenhos, de que lhes 
mando deem conta a vossa magestade, e juntamente e venerem como a mae e sirvam como 
a senhora, reconhecendo a obrigação em que ambos estão a vossa magestade, um da honra 
e da vida e outro da sua liberdade. A Diogo Botelho deixo encomendada minha família, pela 
confiança que tenho no amor com que sempre tratou minhas coisas e do particular cuidado 
que tem delias, e assim creio que não cançará emquanto viver de lhes procurar remedio; pelo 
que peço a vossa magestade o queira ajudar e favorecer para que o elle possa dar mormente 
áqueües creados meus que por velhos e doentes, o náo podem buscar na guerra; e a Deus 
a quem cedo espero ver, pedirei acrescente a vida e prospere o real estado de vmsaserems- 
sima magestade por largos annos, como póde.-Dom Antonio Re/de Portai.-De Paris 
hoje 22 de Agosto 1695.» 


ios Estados Gerais da Holanda 

i 5 g 5 —Agosto—22 

.Senhores-Uma das maiores dores que sinto n’esta minha doença do comprida 
é ir-me consumindo a vida de maneira que cada vez me lira mats as esperanças ode 
effectuar o que tanto desejava, como era reunir Portugal e mostrar-,os juntamente ^ 
mento da hl vontade com que vos sempre achei promptos para em n* 

pretenções. E posto que esta obrigação tendes aos portugueses por q 8 
semprè da nação flamenga, não deixo, porem, de entender que vos - P— MJ 
demonstrações de amizade que commigo tivestes, as quaes, en r 
encommendado a meus filhos deixo, d esta uma deilas, para «sen o D»” 
d’este mundo sem as poder satisfazer, se lembrem de as tomar a s > 

£,»* 1. í 

se conheçam nfisso por meus filhos; e assim creio que ser ^° Q lhes deixo 

os assistirão em seus desenhos de maneira que possam facilmen Ç 

para fazerem a guerra a el-rei de Castella e o lançarem fora de « E como 

quanto vos importa esta empreza e os muitos respeitos que va P >8 

k náo tenho para que vo.-os encommendar com ma, 

e prospere como desejaes.- Vosso bom e verdadeiro amtgo Dom Antmo Re/ « 

De Paris a 22 de agosto i5g5.j 
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Ao conde Maurício 
i 5 g 5 —Agosto-22 


«Excellentissimo senhor. - Umas das coisas que muito desejei foi offerecer-se alguma 
boa occisião cm que podesse ver vossa cxcellencia, porque além de haver muitos dias que lhe 
!ou afféicoado por filho do mui excellente príncipe de Oranja, vosso pae, de que sempre fa 
verdadeiro amigo, o valor que vossa excellencia mostra em suas obras e as grandes esper Ç 
dldo ao mundo me obrigam muito mais a o amar e lhe desejar muitas prospe¬ 
ridades em que também a mim cabe a minha parte como coubera nos do prmcepe vosso 
se vivêra de quem, assim como vossa excellencia herdou o valor, assim creio herdaria unt - 
mente aaffeiçl e vontade que tinha para me assistir e ajudar na restauraçao de Portuga, 
entendendo se obrigação de princepes valerosos como elle favorecerem causas justas. Aminha 
3 ÍU elo munio, e as sem rasdes e crueldades que el-rei 
e com meus vassallos tem usado são de todos táo sabidas, que, segundo vossa exceta 
é querençoso de honra e desejoso de gloriosas empresas, náo duvido qu<' P* V 
, c alvoraçasse a me ser rfesta companheiro em me ajudar a toma^sat.sfaçao deste nos 
'comum inimigo, para o que também tenho por muito certo que estarao sempre promptas 
vontades desses estados, pois sabem que ganham disso, por qu'ao amada essa naçao sempre 
™L portuguezes e « L vindos í «to os que de lí foram íquelle remo. E porque ^ 
de Gastei., 4 conta de me tirar os meios que possa ter para os recuperar, emba aça udo 
maneira que é forçado aos príncipes de que me poderá valer occuparem-se todos com el 
e a mim esperar mais tempo do que porventura me durará a vida, a qual as ^as comp t 
e contínuos cuidados m'a váo cada vez mais consumindo, peço a vossa ercellencia que, sendo 
Deus servido que me acabe primeiro que eu vá a Portugal, queira mostrar em meus 
grandeza de sen animo e assistil-os em suas pretençoes porque todo o favor que lhes 
vossa cxcellencia será para o poderem melhor servir, e assim lhes eucomnnendo meus cre d 
que deixo destas partes, se alguns d’elles se tem refugiar a essas e abrigar arouted 
ossa excellencia, confiados em seu sangue e singulares virtudes, uas quaes eu tenho " 
confiança, e basta para folgar vossa excellencia favorecer uns e outros lembrar-se que sao ^os 
e creados de um rei que nunca foi ambicioso e que, podendo por muitas vezes descançar, 
morreu em trabalhos e misérias pela liberdade do seu reino e vassallos. 

Excellentissimo senhor. Nosso Senhor vos dê o cumprimento de vossos desejos, 
como póde. 


Dom Antonio Rey de Portugal 


De Paris a 22 de agosto de i595 ,» 
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A princesa de Oranja 
i 5 g 5 —Agosto—22 


«Muito excellente senhora. - Continua tanto cotnmigo a doença com que vossa excel¬ 
lencia me deixou quando se partiu desta cidade de Paris, e sáo tão cruéis as dores que me 
atormentam de noite e de dia, que se Deus por Sua Misericórdia me não vale, pouca espe¬ 
rança tenho nos remedios que os médicos me applicam, pelo que, como quem se sente chegar 
cada vez mais ao fim da vida, antes de acabar todo determinei escrever estas regras a vossa 
excellencia para lhes lembrar que merecem os desejos que sempre tive de me empregar nas 
coisas do mui excellente princepe vosso marido não se esquecerem seus filhos dos meus, os 
quaes 1 , deixo debaixo da protecção dos princepes e reis amigos para que com sua ajuda e favor 
possam restituir Portugal a sua antiga liberdade, se juntamente tomar satisfação dos trabalhos 
que e’-rei de Castella me faz padecer ha tantos annos. E porque sei 0 muito que vossa excel¬ 
lencia vale assim como 0 senhor conde Maurício como com os senhores d’esses estados, estou 
confiado que a mesma vontade que vossa excellencia levou d’aqui para me assistir em minhas 
coisas mostrará também com effeito a meus filhos para seguirem seus desenhos e terem mais 
commodidades com que possam servir vossa excelencia, cuja boa natureza e singulares virtudes 
me dão confiança, que hei por bem escusado pedir-lhe isto com mais palavras, nem 0 meu mal 
me consente usar d’ellas. Muito excelente senhora Nosso Senhor dê a vossa excellencia 0 cum¬ 
primento de seus desejos, como póde. — Dom Antonio Rey de Portugal—De Paris hoje 22 
de Agosto de 1 5 g 5 .» 

VI 

Ao conde de Essex 
i 5 g 5 —Agosto—22 


«Excelente senhor.-Esta diferença ha dos imigos do estado aos que o sío da vida, 
que os do estado esperando se vencem, e os da vida quanto com elles mais espera tant0 ra “ 
se váo apoderando d’ella. Bem me houvera que com os eu me tyranmzam o estado e m e 
esses só fizeram guerra, porque quem vive sempre espera, e restaurações de gran e , 
ainda que vagarosas, com soffrimento se alcançam muitas vezes; mas misenas í P 
longadas, continuas affliçóes de espirito, imaginações tristes, e outros male q I 
cercado cada hora, se váo prolongando de maneira que cada vez me sm m forças 
para poder resistir a tantos tyrannos. E porque temo que me seja orça_ 
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obrigação em que lhes estou pelo amor com que tem tratado minhas coisas, e particular cui¬ 
dado com que se emprega n’ellas todas as vezes que se presenta alguma occasião ; e sabe Deus 
que uma das principaes pessoas de que sempre fiz mais gran caso para me ajudar em meus 
desenhos nessa terra foi vossa excellencia, pela experiencia que tenho de sua muita honra, 
entendimento e valor, mas parece que ainda Deus não está inteiramente satisfeito dos graves 
e rigorosos castigos que tem dado a Portugal, e que por isso lhe defere a liberdade para mais 
tarde, sem haver sido falta de quem Pha procurou por tantas vias como eu, Confiado estou, 
porem, que em fim o ha Deus de libertar, e que não ha de permittir que o nome portuguez, 
tão celebrado e temido no mundo, fique sujeito a um tão odiado n’el!e como é o hespanhol, 
e bem creio que em todo tempo que os portuguezes se lembrarem do que fiz por elles se lem¬ 
brarão juntamente do que devem á magestade da serenissíma rainha, pois ella foi de quem 
n’estas partes recebi móres favores e mercês, e em quem conheci sempre vontade mais prompta 
para me assistir na restauração de meus reinos, pelo que peço a vossa excellencia me faça 
tanto favor que queira assegurar sua sereníssima magestade d’este meu animo, pois não tenho 
outra coisa que lhe possa oferecer dina de sua grandeza, senão a gratidão e conhecimento d’elle. 
E se porventura alguma hora julgou minha natureza por differente do que lhe diriam e eu mos¬ 
trava ter antigamente, não é de espantar que onde tantos perderam o entendimento mudasse 
eu a natureza, violentada com tanta diversidade de trabalhos como padeço ha muitos annos, 
mas cora nenhum que tivesse a mudei nunca para deixar de conhecer e confessar o muito que 
devo a sua sereníssima magestade, não sómente em minha vida, mas ainda espero dever-lh’o 
na morte, porque, como sua grandeza não tem limite, tenho confiança n’ella que com a mesma 
benignidade com que me amparou a mim ampare também meus filhos e criados, mórmente 
sendo favorecidos de vossa excellencia, e não duvido que o sejam, porque, alem de vossa ejcçel- 
lencia ter por costume fazer bem a todos, com mór gosto folgará de o fazer por haverem sido 
filhos e criados de um amigo seu mui verdadeiro. Excellente senhor,; Nosso Senhor vos dê 
o cumprimento dos vossos desejos. Vosso mui affeiçoado amigo - Dom Antonio Rey de Por¬ 
tugal.-De Paris hoje 22 de Agosto i5g5». (*) 

Pág. 231 

Jmmç, jiK ,efi U or mandado doo Sentara Diogo Botelho, e Cipriio de Figueiredo 
de Vascmellos, do Conselho de Estado delRej D. Antonio, nom Senhor, jne Deos tem, 
e seus Testamenteiros, dos moveis, que ficaraó do dito Senhor. 

Dous bauces pequenos. 

Huma pistola pequena. 

Huma espada de Cavalo, 

Hum ferragoulo de gorgoraÕ forrado de pelles. 

Outro ferragoulo de pano preto forrado de baeta. 
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Outro ferragoulo de pano de cor. 

Outro ferragoulo pera acavalo de cor com suas abas, e Capelo. 

Hum gibao, e calçoens de tafeta preto. 

Huns calçoens de veludo preto uzados. 

Huma roupeta de Cbamalote de Turquia por fazer com hum forro de martas. 

Outra roupeta de pano preto uzada. 

Duas, ou tres caixas docolos. 

Huma almilha de tafeta que S. Magestade trazia. 

Desasseis camizas. 

Quatorze lenços. 

Dezassete carapuças. 

Oito toalhas. 

Sete pares de meyas. 

Duas almofadas com seis fronhas. 

Quatro lençoes. 

Mais huma almofada de veludo, e damasco preto pera a Igreja. 

Hum osso de peixe pera mezinha. 

Hum vidro douro potável. 

Hum papo de butre cuberto de veludo, que servia nos peitos. 

Tres pares de botas, duas uzadas, e humas novas. 

Huma mala de pano velha. 

Outra de boquaxim velha. 

Hum chapeo preto assim maes outro chapeo; 

Huma escova, e pente. 

Hum espelho quebrado. 

Humas chinelas de veludo preto velhas'que serviaó de cama. 

Huma carapuça de veludo branco pera dormir de noute. 

Huma carapuça de veludo pera dòrmir de noite. 

Hum barrete vermelho velho. 

Hum capello de gorgoraõ forrado de velludo, 

Hum esquentador, 

Huma caixa de privado com sua bacia. 

Mais humas meyas de seda pretas. 

Mais huma Imagem de N. Senhora de prata. 

Hum baul com muitos papeis, e alguns livros que por estar empenhado por mandado 
do Senhor Dioguo Botelho em caza da ospeda Diana e lacrado, naõ vao aqui nomeados. . 

Assim mais hum guião de S. Magestade com seus cordéis, em huma caixa de 

folha de frandes. 

Mais alguns Roteiros da Costa de Portugal, e outras partes. 

Mais dous sombreiros de Sol. 
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Mais dous sinetes de prata das Armas de S. Magestade, hum grande, e outro pequeno. 
Hum assovio de prata. 

Duas eaixas de pao em que estaõ papeis de S. Magestade. 

Humas contas de pao daguüa, guarnecidas douro, com huma Cruz douro no 
cabo dareliquks. 

Huma colher de prata. 

Tres dúzias de guardanapos, 

Huma duzia de toalhas de meza antre grandes, e pequenas, e uzadas. 

Nome dos livros. 

Hum da genelozia delRey de França. 

Politicorum. 

Tisouro político, 

Os salmos traduzidos em Castelhano. 

Os provérbios de Salamaõ traduzidos em Castelhano. 

O ecclesiastico traduzido em Castelhano. 

Vergilio em Latim. 

Os salmos poéticos em Latim. 

A divízao do mundo em Italiano. 

Os salmos de David em Latim. 

Aminta, favola; boscaricie. 

O direito que tem o povo de Portugal na eleiçaÕ dos Reys. 

Seis Cartas que fez Frey Luis Soares em Latim, 

Hum livrinho que fez o mesmo Fr. Luis em portuguez sobre alguns salmos. 

Hum livrinho velho em francez que trata da guerra. 

A Caroniqua delRey D. Manoel. 

Memorial da vida Christam feito por Fr. Luis de Granada. 

Dioscorides em Castelhano. 

Outro livro em francez. 

Sebastiaõ Figueira. Jeronimo da Sylva. 

Estrebaria. 

Dous cavalos de Coche com suas guarniçoens velhas, que perlencem ao mesmo Coche. 
O ditto Coche. 

Duas cubertas dos cavalos. 

Dous cabrestos, e duas filhas. 

Duas almofaças, e hum pente com que os alimpaÕ. 
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Duas selas velhas. 

Huma sela velha com suas guarniçoens, que ficou daquinea. 

Hum saquo pera aveya. 

Outro saquo velho. 

Hum bidete com sua sela, e guarniçoens. 

Huma gualdrapa de pano do bidete. 

Duas cobertas de couro com que se cobrem as sellas velhas. 

Outra cuberta com que se cobre 0 bidete; tudo isto cora que se servem estes 
cavalos he velho. 


Humas cabeçadas velhas do bidete. 


Joao Dias Varella.» (') 


Pág. 23-2, nota 1 


D. Mo IV e os descendentes de D. Antônio 


Da forma como o rei D. João IV se houve com os netos do rei D. António, são iluci- 
dativos os documentos que a seguir transcrevemos, e por onde se verifica que o antigo duque 
de Bragança lhes assistia pelos direitos que decerto lhes reconhecia aos bens de D. António, 
mas tudo era feito sem o menor conhecimento do Reino. Era quase que um assunto secreto; 
apesar de tantos anos passados não convinha à casa de Bragaaça que a acçao e^a vida o 
rei D. katómo e dos seus descendentes fossem recordados num período de enltaçao nacional 
como foi 0 da Restauração. Por isso que D. João IV, ao passo que concedia pensões ao neto 
de D. António, D. Luis Guilherme de Portugal (>), e até o nomeava seu embaixador extraor¬ 
dinário e enviado plenipotenciário em certas cortes do Estrangeiro, não dava ao Pais qualquer 
conhecimento do facto, e proibia ao neto de D. António de vir a Portugal ou ate mesmo de 

enviar alguém em seu nome! —Vejamos os documentos. . 

Numa carta do rei D. João IV ao seu embaixador em França, conde daVidiguetra 
e marquês de Nisa, datada desde Setembro de tôçj, dizia o Reslaurndor acerca da intenção 
com que 0 neto de D. António estava de vir para Portugal colocar-se ao serviço ele, 
íVi ó que me escreuestes que uos comunicou Dom Luis neto do Prior o , Ç 


(l) Apuii. António Caetano de Sousa, mM* GmMgkl, Prml, vol. H, píp- SW» «* " 
diz que foi copiado dam tomo da «Secretaria» da D. Antómo, a pág. 3 t. . n . ' Dr [, 

: (!) D. Luís Guilherme de Portugal era neto do rei D. Anténioe filho do «fao.e D. P" 

mogênito, que casara com Emilia de Nassau, irmí do príncipe Maurício de Orange. 

D. Luís nascera em 1601, tendo-se chamado Guilherme em memória de sen av ’ 

atenção ao sen padrinho, Luis XIII de França, tendo sido também seus padrinhos os Estados de Holanda 
Zelanda; dal a preponderância de que ele gozava nos Países Baixos. 
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Nápoles ueo a Paris e passaua a Inglaterra, e Olanda com tenção de se passar a meu seruiço , 
e approuo não uos hauerdes penhorado com elle, e porque a sua pretenção tem muito que 
considerar, e o mais comeniente por agora parece, diuertir o efeito delia, se todauia está 
em França, e Ll-Rej lhe não tem dado as cartas que pedia, procurareis com toda destresa, 
que se lhe neguem, appontando que não comem que El Re/ empenhe sua autoridade, emquanto 
não consta que me inclinarei eu a admitir a uinda de Dom Luis ». ( 1 ) —Assim D. João IV 
obstava a que os direitos de D. António fossem recordados em Portugal, com a presença 
do seu neto. 

No entanto, a insistência, ou persistência, com que D. Luís Guilherme procurava poder 
vir para Portugal, como por outra documentação se corrobora ( 2 ), recorda a estóica perseve¬ 
rança de seu avô, o rei D. António, 

São ilucidativas as cartas enviadas ao rei D. João IV, pelo embaixador de Portugal 
na Holanda, Sousa Coutinho, que logo de começo informa o monarca a 14 de Julho de 1643: 
«Dom Luis me vío hontem, que me pareceo mui gentil pessoa». Vejamos, todavia mais de 
espaço 0 que acerca do neto de D. António pensava esse notável diplomata. 

Carta de Francisco de Sousa Coutinho ao rei D. João IV 
acerca de D. Luis de Portugal 

1643—Agosto -sg 

«Dom Luis, filho ( 3 ) do Prior Dom Antonio, de que já diçe a V. Magestade 0 que me 
havia parecido, inda que de paço, me pareçeo faze-lo agora com mais largueza, e cora alguma 
mais experiencia; porem falando sempre de telhas abaixo, acho-o português de coração,, 
e elle o mostrou em deixar Nápoles, onde tinha mulher e fazenda, tanto que soube da acla¬ 
mação de V. Magestade. Deste particular me parece que tem feito informação os embaixa¬ 
dores, o Conde Almyrante e Francisco de Andrada. Ajunte V. Magestade a ellas de novo que 
he este fidalgo sobrinho do Prinçipe de Orange, e sobrinho de que faz muito cazo, e o mesmo 
fazem delle os Estados, e assim convem que Y. Magestade se sirva de lhe diferir com alguma 
reposta tal que quando em todo não seja satisfação ao que pretende, fosse em parte prome- 
ter-se que a terá andando o tempo, que bem vê elle oje 0 estado do Reyno e tão certo estava 

de Nv{a) Embaixador em França, Lisboa, 1940, vol, L pág. i5, 

..... A ™ por exOTpl ° mm minu,a d ™ «>PÍ«<lof de cartas do rei D. Joio IV, que se conserta 
na 3 .bl,o,«ca Nac,onal de Lisboa, cbd. v,.*, aís. 6 +Il lê,«t .Por Cw*»* (Mareie Ni,a) 

Z ***(* m m ia eonta do, ie,ejo, de u Portugal Dom U, neto ie Dm An- 
forno». Crr. Dr. Laranjo Coelho, oba cit., pág. 254. 

( 3 ) É engano, entenda-se neto. 
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elle, que inda hontem se declarou com 0 secretario da embaxada, de maneira que nos pareçe 
que por ora se contentará com alguma assistência aqui e com ella se contenta elle, e verão 
0 Prinçipe e os Estados que satisfaz V. Magestade esta obrigação que elles tem por muito 
grande; e se V. Magestade fora servido por entre tanto de que as cousas do Reino tomão 
outro assento fora servido de que 0 Prinçipe meu senhor [D. Theodosio] se serviría de seu 
filho, que he um rapás que deve ser da mesma idade de S. A., creo que fora couza que elle 
muito estimava, e que pudera inferir dahy grandes consequências para 0 futuro, e pode 
V. Magestade estar certo que não podem mentir tantas demonstrações como acho nele [e] em 
suas irmãs, de que espero tirar muito fruto nos negocios da minha embaxada.» 



Carta escrita a D. Luís de Portugal ( l ) pelo Conde-Alnmnte 


1646—Julho—1 


«Excelentíssimo Sor. ( 2 ) 


Tanto que cheguei a este Reyno procurei logo entender 0 Estado en que as pretençoes 
V. EA se achauão, E do Agente de V. E.‘ soube como estauão já asentados quatro mil 
jzados de pensão cada anno a V. E.* nos Bispados e Arçebispados uagos, e todos os des- 
chos correntes para V. EA os hir cobrando e que de mais tinha V. E.’ já cobrado quatro em 
anda por conta dos seis, que Sua MagA* que Deos guarde há feito m. a V. E.' de ajuda 
custo, e os dois que faltaó se entregaraõ por toda esta somana sem falta a este Agente 
V. EA 0 qual poderá referir a V. EA os desejos que em mim achou para hauer de me 
upar muito no seruiço de V. ExA Como farei em toda a ocasião que V. EA me der, 
ia MagA' deseja com grande estremo fazer a V. EA, muitos auentajados mimos o Estado 
, tempo não dà lugar a serem por hora com maior largueza, mas poderá V. EA estar serto 
ie se não esquecerá Sua MagA' de as continuar pois lhe são presentes todas as rezoes que 
m Isto concorrem, fica considerando, o em que por essas partes por hora poderá occupat 
pessoa de V. EA. E no entretanto espera que V. EA asista ao Sor Embaixador Fran. de 
»sa Coutinho junto do Sor Príncipe de Orange E sors. Estados de forma que possuo 

cançar boníssimos efeitos. . . „ . ' 

Confessandome por Seruidor de V. EA andara muito contra minha obrtgaçffl»_ ■ 
ssefa a V. EA que não he este o tempo e ocasião en que V. EA possa passar a I 
Kandolke permissão de Sua MagA' nem poderá V. EA ser recebido deseus ^ 

sejamos, 0 tempo está, Sor., de Y. EA hir continuando nessa corte esperando ordun de 


(i) Ao canto da esquerda embaixo tem: «Sor. Dom Luis de Portugal». 
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S. Mag. dl! do que ouuer de seguir ao diate E tudo o mais que V. E. a fizer serà por em risco 
sua casa E quem disser a V. E. a outra cousa, não ama o serviço de V. E. a como eu, no mais 
que pudera dizer me remeto ao Agente de V. E, a que sera o portador de húa das vias desta 
Carta, Esperando que me não falte V. E. a com boas nouas suas, guarde Deos a V. E. a muitos 
.annos, Lisboa E Julho io de 1646—Conde Almirante», f) ' . [ 

Da repercussão dessas pretenções dos descendentes de D. António, temos uma curiosa 
informação do secretário de Estado D. Pedro Vieira da Silva, bispo de Portalegre e depois 
de Leiria, 0 qual por fim se recolheu à vida particular (*), ■ | 

«Com razão duvidou Vossa Mercê fazer esta carta por expediente da Secretaria; estes i 

senhores são 0 que dizem na petição, que fizeram aos Estados que elles enviaram incluída na 1 

sua carta. São hereges calvinistas por seguirem a religião de sua mãe, como é costume naquellas 
partes do norte; 0 príncipe Jorge é seu irmão, se me não engano, e sendo obrigado a seguir 
a religião de seu pae que hera catholico, 0 fez assim muitos annos e foi religioso dominico, 
depois se sahio e se fez hereje e se casou; têem estes senhores um irmão catholico romano, 
que chamam D. Luiz de Portugal, casou em Nápoles com uma senhora e ali estava stipcn- 
diario d'El-Rei de Castella com pensão de mil cruzados por mez; logo que acclamaram 
a El-Rei, que Deus tem, deixou 0 serviço de El-Rei de Castella e se veio a Hollanda e quiz 
passar a Portugal; não no consentiu El-Rei nem quiz admittir em seu serviço seus filhinhos 
que elle ca quiz mandar, porem lhe deu seis mil cruzados de pensão nos bispados, entretanto 
que lhe não inteirava os doze, que recebia de Castella; pagavam-se-lhe alguns annos, té que 
com a morte de El-Rei se esfriou 0 seu pagamento; como elle se vio desamparado tornou 
para Nápoles e creio que alli lhe continuaram as mesadas de Castella, por ter com este prin- i 

cipe a razão que Sua Alteza tem. ’ | 

Q que este homem e suas irmas pretenderam foram as mesmas doações de seu bisavô 
0 Infante D, Luiz, que foi Senhor das Ilhas dos Açores, e Salvaterra de Magos e de outras j 

muitas teras e foi Prior do Crato; não tinha isto proposito porque por sua morte se encorpo- 
raram na corte por seu filho D. Antonio ser bastardo, e só lhe ficou Salvaterra e Ericeira, 

0 Priorado do Crato e pouco mais, de modo que as doações do Infante não podem estes 
senhores pretender pelo que fica dito, nem a de D. Antonio porque foi condenado e confiscado 
cm tudo por se fazer rei, não lhe tocando, e assim se entende por todos os ministros que 
viram estes requerimentos, sobre tudo são estes senhores (porque são hereges) incapazes de 
terem jurisdicções e vassalos n’estes reinos, conforme os nossos fóros. 

Todavia sSo muito grandes estas pessoas pelo sangue e pelo devido que tem com 
Sua Alteia e creio parecerá mio a todos os ministros que Sua Alteia- lhes mande acudir 
com uma esmola annual para se poderem sustentar emquanto viverem; sáo pobríssimas, nSo 


tem com que viver porque já são velhas e não casaram nunca; poderá Sua Alteza fazer-lhes 
a merce que estava feita a seu irmão se foram capazes de possuirem pensão ecclesiastica, mas 
ainda assim se poderá isso accomodar ou ajudal-os por outra via, menos 0 príncipe Jorge 
a quem se não deve dar nada, porque devendo conforme 0 uso da sua terra ser catholico como 
foi muitos annos, prevaricou; a substancia deste papel mal cscrípto deve Vossa Mercê com- 
municar ao secretario Pedro Sanches Farinha, ou ao padre confessor, a quem pelo titulo de 
esmola toca mais esta matéria para communicar a Sua Alteza e se dizer a Vossa Mercê 
0 como se ha de responder à carta dos Estados. 

Deus Guarde a Vossa Mercê muitos annos 

De casa, domingo 

Pedro Vieim 

nPretentions que le Prince Dom Louis Guillaume de Portugal (comme heritier de son grand 
pere et pere) a en Portugal de ses biens patrimoniaux detach{ de la Couronne dont son 
grand pere estoit en possession, sçavoir 

Le patronat du Comté de Marialua. 

La Comtée d’Hericeira, 

Les Padules de 1 ’Infance Dom Louis. 

El Regengo de Salvaterra. 

L’entiere possession de touts les biens que mon Grand pere avoit aequis du Priorat 
d’Ocrato dans lespasse de 16 ans quil nast pas este paíe laquelle somme a raison de 
20000 crusados par année inporte 320000. 

Letlre par la quelle le Roy de Portugal me promet toute sorte d’assistance selou ma 
naissance, datée du 3 o® Avril 1644. 

Alvaran (sic) du Roy de Portugal, par le quel íl me promet ( 4 ) trois mill crusados 
chaque année sur 1 ’Archeveché de Braga, Evora, et Eveche de Vizeu, mil cruzados sur chacune 
en date du 18 d’Aoust deTanhée 1644; le quel n’a en effect jusques au <)” de Juin 164B, par 
quelle faute de payement je dois avoir 3 .000 mille crusados. 

Lettre du Roy de Portugal, par la quelle il me donne quatre mille crusados chaque 
année a payer sur les mesmes Archevechez y adjoignant celuy de Lísbone, de quelles rentes 
je n’ay point esté payé que pour deux années, de sorte que je dois avoir de cette partie 
8000 mille crusados pour deux anées: la lettre est du 9 de Juin 1646. 

Lettre du Roy de Portugal, par la quelle il me nomme son premier Pleonipotentier 
au traitté de la Paix generale de Munster, par la quelle íl me donne 8000 míll crusados d’assis- 


«! LOn< y A mirai j te «ra ò conde da Vidigueira emarquês de Nisa, embaixador de D. JoáolV em Fra 
(j Assim nos elucida A. M. Freitas, no Annwrío h Corte Portuguera. Lisboa 1804 0 
tt págs. 294.295 transcreve 0 documento que damos no texto. * ’ % 


(i) Esta palavra está riscada e por outra letra-possivelmente a do Príncipe - escrito por cima 
«donne», em vez de «promet», 
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tance, et 18000 crusados par année: cetle lettre est datée du i 5 ° d'Octobre 1646, dont je n’ya 
pas este payé; 1’eschen de deux années avec la ditte assistance d’8ooo crusados montent 
44000 mille crusados. 

Lettre du Roy de Portugal, par la queile il me nomme son ambassadeur extraordi- 
naire a cet Estat avec 1000 crusados de gage chasque mois: la lettre est datée du 2tj e Novembre 
de 1’anné 1648 dont il me sont deues deux années, et demy, qui importent 3oooo crusados. 

Lettre du Roy de Portugal datée du 18 o Novembre 1649 par la queile il me constitue 
dans PAmbassade en cet Estat. 

Lettre par la queile le Roy de Portugal me defend d J aller en Portugal : par la queile 
defense Pon peut assez clairement juger qu'il itfexclut de ne pouvoir en personne (et je n’y 
puis envoyer personne) poursuivre mon droit sur mes biens patrimoniaux detachez de la 
Couronne; ce qiPaussy appert par la quantité de requestes presentées au Roy en mon nom, 
affin qu J il luy pleust ordonner que mon droit aux dits biens fust decis par justice, aux quelles 
requestes n’a j’amais esté respondu: cette lettre est datée du premier d’Octobre 1649. 

Lettre du Roy de Portugal, par la queile il declare avoir commande de faire payer 
mes lettres de change que j-avpis faits a des particuliers pour la somme d’8ooo mille crusados, 
et me dorme rente annuelle ma vie durante de 600c crusados, la lettre est datée du 11 o May i 65 o 
en sorte que sont des lettres de change qui sont retournées protestées, comme d’une année 
de la ditte rente importe 14000 crusados 

D une assistance de 6000 mille crusados que le Roy de Portugal avoit ordonné de 
me donner en 1’année 1644 je n’en ay receü que 4800 crusados de sorte qu’il me reste 
encore 1200 crusados 

Les sudites parties tant de me gages comme de mes rantes que le Roy mast donne 
importent 100200 crusados 

La reuenu du Priore de ocrate pour lespase de saise années a raison de vint mille 
crusados par annee importe 320000 crusados 

Cònpute ces parties ensamble vienent a monter 420200 crusados 

et sela sans les mes autres biens patrimoniaux». (*) 

* 

* * 

Conhecida esta documentação original acerca do neto do rei D. António melhor ressal¬ 
tará quão inquinadas estão as fontes modernas de apreciação do que fora o comportamento 

de. . Luís Guilherme, tal como igualmente.o provamos que eram erradas as que diziam res- 
peito ao seu avô D. António. 


(9 Torre do Tombo , Arquivo do Rei de Portugal D. António, maço 1 . 
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Eis, como Francisco de Sousa Goutinho, numa carta a D. João IV se refere a D. Luís: 
«,, o que aflirmar he que não terá V. Magestade vasallo mais affecto, nem quem melhor de 
a vida pelo serviço de V. Magestade que Dom Luis de Portugal, e cada ves mais enxergo nelle 
lanços de mayor amor e ferverozos desejos de se empregar no que V. Magestade o mandar 
occupar...» ( 1 )—Pois apesar de ser este um testemunho do tempo, e para mais um diplo¬ 
mata, tão anquilosadas estavam as ideias acerca do prior do Grato e do seu neto que os autores 
da publicação da correspondência daquele embaixador, não hesitaram em repetir os falsos 
juízos feitos, ao escreverem: 

«Quanto ao carácter e talento do neto do prior do Grato, Sousa Coutinho enganou-se 
redondamente; este descendente dos antigos reis não valia mais que o avô, quer dizer, nao 
valia nada» 0 -e como fonte de informação, remete o leitor para o livro de Camilo 
Castelo-Branco ! ( 3 ) 


Pág. 269 


Já depois de se haver impressa aquela folha onde vem 0 quadro das Moedas de 
D. João III e D, Sebastião marcadas com 0 açor por el-rei D. Antônio foi-nos dado .con¬ 
sultar 0 catálogo manuscrito do monetário do grande coleccionaJor açoreano, Sr. Visconde 
de Agualva (*), onde verificámos que as únicas moedas que ele possuía marcadas com 0 açor 
(não contando, evidenteraente, com as que pertenciam ao próprio D. António) eram as moedas 
de cobre de D. Joãò III e D. Sebastião. Este facto vem corroborar as conclusões a que havíamos 
chegado 110 capítulo «A marca do açor nas moedas de cobre», assim como reforçar a afir¬ 
mação que nas «Moedas falsificadas» fizemos de que todos os restantes exemplares marcados 
com 0 açor eram mistificações modernas, como igualmente 0 provámos no capitulo «Das falsi¬ 
ficações», e onde chegámos ainda a tempo de rectificar 0 quadro que damos a pág. 334 no <P? 
tocava às moedas puncionadas com 0 açor existentes na colecção {organizada nos Açores) 
do Sr. Visconde de Agualva.' O conhecimenço da composição desse belo monetário açoreano, 
mostrando-nos que possuía as moedas de D. João III e D. Sebastião carimbadas com 0 açor, 


.. (l) Em carta de 18 de Fevereiro de 1644. Vide Edgar Prestage e Pedro de Azevedo, Correspondência 

Diplomática de Francisco de Sousa Coutinho, c;t., vol. I, pág. n/- 

(2) Edgar Prestage e Pedro de Azevedo, ob. cit., vol, I, notas 1 a 4 de pág. . 

; D M & Portal-Neto do Prior do Crato, Porto, 1896 (,‘ed.). É doloroso ler 0 que a res¬ 
peito de D. António, escrevera 0 grande romancista, pois admira que tanto mal se possa duer sem um coo e- 
cimento profundo do caso, como para tão severo julgamento se impunha que.ele 0 tivesse -quando a fi 

julgou as cousas pela rama! . on ,,i vn „ 

(I) Re S sal,«,poi V o «ngaao de ali haver diroviacoade da .Esperan ( a. quando 6 de .A 5 »ah.., 
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os X, V e III reais (*), e não tendo nenhuma de real marcada, vem o caso reforçar a hipótese 
de que os reais não teriam chegado a ser marcados. No entanto, ao certo, ainda nada 
podemos afirmar a esse respeito. 

Alvará da Iraçagem da moeda de D . António 
i 5 So — Julho —12 

«Eu ellrey faço saber a uos Grauyell d’Allmeida fidallguo de mynha casa e tisoureiro 
da moeda que eu ey per bem que dos sete myll rês que mando que,fiquem pera mynha fazenda 
do acrecentamento de cada marquo d ouro e dos myll rês de cada marquo de prata fiquem 
pera o feitio e lauraraento da moeda do ouro duzentos rés e da prata cento e vinte rês, os 
quais se despenderão en a maneira seginte: dar se á a fornaça do marquo a rezão de sasenta rés 
por marquo e ao crunho sete rês, e de cada marquo de prata se dará a fornaça a vinte e 
cinquo rês e ao crunho a sete rês, pelo que vos mando que o cunprais asim e façais pagar aos 
ditos officiais os ditos feitios pela dita maneira e per o trellado deste que valera como se fi se 
carta feita em meu nome e pasada pella mynha chançallaria e seus conhecimentos vos serão 
leuados em conta o que lhes pola dita maneyra pagardes. Francisquo de Vargas a XIJ de 
Julho de oytenta.í 0 

Aumento de ordenado a Gaspar Pais 
i 58 o—Julho—12 

«Veadores de mynha fazenda, amigos, Ey por bem avemdo respeito ao trabalho, que 
nouamente se ora acrecenta a Gaspar Paiz abridor dos crunhos da moeda desta cidade de lhe 
fazer mercê de vimte mill rés mais em cada hü anno alem do ordenado que d mym tem com 
o dito carguo e isto em quanto durar o lauraraento da moeda que ora nouamente mando laurar 
e eu o ouuer por bera e não mandar o contrairo polo que uos mando que lhos façais asentar 
e pagar onde tem asseratado o mais ordenado que tem com o dito carguo, e este quero que 
valha como carta per mym asinada sem embarguo das ordenaçois em contrairo. Francisquo 
de Vargas o fez em Lixboa a doze de Julho de quinhentos e oytemta.» 0 


: V) E atú apresentada em variantes, como os X reais com e sem L-G ladiando o escudo e os Vreais 
dos dois tipos. Vem agora a talho de foice dizer que os dois exemplares de IIIreais (de D. João IH e D. Sebas¬ 
tião) dessa colecçáo, pertencem hoje ao Dr. Aurélio Ricardo Belo. 

0 Arquivo da Casa da Moeda de Lisboa, Registo Geral, liv. I, fl. 74 v. 

0 Idem } ibidem, foi. 75. 


Do preço do carvão para a Casa da Moeda 
i 58 o—Julho—12 

«Eu ellrey faço saber a vos Grauieíl d’allmeyda fidallguo de rainha casa e tisoureiro da 
moeda desta cidade que eu ey por bem que a caruoeyra que per contrato he obrigada dar a 
caruão que for necesairo pera a despesa da dita casa e lauraraento da moeda aja por caclo 
saquo de caruão de souoro a rezão de sasenta rês pello que uos mando que lhe façais o dito 
pagamento e por este que hei por bem que valha como carta feita em meu nome e pasada 
pella chancelaria e seu conhecimento vos será leuado em conta 0 que lhe asi pagardes. Iran- 
cisquo de Vargas 0 fez em Lixboa a doze de Julho de quinhentos e oytemta.» 0 


1S80- Julho -12 


«Eu ellrey faço saber a uos Manuel de Mello do meu conselho e meu monteyro mór 
ou a quem o dito carguo servir que eu ey por bem que as oytoccntas saquas de caruão que 
estão embargadas a caruoeyra que por contrato lie obriguada dar caruão a casa da moeda 
desta cidade lhe sejao desembarguadas visto a necesidade que na dita casa ha do dito caruao, 
0 quall lhe será entregue damdo primcyro iiamça depositaria a emtregar a valha do duo 
caruão ou a parte que fôr juligada, dandose no caso contra ella seu.emça, c este nao pasara 
pola chançelaria, Francisquo de Vargas o fez em Lixboa a Xll de Julho de oytemta.. () 


Provisão sobre 0 toque da moeda 
i 58 o—Julho —13 


,E„ ellrey faço saber a ubs officiais da casa da moeda d'es.a cidade de Lixboa que eu 

ír-x ***- — e 
í::::: ssss í £ *• * •*■ ■* ^ e mindo 


(i) liem, ibidem, fl. 7 6 - 
0 Idem, ibidem, Ã..76 v. 





aos escrivãis desa casa que o que valer a dita quebra a lamcera em despesa ao tisoureiro delia 
pera que com o trellado desta prouisão e o dito asemto lhe ser leuado em conta o que niso 
montar, e este ey por bem que valha como se fose carta feita em meu nome per mym asinada 
e pasada per mynha chancelaria e posto que por ella não pase sem embarguo da ordenação em 
contrairo. Francisquo de Vargas o fez em Lixboa aos treze de Julho de quinhentos e oytenta.»F) 


i 58 o—Julho —14 , 

Trellado de hüa prouisão d'ellrey noso senhor sobre 0 aJeuantamento de moeda noua , que ade 
corer asi d’ouro como de prata, deste amo de oytenta em diamte 

«Eu ellrey faço saber aos que este aluará virem, que querendo eu prouer do remedio 
neccsario á demfemsão destes Reynos, tratando dos meios, que para iso podia aver, e como 
poderia resistir a ellrey de Castella, que trata de os usurpar fazendo guera, e temdo tomado 
allgüs lugares na comarqa dalemtejo, achey mynha fazenda taõ disipada e destruida, que per 
nenhüa maneyra ordinariamente se podia acodir a tantas e taõ apresadas necesidades. E como 
mynha temção seja aliuiar meus vasalos, e naõ impor-lhes nouos tributos, nem a vexallos com 
nouas imposições e periguos, tratei de acrescentar a valia do ouro e prata que achey per mais 
fácil remedio e de menos opresão, porque alem de com iso se poder remediar pai te da pre¬ 
sente necesidade, será a causa pera que a estes reynos venha de fora d’elles muyto ouro e 
prata, e naõ se tire para fora, vemdo também que 0 proveyto disto naõ he para acrecentar 
thçsouros, senaõ para 0 despemder em defemsao de meus vasalos, e em bem e proueito deles; 
pratiquando com os de meu conselho, e com outras pessoas de sam conciencia e emtendi* 
mento, como se poderia isto mais comodamente ordenar, achei que deuia de subir a valia do 
marquo do ouro, que ate gora estaua posto a 3 o$ooo rês, a preço de 40^000 rês, posto na 
casa damoeda, e 0 marquo da prata que valia a 2^400 rés a 4^000 res; e para que com mais 
guosto as pesoas que 0 dito ouro e prata tiuerem 0 leuem á dita casa para se amoedar, ordeno 
que da mais valia em que ponho 0 dito ouro e prata ajaõ as sobreditas pesoas dos dez rayll rés 
que acrecento ao dito marquo d ouro tres myll rés, e os sete fiquem para mynha fazemda, e 
para as despezas que se ão de fazer nos feitios e lauramento do dito ouro; e dos mill e seis 
centos rês que ordeno que mais valha 0 marquo de prata, ajaõ os seis centos rés e os mill 
fiquem para as ditas despezas e mynha fazemda; e porque mynha temçaõ he somente reme¬ 
diar as necesidades presentes, e acabadas ellas reduzir a valia que ora tem amtes desta pro- 
uizaõ 0 dito ouro e prata, declaro que tornarey a recolher todas as ditas moedas, e pagarey 
á custa de mynha fazemda ás partes que as tiuerem toda a dita quebra, de modo que a perda 
fique toda á conta de mynha fazemda, e naõ das partes, 0 que farei derntro em dous annos, 
que se começaraÕ da pubriquaçaõ deste alluará, no quall tempo espero que noso senhor dê 
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outro mais conuiniente remedio, e cesaraõ as presentes necesidades. E pera isto efeituar ordeno 
e mando que de quinze dias do mez de dagosto que virá deste anno presente de quynhentos 
e oytenta em diamte, que he 0 tempo em que pode ser laurada moeda que cora em meus 
reinos, de ouro e prata mynha, que mando desfazer, naõ cora mais moeda aligüa de ouro e 
prata, das que ora corem, so pena de quem a gastar ou despender ou tomar em pagamento 
encorer na pena em que emeorem aquelles que usam de moeda fallsa, e para que se saiba 0 
peso que ade ter a moeda que nouamente mando laurar, mando que dc cada marquo de ouro 
se façam oytemta moedas de 5oo rés cada hüa, e pesara cada peça destas giaõs e meio, 
e hü oitauo de grão, e do marquo de prata se façao 40 tostois, e pezerá cada hú hüa oitaua 
quorenta e tres graõs e hü oitauo e meio de graõ; e 0 meio tostão pesará cinquoenta c sete 
graõs e quatro oitauos de grao, e 0 vintém pezará vinte e tres graõs ; e estas moedas somente 
se lauraraõ e coreraõ em meus reinos e senhorios de ouro e prata, e de cobre corerao as 
moedas que até gora coriao; e mando a todas as pesoas dos ditos meus reinos e senhorios 
que recebaÕ as ditas moedas na dita valia, semdo do pezo acima declarado, sob pena de 
emeorerem nas penas que emeorem aqueles que emgeitão mynhas moedas, e nas mais penas 
que parecer; e este alluará qu*cro que valha e tenha força e vigor como se fose carta feita em 
meu nome por mim asignada e passada per mynha chancelaria, sem embarguo da ordenação 
que diz que os alluarás cujo efeito ouuerem de durar mais de hü anno pasem per carta, e 
pasando per alluarás não valhaõ, 0 quall se pubricará na mynha chancelaria e se emviara as 
cabeças de comarquas para se nellas registar. Francisco de Vargas 0 fez em Lisboa a 14 e 
Julho de 58 o. Registado do proprio por mim Francisco Velho escriuaõ da casa da moeda, e con¬ 
certado com Grauiell d’almeida tisoureiro da dita casa. Gabriel d’Almeida, Francisco Velho». I) 


Ordem de entrega de mil cru{ados da moeda nova 
1 58 o-Julho-22 

, E u eIRey faço saber a vós gravyell dalmeida tisoureiro da casa da moeda desta 
Jade de Lixboa que eu ey por bem que de toda a prata que se na d.ta casa meter per cor, a 
, Cidade se náo leue pera mynha fazenda cousa allgúa somente se pague o que tenho ■ 
do per mynha prouisão pera despesas do lauramento da dita moeda o que w» montar 
ioaósItadL que velo ieuem em conta e perqne a cidade «em neces,ade de«« 
■ra pagamento da gemte que faz pera guarda da dita cidade me praz que lhe de,s loguo 
2 P 2 pique nesa l. «em P medda myii cruzados da moeda noua a - - 
ler laurada e este náo pasara pola chançalaria Antonio de Couto o fez em Ltzboa a 
XIJ de Julho, de quynhentos e oytenta.» 


(1) Arquivo da Casada Moeda de Lisboa, Registo Geral, liv. I, fl. 77 - 
m Jdem, ibidem, fl. 78 v, 


( 3 ) Idsrn, ibidem, fl. •jS v. 
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Carta do puncionamento da moeda de cobre, em Angra 
1582— Abril—i 

«D. Antonío por graça de Deus Rei de Portugal e dos Algarves etc. etc. Faço- saber 
aos que esta rainha carta fôr appresentada, que desejando eu nao vexar os meus povos e vas- 
sallos: e buscando alguns modos e meios com que os moradores da minha muito nobre e 
sempre leal cidade de Angra, e os das mais ilhas dos Açores se valessem em sua presente 
necesidade, e bem podessem accudir ás da guerra sem vexaçaõ sua, me pareceu que devia 
mandar receber toda a moeda de cobre que nas ditas ilhas corresse e mandal-a cunhar com 
um cunho, e devísa do Regente, e redusil-a ao preço antigo; Pelo que mando aos moradores 
destas ilhas que da publicação desta a oito dias seguintes na 5 usem mais da dita moeda sem 
ser cunhada com uma cruz (*) que são as armas da dita cidade, a qual levarao á casa da dita 
moeda, a officiaís que para isso mandarei deputar, onde lhes será paga no preço que corre 
e depois de cunhada pela maneira sobredita os patacoes valeraõ dezreaes e amoedas de real e 
meio a cinco reaes e as de real e tres reaes e as de meios reaes a real, que é o preço por que 
corriam antigamente, sob pena de que nao o fazendo, toda a pessoa em cujo poder ou casa se 
achar a tal moeda sem ser cunhada, pela maneira acima declarada incorrerá na pena em que 
as pessoas que fazem, ou tratam com moeda falsa incorrera; e como tais mando a todas as 
justiças de meus reinos e senhorios procedam contra elles: e porque tudo seja ao tempo 
executado mando aos juizes, e vereadores e officiais da camara da yilla da Praia façam publi¬ 
car esta minha carta, e tresladal-a nos livros da camara; e depois de feito fixal-as nas portas 
d’ellas, onde estará todos os oito dias; e de tudo se fará auto assignado como é costume. 
E esta valerá posto que nao passe pola chancellaria, sem embargo da ord. T. 2.°, § 2.° que 
o contrario despoem; e esta vai sellada cón o sello das minhas armas. EIRci nosso Senhor 
o mandou por Manuel da Silva, conde de Torres Vedras do seu conselho de Estado, e seu 
lugar-tenente general em todos os seus estados. Dada em Angra ao i.° d’Ábril; eu João 
Alvares a fiz anno de 1582 annos. 0 conde Manuel da Silva». ( 8 ) 

Carta dos governadores do Reino a D, Francisco de Almeida 
i 58 o—Julho — 2g 

«Os Governadores destes Reynos & snorios de ptugual & fazemos saber a vos 
Dom Fran, c0 de Vasconcelos de Menezes Dora Frn. c0 da Costa & dora Fr. c0 dalmeida que aos 
vinte sete de Julho Recebemos húa carta vossa aberta escrita aos doze do dito mes & Rece¬ 
bemos com ella muito contentam. 10 por quem bem tendes ateguora comprido com vossa honra 

p) Ü certamente erro de quem copiou o documento, deve ser—Kui açor. 

( 2 ) Arquivo da câmara de Angra, ctpud Francisco Ferreira Drumond, Annm da Ilha Terceira, pág. 68i. 
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& fidalguia & o desejais fazer em tudo & Inda q para vos Responder hé a matéria muy 
sabida & há nisso pouco q dizer nos pareceo q brevem.' 0 vos devíamos avisar do q passava 
para isso sabey q ao tempo q os tres estados se juntavam em Cortes & estavam p. 1 tratar do 
dereito da sucessão destes Reynos & esperavam em nosso S. or lhes alumiaria o Caminho 
de hos darem em paz a quem elle os tem dado Dom Ant.° per parescer de algiis homes 
Injustos & de mao Intendim.* 0 se levantou com nome de Rey na vila de Sanctarem p sy 
& p. seus sequaces sem Intervir p. cr de vila nem luguar do Reyno senam força publica contra 
o alcaide mor & officiães da Camara da dita villa quebrando com machados as ptas. da Casa 
delia com outras demasias de q nam se pode tratar sem grande sentimento nosso E ja ao tpo. 
cj Isto foi éramos Idos a vila de Setuval onde fomos p causa dos m. t0! Rebates q avia em 
Almeirim & por entendermos q Sanctarem estava corrompido p Dom Ànt.° como scvio E alii 
fazendo cortes & pondo toda deligencia possível pias acabar entendendose dos tres estados 
estarem quasi unidos emseguir o virtuoso e prudente Intento dei Rey dom Henriq. q Ds, tem 
& esperando certo q. se determinariam com bom successo mt.° cedo Dom Ant.° sabendo isto 
& temendo a composiçam q os estados queriam fazer com S. M. de pio çj entendia q convinha 
a Ser.? 0 de ds. & utilidade do bem comü destos Reynos trabalhou p. todas as vias pturbar 
as ditas cortes para isso se veo loguo a cidade de Lx. a onde estava Dom Frn. telo q, alli era 
Ido p nossa ordem a fazer o cj comprisse dando-lhe p isso todos os poderes q, tinhamos ao 
qual avisamos loguo & a dom p.° da Cunha q per nenhum modo lhe consentissem a entrada 
em Lx. a & q pelejassem com ello se fosse necessário porq nos seriamos loguo com ellos 
& Inda q Isto lhe pedimos com a Instancia q era Rezão e a Cidade de Lx. a lhe fez o mesmo 
Requerimento p autos q disso estão feitos nao se disposerão a lhe Resistir trasendo elle mt.° 
pouca gente & elles tendo m. las companhias do q procederão grandes males contra o bem da 
Rep.? So destes Reynos & sem outra cousa se veo dom Frn.° telo a nos a vila de Setuva 
leixando o dr.° pedraria & o arreo delRey com outras cousas da Coroa q tinham valia 
& poderá salvar em poder de dom Ant,® pois o leixou em parte onde o loguo tomou tendo 
elle mais de tres dias despaço p. a poder mandar as ditas cousas a vila de Setuval &onão 
fez antes se veo sem algúa delias & ao tempo q Ja Dom Ant.° tinha corrompido a gente do 
luguar k a guarda de nossas pessoas para nos matarem ou prenderem do q sendo avisados 
& vendo •«} o duq de Brag. ?a pia mesma Rezão se partio hua noite antes com toda sua casa 
nos foi forçado deixar aquelle luguar na noite seg.‘ a por se levantar com grande treiçam & des- 
comedim. 10 nossa guarda & a gente da terra Repicando sinos e tocando atambores com tençam 
de fazer o q dom Ant.° lhe mandava & dom fr. C5 filho do conde de vimioso tomando nos 
p elle e era seu nome apoderandose das chaves da vila pello q. com m.‘° periguo & trabalho 
nos embarcamos em hüa Caravella de armada via do alguarve q estava em todas as partes 
tam prevenido p Dom Ant.° de maos enformaçoes contra nos k mandou tantas precatórias em 
nosso seguim. 10 para 4 nos prendessem Ç nem neste Reyno ouvemos íj p cntam podíamos 
estar com a seguridade necessária E nos foi forçado ate se saber a verdade passarmos a Aya- 
nionte onde estivemos alguns poucos dias ate q aguora passamos desta parte do alguarve onde 
ora estamos & considerando aqui o q sempre entendemos da tençam delRey q Ds. tem k do 
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parescer q aguora tinham os tres estados era Setuvai & conformandonos com nossas cons¬ 
ciências & com a leadade q devemos a ds. & ao bera p. c0 & quietaçam destes Reynos vendo 
a grande desordem, do alevantam. 10 de dom Ant,° & seu justo títt. 0 & como este caso corre 
p differente maneira da parte de Sua Magestade delRey dom Phelipe conformandonos com 
o estado das cousas o temos declarado p nosso Rey e s, or natural p assi entendermos q damos 
o seu a cujo he e isto mesmo entende o Reyno do Álguarve q todo se lhe entregou & o mesmo 
parecer tem alentejo q fez o mesmo & ate a vila de Setuvai e a torre delia q[ também se lhe 
deu & os galeões q. estavam em sua guarda pio cj. ha pouco q. responder á vossa carta se 
náo for fazervos esta lembrança da força com q. Dom Ant.° pturbou as cortes & deu causa 
aos trabalhos q. se padecem & aos q. se esperão levantandose p Rey do fj. Ds. lhe nam deu 
E querendonos prender & matar porq. corríamos com os tres estados pia ordem da Just. a 
determinandonos em se fazer o q as leis ordenassem & fossem mais pveito do bem comum 
pollo q. deveis aceitar a S. M. d0 p Rey e s. 01 ' e nos assi vollo encomendamos E mandamos, 
e se para o effeito de se entreguarem a seu ser.? 0 essas comarcas e fronteiras de § sois ( l ) 
gov. cs for necessário levantarvos a menage para se lhe dar de novo por esta para o dito effeito 
som. ta vola avemos p levantada E p que com esta esperamos mandar hüa pvisão q trata 
geralm. 16 destas matérias E ha de Ir pio Reino a ella nos Remitimos E se com esta não for com 
m. 11 brevidade teremos cuidado de vola enviar porq seg. d0 as cousas estam senão se ordenarão 
por esta via se pderá o Reyno de todo. Escrita em Castromarim a XXIX de julho de MBLxxx 

d J° mazs Francisco de Sá Dg. Lops Sousa 
p dom frn. dc Vasconcelos de meneses dom frn. da costa 
e dom fr. dalmeida». ( 2 ) 

Carta de el-Rei D, António ao feitor de suafa\enda, na ilha de S, Miguel) 

Manuel Mou\inho de Vasconcelos 

i 58 o —Setembro —25 

«Manoel Mousinho de Vasconcellos eu EIRei vos envio muito saudar, Eu mando Simão 
Cortez, cavalleiro fidalgo de minha casa, a essa ilha e às Terceiras para receber e lhe entre¬ 
gardes todo o dinheiro que fôr possível arrecadardes, assim do rendimento dessa ilha como 
dividas que deverem à minha fazenda, dinheiro da cruzada e rendição de captivos, e dos 
empréstimos e depositos, e vos encomendo muito que deis toda a pressa possível e se fazer 
toda esta arrecadação em breve tempo, pela muita necessidade que tenho de pagar a capitães 

(’) Ô que está em itálico encontra-se riscado no texto original. 

( 2 ) Esta carta autógrafa pertence à colecçáo de manuscritos do Sr, Ângelo Pereira que a publicou 
no seu estudo bem documentado As Regenctas da Monarquia Portuguesa) Lisboa, 1942, págs. 28 a 3 i. 
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e soldados e outras despezas necessárias à guerra e defensão deste reino; e por esta carta vos 
dou poder para nesta arrecadação usardes de todo 0 poder e jurisdição que vos parecer até 
pena de morte e confiscamento de fazendas; e todo este dinheiro e quantias trabalhareis pelos 
segurar, e não havendo quem em parte nem em todo 0 segure, então entregareis todas estas 
ditas quantias a Simão Cortez para trazer todo 0 dito dinheiro a meu reino, mas em navio 
que para isso buscareis como deve ser, e que venha muito bem armado com soldados de con¬ 
fiança; e virão ter a este villa d 1 Aveiro, e primeiro que desembarquem lançarão batel íóra 
para avisarem e se lhe mandar recado do que devem fazer. 

E vos encomendo que por todas as vias busqueis remedio para 0 pastel se carregar 
por minha conta para Flandres e se ir lá a vender, provendo nisso pessoas de confiança, como 
sei que fareis; e quando isso não poder ser, trabalhai qiie se venda ahio melhor que poder, 
e se alguma das pessoas a que escrevo sobre empréstimos não tiver dinheiro para me empres¬ 
tar, dizei-lhe da minha parte que me empreste pastel, do qual fareis 0 mesmo que do outro 
que vos mando vender; e porque sei 0 amor e lealdade com que folgaes de me servir e com 
que haveis de fazer estas cousas, em que vae tanto meu serviço vos não escrevo mais largo. 
Escripta em Aveiro a a 5 de Setembro de i 58 o annos. 

Rey.» (*) 

Alvará de D, Filipe I proibindo 0 curso da moeda lavrada cm nome de D. Antônio 
i 58 i— Fevereiro—4 

«Eu elrey faço saber aos que este alvará virem, que eu sou informado que D. Antonio 
Prior do Crato no tempo, que se levantou usurpando nome de Rey, mandou lavrar moeda 
com seu nome, e com os cunhos de minhas armas reaes da corôa destes reynos, de muito 
menos peso do que as leys, e ordenações delles permittem; e porque a dita moeda não podia, 
nem devia correr, ainda que fora de justo peso, e valor, por ser mandada lavrar por pessoa, 
que para isso não tinha poder, nem authoridade. Hey por bem, e mando, que da publicação 
deste alvará em diante a dita moeda não corra mais em meus reynos, e senhorios; e toda 
a que houver lavrada em nome do dito D. Antonio seja de nenhuma valia: e as pessoas em 
cujo poder estiver a entregue dentro de quinze dias, convem a saber: os moradores da cidade 
de Lisboa, e seu termo ao thesoureiro da moeda da dita cidade e os moradores nos outros 
lugares de meus reynos aos executores, ou recebedores de minhas rendas aos quaes mando, 
que lha receblo, e lhe paguem 0 peso e valia da prata, ou ouro delia, e a corte logo; e mando 
ao thesoureiro, ou thesoureiros, a que os ditos executores forem obrigados acudir com 0 



(1) No Registo da Câmara Municipal de Ponta Delgada, liv. III, fl. 294 v., cfr. Archm dos Açores, 
VOl. II, págS. 22-23. 













dinheiro de seu recebimento, que lhe tomem a dita moeda cortada em pagamento da quantia 
que pezar, e a carreguem sobre si em receita, e lhe passe delia conhecimentos em forma para 
suas contas, e a entreguem ao dito thesoureiro da moeda da dita cidade' de Lisboa assi cor¬ 
tada, ao qual se carregará em receita para a fazer lavrar em moeda da ley, e pezo, que antes 
se lavrava na dita casa como ora mando que se lavre, e aos ditos executores passará conhe¬ 
cimento em fórma para suas contas e qualquer pessoa, assi natural como estrangeira, que 
passado o dito termo for achada com a dita moeda, ou que delia usar, encorrerá em todas as 
penas em que encorrem os que lavrfio, e usáo moeda falsa. Notifico-o assi ao regedor da casa 
da suplicação e ao governador da casa do civel e a todos meus desembargadores, correge¬ 
dores, ouvidores, juizes e justiças, oííiciais e pessoas a que o conhecimento desta pertencer e 
lhes mando que em tudo cumprão, guardem e fação inteiramente cumprir e guardar este 
alvará como se nelle contém, e ao chanceller mór, que o faça publicar na chancellaria, e 
envie logo cartas com o treslado delle sob seu sinal, e meu sello aos corregedores das comar¬ 
cas, e ouvidores das terras, em que os ditos corregedores não entrao per vía de correição, aos 
quaes corregedores e ouvidores, mando outro si que o fação publicar em todos os lugares de 
suas comarcas e ouvidorias, para que a todos seja notório; e este alvará hey por bem que 
valha como se fôsse carta feita em meu nome por mim assinada e passada por minha chan¬ 
cellaria, sem embargo da ordenação do livro segundo, titulo vinte em contrário; o qual se 
registará nos livros das ditas relações das ditas casas da supplicaçao, e do civel, em que 
se registão as semelhantes provisões, Bauptista da Guevara o fez em Eivas a quatro dias do 
mez de fevereiro de mil quinhentos e oitenta e hum. Eu Nuno Alvares Pereira o fiz escrever.» ( l ) 

Anulação da chancelaria de D . António 
j5 S2 — Março —12 

«Eu El Rey faço saber a vós Gaspar Maldonado fidalgo de minha casa escrivão da 
chancellaria de minha corte que eu passei hum meu alvará per mym asinado per que ouve por 
bem e Mandei que entregaseis ao doctor Jorge de Cabedo do meu desembargo desembargador 
da casa da suplicação todos os livros dos registos da chancelaria que servirão até 0 tempo do 
falecimento do Senhor Rey Dom Henrique meu tio, que santa gloria aja e no tempo dos 
governadores do qual 0 treslado he 0 seguinte: 

«Eu Ei Rey faço saber a vos Gaspar Maldonado fidalgo de minha casa, escrivão da 
chancellaria de minha corte que eu hei por bem e me praz que entregueis ao doctor Jorge de 
Cabedo do meu desembarguo desembargador da casa da suplicação que ora serve de guarda mór 
da Torre de Tombo todos os livros dos registos da chancellaria que servirão até 0 tempo do 
falecimento do Senhor Rey dom Henrique meu tio que santa gloria aja, em tempo dos gover- 

0 D. António Caetano de Sousa, Hhlória Genealógica, vol. IV, pág. 336 . 
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nadores que foram destes reinos pera se guardarem na dita Torre como he costume e estíllo 
delle, os quaes livros se carregarão em receita sobre o dito Guarda mór pelo escrivão de seu 
carguo, e delia vos passará conhecimento em forma feito pelo dito escrivão e asinado por 
ambos para vosso descarguo; pelo que vos mando me entregueis loguo os ditos livros e em 
todo cumpraes e guardeis este meu alvará como nelle se contem. Ámtonio Roiz o fez em Lisboa 
a xxj de janeiro de jblxxxij e eu Simão Borralho o fiz escrever.» 

«E por que sou informado que nos mesmos livros estão rregistadas alguas provisões 
de Dom Antonio, Prior do Crato, filho não legitimo do Ifante dom Lois meu tio que Deos tem, 
as quaes indo nos ditos livros pera a Torre do Tombo sem nellas se fazerem algumas decla¬ 
rações, se poderia pelo tempo em deante seguir diso algus inconvenientes avendo eu a isso 
respeito e como as ditas provisões são nullas e de nenhu vigor por serem passadas pelo dito 
dom Amtonio que tiranicamente e com força osurpou o nome de Rey destes Reinos pelo 
que não-convem estarem nos livros dos registos da chancellaria entre as provisões do dito 
senhor Rei dom Enrique meu tio e dos governadores e entre alguas minhas nem lançaremse 
na dita Torre do Tombo sem as declarações necessárias porque a todo o tempo conste de sua 
nullidade vos mando que risqueis todas as cartas, provisões e outros alvarás que nos ditos 
livros estiverem que fossem passados pelo dito dom Antonio de qualquer calidade que sejam, 
e na margem de cada hua delias poreis verba per vos asinada de como pelo dito respeito 
riscastes per meti mandado. E este meu alvará tresladareis em todos os ditos livros pera que 
em todo tempo conste de como o asy ouve por bem e o proprio entregueis na Torre do Tombo 
com bs ditos livros dos registos da chancellaria como tenho mandado pelo alvará neste tres- 
lado, depois de terdes satisfeito ao conteúdo neste e huu e outro comprireis inteiramente assi 
e da maneira que nelle se contem sem duvida nem embargo algum que a isso se ponha porque 
assi o ey por meu serviço. Antonio Roiz o fez em Lisboa a xij de março de jblxxxij. 
E eu Simão Borralho o fiz escrever. - Concertada com a própria, Gaspar Maldonado- 
Concertada, Pero Castanho.» (*) 

Com efeito, nos livros das chancelarias de D. Sebastião e D. Henrique (onde se 
encontram, em seguimento, os textos legislativos, de D. António) verifica-se a margem de todos 
eles a seguinte apostilha: 

«Riscouse o registo desta carta por ser passada por dõ Amt.° que tiranicamt. 8 osurpou 
o nome de Rey e por ese respeito ser nula corno se coté e hua prouisaõ de S. m. dí porcj amãda 
riscar e por esta verba feita é Lx. a a xij de março de jbxxxij-Gaspar Maldonado» ( ! > 


' (i) Torre do Tombo, Chancelaria de D. Sebastíão (e de D. António), liv, XLVI, 1 13 y. Este documento 

foi transcrito no Archivo dos Açores, vol, VIII, págs. 149-150. 

0 Esta verba, que è mutalis mutandh, a mesma que se lê à margem de 
legislativos de D. António refere-se à carta de D. António transcrita no livro VL 
Chancelaria de D. Sebastião e D. Henrique, na Torre do Tombo. 


todos os outros documentos 
111 , a fls, 373 das Doações da 
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DOS AÇORES 

ORIGEM DO SEU NOME E DAS SUAS ARMAS 


A denominação de Açores (Ilha dos Açores) é a tradução portuguesa da ilha dos 
abutres ou falcões do célebre geógrafo Edrisi. 

Na verdade já nos velhos portulanos do século XIV os Açores aparecem indicados, 
e há referências nos historiadores árabes às ilhas dos.«Pássaros» que diziam habitadas por 
grandes águias que se alimentavam de peixe que apanhavam em pleno mar. ( l ) 

0 brasão da cidade de Angra, como capital que sempre foi da Ilha Terceira, apre¬ 
senta nos elementos que o tem constituído, alusões directas ao nome da ilha-onde se encontra, 
e do arquipélago a que pertence. ( s ) 

A antiga vila de Angra foi elevada à categoria de cidade por el-rei D. João III, em 
carta régia, de 21 de Agosto de 1 534 , on de se diz: c..ey por hem de a fazer eper esta 
faço a dita vúla dAmgra cydade e quero e me pra{ que daquy em diamte seja cydade e se 
chame a cydade d Amgra ...»( 3 ) 

A ilha em que ela está chamou-se Terceira por haver sido a 3 . a ilha descoberta (depois 
das de Santa Maria e S. Miguel) pelos anos de 1444 a 1450, e ao que parece em dia especial¬ 
mente consagrado a Jesus Cristo, por isso que também por vezes se lhe tem chamado Ilha de 
Jesus Cristo; daí a representação de Jesus crucificado em antigos brasões daquela cidade. (*) 

No tempo do rei D, António assim a vemos ainda designada, a-par da denominação 
mais corrente da «Terceira» j dizia 0 governador dela, 0 honrado e valoroso Cipião de Figuei¬ 
redo de Vasconcelos: «..Eu não sou só nesta firmeza mas todos os senhores e mais povo 
desta ilha de Jesus Christo , por cujas chagas havemos de perder as vidas...» ( s ) 

No entanto, a especial devoção dos angrenses pelo Senhor Santo-Christo começou ao 
que parece por i 5 g 5 , e, como diz um natural da terra, «.. sentindo-se sempre os efeitos de 
sua divina protecção foi pelo senado d’Angra, em nome dos povos, tomado 0 Senhor Santo- 
- Christo, como Padroeiro da cidade, fazendo-se voto de se celebrar annualmente uma 

0 Cfr. Ernesto do Canto, Archivo dos Açores, vol. III, págs. 100-101. 

0 Angra toma 0 seu nome da profunda enseada (= angra), em forma de ferradura, ao fim da qual 
esta situada a cidade. 

0 Torre do Tombo, Chancelaria de D. João 111 , üv. VII, fl. 235 v. 

0 Cfr. Alberto Teles, Chorographia Geral dos Açores, Lisboa, 1891, pág. 3 9 . 

fl Carta de Cipiío de Figueiredo * címar. de Ponta Delgada, em6 de Fevereiro de , 58 ,, no Anhm 
seaolrr ’ P ^ E ” tenÍMe “ “ ChagaS * * ^ CÍ P Í5 ° * Figudnedo se referi, eran, as gne, 

Z r L ’ ^ POr ' U8 ‘ l - m * “ Pr °f 6 ™ 0 — Por»- 

gueses, Lisboa, 1940, págs. 5 a e segs. 


CAPITAL DA ILHA TERCEIRA 
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solemne festividade na 2.‘ úutava da Pascoa da Ressurreição» (‘); voto que foi lavrado 
a 24 de maio de 1707. 

Só então, presumivelmente, passou a representação do Salvador a fazer parte do 
brasão da cidade, Pois que de i 5 g 5 conhecemos nós um mapa de Angra, encimado por uma 
legenda que 0 intitula como Ilha «DE IESV XPO DA TERCERA'n e ao lado 0 seu 
brasão, onde num escudo figura apenas como emblema heráldico um açor pisado num ramo , 
a três quartos à esquerda. ( 2 ) 

Esse brasão seria simultaneamente também 0 da própria cidade de Angra, posto que 
a carta de 1 de Abril de 1 58 a que ordenou 0 puncionamento de todas as moedas de cobre 
de D. João III e D. Sebastião com um açor, dizia que era essa figuração as armas daquela 
cidade: «pelo que mando aos moradores destas ilhas que da publicação desta a oito dias 
seguintes não usem mais da dita moeda sem ser cunhada com um açor que são as armas 
da dita cidades. 

No período íilipino devem as armas da cidade ter sido mudadas, pois só então nos 
aparece a Cruz de Cristo como 0 emblema heráldico daquele município. Assim nos diz um 
investigador do assunto: «Em 1584 a camara da cidade d’Angra usava de um sello circular 
de 43 millimetros de diâmetro, tendo no centro uma cruz como a da ordem de Christo, e na 
orla—DA SIDADE D'ANGRA», ( 3 ) 

Na Restauração concede-lhe D. João IV, por alvará de t de Abril de 1643, 0 título 
de muito nobre e sempre leal cidade» acrescentando uma alusão clara a dedicação que essa 
cidade mostrara por D, António, dizendo: «..por sua muita lealdade, com os seus Prín¬ 
cipes naturaes...» (*) 

Ainda ha pouco mais de um século, ao tempo das campanhas liberais, lhe chamou 
D. Pedro IV «Azilo e baluarte da Uberdade portuguesa, já illustrado em outras epochas da 
nossa historia»; e no manifesto que em 2 de Fevereiro de 1832 lhe dirigiu, a considerava um 
«.Egrégio baluarte da Fidelidade e Liberdade portuguesa'». 

Pouco depois, e com motivo nos mesmos sucessos, lhe chamou a rainha D. Maria II 
em carta regia de 12 de Janeiro de i 83 y «.Muito Nobre , Leal, e sempre constante CÁdade ». ( 5 ) 


(*) Vide Félix José da Gosta, Angra do Heroísmo, Angra, 1867, pág. 79. 

0 Veja-se a reprodução que desse mapa damos na Est .«.» V, e uma cópia dela na Est. N. 

( 3 ) Cfr. Archivo dos Açores, vol. I, pág. 194, com alguma confusão na referência às moedas faz-se eco, 
todavia, de ser a cruz de Cristo emblema da cidade Bernardino José de Sena Freitas na sua Memória Histó¬ 
rica sobre a Moeda nos Açores, de 1870 (inserta no Archivo dos Açores, vol. IX, pág. 296), dizendo: «..Estas 
medalhas tinham no seu anverso por distintivo um açor junto d’uma cruz da ordem de Christo, com a legenda 
de D. Antonío como Rei de Portugal c dos Algarves; a crwç de Christopor ser 0 emblema do escudo das armas 
da cidade da ilha Terceira; 0 açor por ser 0 emblema d’estas ilhas ...» 

( 4 i Torre do Tombo, Chancelaria de D. João IV, liv. XIV, fl. 120. 

( 5 ) Vide Félix José da Costa, ob, cit., págs. i 33 , i 5 t e 160. 


DOCUMENTOS DA AMOEDAÇÃO DE GORCUM (') 


tQudqm joinh mtenant te griefi du Roi Don Antonío conlre k MagisM de k Ville 
de Gorcum au sujei de la Motmaiey itélie ati mm de Sn Majeslí 

Premièremente le pied monétaire original, ayant été de dix gros tfalloí, a été reduil 
par le maitre monétaire Velthuysen à huit gros, ce qui a été connu de toute la Hollande ayant 
c 0m me conséqnence que la dite monnaie de Sa Majesté est tombée en.grand discréèt. Que 
cela ait été fait avec comiaissance et autorisation de 1’Ambassadeur Pierre Dor, ne peut pomt 
excuser le dit maitre monétaire ou sa veuve, vu que cette dévaluation est due a leur mttiative, 
ayant persuade ou inspiré Pierre Dor á une telle procedure. 11 suffit de mentionner que cette 
dévaluation n’a jamais été à Pavantage du Roi, mais au contraire à son dommage, car st le d.t 
maitre n’était pas en état de battre monnaie sur Ia base du pied monétaire original de to gros, 
il aurait du le savoir auparavant et jamais cette tâche n’aurait du être acceptee par iui. 

Dcuxièmement il n’est pas excnsable que le dit maitre monétaire ou, plus tard, sa 
veuve aíent roonnayé également le testou de Portugal au nome de Sebastien, ce qui a evtdem- 
ment été fait afin de tromper les gens par ce titre, constituam une sorte de falsification par 
laquelle la réputation du Roi fut fortement affectée, sans que le maitre monétaire ou sa veuve 
puissent s-excuser en prétendant que le dit Pierre Dor eüt autorisé telle procédure. II dott etre 
remarque spécialement que le Magistral de Gorcum nV jamais consenti à ce qu’on batte des 
monnaies au dit titre de Sebastien, comme il a été déclaré publiquement par le magistral 
en présence du Sieur Diego Botello. Néanmoins, la dite veuve a continue, même après un avts 
du dit Diego Botello, de monnayer diverses séries du dit teston, également de kit gros et au 
nom du dit Sebastien, et ceei, en outre, avec un profit excessivement eleve sans que Sa Moeste 
en ait eu quelque avantage hora de 1’impôt monétaire ordinaire du monnayage de 10 .gros. 

Troisièmement il n’est-pas du.tout excnsable que !a dit veuve ait fait frapper, apres 
la mort de son mari, un franc du même type que les françs de Frar.ce, dépassant amsi forte¬ 
ment les limites fixées par le dit Pierre Dor; Ces franes oot été corrompas par elMe trois 
manières: i) le mot ANTONIÜS qui, chez les franes origmaux, est complete, a ete mis en 
abbréviation de 4 lettres ANTS, dont presque personne ne peut deviner le sens ; 2) elle a mis 
le titre de Portugal après celui tfAlgarve; et 3 ) elle a represente 1 ’effigte du Rot comme 
„'ayant que 20 ou 22 ans, à la manière des effigies des nouveaux franes du present Rot de 
Fnmce. Sans citer encore la notable différence que la croix du revers a egalement ete dessinee 
trop pareille à celle du franc frauçais, contrairement et au marge des mstructions donnes par 


(i) Estes documentos foram extraídos da obra de Rotlin Couqoerque, La Momaie ia Roi de Por- 
togai i Co rinchem, Amesterdüo, .90I, passim, e amivelmente traduzidos do holandês para trances pelo co « - 
cionador Max Schlessinger. 
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Pierre Dor, En outre, les lettres P. R,, au centre de lacroix, figurant un tt., paraissent égale- 
mcnt comme sur les francs de France. 

Et cela seulement afin de tromper les gens au moyen de ce titre et d’éditer le dit francs 
pour 19 sous comme eu plusieurs villes, alors qu’il n’en vant pas même i5 ou iG. 

Ce qui est tout à fait étranger à Fintention et contre Fhonneur et la réputation de 
Sa Majesté qui ne désire tromper personne d’une manière tellement scandaleuse, mais qui 
ne veut que fairc frapper une monnaie honnête sans aucune offense spéciale à la communaute 
qui en toute chose tient à se confíer à Sa Majesté, 

II y a peu de temps, Pagem de Sa Majesté a fait frapper, dans le cas de (place vide 
dans le manuscrit) deux des francs susmentionnés chez la dite maitresse de monnaie dont l’un 
est d'un alloi de 7 oert moins par pièce que Pautre, ce qui a été constate par divers orfèvres 
qui ont essayé les deux píèces. 

En outre, la dite vcuve a commis, Í1 y a peu de temps, une faute notable et grave avec 
la monnaie des Gmmelandaís de Frise, également admise ici. A la frappe de cette monnaíe 
elle a, contrairement aux instructions reçues, altere Palloi allant jusqiPà 7 ou 8 grains, ce qui 
peut représenter une livre flamande ou pltis par marck, fait sur lequel des renseignements 
dignes de foi ont été pris ici. 

Enfin, même en passant sous silence tous ces points, il n’était point correcte ni profi- 
table pour Sa Majesté, ni pour la vílle elle même que la dite monnaie soit, dans Pavenir, 
administrée par une femme qui doit se servir cPim employé ou garçon, étant donné spécia- 
lement le fait que la dite vieuve ne sait écrire que três mal et qiPelle n’est pas en état de tenir 
les livres ou de faire les comptes. 

Cela est atissi la raison pour laquelle cette monnaie tfest pas et ne sera pas populaire, 
si elle continuera à être administrée par une femme qui n’est pas au courant des choses 
commerciales et qui même a diverses dettes qiPelle ne peut pas rembourser, quoique quelques 
unes soient de moindre importance. 

La dite veuve n’a jamais donné de cautíon pour son commerce, alors que tous les mai* 
tres de monnaie y sont obligés, caution qtFen outre, elle ne serait jamais en état de donner 
si on la lui demandait. 

Que Messíeurs du Magistrat de Gorcum veulent également comprendre que, dès 
Octobre i 583 jusqu’à présent, soit i 5 mois, tant de monnaie a été battue par le dit maitre 
de monnaie et, après, par sa veuve, que la quatnème partie de Pímpôt monétaire représen- 
terait une somme de 100 écus, ou 100 couronnes, de sorte que Vous, Messíeurs, si cet état 
de choses continue, ne pourriez pas, même dans 8 ou 10 ans, recevoir les sommes que vous 
avez prêtées à la dite monnaie. 

Finalement, afin de redresser cette monnaie qui, maintenant, est ainsí toíalement 
decadente, et afin de lui rendre son bon nom, il est nécessaire dhnstaller un maitre monétaire 
quaiifíé, qui se charge de batlre une bonne monnaie, d’alloi et d’autres qualités comme celle 
des provinces environnantes. 

Que Yous considériez, Messíeurs, tous ces points et qu’on trouve des remèdes pour 
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améliorer les circonstances décrites de la dite monnaie, vu que Sa Majesté ne désire pas con- 
tineur ce monnayage dírigé par une femme et qu’Elle prefere y mettre fin s'il rfétait pas 
possibie de changer ia situation.» 


(íProtestation de 1 'agent du Roi Anioine contre le Magistral de Gorcum , qui ne voulatf 
pas faire 1 ’ouverture de la boite de la monnaie et refusait de mettre fin aux faísijicatioiis 


Au jourd’hui, le 16 mars 1675, en ma présence, notaire public à la Cuurt de Hollande, 
admis à Pexercise du notariat, et des témoins, nommés ci-dessous, comparut Sieur Bartolome 
Kieffelt, docteur en droit et agent, en cette ville, de Sa Majeste Don Antunio, Roi de I or- 
tugal etc. II declara avoir séjourné dans la ville de Gorcum depuis 17 jours ayant fait des 
dépenses importantes et sollicita de Messíeurs les Bourgmestres de la ville mentionnee, douxrir 
la boite monétaire et de faire 1 ’essai des monnaies faites par le feu Henrick van \elthuyzen, 
maitre monétaire du dit Roi Don António, et ensuite par sa veuve, Après de longs débats 
il fut résolu de faire le dit essai et on invita Adriaen van Meerlandt d’Utrccht, très connn 
comme une personne expérimentée dans la matiere de tels essais. 

Mais celui-ci arrivé à Gorcum, le Conseil de la ville refusa de le laisser faire les essais 
en question. Même la prière de Kieffelt, d’envoyer quelques unes des pièces douteuses 
á Utrecht pour les contrôler là, Mobtint pas le consentement du Conseil. 

En conséquence, Monsieur Kieffelt a, de nouveau, communiqué & Tassemblé des 
Bourgmestres qu’il avait découvert, au cours de ses voyages, diverses exemplaires de monnaies 
frappées par la dite veuve; plusieurs testons et francs qui étaient fortcment au-dessous du pied 
monétaire, même un gros entier au-dessous du pied le plus bas de huit gros. Également la dite 
maitresse de monnaie fut chargée d’avoir emis divers doubles ducats dans la dite monnaie 
des Ommelandes, tellement au-dessous de Palloi préscrit que, parfois, la dilférence était de 


à 8 grains par marck. , 

Avant-hier le comparant pria Fassemblée de vouloir confronter ces pieces avec les 

Itampilles en possession d’Aert Vinck, ceei en présence des Bourgmestres et de la dite veuve, 
)ur établir qui soit le coupable de ces forgeries. Mais, malgré les argumentattons de Kieffelt, 
ne lui fut pas possibie de convaincre les bourgmestres, qui défendent la dite veuve et qui 
mtinuent même à tolérer que deile-ci batte monnaie, comme elle a fait, par exemple, pendant 
,ute la iournée d’hier, pour remplir ainsi le pays de mauvaise monnaie; cea au grand scan- 
ale désavantage et mauvais renom de Sa Majesté et au dommage de la pauvre communeaute. 
Í’a„t pas possibie au comparant de tolérer cela dans 1’avenir, celukr va se plamdre, alm 

p rnnserver le bon renom de Sa Majesté. 

Vu ces circonstances le comparant prie les bourgmestres, qui ont regarde la cause 

, h monnaie comme leur propre, de lui délivrer, ou faire delivrer, touts les estampile . 
e la m0 . .. _ _ rnnfre les bouremcstres et 
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ct même des injures, et les tiendra pour responsables de toutes les dépenses et les pertes que 
Sa Majesté aura subies. 

Le comparant m*a prié de porter cela à la connatssance des bourgraestres et de chacun 
d’eux et de lui faire savoír leur réponse au sujet de la fabrication de nouvelles estampilles 
et d’autres Instruments propres à produire une honnête monnaie. 

Fait et signé en la dite ville de Gorinchem à la maison de Anthoenis van den Huevel 
in den Engel, en présence des Sieurs Jean van Biecht et Lambreeht van Wieldrecht, comme 
témoins, tous deux habitant à Cuylenborch, et de moi-même, notaire, invité spécialement 
pour y assister. 

Haec ego Hermanus Spiegel, notarius 
publicus nec non per curiam 
Hollandiae admissus, própria 
attestor sic gesta fuisse manu. 

i 585 , Spiegel Nots. publs. 

per senatum Hollandiae admissus.» 


«Emmion de la prolcsiation précêdente 

Je, notaire soussigné et susnommé, atteste par la presente, au serment fait dans mon 
acte d’Office, qu’il est vrai que, sur prière du dit Sieur Bartholomeus Kíeffelt, je suis allé 
aujourd 5 hui, à Gorinchem afin de passer le présent proteste aux bourgmestres de la dite ville. 

J’ai commencé, à io heures le matin, de visiter Monsieur Aert Vinck, un des bourg¬ 
mestres susmentionnés ayant pris avec moi deux témoins; Joos Calff et Lambreeht van Wiel- 
drecht, et lui ai montré le dit proteste, au nom du nommé Kieffelt. Quand il m’a demandé 
oü j’avais mon ordre, je la lui montrai, mais à sa demande de lui donner le document pour 
un examen il me fallut réfuser. Plus tard nous eumes un autre entretien, au cours duquel Aert 
Vinck me dit qu’il ne connaissait pas le Sieur Kieffelt et qu’il n’avait rien à faire avec lui. 
11 ne voulut pas voire mes témoins. 

Fait et signé le 16 mars i 585 . 

Spiegel, notarius publicus per 
senatum Hollandiae admissus.» 


« Déclaration du drossart de Gorcuin concemnt 1'imtalhtion à Gorcum cie Pagent 
du Roi Anloine et le refus du magistrat de la ville de sHnformer des falsifications 

Je, soussigné, Arnoult van Boshuysen, drossart de la ville de Gorcum et du pays 
d’Arckel, certifie et atteste pàr la présente d’avoir été present, vers Noél dernter, à la maison 
d’Anthonis van den Huevel, au marché de la dite ville de Gorcum, oü le Sieur Diego Botei o, 
ambassadeur de Sa Majesté Don António, roí de Portugal, a dit et dédaré aux deux bourg¬ 
mestres de la ville, Áelbrecht van Loosen ct Arnoult Vinck qu’il étabUrait íci comme repre¬ 
sentam Bartholomeus Kieffelt, également présent, pour diriger et négocier les affaires de 
Sa Magesté et, spécialement, la monnaie de Sa Majesté établie dans la dite ville. H pr.a les 
dit bourgmestres de vouloir donner au dit Kieffelt toute aide et assistance possible, et men- 
tionna aussi le grand désordre ou, actuellement, se trouvait la monnaie. Les bourgmestres lui 
promirent que Sa Majesté daurait pas de desavantage résultant de ce monnayage. 

Monsieur Kieffelt dit qu’il avait trouvé dívers exemplaires de testons et franes d’un alloi 
mauvais, frapprés à la monnaie de la ville et il pria les bourgmestres de vouloir confronter 
ces pièces avec les estampilles en possession du dit Aert Vinck, en présence de la maítresse 
de monnaie. Cette prière fut refusée par les bourgmestres. 

Gertifié comme étant vrai, le 20 mars i 585 , par 

Aernt van Boshuysen 

Je, Anthonis van Ghendt, notaire admis à la Gour de Hollande, certifie et atteste éga- 
lemente sous le décríte ci-dessus. 

Gertifié comme étant vrai, sous la date 

A. van Ghendt» 

«Premier proch-perbal d’ ouverture de la boite de la monnaie du Roi Antoine 

Aujourd’huÍ, le 10 avril i 586 comparut ici à Gorcum en 1 ’Hotel de Ville le 
Sieur Anthonio de Brito Pimentel, Ambassadeur de Sa Majesté, Don Antomo, Roi de Por¬ 
tugal, et Son Excellence le Comte de Leycester, accompagnés par le Sieur Francisco Caldera, 
gentilhomme de Portugal, le Docteur Bartholomeus Kieffelt, Conseiller de Sa Majesté, et 
Anthoni van Ghendt, commissaire-général de la Monnaie de Sa Majesté, qui ont demandé, 
au nom de Sa Majesté, que soit ouverte la première boite contenant les monaies d’or et d’ar- 
gent qui avaient été frappées par le maitre monétaire, feu Henrick van Velthuysen, et, apres 
sa mort, par sa veuve. Conformément à cette demande, la boite a été ouverte en présence 
de Áelbrecht van Loozen. Reynier Robijn, Adriaen van Grootveld Jansz. et Jacob van Noort 
jacobsz, tous de la ville de Gorcum, et de Henrick Hanssen, Jan Ghijsbrechtsz., Adriaen 
van Meerlandt et Johan van Everdinghen, comme experts monétaires. 
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L’essai a été ensuite fait par Melchior van Noorenburch, cfabord des testons d’argent 
monnayés par le dit Velthuyzen au nom d’Antoine, dès Fétablissement du dit atelier monétaire 
jusqu’au 12 déccmbre ■ 1 583 . II a été constate qu’environ i5 pièces, qui, selon les instructions, 
deyaient peser un demi marck, avaient 18 as par marck trop peu, tandis que 1’alloi de 10 gros 
était juste. De ces testons, la contre-valeur de 769 marck avait été monnayée. 

L’après-midi, six autres testons d’Anthonius furent essayés et, quoique frappés après 
la dévaluation du pied monétaire, ils furent trouvés comme ayant le bon poids et d’un alloi 
de 9 gros 22 grains. De ces testons, une quantité de 99 marcks avait été monnayée. 

D’autres testons ont été également soumis à 1 ’essai et tous ont été trouvés de bon alloi 
et de poids juste. 

Fait à Gorinchem à Fhotel de Ville en présence des bourgmestres, députés, monétaires 
et experts monétaires, le jour indiqué plus haut. 

C. Dudijns, 
i 586 ». 

«Secondproces-verbal d’ ouverture de la boite de la Monnaie du Roi Antoine 

Aujourd’hui, 17 avril i 586 , a été ouverte la boite d’Adriaen van Meerlandt, maítre 
monétaire de S. M. Don Anthónio, Roi de Portugal, à Gorinchem enTHotel de Ville, en pré- 
sence de Monsieur Anthonio de Brito Pimentei, Ambassadeur de Sa Majesté, du Docteur Bar- 
tholomaeus Kieffelt, conseiller, Aelbrecht van Loozen, bourgmestre, Reyníer Robijn, Adríaen 
van Grootvelt et Jacob van Noort, députés, Jan van Biecht, Henrick Hansen, Jan Ghijsbrechísz, 
et Jan van Everdingen, experts monétaires, tous invités par 1 ’Ambassadeur et par la ville. 
Dans la boite ont été trouvées les monnáies suivantes en or et en argent. 

Premièrement il y avait un demi portugalois ou Cruzado, monnayé le 18 juilltt i 585 
comme épreuve, et trouvé de poids juste. En oütre, on a essayé un quart du dit portugalois 
et 1/6, monnayés le 24 aoüt, également comme épreuves, un double ducat espagnol, frappé le 
2 novembre, un teston d’Antoine, et d’autres monnáies semblables, des doubles ducats et des 
testons. Toutes ces monnáies avaient 1’alloi de huit gros et 2 grains et demie. 

Quand le dit Docteur Kieffelt demanda au maítre monétaire, comment celui-ci pensait 
défendre les résultats de ces essais, ce dernier répondit qu’il avait monnayé en accord avec 
le contrat passé entre le Docteur Kieffelt et la ville dans lequel était stipulé que le pied moné¬ 
taire des Provinces Unies serait maintenu dans la monnaie de Gorinchem. 

Les experts ont ensuite contrôlé les contrats et les ordres de feu Henrick van Vel- 
thuyzen et de la veuve de celui-ci, Anna van Wissel, et. également le contrat: conclu entre 
ia ville et le Docteur Kieffelt, et ils sont arrivés à la conclusion qu’aucun reproche ne pouvait 
être fait au maítre monétaire Adriaen van Meerlandt. Le dit maítre monétaire a même 
monnayé des pièces d’un pied plus haut que celui des Ommelandes Frises, qui avaient émis 
un ecu de 1’alloi de 7 gros. 
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De même, la ville de Gand a émis un écu d’un alloi de 7 gros 12 grains. 

De plus, le Duché de Gueldre, le Comté de Zèlande et les Etats et Seigneurs de 
Westfrise, Messieurs les Etats et la Ville et les Pays d’Utrecht, ont monnayé adoptant 
un alloi de six gros. 

Acte, fait à Gorinchem à 1 ’Hotel de Ville, en présence des Bourgmestres, Députés, 
Monétaires et experts monétaires, au jour mentionné plus haut. 

(signé) C. Dudijns. 
i 586 », 


Pág. 3 1 5 


aRegimJ 0 pera fr. c0 guósalpq (Gonçalves) dei a vicente simois outro RegimJ 0 conforme 
a este somente pera tomar cota da moeda dei Re/ noso Sor. e naô da princesa 
de simai a xij de outubro de Ixxxbij »(1587) 






aRegim. t0 do q fareis 

+ Tomareis conta ao mestre da moeda de guorcaó 5 se chama adriaó merlant juta- 
mente con antonio vaõguete de todo o teopo íj ha q ten aministraçaõ da dita moeda ateguora 
asim da moeda \ bateu eu nome de elRei noso Sor. como da pnneesa de srnat de , teu 
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elRei noso Sor. hú quarto e ela outro quarto e a vila de guorcao os dous quartos, do tenpo 
q se bate a moeda da princesa de simai ateguora e antes q se batesse tinha elRei noso sor. 
a metade dos dereitos e a outra metade a vila do tenpo q este mestre entrou até q se comesou 
a bater a moeda da princesa de simai por q antes q ele entrase no tenpo q a veuva tinha a 
moeda tinha elRei noso sor. os tres quartos dos dereitos da moeda e a vila tinha hü quarto, 
e pelo contrato q fizerao con pero doro e pelo q fizeraõ co doutor bertolameu guisfelt se vera 
quanto paguaô de dereitos de cada marco douro e de cada marco de prata e de cobre, pera 
conforme a iso se fazer a carta e primeiro se requerera aos burguomestres q lhe maoden 
q den fiadora a se não sair da vila ate dar sua cóta sinal e entreguar o q ficar devendo: 
e a coprar tudo o q for seu cótrato esta obriguado. 

dar se a juramt. 0 a todos os oficiais da moeda apartados hüs dos outros da moeda q ten batido 
e quanto tenpo ha q na 5 baten moeda de elRei noso sor. e dos quilates de q baten o ouro 
e prata e do dinheiro q ten dado a princesa de simai do tenpo q a bateu ateguora e asin 
aos burguomestres: 

t leuarlheaõ em cota todo o dinheiro $ ten dado ao doutor bertolameu guisfelt por seus 
asinados os quaes entreguarao: 

+ e outro si lhe levaraÕ en cota o dinheiro q deraõ a antonio de brito por seus asinados os 
quais taõben entreguarao 

+ e outro si lhe levaraÕ en conta o dinheiro q ten dado aos ofisiais da moeda de seus orde¬ 
nados conforme ao cotrato q fez pero doroi 

+ e outro si lhe levaraÕ en conta os doutos Borins Ç ten dado a antonio vaó guante a cõta 
de seu ordenado: entreguarao seus asinados: 

+ ® e 0 contrat ° Daõ dixer q lhe levaraÕ en conta a despeza q se fizer na justificação da moeda 
nao lha jevaraõ en cõta salvo se o custume destes paizes e das casas da moeda deles: ten 
orden pera se fazer a dita justificação: a custa do sor da moeda e nao do mestre dela: a qual 
justificação se fez en tenpo damtonio de brito e se tomou pelo mestre pera paguar a despeza 
a custa da veuva pelo q se nao ha de paguar dos dereitos delRei noso sor nen a sua custa: 
como esta decrarado na cota q ten antonio vaõguante a vertirmeis loguo de tudo o q fizerdes 
pelo primeiro q pera ca vier: tudo o q se ficar devendo porvende fin da cõta me maõdareis 
r. e loguo o fareis depositar en maõ do secretario da vila q se chama guaspar vaõ de velde 
pedirejs ao sor drosarte favor pera todas estas cousas e aos burguomestres: da minha parte 
e comunicareis tudo ccn antonio vaoguente por ç ele sabe bencomo se lhe a de fazer a cõta 
e confio q vos ajudara en tudo como cumpre ao serviço delRei noso sori en la haia aos iiij 
de Julho de bxxxbij: - dioguo botelho». (*) 


a s • tPLT- re8 ' me " ,0 > “ 1 ® 4 ““ antôgráfo de Diogo Botelho, conserva-se na Torre de Tombo, Aram 
do to ft Arnm, maço a. N, xvlll damos a reprotteçío d. primeira pâgia,, , „o teao o M 
da Súmula, que ora nos serve de título para a transcrição desse curioso documento ,ue vem corroborar e 
completar em certos pormenores as informações que se coibem da documentação transcrita por Couquerque. 
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Fr. António de Sena ac/rrimo defensor 
dos reaes direitos de D, Antônio 

Dentre os ilustres defensores e propagandistas dos direitos ao trono de Portugal do 
rei D. António conta-se o erudito e conceituado Fr. António de Sena. 

Era esse ilustre frade formado em Teologia pela Universidade de Lovaina, onde tam¬ 
bém, pelo seu muito saber foi convidado para Professor de algumas cadeiras que regeu com 
grande brilho. Dele nos informa Barbosa Machado, na sua Bibliotheca Lusitana, s. voc., 
dizendo: «..com igual investigação examinou os M. S. que se guardavão nas Livrarias de 
Inglaterra, e França quando peregrinou como fugitivo com o Senhor D. Antonio, cujas partes 
acerrimamente seguio e fielmente defendeo no tempo que a ambição de Felippe Prudente perse¬ 
guia aos sequazes daquele Princepe para que não cingisse a Coroa de seus Avós». 

Fr. António de Sena dedicou a D. António In Theologice Swnmam D. Thomce Aqui- 
natis marginalibus notis, Antuérpia, «ex Officina Plantiniana», i 56 g. 

Tendo-se recolhido a Nantes faleceu no Convento dos Religiosos Carmelitas a i de 
Fevereiro de 1584. Depois da sua morte foi apresentado ao rei D. António a História de Por¬ 
tugal, manuscrita, da sua autoria. 

Nestas estreitas relações com D. António, pois, julgamos encontrar a resposta ao que 
Inocêncio Francisco da Silva disse nao compreender: «De passagem direi (escreve 0 autor do 
Diccionario Bibliographico Portugue\, Lisboa, i 858 , vol. I, pág. 267) que no Archivo da 
Torre do Tombo, existe (segundo me informaram) a fl. 117 de um livro de Leis de Felipe II, 
registado em alvará que prohibe a impressão e venda n’estes reinos de uma obra que escrevera 
0 referido Fr. Antonio de Sena, sem que soubessem dizer-me 0 motivo d’essa prohibiçao». 

A razão não foi outra senão a de Fr. António de Sena ser um dos grandes e concei¬ 
tuados defensores dos direitos ao trono de Portugal de D. António, e consequentemente con¬ 
trário às pretensões de Filipe II. 

A Fr. Antonio de Sena se refere D. António no «Rol das pessoas a que tenho obri¬ 
gação depões de Rey» que acima transcrevemos a pág. 476 e segs., especificadamente a pag. 
47S quando menciona os «Religiozos Dominicos». 

Pág. 562 

—Para ilustrar o passo na conclusão do livro, em que dizemos, que c baseado 
na interpretação do seu valioso simbolismo, muito mais expressivo e intencional do que se tem 
suposto, que a Numismática adquire possibilidades de informação até agora não atingidas...» 
em Portugal, recordaremos, como exemplo directo desse pensamento, a comunicação que em 
3 de Fevereiro de 194b apresentámos na Academia Portuguesa da História, sob 0 titulo de: 
Revelação do mdaàiro significado dos tsinaes ocultoss nas moedas portuguesas. 
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■. I 

NOTA FINAL ! 


As últimas palavras deste livro, e que neste caso deveriam ser as primeiras, são diri¬ 
gidas aos directores dos Museus e coleccion adores particulares, que amavelmente se pronti¬ 
ficaram a facultar-nos o exame dos exemplares à sua guarda ou a eles pertencentes, para 
a recolha que fizemos da documentação que constitui o fundamento desta obra, assim como [ 

aos directores das Bibliotecas e Arquivos donde reproduzimos inúmeras espécies documentais, jv 

e a quem testemunhamos o nosso mais vivo reconhecimento. São eles: director do Museu 
Histórico do Rio de Janeiro (Dr. Gustavo Barroso), director do Museu Numismático de £ 

Haia, director do Museu Numismático de Letden, director do Arquivo Nacional da Torre f 

de Tombo, director do Museu Etnológico do Doutor Leite de Vasconcelos, director da 
Biblioteca Nacional do Rio de Janeiro, director da Biblioteca Nacional de Lisboa, director f 

da Biblioteca da Universidade de Coimbra, director da Biblioteca da Ajuda, director da 
Biblioteca de Haia, director da Biblioteca de Zurich, a Casa Bancária Almeida, Basto 
& Piombino, J. Schulman, Eng.® J. E. Michaéllis de Vasconcelos, Ed. M. van Niepoort, 

Agostinho Barradas, António Marrocos, Dr. Aurélio Ricardo Belo, Eng.® J. Ferraro VaZ, João 
Gualberto da Cruz e Silva, Dr. Raul Soares Duque, Dr. João Couto, Eng.® Raúl da Costa Cou- 
vreur, Salvador Fernandes Uma, CJ® Júlio Vieira, Dr. Luís Pinto Garcia, Augusto Viana 
de Morais, Vítor e Carlos Seruya, Dr. Manuel Busquets de Aguilar, Dr. Leonel Pedro Banha 
da Silva, António Eusébio Benito Maçãs, José Salgueiro Esteves Brandão, Major José Augusto 
Correia de Campos, João Afonso Corte-Real, Dr. António Alberto Marinho Duarte de Sousa, 

T. Cor. 81 António Elias Garcia, Dr. José Formozinho, Manuel Lisboa de Sousa, António f 

Lopes dos Santos, Cap. António Marques, Dr. Manuel Carlos Martins, Dr. António Machado I 

Paiva Pessoa, Dr. Alexandrino Passos, António de Sousa Paupério, José Pereira da 
Machada Júnior, Horácio Ramos, Dr. Alfredo Duarte Rodrigues, Rafael Maria Rúdio, Max j 

Schlessmger, Luís Manuel Serra Pereira, pintor Alberto de Sousa e Anibal Taborda. 

Alem dos mencionados coleccionadores e algumas outras pessoas cujo nome e agra¬ 
decimento se encontram no corpo da obra, importa salientar os admiráveis desenhos que ilus¬ 
tram o livro e são da autoria do nosso amigo e grande escultor, Álvaro de Brée, um artista 
melhor escol, cujas obras, das mais simples as mais grandiosas, revelam sempre uma 
estrutura e concepção verdadeiramente inspiradas. Álvaro de Brée, com o seu espírito de 
eleição ficará como uma das mais fortes personalidades artísticas do nosso tempo Q. 


0 Não ficaria completa esta nota se lhe não acrescentássemos que as belas 
este livro são da autoria de Mário Novais. 


fotografias que ilustram 




Descrição 

das gravuras fora do texto 


Est, ante-rosto 

-El-rei D, Antônio na árvore genealógica da sua ascendência . É um pormenor 
ampliado da gravura que damos na Est. XXV-A. Data de iSgj e foi seu autor o notável gra¬ 
vador holandês josse Hondio. Note-se o equilíbrio com que a árvore genealógica esti deli¬ 
neada, assim como a clareza das suas indicações cujo rigor histórico é perfeito, e devido ao 
grande panegirista de D. Ántonio, Fr. Jose Teixeira. 

A ascendência de D. António dos reis de Portugal está nessa árvore distintamente 
marcada: â varonia é representada no mesmo «tronco», ao passo que a indicação de «Rei de 
Portugal» é dada pelos círculos duplos, acrescida do algarismo numeral que, havendo come¬ 
çado em D. Afonso Henriques, atinge o número 18 em D. António. 

Essa gravura dá-nos, pois, um magnífico retrato, diríamos de expressão palpitante, 
e acabado com todo o esmero, como seria o de uma gravura, como esta, que foi dedicada 
pelo gravador dela ao próprio Rei! (*) 

Est. A: 

- Panorama de Lisboa em i5So . Gravura publicada por Jorge Braun, na sua famosa 
obra Civitatis Orbis Terrarum, Agrippina (Colónia), 1572-1618. 

Est. B : 

-Batalha de Alcácer Quibir , numa gravura que em i<j 3 7 encontrámos na Biblioteca 
Central de Zurique 0 (Suíça), onde se conserva sob a cota Pas. II, 16 (Ms. F. 28). Dimen- 


(i) Veja-se 0 roais que a seu respeito dizemos supra , no capitulo da Iconografia do Rei D. Antônio. 
0 Por ocasião duroa viagem de estudo feita como bolseiro do Instituto para a Alta Cultura, para 
estudar a organização dos museus de Numismática no Estrangeiro, 0 que fizemos, tendo oportunamente entre- 
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soes 72X20,5 cm. —em duas gravuras de 36 cm. que se completam num todo como a repro¬ 
duzímos. Eis a tradução das suas legendas: 

«Contrafactura (descrição) derradeira da batalha infeliz que 0 então REI DE PORTUGAL 
perdeu a 4 de Agosto de 1578 na Barbaria, contra os mouros e turcos 

Depois de que 0 ilustríssimo e poderosíssimo senhor D. Sebastião, rei de Por¬ 
tugal, etc., tinha, há muito, pensado em repor 0 velho Scherriffe (a quem 0 Molei Moluckh, 
rei de Fez e de Marrocos há alguns anos expulsara, e 0 seu lugar dera a um novo Scherriffe), 
e para este fim tinha reunido vários contingentes de soldados estrangeiros e portugueses 
— tantos quantos lhe foi possível — e também se tinha munido de várias munições e provisões 
de guerra, embarcou finalmente com toda a sua nobreza e fidalguia, a cavalo e a pé, cerca 
de 2.5oo homens, também sete condes e 0 próprio filho do conde de Bragança, no mês de 
Junho de 1678 em «Lysabona». E no dia 24 de Junho partiram com 1.018 grandes e pequenas 
embarcações de guerra e de outra espécie, com um bom vento. Mas por causa da tempo con¬ 
trário tiveram de ficar parados cerca de 14 dias em Callis. Depois com toda a armada nave¬ 
gando para Barbaria chegou feliz a Tânger e Arzila, onde desembarcou todo 0 seu melhor 
exército; cerca de i.Soo a cavalo, 4.000 espanhóis, 800 italianos, 2. 5 oo soldados alemães 
e mais de 12.000 portugueses todos a pé, e com eles penetrou tão longe nò país inimigo que 
110 dia 4 de Agosto de manhã cedo chegaram a ver-se uns aos outros, não tomando em consi¬ 
deração 0 que 0 capitão Aldana, chefe dos espanhóis, 0 senhor de Tannbergen, coronel dos 
alemães e 0 Markgrave da Irlanda, coronel dos italianos, tentaram aconselhar com boas razões, 
de não dar batalha nesta altura aos inimigos, mas pelo contrário dirigir-se em grande ordem, 
em segurança, para 0 mar e esperar uma melhor oportunidade, 0 reide Portugal, se bera que 
0 conselho daqueles chefes e senhores sempre lhe tivesse agradado, resolveu que se devia pre¬ 
parar e alinhar para a batalha como então sucedera. Como muitas histórias semelhantes dão 
a conhecer que 0 atrevimento e 0 desprezo do inimigo nunca, ou só raras vezes deram bom 
resultado, Também este rei falhou, de tal maneira que quando ele, sem perigo às 10 horas 
da manhã com todas as suas forças a cavalo e a pé, como está desenhado em cima, formou 
em ordem de batalha, os mouros opuseram-se com tanta força aos Cristãos e cercaram-nos 
com mais de 60.000 cavaleiros — que Deus oiça a nossa lamentação—em menos de três horas 
foram vencidos e 0 próprio Rei juntamente com cerca de 3 oo da nobreza a cavalo, também 
0 velho Scherriffe com os seus i. 5 oo cavaleiros, todos os espanhóis, italianos e soldados 
alemães que se encontravam no campo de batalha lá ficaram mortos e quando os portugueses 

gue 0 relatório dessa viagem com a indicação do proveito cientifico que dela tirámos. Entre muitos outros 
documentos inéditos que recolhemos, sobressai a descoberta do retrato de D, João II existente em 
Viena de Áustria. 


a pé, viram que a batalha do seu lado estava perdida não continuaram a combater nem qui¬ 
seram pôr mais as suas vidas em perigo, mas renderam-se à mercê dos inimigos e pagãos. 
Eram entre 12 a i 3 .000 a cavalo c a pé que foram conduzidos para a terra dos Mouros c lá 
vendidos e revendidos. Por isso esta guerra dos Cristãos é bastante lamentável. Mas terminou 
de tal modo que os Mouros enquanto 0 seu rei e soberano juntamente com 0 Scherriífe novo, 
assim como 0 rei de Portugal e 0 velho Scheriffe ficaram mortos no campo de batalha, não 
tiraram proveito da sua vitória mas desta vez contentaram-se com ela e fizeram uma tal paz 
com os Portugueses, que nenhuma parte devia voltar a prejudicar a outra e 0 que cada um 
possuía com isso devia ficar, 0 que até agora também foi cumprido e libertavam-se os Portu¬ 
gueses já por dinheiro, cada um 0 melhor que podia. Esta batalha deu-se aproximadamente 
6 milhas para 0 interior, 2 milhas da cidade de Alcazar, na qual encontraram a marte 
quatro reis e 8.000 homens no lado dos Cristãos. E se os portugueses na batalha tivessem 
procedido como os alemães, espanhóis e italianos, pode ser que tivessem obtido a vitória. 
Ao poderoso e eterno Deus, que, sem dúvida, por causa dos nossos múltiplos pecados sen¬ 
tenciou doutra maneira, pedimos do coração que conceda aos cristãos mortos a boa ventura 
eterna e que queira proteger a Cristandade, em tempos futuros, de tais acções impru¬ 
dentes e infelizes. Amem 

. Com graça e previlégio imperial. 

Impresso em Augsburgo por Philipp Ulhart. A encontrar cm Haus Roge!. cntulnadui .l ) 


-Batalha de Alcdcer Quihir. Gravura que ocorre entre as pags. sj-tò da <*•"' 

alemã da obra de Cones.agio ( 2 ), Historiai der Künigltreich Hispaiiien, Portugal wid * - 

1 co n |7 n j de 26T 4, 26 foi. n. pela fr. Exemplar existente u 
imprensa em Munique, no ano de ibby. i ol. ot 20 1 l 

Biblioteca Nacional de Lisboa, onde se guarda sob a cota Res. 291 A. 

A gravura divide-se, sobre o largo, em duas: uma farte representa .* > 

frente», e a outra «a peleja travada». 


vol. III, pág- i 3 S. 

, , n Sr Kritz KGhn que amavelmente se nfcrtceu 
(1) A tradução desta longa legenda devo-a . 

para a traduzir. „ 

(3) Cujo rosto igualmente reproduzimos na U H. 






—Acampamento do exército do duque de Alba em Camiliana, perto de Badajoz, 
e junto da fronteira portuguesa, em i 58 o. Fresco do Palácio do Escurial, na Sala das Batalhas, 
cuja execução fora confiada por Filipe II a Giovanní da Urbino e Nicolás Granello. Foi publi¬ 
cado por E, M. Tenison, EÍmbethan England, Warwick, 1933, vol. IY, entre págs. 2 - 3 . 


—Batalha de Alcântara, E um curiosíssimo desenho à pena e aguardado da época, 
de autor espanhol-como pelas indicações manuscritas se aprende-onde se verificam múl¬ 
tiplas particularidades a que as crônicas antigas se referem (*), Posteriormente um francês — 
possivelmente espião ou diplomata do tempo- anotou no alto do desenho 0 significado dele, 
escrevendo: «Portraiet du sitie et ordre de la bataille donnec entre Les don Antonio nomme 
roy de portugal et le duc dalbe Lieu tennant et capp. n0 general du Roy cath. Don phillippe 2. 
devant Lisbonne par mer et par terre en un mesme jour Le 25 daoust 1B80». Pertence este 

documento à Biblioteca Nacional de Lisboa. 


- Vista de Lisboa com uma alusão ao recontro naval de 2S de Agosto de i58o, 
segundo uma gravura «inédita» que em 1937 encontrámos na Biblioteca Central de Zurique, 
onde se guarda sob a cotaPAS II, 18 (ms. F. 3 o). As dimensões dessa gravura são 36 x 20 ,5 cm. 
Diz 0 titulo que a encabeça: «Verdadeira gravura do cerco da capital de Lisboa do reino de 
ortugal, que mais tarde foi conquistado e tomado pela magestade real de Espanha em 
a 5 de Agosto de 1 58 o». 


j: p , f " ebr ‘ 0Íra é Jerlmm ie FriKh > Conestaggio, .Dellmiom dei Rcgno 
/ f'° Alia Corna di Castiglia,, impressa e m Génova, em , 585 . Da sua apansão, 

do papel que ela representou na política do tempo nos referimos mpra. Repare-se na irónica 
anotaçao que um português da Restauração escreveu sob o título da obra: .Que escreva 
agora também a desunião, <j ainda foy mais galantes. 


0 0 desenho mede 420 X 565 
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Est. 1: 

— Primeira página do códice inédito da nHistôria do Rei D. António nos Açores », 
existente na Torre do Tombo, e que identificámos como sendo da autoria de Fr. Pedro de 
Frias «Mil Homens». Faz parte do «Arquivo do Rei de Portugal D. António», encontrando-se 
no maço n.° 4, Veja-se 0 que a seu respeito dizemos supra. 

Est. J: 

— Batalha naval de S. Miguel— Entre as forças de D. António e as de Filipe II em 
25 e 26 de Julho de i582. Gravura que ocorre na Historien der Kõnigkreich Hispanien, 
Portugal und Âphrica , etc., Munique, 1589, entre as págs. 100-101, Existe esse livro, num 
lindo exemplar magnificamente conservado, na BibliotecaNadonal de Lisboa, sob 0 n.°Res. 291 A. 

Est, K: 

—Batalha naval de S. Miguel num fresco do Palácio do Escurial, onde figura na 
«Sala de Batalhas», cuja pintura foi confiada por Filipe II a Giovanni da Urbino e Nicolás 
Granello, tendo esta sido pintada em 1590. Cfr, E. M. Tenison, Elisabethan England, 
vol. IV, págs. 166-67. 

Est. L: 

— Os dois almirantes da batalha naval de S. Miguel 

Retrato de D. Álvaro de Bazan, Marquês de Santa Cru{, de artista desconhecido. 
Este retrato, na posse do actual marquês de Santa Cruz, é 0 único que se conhece do grande 
cabo de guerra, devendo datar aproximadamente de 1582-84. Cfr. Tenison, ibidem. 

Retrato de Filipe Stro{{i, 0 almirante da armada de D. António que na batalha 
de S. Miguel perdeu a vida combatendo heroicamente. Desenho atribuído a Duraonstíer (*), 
existente no Museu de Baiona. Cfr. 

Est. Mi 

•—Desembarque do exército espanhol na ilha Terceira, em i583. Representa um dos 
frescos da Sala das Batalhas no Palácio do Escurial. Pintura de Nicolás Granello, executado 
em 1590. Cfr. E. M. Tenison, ob. cit. vol. IV, págs. 294-95. 

(i) Dumoustier ou Dumonstier. Na época ocorrem dois pintores com este mesmo apelido, um cha¬ 
mado Cosme e outro Etienne, tendo ambos trabalhado para Catarina de Medieis, de quem Stroaüi era parente. 
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Est. N: 

—Mapa da ilha Terceira dedicado a D. Cristóvão de Moura. Esse curioso mapa 
— cujo original pertence ao Sr. Doutor Vitorino Nemésio que amàvelmente se prontificou a 
deixá-lo reproduzir — é cópia do que delineara João Hugo de Linschoten, em i 5 q 5 , e de que 
igualmente damos uma reprodução na Est. V ( l ), 

Esta gravura alude aos favores e mercês que Cristóvão de Moura recebeu do rei de 
Castela, e dentre os quais se contavam as capitanias na Terceira, a que acima fizemos referência. 

O gravador que se assina «Baptista a Doechtecum Sculp.» num redondo com que 
remata a carteia landatória, à direita da gravura, presumimos que seja espanhol pelo reparo 
de haver escrito «Tereera» (como dizem os Espanhóis) em vez de Terceira que é a 
grafia portuguesa. 

Acerca das doações a Cristóvão de Moura a que este mapa faz referência, temos, 
entre outras: 

Doação da capitania da Praia a Cristóvão de Moura, datada de 14 de Agosto de i582, 
in Torre do Tombo, liv. IV, das Doações de D. Filipe í, a fls. 72 ( z ). 

Doação da cidade de Angra e da vila da Praia da Terceira e da ilha de S. Jorge 
a Cristóvão de Moura, pelo rei D. Filipe I, in Torre do Tombo, Confirmações Gerais , 
liv. XI, fl. 70 ( 3 ). 

Est. 0: 

—Promessa de tença do rei D. António ao comendador De Chaste como defensor 
que foi da Terceira em i583. Manuscrito inédito existente na Torre do Tombo, «Arquivo 
do Rei de Portugal D. António», maço n.° 10. Esse documento está escrito por letra de Diogo 
Botelho e assinado por el-rei D. António, 

Est. P: 

Autógrafo original do rei D. António , da sua «Justificação dos Direitos », em ita¬ 
liano, existente na Torre do Tombo, «Arquivo do Rei D. António», maço ri.® 4. Veja-se 0 que 
a seu respeito dizemos nos «Documentos» a pág. 408, 


í 1 ) Note-se que V indica 5 , na série da numeração romana, e não a letra correspondente, que 


é outra gravura. 

0 Esta doação foi transcrita no Archivo dos Açores, vol. IV, págs. 168-170. 

( 3 ) Igualmente foi esta doação publicada no Archivo dos Açores, ibidem, págs. 172-175. 
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-jsa^ MM» - 

Dordrecht, em . 585 . Folheto em caracteres gohcos, 8 M ^ ^ ^ 

i Bib,to “ de üsK 

onde se guarda sob a cota Res. 2.818 P. 

Est. Q* 

zz ísns » -+•—- 

Est. R: 

-Rosto do .Speculum Tjmmidm, impresso em Paris em l6 9 5 ’ templar 
pertencente à Biblioteca Nacional de Lisboa, onde se guarda sob a cota Re . 64 • 

P —Frontispício do .ftom Vilhcos, s. 1 . impresso em .64., ^ • Exempla, perten 

cente à Biblioteca Nacional de Lisboa, e catalogado sob 0 n." Res. 3 o 3 . 

Est. S: 

_Narrações coevas da expedição do rei D . Antônio a Portugal em 
—Evhemeris exveditionis Norrepii & Draki in Lusitamam. Londres, «Impensis T 

RePr ° d TCT?« "o“l mmotlim 0 Drako etNorrey^t 
ff « ev OceidentaWm insulis, nditrn) in m expeditione Portrgallem smguhséeim 

Pertence 5 Biblioteca Nacional de Lisboa onde se guarda com a cota Res. 3,2 P. 

' Est. T: 

— Frontispício da raríssima ,,‘ediçiodos.Psalmi Confmionaks, do rei D. António 
impressos em Paris, .apud Federicvm Morellvm», em iSgS, O exemplar que reproduz.mos 

nertence à Biblioteca da Universidade de Coimbra. , 

-Rosto da edição portuguesa dos.Psalmi Ccifemomks, que saíram sob nona 
de Soliloftios m pe hm pescador arrependido fala com D,os, etc. Lm sub-lrtulo esclarece 
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Est. VI: 

-Página da «História do Rei António nos Açores » onde se relata o tipo decretado 
para as moedas cunhadas em Angra, cuja leitura demos supra a pág. 292. Códice existente 
na Torre do Tombo, «Arquivo do Rei de Portugal D. António», maço n.° 4. 



Est. VII: 

-j.° lavramento de Angra- iSSo. Veja-se a descrição das moedas aí reprodu¬ 
zidas, assim como a indicação do seu paradeiro, no «Catálogo das moedas de D. António», 
supra a pág. 36 i. A ampliação dos mil reais que ali se vé é a do exemplar reproduzido 
no alto da estampa. 

Est, VIII: 

—í.° lavramento de Angra -1582 — Mil reais, Ampliações c. 3 vezes dos exem¬ 
plares originais, e representando os dois tipos que os mil reais nos apresentam. A ampliação 
do tipo I é a do exemplar da .Est. VII, n.° 1, e a do tipo li a de um exemplar do Museu 
de Leida, a cujo director, 0 Dr. J. van ICuyk, devemos a amabilidade de nos ter enviado 
a respectiva fotografia. 

Est, IX: 

— L° lavramento de Angi a — Cruzados. Ampliações dos dois tipos de empados, 
cujas características e distinção se encontram supra a pág. 277. 

Est. X: 

— j.° lavramento de Angra — Tostões, Ampliações dos dois tipos dos tostões , e alguns 
exemplares dos quatro reais. 

Est. XI: " ■ 

— 7. 0 lavramento de Angra—Esfera. Exemplares dos três grupos de como se apre¬ 
senta a esfera consoante a legenda da faixa do zodíaco, e uma ampliação do reverso do exem¬ 
plar onde claramente se lê SPERO, sobre a esfera. Cfr. supra pág. 289. 
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Est. XII: 

—« Lembrança » redigida por Diogo Botelho referente aos cunhos das moedas de 
D. Antônio lavradas na Terceira e em Gorcum. 


+ 

«Lembrança dos ferros 
que me trouxe guaspar 

ferreira .. 

.................... ( J ) 

Casa do Cunho: 


+ quatro ferros tres con cunhos 
de portugueses e hú coa crus 
-f treze ferros cos Cunhos de 
testois e seis con Cruzes: 

-f Vinte e hú ferro das moedas 
da esfera q se fizerão na ter 
ceira— 


os quais deixei ao mestre 
da moeda de guorcão (Gorcum) 
pera os mandar alim¬ 
par a xx de junho de 
lxxxbij: diguo q ficarão 
aospede ( 2 ) da estalagem do 
dito dourado em q pouzei.» 


Encoa.ra.se este documento inédito, na Torre no Tombo .Arquivo do Rei de Portugal 
António., maço n.°i. Pela letra atribuímo-lo, sem duvida, a Diogo oe o. 


(i) Note-se ,ue ...a. “ 7 “" í- «« 

«carguo» mas não conseguimos completar a trase. ai 
paleógrafo, mais experimentado que nós, complete a acuna. 

0 Julgamos entender «ao hospede»... 
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Est. XIII: 

—i.° lavranmto de Angra—Real. Alguns exemplares do real , tendo ao centro uma 
ampliação c. 5 t/g vezes do original dum reverso, para melhor se ver a figura do açor. 

Est. XIV: 

Recunhagem do ouro e prata-1882. Reproduções dos dois tipos dos dois mil reais , 
ampliação c. de 4 vezes do exemplar do tipo I, 2 exemplares dos dois cru\ados, igual mente nos 
seus 2 tipos, e dois tostões, Cfr. supra pág. 363 . 

Est. XV: 

— 2. lavramento de Angra—1 583 , de módulos e pesos reduzidos, representado no 
ouro, prata e cobre, respectivamente pelos mil reais (de que damos também uma ampliação 
cerca de 5 l/g vezes 0 original), tostão e dois reais, Veja-se a sua descrição no «Catálogo» 
supra , a pág, 364. 

Est. XVI: 

-Vista geral da cidade de Gorinchem (Gorem) no século XVI, Agrippina (Colónia), 
1672, vo]. 1, fl. 21. 

Est. XVII: 

— Lavramentos de Gorem— Tostão e franco. Nos tostões damos três tipos diferentes 
que marcam como que uma evolução de técnica muito curiosa, 

Os exemplares reproduzidos pertencem respectivamente ao Museu Numismático Por¬ 
tuguês (antiga Colecçao Real), Museu Histórico no Rio de Janeiro, e Museu Real de Haia. 

Do franco apresentamos igualmente três exemplares aparentemente do mesmo cunho, 
mas onde todavia se notam umas ligeiras diferenças de gravura que nos poderiam indicar a 
existência se nao de 3 , pelo menos 2 cunhos distintos. 

Pertencem igualmente os exemplares reproduzidos aos Museus Numismáticos de Haia 
e Leida, sendo 0 terceiro exemplar colhido num catálogo de J. Schuiman (i), 


0 Portável informação do Sr. Schuiman soubemos que essa moeda fora vendida antes da guerra 
para uma colecção de Francfort, ignorando-se actualmente 0 seu paradeiro. 
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Est XVIII: 

— Regimento acerca da Casa da Moeda de Gorcum cujo texto original encontrámos 
na Torre de Tombo, «Arquivo do Rei de Portugal D. António», mapa n.° 2. Veja-se a sua 
leitura que damos nos «Documentos», supra, a pág. 535 . 


Est. XIX: 

-Cunhos de Gorcum, de algumas moedas de ouro e prata que ali se cunharam em 
nome do rei D. António. Encontram-se esses cunhos guardados na câmara municipal de 
Gorinchem, tendo sido reproduzidos pela primeira vez por Renier Chalon em D, Antonio Roi 
de Portugal son Histoire et ses mnnaies, Bruxelas, 1868, Pl. III e IV, e depois por Teixeira 
de Aragão na sua Descripção das Moedas, Lisboa, 1875, vol. I, Est. XXVIII e XXIX, donde 
nós agora os fomos buscar. 


Est. XX : 

— Moedas falsas — Da época. Damos a reprodução de três exemplares: um da 
Colecçao Real (de que se fez uma ampliação 2 ^ vezes 0 original), outro do monetário de 
António Mareocos, e um terceiro do Banco Almeida, Basto & Piombino, devendo notar-se que 
0 t.° e 3.° são exemplares do mesmo cunho, 0 que não sucede ao 2. 0 . 


Est. XXI: 

— Carimbos falsos (antigos)—Sobre moedas verdadeiras. Damos dois exemplares : 
um sobre 0 tostão (de que se fez uma ampliação cerca de 6 vezes a marca), pertencente ao 
Dr. Luís Pinto Garcia, e outro sob três reais de D. João III que faz parte do monetário do 
Museu Histórico do Rio de Janeiro, e cuja reprodução, como outros, devemos ao obséquio 
do seu ilustre director, 0 notável historiógrafo Dr. Gustavo Barroso. 

-Moedas falsas (antigas)-$>io dois exemplares, muito curiosos, dos quatro reais. 
Sobre eles recai a hipótese de pertencerem ao suposto lavramento de Paris. Veja-se 0 que a 
seu respeito dizemos supra a pág. 3 11. 

— Falsificação moderna dum exemplar dos quatro reais, verosimilmente feita no 
Estrangeiro, que vem no catálogo de J. Schuiman, da Colkction de Feu le Dr. Jules Medi 
à Zurich, Amesterdão, 1910, n.° 457. 
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Est. XXII: 

— Carimbos falsificados (modernos)- -Ampliações dos 4 tipos de carimbos que encon¬ 
trámos caracteris tiemnente diferenciados, como 0 notámos supra a pá;’. .bS. As moedas 
tt que eles se reportam vão estampadas nas M. XXI // e XXIV respectivamente sob 
os n. 08 1, 11, 6 e uj. 

Ext. XXIII: 

— Carimbos falsificados ( modernos) Sobre moedas verdadeiras: 

Tipo jT) _Sobre tostão cie 1 ). Sebastião, 0 meios tostões idm , tostão de ]). João III, 

três reais e X reais de D, João III, e até um conto fararantar! 

Tipo II)- Sobre tostão de l). Manuel, dois vinténs de l). João III, a exemplares de 
V reais de D. Sebastião, real de I). João I, e três moedas castelhanas de Fernando e Isabel: 
a do centro um excelente dobrado (de ouro), ■<* aos lados 0 real dobrado , de prata, 

Est, XXIV: 

■- Carimbos falsificados ( modernos ) ~~ Sobre moedas verdadeiras: 

Tipo III) —Sobre um real e ceitil de I), João I, ceitil de 1 ). Afonso V, dois vinténs 
e tostão de D. João III, tostão e V reis de I). Sebastião, e real dobrado (prata), de Fernando 
e Isabel de Castela. 

Tipo IV) ~ Sobre um dinheiro de I), Sandio II, pilarte e barbuda de I). bernando, 
real de D, João I, cruzado e % exemplares de vintém, de D, Manuel, XX, 1 -XXX e um real 
de D. João III, vintém)Soo reais (ouro) e real de D. Sebastião, e íínalmente excelente dobrado 
(ouro) e real dobrado (prata) de Fernando e Isabel de Castela, 

Est. XXV: 

— Página do « Sflloge Numismatuim de Joanncs Jacobm I.uckim, impresso em 
Estrasburgo, 1620, Constitui a mais antiga reprodução do mr x ado ) assim como da medalha (?) 
de D, António. Vide 0 que a seu respeito dizemos supra a pág. 365 . 

Este exemplar pertence à Biblioteca da Academia das Ciências de Lisboa. 

Est XXV-A: 

— 0 retrato tad vivunn do rei D, Antônio na árvore genealógica dos reis de 
Portugal, É uma bela e interessantíssima gravura, diremos mesmo preciosa e única que conhe¬ 
cemos, em que nos é revelada a nova efígie do afamado «Prior do Grato», XVIII rei de 
Portugal. A. gravura, que data de nye, foi delineada segundo as informações históricas pres¬ 
tadas por Fr. José Teixeira, e finamente burilada pelo célebre gravador holandês Josse Hondt, 
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mais vulgarmente conhecido pela forma latina como assinava as suas produções: Jodocus Hon- 
dius, que a ofereceu e dedicou ao próprio rei de Portugal D. António. Existe essa relíquia 
bibliográfica na antiga colecção de gravuras organizada por Barbosa Machado que ele ofereceu 
ao rei D, José e que depois foi levada para 0 Brasil por D. João VI, onde actualmente se 
encontra fazendo parte da Biblioteca Nacional do Rio de Janeiro. A fotografia dela devemo-la 
ao obséquio do visconde de Carnaxide e a Gastao de Bettencourt, da Secção Brasileira 
do Secretariado Nacional de Informação, que amavelmente se prontificaram a obtê-la, a nosso 
pedido, da referida Biblioteca. Vejam-se as considerações que a seu respeito fazemos no capí¬ 
tulo da «Iconografia do Rei D. António» supra a pág. 372. ( ! ) 

Legenda da árvore genealógica do rei D . António 
«Genealogia Regum Portugalliae» 

«Habes (Candide lector) in ARBORE hac GENTiUTIA, omnes Reges Portugalliae, 
& Princip. è quibus Sereniss. Antonius, Emmannelis Regis, & Maria conjugis ex Ludovico 
Infante Portugal, filior, secundo genito, nepos. Portugal. Rex hodiernus, egressus est ac etiam 
Reges nonnullos & Reginas, qui ab eorum Thalamo promanorunt. Inter illos reperíes Eduar- 
dum, Infante Portugal, dicti R. Eman. filior, natu 6, cujus heredibus, nimirum Cathanna 
Ducissa Bragantia, ejus filia minore, et Rainuntio ex filia primogênita, nomine Maria, Alexandri 
Parmensis conjuge, nepote, cum prenominato Anton. et popuio Portugal, ac etiã cú Philippo 
Rege Gastella premissi Eman. ex filia Isabella nepote, Coeterisq. competitoribus, mortuo 
Henrico Cardin. postea Rege Portug. ejusdem Eifian. filior natu. 5 . de regni Port. jure discep- 
tantibus, ipsemet Philippus Rex Gastella, pecuniae largitione, magnificisq. pollicitationibus, 
corruptis primo Lusitanis ma armata Portugal, invasit. Quamobrem pópulus Portugal, occupatis 
sam à Philippo ipso civitate Elbensi, ac urbibus Campomaiore, & Olivença, Jure suo usus, 
omnes in unam mentem & vocem concumentes, in Ciuitate Santirena, Portugalliae, Antonium 
praefatú, Regeía acclamarunt: qui post nodum, magna populi laetitia, summoq. aplausu per 
totum regnum receptus, ob eodem Castellano 22. Octob. anni i 58 o. technes atq. arte pelasga, 
viq. regno exturbatur; post menses 4, dies 3 . quam coeperat regnare. Addidimus inhac arbore 
Reges ac Príncipes nonnullos, ut Alphonsi, Portugallia Regis primi sanguinis splendorem Orbi 
universo manifestaremus. Vale. 

Ioscphus Texerius Lusítanus, Ord. Praed. Theologia Mag. Serenissim 1 

Regis Portugal, concionator. ac etia pie memória Hen. 3 R. Francia». 


m Quando este trabalho estava prestes a sair, na impressão; das últimas folhas, eis que nos surge a 

noticia dum amigo asseverando-nos que o marquês de Faria chegou a publicar essa gravura na sua flascen^Jlce 

ioü Antonto, da 1908. Chegimos a pôr em divida por que possuimos as edições de 1907 (separata os rc, 

i 8a m * Li-omo, assim como a BMf* de .9,0 onde se reonem rodos os ra,ra¬ 
tos conhecidos de D. Antônio e ai nio vem mencionado. Trata-se, ao que parece, duma e iç 0 .corng e. que 
não lográmos consultar. 
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Est. XXV-D: 

-Retrato do rei D. António nos «Psalini Confmmallm. São três gravuras dife¬ 
rentes embora com o mesmo delineamento. Veja-se o que a seu respeito dissemos supra a pág. 3 79 . 


Est, XXVI: 

- O rei de Portugal, D, António: retrato que ocorre numa obra de Nicolau de 
Clerck Tomei der Reysem en Coningen van Christonr/ck, impressa en Delft no ano de 
i 6 i 5 . Esta gravura encontra-se solta na colccçiío de estampas da Biblioteca Nacional de Lisboa. 


FM, XXV: 

r -Retratos do rei D. Antônio. 

N.° i - reprodução duma gravura existente na Biblioteca Nacional do Rio .de 
Janeiro. 

N.° 2 - idem da Biblioteca Nacional de Paris. 

N.° 4 —idem, ibidem, 

Gfr. o que acerca destas gravuras dizemos supra a pág. 38 o. 

Est. XXVIII: 

-Elrei D. Antônio, numa gravura da obra de I.ambert van den Bosch, Prael- 
■ Toonel Der Doorluchtigen Mannen, impressa cm Amesterdao, 1676. Essa gravura existe 
solta no Palácio das Necessidades. Gfr. 0 nosso capítulo «Iconografia do Rei D. Antomo», 
a pág. 384. 

Est, XXIX: 

—A origem verdadeira dos retratos do rei D, António: e a gravura feita «advivum» 
pelo notável gravador holandês Jodoco Hondio, em i 5 9 2 , que integralmente reproduzimos na 
Est. XXV-A, e de que aqui damos apenas 0, retrato. 

-A origem fala dos rei, -aios do rei D. António: é » gravura de fantasia publi¬ 
cada por Faria e Sousa, na Europa Portuguesa, Lisboa, 1680 (i.‘ ed.), vol. III, entre 
págs. 68-69. 

Est. XXX: 

- Traslado do aluará de iô de Tcreiro de i55i que nomeia Gaspar Pais ensatador 
da Casa da Moeda de Lisboa, existente no Arquivo Histórico da Casa da Moeda , Registo 
Geral, liv. I, a fis. 3 . 


Est. XXXI: 


-0 arcebispo de Lisboa, D. Jorge de Almeida , num quadro existente na Sala Ai 
Capelos da Universidade de Coimbra, cuja reprodução devemos ao obséquio do ilustre pix 
fessor daquela Universidade Doutor Alberto da Rocha Brito (M. 

- 0 embaixador de Filipe 11 , D. Cristóvão de Moura, mm gravura delineada r 
Nicolau van der Horst, gravada por Waumans e estampada pelo cunheudo I eJr * ue J 1 ■- 
Publicou esta gravura o marquês de Faria em Nos Aráim Concernam 1 ). Antoim J /4 Priã 
de Cr ato, Lausana, 1917, Est. V, donde 0 reproduzimos. 


Est. XXXIII: 

Retrato de Filipe II existente no Museu do Prado da autoria d» pintor csmmb í Jnw 
Pantoja de la Cruz (i 55 i-i 6 o 8 ), o roais notável discípulo de Sánchez latoa. b* Mttftt * 
precisamente da época de que nos ocupamos cerca de i 5 So*. 

-.Retraio de D. Fernando de Toledo, duque de Alia, aos ; 4 anos, m .*i. hw* 
actualmente no Palácio de Uri. na posse do actual duque de Bcnvicl; c 
reproduzido por E. M. Tcnison, na sua excelente obra Elmbetlm tugiam , w. , P J b- - - 


Est. XXXIV: 

-Descrição da batalha naval de S. Miguel- Rosto da primeira Mijão da Konigkk 

Spanische Meerschlacht md Vitoria, impresso em Nuremberg, ™> lj8i - • slt ™” 
enrontramo-lo na Biblioteca Central de Zurique, quando ali fomos em viagem de estudo em ip-’, . 
e constitui um folheto de .. folhas (14 páginas, incluindo o rosto que reproduz® s, v ^ ■■ 
brinca) que foi impresso cm Nuremberga por Leonhard Heussler. Eis a Irauvo >v-st • 

„ ’’L Batalha Nava, hespauhola e Vitoria -Verdadeira desençáo de que o 

Ti de D. Antonio que pretendia o Reino Í Ei 

Hespanha e Portugal nos dias * H . » * Julho » ’ r J; 

na proximidade de S. Miguel no Atlantic» nos d,as * e a, furam bando. 

dispersos.» 

Est. XXXIV-A: 

-—de Lisboa «utr« retraio d< I'. top 

w * r***» 

Almeida, mas dc facmrapo »'»'^ 1 ''-f 
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marquês de Santa Cruz, cm Madrid, e foram publicados por E. M. Tenison, ElisaMmn 
Englmii, Glásgua, t 9 3 z, vol. V, entre págs. iftyiffi, donde nós agora as fomos buscar. 


Est. XXXV: 

- Carla autógrafa do rei D. António a Tomás Cacheiro. Existe o original na 'lorre 
do Tombo, «Arquivo do Rei D. António., maço n.» ... Cír. nos .Documentos. utmpra ,sua 

leitura a pág. 476. 



Est, XXXV 1 : 

-Escudo de amas dum dos fiéis vassalos do rei D. António. Dentro dum escudo 
qnc é circundado pela legenda: Pr, AMOIUi - ET ■ FWEIJTATLi - FORTITVDO- hl 
CONESTANSIA - ABF.R ■ VNIVERSITATIBVS méis, figura um pedestal, sobre o cume 
duns montes, em que assentam duas colunas que suporta» uma 
colunas passa uma larga fita com a legenda: VORTITUDO hl CONES 1 ANEIs. 
campo do escudo uma rosa c uma flor de lis estilizadas. 

Sobre o escudo figura um elmo que tem por timbre um braço brandindo uma espada. 

No alto, uma larga fita com as iniciais: K L,~P, P-<\™ interpretamos 

Pro Lex. Pr o Rex, Pr o Patria, 

Ignoramos a quem se destinou este brasão; contudo, o tema deste escudo de armas, 
poder-se-ia adaptar, a um Diogo Botelho ou um Cipião de Figueiredo, como daqueles que com 
maior amor, fidelidade e constante dedicação, serviram D. Antonio até aos seus últimos momentos. 


Est.XXXVJÍ: 

— Carta autografa do rei D. Antônio a Gaspar da Grã , existente na 1 orre do Tombo, 
«Arquivo do Rei de Portugal D. António», maço 10, Veja-se a leitura que dela fazemos nos 
«Documentos», supra, a pág. 475, 


Est. XXXVIII: 

-Fecho do testamentooriginal d,orei D. António, lacrado com o seu anel de armas. 
Esse documento está assinado pelas testemunhas: Cipião de Figueiredo Vasconcelos, Diogo 
Botelho, Jerónimo da Silva, D. João de Castro, Manuel de Brito de Almeida e .Sebastiao 
Figueira. Guarda-se na Torre do Tombo, «Arquivo do Rei D. António», maço n. 5 . 


Est. XXXV 11 FA: 


— Sinetes de armas do rei D. António, existentes no seu arquivo da iurre do lombo: 

I: Julgamos ser 0 lacre do primitivo anel de armas do rei D. António. 

II: O lacre deste sinete representa 0 do último anel de armas do Rei; foi com 
ele que, além de muitos outros, lacrou 0 seu testamento. 

— Declaração escrita e assinada por Fr, Pedro de Frias Mil-Homens. boi pm este 
documento que identificámos, sem sombra de dúvida, como de Fr. Pedro de frias Mil-Homens, 
0 volumoso códice anónimo da História do Rei D. António nos Açores — i5<So-i5S3. Guarda-se 
esse documento na Torre do Tombo, Arquivo do Rei de Portugal D, Antônio , maço 11; 

do seu texto fizemos a leitura supra a pág. 449. 

Junto desse documento pode ver-se também 0 curioso alfinete da época que 0 prende 

ao recibo, escrito em inglês, a que se refere esta declaração. 

- Três selos diferentes do rei D. Antônio, que encontrámos igualmente no seu arquivo 
que se guarda na Torre do Tombo. Nelas se verifica uma evolução no formato do escudo aná¬ 
loga à que se verifica nos sinetes: do feitio largo e ponteagudo (tipo I), evoluciona no sentido 
de se adelgaçar e tornar-se rombo na parte inferior (tipo III). 


Est. XXXIX: 

— Os dois filhos mais notáveis do rei D. António. 

a)-O infante D. Manuel , segundo uma gravura existente no «Portraitsammlung* 
da «Staatsbibliothek» de Hamburgo, e recentemente publicada pelo Dr. Luís Silveira em Por- 
tugal nos Arquivos do Estrangeiro -«Manuscritos Portugueses da Biblioteca de 

Hamburgo., Lisboa, 1946. %• ' 9 - É esta a Mc» gravura que conhecemos do infante D. Manuel. 

i )-0 infante D. Cristóvão , numa gravura de Anna van Bouckel, segundo um retrato 
pintado por «D. du Moutier. (*) (ac), que 0 representa com a idade de 5 e anos. Pertence esta 
gravura ao erudito antiquário Sr. António de Aguiar, que amavelmente se prontificou a det- 
xar-nos reproduzi-la. 

Est. XI: 

-História da Restaurado de Portugal de Mo Baplista Birago .K 0 rosto da 
2 , edição da Historia dei regno di Portogallo, que havia sido impressa em .U» 
a >eu respeito dizemos supra a pág. 3,1. Reprodução do exemplar da B. tU, que tem 

a cota H. 5 g 34 P. 

’ Zfff* tratar-se do pintor traucís Daniel Dumonstier ou Dumous.ier <F 

grande voga no tempo de Lola XIII de quem recebeu proveitosas mercas. 














Conclusão 


«.. esforçandome cô aquella votade que aos 
boos servidores as cousas graves fa\ parecer 
ligeiras e boas dacabar— trabalhem de lhe 
dar fim o milhor que pude ., 

Gomes Eanes de Zurara, na carta que enviou a 
el-rei D. Afonso V juntamente com a sua Crónica. 

Chegado ao fim do estudo que nos propusemos fazer da Numária d’El-Rei D. Antônio , 
olhemos para o caminho percorrido e, em breves palavras, vejamos qual a sua contribuição 
no domínio da História. 

Em primeiro lugar figura a tese apresentada—que este trabalho fundamenta—de 
termos de conferir à Numismática novos campos de acção, que respondam às exigências 
da Ciência moderna, e ao desenvolvimento que esta impõe a todos os ramos da investigação, 
passando assim a Numismática duma arte descritiva a ser a verdadeira ciência das moedas. 

Ao recolhermos, pois, toda a documentação coeva de D. António que nos esclarecesse 
do problema histórico-económico, e nomeadamente numismático, que tínhamos em mente 
estudar, deparou-se-nos um riquíssimo manancial de fontes inéditas que nos revelaram não só 
certos aspectos inteiramente ignorados do objecto em causa, mas ainda a própria figura histó¬ 
rica e moral de D. António, a uma luz tofalmente diferente daquela em que o conhecíamos 
através dos «juízos feitos» e propagados pela historiografia moderna. 

Nestas circunstâncias tornou-se mister analisar mais de perto qual tinha sido a acção 
do grão-prior do Grato no drama nacional de i 58 o, e como nele se conduzira moralmente 
o filho da bela Pelicana. 

O assunto era demasiadamente delicado para que se não impusesse uma revisão do 
que a tal respeito se dissera; tendo de concluir, após dissecado exame, pelo mais acendrado 
amor patriótico e inteireza moral absoluta desse príncipe, que em si consubstancia o valor, 
a lealdade e a distinção dum conde de Vimioso, a diplomacia dum astuto Antonio de Brito, 
a erudição dum Fr. José Teixeira, a dedicação dum Diogo Botelho, e a alma incorruptível 
dum Febo Moniz! 
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Deixando a outros a tarefa de escreverem uma história geral de D. António, aqui dei¬ 
xamos entretanto registadas as melhores fontes de documentação coeva, que poderão orientar 
e esclarecer quem deseje empreender esse louvável trabalho. E tanto o assunto nos interessou 
que por vezes fomos mais longe do que nos tínhamos proposto. 

Tendo sido, com efeito, a nossa primitiva ideia fazer uma ligeira introdução histórica, 
para apenas enquadrar o problema económico-monetário que estudáramos, com o decorrer da 
investigação começaram a deparar-sc-nos uma série de elementos inéditas, que nos levaram 
a refundir a ideia que tínhamos do «Prior do Grato», colocando-o, como tem direito e merece, 
dentre os reis de Portugal que mais se esforçaram pela liberdade da sua pátria. 

Além desse facto incontestado, o que vivamente nos impressionou foi a verificação de 
quanto é errado o juízo estabelecido acerca do procedimento moral desse príncipe, vítima 
duma cavilosa política de descrédito enquanto o País esteve sujeito a Castela, e depois mten- 
cionalmente menosprezado pela Casa de Bragança, de quem tinha sido um antagonista na pre- 

tensão à coroa do Reino, , 

Começando entoo a estudar o caso mais mihdamente para esclarecimento cabal do 
assunto, que já nos absorvia, foi-nos dado colher os materiais suficientes para se escrever a 
história de D. António a uma luz inteiramente diferente daquela que,se encontra moldada em 
letra de forma, infelizmente foi demasiado tarde que tal se deu, pois o trabalho já se estava 
compondo e imprimindo a pouco e pouco ( l ). 

Nesta conjuntura tivemos de limitar-nos a enxertá-lo, quanto nos foi possível, com a 
nova e abundante documentação recolhida, quer numa parte do texto, quer nos «Documentos 
e anotações suplementares» deixando outro tanto de ser aproveitado sem poder mfehzmentc 
refazer o trabalho em moldes inteiramente diversos daquele que fora primitiyamente gisado. 
Esse é, pois, o motivo do desiquilíbrio da extensão da narrativa histórica para o trabalho de 
numismática a que serve de introdução, assim como por esse mesmo facto o diverso grau 

de riqueza das fontes em que o texto se baseia. 

Que a boa intenção com que foi escrito sobreleve a falta apontada, e maiormente se 
alguma luz brilhar sobre a época e o rei de que nos ocupamos, ajudando a esclarecer os 
factos na sua verdade.. 

A soma de documentos inéditos que apresentamos, como fundamento em que assenta 
o nosso ponto de vista, e que na sua maioria foram colhidos no arquiw documental - qual 
chancelaria particular - que pertenceu ao próprio rei D. António, constituirão o nosso melhor 
argumento de defesa de havermos preferido prejudicar o equilíbrio inicial que o trabalho apre- 
sentava no seu conjunto, para darmos a público essa preciosa documentação. 


(í) Vejam-se, como exemplo, as rcctificaçóes que o autor la> a si próprio nas notas referentes s 
págs. 8* e i55, Dai também o não poder a mor parte das vezes, nomeadamente quando remete a texto para 
os «Documentos e anotações suplementares#,, fazer a indicação exacta das páginas adiante por nao estar ao 
tempo daquela impressão ainda composta essa parte. 


Com efeito, o inestimável Arquivo do Rei de Portugal D. Antônio que tivemos a for¬ 
tuna de explorar era primeira mão, por especial autorização de Sua Excelência o Ministro da 
Educação Nacional, Prof. Doutor Caeiro da Mata — a quem testemunhamos o nosso mais vivo 
reconhecimento - constitui um núcleo documental do maior interesse e valor para a história 
do último rei da dinastia de A vis. 

0 interesse desse arquivo, como documcnuação histórica para se avaliar da acção 
de D. António defensor da liberdade de Portugal —pode considerar-se transcendente, pois 
excede quanto até hoje se conhecia, dando-nos em toda a sua verdade, pela conservação dos 
papéis mais íntimos, o que foi a vida no exílio desse grande português, cujo procedimento, em 
toda a sua desventura, nunca desmereceu das honrosas e nobres tradições da magnífica estirpe 
de Avis a que pertencia, e que agora com ele sucumbia. 

Dentre os numerosíssimos documentos que ali encontrámos como cartas autógrafas do 
Rei e para o Rei, dos mais variados personagens, cópias de regimentos, instruções, contratos, 
passaportes, mercês, exposições, requerimentos, originais de publicações que defendiam os 
seus direitos, informações secretas, rol de despesas caseiras, recibos das pousadas de d-Rei. 
cartas íntimas duma simplicidade encantadora que revelam um estoicismo admirável, pelo 
sofrimento físico e moral, que atormentava o rei exilado, expondo-o às mais duras provações, 
e que esses papeis evocam comovedoramente, até ao seu testamento original, e tantos outros, 
importa-nos dar especial relevo a um volumoso códice que descreve a Historia do Rei D, Antônio 
nos Açores e que não só podemos reconstituir, ordenando as suas folhas, e mostrar que está 
completo e não truncado como se supunha, além de termos descoberto, pelo confronto com 
outro documento, quem fora o seu autor: Fr. Pedro de Frias , a quem pela sua valentia cha¬ 
mavam Mil-Homens. É essa uma nova personalidade a registar na historiografia portuguesa do 
século XVI, como o mais consciente e meticuloso cronista do rei D. António. 

Afora esse precioso núcleo documental, muitos foram ainda os elementos que disper¬ 
samente colhemos em variadas fontes, e donde sobressai também a descoberta do verdadeiro 
retrato do rei D. António, feito ad vivam; o que constituiu o mais sugestivo subsídio que pode¬ 
ríamos desejar para o capitulo consagrado à sua iconografia. 

Igualmente nos esforçámos por que a parte gráfica acompanhasse a riqueza da documen¬ 
tação escrita, e assim lográmos recolher uma série de ilustrações cujo interesse ressalta da 
sua raridade e do forte poder evocativo da época de que tratamos, como documentos que são 
coevos desse tempo- 

No que toca propriamente ao estudo das moedas, julgamos ter arrumado definitiva* 
mente o que constituiu o numerário de D. António, e que representa nas variadas modalidades 
que o compõem, o mais complexo de todos os reinados da história de Portugal, quer pelas 
alterações ocasionadas nas duras vicissitudes económicas por que passou, quer pela escasscs 
da documentação a seu respeito, agravada por larga cópia de informações erradas. 

Assim, o motivo porque nos foi possível resolver os problemas que aos nossos ilustres 
antecessores se afiguraram insolúveis, consistiu cinicamente, devemos saiientá-lo, em havermos 
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substituído o exame superficial que eles empregavam na observação dum reduzido número de 
exemplares, por uma análise pormenorizada e intensa duma larga e abundante documentação 
histórico-monetária. 

É esta, na verdade, a principal característica que doravante devem revestir os trabalhos 
de Numismática, se quisermos que ela progrida com passo firme. E é baseado na interpretação 
do seu valioso simbolismo, muito mais expressivo e intencional do que se tem suposto, que a 
Numismática adquire possibilidades de informação ate agora nao atingidas, e passa a ocupar 
o lugar que lhe compete no quadro das ciências históricas. 

Entrando propriamente no que se refere à investigação numismática, diremos que a 


revolução operada neste capítulo foi 


até hoje se dissera a seu respeito. 


Exemplifiquemos sumàriamente, numa brevíssima enumeração, os factos mais salientes: 
carreámos para o estudo exemplares inteiramente desconhecidos, provámos que eram verda¬ 
deiros exemplares considerados falsos, assim como mostramos serem falsos e falsificados 
outros que eram tidos por verdadeiros} descobrimos uma nova fase moneturia com as suas 
características próprias e totalmente ignoradas; rectificámos os pesos e consequente repartição 
no marco dessas moedas, lixámos os verdadeiros valores a certos exemplares que os tinham 
errados, restabelecemos a toponímia original, revelamos a existência duma disposição secreta 
dos moedeiros do século NVI que nos permitiu descobrir os falsários antigos e os falsificadores 
modernos, caracterizámos, enumerando, os carimbos autênticos, falsos e falsificados... numa 
palavra: fizemos a depuração c estabelecemos a ordem no que realmente constituiu a NUMÁRIA 
UEL-REI D, ANTÓNIO; no entanto 


«,. só me pesa não ter aprendido mais 
para errar menos e compreender melhor ,,.»(*) 


(1) Prof. Doutor António de Oliveira Salozár, num discurso feito na Sala do Senado da Universi¬ 
dade de Coimbra cfr. Discursos c Notas Políticas, Coimbra, 1944, vol. III, pág. 290. 


< Tenho fé que nao me cem male¬ 
volência para com os estranhos , nem par¬ 
cialidade pela terra natal j 

ALEXANDRE HERCULANO 

História de Portugal, Lisboa, 1S4IÍ, vol. I, pág. VIU 
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